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ATOS DO PODER EXECUTIVO'
DECRETO N. 7.045 — DE 2 Pr. miam ns 1911

Declara nula i concessão de lavra oul'Orgatta o., cidadão brasileiro.
José Joaquim de Oliveira Sousa pelo decreta i. 1,531, de 6- dc
maio de 1939, do Governo do Estado de Minas Gerais.

O Preslidente da República usando da atribuição que lhe confere
o art. 74, letra a, da Constituição e tendo em vista o dispolo no ar-
tigo 60, § 2.° do decreto D. 1.985, de' 29 de janeiro de 1940 (Código
de . Minas). decreta:

Art. 1.0 Fica declarada 'nula si concessão outorgá•la ao cidadão
brasileiro José Joaquim de Oliveira Sousa pslo decreto il. 1.831, do
6 de maio de 1939. ch Governo di)" Estado de Minas Gerais, para la-
vrar a jazida de minério de manganês existente em ter'i smos de ne°.
priedade dçs Srs. José Teodoro Alvos Junior e José Caro'-' Mendanha
situados no lugar denominado "Retiro das Flores", 'no municirio e
c)marca de Ilabirito do Estado de Minas Gerais.	 s

Art. 2.° Revegam-se as disposições cio contrário.
Rio.de Janeiro, 2 de abril de 1911, 1k20.° da ludepenlência e

da Repú,blica.
GEIVI.10 N'AecAs
Fernonilo Cosia •

• DECRETO N. 7.100 —ou 25 ou AORU. pss19-11
Aulorizfa, a título provisório, o cidadão brasileiro Praneiseo Moreira

Lamyn a pesquisar jazidas de pelróle-a e gases naturais, em ter-
renos do domtnio,privado, vis- 11/ia tio Raimundo. situada na Baia
ae Guanabara, no Distrito'rederal.

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere
o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos lermos tios Decretos-leis
ns; 366, de li de abril de 1938; 538, de 7 de julho de 1038: 1.217, do
24 de abril do 1939, e 1.985, de 29 de janeiro de 1910 Código de
Minas). decreta:

Art. 1.0 Fica autorizado, ai:tolo provisório. scin prejuizo das dis-
posições legais que lerem a ser decretadas, o cidadão bras,ib•iro Fran-
cisco Moreira Lamyn a pesquisar jazidas de pelró ! eo e gases naturais,
classe X, em terrenos de domínio privado na ilha do Raiinurslo, de 1,5
(quatro e meio) hectares, situada na baía de Guanabara, nu Distrito
Federal, mediante as seguintes condições:

I — A autorisução de pesquisa, que terá por titulo este decreto.
será pessoal e somente lransmissivel nos casos previstos no ii. 1, do
artigo 16, do Código de Minas;

II — A presente autorização de pesquisa terá duração de 6 (seis)
meses;

111 — O Conselho Nacional do Petróleo fiscalizará os trabalhos
de pesquisa, podendo orientar a sua execução;

IV — Concluidos os trabalhos de pesquisa. dentro do prazo da
autorização, sem prejuizo de quaisquer informações pedidas peléi Con-
selho Nacional do Petróleo durante a execução dos mesmos, o con-
cessionário é obrigado a apresentar um relatório circunstanciado, sob
a responsabilidade de profissional legalmente habilitado ao exercício
de engenharia de minas, abrangendo todos os estudos geOlógicos e geo-
físicos que tiver executado, com o fim de verificar a exi s tência de es-
truturas• favoraveis à actunulação de petróleo, acompanhado de perfis
geológicos. plantas e quaisquer gráficos indispensaveis à elucidação da
mátéria relatada. cuias conrlusões deverão justificar o prosseguimento
dos trabalhos relativos ii fase de preparação para a lavra de gut.,
trata 0,11. 1, do artigo 101, do Decreto-lei n. 360, de 11	 abril do
1938:

V — Serão respeitados os direitos dh terceiros, ressarcindo o con-
cessionário da autosização, a quem de direito, danos e prejuizo.:
ocasionais não respondendo o Governo pelas limitações que possam
sobrevir ao titulo de autorização de pesquisa, da oposição de ditos
direi t og.

-Ai-t. 2.0 Esla autorização de pesquisa caducará se o concessio-
nário:sinfringir o disposto no artigo 24 do Código de Minas, ou, se
findos° prazo desta autorisação, não apresentar o relatório final, nas
edutlições especifiçadas no número IV, do artigo 1.0 deste decreto.

•
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Art. 3•0 Se o concessionário infringir o ri. T, do artigo 1.0
decreto, ou não se submeter às exigancias da fiscalização, será mulata.,
esta autorização, na forma do artigo 25 do Código de Minas.

Art. 40 O titulo a que alude o n. 1, do artigo 1.° deste decreto.,
pagará de selo a quantia de 1000 (cem mi réis) e será transcrito, na
forma do artigo 16 do Código de Minas, no respectivo registo no Con-
selho Nacional do Petróleo, após o pagamento do selo, de acordo com
o disposto no artigo 17 do mesmo Código, combinado com o artigo 3.0
do Decreto-lei n. 1.217, de 24 de abril de 1939.

Art. 5.0 Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de Janeiro, 25 de abril ,de 1011, 120.0 da Independência

53P da Rapública.
(ETULIO Vanuas.
Francisco Campos.

N. 6.1 ia( — 29-1-41 — 1000)

~Ia
DECRE'CO N. 7.107 -- na 26 na amua Da 1911

Ce i wede , à "	 ,,Lb 11111 S. A .", Indústria. Brasileira de Mineração, au-
torização para funcionar cota empresa de mineração

o Presidiada da República, usando da atribuiçiio que lhe confere
o ar1. 74. letra e, da Constituiçao V: nos termos do Decreto-lei n. 1.985,
de 29 4.10 janeiro de 1910 (Código da Minas a decreta:

Art. 1.0 É concedida à "Plumbum S. — Indústria Brasileira
de alineração, com sede na capital do Estado de São Paulo, autorização
para funcionar ramo empresa de Mineração, de acordo com o que dispõe
o art. a.0, 1.° do Decreto-lei it. 1.985, ,10- 20 de janeiro -de 1940
(Código de Minas), ficando a mesma sociedade obrigada a cumprir
integralmanIe as leis e regulamentos em vigor ou que vierem a vigorar
Sobre O Objoi0 da referida autorização.

Art. 2.° Revogam-se as disposieões cm contrário.
ltio de Janeiro, 26 de abril da 1911, 120.° da Independência e

53.0 da lleptiblica.
GETULM VARGAS.

Fernando Costa.
XN. (.137 — 29-1-11 — 21$5)'

Ministério da Educação e Saude
DECRETOS DE 29 DE ABRIL DE 1911

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA RESOLVE
Pitomovan POR ANTRWIDADE:

De acordo com o art. 46 do decrctu-lci o- 1.713, de
de outubro de 1939:

Luiz Carlos de Lima Pereira do cargo da classa H da carreira de
engenheiro, do Quadro I do Ministério da Educação e Saude, ao cargo
tia classe I dessa carreira, vago courorme consta das tabelas anexas à
lei n. 281, de 28 de outubro de 1936. -

Aquilino J0:34 de Castro do cargo da classe E da carreira de escri-
turário do Quadro IV do Ministério da Educação e Saude ao cargo da
classe 1? dessa carreira, vago eia virtude da nomeação para outa.:0
cargo de Antonio dos Santos Coelho Neto.

Jorge da Silva Marques do cargo da classe E da carreira de almo-
xarife do Quadro 1 do Ministério da Educação e Sande ao cargo da
classe Ia dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria de Archelau
Batista de Souza.

Lauro Gonealvas Paiva do cargo da classe G da carreira de as-
trónomo-auxiliar do Quadro I do Ministério da Educação e Saude • ao
cargo da classe 11 dessa carreira, vago em virtude da promoção de
Cláudia Chaves imbuzeiro.

faial( er Macedo Soares do cargo da classe K da carreii:a de
caomo do QUadVo 1 do Ministério da Educação e a zando ao carga da

alasse 1. dessa carreira, vaso em virtude da promoção de Domingos
Farinados Costa.

Domingos Fernaades Costa do cargo da classe L da carreira de
astrónomo do Quadro I do alinistario da Educação e Saude ao cargo
da classe M dessa carreira, vago em virtude do disposto no decreto-
lei n. 2.649. de 1.0 de outubro. de 1940, que alterou a estrutura da
raferida carreira.

Paulo de Miranda Ribeiro, do cargo da classe J da carreira de na-
turalista do Quadro I do Ministério da Educação e Saude ao cargo da
classe K dessa carreira, ago elo virtude da promoção de Paulo Batista
Roquette Pinto. '

Maria Anfoniata Mesquita de Barros do cargo da classe E da car-
reira de bibliotecário-auxiliar do Quadro I do Ministério da Educação
e Sande ao cargo da classe F deasa carreira, vago em virtude do dis-
posto no decreto-lei n. 2.166, de O de maáa de 191.0, que alterou a cs-
trutura da referida carreira.

Manuel de Jesus Afonso do cargo da classe B da carreira de . co-
pairo do Quadro I do Ministério da Educação .e Sande ao cargo da
classe C dessa carreira, vago em virtude da promoção de Laurici For-
nandes.

\
João Marciano Ferreira, do carga da classe E da carreira da

escriturário do Quadro VII do Minisrio da Educação e Saude ao
cargo da classe F dessa carreira, vaai? em virtude do falecimento
de João Salvador dos Santos.

Julio Teixeira dos Santos, do Cargo da classe C da carreira do
marinheiro do Quadro Suplementar (X) do Ministério da Educa-
ção e Saude, ao cargo da classe D deisa carreira, vago e virtude
da aposentadoria de Manoel Pedro dos Sintos.

Alix Correi), Lemos, do cargo da class4 L da carreira de astrónomo
(lo Quadra I do Ministério da Eduaação Saude ao cargo da classe
M dessa carreira, vago em virtude do disposto no decreto-lei net--
mera 2.619, de 1 de outubro de 1910, que alterou a estrutura da re-
ferida carreira.

Lelio Itapuainbara Gama, do cargo da classe K da carreira de
astrónomo do Quadro I do Ministério da Ehicação e Saude ao cargo
da classe L dessa carreira, vago em virtula da promoção do Aliir
Conca Lemos.

" Raimundo Lopes da Cunha, do cargo da classe J da carreira de
naturalista do Quadro I do Ministério da Edicação e Saude ao cargo
da classe K dessa carreira, vago em N, irtule da aposentadoria de
Achates Faria Lisboa.	 . i

Paulo Baptista raiquette Pinto, do cargaa da classe K da car-
reira de naturalista do Quadro I do Ministério . da Educação e Saude
ao cargo da classe L dessa carreira, vago ert virtude da aposenta-
doria de Alípio de Miranda Ribeiro.

Asgal de Medeiros, do cargo da classe G . da carreira de biblio-
tecário-auxiliar do Quadro I do Ministério da t Educação •e &ilide ao
cargo da classe II dessa carreira, vago eia viaude da aposentadoria
de Henrique Peter.

Clotilde Accypli de Carvalho, do cargo da esse G da carreira de
enfermeiro do Quadro I do Ministério da EducaAo e Saade ao cargo
da classe H da.s'sa carreira, vago em virtude do falecimento do Maria

icionia Rodrigues Pacheco.

Nelson Corinto de Afineida do cargo da classe C da carreira de
.'neauieo do Quadro I do Ministério da Educação e Saude ao cargo da
classe 1) dessa carreira, vago em virtude da promoaão de Jorge Breuii,

Coriolano Gonçalves da Silva do cargo da classe C da .carreira de
atendente do Quadro 1 do 114nistério da Educação e Saude-ao cargo da
classe D dessa carreira, vago'em virtude da aposentadoria de Carolina
Cordeiro.	 •

Amenaide Leilão Gomris do cargo da classe C da carreira de ateu-
dente do Quadro I do Ministério da Educação e Saude ao cargo da
classe D dessa carreira, vago em virtude da promoção de Hans Joaquim

• Boda.
Aline Loureiro .Tordano do cargo da classe D da carreira 'de aten-

dente do Quadro 1 do Ministério da Educação e Sumia ao cargo da
classe E dessa carreira, vago em virfude da aposentadoria de Maria da
Silva Cardoso.

PROMOVER POR Ist ERECI.NIF:NTO :

De acordo com o art. 47 do decreto-lei n. 1.71a, de 28
de (miara de 1939:

Gabriel Ramos da Silva, do cargo da alasse II da carreira de en-
genhairo, do Quadro I do Ministério da Educação e Saude, no cargo
da classe I dessa carreira, vago conforme consta das tabelas anexas
à ler n. 281, de 28 de outubra da 1936.

Adelaide Nunes, do caio da classe -B da carreira de engoma-
dar do Quadro I do Minisltrio (1;1 Educação e Saude ao cargo da
claase C dessa carreira, vaga', em virtude da -aposentadoria da Dota-
res Gonçalves da Silva.

Libania Maria da Conceição, do cargo da classe 13 da carreira
de engomador do Quadro I ao Ministério da Educação e Saude ao
e ,-:rgo da classe C dessa carreira, vago em virinde da aposentadoria
de Luzia Nunes.

Joaquim Manoel' de Castro Alves, do cargo da classo E da car-
reira de escriturário da Quadra I do Ministério da Educação e Sau-
de ao cargo da classe F dessa carreira, vago em Nirtude da aposen-
tadoria de Pedro Paranhos da Paixão.

Joaquim Carvalho, do carga da classe C da carreira de mari-
nheiro do Quadro VI do- MinisWio da Educação e Saude ao cargo
da classe D dessa carreira, vago em virtude da transferência de"Ra-
pbael de França Mello.

Cláudio Chaves Imbuzeiro, dá. cargo da classe II da carreira de
astrônomo-auxiliar do Quadro I da Ministério da Educação e Sauda
ao cargo da classe I dessa carreira ; vago em virtude do disposto no
decreto-lei n. 2.649, do 1 de outabro de 19-10, que alterou a es-
trutura da referida carreira.

Genesio do Barros Gouveia, de- cargo da classe G da carreira
de astrônomo-auxiliar do Quadro 1 do Ministério da Educação e
Saude ao cargo da classe H dessa caTeira, vago em virtudo do dis-
posto no decreto-lei n. 2.619, de 1 -deoutubro de de 1940, que alterou
a estrutura da referida carreira.	 .
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DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO

DO SERVIÇO PÚBLICO

•
/	

EXPOSMES DE MOTIVOS

/	

-

663 — Em 22 de abril de •1941. — Excelentíssimo Senhor Presi-
' dente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste

• Departamento a exposição de motivos do Ministério da Viação e
. Obras Públicas, encaminhando o requerimento, de 28 de janeiro deste

*	 ano, em que o engenheiro, classe L, do Quadro III, daquele Minis-
- tério, Renato Barroso, Solicita seja contado, para. efeito de aposen-

(

tadoria, o tempo em que esteve afastado do cargo.
<

	

	 2. Examinando o assunto. verificou, preliminarmente, este De-
parlamento, que, tendo sido o funcionário demitido, discricionaria-
mente, em 26 de dezembro de 1930, e readmitido em 21 de janeiro
de 1933, o direito de pleitear está prescrito em face do que dispõem
os itens I e II do artigo 222 do Estatuto dos Funcionários.

3. Por sua vez. disponil,) o artigo 77 do referido Estatuto, que

'reei:Imissão, e o ate pelo qual o funcionário. demitido ou
exonerado. reingresszi no serviço público, seio direito a res-
sarcimento de prejiiizos. asseguarada, apenas, a contagem de
tempo"- de serviço em cargos anteriores, 1" ara -efeiin de ripo-
sentad(w;a".

a solicitação em causa não tem amparo legal.
4. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir

1), Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo seu arauivae

Ah

DIÁRIO OFICIAL (Secção P, 	 Maio de 1%1 8585

Opelina Rolemberg, do cargo da classe F da carreira de enfer-
moiro do Quadro I do Ministério da Educaçãq e Sande ao cargo
da classe G dessa carreira, vago era virtude da promoção de Cio-
ilde 	 de Carvalho.

Manoel Vieira da Silva, do cargo da classe C da carreira de Co-
peiro do Quadro I do Ministério da Educação e Sande ao cargo da
ciasse D dessa carreira, vago em virtude do falecimento de Maria
Candida Cardago.	 •

Laurecy Fernandes, do cargo da classe C da carreira de copeiro
da Quadro I do Ministério da Educação e Saude ao cargo da çlasse
1) dessa carreira, vago em virtude da aposentadoria de Arthur Tei-
xeira Berges,

Eugenia Mendes de Carvalho, do cargo da classe B da carreira
de copeiro do Quadro I do Ministério da Educada) e Saude ao cargo
da classe C desan carreira, vago em virtudeada promoção de Manoel
a/eira da Silva.

Antonio Vieira, do cargo da classe E da carreira de rneeá.nico
do Quadro I do Ministério da Educação e Saude ao cargo da classe
F dessa carreira, vago em-virtude do falecimento de António Ramos

Jorge Breuil, do cargo da classe D da carreira 'de mecânico do
Quadro I- do Ministério da Educaçéo e Saude do cargo da classe E
desaa carreira, vago em virtude da promoção de Antônio Vieira.

Luiz Augusto Gonçalves, do cargo da classe II da carreira de
farmacêutico do Quadro I do Ministério da Educação e Saude ao
cargo da classe I dessa carreira, vago era virtude do falecinwnto de
ilrna/clo José Barcellos.

Norberto de Aguiar Belas, do cargo dá classe G da carreira de
farmacêutico do Quadro I do Ministério da Educação e Sande ao
cargo da clasae II dessa carreira, vago era virtude da promoção de
Luiz Augusto Gonçalves.

Francisco Paes de Oliveira, do cargo da classe C da carreira de
atendente do Quadro I do Ministério da Educação e Saiide ao carwi.
da classe D desta carreira, vago em virtude da promoção de Aline
Loureiro Jordano..

Hans Joaquim Boda do cargo da classe D da carreira de aten-
dente do Quadro I da alintsletio da Educação e Sande ao cargo da
classe E'de.gsa carreira, vago em virtude da apospntadoria de Augusta
Detona da Silva.

Ministério da Guerra
•	

DECRETO DE 29 DE ..113R1L DE 1911

O PRESIDENTE DA REPCBLICA RESOLVE

PRO:VIOVER:

de
da

mento no Ministério da Viação e Obras Públicas, ao qual deverá ser
encaininhado.

Aproveito anportunidade para renovar a Vossa Excelência os Pro-
testos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente.  UnU -se quanto à contagem do tempo, somente para o
efeito de aposenriãa -Eiri2t.---•1711. — :—VATIGX13.-

669 — Em 22 de abril de '1911 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — Submeteu Vossa Excelência a exame deste De-
partamento, o incluso processo originado do memorial em que Manoel
Justino da Silva e outros, diplomados pela Escola do Farmácia e
Odontologia de Alagoas, pedem que sejam considerados válidos em
seus doplimas de cirurgião-adentista, para que possam exercer as suas
atividades profissionais.

2. Os diplomas em questão, expedidos por escola que nunCa foi
fiscalia.ada pelo governo federal e que não foi julgada pelo Ministério
da Educação e Saude, em condições de obter o reconhecimento pre-
visto no decreto-lei n. 421, de 11 de maio de 1938, não tem validade
legal e _não podem, por conseguinte, habilitar os requerentes ao exer-
cício profissional.

-3. Assim, ao restituir a Vossa Excelência o incluso processo:' este
Departamento tem a honra de opinar pelo arquivamento do mesmo.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência o:
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
aidente. Arquive-se. Em 26-1-11. — G. Vaneas.

a70 — Em 23 de abril de 1911 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República. — Submeteu Vossa Excelência à consideração
deste Departamento o requerimento em que Manoel- Menezes Correia
de Araujo, escriturário, classe F, do Quadro único do Ministério da
Agricultura, tendo sido aposentado, por decreto de 6 de março de
1940, nos lermos do item 1, do artigo 196 do Estatuto dos Funcio-
nários, solicita a Vossa 'Excelência que lhe seja concedido provento
Integral.

2. Justificando o pedido alega:
a) que a Constituição de 1934, instituindo a aposentadoria com-

pulsória para os funcionários que atingissem o limite de idade, não
esclareceu, convenientemente, o provento que lhes caberia; e

b) que a Lei 583, de 9 de novembro de 1937, determinando novas
providências, estabeleceu mia os funcionários aposentados, compulso-
riamente, teriam direito ao provento integral do respectivo cargo.

3. Regulandc a. matéria, o artigo 19a, do Estatuto dos Funcio-
nários, dispõe:

"O funcionário será aposentado compulsoriamente (jI mm-
do atingir a idade d., :gesi.enla e oito anos",

e. no ilPfn	 •

"..0 provento da aposentadoria será proporciona l 00
tempo de serviço e calculado na forma dos	 4.0 e 6.°
art. 199".

Na Arma de Infantaria, ao posto de 2. 0 Tenente do Exército
2.a Linha o Aspirante a Oficial da Reserva de 1.a Linha Amilear
Costa Rubim, para servir na La R( gião Militar, ".

4. Nestas condições, este Departamento tem a botica de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pelo indeferimento
do pedido por falta de amparo lega! e pelo seu encaminhamento ao
Ministério da Agricultura, para ser arquivado,

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa" . Excelêntaa 03
protestos do meu Mais profundo respeito. — Luiz Simões Loves,
presidente. — Indeferido, de acordo com a informação — Em 26-4-i1.
e-- G. Varteas.

671 — Em 23 de abril de WH — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República. — Submeteu Vossa Excelência ao exame deste
Departamento o processo anexo, em que o Ministério da Justiça e
Negócios Interiores propõe a abertura de um crédito especial de réis
600:000$0 destinado ao Corpo de Bombeiros do Distrito Federal para
aquisição de material de extinção de incêndio.

2. Consta da exposição ministerial que no . ano passado foi soli-
citada a inclusão dessa quantia no Orçamento vigente, à conta da
Verba 3 — Serviços e Encargos, no qual, entretanto, não figura por
ter sido suprimida pela Comissão que o elaborou.

• 3. Cum efeito, segundo informações colhidas na Comissão de Or-
çamento, a referida quantia deixou de ser consignada, em virtude dal
instruções que orientaram a elaboração do orçamento, _as quais reco-
mendavam a maior compressão a mesmo supressão das dotações glo-
bais glfe figuravam na Verba Serviços e Encargos, afim de que
fosse atendido o preceito coniditueional que manda observar a maior
discriminação das despesas públicas. Alem disso, as razões de eco-
nomia impunham n máximo rigor na análise e consequente exelosão
dos gastos de inadiabilidade não comprovada. Acrescenta, ainda, a
Comissão de Orçamento que a referida Corporacão, na sua propo.-ta
oreamentá ria pa"a o futuro exercício de 1012, incliiiu. com proprie-
dade, o erédiln ora solicitado, na seguinte rubrica, da Verba :2 

—111aferat

"autocaminhões, caminhonetes, embarcações e quaisquer via-
turas; locomotivas e tratores; aviões"

i iii IP •111111111111•1~~	 'MEEI im
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o que vem demonstrar que a despeso embora necessária, cpmo se
conclue da afirmação de que, desde 1930, não têm sido autorizados
crednos para aquisição de aparelhamento destinado à extinção de
incêndios - pode ser adiada para o ano vindouro.

4. Nestas condições, ao restituir 'o processo a Vossa Excelèpcia,
este Departamento, considerando que o Orçamento em vigor foi san-
cionado tom um "deficit" de 760.000 contos, aproxim'adamente, e
tendo fon . -isto que o orgão interessado concorda em obter no exer-
cício de 1942 o crédito em aprêço, este Departamento, ao restituir o
processo a Vossa Excelência, tem a honra de sugerir que a solaCão
do assunto fique dependente dos estudos a cargo da Comissão de Or-
çamento do Ministério da Fazenda, relativos à elaboração da proposta
orçamentária para o exercício vindouro.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos z.lo meu mais profundo respeito. - Luiz Simões Lopes,
presidente. - Aprovado - Em 26-4-941, - G, VARGAS.

673 - Em 23 de abril de 1941 - Excelentíssimo Sr. Presi-
dente da República - Submeteu Vossa Excelência ao estudo deste
Departamento o anexo processo, concernente ao iSedido formulado
por Antônio Nogueira Filho, ex-tesoureiro, padrão G. do Quadro
MV do Ministério da Viação e Obras Públicas, no sentido de ser se-
visfo o processo administrativo de que resultou a sua demissão da-
quele cargo, a bem do serviço público.

2. Na forma do que dispõe o Estatuto dos Funcionários a ,so-
licitação deve ser levada à conta de pedido de reconsideração, cri-
tério esse . legal e tanto mais justificavel quanto é o próprio interes-
sado quem, depois de pedir novo exame das razões com que fun-
damentou a Sua defesa naquele processo, declara que,

"nessa longa peça, onde o assunto foi plena e exaustiva-
mente ventilado, encontrará Vossa Excelência razões sufici-
entes para a reconsideração do seu ato, tom o que terá ros-
labelecido os sagrados princípios da Justiça" (fls. 6 do anexo
processo n. 2.205-41) (é meu o grifo) .

3. Encarado o assunto sob este prisma, deve este Departamento•
assinalai', preliminarmente, que tendo sido interposto o pedido den-
tro do prazo legal, em 9 de fevereiro de 1940, só veiu a ser subme-
tido à decisão de Vossa Excelência, em 19 de março do corrente ano,
transitando, portanto, durante mais de um ano, no Ministério do
:Viação e Obras Públicas, onde recebeu ,apenas, um parecer do Soro
viço do Pessoal e outro do Departamento dos Correios e Telégra-
fos. (fls. 26 a 28 do citado processo).

4. Nota-se, ainda, alem do retardamento nas informações pres..
fadas, que foram consumidos cerca de cinco meses naquele Depar-
tamento, para ser atendida .a solicitação do Serviço do Pessoal que
roquisitára o processo, afim do encaminhá-lo ao julgamento de Vossa
Excelência. (fls. 29 a 35 do citado processo).

o 5. Estes fatos determinarnm a impossibilidade de ser obser-
vada a norma imperativa contida ,no item IV do artigo 221 do Es-
tatuto dos Funcionários, verbis:

"O pedido de reconsideração deverá ser decidido no
prazo máximo do oito dias".

6. Passando à apreciação do mérito do assunto, julga este De-
partamento indispensavel historiar os fatos capitais que deram ori-
gem ao processo.

7. a noite de 8 para O de setembro de 1936, a Agência dos
Correios e Telégrafos, em Campinas, Estado de São Paulo, sofreu
uma tentativa de roubo, tendo conseguido os criminosos, cuja iden-
tidade não foi possivel esclarecer, penetrar por meios violentos na
tesouraria daquela repartição, onde consumaram atos tendentes a
forçar o cofre destinado a guarda de valores, alem de violarem as
gavetas das mesas ali .existente.

8. Cientificada, incontinenti, do ocorrido, a polícia compareceu
ao local às primeiras horas da manhã, interditou a dependência as-
saltada e requisitou a realização das diligências o perícias necessá-
rias, pelo órgão técnico competente.

9. Até o dia dez do mesmo mês, esteve a sala. em que se ve-
rificou o assalto, sob a ação e vigilância das autoridades policiais.

10. - Desembaraçada naquela data, o chefe M repartição, em
presença do tesoureiro, Antônio Nogueira Filho, e de mais três fun-
cionários, especialmente designados para esse fim, procedeu à aber-
tura do cofre para verificação dos valores nele contidos e respectivo
balanço.

11. De tudo foi lavrado o competente termo, sendo apura-
do que o confronto entre os valores encontrados, a receita arreca-
dada e as despesas efetuadas, acusava uma diferença, para menos,.
de 11 :516$6. (fls. 23 a 26 do processo n. 40.486, anexo) .

1?. A abertura do cofre fora realizada, em presença não só doé
funcionários do Departamento dos Correios e Telégrafos, já aludi-
dos, como na do Delegado Regional "de Polícia e autoridades da Po-
1 iria Técnica do Estado de São Paulo, que todos verificaram achar-
se intacto o interior do mesmo, apesar das diversas tentativas de ar-
rombam-lento, sendo que o tesoureiro reconheceu

"que tudo ali se achava nas mesmas condições em que dei-
xara na tarde de oito do corrente ao encerrar o expedien-
te". ',fls. 23 do processo 40.486, anexo).

13. Convidado a explicar, à vista do exposto, a diferença en-
contrada nos valores sob a sua responsabilidade, o tesoureiro ale-
gou que faltava muitos documentos comprobatórios de despesas,

correspondentes aos "vales" emitidos contra a Agèn .cia, e por ele
Pagos, os quais deveriam estar na mesa cujos gavetas foram viola-
das pelos assaltantes.

14. Rigorosa busca realizou-se, então, por dois dias consecuti-
vos, em todos os papéis que se encontravam espalhados no chão e
sobre as mesas da sala assaltada, resultando improfícua a diligên-
cia. (fls. citadas)

15. Em face disso, o chefe da repartição comunicou o fato
Diretoria Regional cai São Paulo, por excederem à sua alçada as
providências a adotar.

16. Aquela Diretoria Regional resolveu designar dois funcioná-
rios para, em comissão, inventariar todos os- valores a cargo do
tesoureiro e instaurar o competente inquérito administrativo. (fls.
30 do citado processo)

17. A Comissão de inquérito procedeu a novo balanço que vetu
confirmar a diferença apurada no anterior (fls. 33 do processo ci-
tado) e tendo ouvido o tesoureiro este- reafirmou hue

"não foi encontrado grande número de vales "postais na-
cionais, que se encontravam em uma das gavetas da mesa
que fora arrombada, conformo ficou dito, vales esses já
pagos pelo declarante"

e, quanto à diferença verificada, declarou,

"sob a palavra de homem honrado, que é, e sempre f01, que
a mesma é oriunda do desaparecimento daqueles vales pos-
tais". (fls. 40 do processo citado)

18. Tais afirmativas, 'reiteradas sob diversas formas, em todo

o dê-poimento, obrigaram a Comissão de Inquérito a concluir que

"não se pode dizer, de pronto, si se trata de desfalque, ou
em verdade de roubo daqueles documentos, o que só poder4
ser feito, depois de exaustivo e longo trabalho, pedindo-
se elementos a todas as agências postais do pais, autori-
zadas a emitir vales". (fls. 33, cits.)

19. Foi, então, procedida a diligência que consumiu quasi dois
longos anos.

20. Em 8 de julho de 1938, a Comissão de Inquérito julgou:-
se habilitada a formular libelo contra o tesoureiro Antônio No-
gueira Filho, comprometendo-se a provar:

a) ser o mesmo responsavel direto pelo desfalque de 14:516$0,
apurado no balanço dos valores a seu cargo;

b) que o desfalque não proveio de desaparecimento de documeno
tos de despesa (vales postais já pagos) conforme declarou o men-
cionado tesoureiro;

e) que o mesmo não possuia qualquer espêcie de escrituração,'
com referência à entrada, pagamento e emissão de vales postais,
e aproveitou-se dessa falha, aliás bastante grave, na organização dos
serviços da tesouraria, para afirmar o inexistente desaparecimento
dos vales em apreço. (fls. 350 do citado processo)

21. Contrariando o libelo. apresentou o acusado longa defesa,
em que se retratou das deolarações anteriores, procurando sustentar
que a diferença encontrada nos valores . a seu cargo, resultou do as-
salto praticado, contra a Tesouraria, e não da falta de documentos
eomprobatórios de despesa efetuadas. (fls. 351 a 358 do processo
citado)

22. Apresentou, então, a Comissão de Inquérito substancioso re-
latório, contestando as razões de defesa. (fls. 393 a 397)

23. O processo sofreu. ainda, algumas informações na Direto-
ria Regional, não constando do mesmo o julgamento final que teria
sido proferido,

24. Este Departamento, entretanto, pela publicação do Diário
Oficial, tem elementos para suprir a falha e para esclarecer que do
aludido processo resultou a demis.sã g, a bem do serviço público, do
Antônio Nogueira Filho, por decreto de 2 .1 de janeiro de 1910, nos
termos do item VI do artigo 239 do Estatuto dos Funcionários, com-
binado com os itens 10 e 13 do artigo 130 do Regulamento aprovado
pelo decreto ri. 20.859, ,de 1931.

25. E' desse ato que pede reconsideração o interessado.
26. Insistindo nas alegações de defesa, procura, no pedido do

reconsideração ora apreciado, atribuir ao assalto vorificado na Te-
souraria a seu cargo, a diferença encontrada nas suas èontas. (fls.
5 do anexo processo 2.205-41),

27. Alega, tombem, que as declarações, constantes do processo,
em que atribuiu a mesma diferença à falto de vales postais quo
havia pago, foram prestadas, sob forte tensão nervosa, motivo por
que não exprimiam a exatidão dos fatos. (fls. 5 v. do processo
citado)

28. Não podem ser aceitas as alegações do Suplicante por co-
lidirem com os fatos apurados.

29. É de ressaltar, preliminarmente, que, conforme reconheceu
o próprio interessado, na ocasião da abertura do cofre, a parte in-
terna do mesmo, onde co continham valores, não foi atingida, (item
12 desta exposição) fato esse confirmado pelo laudo pericial da Po-
licia Técnica. •
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30. Quanto à afirmação de que a quantia desviada .esfária em
uma das gavetas da mesa _arrombada, além de inverossimil, dada a
existência de cofre na repartição, em nada diminuiria a responsabi-
lidade do tesoureiro, ainda que aceita. 	 '"

31. Por fim, é inaceilavel a alegação de que as declarações do
acusado foram, prestadas sob forte tensão nervosa, visto que ele
as reproduziu, textualmente, 19 dias após o aesalto, perante a Co-
missão de Inquérito e, durante quasi, dois anos não procurou modi-
ficar o que afirmara, deixando que fossem procedidas exaustivas
diligências para comprovação dessas declarações e vindo somente a
emprestar nova versão as fatos, quando se verificou serem aque-
las improcedentes.

32. Do exposto resulta a responsabilidade do tesoureiro An-
tônio Nogueira Filhe.

33. Nestas condições, este Departamento tem a honra de res-
tituir o anexo, processo a Vossa Excelência e de ,opinar no sentido
de ser indeferido o pedido de reconsideração, mantendo-se, assim, a
pena imposta ao suplicante, como o fez, tambem, o Ministério da
Viação e Obras Públicas, ao qual deverá ser encaminhado o anexo
processo, para arquivamento. 	 I •

Aproveito a oportunidade para renovar 'a Vossa Excelência .os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. Indeferido de acordo . com o piarecer. Em 20-1-41. —
G. VARGAS.

675 — Em 23 de abril de 1911 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência 'ao estudo destt
Departamento o anexo processo em que Manuel Caetano dos Santo,
ex-remador da extinta agência aduaneira do Brasil, em Santa Rosa, no
Território de Acre, pede sua readmissão no serviço público, sob o
fundamento de que fora eXonerado daquele cargo por motivo de ex-
tinção da agência em que dervia•

2. O Ministério da Fas.enda, informando o processo, esclarece:
a) que o interessado exerceu o aludido carge no período de 10

de junho de 1927 a 17 de julho de 1931, quando foi extinta a repar-
tição em que servia;

b) que os cargos de remador foram incluidos na carreira, ex-
tinta, de Marinheiros, cujos funções deverão ser exerc:clas per ex-
tranumerários;

c) que o intereeado /lã:, tem nenhuma nota deeabe/vadora, .nos
seus assentamentos;

assentamentos:

d) que, submetida/ á inspecção de saúde, foi o \requerente consh le-
rado com capacidade para o exercício de cargo público; e.

e) que, sendo assim, pode o interessado ser readmitido na clas-
se B da carreira de Servente, do seu Quadro Permanente, (e vez que
o vencimento desse cargo é o que mais 's.s'aproxima do que recebia
quando foi exonerado.

3 O Estatuto dos Funcionários diepõe 'no seu artigo 70, que.

"a readmi.ssão far-se-á de preferência no cargo aeterior-
mente exercido velo ex-funcionário,•podendo, entretanto, ser
feita em outro, respeitada a habilitação profissional, e de-
pendendo, em qualquer caso, da existência de vaga que deva
ser preenchida por merecimento, quando se tratar de carge
de carreira".

A. Examinando o processo, verificou este Departamento que o re-
querente po/.1 e ser readmitido, como propõe o Ministério da Fazenda,
de vez que foram satisfeitas as prescrições legais.

5. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir a
Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pela readmissão do re-
querente no cargo da classe B da carreira de Servente do Quadro
Permanente do Ministério da Fazenda, ao qual deverá o mesmo pro-
cesso ser encaminhado, para os devií'o.s fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
Presidente. — Aprovado. Em 26/1/41. — G. VARGAS.,

676 — Em 23 de abril de 1911 — Excenlentísesimo Senhor Pre-
sidente da República — No anexo paocesso, 'remetido a este Departa-
mento, pelo Ministério da Fazenda, Francisco Ademar° Meira e ou-
tros, tesoureiros, ajudantes de tesoureiro, pagadores e conferentes cie
valores, lotados em diversas repartições e.o mesmo Ministério e da
Viação e Obras Públicas, solicitam 'melhoria de vencimentos pelas ra-
zões que alegam.

2. Este Departamento, considerando que o assunto não deve ser
apreciado nem resolvido isoladamente, em cada caso concreto, mas
ter uma solução legal e uniforme, vem, neste sentido, procedendo a
estudos, cujas conclusões serão, oportunamente, submetidas á apre-
ciação de Vossa Excelência.

3. Nestas condições, este Departamento tem a honra de submeter à
apreciação de Vossa Excelencia o anexo processo e de opinar pela
sua restituição ao Ministério da Fazenda, para arquivamento, aguar-
dando os interessados a solução que o assunto merecer de Vetesa Ex-
celência.

Aproveito a oportunidade para • renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes,
presidente. — Aprovado. Em 26-4-41. — G. VARGAS.

680 — Em 24 de abril de 1941 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da República — Submeteu Vossa Excelência a exame deste
Departamento o processo em que o Ministério da Viação e Obras
Públicas propõe a expedição de decreto, de acordo com o art. 1.0,
ia-fine, das Disposições Transitórias da lei n. 281, de 28 de outubro
de 1936, a Adélia Nesi, ocupante do cargo da classe E da carreira de
Escriturário do Quadro III — Parte Permanente — do referido Mi-
nistério.

.2. É que o mencionado decreto não foi expedido em tempo opor-
tuno, ao referido funcionário, cujo cargo, anter:ermente àquela lei,
era denominado auxiliar de 1.* classe da Diretoria Regional dos
Correios e Telégrafos cio Rio Grande do Norte, ao qual fora promovido
eia 29 de novembro de 1935.

3. Nessas condições, este Departamento teni a honra de restituir
a Vossa Excelência o anexo processo e do opiner pela expedição do
decreto junto, que regulbrizará a situação da:neee funcionário, po-
dendo, depois, ser o mesmo processo encaminhado ao Ministério da
'Viação e Obras Públicas, para os devidos fins.

Aproveito a oportunidade para renovar a Ve r.sa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Sint5c:i Lopes,
Presidente. Assinado decreto.

681 — Em 21 de abril de 1911 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciação deste
Departamento o processo em que o siiniseério da Viação e Obras Pri..
blicas justifica a expedição de decreto, na forma do artigo 1.0, ia fine,
das Disposições Transitórias da lei n. 281, de 28 de outubro de 1936,
• Elissósio Guimarães, ocupante. do cargo da classe E da carreira de
Escriturário do Quadro III — Parte Permanente — do referido Mi-
nistério.

2. Essa medida, como se esclarece, visa regularizar a situação do
referido funcionário, cujo cargo, anteriormente à mencionada lei, era
denominado auxiliar de 1•a classe da Diretoria Regional dos Correios
e Telégrafos do Rio Grande do Norte, ao qual fora promovido em 23
de fevereiro de 1931.

3. Nessas condições, eS1 e Departamento tem a honra de restituir'
a Vossa Excelência o anexo processo e de opinar pela expedição do de-
creto junto, regularizando-se, assim, a situação daquele funcionário,
podendo, depois, ser o mesmo processo encaminhado ao Ministério da
Viação e Obras Públicas.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência ,03
protestos do meu' mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. Assinado decreto.

682 — Em 25 de abril de 1911 — Excelentíssimo Senhor Pre-
sidente da República — No anexo processo, remetido a este luparta-
mento pelo Ministério da. Fazenda, Eugênio José Pinto Serqueira
o outros, ajudantes de tesoureiro, lotados na Alfándega do Rio de
Janeiro e na Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal, respectivamente, do Ministério da Fazenda e do Ministério da
Viação e Obras. Públicas, solicitam melhoria do vencimento, pelas
razões que alegam.

2. Este Departamento, considerando ele 0 assunto não deve ser
apreciado nem resolvido isoladamente, em cada caso concreto, mas
ter uma solução geral e uniforme, vem, neste sentido, procedendo a
estudos, cujas conclusões serão, oportunamente, submetidas à apre-
ciação de Vossa Excelência.

3. Nestas condições, este Departamento tem a honra de submeter
à apreciação de Vossa Excelência, o anexo processo e de o p inar pela sua
restituição ao Ministério da Fazenda, para arquivamento, aguardan-
do os interessados a solução que o assunto merecer de Vossa Ex-
celência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopes, pre-
sidente. Aprovado. Em 26-4-41. — G. VArtme.

• ‘ 679 — Em 21 de abril de 1941 — Excelentíssimo Senhor Presi.
dente da República — Submeteu Vossa Excelência à apreciaçãe deste
Departamento a anexa exposição de motivos em que o Minist'-rio da
Viação e Obras Públicas sugere a correção do decreto de 25 de no-
vembro de 1939, que nomeou Antônio Nascimento, para exercer, in-
terinamente, o cargo da classe C da carreira de Maquinista do seu
antigo Quadro XII — Estrada de Ferro Central•do Piauí — afim de
ser considerado readmitido, nesse mesmo cargo.

2. Este Departamento, para que possa estudar devidamente o
assunto, necessita conhecer o processo n. 2.805, de 1941, a que se faz
referência naquela exposição.

3. Nestas condições, este Departamento tem a honra de restituir
a Vossa Excelência a anexa exposição de motivos e de opinar pelo
seu encaminhamento ao Ministério da Viação e Obra Públicas, afim -
de que providencie a juntada do referido processo, submetendo-o,
entilo, à apreciação de Vossa Excelência.

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Excelência 03
protestos do meu mais profundo respeito. — Luiz, Simões Lopes,
Presidente. Aprovado. Em 26-1-11. — G. VAnues.

Nen iM	 aliene , 1 11111MU MINEI iiiimmnr~..



pr o sidento do Departamento Administrativo do Servieo Públi-
u - ando 1-as alribuições que lhe são conferidas pelo a L° do arti-
1.0 flo deereln -lei n. 2.80l, de 21 de novembro de 1910, resolve:-

-en.

e,
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083 — Em 25 de abril de 1941 — Excelentíssimo Senhor Presi-
dente da Republica — Submeteu Vossa Excelência h, apreciação deste
Departamento a carta anexa em que Luiz Gonzaga da Silva, guarda ci-
vil, classe O, do Quadro II do Ministério da Justiça e Negócios Interio-
res, pede que a sua aposentadoria seja decretada no cargo da classe II,
da referida carreira.

2. Justificando o pedido, alaga o missivista:

a; que conta vinte e sele anos de serviço público; e

./e. que esIti wfrendo de enfermidade incuravel, adquirida em
-sela iço

3. Prestando è.,,:elarecitnentó sobre o assunte, declara aquele Mi-
ni-Iério mie o interessado prestou, de fato, em 1932, relevantes serviços
no Vale Paraíba. com risco da própria vida.

1.	 O Eltillito dos Funcionárit) s,..no § 6.0 do art.. 199, iletermina,

"O provento da agosentodoria não poderá ser superior do
ri'nrimenio on remuneração da atividade, nem inferior a um
terço." .10 grifo é meu.)

5. Nessa conformidade, este Departamento tem a honra de res.-
a Vossa ExeclNicia a carh anexa e de opinar pelo seu argui-

a 1111.-11i.0 no MiniWrio r	 Ju.Atiça. e Negtei‘es Interiores, por -falta de
)•

Arrovelio a oportunidade para relION ar a Vossa Excelência os pra,
festos do me li mais profundo respeito. — Luiz Simões Lopc g, p re.
:Mente. Aprovado. Em 26-1-11. —O.VutnAs.

nwriFicAÇÃO

No 1);ár0	 de" 29 de abril do 1911, pa g . 8.398, exposição
de iindi	 de 18 de abril de 1941, acrescente-se o despacho:
"Viação-.

IETAIIIA N. 1.013

Decreta:
--, -:--	 .

Art. 1.0 — Ficam extintos 	  cargos da classe 	
. (.11.)	 .	 (indicar)

da carreira de 	  do Quadro 	  (ou
(indicar)	 (indicar)

Quadro 	  Parte 	 ) do Ministério 	

4	 (indicar)	 (indicar)

	 , vagos em viatude C 	
(nome)	 -	 (indicar

os motivos e os nomes dos.funcianairbas que abriram as vagas, se for
	 , devendo a dotação correspondente ser levada a
o caso)
crédito da Conta-Corrente do mesmo Quadro 	  (ou Quadro

e Part.) do çe ferido • Ministério.

Art. 2.0 — Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro,-ern .... 'de 	  de 194	 , 	  tia

Independancia e .... da República.

'Modelo de decreto para extinção de cargos
excedentes e . aproveitamento da dotação respectiva
na promoção 'a os seus ocup-antes.

DECRETO N. 	 , DE .... DE 	  DE 191....

Extingue cargos excedentes

O Presideu,te da República, usando .da atribuição qu3
me confere o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos -
do artigo 1.0, alínea n, -- do decreto-lei n. 3.195, de 14 de

• abril de 1941,

Decreta:

Art. 1 •0	 Ficam extintos , 	 cargos da classe 	
(n.)	 (indicar)

a; oprannizar, no D.A.S.P., um Curso Je Extensão de Biblioteca- da carreira de 	  do Quadro 	  (ou
nomia:	 (indicar)	 (indicar)

Quadro 	  Parte ..... 	 ) do alinistdrio 	

• (indicar)	 (indicar)	 •

	 , vagos em virtude da
(nome)

promoção cl 

	

	  aos
(indicar os nomes dos funcionários promovidos) •

cargos vagos de classe imediatamente superior, em cujo provámento

foi a dotação resultante aplicada.

Art. 2.0 — Revogam-se as disposições em contrário.

Rio de Janeiro, em .... de 	 .....	 194

Independência e .... da República.

7)) aprnvar as instruções, que com esta baixam, para o seu fUll-
eitmlamentw,

fixar oro 10 0 nOmoro de matriculaR, no corrente ano.

in fie Janeiro. ton. 28 de abril de 1911. — Luiz Simões Lopes.

poirrAntA N. 1.014

O p-esidento do D parlamento Administrativo do Serviço Públi-
're resolve arrovar as Instruções Especiais elaboradas pela Divisão
de Seleeão O Aperfeiçoamento e destinadas a regular o concurso de
prova , para 13 em cargos da classe inicial da carreira - de
In z petor d e Pr e vidència, do Ministério do Trabalho, Indústria e Co-
na;rciu.

Rio do ,Janeiro, em 28 dto abril do 1911. — Luiz Sinvies Lopes.

	 da

de cargos

DE 194....

Modelo de decreto para extinção
excedentes de classes niveladas.

DECRETO N. 	 , DE	 DE 	

Extingue cargos excedentes

isão do Funcionário Público

PORTARIA N. 1.042

O p residente (to Departamento Administrativo do Serviço Pública,
pa conformidade llo disposto na alínea n do decreto-lei it. 3.195, do
IS de abril de 1911, resolve expedir os anexos modelos de decretos

'de extinção do cargos excedentes, supressão de cargos extintos e da
Conta corrente em que se escriturarão as respectivas dotações resul-
tantes e a sua aplicação. Rio de Janeiro, orn 23 de abril de 1911. —
Luis Sioira's Lopes.

Modelo de liet'rei O para extinção de cargos
excedentes o aproveitamento da respectiva dotaça3
no provimento de cargos vagos.

N. 	 , DE	 . DE 	  Da 195.—

O Presidente da República, usando da atribuição que
lhe-confere o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos
lio artigo 1.0, alínea n, do decreto-lei n. 3.195, de 11 de
abril de 1911,

Decreta :
Art. 1.0 — Ficam extintos 	  cargos da classe 	

(n.3 •	 (inuicar)
da carreira de 	 	 . do Quadro Suplementar do

(indicar)
Ministério da Fazenda, vagos em virtude d 	

(indicar

- os motivos e os nomes dos funcionários que abriram as vagas, se for
• , cuja dotação foi aplicada no provimento

.o caso)
O Presidente cla. República, usando da atribuição que dos cargos correspondentes.

lhe confere o artigo 74, letra o, da Gonstituieão, o nos termos 	 Art. 2.° — Revogam-se as disposições em contrário.
do artigo 1.0, alínea n, do decreto-lei n. 3.195, de 14 cie	 Rio do Janeiro, em	 do 	  de 194	 ...... da
abril de 1911,	 ,Independ'oncia e	 fia República.

w immm. m	 IMIMINIM,11~	 111 .1111.1111.111Rilliel~n

E.tfingite cargos .e.rreclenicx



(ou Quadro 	  Parte
(indicar)

	 ) do Ministério 	
(indicar)	 (indicar)	 f

• , vagos çm virtude (1
(nome)	 (indicar os motivos
• , devendo a do-
e os nomes dos funcionários que abriram as vagas, se for o caso)
tação correspondente ser levada .a crédito da Conta-Corrente do

Quadro 	  (ou Quadro 	  PaiTe 	 ) do
(indicar)	 (indicar)	 . (indicar)

• mesmo Ministério.

Al-t. 2.0 — Revogam-se as disposições em contrário

Rio de Janeiro, cai .... de 	 de 191	 	  da

Indopendència e .... da República.
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Modelo de decreto para supressão de cargos.
extintos e aproveitamento da dotação respectiva.

,	 1
DECRE'I'0 N. 	 , DE	 .. DE 	  DE 191....

Suprime cargos extintos
O Presidente dá República, usando da atribuição que

lhe confere o artigo 74, letra a, da Constituição, e nos termos
do artigo 1.0, alínea n, do decreto-lei ri. 3.195, de 11 de
abril de 1911,

Decreta:

	

. Art. 1.0 — Ficam suprimidos 	  cargos o 	
(n.)

do Quadro 	
(classe e carreira ou cargo e pa(irão)

Modelo de decreto para supressão do cargo;
extintos sem aproveitamento da dotação respecti. a.

DECRETO N. 	 , DE .... DE 	  DE 191.—

ri-prime cargos extintos

O Presidente da República, usando da atribuição que
lhe confere o artigo 7, letra a, da Constituição, e nos termos
do artigo 1.0, alínea n, do decreto-lei n. 3.195, de 11 de
abril de 1911,

Decreta:

Art. 1.0 .. Ficam suprimido; 	
 

ca rgo .z d 	
(u.)

	  fIo Quadro 	
(indicar)

(classe e carreira ou cargo e padrão)

(ou Quadro 	  Parte 	 ) ch.n Ministério 	

(indicar)	 (indicar)

	 , vagos em virtude d 	

, (nome)	 (indicar os mothos
	 , ficando sem
e os nomes-dos funcionários que abriram as vagas, se for o caso)
aplicação a dotação correspondente.

Art. 2 0 — Revogam-se as disposições em contrário.
Rio de• Janeiro, cai .... de	 	  do 194 .	 	  da

'Independitric ia e .... da República.

4.
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8590 Sexta-feira 2
	

DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Maio de 1941

EXERCICIO
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Serviços Auxiliares

PORTARIA N. 1.053

O Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico resolve designar o oficial administrativo Isnard Garcia de
Freitas, classe I, do Quadro I, do Ministério da Educação e Saude,
com exercício no mesmo Departamento, para cooperar na execução
do plano de reorganização dos serviços públicos no Estado de Ala-
goas, concedendo-se-lhe a diária de 22410 (vinte e dois mil réis).
arbitrada nos termos do 'art. 130 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, e da tabela constante do decreto n. 4.993, de 9 de
dezembro do mesmo ano.

Rio de Janeiro, cai 29 de abril de 1941. — Luiz Simes Lopes.

PORTARIA N. 1.054

O Presidente do Departamento Administrativo do Serviço Pú-
blico resolve dispensar o extranumerário-mensalista, auxiliar de es-
critório VIII, do mesmo Departamento, Brígida Ponce de Leon, em
virtude de ter aceitado outro lugar.

Rio de Janeiro, em 30 de abril de 1941. — Luiz Simões Lopes.

CONSELHO DE SEGURANÇA NACIONAL

Comissão- Especial de Fronteiras

Reuniu-se; ontem, no Palácio do Gateie, sob a presidência do Dr.
Fernando Antunes, a Comissão Especial de Fronteiras.

Durante a reunião, a Comissão decidiu:
a) Baixar em diligência os -seguintes processos do Estado do Rio

Grande do Sul: ('a João Ferreira de Araujo, José Ferreira de Araujo,
João Jegues, Jorge (lerardo Vera, Empresa Me-Cal! a: Comp. Ltda.,
Italmar•S/A, S. Deiro	 If.rinão;

b) solicitar informações do governo de Mato Grosso sobre os pro-
cessos originários dos requerimentos de Constança Amélia de Matos
Barros, Manuel Laburú Filho, Eugênio Gomes da Silva, AntUnia
Costa, José Namen I3oapaid e Colónia Municipal "Pedro Ce/estino",

c) mandar arquivar o processo de Fidêncio de Sousa Melo.
d) exigir, que nos f'ocumentos submetidos à sua decisão, todas

as medidas sejam referidas no sistema métrico decimal.
e) encaminhar ao Conselho de Segurança Nacional as informa-

ções prestadas pelo interventor federal em Mato Grosso quanto à
expedição de títulos (jefinitivos de terras.

f) emitir parecer favoravel aos pedidos de André Cláudio Jau-
regui e foque Marasco.

g) aprovar o parecer relativo ao requerimento Ce José Benite.s,
o qual deve aguardar oportunidade.

•••n••nn

CONSELHO NACIONAL DO PETRÓLEO
135a SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA EM 21 DE ABRIL DE 1911

'Realizando a centésima trigésima quinta sessão ordinária, reu-
niu-se o ,Conselho Nacional do Petróleo sob a presidência do Dr.
Fleury da Rocha, vice-presidente do Conselho, na ausência do senhor
presiden t e, General Horta Barbosa.

Compareceram à sessão os senhores conselheiros Dr. Yttrio Cor-
rêa da Costa, Major António Bastos, Comandante Helvécio Coelho Ro-
drigues, Dr. Erico de "Amare São Paulo, Dr. Alaor Prata Soares e Dr.
Ernesto Lopes da Fonseca Costa, deixando de comparecer o Dr. João
Daudt de Oliveira.

O Conselho tomou as seguintes deliberações:
a) As Companhias importadoras de gasolina e querozene subme-

teram à apreciação do Conselho uma justificativa de aumento de pre-
ço da gasolina e diminuicão no do querozene.

O Conselho aprovou as seguintes alterações nos preços em vigor:
Gasolina pura e mistura gasolina alcool.

Aumentos:
•

f:.020 por litro para a mistura gasolina alcool, a granel;
LCI:10 por litro para a gasolina comum (pura), a granel;
k4900 por caixa de mistura gasolina-alcool;
1$1, por caixa de gasolina comum (pura)
Querozene.

Diminuições:

• $010 por litro, a granel;
$500 por caixa.
h The Caloric Company pleiteou a fixação de preço de óleo Diesel

na cidade do Salvador em 700$0, por tonelada, ex-tanque.
O plenário aprovou o preço do 6100.

•••nn•nnn....111•nn•••n•

p) ALI& Mexican Petroleum Company Ltd. solicitou os bons °M-
elos do Conselho junto à Prefeitura do Distrito Federal, no sentido de
serem julgados insubsistentes os aumentos dos valores venais dos ter-
renos onde se acham alguns do seus postos de gasolina.

O plenário indeferiu o pedido. •
cl) Standard 011 Company of Brazil requereu autorização para Ins-

talar um tanque, na ilha do Governador, para armazenar fuel-oil.
O plenário deferiu o pedido, sem prejuizo das exigências legais da

competência dos demais órgãos da administração pública.
e) Ford Motor Co. Exports, Inc., Gonçalves & Comp. The Great

Western of Brazil Railway, Comp. Ford Industrial do Brasil, Saunders
S; Comp. Ltd.. A. Avelino, Pernambuco Tramway and Power Co.,
Pirelli S. A., Paul J. Christoph Co. Bomberg S. A., Eurico Fonseca
& Comp. Ltda., Diretoria de Aeronáutica Militar, Ipiranga S. A. Ge-
neral Motors do Brasil, S. A. e S. A. Fábricas "Orion" requereram
autorieaçãe-para importar derivados de petróleo.

NOS termos dos respectivos requerimentos e satisfeitas as exigên-
cias legais, o Conselho concedeu as autorizações pedidas.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministério da Justiça e Negócios Interiores
Gabinete do Ministro

COMISSÃO DE ESTUDOS DOS NEGÓCIOS ESTADUAIS

DESPACHOS DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Processo n. 1.110 — Projeto de decreto-lei da Prefeitura Muni-
cipal de Paraúna (Goiáz) autorizando empréstimo de 50:000i0 para
construção de um grupo escolar. — Aprovado.

Processo n. 2.852 — Projeto de decreto-lei da -Interventoria de
Pernambuco, concedendo ao Instituto de Aposentadoria e Pensões da
Estiva prédio com o respectivo terreno, em Recife, para no mesmo
ser construido um hospital para 50 leitos. — Aprovado.

Diretoria da Justiça e do Interior

Segunda Secção

ATOS DO SR. MINISTRO

Expediente do dia 28-de abril de 1941

Associação Beneficente Alemã Bela Vista, com sede em São Paulo,
pedindo o registo e licença de que trata o decreto-lei n. 383, de 193s.
— Concedo. (P. 14.214-40). 	 .

União dos Prestamistas Israelitas, com sede em São Paulo, pedida
Idêntico ao anterior. — Indeferida. (P. U-14-138).

Sociedade Feminina Beneficente e Religiosa Israelita. com  sede
em São Paulo, pedindo certidão de re gisto. — Nego a certidão e &ri
o prazo de 15 dias para cumprimento do deseacho de 5 de agosto úl-
timo. (P. 718-41).

Sociedade Terrotorial Mcsele Eberle Ahrons & Cia, pedindo per
missão para publicação de boletins — Dirija - e, querendo, ao Depae-
tamento de Imprensa e Propaganda. P. 20.625-4).

Antonio Santos, residente nesta Capital, naturalizado cidadão
brasileiro por ato de 17 de dezembro de 1915. — Apresente, dentro
do prazo de dez dias, a contar desta publicação, sua defesa no pro-
cesso de cassação de sua natudalização, que corre pela Diretoria da
Justiça e do Interior, nos termos do parágrafo único do art. 21 do
decreto- lei n. 389, de 25 de abril de 1938. (P. 129-41).

ATOS DO SR. DIRETOR

Sociedade Territorial Mosele, Ahrons & Cia.. pedindo permissão
com sede em Desealvado, Estado de São Paulo, conultanlo sobre re-
gisto. — Satisfaça o despacho anterior, de 6 de novembro último.
(P. 7.458-10).

Associação dos, ex-Alunos da Universidade Americana de Ileyrut,
com sede em São Paulo, pedindo registo. — Sele o documento apre-
sentado. (P. 2.816-41) .

Sociedade Auxiliadora Ilángaro-13rasitelar, com sede em são
Paulo, pedida idêntico. — Complete as exigências do art. 1.c do de-
creto n. 3.016, de 1938, e prove que - não havia brasileiro: no seu
quadro social, antes da reforma dos Estatutos. (P. S-225 -98).

Associação Beneficente rios Japoneses de Penáf)olis, de Sito Paulo,
pedido idêntico. — Prove ema constituição legal o complete o selo da
petição. (P. 5.261-41).

II Pulem meia p	 0 ~MIM. pe



Maranhão:
Associação Educadora halo Brasiliense — São	

Ano Tmportancia
Luiz — (S.E. 5.352-11) 	 	 1910	 f2:0000

s'ergipe:
Assoeian,::+o -Beneficente	 de	 Riacbuelo	 (Hospital

do Caridade) —Itiachuelo —	 S.E. 7.545-11)

Baia:

1910 3:00i)

Aviação Centro Operário da Baia — Salvador
— S.E.	 7.516-11)	 	 1940 5:00%0

Espirito Santo:

Obra	 •1s-islência h Velhice Desamparada Luiza
Vitória -- (S.E. 7.518-41) 	

ílio Grande do Sul:

.1910 5:0000

Asilo d.) Bom Pastor — Pelotas — (S.E. 2.786
' N .	 1911	 .	 	 1910 10:000$0

Minas Gerais:
Escola Profissional Feminina — Belo Horizonte

—	 S.E.	 7.514-41)	 	 1910 10:00080
San Ia Ca-, a d a Misericórdia — Jacutinga — (S.

E.	 .5.79;-41)	 .	 	 1940' 7 :000$0
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Policia Civil do Distrito Federal

Compareçam à Ia Secção das 13 is 5 horas:.

Chefe: Walter de Castro Brito

Dia 23 de abril de 1941
Nomes:

.an!nnio Vieira da Lui
1.11anira de Sousa.
Manoel Roberto Gomes.
Manuel de Jesús Junior.
Manuel Rodrigues.
Manuel da Silva Gaspar.

•	 EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO DEPARTAMENTO

Dia 20 de abril de 1941

Subvenção — Comprovações aprovadas

Alagoas:
Ano Importância.

Asilo do Bom Pastor	 Maceió —• (S.E.
8, 557-41) . 	 	 1910	 5 :000$0

Distrito Federal:.

Instituto N. S. -Auxiliadora. — r.s.r. 8.062 - 11)
	

1910
	

10:000$0
Sociedade de Geografia —' (S.E.. 8.673-41)..	 1910

	
20:000$0

Dia 24 de abril de 1941
	

Minas Gerais:

Processos — Nomes

N. 5.065 — José Emídio Dias.
N. 28.715 — José Cardoso de Sousa
'N. 105.889 — José de Carvalho.
N. 107.015 — Lura Sanuto.
Relação das companhias de navegação marítima e aérea, cba.

aladas a este Serviço:

Chefe: Walter de Castro Brito.

Dia 24 de abril de 1941

Companhia Americana de Agências de Vapores
Companhia Comercial e Marítima:
Lloyd Brasileiro.

nora-Mc Cormack Navegação
Panair do Brasil S. A.
Wdasm Sons & Comp.

Ministério da Educação e Saude

Departamento de Administração

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DO DEPARTAMENTO

Dia 25 de abril de 1911.

Subvenção — Comprovações aprovadas

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DIVISÃO

Dia 26' de abril (.1, 1911

Comprovações despaehadils

.Assoi , iação Espírito Santense de 1101)1 ensa 	 "Vitói ia — Em 1910.

i tória.:

Em 1940. — Satisfaça as exigências constantes do oficio n. 1.071.
26-4-41 desta Divisão a esse estabelecimento. .(S.E. 6.781-ju,,

Associação das Senhoras de Caridade — São João
d'E!-Rei — S.E. 8.637-11) 	 	 1910	 6:000$0

Hospital São Vicente de Paulo — Mutum —
(S.E. 8.490-41) 	 	 1910	 2 : 009$0,

Sociedado S.V. de Paulo — Santa Rita do Sapu-
cai — (S.E. 8.638-41) . 	 	 1910	 5:0000

São Paulo:

Assistência Dentária Escolar "Galeão Carvalhal"
— Santos — (S . E , 8.639-11) 	 	 1910	 G:000$0

No processo S.E. n. 4.528-11 a fls. G — M.E.S., foi feita a
seguinte exposição — Esmo. Sr. Presidente da República: Submeto
à consideração de V. Ex. o incluso ofício do professor João Severiano
da Fonseca Hermes, presidente da comissão organizadora do 10.°
Congresso Brasileiro de Geografia, a realizar-se em Balem do Pará,
em setembro de 1943. De acordo com o plano exposto nesse oficio,
a comissão necessitaria desde já, para Os trabalhos de preparação
do Congresso, do -auxílio 'de 30:000$0 (trinta contos de réis). Se
V. Ex. se dignar de autorizar a despesa, esta poderá correr pela
Verba 3 -- Consignação 1 — Subconsignação 51 — item 29 — Alínea
a, do vigente orçamento deste Ministério. Respeitosamente. Cap«-
nema. 5-4-41. — Autorizado. Em 7-1-11. — G. VARGAS.

Conselho Nacional de Educação

Aos vinte e oito dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e um, nesta cidade do Rio de Janeiro, no Edifício "Ouvidor",
sob a presidência do Sr. conselheiro Reinaldo Porchat, tendo como
secretário, o Sr. Francisco Leitão, presentes os senhores conselheiros
Lourenço Filho, Amoroso Lima," Leonel França, Ari de Abreu Lima,
Samuel Libânio, Cesário do Andrade, Bani de Carvalho, Leitão da
Cunha o Parreiras Horta, realizou o Conselho Nacional de Educação a
17.a sessão, da primeira reunião ordinária de ano.

Lida, pelo Sr. secretário a ata da sessão anterior, foi a mesma
aprovada sem restrições.

Expediente — Leitura de pareceres e de um oficio da Reitoria
da Universidade de São Paulo, agradecendo o voto de congratulações
do Conselho, pela inauguração das novas instalações da Faculdade do
Farmácia e Odontologia daquela Universidade.

Ordem do dia — Foram unanimemente aprovados os pareceres:.
N. 49, da Comissão de Legislação, relator o Sr. Cesário de An.,

drade, concluindo pela anulação do registo do diploma de António do
Carvalho Rezende, e

N. 57. da Comissão de Ensino Secundário, relalor o Sr. Leonel
França, sobre a inspeção preliminar pari a secção de Medicina dos
cursos complementares do "Ateneu Paulista", de Campinas, conclu-
indo favoravelmente.

Teve a votação adiada, por falta de 'limiar° legal, o parecer n. 40,
da Comissão de Ensino Superior, sobre o pedido de reconhecimento do
Instituto Musical "Benedeto Marcelo", de São Paulo.

Passando-se à discussão do parecer n. 53, da Comissão de Le-
gislação, sobre o registo do diploma de Humberto Barbieri, contra o
voto do senhor conselheiro Reinaldo Porchat, foi aprovada uma pro-
posta do professor Lourenço Filho, no sentido de voltar o processo
à Comissão, para que ela se digne estudar o caso em face da legis-
lação especial que permitia ao Instituto Eletrotécnico de Itajubá, ex-
pedir diplomas válidos.

Contra o voto do senhor conselheiro Reinaldo Porcliat, foi, ainda,
aprovada uma proposta do senhor conselheiro Amoroso Lima, no
sentido de, pelas mesmas. razões invocadas pelo professor Lourenço
Filho, com referência ao parecer n. 53, 'voltar à Comissão de Legis-
lação o parecer n. 54, relativo ao registo do diploma do José Xavier,
igualmente diplomado pelo Instituto Eletrotécnico de Itajubá.

Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente declarou en-
cerrada a sessão, convocando os senhores conselheiros para o dia 304

feita. UNI regia:101*i*

Inc,
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EXPEDIENTE DA SRA. DIRETORA DA DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

N. 28.968-38 - Blandina Carneiro Leão, restituição. - De-
volva-se o diploma mediante recibo, 25-1-941.

N. 38.290-35 - Brasilina Pinto Machado, registo. - Jonte
prova de exercício de magistério de ciências físicas e naturais, 24 de
abril de 1911.

N. 17.766 - Edgard Coita. registo. - Faça visar pelo inspetor
e atestado de exercício de magistério, 23-4-11.

N. 37.601-39 - Urbano de Araujo Franco, registo. - Faça visar
pelo inspetor o atestado de exercício de Ma gistério; 23-1-11.

SIN.-41 - Sílvia de Sousa Aranha, guia de transferência para
Stela de Sousa Aranha. - Deferido. Faça-se o expediente, 23-4-41.

N. 5.458-11 - Getúlio Alves Pizelli, pagamento. - Cumpra o
despacho de fls. 2 (Requeira ao Sr. ministro, por exercícios findos),
25-4-41.

N. 5.842-41 - Antonieta Cáfaro, retificação de nome. - De-
ferido, em face dos documentos apresentados. 24-4-41.

N. 7.557-41 - Thacillo Cavalcante de Gueiroz Barros, retificação
de nome e data de nascimento. - Deferido. Retifiquei o nome no verso
do certificado. Arquive-se. 24-4-41.

N. 9.568-41 - Ana da Silva, registo. - Satisfaça as .exigências
fsubstitqir o documento de fls. 4. pelo original devidamente legaliza-
do e Lambem apresentar certificado do que foi aprovada na matéria
em que solicita registo, 25-1-41.

N. 9.605-41 - Rafael Alves Caldeia, registo. - Satisfaça as exi-
gências (legalize a certidão de nascimento. no Consulado Português;
faça visar pelo inspetor os atestados de exercício no magistério e Lam-
bem autentique pela autoridade competente, transitando em seguiria
pelo Ttamarati. onde pagará a taxa que está sujeito na forma do Re-
gulamento do solo em vigor. o diploma de fls. 9), 25-4-41.

N. 11.092-41 -Leônidas Pádua de Melo e Sousa, registo. - Sa-
tisfaça a exigência (satisfazer a exigência de rue trata a letra "çr,
do nrt. 69, do decreto n. 19.890. de 1931. 234-11.

N. 11,155-41 - Adolfo Packer Filho, registo. - Aguarde a
maioridade, 25-4-41.

N. 11.542-41 - Johannes Willielnuis Van Der M yr. registo. -
Faça visar pelo inspetor o atestado de exercício de magistério, 23 de
abril de 1941.

N. 11.960-41 - Dalton NAU Xavier, registo. - Sele o do-
cumento de fls .2, 24- 4 - 41,

N. 13.056-41 - David Francisco dos Reis registo.. - Satisfaça
as exigências constantes da informação, 23-1241.

N. 13.107- 41 - Elza Bauer, registo. - Satisfaça a exigência.
.(prova de que trata a letra "d", do art. 69, do decreto n. 19.800.
de 1931), 24-4-41.

N. 13.111-41 - Maria Tereza do Faria, registo. - Satisfaça a
exigência (letua "d", do art. 69, do decreto n. 19.890, de 1931),
2 1-4-41 .

N. 11.691-11 - Oscar Maurício da Rocha, sobre desconto de
vencimentos no mês de fevereiro. - O desconto sofrido correu por
conta da falta do um termo de visita no mês de novembro e só pode,
portanto. ser relevado mediante prova de remessa, 21 - 1 - 11.

N. 15.203-41 - Eponina de Sousa Ruas, pagamento de 1910. -
Requeira ao Sr. Ministro por exercícios findos, 21-1-41.

N. 15,574-41 - Luiz Gonçal ves Rica, retificação de data do
nascimento. - Faça cancelar em 'cartório o 20 registo feito, para
que possa ser concedida a retificação pleiteada. 25-1-11.

N. 15.584-11 - Maria José de Oliveira Nunes, sobre desconto
nos vencimentos de fevereiro. - Junte prova de ter enviado os
termos de visita regulamentares," 24-441.

N. 15.727-41 - Roberto Bartolo. transferência.	 Feita a pro-
a, 'deferido, 22-4-41.

N. 15.759-41 - Fernando Camilo Mato, registo. - Complete
o Selo do ,documento de fls. 2, 24-4-11.

N. 15.827-11 - Mária Gomes da Rocha, retificação do data do
nascimento. - Deferido, 25-1-11,

N. 16.409-11 - Moacir de Almeida Carneiro Leão, registo,
'Aguarde a maioridade, 23-4-11.

N. 10.414-11	 Nélio dos Santos, registo. - Sele devida-
mente os documentos apresentados, 23-4-11.

N. 16.491-41 - Luiz Batista, registo, - Sele e assine o do-
cumento de fls. 9, 23-4-41.

N. 16.597-11 - Hilária Junges (Irmã Maria Escolástica), re-
gisto. - Satisfaça as exigências (apresentar a prova de idonehltui,,
e fazer visar pelo inspetor o documento de fls. 5), 23-1-11.

N. 16.783-11 - João Domingos Pastrana, registo. - Faça
traduzir, por tradutor púb l ico juramentado, o documento de fls. 5,
23:4:'41.

N. 16.781-41 - Eládio Gutierrez, registo. - Satisfaça a exi-
gência (apresentar certidão ou documento equivalente em que se
mencionem as matérias estudadas durante o curso e a respectiva
seriação com relação ao atestado de fls. 5), 23-1-11.

N. 17.145-41 - Antônio da Silva Wucirt , z, matricula gratuita.
- Aguarde a próxima épocr, legal, 25-4-11.

Divisão de Educação Física

2X1'EolENTI$ Do Sn. OMEToli usam.

Dias 17 e 18 de abril de 1911

N. 1.227-10 - Alvino Fautli. - Registe-se.
3.729-11	 Newlon do Lacerda Figueiredo Santos - D,ferid0.
3.730-11	 Andrelina Nigbini - De acordo.
3.732-11 - Nelson Pala - Registe-se.
5.888-41 - Manuel Pereira - Registe-se.
6.196-11 - Francisco Luiz tneco - Registe-se.
0.745-11 - Lélia do Barros Castro -
7.147-11 - Monge Poubel - A vista do parece', deferido.
3.728-11 - Nu-a de Laçerkla Figueiredo Santos - Deferido.
10.512-11 - (Matutino Andri Tanri -
11.273-41	 Eládio Molo de Oliveira Ais - Não bit o que de-

ferir.
11.694.11 - Adriano Tedeseo - Deferido.
12.521-11 - Maria Aparecida Monteiro Loba! o - 1').,f-rido, nos

termo.s do parecer.
12.769-11 - Mário CoAa Figueiredo _ Deferjdo,
12.857-11 - Fernando Fortarel lIa ribk.a -
12.858-11 - Fraiwisco Lopes Chagas - Registe-s.. o diploma,

nos tetmes	 parecer.
12.800-11 - Pedro C.orla H i 	 Deferido nos formo.: n lei par,Ter.
13.213-51 - Joanila Campos dos Santos - Deferido.
13.822-11 - Horário Salema (turrão Ribeiro -
14.245- 11 - Renato Viana - Deferido nos termos do parecsr.
11.251-11 - Emitia Vieira -Vilas Boas -
14.76641 - Gabriel Lemos - Deferido nos termos do parer.
14.978-11 - Célio Rodrigues Siqueira - Regi=le-se.
11.991-11 - Berenice Futuro - Deferido.
11.992-51 - Elza Fui tiro - Registe-se.
15.215-41 - Euritlice Caroli - Deferido.
15,377-51 - Elzira Marcon - De acordo.
15.102-11	 Maria Susana Pinto - De acordo.
13.211-11 - Amei Arruda Lamas - Registe-se.
N . 14.107-11 - Cá inibi() de Almeida. - Junte, os doeumenIns

exigidos para o registo de professor de educação física.
N. l it. /216-41 - Décio Marcondes Homem de Melo, - Apresente

novo requerimento em papel sem carimbos.
N. 11.247-11 - Edgar Grezzi. - Apresento o i ,vo rcp,„1.;„„.„to

em papel sem carimbos.
N. 14.218-41 - Mário Carneiro de Melo. - Apresente novo re-

querimento em papel sem carimbos.
N. 14.249-41 - Mário Carneiro de Melo. - Apresente 11, n \,)

requerimento em papel sem carimbos.
N. 11.252-11 - Emitia Vieira 'Vilas Boas. - Apresente thiva

requerimento em papel sem carimbos.
N. 11.253-41 - Antônio Amaral Camargo Neto. - Apr.,=ent.•

novo requerimento, em papd1 sem carimbos.
N . 11.254-41 - Wilson Muscari - Apre s ep te novo requeri-

mento em papel sem carimbos.
N. 14.255-11 - Antônio Amaral Cmatsm Neto. - Apresente

novo requerimento -em papel sem. carimIros. 	 •N. 11.256-11 - Wilson Shiscari. - Aprosystft n(")\ o requeeinwfflo
em papel sem carimbos.

N. 1/ .257-11 - Ana Latirici Grota. - Apre ,:enle novo reque-
rimento em papel sem carimbe:,

N.	 .422-11 - André Ba rbosa - complete e sele
N. 11.433-41 - Adriant Tedeno. - Aguarde a conclusão do iwo-

cesso do registo do diplonni.
14,7;.2-41 _ José Darei de Carvalho --- Sal isfaça a exi-

gências.
N. 13.371-41 - Gastão Dinalito de Sousa. - Aguarde o processo

ga conclusão, do registo do diploma.	
.

Departamento Nacional de Educação

DIVISÃO DE ENSINO SECUNDÁRIO

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DO DEPARTAMENTO

NACIONAL DE EDUCAÇÃO •

Dia 28 de abril de 1941

•	 N. 7.876-40 - Francisco Humberto Loiens, registo. - De acor-
do (Deferido), 254-941.

N. 31.247-40	 Argimiro Acaiaba de Toledo, registo. - De acor-
do (Deferido), 25-4-911.

N. 9.724-41 Paulo Cesar Cursiim de Moura, registo. --Re-
giste-se em Geografia e História da Civilização, se convier ao reque-
rente, 23-4-941.

N. 11.559-41 - Maria Regina Brügger, registo. - Junte o di-
ploma a Mie se refere o documento de folhas 6, 254-41.

N. 11.560-41 - Miosotis Malcer Samalho, registo. - Indique o
estabelecimento em que estudou' as disciplinas em que pede registo,
25-4-9-11.

N. 11.910-41 - Aldo Gillioli, registo. - O requerente está ma-
triculadc numa faculdade de filosofia, ciências e letras. Deve, pois,
ter sido aprovado nos exames finais da 5.a série, do curso secundário
fundamental, pelo menos. Pode, pois, ser registado, desde que junte
prova de identidade, 25-4-941.

N. 13.113-41 - Teresa Pores Tancler (Irinã Maria Domitila
Peres Tancler), registo. - Prove onde, como e quando estudou as
disciplinas em que pretende registo, 23-4-941.
.	 N. 16.379-41 - Maria Lúcia Vilas Boas, registo. - Deferido,
25-4-941.
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N. 15.375-41 — Acácio Luvizoto. — Aguarde a concInsko_do
regisio do diploma.

N..15,376-11 — Maria Suzana Pinto. — Aguarde a conclusão
do pedido de registo do diploma de professora de educação física.

N. 15.693-41 — Maria José Davila Pais. —Satisfaça as exi-
gências.

N. 15.820-41 — Dora Macedo. — Satisfaça as exigências.
N. 15.913-41 — Rubens Camargo. — Complete o •selo.
N. 15.955-41 — Jact de Almeida Magalhães. — Complete o se10.
N. 15.056-41 — Lia Ferreira Pinto Milward. — Complete o

selo.
N. 16.452-41 — Maria Ieda Vecchio Alves Maurício. — Aguarde

o registo do diploma.
N. 16.691-41 — ,Tudite Cirino. — Complete o selo.
N. 16.780-41 — Mia Xavier de Barros. — Complete o selo.

Ofícios:
N. 381 — Diretor da Divisão do Pessoal do M.E.S.
N. 385 — Diretora cio Ensino Secundário.
N. 386 — Inspetora Federal do Ginásio Brasileiro — Nesta.
N. 387 — Inspetor Federal da Escola Normal Padre Anehieta —

São Paulo.
N. 383 — Inspetor Federal do Ginásio Afonso Arinos	 Belp

Horizente — M.G.
389 — Inspetor Federal do Ginásio Afonso Arinos — Belo

Borizonte — M.O.
N. 390 — Diretor da Escala. Superior de Educação (Física de

São Paulo.
N. 391 — Inlerventor Federal do . Estado da Baía.
N. 392 — Inspetor Federal do Instituto São Luiz Gonzaga —

Parnaíba — Piauí.
N. 393 — Inspetor Federal do Ginásio Castelo — Castelo — Es-

pírito Santo.
N. 391 — Diretor do Colégio Pedro 1 — Nesta.
N. 395 — Inspetor Federal do Ginásio Municipal N.S. do Carmo

— Caxias — Rio Grande do Sul.
N. 396 — Inspetor Federal do Liceu Muniz Freire — Cachoeiro

Ilape_nirim — Espirito Santo.
N. 307 — Inspetor Federal da Escola Normal São Carlos *--• São

Carlos — São Paulo.
N. 398 — Inspetor Federal da Escola Normal Livre Patrocínio

de São José — Lorena — São Paulo.
N. 399 — Inspetor Federal do Ginásio Sousa Lima 	 Angra dos

Reis — Estado do Rio.
N. 400 — Inspetor Federal do Ghia:sio Ria Branco — Rio Branco

— alinss Gerais.
N. 401 — Inspetor Federal do Liceu Salesiano do Salvador —

This
N. 4,02 — Diretor da Escola 3acronal do Educação Física e Des-

portos — Nesta.
N. 403 — Inspetor Federal da Escola Normal Conselheiro Rodri-

gues Alves — Guaratinguelá — São Paulo.
N. 101 — Inspetor Federal do Ginásio Jauense liorácio Berlink

Jair — São Paulo.
N. 405 — Inspetor Federal do Colégio Stafford — São Paulo.
N. 406 — Inspetor Federal ao Ginásio Espírito Santo — Bagé —

Rio Grande do Sul.
Telegramas:

N. 33 — Inspetor Federal do Colégio Sete de Setembro — Forta-
leza	 Ceará.

N. 34 — Diretor do Departamento Estadual, de Educação Fisica
— Porto Alegre — Rio Orando do Sul.

N. 35 — Diretor do Ginásio Itajubá — Itajubá — Minas Gerais.
N. 30 — Departamento de Educação Física do Rio Grande do

Sul — Porto Alegre. 	 •

Serviço Nacional de Teatro

ExPUMENTE Do SR. aumsamo

Dia 25 de abril de 1941

Requerimentos despachados?
nutrias Morais e Odilon Azevedo. — Deteria° (P. 7.232-41).

Dia 26 de abril de 1941
Palmerim Silva. — Deferido (P. 11.951-41).

Dia 28 ' de abril de 1941

Olimpics5 Bastos. — Deferido (P. 8.790-41).
Salú Carvalho. — Deferido (P. 8.951-41)•

Colônia Gustavo Riedel

EXPEDISNTE DO si. MRETOR	 •

Dia 29 de abril de 1911

As férias da atendente C, Percilia de Queiroz, com exercício nesta
Colónia, escaladas para o peeíodo de 20 de junho a O de julho, foram
transferidas para o dia 29 de abril a j8 de maio vindouro.

Ministério das Relações Extãriores,
Divisão do Pessoal

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO DE ESTADO,

(*) . Por Portaria de 19 de abril último.:
- Foi exonerado, a beto do serviço público, o vice-consul hono-

rário, em La Plata, RepKblica Argentina, Arturo Costa Alvarez.
Por outras de 30 de abril próximo findo:
Foi exonerado o doutor Clarindo Santiago das funções que exer-•

eia na Sub-Comissão Estadual de Fiscalização do Entorpecentes noEstado do Maranhão; e -
Foi nomeado, sem onus para o Tesouro Nacional, para fazer

parte da Sub-Comissão de Fiscalização do Entorpecentes no Estado
do Maranhão o senhor doutor Cesário dos Santos Veras.

EXPEDIENTE DO SR. CHEFE DO PESSOAL

Dia 29 de abril de 1941

Em vista do laudo médico, foi concedida ao auxiliar do artí-
fice V, Décio da Costa o Silva, licença de dois (2) meses, de acordo
com os artigos 162 e 165 do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro
de 1939, a partir de 7 de abril próximo findo até_ G de junho do cor-
rente ano.

1:000$0

1:000$0

1:000$0

1:000$0\

1:000$0

Expediente autorizado pelo Sr. ministro,--de Estado, interino.'
Memorandum para o Sr. chefe do Departaffiento do Administração,

Em 16 de abril de 1941

A situação exposta na informação prestada a "Vossa Excelência
pelo secretário Manuel Vicente Cantuaria Guimarães, a 10 de setem-
bro de 1940 último, ainda perdura, e sempre era virtude dos mes-
mos motivos: a guerra na Europa e a proteção dos interesses ita-
lianos. De maneira que não foi possível, — nem podemos pravê.
guandu o será, — retornar ao horário normal.

Afim de dar conta do volumoso serviço diário, — criptografia,
carteira de saída, classificação do expediente, contabilidade, etc. —
imprescindivel que se mantenha a atual situação de prorrogação das
horas de trabalho. Sugiro pois a Vossa Excelência a conveniência
de me autorizar a continuar prorrogando do duas horas, no mínimo,
aquelas horas, durante 60 dias consecutivos, a partir da data desta
publicação, de acordo com o artigo 1 0 do decreto número 5.062, de
27 de dezembro de 1939.

Respeitosamente, Carlos da Silveira • Martins Ramos, chefe int.:.
rino cia Divisão de Comunicações e Arquivo.

Autorizo a prorrogação ou antecipação de expediente, tendo em
vista a exposição do chefe da Divisão de Comunicações e Arquivo,
pelo prazo de 60 dias consecutivos, ou sejam 120 horas de trabalho,
pagas na base de 1/6 de vencimentos ou salário diário de cada fim-
cionário ou extranurnerário designado. Submeto o assunto it apro-
vação do senhor ministro de Estado.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1911. — Luiz de Faro Junior, che-
fe do Departamento de Administração.

Aprovado, Mauricio Nabüco. — Pelo ministro de Estado. — Em
28-4-1941.

Senhor chefe do Departamento do Administração.
De acordo com a autorização de Vossa Excelência e a aprova-

ção do senhor ministro de Estado, venho, na lista anexa, apresentar
os nomes dos funcionários escalados para os serviços extraordiná-
rios, decorrentes da antecipação ou prorrogação do expediente por
60 dias consecutivos.

A quantia total das horas a pagar importa em dez contos sessenta e
seis mil e seiscentos réis (Rs. 10:066$6), para a qual rogo a Vossa
Excelência a bondade de mandar providenciar o necessário empenho.

Respeitosamente, Carlos da Silveira Martins Ramos, chefe inte-
rino da Divisão de Comunicações e Arquivo.

Relação dos funcionários da Divisão de Comunicações e Arqui-
vo designados para prestar serviços extraordinários, durante GO dias
consecutivos, a partir da data da presente publicação:

Vencimentos Valor	 GO dias
Nomes — Cargos — Natureza do 	 diários	 da	 ou 120

serviço	 hora	 horas

Manuel António Maria de Pimenta'
Brandão, consul classe J, Cripto-
grafia	 50$000	 8$333 .

Luiz Paulo de Amorim, consul classe
J, Criptografia	 50000	 8$333

Manuel de Teffé, consul classe J,
Criptografia	 50000	 8$333

Mário Gibson Alves Barbosa,,consul
classe J, Criptografia 	 	 50$000	 8$333

alaurf Gurgel Valente, consul classe
,T, Criptografia . 	 	 50$000	 8$333

(*), Publicado novamente por ter saido com incorreções.

•



Extranumerários:

:Aresio Barroso Lintz, escriturário
XXI, Criptografia

Maria	 Lourdes Pimentel, escritu-
rário XX, Criptografia 	

Roberto Neves de Sousa Quartin, es-
criturário XVII, Criptografia .

ioemia Batista, escriturário XV,
Criptografia 	

Arnaldo Parisot Dias Pereira, escri-
turário XV, Criptografia . . 	 .

Beatriz Costa Gabizo, Aux. Escrit. XI
Dactilografia 	

Melena Grumbach, Aux. Escrit. X4
Dactilografia 	

	

Arlete Marques de Oliveira, Aux 	
Escrit. XI, Dactilografia

508000

468667

368667

308000

308000

208000

208000

208000

88333

78777

68111

58000

58000

38333

3$333

38333.

ri :00080

93382

73384

60030

60080

40080

40080

40080
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10:06686

Zilah. Ma(ra Peixoto, consul classe J. — Carlos da Silveira Martins
7tamos, chefe da Divisão de Comunicações e Arquivo. — Mario de
Saint Brisson, chefe da Divisão do Pessoal.

À Divisão der Pessoal par,a. informar, se a verba competente com-
porta a despesa proposta.

Rio, 284-4-41. — Luiz de Faro Junior, chefe do Departamento de
Administração.

Informação:
A dotação para pagamento de.— Gratificações por serviços ex-

4raordinários — foi, no orçamento do corrente ano, arbitrada em réis
40:00080.

Pôde, portanto, ser feito o empenho para atender a despesas de
serviços extraordinários, nos meses de maio e junho deste ano.

Respeitosamente. — . Zilah Mafra Peixoto, consul classe J.
Visto. — Mário de Saint Brisson, chefe da Divisão do Pessoal.

Em 28-1-1941.
Faça-se o empenho da desposa e publique-se o expediente no

Diário Oficial na forma da rei. — Luiz de Faro Junior, chefe do De
partamento de Administração.

Foi empenhada a importáncia de dez contos sessenta'e seis mil
e seiscentos réis (10:06686), empenho n. 60 de 29 de abril de 1941
— verba 1. "Pessoal" consignação IV — Gratificações Subconsignação
n. 12 — Gratificação por serviço extraordinário — 01) Secretaria
do Estado — a favor de diversos — para ocorrer ao pagamento de ser-
viços fora das horas de expediente no corrente exercício, a partir da
presente data.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1911. 	 Paulino Diamico, conta-
bilista E.

Visto. — Mario de Saint Brisson, chefe da Divisão do Pessoal.

Ministério da Fazenda
Comissão de Orçamento

PORTARIA N. :3

O presidente da Comissão de Orçamento resolve designar, de
licordo com o artigo 4.° do decreto-lei n. 2.026, de 21 de fevereiro de
1940, Benedicto Silva, ocupante do cargo da classe L da carreira de
Estatístico, do Quadro Único do Ministério ' da Agricultura, para exercer
a função de chefe da Divisão da Receita da Comissão de Orçamento do
Ministério da Fazenda.

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1941. — Luiz Simões Lopes.

e
Diretoria Geral da Fazenda Nacional

CIRCULAR, N. 14

Na Conformidade do resolvido pelo Sr. Ministro da Fazenda, to
processo sob 11. 90.691, de 1910, declaro aos Srs. Chefes das Re-
partições subordinadas a este Ministério, para seu conhecimento e
devidos efeitos, que, tendo o § 1.° do art. 275, do Estatuto dos Fun-
cionários Públicos da União derrogado o n. 47 da Tabela B do
vigente regulamento do selo, baixado com o decreto n. 1.137, de 7 de
outubro de 1936, não mais se torna exigivel o imposto do selo sobre
as licenças de mudança de residência, concedidas aos inativos e pen-
sionistas compreendidos nos dispositivos invocados.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 26 de abril de 1941. --
BODier0 Eslellita, diretor geral.

CIRCULAR N. 16

De conformidade com o resolvido no processo fichado no Te-
souro Nacional, sob n. 32.434, de 1941, declaro aos Srs. Chefes das
Repartições subordinadas a este Ministério, para seu conhecimento
e devidos fins, que as estampilhas especiais do Imposto do Consumo,

,(*) Reproduz-se por haver sido publicado com incorreções.

da nova taxa de $160, criadas pelo decreto-lei n. 3.178, de 8 de abre.
-deste ano, para serem aplicadas em maços, pacotes, caixas e carteiras
de cigarros e cigarrilhas nacionais, obedeceu aos mesmos caracte-
rísticos das do padrão atualmente enr vigor.

Declaro, outrossim, que fica, nesta data, autorizada a impressão
e a respectiva emissão das estampilhas da taxa de que trtta a pre-
sente circular.

Diretoria Geral da Fazenda Nacional, em 30 de abril de 1941. —
Romeno Estellita, diretor geral.

Conselho Superior de Tarifa

SEGUNDA CÂMARA DO CONSELHO SUPERIOR DE TARIFA

RESUMO DA SESSÃO DE 24 DE ABRIL DE 1911

Realizou-se no dia 24 de abril do 1941, às 13,30 horas, a 213.a
cessão ordinária da Segunda Câmara do Conselho Superior d.e
Tarifa.	 -

Compareceram os Srs. conselheiros Sylvio do Magalhães Fi-
gueira, presidente; Ulysses de Oliveira Sampaio, Francisco Castello
Branco Nunes; 'o Sr. Bel. Jayme Severiano Ribeiro, representarte
da Fazenda Pública e o Se. José Pinto dos Santos, secretário.

Deixou de comparecer, por motivo justificado, o Sr. conselheiro
João Baylongue.
. Aberta a sessão, foi lida a ata da sessão ordinária anterior, rea-

lizada no dia 17 do corrente mês, a qual foi aprovada.
À hora do expediente, o Sr. presidente usando .da faculdade

que lhe confere o art. 21 do Regimento Interno do Conselho e,
tendo em vista o grande números de processos que se acham aguar-
dando na Secretaria a inclusão em pauta, propôs fosse realizada no
dia 29 do corrente, às 13,30 horas, uma sessão extraordinária, tendo
o Conselho, unanimemente, aprovado.

Procedeu-se, após, à distribuição dos processos abaixo enume-
rados, abs seguintes relatores:

Ao Sr. ' U, Sampaio:
-as. 2.999-A, 4.494, 7.805-A, 7.809-A, 7.813-A e 7.817-As

Ao Sr. Sylvio do M. Figueira:
Ns. 7.619-A, 7.623-A, 7.63I-A, 7.643-A e 7.977-A.

Ao Sr. F. Castelle Branco Nunes:
Ns. 4:766-A, 5.689-A, 5:735-A, 5.748-A e 5.827-A.
Passando-se à ordem do dia. foram julgados os seguintes re-

cursos:
N. 6.665-A-430 — Cia. Sul Mineira de Eletricidade — Dir. de

direitos — Alf. do Rio — Rel. Sr. S. Figueira — Retirado da pau-
ta por se tratar do matéria que é da competência da 1.a Câmara,
unanimemente.

N. 6.833-A-469 — Cia. de Carris, Luz e Força . do Rio de Ja-
neiro — Red. de direitos — Alf .. do Rio — Rel. Sr. U. Sampaio
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. Ac. 11.114.

N. 6.838-A-473 — André Galaso — Faturas consulares —
Alf. do Rio Rel. Sr. U. Sampaio — Negou-se provimento ao
recurso, resolvendo-se, Porem, encaminhar o processo a S. Ex. o
Sr. ministro da Fazenda para decidir quanto a equidade, unanime-
mente. Ac. 11.115.

N. 6.842-A-477 — Caetano Verbicano & Cia. Ltda. — Dif. de
direitos — Alf. de Belem — Rel. Sr. U. Sampaio — Deu-se provi-
mento ao recurso, unanimemente. Ac. 11.116.	 -

N. 6.846-A-481 — Bezerra & Cia. — 'Dif. de direitos — Il-
fândega de Natal — Rã. Sr. U. Sampaio — Negou-se provimento
ao recurso, unanimemente. Ac. 11.117.	 •

N. 6.850-A-485 — Viação Férrea do Rio Grande do Sul —
Isenção de direitos — Alf. do • Ilio Grande — Rel. Sr. IT. Sampaio
— Negou-se provimento ao recurso, unanimemente. Ac. 11.118.

N. 6.862-A-489 — Caetano Verbicano & Cia. — Isenção de
direitos — Alf. de Bolem — Rel. Sr. U. Sampaio — Deu-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente. Ac. 11.119.

N. 6.871-A-501 — Wilson, Sons & Co. Ltd. "Union de F;-os
Schaefer & Cia." — Faturas consulares — Alf .de Porto Alegre —
Rel. Sr. U. Sampaio — Converteu-se o julgamento em diligência,
afim de ser ouvida a Alfândega recorrida, unanimemente.

N. 6.896-A-197 — S. A. Du Gaz de Rio de Janeiro — Isenção
de direitos — Alf. do Rio — Rel. Sr. U. Sampaio — Negou-se
provimento ao recurso, 'unanimemente. Ac. 11.120.

N. 6.933-A-529 — S. A. Martinelli — Responsabilidade rio
comandante do vapor "Montferland" — Alf. cio Rio — Rel. gr. U.
Sampaio — Não se tomou conhecimento do recurso por perempto,
unanimemente. Ac. 11.121.

N. 7.237 A-745 — Cia. Estrada de I'erro e Minas de São Jero-
nimo — Taxa de PreviOnein e adie. de 10 	 — Alf. de Porto
Alegre — Rel. Sr. U. Sampaio — Negou .-	 provimento no
curso contra o voto do Sr. S. FiFgueira. Ac. 11.122.

N. 7,209-AR-723 — Cia. Estrada de Ferro Minas São Jero-
nimo — Taxa de Previdência — Alf. do Rio Grande — Rel. Senhor
C. Castello — Indeferiu-se o pedido de reconsideração, contra o
voto do Sr. S. Figueira. Ac. 11.123.

N. 7.211-AR-725 — Cia. Estrada de Ferro e Minas de São Jero-
nimo — Isenção de direitos —Taxa de Previdência — Alf. do Rio
Grande — Ilel. Sr. S. Figueira — Indeferiu-se o pedido de mon-
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sideraçã.o, contra o voto do Sr. relator. Foi designado para redi-,
gir o acordão, o Sr. e. Branco. Ac. 11.124.

N. 7.212-AR-726 - Ci. Estrada de Ferro e Minas de . São
ronimo - Taxa de Previdência - Alf. do Rio Grande - Rel. Se-
nhor S. Figueira - Indeferiu-se o pedido de reconsideração, con-
tra o voto do Sr. relator. Foi designado para redigir o acordão
Sr. U. Sampaio. Ao. 11.125.

N. 7.213-AR-727 - Cia. Estrada de Ferro e Minas de São Je-
ronimo - Taxa de Previdência - Alf. do Rio Grande - Rel. Se-
nhor C. Branco - Indeferiu-se o pedido de reconsideração, contra
u voto do Sr. S. Figueira. Ac. 11.126.

N. 7.435-A1t-1.001 - Cia. Estrada de .Ferro e Minas de São
Jeronimo - Taxa de Previdência - Alf. de Porto Alegre - Re-
latur Sr. U. Sampaio - Indeferiu-se o pedido de reconsideração,
eoulra o voto do Sr. S. Figueira. Ac. 11.127,

N. 7.150-AR-1.006 - Cia. Estrada de Ferro e Minas de São
Jeronimo - Taxa de Previdência - Alf. de Porto Alegre - Re-
lator Si. S. Figueira - Indeferiu-se o pedido de reconsideração,
contra o voo do Sr. relator. Foi designado para redigir o acordão
o Sr. C. Branco, Ac. 11.128.

N. 7.4 13-Ali 1.009 - Cia. Estrada de Ferro e Minas de São
jeronimo - Taxa de Previdência e adie. de 10 % Alf. de Porto
Alegre - Rel. Sr. U. Sampaio - Indeferiu-se o pedido de recon-
sideraçilo, contra o voto do Sr. S. Figueira. Ac. 11.129,

N. 7.571-AR-1.226 - Cia. Estrada de Ferro e Minas de São
.Teronimo - Taxa de Previdência - Alf. do Rio Grande - Re-
ator Sr. S. Figueira - Indeferiu-se o pedido de reconsideração,

contra o voto do Sr. relator. Foi designado para redigir o acordão,
o Sr. C. Branco. Ac. 11.130.

N. 7.577-AR-1.229 - Cia. Estrada de Ferro e Minas de São
Jeronimo - Taxa de Previdência - Alf. do Rio Grande Re-
lato'. Sr. S. Figueira - Indeferiu-se o pedido de reconsideração,
contrzi o voto do Sr. relator. Foi designado para redigir o acordãor
o Sr. C. Branco. Ac. 11.131,

N. 7.578-AR 1.230 - Cia. Estrada de Ferro e Minas de • São
Jeronimo - Taxa de Previdência e adie. de 10 % - Alf. de Por-
to AlPgre - Rel. Sr. S. Figueira - Indeferiu-se o pedido de re-
consideração, contra o voto do Sr. relator. Foi designado para re-
digir o acordão o Sr. C. Branco. Ac. 11.132.

N. 6.657-A-424 - Adiado.
Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente deu por encena-

da a sessilu.
Secretaria da Segunda. Câmara do Conselho Superior de Tarifa,

cm 24 de abril de 1941. - José Pinto dos Santos, secretário.

l' A ['TA PARA sEssÃo ORDINÁRIA A SE REALIZAR NO DIA 5 DE MAIO DE
9 il. SEGUNDA-FEIRA, Às 13,30 HORAS, NA SEGUNDA CÂMARA .00

L1 sELII O SUPERIOR DE TARIFA.

N. 4.191-907 - Cia. Mineira de Eletricidade - Rev-de des-
pacho (Dit. de direitos) - Alf. do Rio - Rel. Sr. C. Branco,

N. 2.656-A-74'8 - Italmar S. A. Brasileira de Empresas Ma-.
:Rimas - Imposto de Farol - Alf. de Vitória - Rel. Sr. J. Ray--
Iungoc.

.N. 4.091-A-1.137 - Lloyd Real Belga (Brasil S. A. - Rev. de
despacho (Imposto de Farol) - Alf. de Paranaguá - Rel. Sr.
Sampaio.

N. 4.094-A-1.135 - Lloyd Real Belga (Brasil) S. A. -Rev. de
despacho (Imposto de Farol) - Alf. de Paranaguá - Rel. Sr. C.
Branc(l.

N. 4.095-A-1.134 - Lloyd Real Belga (Brasil) S. A. - Rev. de
despacho imposto de Farol) - Alf. de Paranaguá - Rel. Sr. S.
FiginNe . a .

í .096-A-1.133 - Lloyd Real Belga (Brasil) S. A. - Rev. do
despacho (imposto de Farol) - Alf. de Paranaguá - Rel. Sr. U.
St] mpa in

N. 4.098-A-1.132 - Lloyd Real Belga (Brasil) S. A. - Rev. de
despacho (Imposto de 'arol) - Alf. de Paranaguá - Rel. Sr. J.
Bay long."; .

N. 4.099-A-1.131 - Lloyd Real Belga (Brasil) S. A. - Rev. de
despacho (Imposto de Farol) - Alf. de Paranaguá - Rel. Sr. C.
Branc•t.

N. •.100-A-1.130 - Lloyd Real Belga (Brasil) S. A. - Rev. do
despacho (imposto de Farol) - Alf. de Paranaguá - Rel. Sr. S.
Flgueira.

N. 1.102-A-1.129 - Lloyd Real Belga (Brasil) S. A. - Rev. de
despacho (Imposto de Farol) - Alf. de Paranaguá - Rel. Sr. XL,
Sampaio.

N. 4.103-A-1.128 - Lloyd Real Belga (Brasil) S. A. - Rev. do
•le.spacho *(Imposto de Faro!) - Alf. de Paranaguá - Rel. Sr. J.
Baylongue.

N. 4.101-A-1.127 - Lloyd Real Belga (Brasil) S. A. - Rev. dó
despacho (Imposto de Farol) - Alf. de Paranaguá - Re/. Sr. C.
Branco.

N. 1.108-A-1.123 - Lloyd Real Belga (Brasil) S. A. - Rev. de
-despacho Imposto de Farol) - Alf. de Paranaguá - Rel. Sr. C.
Branco.

N. 4.128-A-1.116 - Lloyd Real Belga (Brasil) S. A. - . Rev. de
despacho (Imposto de Farol) - Alf. de Paranaguá - Rei. Sr. J.
Baylongue.

N. 4.132-A-1.115 - Lloyd Real Belga (Brasil) S. A. - Rev. de
despacho (Imposto de Farol) , - Alf. de Paranaguá - Re/. Sr..
Branco.

N. 5.394-A-653 - "Air France" - Direitos em dobro -
Alf. de Santos - Rel. Sr. U. Sampaio.

N. 6.843-A-478 - A. Ti. Coelho & Cia. Ltda. - Dif. de di-
reitos - Alf. de Belem - Rel. Sr. S. Figueira.

N. 6.751-A-486 - Alfândega de S. Francisco - Falta de mer-
cadoria - "Vapor alemão "Porto Alegre" ex officio - Rel. Sr. S.
Figueira.

N. 6.863-A-490 - Joaquim Gonçalves & Sobrinho - Isenção
de direitos - Alf. de Belem - Rel. Sr. S. Figueira.

N. 6.867-A-494 - Adelia Niquel	 Colis - Alf. de Porto
Alegre - Rel. Sr. S. Figueira.

N. 7.030-A-599	 Ernesto Nengebauer & Cia. - Direitos em
dobro - Alf. de Porto Alegre - Rel. S. C. Branco.

N. 7.042-A-604 - Cia. Francesa do Navegação Chargeurs Reu-
nis - Multa imposta ao capitão do vapor francês "Formose" -
Alf. do Rio - Rel. Sr. .1. Baylongue.

N. 7.190,A-704 - Frigoríficos Nacionais Sul Brasileiros Li-
mitada - Red. de direitos - Alf. de Porto Alegre - Rel. Senhor
J. Baylongue.

N. 7.191-A-705 - Wallig & Cia. Ltda. - Abatimento de di-
reitos - Alf. de Porto Alegre - Rel. Sr. U. Sampaio.

N. 7.215-A-729 - Indústrias Químicas Brasileiras Duperial
S. A. - Isenção de direitos - Alf. de Santos - Rel., Sr. U.
Sampaio.

Secretaria da Segunda Câmara do Conselho Superior de Tarifa,
em 28 de abril de 1941. - José Pinto das Santos, secretário.

Diretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Proc. n. 23.223-41 . - Dr. Armando Cavalcanti de Albuquerque,
pedindo cancelamento de consignação feita em favor do Clube Na-
val. - Em face dos pareceres, indeferido. - Rio, 26-4-941. -
A. de Souza Costa.

EXPEDIENTE DO SR DIRETOR DA DESPESA PÚBLICA

Proc. n. 31.984-41 - 'feda Couto, pedindo pagamento de pen-
sões não recebidas em 1940.

Parecer: - D. Yeda Couto, na qualidade de filha do Dr. bsé
Elysio do Couto, médico legista da Polícia. está recebendo abono
provisório, conforme o resolvido no processo n. 55.347-40, de ha-
bilitação da Justiça.

Recebeu dita pensão durante o período de 12-4-40 a 31-12-40,
bem como o quantitativo para funeral, deixando, efetivamente, de
receber a parte correspondente ao período de novembro a dezembro
de 1940. (Folha 2.005-598).

As pensões provisórias, quando não recebidas em tempo opor-
tuno, dentro do exercício, não são escrituradas em Restos a Pagar
e a liquidação só pode ser efetuada quando ultimado o processo
definitivo.

Do exposto, proponho o indeferimento do pedido e arquiva-
mento deste processo. - 2.4 Subdiretoria da Despesa, 24 de abril
de 1941. - Mareionilo F. A. Cunha.

De acordo. - Ejn 26-4-941. - Jaeob Cavalcanti, subdiretor.
Despacho: - Em face do parecer, indeferido. Arquive-se

D. D., 28-4-41. - Raymundo Erigido Borba, diretor.
Processos:

N. 5.008-41 - Habilitação ao montepio de Orminda Guerra
Guimarães. - Satisfaça a interessada, D. Orminda Guerra Gui-
marães, a exigência do parecer.

N. 25.120-41 - No qual são interessados Luiz e-Orlando Pie-
rucini. - Dê-se vista do processo, com as cautelas sugeridas.

N. 90.328-38 - Martha Gonzaga Amorim - Habilite-se na
forma do decreto n. 3.607, de 10 de fevereiro de 1866.

N. 68.889-39 - Dulcina Pires de Almeida - Convida-se a
requerente' a apresentar o seu titulo de pensão.

N. 17.342-41 - Armando Michielon - Compareça para prestar
Melhores esclarecimentos.

23.112-41 - Ana Pereira - Satisfaça as exigências do
parecer.

N. 29.396-41 - José de Oliveira Mattos - Convida-se o in-
teressado a satisfazer a exigência.

N. 17.348-39 - Alfredo José da Silva - Convida-se o inte-
ressado a satisfazer a exigência.

N. 20.358-41 - Maria Moschini e outro, pedindo pagamento.
- Habilitem-se de acordo com o parecer.

N. 13.258-41 - No qual é interessada Haydée Marques Libe-
rato. - Convida-se o procurador da requerente a comparecer na
Pagadoria para prestar esclarecimentos.

N. 6.014-41 - Dr. Manoel Duarte Moreira Netto, pedindo
c6rtidão. - Indique os números e as datas dos ofícios da repartição
que encaminhou os processos de pagamento indicados na petição.

N. 80.044-40 - Dadi Gonçalves, pedindo seja sustado o des-
conto de selo que vem sofrendo em seus vencimentos. - Indefe-
rido, de acordo com o parecer.

N. 19.936-41 - Maria Ocridalina Barbosa Gonçalves, pedindo'
pagamento. - Apresente certidão de casamento de inteiro teor.;

N. 28.446-41 - Elza de Oliveira Menezes, pedindo certidão do
seu título de pensão. - Dirija-se, querendo, ao Ministério da'
ralação.
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N. 25.456-41 — Originado do oficio da Caixa Económica do
'Rio de Janeiro, n. 696, de 25-4-941. — Convida-se o interessado,

r. Aluyzio Martins Torres, a prestar esclarecimentos.
N. 31.948-41 —Dr. Lucidio da Costa Lobo Filho. — Apre-

sente certidão de óbito.
N. 32.255-41 — José Guerizenstein. — Satisfaça a- exigtincia do

',parecer.
,	 N. 13.251-11 — Manoel Vainfas, pedindo pagamento. — Sele
.convenientemente a petição.

N. 21.701-40 — Amelia da Costa Machado, pedindo melhoria
ide pensão. — Em face do parecer, arquive-se.

•
Niretoria da Despesa Pública

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR GERAL DA FAZENDA NACIONAL

Proc. n. 69.215/39 — Isabel Moura Ormenvile de Abreu, recos-
rendo do despacho do Sr. diretor da Despesa, que indeferiu o pedido
de percebimento das pensões de montepio e meio soldo deixados de

•,ser pagas à sua mãe, Alcide Carmen de Brito Abreu.

Parecer

1. A mãe da recorrente percebia as pensões de montepio militar
meio soldo deixados por seu marido, capitão do Exército.

Com o falecimento de seu filho, em maio de 1929, promovido
post mortem a IP tenente, declarou desistir das pensões que percebia,
g optar pelas correspondentes ao posto do filho falecido.

Nessa conformidade, foi feita a concessão e julgada legal em
Abril-de 1932.

Mais tarde, requereu a revisão do processo, para o fim de lhe ser
concedida a pensão especial dos decretos ns. 19.715, de 1931, e 24.411,
de 1931, e permitida a acumulação dessa pensão especial, deixada
pelo filho, o do montepio militar do marido. Como a soma excedesse
do limite então fixado pelas leis ns. 4.569, do 1922, e 4.963, *de 1935,
mas existisse o direito especial à pensão especial, por força das leis
citadas, essa lhe foi concedida, a partir do óbito do filho, em 1929,
por despacho da Diretoria da Despesa, de outubro de 1937, baseado
lio parecer desta Procuradoria. A concessão foi julgada legal em des-
pacho do mesmo ano.

2. Em setembro de 1938, sua filha pediu lhe fosse revertida a
pensão do montepio do pai, que não ponde ser concedida à sua mão.

Sobre o fundamento de que o art. 10 do decreto n. 3.607, de
1866, não admite reversão, quando tiver havido opção e somente no
caso de morte da pensionista, a Diretoria da Despesa indeferiu a
pretensão e dai o recurso para a Diretoria Geral, ora em exame.

O brilhante protetor do parecer de fls. 54 vem sustentando que,
'se a lei manda rever a pensão aos filhos, quando a perde a mãe
nos casos de novas núpcias, vida deshonesta (decreto n. 695, de
1890, arts. 19, 22 e 23, e decreto n. 3.695, de 1939, arts. 17, 21 e 22),
deve tambem dar-se a concessão, se a lei proibe o abono da pensão,
por excesso do limite fixado ao seu acúmulo.

Não explica o douto jurista se se trata de uma aplicação analó-
gica ou apenas extensiva da lei, mas invoca em prol de sua tese, a
finalidade económica do montepio, inspirando-se, assim, nas lições do
exímio Geny -e ainda se funde no acciedão do Supremo Tribunal nú-
mero 6.507, de 15 . de maio de 1936, sobre montepio civil.

3. Rege a espécie o decreto n. 1305, de 1890, onde se lê:

"Art. 19. Serão considerados membros da família, para
herdar a pensão, as pessoas adiante designadas, atendendo-
se que há preferência na prioridade em que vão mencio-
nadas: Portanto, para que recebam pensão os contemplados
em um parágrafo, é necessário que não existam membros
dos contemplados no parágrafo anterior.

São, pois, herdeiros da pensão:
1.0, a viuva, enquanto viver honestamente, ou enquanto

não mudar do estado, casando com pessoa civil;
2.0, por morte da do parágrafo anterior, ou dados as

casos ali previstos, as filhas solteiras ou viuvas, quer legi-
timas ou naturais legitimasias, com direito ainda à reversão
das quotas de pensão daquelas que falecerem e mesmo (rio
depois se casem com qualquer pessoa civil ou militar."

Como se vé, o sistema da lei do montepio militar é o abono
pensão por ordem sucessiva dos herdeiros enumerados:. para que uns
mencionados.
sejam contemplados é indispensavel que não existam os anteriormente

Desde logo se nota profunda divergóncia com o montepio civil,
em cuja ordem de vocação figuram, simultaneamente, em primeiro
lugar, a viuva e os filhos menores e filhas solteiras (art. 33, §
do decretõ n. 912 A. de 1890).

No montepio militar, ao contrário. para que as filhas tenham di-
reito à pensão, se torna necessário que a mãe Dão a receba. Ao caso
de morte, entretanto, a lei acrescenta para a perda integral do mon-
tepio, a sua reversão às filhas, a deshonestidade e o casamento com
civil. Quando casar-se com militar, perde metade da pensão em be-
neficio dos demais herdeiros (decreto n. 695, cit., arts. 19, 22, 23;
decreto p. 3.695, de 1939, arts. 17, 20 e 22)..

Recapitulando, verifica-se que a lei só admite reversão integral
da mãe para as filhas nas hipóteses de:

a) morte;
b) deshonestidade (desquite por sua culpa ou má conduta an-

terior);
c) casamento com civil.
A esses casos pretende G parecer de fls. 51 que se aersseenteS
d) proillição do recebimento da pensão, por acumulação exce-

dente do limite legal, porque não julga
g ... .justo que se espere o falecimento da viuva, afim de
conferir pensão às filhas do casal, que aquela não pode per-
ceber. Será contrário à finalidade económica do montepio."

Com o devido respeito à notória autoridade de que provem o
argumento não se afigura convincent.e.

Antes de tudo, já ficou assinalado que a lei proibi: taxativa-
mente o abono simultâneo da pensão à viuve e filhas de contribuinte,
estabelecendo escala sucessória rigorosa.

Demais, não se vislumbra nenhuma regra de hermenêutica que
ampare a arguição. De fato, não há paridade entre as situações ex-
pressamente previstas para a perda do pensão e a vedação de acúmulo
donde a impossibilidade de aplicar-se o ubi eadem ratio, ibi nadem
disposta°. O motivo da reversão consiste no fato de não ser dada
pensão à mãe. Se essa a recebe, ainda que de outra origem, não há
razão para tambem aboná-la à filha. A regra de sucessiN'idade não
fica elidida pela circunstancia de haver mais de uma pensão a dis-
tribuir. Embora de fontes diversas, as pensões se fundam precisa-
mente na mesma finalidade económica, visada pela lei e invocada
pelo douto parecer.

Efetivamente, a legislação se preocupa com o sustento -da fa-
mília dos funcionários contribuintes. Desde que a mãe do de cajus
já se encontra amparada pelo mesmo instituto, não há como exigir
desse, concomitantemente, novo encargo em beneficio das filhas.

Os casos de acumulação, há muito, se voem apresentando nume-
rosos. Destinado a consolidar os dispositivos referentes às pensões
militares, o decreto-lei n. 196, de • 1936, regulamentado pelo decreto
n. 3.695, de 1939, procurou esclarecer as dúvidas existentes; não
cogitou, porem, da hipótese versada, mantendo as mesmas normas
tocantes % reversão, que não provee:n a perda por motivo de acumula-
ção. irrecusave/ o propósito do legislador do não contemplá-lo. o
que, aliás, se espera haver demonstrado fundar-se na própria ins-
piração teleológica do montepio.

O segundo argumento, baseado na citada decisão judicial. não
parece mais procedente. Com efeito, essa se refere ao montepio civil,
aqui se trata de militar e já se notaram as divergências entre ambos.
Demais, a sentença de primeira instância e o acordão em grau de
apelação foram contrários à pretensão; apenas a acolheu a decisão
dos embaros que não foi unânime. Não ha, propriamente, um aresto.
Por todos esfeci motivos, opina-se que o recurso não merece provi-
mento.

Procuradoria Geral da Fazenda Pública, em ai de março de
1941. — Sá Filho, procurador geral.

Despacho: Nego provimento ao recurso, de acordo com o parecer
do Dr. procurador geral da Fazenda. D. G. da Fazenda Nacional,
em 22-4-41. — liontero Estelita.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR DA DESPESA PÚBLICA

Despachos:
Proc. n. 88.309/40 — no qual são interessados Vivien e Mirian

Campos Vecchi. — Habilitem-se de acordo com o art. 270 do Regu-
lamento Geral de Contabilidade Pública.

Proc. n. 69.692/40 — Sofia Moreira de Souza e outras, pedindo
reversão de pensão. — Satisfaçam as exigências do parecer.

Proc. n. 87.634/40 — Hermenegilda Bulcão Santiago. — 'Re-
queira a habilitação definitiva.

Proc. n. 74.634/40 — Maria de Lourdes da Costa Faria, pedindo
apostila em seu título de pensão. — Convida-se a requerente a re-
colher as importâncias recebidas depois de haver contratado núpcias.

Proc. n. 106.024/40 — Pascoalina Pitanga da Costa, pedindo pa-
gamento. — Rabi/Re-se, de acordo com o parecer.

Proc. n. 99.342/40 — Francisco Bacelar de Figueiredo, pedindo
pagamento. — Habilite-se, de acordo com o art. 270 do Regulamento
Geral de Contabilidade Pública.

Proc. n. 86.245/38 — Nair Costa de Gusmão Brito e outra, pe-
(lindo reversão de pensão. — Satisfaçam a exigência do parecer.

Proc. n. 106.02-1/40 — Pascoalina Pitanga da Costa, pedindo pa-
tidão. — De acordo com o parecer, arquive-se.

Proc. n. 21,874/41 — Delycia Paulo Teodoro, pedindo paga-
mento. — Faça a prova a que se refere o parecer.

Proc. n. 62.019/36 — no qual é interessada a Sociedade Coope-
rativa de Responsabilidade Limitada "O Crédito Popular", sobre con-
signações do capitão Armando Augustõ Guadelupe. — De acordo com
o parecer, dirija-se, querendo, ao Serviço de Fundos do Exército.

Proc. n. 30.329/41 — Brasil Social. — Dirija-se, querendo. à
Inspetoria tle Águas e Esgotos do Distrito Federal.

Proc. ti. 95.118/10 — Francisca Gastardo, pedindo pagamento.
— Indeferido, por falta de amparo legal.

Proc. n. 4.642/41 — Amalia Dias da Silva, pedindo pagamento..
— À vista do parecer, nada há que deferir. Arquive-se..

"1 "'7.111111 III 1111111•111~M.	~Ni	 NEN em 1,
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Proc. n. 22.412/41 - João Pereira Valente. - Satisfaça a exi-
gência do parecer.

Proc. n. 30.875/41 - Nelsina Machado de AlarCão, pedindo cer-
tidão. - Dirija-se, querendo ao Serviço de Comunicações . deste Mi-
nistério.

Proc. n. 16.384/41 Adherbal Paranaguá de Andrade, pedindo
pagamento. Convida-se o interessado a apresentar atestado de óbito
cID inventariado.

Proc. n. 24.486/41 - Caixa do Funcionário Público. - Satis-
faça a exigência do parecer.

Proc. n. 31.288/41 - Jonquim Garcia da Silveira, pedindo cer-
tidão. - Satisfaça a exigência do parecer.

Proc. n. 20.906/41 - Emilia do Nascimento, .pedindo reversão
de pensão. - Satisfaça as exigência da informação.

Proc. n. 30.658/41	 Dolores Ferreira . Pinto, pedindo paga-
mento. -	 do acordo com o parecer.

Proc. n. 24.584/41 - Laura 'alois da Silva, pedindo reversão . de
pensão. - De acordo com o parecer, nada há que,deferir. Restitua-
se o titulo e arquive-se o processo.

Proc. n. 28.194/41 - Alberto José Pereira, pedindo certidão.
- Dirija-se, querendo, ao Serviço de Comunicações deste Minis-
tério.

Proc. n. 22.208/41 - Rafada Tineti Ribeiro, pedindo paga-
mento. - Satisfaça a exigência do parecer.

Diretoria do Domínio da União

PROCURADORIA

ExPEDIENTE Do SR. DIRETOR-

. Dia 20 de abril de 1941

Processo n. 30.46341 - Telegrama em que o 'Serviço Regional
no Rio Grande do Sul consulta se funcionários públicos, obrigados a
residir em próprio nacional, por exigência do serviço ou regularnien-
to de suas repartições, estão sujeitos ao pagamento de aluguel: de
acordo com o decreto n. 22.005, de 1932. - Responda-se nos termos
da parecer da Procuradoria. - Capioa° de Barros.

Parecer a que se refere o despacho supra:
"1. O Serviço Regional do Domínio da Uniâo no Estado do Rio

Grande do Sul, enviou à Diretoria do mesmo Domínio este telegrama:

"Em vista contradição parecer D. A. S. P. proces.40
a. 83-10 publicado no Diário Oficial de 26 de janeiro de
1940, página 1.548, onde declara taxativamente revogada
toda lei número 251. de 21 de setembro de 1936, e °fim,
a. 198. de 20 de março de 1940, do diretor Serviço Pescoal
Fazenda, dirigido essa Diretoria e publicado Diário Oficial
25 março mesmo ano, página 4.979 - peço-vos fineza -in-
formar se funcionários obrigados residir próprios União, pnr.
exigência serviço ou regulamento suas repartições, estão su-
jeitos papá-rente, aluguel RCOrdO decreto n. 22.005, do ano
de 1932. Saudações. - Engenheiro Lauro Proles".

2. O decreto n. 22.005, de 24 de outubro de 1932 determinou
(art. 1.0) que os próprios nacionais não utilizados em serviço pu-
blico possam ser alugados a funcionários e operários federais nos
casos e condições que específica.

3. Sujeitos a esse aluguel egavam os próprios funcionários
obrigados por disposições legais , ou por determinação do Governo a
ter residdência junto das repartições a que pertenciam ou em suas
proximidades.

4. Mais tarde a lei n. 251, de 21 de setembro de 1936, deter-
minava no art. 1.0:

a) que sempre que por exigência do cargo e disposição
legal ou regulamentar, os funcionários públicos federais
fossem obrigados a residir em próprios da União, nada "re-
ceberia esta pela ocupação do prédio;

h) que a obrigatoriedade de residência a que se refere
esse dispositivo só se daria quando absolutamente necemã-
ria a permanência do funcionário junto ao serviço.

E no artigo imediato:

que sempre que se verificasse essa hipótese e não dispuzes-
se a União de prédio 'para a residência obrigatória do fua-
cionário teria que lhe abonar a título de auxílio para ' alu-
guel de casa destinada à sua moradia nas imediações da re-
partição a que devesse assistência constante uma gratifi-
cação que não poderá exceder de 20 % dos vencimentos do
funcionário,

5. Sobrevindo o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis da
Calão, verificamos, com o D. A. S. P., que;

alem do vencimento ou remuneração do cargo e das van-
tagens previstas no, mesmo Estatuto, o funcionário não P5-

derá receber nenhuma outra vantagem a qualquer '.tule
(art. 103).

6. Mas, naquele caso de residência absolutamente obrigatória,
a não exigência do pagamento de aluguel pelo funcionário constitue
vantagem que o Estataltó devesse prever?

7.. Não nos parece. No processo - n. 17.023-40, em que o Minis-
tério da Agricultura representa ao da. fazenda ao sentid)

"de ser estudada a possibilidade de se submeter à consid•-
ração do Exmo. Sr. Presidente da República um projeto (1,3

lei que estenda aos ex. &anum. erários mensatistas, diaristas e ¡a-
refeiros, a isenção de aluguel, quando obrigados a resie-r
em próprios nacionais" -

já assinalamos que

"não é no interesse próprio que. os funcionários vão morr-
em prédios particulares, quando a União não os possue ais
imedações da repartição a que devam assistència constan-
te. Esse interesse é da União, A natureza Co serviço riado
é que impõe aos funcionários a obrigatoriedacie dessa resi-
dência. As repartições, portanto, é que devem estar apaee-
lhanas com • dependências onde alojar esses funcionários".

8. E não foi por outra razão que em outro parecer no pro-
cesso n. 77.229e38, lambem do Ministério da Agricultura, escre-
vemos:

"MO.srpo nos casos 'de 'residi:meia absolutamente neces-
sário o funcionário não vai ocupar um prédio qualquer •da
União, mas o próprio prédio em que está instalada a repar-
tição ou dele é dependente. urna relação semelhante a qu)
existe entre principal e acessório.

"Não se trata, ai, de aia direito, mas de um dever a ser
cumprido pelo _funcionário. Este não pode residir fora do
local em que exerce a sua atividade funcional. Se acomo-
dações não existem, cumpre que a Administração prnvi-
dencie no sentido de encorporar ao Serviço prédio existen-
te nas imediações, de propriedade da União ou de particular,
tomando-o eia arrendamento neste último caso".

9. Por tudo isso, é de se responder ao consulente que se o
tuncionár:o mora em prédio diretamente administrado pelo mesmo
consulente. isto é. em prédio não eneorporado a algum serviço pú-
blioo, tal funcionário tem que • pagar o aluguel. Não adeanta indagar
se a residência é ou não obrigatória em face de alguma disposição
lega; ou regulamentar. A lei n. 251, de 2-1 de setembro de 1936 está
mesmo revogada.

consideração do Sr. diretor.
Gabinete da Procuradoria da D. D. U., em 25 de abril de 1011.

Agripin0 Veado, procurador.

DIVISÃO DE CADASIRO E REGISTO

EXPEDIENTE DO SR. COEPE DE DIVISÃO

^ ia 25 de. abri! de 19-11

Processos despachados:

N. 21.843-41 - Remessa n. 10. do Serviço Regional no Parana,
referente à circular a. 10 de 6 de abril de 1939 - Encaminha-4o
àquele Serviço para os fins indicados. - L. F Abbott •

N. 29.076-41 - Ofício n. 205, do Serviço Regional na Baía, em
que encaminha folha de tombo da Estação nade) Transmissora de
Oudina. Restituido o processo para satisfazer 'AS exigências. - L. P.
Abbolt.

N. 310.'731-A1 - Ofício u. 144 5. E. do Comando da 7. a Reglim
Militar, sobre permuta de imoveis em Fortaleza - Encaminhado ao
Serviço Regional no Ceará para informar. - L. F. Abbolt.

Requerimento em que Maria José Gomes de
Campos pede aforamenLo de terrenos na rua Riachuelo, na cidade ilo
Rio Grande. - Encarninhade o processo ao Serviço Regional no Rio
Grande do Sul para apreciar o pedido. - L. F. Abbott.

N. 29.788-41 - Ofício n. 63, do Serviço Regional no Pará, em que
é interessada a firma Viuve Taveira Lobato e filho s . - Restituido o
processo para satisfazer a exigência. - L. F. Abbolt.

Dia 26 de abril de 1541

N. 29.807-11 - Remessa n. 92, do Serviço Regional no Pará, em
que consulta sobre audiência à Capitania dos Portoo. - Restituido
processo com os esclarecimentos -prestados. - L. F. Abboll.

N. 29.08-41 - Ofício n. 206, do Serviço Regional na Baía, sobro
registo da fazenda Pancada Formosa - Encaminhado o processo ao
referido Serviço para os fins indicados. - L. F. Abbott.

N.29.08141 - Ofício 11. 209, do Serviço Regional na Baía, re-
ferente ao registo do próprio Alfandega da Baia - Restiluido o pro-
cesso àquele Serviço para os fins convenientes. 	 L. P. Abbott.
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Recebedoria do Distrito Federal

EXPEDIENTE Do Sn, DIRETO.

Dia 29 de aba:1 de 1941

Requerimentoa:

N. 56.347-40 -Cia. Paulista de Papéis e Artes Gráficas. - De
acordo com o laudo e o parecer, altere-se o valor locativo para 72:000$0
a partir do corrente - ano de 1941.

N. 40.982-39 F. &ovino & Cia. - O artigo 183, § 1.° do re-
gulamento vigente do imposto de consumo restring:a o direito ao abo.
no integral dia multas aos casos dos arta. - 219, § 6.0 e 220 do mesmo
regulamento. Indefiro. portanto, o pedido, que se não refere a qual-
quer dos casas aludidos.

N. 26.405-41 - Anibal Vianna e WaIdemar Martins. - Pague-se
a quem de direito nos termos do mandado de ra. 9 cob a. 65 de 18
do corrente a quantia de 49:119$5 dc conform:dade com a informa-
ção e o parecer.

N. 26.402-41 - Eduardo Hora. - Pague-se a quem de direito•
nos termos do mandado de fls, sob n. 62 de 18 do corrente a quantia
de 16:28$0 de conformidade com a informação e o parecer.

N. 26.403-41 - Cervejaria Catarinense Ltda. - Pague-se a quem
da direito tios lermos do mandado de fls. n. 63 de 18 do corrente a
quantia de 4:193$0 de conformidade com a informação e o parecer.

N. 26.385-41.-.Comprnhias de Seguros Al:ança da Baia e Assi.
eurazioni Generali di Triccle e Venezia. - Pague-se a quem de di-
reito nos termos do mandado de fls. sob n. 01 de 18 do corrente mês
a quantia de 796$1 de conformidade coa-1.a informação e o parecer.

N. 20.660-35 - João Alves Vieira. - Estando o imovel inscrito
nos livros desta Recebedoria 111é o exercício do 1U31 nada mais há que
providenciar, arquive-se. Quanto aos exercícios posteriores, dirija-se
querendo. ao Serviço de Aguas e Esgotos.

N. 75.642-40 - A Noticia S. A. - De acordo com o laudo e o
parecer, relifiqde-se a classifieação para "jornais e revistas merca-
dor com estabelecimento", classificação caga que obedece ao determi-
nado na Portaria acima mencionada, a. 332 de 18 de abril do ano pró-
xano passada.

N. 79.404-40 - Cia. II. de Grandes Boteis. - De acordo com a
informação o :atido e o parecer, reduza-se o valor locativo para reis
25:0044ao a partir do corrente ano.

N. 89.215-10 - Luzas Gutwirth. - Altere-se a classificação para
"Diamantes„ jóias cai grande escala e lapidário" a partir do corrente
ano.

N. 80.296-10 - Oscar & TaVarea. - De acordo com a informa-
ção o laudo e o parecer, altere-ce a clasificação para "aparelhos elé-
1 ricos, mercador" a partir do corrente ano.

N. 80.298-40 - Marc hitovor. - Faça-se a aNeração pela forma
proposta na informação e no parecer.

•

	

	 N. 8.514-40 - Aguiar Esmeriz & Cia. Ltda. - De acordo com a
informação o laudo e o parecer, altere-se a e:assificação para "papel
e merendar e tipografia" a rartir da 1941.

N. 80.595-40 - °estrelei' & Cia. - Altere-se a classificação da
casa matriz para "Laticínios, cereais e outros gêneros", a partir do
Cot rente ano. O depósito de que a objeto a petição de fs. terá a mes-
ma classificação.

N. 80.612-40 - Cantinho & Souza. - De acordo com a informa
vão o laudo e o parecer, indeferido.

N. 80.750-40 - Domingos Fortes. - Idem.
N. 80.719-10 - Brito Terceiro & Cia. - Retifique-se a clas-

sificação de depósito para "aparelhos elétricos, mercador", no Corren-
te exercício. Quanto ao valor locativo, de acordo com a Informação o
laudo e o parecer. indeferido.

N. 80.921-40 - M. José Fernandes. - De acordo com a iafdr-
maça° o laudo e o parecer, reduza-se o valor !outiva para 7 . 682a0 a
partir de 1941.

N. 802-51 - Trajano Machado Soares. - De acordo com o pa-
recer, indeferido.

N. a.177-11- Sindicato dos Vendedores de Jornais e Revistas. -
Nen •

N. 1.048-41 - Trilho & Cio. - Idem
N. 11.64G-11 - Manoel da Si:va. - Idem.
N. 7.a69-11 - Ferreira Filho & Cia. - De acm do com o lauda

e O parecer, reduza-se o valor 'outiva para 11:280$0 a partir do cor-
reata ano.

N. 10.651-11 - Empresa Comercial Importadora Ltda. Do
acordo com a informação o laudo e o parecer, reduza-se o valor laca-
tivo para 15::)60$0 a partir do corrente ano.

N. 11.061-11 - Ramalho Torras & Cia. -• De acordo com o lau-
do e o parecer reduza-se a valor locativo para 6:000$0 a pada du
corrente ano.

N. 13.2447-11 - Avaro Correia & Cia. Ltda. - Prove o aluguel
de conformidade com o disposto no art. 10 do regulamento que bai-
xou com o decreto 5.11? de 27 de fevereiro de 1904. Na falta de con-
trato de arrendamento faça a prova com a apresentação da certidão
do pagamento do imposto predial ou qualquer outro documento offelal.

N. 14.408.41 - S. A. Magalhães. - Anote-se a isenção de asar-
do com a informação o laudo e o parecer.

N. 15.124-41 - E. Bonheur & Cia. Ltda. - Cumpra-se o des-
uno anterior, proferido à fls. 7 deste processa.

N. 16.039-41 - Alberto Goldmau. - Proceda-se de acordo com
a informação e o' parecer. Imponho a multa de cinquenta mil réus
.(50$0) mínimo da rei.

N. 16.145-41 - F. Pic,,rre & Cia. Ltda. Altere-se a classifica-
ção para "perfumarias produtos medicinais e gêneros alimentícias de
2.a classe" a partir de janeiro do corrente ano. Imponho a multa de
50$0 (cinquenta mil róis), mínimo da lei.

N. 16.150-41 - Guenthea Dogs. - Faça-se a alteração proposta
na informação e no parecer.

N. 16.702-51 -_Walter Goldschmidt á. Cia. Ltda. - Altera-se
o va:or locativo para 8:720$0 a partir de 1912, independente do que
for apurado em ato de revisão a ser em breve iniciada. Imponho a
multa de 20080, máximo da lei.

N. 21.716-41 - Manoel Nunes Narciso. - Altere-se a classifica-
ção para "alfaiates vendendo fazendas", a partir de janeiro do cor-
rente. Averbe-se o valor locativo para 3:600$0 a partir de 1942
sem prejuizo do que possa ser apurado em ato de revisão. Impar/ia a
Manoel Nunes Narciso a multa de cinquenta mil réis (50$0), mínimo
da lei.

N. 03.085-41 - Daniel Ferreira da Costa. - Faça-se a alteração
pela forma proposta na informação e na aareeer.

N. 23.860-41 - Enes & Magalhães. - De acordo com a informa-
ção e parecer mantenho o meu anteriar despacho de 11 de abril do cor-
rente ano que indeferiu a presente nelamação.

N. 25.661-41' - José Moreno & Batista. - rara-se a alteração
pela- forma proposta. Imponho a multa de cinquenta mil réis (5030),
m ínimo da lei.	 •

N. 13.197-10 - Arnaldo Nunca. - Indeferido.
N. 30.576-10 - Lucinda da Fonseca Amaral. - IdeTn.
N. 41.069-10 - João Henrique de Sá. - Idem.

Notificações:

N. 627-11 - Ferreira Couto & Oliveira - Rua Moncoavo Filho
n. 47. - Mu:ta de 800$0, mais a quantia de 8)30$0 relativa a amola-
mentos de registo. Prazo de 15 dias. Intime-se.

Processo D. 32.795-38 - E. S. Rangel - Av. Passos n. 57, so-
brado. - Pague, no praz) de alto dias, a contar da publicação deste
despacho, o imposta acrescido de 10%. Satisfeito ou não o pagamen-
to, vá o piocesso à comissão designada, para o necessário exame ou
procedimento fiscal.

Idênticos, de 1939:

N. 24.801 - Herzon & Rytole, rua General Polidora n.
N. 31.873 - Luiz Olovinsky, rua do Núncio 11. 7 (J).
N. 40.018 - Conetantino Áspera Cabo, rua Santo Atuam n. 328,

apart. 7.
N..40.491 - Viuva Quaresma & Comp., rua S. José ns. 71

e 73.
N. 40.968 -1snard França & Comp., rua Magalhães Couto a.

111-A.
N. Al .611	 Alcides Pereira, rua Francisca Meyer n. 91.
N. 42.222 - Abilio Pinto Bateira e José Maria Bateira, travessa

Carneira th 1.
N. 42.562 - M. Marques'. avenida Meta de Sá n. 25.
N. 42.791 - Benevenuto Salvatore, rua 21 de maio n. 191.
N. 42.905 - João Almeida Azevedo, rua Conselheiro Mayamek

It. 392.
1910:

- FI. A. Guimarães & Comp. Ltda., rua Gonçalves
andar.

- Ildemundo M. Correia, rua Visconde Rio Branco

- F. Kamenetz, rua Buenos Aires n. 79, 1 0 anlar.
- Abraão Ferreira & Filho, avenida Passos Ti. 07,
- Manoel de Almeida Vieira, rua Valença as. 2 o 6.
- João Pinto de Almeida Guimarães, rua Assis Cai-

- José Pereira & Carvalho, rua da Conceição a. 58.
Jayme Gonçalves & Comp., rua Barão do Bom Ite-

- José Dias da Silva, rua Santo Cristo a. 193.
- Menezes, Bastos & Comp. Ltda., rua Lobo Janior

- Guilhermino Monteiro, rua Uranos n. 1.411,,
- M. Coelho de Souza, rua -do Rezende n. 50.
- Carlos Kraneviter, rua Bambina a. 12.
- Jeão Estues de Faria, rua Santana n. 78 (J.).
- Gabriel André & Comp., rua da Quitanda n. -13.
- Café e Bar Doradinho Ltda., rua Alvaro AINim

1.1 •
- Nunes & Teixeira, rua da Conceição u. 6.
- Ernesto IiratitD, avenida Epitácio Pessoa n. 658.

- A. Ribinik, rua 13 de Maio n. 41, loja.
- Anibal de Melo Pinto, avenida Almirante Barroso

8.078 - Antonio Augusto - Alves Mateus, rua Uranos n. 979.
8.597 - Margarida do Faria, na do Ouvidor n. 107.

N. 45.109
Dias n. 76. 1°

N. 2. 6q3
n. 25 (l).

N. 10.051
N. 10.500
N. 16.871
N. 18.728

neiro n. 556.
N. 20.919
N. 22.135

tiro a. 700.
N. 21.383
N. 25.321

n. 89.
N. 26.192
N. 28.673
N. 45.317
N. 55.776
Y. 57.297
-N. 59.252

31-.1.
N. 59.487
N. 60.633

1941:
N. 1.790
N. 6.928

r. 90.
N.
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N. 10.126 - Henrique Sadocco & Comp., rua Gonçalves Dias

• 11. "1'36 - J. de Aguillar, rua El ias da Silva ri. 405.
N. 27.092 - Ann, ricu Simõe s, rua Barão de Mesquita n. 976.

Processos:

N. n 7.386-10 - Proceda-se a cobrança de acordo com a informa-
ção e parecer. ficando assim retificado o despacho anterior, de 28 de
outubro de 1910. - Em n 28 de abril de 1911.

N. 41. 102-37 - Manoel Alves Ferreira, rua Joana Fontoura n. 33.
- Informe a Comissão designada para exame do imposto sobre YCn-

CLS. e cunsignações.
i,7.505-38 - Esmeraldino Antunes da Silva, rua Corariel

.Agoslialto ri. 163. - Diga a cornissáo designada para exame de !ai-
pos:10 sobre vendas e consignações..

N. 48.531-38 - Imocdka Hilel Pank, avenida Marechal Floriano
n. 231. - À Comissão designada para examinar o imposto sobre ven-
das e consignações.

N. 10.132-39 - Morda Hild Pank. avenida Marechal F:oriano
n. 231. - Sem prejuizo de qualquer ação fiscal, anterior ou posterior
ao iresente requerimento, pague, no prazo de oito dias, a contar da
publicação deste despacho, o imposto acrescido de 10 %. Satisfeito ou
não o pi.gamento, vã o processo à comissão designada, para o necessá-
rio exame ou procedimento fiscal.

N. 19.825-39 - H. Gonot, praça Macia, Edif. do Touring Ulub.
- Rometa-se o processo

'
 de acordo com as informações.

N. 20.306-39 - Antonio Jacinto da Cruz, estrada do Morro Ca-
:vadio n. 21. - Verifique e informe a comissão designada, -apurando
o que for devido à Fazenda Nacional.

N. 35.223-39 - Florindo Vila Ferreira, rua Dr. Augusto de Vos-
uncelos n. 11, C. Grande. - À Comissão designada para os fins de-
3 idos.

N, 10.603-39 - Pfeiffer & Raggio. rua da Quitanda n. 164. -
Infor:ne a Comissão designada, apurando o que for devido a Fazenda
Pública.

N. 41.616-39 - Cieiliano Artur°, rua Barão de Mésquito ri. 002.
- Já tendo sido pago o imposto de que se trata pelo processo -tu:mic-
ro 13.."31-40, arquive-se, cio face da informação.

N. 13.197-40 - Arnaldo Nunes. - Indeferido.
N. 30.576-40 - Lucinda da Fonseca Amaral. - Indeferido.
N. 41.069-10 -João Henrique de Sá, rua Eng. de Dentro n. 251.

- Indeferido.
Autc 1.988-11 c/Aroldo Schindler. - Julgo procedente õ auto

ds fls. e imponho à Moldo Schindler, a revalidação de 51$0, ri
do art. (33 § 2.° do decreto 1.137 de 7 de outubro de 1936.

Auto 1.83,6-11 c/Cia. Tecidos Bom Pastor. - Julgo procedente
o auto de fls. e imponho à Cia. Tecidos Bom Pastor, a revolução
de 3080. ex vi do art. 63 § 2.° do decreto n. 1.137, de 7 de outubro
de 1930. - Intimem-se para o pagamento da quantia devida na prazo
de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de
20 dias, cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto
fj e 1938 .

Ao Exulo. Sr, miniA,ro da Marinha.
EX1110 Sr. Ministro:
Cabe-me levar ao conhecimento de V. Ex., para Os devidos finr,,

'que, por despachos proferidos nos processo.s abaixo relacionados con-
siderei devedores remissos, nos termos do decreto-lei n. 5, de 13 de
novembro de 1937, os seguintes contribuintes:

A. F. Miranda, I ua Luiz de Camões ri. 85 - Auto ri. 2.837-10.
Alvaro Cardeal. rua Silva Gomes n. 4 - Auto ri. 1.755-40.
Americo da Silva Aleixo, rua Borja Reis ri. 105 - Processo a.

/.755-10.
Aidonio Francisco de Almeida Pinho, rua Ratão de Mesquita ri.

706 - Auto n. 3.253-50.
Antonio de Souza, rua Paraopoha n. 7 - Auto n. 2.278-39.
.Armando Eduardo fleti°, rua Lobo Jánior ri, 85 - Auto n.

1950.
Itelmiro. Irmão & Comp., rua Dias da Cruz n. 29 - Process'i

47.H6-38.
Confeitaria Paschoal S. A., largo da Carioca ns. 1/3 - Auto n,

6.872-10.
Domenico Maielln, rua XVI, as. 12/14 - Mercado Manicipal

• it. 23.415-41.
Domingos Gomes Ferreira, rua Bela n. 160, fundos - Proros..io

n. 9.789/39.
Elia.s. Assad Chalfum, rua Senhor dos Passos ri. 211 - Auto n.

2.814-40.
Etias Assalte, rua Senhor dos Passos n. 211 - Auto ri. 2.889-10.
Elisio dos Santos, rua Capitão Couto de Meneses n. 7 - Auto

n. 1.166-40.
Fábrica de Doces Rulh, rua General Caldwell n. 196 - Auto

n. 5.905-40.
Felix & Gomes, rua Engenho de Dentro n. 37 - Auto n. 3.079

de 1940.
J. Azevedo & Comp.„ largo de S. Francisco . n. 11 - Au',o

6.120-10.
J. Oliveira Duarte, travessa Marta da Rocha n. 1 - Auto n.

2.908-16.

Dia 29 de abril de 1911

Requerimentos:
N. 20.000-11 - Reynaldo Simões Vilas Bútts. - Mantenho o

despacho de 31-1-1941, proferido à fls. 13, de acordo com o pare-
cer retro.

N. 59.855-10 - Antonio L. Ferreira. - Transfira-se, cx officio
de acordo com o parecer. Imponho a Antonio L. Ferreira a multa de
125$0, médio da lei.

N. 7.412-41 - José Lima Braga. - De acordo com a infor-
mação e o parecer retro, reconsidero o despaeho de 5-12-940 à fls. 2,
para torná-lo de nulo efeito.

N. 37.985-39 - J. Barbosa & Silva. -- Indefiro, de acordo com
o parecer.,

N. 75.881-40 - Gomes, Gomes & Santos. - Transfira-se; in-
dependente de qualquer penalidade.

N. 72.839-40 - Abrahão Rafael Segundo. - De acordo core O•
parecer da terceira subdireloria, imponho a Abrahão Rafael Segundo
a multa de 30% sobre os emolumentos de registo, de acordo coro o
art. 219 § 2.° do decreto n. 739 de 24-9-1938.

N. 37.122-40 - José Patrício de Arimatéia. - Dê-se baixa
para 1912, de acordo com o parecer. Imponho a José Patricio de
Armatéia a multa de 300$0, médio da lei.

N. 43.077-40 - José Felippe. - Transfira-se e faça-se a re-
1ifica•ção de acordo • com o parecer da 2.ar subdiretoria. Imponho a
José Felippe a multa de 50$0, mínimo da lei e ' riais a do 30% sobre •
os emolumentos de registo, de acordo com o art. 219 § 2.° cio decreto
Il. 739 de 24-9-1938.

N. 41.874-40 - Financiadora S. A. - Averbe-se a modanea
ex officio de acordo com o parecer. Imponho a Financiadora S., A.
e ao seu diretor Calil Nicolau Baehur a multa de 125$0, médio da lei.

N. 32.284-40 - Dorningoa de Freitas. - Transfira-se ex offi-
cio de acordo com o parecer. Imponho a Domingos de Freitas à mul-
ta de 125$0, médio da lei.

N. 61.878-40 - Battesini & Faletti. - Transfira-se ex officio
para Romeu Battesini e Ricardo Faletti, aos quais imponho a multa
de 125$0, médio da lei, fazendo-se, em seguida, a transferência para
a firma Battestini & Falitti, de acordo com o parecer da 2.a subdi.
retoria.

N. 62.897-40 - José Antonio de Sá. - Transfira-se es officio
para Manoel Luiz de Barros e José Antonio de Sá, aos quais impo-
nho a multa de 125$0, médio-da lei, fazendo-se, em seguida, a trans-
1erência para o nome de José Antonio de Sá, de acordo com o pare-
cer da 2.a subcliretoria.

N. 6.506-41 - Raymundo Villa Lobo. - Transfira-se. Impo-
nho a Raymundo Vila Lobo a multa de 50$0, mínimo da lei e mais
a de 30% sobre os emolumentos de registo de acordo com o art. .%19
§ 2.0, do decreto n. 739 de 24-9-1938.

N. b0.010-40 - Afonso Cardoso. - Transfira-se, de acordo
com o parecer da 2. a subdiretoria. Imponho a Afonso Cardoso a mul-
ta do 50$0, mínimo da lei.

N. 11.687-41 - Antonio Adão Pereira. - Idem.
N. 42.031-40 - Marciano Rodolfo de Santa Rosa. - Idem.

• N. 08.011-10 - João Alves Lima. - Idem.
N. 68.919-40 - Francisco Fernandes dos Santos. - Idem.
N. 69.477-41 -J. A. dos Santo.- Idem.
N. 75.992-40 - Sleiman & Comp. - Ident.
N. 10.372-41 - De Faria & Duncan Ltd. - Idem.
N 9.540-41 - Henrique" Pereira . - Idem
N. 32.249-40 - Filgueiras & Bastos. - Transfira-se ex officio

de acordo com o parecer da 2. a aubdiretoria. Imponho a firma Fi-
gueiras & Bastos a multa cle 125$0. médio da lei.

N. 41.133-10 - Dr. Joaquim Carlos Barroso. - Inscreva-se,
de acordo com o parecer. Imponho a Joaguim Carlos Barroso a mul-
ta de 100$0, mínimo da lei.

N. 43.678-40 -- Sylvio Rangel. - Idem.
N. 32.250-40 - M. Rodrigues Neto & Comp. - Transfira-se

ex officio de acordo com o parecer. Imponho a firmo Santos Grata
& Sá a multa de 125$0, médio da lei.

N. 33.270-40 - Mario Biane,hi. - Dê-se a baixa, a partir rio
• corrente -exercício, de acordo com o parecer.

N. 54.917-40 - Auto Mercantil S. A. - Cancele-se a certi-
dão indicada, de acordo com o parecer.

N. 52.720-40 - Albino Carvalho Meireles. - Juntem-se as
certidões indicadas e, em seguida, remeta-se o 'processo a Procura-
doria Geral da Fazenda, com os ne.cessárioa esclarecimentos sobre a .
falência em questão.

Certidões:
N. 11.841-41 -	 Punther & Souza. --Certifique-se o que

constar.
N. 20.739-40 - Manoel Dias de Pinho, - Idem,.

Lopes, Lopes & Lopes, rua dos Coqueiros n. 104 - Processo n,

Manoel Lemos, rua 'tiranos n. 1.346 - Auto n. 3.243-40.
Miguel Malack, rua da Assembléia ri. 80 	 Auto n. 2.896-40.
Rafael Malisia, rua Machado Coelho n. 41 - Auto n. 3.453-40.
Rudolf Bieischowsky, rua Nascimento Silva n. 295, apart. 102 -

Ardo a. 2.995-40,
Satim Gazalé, rua da Carioca n. 33, porta - Auto n. 7.222-10.

EXUEDIENTE DU SR. ASSISTENTE
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Requerimentos:
N. 22.220-41 — Carlos Ovidio Soares. — Preliminarmente deve

it interessada adquirir a licença a que está sujeita.
N. 23.072-41 — Valladares Fernandes & Cia. Ltda. — Nada há

a deferir, em face da informação e parecer.
N. 21.581-41 — Pace & Irmão. — À vista da informação e pa-

recer. cancele-se o pedido do registo, relativo ao exercício de 1940.
N. 18.534-41 — Prismut S. A. — Deferido, à vista da informa-

ção e parecer.
, N. 12.61e-41 — Laboratórios Franco Brasileiros Decia Ltda. —

Deferido, à vista do que dispõe o art. 4.° § 2.° do regulamento do
imposto de corisco:o vigente.

N. 12.009-41 — Laboratórios Franco Bras::eires Dedo Ltda. —
Idem.

N. 30.435-40 — Samuel Frydman. — Indeferido, de acordo com
a informação e o parecer.

N. 50.182-40 — David Rodrigues de Almeida. — Deferido, obser-
yadas as formalidades regulares.

N. 70.738-10 — A. Ferreira & Soares Ltda. — Idem.
'A N. 14.854-41 — Margarete Hilberath. — Idem.

N. 5.056-41 — Carlos Rabelo de Almeida. — Idem.
. N. 19.757-41 — Gila Almeida. — Idem.

N. 19.031-41 — J. G. Pereira & Cia. — Idem.
N. 17.582-41 — Samuel Kiveleritz. — Idem.
N. 17.559-41 — Dalmiro Guiui Vilá. — Idem.
N. 13.384-41 — Alberto de Araujo & Cia. — Idem. -
N. 19.045-41 — Guilhermino dos Santos. — Idem.
Proc. 10.040-41 — O diretor, por intermédio do Sr. assistente,

comunica ao Sr. sub-diretor da 2.a Subdiretoria que, por despacho de
25 do corrente mês, proferido no processo n. 10.010, de ;911, resolveu
assemelhar a profissão de "corretor de imoveis", à de "corretor de
seguros ou de mercadorias", para pagar o imposto de indústrias e
profissões de conformidade com a tabela 13, anexa ao Regulamento que
baixou com o decreto n. 5.142, de 27 de fevereiro de 1904.

Auto n. 1.508-1941 c/ Saul Chueké & Filhos. — Julgo procedente
o auto e imponho à firma Sant Cueké & Filhos a multa de quinhentos
mil reis (50010), ex vi dos arts. 88,112, § 1.0, b e 122 do decreto-lei
n. 739 de 24 do setembro de 1938.

Auto n. 1.488-1938 c/ Amorico da Silva Aleixo. — Julgo proce-
dente o auto cp imponho a Amorico da Silva Aleixo a multa de dois
contos quinhentos e cinquenta e três mil e seiscentos reis (2:55316),
alem do pagamento do imposto devido de 85112, ex vi dos artigos 33
e 38 do decreto 22.061, de 9 de novembro de 1932.

Idêntico despacho foi proferido nos seguintes processos:
Autos ns. 6.526-40 c/ I. Berechinan & Cia — Multa 1:90612 —

Imposto 63514.
Auto n. 1.030-41 e/ Delia Garai° — Multa 681$6 — Imposto

réis 22812.
Auto n. 1.319-38 e/ Indústrias Químicas Brasileiras Duperial

S. A. —Julgo procedente o auto de fls. e imponho à firma Indústrias
Químicas Brasileiras Duperial S. A. a multa de quatorze contos cento
e setenta o seis mil e oitocentos réis (14:17618) e a obrigação de re-
colher- a importância de quatro contos setecentos e vinte .e cinco mil
e seiscentos reis (4:72516), de imposto devido, ex vi dos arts. 33 e
38 do decreto 22.061, de 9-11,-1932.

Auto n. 940-41 c/ J. M. Sanches. — Julgo procedente o auto e
imponho a J. M. Sanches a multa de cinco contos trezentos e deze-
nove mil e seiscentos réis (5:31916), alem do pagamento do imposto
devido de 2:03311, ex vi dos arts. 32,33 e 38 do decreto n. 22.061, do
9 de novembro do 1932.

Auto n. 7.042-40 c/ Augusto Lane Lacerda — Julgo proceden-
te o 'auto e imponho a Augusto Lane Lacerda a revalidação de dois
contos do réis (2:00010), ex vi do arti. 62, letra "e, do decreto nú-
mero 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Auto n. 1.405-40 c/ A. Cavalcanti de Albuquerque — Julgo
procedente o auto e imponho a A. Cavalcanti de Albuquerque a re-
validação de dois contos de réis (2:00010), ex vi do art. 62, letra "d",
do decreto n. 1.137, de 1936, precitado.

Auto n. 1.248-40 c/ Abelardo Falcão — Julgo procedente o
auto e imponho a Abelardo Falcão a revalidação de 2:00010 (dois
contos de réis), ex vi do artigo 62, leira "c", do decreto n. 1.137,
de 1936, já citado.

Auto n. 1.068-40 c/ José Bittencourt Machado — Julgo proce-
dente o auto de fls. e imponho à firma José Bittencourt Machado a
revalidação de dois contos de réis (2:00010), ex vi do art. 62, letra
"d", do decreto n. 1.137, de 7 de outubro de 1936.

Auto n. 5.836-40 c/ Cyril Thurlow Ernil Evers -- Julgo proce-
dente o auto e imponho a Cyril Thurlow Emil Evers a -revalidação
de dois contos de réis (2:00010), ex ri do art. 62, letra "d", do decre-
to n. 1.137, já referido.

Auto n. 2.374-37 c/ Herbert & Morvan de Moraes — Julgo
procedente o auto e imponho a Herbert & Morvan de Moraes a multa
de quinhentos mil réis (50010), ex vi do art. 30, § 5 0, "a", combi-
nado com'os arta. 24, 25 e 26, letras "a" e "b", do decreto n. 22.061,
de 9 de novembro de 1932.

Auto n. 1.824-41 c/ Construtora Imobiliária Nacional Ltda. —
Julgo procedente o auto de fls. e imponho à Construtora !mobilia.
ria Nacional Ltda., a revalidação do 180$0 (cento e oitenta mil
réis), ex vi do artigo 63, § 2.°, do decreto n. 1.137, de 7 de outubro
de 1936.

Auto n. 770-41 c/ Victor Marques de Oliveira — Julgo proce-
dente o -auto e imponho à firma Victor Marques de Oliveira, a multa

' do trezentos e quatro mil e quatrocentos réis (30414), alem do pa-
gamento do imposto de 7611, ex vi dos arts. 32, 37 e 38, do decre-
so n. 22.061, de 9 de novembro de 1932, por ser infrator reinci-
dente.

Auto n. 364-39 c/ Jacques Saltiel e outros — Julgo procedente
o auto de fls. e imponho às firmas Jacques Saltiel, Abraham
Aron Schainbz Kuperman e Gerck Korolik, a revalidação de duzen-
tos mil réis (20010), a cada uma, ex vi do art. 62, letra "o", do de-
creto n. 1.437, de 7 de outubro de 1936.

(*) Auto n. 6.929-40 c/ D. Silva — Julgo procedente o auto
e imponho a D. Silva, a multa de três contos, novecentos e cinco
mil e oitocentos reis (3:90518), alem do pagamento do imposto de-
vido d 1:70885, tudo nos termos dos arts. 32, 33 o 38, do decreto
número 22.061, de 9 de novembro de 1932.

Intimem-se para o pagamento da quantia devida no prazo de 30
dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso dentro de 20
dias, cumpridas as exigências do decreto-lei n. 607, de 10 de agosto
do 1938.

EXPEDIENTE DO SR. ASSISTENTE

Dia 20 de abril de 1041 .

Requerimentos:

N. 7.650-41 — Moyees Vile:a, — Transfira-se. Imponho a Mey•
ses Vilela a multa de 500, min;ino da lei.

•N. 2.823-41 — Henrique Fernandes. — Transfira-se. Imponho
a Henrique Fernandes a multa de 5010, mínimo da lei e a de 30%
sobre os emolumentos de registo pagos, ex-vi do disposto no art. 219
§ 2.° do decreto 739 de 24-9-1938.

N. 1.238-11 — Antonio Ferroira Goulart_ — Transfira-se. Im-
ponho a Antonio Ferreira Goulart a multa de 5080, mínimo da lei, e
a de 30% sobre os emolumentos de registo pagos, ex vi do disposto no
art. 219 § 2.° do decreto 739 de 24-9-1938.

N. 20.96 .7-41 — Antonio da Silva. — Transfira-se; de acordo
-com o parecer da 2.a subdiretoria. - Imponho a Antonio da Silva a mul-
ta de 5010, mínimo da lei.

N. 30.787-10 — M. B. Santos. — Inscreva-se, cru seguida, dê-se
a baixa "ex-officio" de acordo com o parecer. Imponho a M. 13. San-
tos a multa de 200$0, máximo da lei.

N. 32.633-10 — 'Raimundo Passos. — Inscreva-se, de acordo
com o parecer e, em seguida, dm-se a baixa para o corrente exercício.
Imponho a Raimundo Passos a multa de 2000,1 máximo da lei.

N. 1.999-40 — Edmundo Cassio Horta. — Indefiro, de acorri.)
com o parecer.

N. 3.183-11 — C. Gomes & Silva*. — Façam-se as transferên-
cias de acordo com o parecer da 2. a subdiretoria. Imponho a Francisco
de Brito a multa de 125$0,-médio da iei.

N. 46.517-40 — Pereira & Cia. .Ltda. —.Junte-se a 'notifrcaçáo
759 de 1940 em questão.	 -

N. 77.173-40 — Argilio Americo Campos. — Façam-se às trans-
ferências de acordo com o parecer da 2! snbdiretoria. Imponho a Ma-
ria do Carmo Lopes Pereira e a Argilio Amorico Campos, a cada um,
a multa de 12510, médio da lei e à Fábrica de Ferragens Ltda. a mui-
ta de 5010, mínimo da lei.

. N. 4.471-41 — Teixeira & Roca. — Transfira-se. Imponho a Tei-
xeira Roca a multa de 5010, mínimo da lei e a de 30% sobre Os
emolumentos de registo pagos ex vi do-disposto no art. 219, § 2.0 oo
decreto 739 de 24-9-1938

• N. 4.771-41 — Aurelio Gonçalves & Cia. — Façam-se as trans-
ferências hos termos do parecer da 2 .0. subdiretoria. Imponho a Albi-
no Gonçalves de Oliveira a multa de 5010, mínimo da lei:

N. 6.474-41 — Importadora Termotécnica Ltda. — Transfira-se.
Imponho à Importadora Termotécnica Ltda. a multa de 5010, mínimo
da lei e a de 30% sobre os emolumentos de registo pagos, ex vi do dis-
posto no art. 219 § 2.° do decreto 739 de 24-9-1938.

N. 18.234-¥ —José da Silva. — À vista do parecer supra, reco:.-
sidero, em parte, o despacho de 27-2,941, para tornar sem efeito á
multa imposta na sua parte final.
• N. 18.985-41 —J. M. Almeida Marques. — Retifique-se, de aeo s

-do com o parecer da 2.a subdiretoria. Imponho a J. M. de Almeida
Marques a multa de 5010, mínimo da lei.

N. 3.981-11 — Julio Lopes da Cruz. — À vista cio parecer o do
que recomenda a citada Ordem n. 220, da extinta Diretoria da Receita
Pública, reconsidero o despacho de 6-1-941, exarado as fls. 3 do pro-
cesso 75.092-40 para tornar sem efeito a multa imposta em sua parto
final.

N. 17.825-41 — Madeirense do Brasil S. A. — Averbe-se a mu-
dança de acordo com o parecer. Imponho a firma Madeirense do Brasil,
S. A. • e aos seus diretores Manoel Jacinto Ferreira, Amadeu Antonio
Ferreira e Roberto Grossembacker, a cada um, a multa de 5010, míni-
mo da lei. Dê-se a baixa ex officio a partir do corrente ano, nos lan-',
çamentos em nome de José Buarque de Macedo e Antonio Lopes Cas-
tanheira, aos quais imponho, lambem a cada um, a multa de 1:.,510)
médio da lei.

Reprodua .se liar ter saido com incorreções.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 30 de abril 'de 1941
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N. 112-41 - M. Juliano - Lavradio, 25. - Multa de 150$0, mais
a importância de 800, relativa a emolumentos de registo. Prazo 15
dias. Intime-se.

N. 423-4t - Manoel João da Silva Filho - Frei Caneca, 9. -
Multa de 160$0, mais a importância de 10080 relativa a emolumentos
de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.

N. 126-41 - i. Santos & Santos - Souza Barros, 3 . - Idem.
N. 422-41 - Manoel João da' Silva Filho- Frei Caneca, 9.

Muita de 150$0, mais a importância de 60$0'relativa a emolumentos
de registo. Prazo 15 dias. Intime-se.	 •

N. 49-41 - Joaquim Pereira da Cunha - Conde Leopoklina 92.
- À vista da notificação de fls. 2, imponho a Joaquim Pere;ra, chapa
1.515, residente à rua Conde Leopoldo n. 92, com exercício a varejo
descrito naquela peca, a multa de 150$0, por infração dos arts. 8 e 14
letra a, do decreto-:ei 739 de 24-9-1938, com a obrigação ainda de
recolher a quantia de 10080. relativa aos emolumentos de registo de
4911. Intime-se para o recolhimento dentro em 30 dias, salvo pedido
de reconsideração no prazo de 15 dias.

N. 50-41 - José da Silva Goiana - Itaciiio, 33. - Em face da
Tiotificação de fls. 2, imponho a José da Silva Goiana, feirante chapa
172. residente à rua Itacflio 33, com comércio a varejo de sal, a multa
de 150$0, por infração dos arta. 8 e 11, letra a, do decreto-lei 739
de 21-9-1938 com a obrigação de recolher mais 60$0 relativa aos erno-
tomentos devidos em 1911. Intime-se avisando que o prazo para pedir
reconsideração é de quinze dias.

Certidões:
Ns. 27.630 a 27.631-11 - Soares Lavrador & Cia. Ltda. - Cer-

tifique-se o que constar.
N. 27.661-41 - Itamiro Ribeiro & Cia. Ltda. - Idem.
N. 22.301-41 - Ruy da Ressurreição Cunha. - Idem.
N. 27.432-41 - Casa Bancária Sul Americana Ltda. - Idem.
N. 27.067-41 - Elisio Ferreira & Cia. Ltda. - Idem.
N. 27.578-11 - Elisa Fonseca. •- Idem.
N. 27.575-41 - José Fereira Cassus. - Idem.
N. 78.321-40 - Comp. liltragás S. A. - /dem.
N. 27.398-11 - Casa Lohner S. A. - Prove, o signatárima qua-

lidade em que requer.
N. 27.397-41 - Casa Lohner 5. A. - Prove o signatário. a qua-

lidade em que requer.
N. 26.881-41 - Julia da Silva Pereira. - Idem.
N. 27.110-41 - Henrique Monteiro. - Junte-se o processo nú-

tnero 52.688-40.
N. 27.658-41 - Antonio Pereira dos Santos Filho. - Declare o.

• fim para que requer.
N. 27.089-41 - Pedro Moutinho dos Reis Filho. - Prove a una-

lidado alegada.
EXPEDIENTE DO. R. ASSISTENTE

Dia 23 de 'abril de 1941

Requerimentos:
N. 32.677-40 - João Baptista'de Azevedo Lima. - inscreva-se,'

de acordo com o parecer. Imponho a João Baptista de Azevedo Li-
ma, a multa de 100$0, mínimo da lei.

ti. 32.678-11 - Moacyr Pinheiro. - Idem.
N. 32,780-40 - Margarida de Souza Menezes. - Idem.
N. 36.075-40 - Cariberto de Macedo Rocha. - Idem.
N. 36.077..40 - Herberto Augusto da Silva. - Idem. •
N. 36.080-40 - Eduardo da Silva Pinto Mendonça. - idcm.
N. 36.081-10 - Carlos Rocha Filho. - Idem.
N. 36.092-40 - JOSf dos Santos.	 idem.
N. 36.093-40 - Clodomira Pinheiro da Silva. - Idem.
N. 36.095-10 - José da Silva Padilha Juntar. - Idem.
N. 36.097-40 - Ruy Gomes de Almeida-- Idem.
N. 36.119-10 - Dr. Otto Surerus... - Idem.
IN. 38.645-40 - Bento Figueira. - Idem.
N. 38.653-50 - Fernado Sdewb. - Idem.
N. 38.659-40 - Carlos Encarnação. - Idem.
N. 38.663-40 - Dr. Araujo Cunha. - Idem.
N. 38.667-10 - Edmundo - de Albuquerque. - Idem
N. 38.668-10 - Dr, F. de Paula Oliveira. - Idem.
N. 38.680-40 - Dr. Victor Brandão. - Idem.
Requerimentos:
N. 38.681/40 - Andes Tavares. - Tnsereva-se de acordo com

o parecer. Imponho a Andes Tavares a multa do 1000, mínimo
da lei.

N. 38.692/10 - Dr. Ariberto Baptista Gonçalves. - Ident.
N. 38.697/40 - Julio Franeeschini. - Idem.
N. 38,721/40 - Dr. Jayme Paraná. - Idem.
N. 39.357/40 - José Julio Toja Martinez. - Idem.
N. 39.362/40 - Dr. Joaquim Muniz de Aragão. - Idem.
N. 39.361/40 - Adindo Teixeira. - Idem.
N. 39.368/40 - Dar-zy Santos Walger. - Idem.
N. 39.362/40 - V. Wann. - Idem.
N. 39.389/40 - José Augusto Santos. - Idem.
N. 41.179/10 - Raul Guilherme de Sá. - Idem.
N. 68.811/40 - José Joaquim Moras. - Deferido. Faça-se

a devida anotação.
N. 18.475/11 - Rodolfo Simone. - Transfira-se. Imponho a

Rodolfo Somine a multa de 5080. mínimo da lei..

N. 11.978/41 - Electrogerol Ltd. - Idem.
N. 2.516/39 - Manoel Lopes Pereira. - Idem.
N. 19.093/41 - Imobiliária Territorial Carioca S. A. - Aver-

be-se a mudança, d& acordo com o parecer. Imponho a Imobiliária
'Territorial Carioca S. A. e aos seus diretores, Og de Almeida e Silva
'e lzein de Almeida 'e Silva, a cada um . a multa de 500, mínimo da
lei.

Notificações:
N. 930/39 - Alfredo Cabral, rua Coronel Rangel n. 28. - Tendo

ficado apurado que a firma notificada abandonou a sua guia de pe-
dido de registo, alem do prazo regulamentar, mantenho o despacho
de fls. - 3, por ter fundamento . no art. 211, § 1.°, do decreto-lei nú-
mero 739, de 21 de setembro de 1938. Intime-se para o recolhimento,
dentro de 30 dias, sob pena de cobrança executiva, salvo recurso no
prazo de 20 dias. observadas as exigências do decreto-lei n. 607,
de 1938.

N. 245/41 - Aparecida -de Oliveira, rua Bolivar n. 45C. -
Multa de 22080, mais a importância de 2200, relativa a emolumentos
de regito. Prazo 45 dias. Intime-se.

SEGUNDA SUBDIRETORIA

Exigenc:as na Mesa de Automoveis:

Processes:
N. 4.091/10 -

em que requer.
N. 4.093/40 -
N. 1.219/40
N. 4.289/40 -
N. 6.658/10 -

prazo de .15 dias.
N. 16.107/40
N. 16.793/40
N. 20.372/40

Idem.
N. • 21.035/40 - Ovídio dos Reis e Silva. - Idem.
N. 30,.318/40 - Luiz Hermanny Pilho. - Idem.
N. 31.313/40 - João Porto. - Idem.
N. .35.279/40 - Marcelo Peruei. - Idem.
N. 35.588/40 - Vasco Miranda Monteiro. - Idem.
N. 40.291/40 - Joaquim Nogueira de Freitas. - Idem.
N. 43.122/40 - Antônio Pereira de Almeida. - Idem.
N. 43.142/40 - Geraldo da Cunha. - Idem.
N. 17.779/40.- Luiz Antonio Gonçalves. - Idem.
N. 45.578/40 - José Francisco do Oliveira.	 Idem.
N. 48.780/40 - Rafael Garcia. - Idem.
N. 50.309/40 - Antonio Pedro Nogueira. - Idem.
N. 51.128/40 - Fernando Guedes. - Idem, 	 •
N. 55.485/40 - Cartnelindo Coelho da Silva. - Idem .
N. 59.250/10 - Carmen() Armando Flôr Elevato.
N. 60.870/10 - José Maria Dias. - Idem.
N. 62.078/40 - J. M. Dias de Rezende. - Idem.
N. 62.519/40 - Fernando Guedes. - Idem.
N. 62.649/40 - Dionizio Pinto Vasconcelos. - Idem.
N. 65.063/10 - Jesus Canosa Torres. - Idem.
N. 67.103/10 - Laurindo de Carvalho Filho. - Idem;

67.167/1C - Armando Siilgado. - Idem.
N. 68.303/40 - Companhia Nacional Importadora. - Idem,
N. 68.115/10 - Heitor de Souza Bandeira. - Idem.
N. 72.327/40 - José Gerniniano, - Idem.
N. 75.061/10 - Albino Gaspar. - Idem.
N. 76.116/40 - Firmo Xavier do Lima.

Diretoria do Imposto de Renda

EXPEDIENTE Do SR. ASSISTENTE

Dia 29 de abril de 1941

Requerimentos despachados:,
Processos:

N. 6.777-11 - Empresa de Propaganda- Época, Orthof & Orai
Ltd-: - Prove . o alegado e informe os 'nanicados sócios'.

•N. 6.811-11 - Schaible	 Kanitz - Deferido, nos termos do
parágrafo único, do artigo 3.°, do decreto-lei n. 1:168, de 22-3-39.

N. 6.812-11.- Henrique Kanitz. - Deferido, nos termos do
parágrafo único, do artigo 3.0, do decreto-lei n. 1.168, de 22-3-39.

N. 6.863-41 - Adolpho Friectheini. - Deferido, nos termos do
parágrafo único, do art. 3,0 do decreto-lei n. 1.168, de 22-3-39.

N. 6.967-41 - Montes, Cruz & Cia. Ltda. - Responda-se que
a declaração de rendimentos do exercício financeiro em curso (1941),
deve ser instruida com o balanço de doze meses encerrado em 31 de
janeiro de 1910, nos termos do parágrafo 3.°, do artigo 4.°, do decreto-
lei n. 1.168, de ,22 de março de 1939.

N. 6.975-41	 Ayda Ferreira & Cia. - Prove O alegado.
N. 6.976-41 - S. Krause. - Prove o alegado.
N. 6.991-41 - F. M. Coutinho & Cia. - Deferido, nos termos

go parágrafo único, do art . 3.° do decreto-lei n. 1.168, de 22-3-39.

• IStarcelino , Jorge Pacheco. - Prove 'a qualidade

Augusto de Oliveira. - Idem
José Augusto Pereira Filho. - Idem.
•Anselmo Moreira Gomes. - Idem.
João Pires. - Apresentar a licença municipal no

- João Guilherme Mariath. - Idem.
- Armando Joaquim Freitas. - Idem.
- Companhia mi. rep. Brasileira Cirb S. , A.

•
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N. 7.014-11 — Eduardo Pinto da Fonseca. — Prove o alegado.
N. 7.025-11 — Germano.Nogueira & Cia. — Deferido, nos ter-

mos do parágrafo único, do art. 3. 0, do decreto-lei n. 1.168, de
22-3-39.

N. 7.026-41 — José da Silva Faria. — Deferido, nos termos
do parágrafo único, do art. 3. 0, do decreto-lei n. 1.168, de 22-3-39.

N. 7.019-11 — José de Campos Terceiro. — Indeferido.

Dia 30 de abril de 1911

Ttequerimentos despachados:

Processos:

N. 6.866-11 — Annibal Ramos de MattoS. Deferido, nos termos
do parágrafo único do art. , 3.° do decreto-lei n. 1.168, de 22-3-39.

N. 7.052-11 — Nayef Bonitos laouri. 	 Prove o alegado.'
N. 7.053-41 — Brailio Pena & Cia. Ltda. — Indeferido.

N. 7.092-11 * — Eugenio Armando Monteiro. — Indeferido. Ao
caso não tem aplicação o disposto no § 2.° do art..96 do vigente Regula-
mento do Imposto de Renda. e sim o determinado no 2.° do art. 57
do mesmo Regulamento. Responda-se, pois, declarando que o imposto
do exercício financeiro em curso (MI), cuja declaração deve ser
apresentada no prazo legal (até 30 de abril corrente), terá por base o
período de negócios de abril a dezembro de 1940. Caso não tenha sido
realizado balanço em ál de dezembro desse ano, não haverá dirêito,
de opção e o imposto será pago pela aplicação de coeficiente sobre a
receita bruta.

N. 7.'69:3-41 — O "Correio Universal". — Compareça para escla-
recimentos sobre o requerido.

Primeiro Conselho de Contribuintes

Realizou-se no dia 25 de abril, às 11 horas a 568.° sessão ordi-
nária do 1.0 Conselho de Contribuintes. Compareceram os Srs. José
Luiz Baptista, presidente, Jaime Pendes, vice-presidente, Francisco
Fabres da Rocha, Carlos Freire lenha, Aprigio Fontes Braga e Os-
car Garcia de Souza, o Sr. 'fito Rezende, rerivesentante da Fazenda
Pública, o o secretário Sr. Antonio Pereira da Costa.

Aberta a sessão foi lida e s aprokada a ata da sessão anteriór, rea-
lizada no dia 18 do corrente. 	 -

No expediente foi lido o oficio n. 88, de 18 do mês, corrente, da
Chefia do Gabinete do Sr. Minkstro da Fazenda, comunicando que o
Sr. Ministro deu provimento ao recurso interposto pelo Sr. repre,-
sentante da Fazenda Pública, do acordão 11. 9.577 concernente ao
recurso n. 9.000, tia S. A. Ilenry Rogers Sons & Co. of Brazil Ltd.
Recebedoria do Distrito Federal — para o fim de, anulando o acordão
recorrido, restabelecer a decisão daquela Recebedoria, resolvendo,
porem, de acordo com o parecer da Diretoria das Rendas internas,
e tendo em vista o disposto no § 2.° do art. 233, do decreto-lei
n. 739, de 21-9-38, com a modificação trazida pelo de n. 3.014; de
1 de fevereiro (leste ano, reduzir mona imposta à importância igual
ao valor do imposto devido.

,RECURSOS

. (sgssrto r('mAnA)

N. 4.880 — The Texas Co (South America) Ltd. — v. merc. —
Receb. D. Federal — Rei. Sr. Jaime Pevides. Deu-se provimento
ao recurso, pelo vote de qualidade do Sr. .pres:dente e contra es
dos Sr. relatar, Aprigio Braga,e Falires da Rocha. Foi designado
para redigir o acordão o Sr. Carlos lenha.

N. 7.32! — Uno & Cia. Ltda. — v. merc. Ileceb. D. Federal -...
Rel. Sr. Jaime Pericles. Deu-se proviMento ao recurso, unanime-
mente.	 .

N. 10,151 — II. Almeida & Gonçalves — v. merc. — Leceb.
D. Federal _ Rel. Sr. Jaime Pendes. Negou-se provimento ao re-
curso, unanimemente.

N. 10.212 — Gemes Godinho & Cia. — v. merc. - L 'tecei).
D. Federal — Rel. Sr. Carlos lenha. Negou-se provimento ao recurso
unanimemente.

N. 10.627 — Felipe & Isaac Franco —_imp. selo — Receb.
Fed. S. Paulo — Rel. Sr. Garcia de Souza, com vista ao Sr. Jaime
Pericles. Deu-se provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.735 — Serafim A. Reis — v. merc. — Iteceb. D. Fe-
deral — hei. Sr. Garcia de Souza. Deixou-se de conhecer do recurso,
por perempto, unanimemente.

- Banco de Descontos do Rio de Janeiro imp.
selo — Tteceb. D. Federal . — Rel. Sr. Fabres da Rocha, com vista
ao Sr. Garcia de Souza. Deu-se provimento ao recurso pelo voto de
qualidade do Sr. presidente e contra os dos Srs. relatei', Jaime Pe-
vides, e Aprigio Braga. Foi designado para redigir o .acordtio o
Sr. Garcia do Souza.

N..10.806 — Nogueira, Cortizo & Cia. Ltda. — Wilson Sons
& Cia. Ltda. — imp. selo — Dei. Fiscal, Baía — Rel. Sr. Caries
lenha. Negou-se provimento aos recursos, contra o voto do Sr. Garcia
de Souza.

N. 10.829 — Cia. Balnear Atlântica — imp. selo -- (Peni-
tenciário) — Dei. Fiscal, It. G. do Sul, cx offirio — Rel. Sr. Jaime
Pericles. Negou-se provimento ao recurso cx officio para confirmar-
se a decisão recorrida, unanimemente.

N. 10.899 — Leopoldo Roth & Irmão — v. merc. — Receb.
D. Federal — Rel. Sr. Fabres 'da Rocha. Negou-se provimento ao
recurso, unanimemente.

N. 10.900 — Iglesias & Fernandes — v. merc. — Recb. D. Fe-
deral — Rel. Sr. José Luiz Baptista. Negou-se provimento ao recurso,
unanim,emente.

(sEss:ko sEcnrrA)

N. 951 R — Isaac Kalife Chneke — imp. renda — recons.
ac. 10.094 — rec. 10.418 — Diret. Imp. Renda — Rel. Sr. Fahres
da Rocha, com vista ao Sr. Carlos lenha. Indeferiu-se o pedido de
reconsideraçao, unanimemente.

N. 10.645 — Alfredo Dennin 	 imp. renda — Dei. Imp. Renda,
li. G. do Sul — Rel. Sr. Garcia -de Souza. Negou-se provimento ao
recurso, una Ilimemente.

N. 10.717 — José 'Maria — imp. renda — Dei, Imp. Renda,
R. O. do Sul, ex officio — Rel. Sr. Garcia de Souza. Negou-se pro-
vimento ao recurso ex officio para confirmar-se a decisão recorrida,
unanimemente. •

N. 10.717	 Felix A. Lahorcade — imp. renda — Del.
Renda, R. G. do Sul — FIel. Sr. Garcia de Souza. — Negou-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.753 — Société Coto-mière Belge Brésilienne — imp. renda
- Dei. Imp. Renda — Pernambuco — Rel. Sr. Garcia de Souza. —
Negou-se provimento ao recurso, .unanimemente.

N. 10.783 — Epiphanio Souza & Cia. — imp. renda — Dei.
Renda, Baía, ex officio — Rel. Sr. Garcia de Souza. — Negou-se pro-
vimento ao recurso ex officio para confirmar-se a decisão recorrida,
unanimemente.

N. 10.818	 Alliance •ssunrance Co. Ltd. — imp. renda —
— Diret. Imp. Renda — Rel. Sr. Carlos lenha. — Negou-se provi-
mento ao recurso, unanimemente.

N. 10.866 — The Yorkshire Insu:ance Co. Ltd. — imp. renda
— Diret. Imp. Renda — Rel. Sr. Carlos lenha. — Negou-se provi-
mento ao recurso, unanimemente.

N. 10.878 — Cia. de Seguros "Argos Fluminense" — imp. renda
— Diret. Imp. Renda — Rel. Sr. Caries lenha. — Negou-se provi-
mento ao recurso, unanimemcnte.

N. 10.884 — Samuel Teixeira — imp. renda — Diret. .Imp.
Renda — Rel. Carlos lenha. — Deixou-se de conhecer do recurso,
por perempto, unanimemente.

N. 10.952 & Toffolo — hnp. renda — Dei. Imp. Renda,
M. Gerais — Rel. Sr. Carlos lenha, — Deu-se pilovimento ao re-
curso, unanimemente.

N'. 10.966 — M. Falcone & Cia. — imp. renda — Dei. Tm").
Renda, Pernambuco — Rel. Sr. Jcsé Luiz Baptista. Deu-se pro-
vimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.972 — Joaquim Rireiro Monteiro'— imp. renda — Dei.
• Imp. Renda, M. Gerais — Rol. Sr. José Luiz Baptista. — Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente.

N. 10.978 - - Joine Akerman & Cia. imp. renda — Diret. Iinp.
Renda — Rel. Sr. JOSé Luiz Baptista. — Deu-se provimento ao re,-
curso; unanimemente. •

- N. 10.983 — General .Emilio Lucio Esteves — imp. renda —
Dei, lmp. Renda, Paraná — Rel. Sr. Fabres da Rocha. — Deu-se
em parte, provimento, ao recuto, para admitir-se a dedução na base
de 5 % para as despesas de que tratam as letras A e 11' do § 1. 0 do
artigo 33 do regulamento do renda, o a do dedução de 154$800, im-
posta, pela lei h. 183 de 13-1-36, unanimemente.

N. 11.012 — Assicurazioni Generali di Trieste e Venezia — imp.
renda — Diret. Imp. Renda, — Rel. Sr. Aprigio Braga. — Negou-se
provimento ao recurso, unanimemente.

Diligebeias :

N. 10.823 — Cia. Fabril de Juta e The National City Bank of
New York — imp. selo.

. N. 10.971 — Sergio Cezar de Albuquerque — imp renda.

Vista:

N. 10.649 — M. Freixo & Cia. Ltda. — imp. renda — ao Sr.
Aprigio Braga.

Por se ter exgotado a hora regulamentar, foi a sessão prorrogada
.ató às 18 horas.

Primeiro Conselho de Contribuintes, em 25. de abril de 1941.
Antonio. Pereira da Costa, secretário.
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isenção de direitos e demais taxas aduaneiras, de acordo com o art. l
inciso 43 do decreto-lei n. 300 de 24 de fevereiro de 1938.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processq, instruido
com o certificado passado no verso da relaçao apresentada, pelo en •

Na seosão realizada no dia 18 de março deste ano, com a presença genheiro, Sr. Justin José Norbert, — assim se manifestou: e o se.
dos senhores Xisto Vieira Filho, presidente, Alfredo Seabra,• Flávio nhor conferente,. Alfredo Seabra emitiu o seguinte parecer, com o
Martins Pena, Amanho de Noronha, Inácio Tavares 'Guimarãe s

'
 Luiz qual eoneqdou o senh .:ir conferente Elias Souto: "A Companhia Priv.

a;egundo Bezerra da Trindade, Elias Antônio Ferreira Souto Filho, paganda Administração e Comércio (Propac) pediu isenção de direi-
Antônio dos Reia Carvalho, José dos Santos Leal, Gentil do Nego Mon- tos e demais taxas para um trator a óleo (máquina agrícola), nos
sairia membros da Comissão e Alfredo Bastos, secretário, foram pra.. tarmos do art. 11. inciso 43. do decret-lei n. 300. de 24 de fevereiro
1c-Adas as deCFACS abaixo transcritas: 938.

N. 156 — Anglo-alexican Petroleurn Company, Ltd. — PeLieria de 1 Designado • o Dr. Justin José Norbert para examinar a mercado-
r). 10.330-1941. — Pediu reconsideração da decisão n. 140 de 11 de ria em lide, certificou: "que se trata de uma máquina de tração —
niai • o de 1911 . trator de esteiras e	 tences do mesmo; e, que o mesmo é destinado

A Comissão	 Tarila, apreciand	
per

o o presente pedido de reconoi- à agricultura possuindo as características técnicas inerentes aos ser-
deraçi:o, assim se manifestou: o senhor conferente Dr. Luiz Teindade viços a que se destina".
cmitiu o seguinte parecer, coto o girai concordou o senhor conferente A dúvida suscitada pelo Sr. chefe do Serviço de Isenção versa
Dr. José dos Santos Leal: "De acordo com o meU voto anterior, (5011- exclusivamente sobre a aplicação da Tarifa, de vez que nesta há tra-
Sidero a mercadoria cmoo obras não especificadas de fio de ferro sim. lamento diverso para mercadoria idêntica.
pies ou galvanizadas, do art. 813. taxa 10$1."; os senhores conferen- 	 Do art. 1.825, consta: "Instrumentos e máquinas agrícolas, como:.
t e o Alfredo Seabra e Dr. Tavares Guimarães oubscreveul o seguinte arados, escarificadeiras,... tratores, etc. — Livres". Do art. 1.831,
N - uto tio senho... confer • nte' . Dr. Amai • ilio de Noronha: "15e acordo. letra "G": "tratores" não classificados„ kg. P. L.,$5	 $4.”
Mantenho tamben; o meu Nt ()tu anteriul'. Nao se (rato de um fio mi, Estabelecido o confronto entre os tratores acima referidos, vê-se
/nas shn de um fM com outro enroscado em forma de espiral, consti- (pie não existe diferença alguma entre ambos; tanto um, como o ou-
tuindo, portanto, uma obra. Nau pode ser classificado como cordoalha, iro. pode ter • emprego simultaneamente, na agricultura ou em outro
perquamo" não tem absolutamente, a forma de cordoalha, que franca- m:ster, notadamente na abertura e preparo de estradas de rodagem
piente não é, nem como tal pode ser empregada, como confessa a parte- que, a meu ver, é serviço relevante, tão necessário e proveitoso, como
imeressada em seu pedido de reconsideracão. Destina-se à selagem o de desbravar o terreno para serneá-loo
ale tambores em que süo liondleunittiOS gazolina e querozene. 	 Diante da anomalia apontada afigura-se quo o caminho a seguir

Netas condições, não pode, a meu ver, ter outra classificação se- seria o de estabelscer um único tratamento para os tratores, consi-
aaa a que foi adotada pela decisão o. 110 deste ano — obras não es- ciciando-os livres de direitos, pela necessidade iniludivel que. ternas

ecificadas de fio de ferro, simples ou galvanizadas, da taxa de 10$1 de lançar mão deles para desenvolver a lavoura e abrir estradas, li-
par quilo, do art. 813 da Tarita."; o senhor conlerente Elias Souto gande o centro as localidaCea longínquas do nosso vasto território.
está de acordo com o seu voto anterior, considerando a mercadoria 	 Nessas condições, em face do laudo técnico e do acorda() n. 3.902
como oura ao fio de ferro simples, não especificado, do art. 813, taxa do Conselho Superior de Tarifa, publicado no Diário Oficial de 12 de

10$4 por quilo; o senhor conferente Flavio, Pena mantem seu aa.to deaembro de 1938, opino pelo deferimento do pedido de isenção.
atei-ir', classificando a mercadoria como obra não especificado de fio	 Cumpre-me, porem, notar que pela decisão n. 152, da reunião pas-
de ferro 5,imples ou galvanizada, da taxa de 10$1 por quilo; e o senboe sada, pedido idêntico foi indeferido e mandado classificar o trator no,
conferente Heis Carvalho emitiu o seguinte parecer: "Demonsteci art. 1.831, letra "G", taxa do $4 por quilo (direitos mínimos) ."; 03
exaustivamente no meu. voto vencido ira decisão da Comissão da Ta- senhores conferentes Dr. Tavares Guimarães, Flavio Penne, Dr. José
rifa n. 150, que a mercadoria em apreço é uma obra simples de ferro dos Santos Leal e Dr. Luiz Trindade subscrevem o seguinte voto do
galvanizado, unia cordoalha da taxa de 1$560 por quilo, peso legal, senhor conferente,.Dr. Amanho de Noronha: "O art. 1.825 da, Ta-.
e não nina cordoalha. da taxa de 10$4. Acentuo 'bastante esta cir .- rifa considera livres de direitos os tratores empregados na agricul-
constância: a Tarifa inclue a cordoalha, ora entre as obras e-specift- tura, e nessas condições, conforme foi resolvido pela Inspetoria, pela
cadaa clamando-lhe tarobem "cabo", ora entre as não especificadas decisão r 152, proferida em 11 do corrente, que os tratores só podem
c.reno Pra de fio de ferro simples, não especificado, do art. 8 ,13, taxa ser beneficiados do favor da -isenção quando importados conjunta-
guik.0 10'1. De sorte que em qualquer caso a classificação da merca- mente com máquinas agrícolas.
doria figura entre a, cordoalhas, isto é, entre obras de sistemas de	 C art. 1.831 classifica nas máquinas motrizes, na letra "G", os
lies no tetro. E como a de que se trata forma uni cabo, fim cabo 'de tratores não classificados, sujeitos à taxa de 40 -0 réis por quilo.
dois fios, um retilíneo e outro curvilineo, constituindo ambos Um só 	 O trator de que se trata, segundo o laudo técnico é uma máquina
si-tema, a sua classificação natural e justa é entre as cordoalhas es- de tração — trator de esteiras e pertence do mesmo. •
pecifaenlas, da taxa de 1$56O e não entre as não especificadas, da 	 Ora, tratando-se de um trator que tanto Pode ser utilizado na
ta	 de 10$4.	 agricultura, como no Preparo de estradas e outros fins, sou de pa-

A própria finalidade do artigo justifica a -sua classificaçãe: é récer. bobeado na •decisão citada, que deve ser tarifado como trator
:um fio duplo; um pequeno cabo de arame destinado a ser tiado na não especificado, sujeito a direitos na razão de $4 réis por quilo, do
selagem de tambores, tanques, etc. mediante a sua introdução Cm art. 1.831";. e O senhor conferente Reis Carvalho proferiu o ae-
peetienas peças de chumbo, constitulivas dos respectivos selos, depois guinte parecer: "Não constando do processo a prova de que os tra-
de ser sucessivamente cortado nos respectivos rolo.s; E aqui convem teres em questão são aplicados única e exclusivamente na agricul-
uf:.tar: o arame em questão não se apresenta em fra gmentos p repara- fura, como no caso a que se refere o acordão n. 3.962 do Conselho
dos para a selagam, mas em rolos donde são separados à medida que Superior de Tarifa, e à vista da decisão n. 152, de 11 do corrente,

ba-nani necessários. 	 voto pela conclusão do • parecer do Sr. conferente Amanho de No-
Não é pois urna obra não especificado de fio ou cordoalha cemo ronha",

entende a maioria da Comissão.	 O senhor inspetor decidiu de acordo cem a maioria.
Mantenho, puis, ri meu voto vencido na decisão 110". 	 O certificado aludido é do seguinte teor:
O Sr. inspetor decdiu de acordo com a maioria, ficando assim',	 Em cumprimento ao vosso despacho exarado na petição da Com.

rnartida a decisão n. 110. de 11 deste mês.	 panhia Propaganda Administração e Comércio (Propac) protocolada
N. 157 — C. II. ltaacke — Petição n. 10.1 •73-19u — Despachou sob o n. 7.535 do mês de fevereiro próximo passado, verifiquei o

p n • In tiola ri. 13.406 deste ano — 2." adição — amianto em fibras, d. ) material constante das relações anexas ao referido processo e do
arl . 569 laxa de 4$1' por quilo,	 acordo com o.ort. 23 do decreto-lei n. 300, certifico que:, 

No alo da conferencia de saída. entendeu que se tratou de	 a) o material relacionado consta de:
zahianto emcom mistura de qualquer outra matéria, do mesmo 	 C	 (dois) volumes com a marca ao lado, ns. 1/2, coisa
artigo e da taxa de 1$1 por quilo, conforme as decisões ris. -609 de 	 tendo uma máquina de tração-trator de esteiras --
4937 e 112 de 1938.	 .e pertences da mesma. O material em questão é desa

O conf., Sr. Dr. Luiz Trindade verificou a mercadoria dos- A7 
E.	

tinado, segundo a requerente, a ser aplicado à agri
B.	 C.	 cultura, possuindo as

tes aos serviços a que se destina.
características técnicas inerenapachada.

A Comiosão da Tarifa, aa •reciando a presente questão, por sua
maioria, subscreve o seguinte voto do senhor conferente, lir. Joso5
dos Santos Leal:

"Já está resolvido que a mercadoria aubinctida a estudo deve pa-
gar direiOss a razão d. , 11 o quilograma. como amianto em pó com
mistura de outra matéria, do art. 569 da Tarifa (decisão n. 112, de
1938).

penso (pie deve ser mantida a (leciono anterior".: o senhor con-
ferente Dr. Tavares Guimarães opina pela audiêncai do Laboratório
Nacional de Análises; e o senhor conferente Gentil Monteiro considera
a mercadoria em causa como amianto eni fibras, do art. 5(39, taxa

4$7 por quilo, tal como foi despachado.

O senhor inspetor decidiu de acordo com a ma leria.

N. 158 — Comp. Propagarão Administração e Comércio (Propac)
— Petição n. 7.535-1041 — Recebeu dois volumes contendo um tra- do- senhor Conferente Reis Carvalho: A vista do laudo n. 340 de
tpr a Óleo e acessórios para Q mesnlo .(máquina agricolaj, pedindo_ Laboratório Placional de Análises, classifico a mercadoria em lide ch

Alfândega do Rio de Janeiro

COMISSÃO DA TAREFA

1)) sacrificado;
c.) foi examinado no ArmaZem n. 2 onde se acha depositado

em presença do conferente designado..
Rio de Janeiro, 3 de março de 1911. — Justin José Norbert.
N. 159 — Cutelarias Adaga Ltda. Petição n. 8.116 de 1941. -•

Despachou pela nota n. 8.870 deste alio — 1.a adição — lanternas
de metal ordinário. niqueladas (cobre), do art. 1.874, taxa de 11$8
por quilo, tarifa máxima, (país de origem China).

O Conferente Sr. Flávio Pena verificou que se trata de lanter.
nas cujos refletores são prateados, sujeitas à taxa de 25$1 por quilo,
tarifa máxima.

A Comissão da Tarifa. apreciando o presente processo, instruido
com o laudo do Laboratório Nacional—análise ri. 310, de ontem, re•
velando que a ¡Sorte interna do refletor de urna tampada eletrica, con•
tem o metal prata, — por sua maioria, subscreve o seguinte voto
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acordo com o parecer anterior do Sr. Conferente Soabra: lanterna
do metal ordinário, prateado, sujeita a direitos na razão de 2.5$1 por
quilo, peso legal, taxa máxima por ser o objeto originário da China,
de acordo com.o art. 1.874 da Tarifa em vigor" — e o senhor Con-
ferente Alfredo Seabra emitiu o seguinte voto: "Mantenho o parecer
anterior, considerando a mercadoria como lanternas de metal ordi-
nário, prateado, art. 1.874, taxa de 25$1 por quilo, direitos máximos,
Por procederem da China, agora apoiado no laudo pericial".

O Senhor Inspetor decidiu de acordo com a Comissão.
N. 160 — General Electric Sociedade Anônima — Petição n. 724-

1941 — Despachou pela nota n. 262 deste ano 3. á adição — caldei-
ras geradoras do vapor, com os respectivos aquecedores, com motores
elétricos, pesando c/uma de mais do 10 até 50 quilos, do art. 1.798,
taxa de 1$860 por quilo, tendo por nota de diferença emtempo, nú-
mero 261, pagos os direitos como aquecedores de água para uso do-
méstico da taxa de 7$8 por quilo, art. 1.791 da Tarifa. .

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com o certificado anexo, do Engenheiro Sr. Osvaldo Kraemer Guima-
rães, — por unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do
senhor Conferente Dr. José dos Santos Leal: "À vista do certifi-
cado técnico, entendo que a mercadoria deve pagar direitos como quais-
quer aparelhos físicos não classificados, de ferro, da taxa de 5$7 o
quilograma, art. 1.657 da Tarifa".

O Senhor Inspetor proferiu a seguinte decisão: "O aparelho em
questão tem a mesma função dos queimadores ou combustores utili-
zados nas grandes caldeiras marítimas cujo aquecimento é feito por
meio de combustível liquido (fuel ou) •

Mas no caso em estudo não há como considerá-lo como parte in-
tegrante daquelas caldeiras devido ao seu plano de construção com-
portando variadas aplicações descritas no laudo técnico junto.

Dada a complexidade do seu funcionamento em que utiliza ou-
tros aparelhos de regulação e de segurança, classifique-se corno pa-
rece à Comissão do Tarifa como "quaisquer aparelhos físicos não
classificados, de aço ou ferro, da taxa de 5$7 por quilo, do art. 1.657
da mesma Tarifa".	 -

O certificado aludido é do seguinte teor:	 •
Examinei no Depósito da Comissão de Tarifa a amostra ,sob nú-

mero 55.
É: ela constituida por um aparelho do ferro tendo, numa placa os

segirintes dizeres':
"General Eletric"
'11i1
"Typo 1)I3 20 — 110 volts
"60 cycles" — 3,0 ampéres"
Trata-se efetivamente de um queiteador de óleo. 15. formado por

uma base ou caixa de ferro, mais ou menos retangular, medindo apro-
ximadamente 50 x15 x 40 cms, que contém a seguinte aparelhagem
— controle elétrico, motor-compressor, bomba de óleo, pulverizador
de ar, Ventilador, e, com saliencia de 35 cms. sobre a base, aparece
o bico de combustão, por onde sai sob forma de jato finamente pul-
verizado a mistura de ar e- óleo combustivel. A ignição é feita por
dois eletrodos que se voem junto à extremidade do bico de com-
bustão.

O aparelho serve como Sóee calorífico, podendo ser adaptado à
caldeiras, fogões, cadinhos de fundição, etc.

Não é uma caldeira conforme foi despachado, nem é um aque-
cedor dágua por lhe faltar o depósito dágua, a serpentina, etc.

O apenas um foco calorífico, um queimador de óleo, ou maçarico,
com aparelhagem complexa que permite regular o tamanho da cha-
ma, o seu poder calorífico e outros detalhes de funcionamento. Fica
constituindo parte do mecanismo a que for adaptado, seja caldeira,
fogão, forno, aquecedor, etc.

Junto o prospeto do aparelho, convindo notar que a amostra pre-
sente à Comissão de Tarifa está desprovida do envoltório mostrando
na figura da frente, entretanto, a aparelhagem descrita no verso é
idéntica à examinada.

• Rio de Janeiro, 17 de março de 1941. — Ostraldo K. Guimarães.

N. 161 — Ilasenclevçr n‘-: Cia. — Petição n. 5.299-1911 — Des-
pacharam pela nota de importação n. 65.083 do ano .passado, prepa-
rações não classificadas para usos tecnicoà, art. 987, 25 f, •S ad valorem

O oficial administrativo Sr. Joaquim Brasil tendo dúvida quanto
à exata clasificação, representou a respeito.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instrui-
da com o laudo do laboratório Nacional — analise 11. 51, de 11 do
Janeiro último, demonstrando que a mercadoria analisada, represen-
tada por um pó branco, inodoro e alcalino, — é de uma mistura de
carbonato ácido e carbonato neutro do sódio; — e com a informação
do mesmo Laboratório, n. 16 de 14 diste mês, declarando que a amos-
tra, a que se refere o laudo acima citado, é constitu ida pela mistura
de carbonato ácido e neutro de sódio, predominando o carbonato ácido
(b-carbonato de sódio), — por sua maioria, subscrevo o seguinte
voto do senhor Conferente Elias Souto: "Eln face do laudo do La-
boratório (fls. 3 e G) classifico a mercadoria em causa como car-
bonato ácido de sódio, art. 1.033, taxa 530 réis por quilo, peso real";
— e o senhor Conferente Alfredo Seabra considera a mercadoria
como bicarbonato de sódio. art. 1.033, taxa de $530 por quilo, em
face do laudo junto n. 51 de 11 de janeiro p.p. e informação n. 16,
de 11 do corrente".

O Senhor Inspetor proferiu a seguinte Decisão: "Tecnicamente
não há diferença entre o carbonato ácido e o bicarbonato de sódio e
Por este motivo foi este último incluido entro aaueles no art. 1.033
tia Tarifa,

Classifique-se pois como bicarbonato de sódio, da taxa de 531)
réis por quilo, do citado art. 1.033, à vista do laudo do Laboratório
Nacional de Analises de fls. O".

N. 162 — José Ferrar°. — Petição n. 3.655-1911 — Despachoti
pela nota de importação n. 68.57" do ano passado — liga de cobro
martelado, em barras, do art. 736 da Tarifa, taxa de $800 por quilo.

O oficial administrativo Sr. Eurico da Costa Rodrigues verificou,
conformo averbação feita à margem da nota, cobre em barras, com;
relevos ou sulcos, da taxa do 1$6 por quilo, do art. 736 da Tarifa,
combinado com a nota 192 da mesma Tarifa.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com o laudo do Laboratório Nacional analiso n. 39, de 9 de janei-,
ro deste ano, demonstrando que a mercadoria analisada, representada,
por um pedaço de metal em placa, de cor branco-acinzentada, tendo
Pela parte superior salièncias em forma do losangos, apresentando,
submetida à analise, o seguinte resultado — análise quantitativa:
cobre, 79,32 To; fosforo, 10,30 %; perdas o elementos não dosados
(por diferença), 10,38 S's =' 100,00 rio — é de uma liga de cobre, cons
tendo do elemerdo fósforo 10,30 Vo, conhecida como cobro fosforo-
so; e com o laudo do exame pericial n. 215, de 22 de fevereiro fins
do, do_ Gabinete de Perícias, da Casa da Moeda, — por unanimida-
de de votos, subscreve o seguinte parecer do senhor Conferente Dr.
Amanho cio Noronha: "Em face dos laudos do Laboratório Nacional de
Análise e da Casa da Moeda, considero a mercadoria classificada no
art. 735 da Tarifa de 1934, da taxa de 140$0 por tonelada, como cos
bre fundido, em blocos".

O Senhor Inspetor decidiu de acordo com o parecer unânime.
N. 163 — José Peliks. — Petição n. 9.841-1941 — Recebeu pelo

Amuem de Encomendas Postais dois volumes contendo mercadoria
cujos direitos foram pagos pela nota n. 3.320 de 4 de março deste
ano, La adição, como roupa feita simples, de ponto de malharia, de
lã, do art. 172, taxa de 67$6 por quilo.

O Conferente Sr. Jaime Ovale verificou roupa feita de couro, fors
'mio ou não da mesma matéria ou de qualquer. tecido, simples, do
art. 77 da Tarifa, taxa de 124$8 por quilo.

A Comissão de Tarifa, apreciando o decreto n. 24.703, de 12
de julho de 1931, modificado pelo art.. 3 da lei n. 281, de 28 de ou-
tubro de 1036, depois de tudo visto e bem examinado, assim se pro-
nunciou: "a amostra a examinar nos foi apresentada sob a forma
de- um pacote, prismatrapezoidal, medindo na base ap. 12X6X8 mias.,
envoltório em papel pardo, atado com fio de barbante, cruzado, abran-
gendo as faces superior, inferior, laterais direita, esquerda e anterior,
acha-se aposta uma tira de papel branco e liso, à guisa de selo de
garantia para o atilho de barbante, na qual se Icem, manuscritos, a
tinta azul-preta, os seguintes dizeres: "Of. ri. 841, de 10 do feve-
reiro de 19H — Ao Sr. Diretor da Casa da Moeda — Alfredo Bas-
tos — Secretário" •

'
 nas extremidades dessa tira de papel o abran-

gendo-a e ao papel do envólucro vê-se uma impressão do carimbo do
forma circular, com os dizeres "Alfândega do Rio de Janeiro — Co-
missão da Tarifa" e na outra extremidade, lambem abrangendo me-
tade do papel do envólucro e metade a tira de papel, unia rubrica
ilegivel; na face anterior do pacote lè-se ainda manuscrito à tinta
vermelha: "Ordem 103".

Desfeito o atilho de barbante e retirado o papel de envólucro,
novo envoltório sobre o 'pacote se nos apresentou,, este constituído por
uma folha de papel almasso pautado em azul, trazendo numa das
faces, manuscritos a tinta azul preto, os dizeres: "Amostra — Acom-
panha representação n. 50.444, de 1940, de Eurico da Costa Rodri-
gues"; na face oposta uma etiqueta de papel branco tarjada e pau-
lada em vermelho, onde se acham manuscritos a tinta azul-preto os
números "86 — 4-2-941".

Retirado este •último envoltório se nos apresentou a amostra a
examinar, formada de parte de um blcoo de metal de cor verde sobro
fundo amarelo, de forma prismática de secção trapezoidal, medindo
ap. 120 e 70 inms. nas bases e 85 mms. na altura do trapézio
secção e com a altura de 15 a 20 nuns.; numa das faces apresentam-
se pequenos prismas losangonais dispostos simetricamente c salien-
tes cerca de 10 muni. da base.

A amostra a exame . é cobre fosforoso obtido por fundição ent
molde.

O que comprovamos com o resultado dos exames abaixo men-
cionados a que foi submetida a amostra:

a) Exame físico: a amostra apresenta-se sob a forma de parto
do um pão de fundição, de cor verde superficial sobre fundo marrou'
claro, bastante quebradiço.

b) Exames macromifyromor(ológicos: a estrutura da superficio
externa da amostra a exame apresenta uma camada superficial pro-
veniente da oxidação, sob esta apresenta estrutura porosa falhada,
corrugada, características próprias de material obtido por fundição
de metal em molde, o que lambem é indicado pela forma da amostra.

c) Exame químico: a análise qualitativa do material da amostra
revelou como elementos preponderantes da liga: cobre, fósforo o
traços de. ferro.

Em conclusão afirmam os peritos ser a amostra produto de fun-
dição de liga de cobre em molde.

A parte remanescente da amostra examinada é devolvida com o
presente laudo.

N. 163 — José Peliks — Petição n. 9,841-1941. — Recebeu pelo
Armazem de Encomendas Postais dois volumes contendo mercadoria
cujos direitos foram pagos pela nota n. 3.320, de 4 de março deste
ano, 1.a adição, como roupa feita simples, de ponto de malharia, do
lã, do art. 172, taxa de 67;6 por quilo.
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O Conferente Sr. .Tayme Ovalle verificou roupa feita de couro,
forrado ou não da mesma matéria ou de qualquer tecido, simples, do
art. 77 da Tarifa, taxa de 12188 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando a .presente questão, por una-
nimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do Sr. Conferente
Dr. Tavares Guimarães: "É um casaco para uso feminino. con-
fecionado de couro e tecido de . lã de ponto de meia ou de . malharia.

Predomina, à evidência, o tecido de lã. Não me parece enfeitado,
porque como enfeitsi não considero o "debrum" de tecido de malharia
que se vê no objeto.

Nestes condições e tendo eill vista o art. 22 das Preliminares.
tarifo:, roupa feita iCas especificadas simples, de tecido de lã, de
ponto de meia ou de malhara, art. 172, 6786 por quilo".

O Sr. Inspetor decidiu do acordo com o parecer unânime.
N. IG1 - Lucius-Keller Cia. Ltda. - Petição n. 10.010-1911. -

Desn a r b a ram pela nata n. 1.217, deste ano - produtos químicos
alamoilicos, líquidos: tais como - Santalol, do art. 970, taxa de
158G por quilo.

O Conferente Sr. Dr, Orlando Vilela verificou essência natural
de sândalo, do ar'. 1)51 da Tarifa, taxa de 5280 por quilo, em face
da conclusão do laiolo anexo.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, ins-
truido com o laudo do Laboratório Nacional - análise n. 298, de 5
deste iciês, demonstrando que a mercadoria analisada, de cor amarela,
odor particular, sabor amargo resinoso, com as seguintes constantes
físicas e químicas: soluvel em três volumes e mais de álcool a 70 Vs;
1)15 0 .= 0,9753; Ai) (podei" rotatório), - 7°, 02 Santalol, 	 (11,87%

é de (deo volatil ou essencial de sândalo; que suas constantes
Indicam tratar-se de essência proveniente de mais de uma es-
p4cie distinta de planta cia • familia das santaláceas; e que santalol,
álcool sesquiterpénico, produto químico -odorífico natural, extraido
considero a mercadoria Mil causa como essência natural de sânsalo,
álcool, sendo admissivel um pequeno teor de impurezas, - por una-
nimidado de votos. subscreve o seguinte parecer do Sr. Conferente
Alfredo Seabra: "Em face do laudo junto n. 298, de 5 do corrente,
considero a mercadorio em causa como essência natural de sândalo,
art. 954, taka de 52e0 por quilo.	 •

Quanto à alegação da parte de quem despachou dita mercadoria
corno SaMalol, do art. 970, taxa de 1586 por quilo, a meu ver, não
pode ser tomada ein consideração porque, à vista do laudo n. 111,
de 4 de junho de 1937, que se acha anexo à decisão n. 713, do refe-
rido alio (10 1937, a mercadoria era diversa da da presente questão".

O Sr. Inspetor decidiu de acordo com o parecer unânime.
N. 165 - Luiz Nigri & Irmão - Petição ri. 1.725-1941. - Não

concordando com a classificação de veludo de seda com tela de seda
e algodão, do art. 220 da Tarifa, taxa de 2028020 por quilo. dada no
Armazem de Encomendas Postais e mercadoria que receberam e,
alegando tratar-se de veludo de seda e algodão, em portes iguais.
da laxa (In 1018010 por quilo, do mesmo artigo, pediram audiência

Comissão da Tarifa.
A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido

com o laudo do Laboratório Nacional - análise n. 327, de 12 deste
Inês, demonstrando que o velo da mercadoria analisada, representado
por Iii pequeno retalho da veludo branco, "veludo mousseline n -
é constituido por fios de raion e a tela é constiluida na urdidura
por- fios de algodão e fios do raiou, dispostos alternadamente, e na
trama por fios de algodão - assim se manifestou: o Sr. Conferente
Dr. Luiz Trindade emitiu o seguinte parecer com o qual concorda-
ram os Srs. Conferen:es Penna, Dr. Amarilio de Noronha e
Elias Souto: - O "veludo questionado constituido no velo de fios
de ra lOn o na tela: na trairia por fios de algodão e na urdidura por
fios de algodão e fios de raion, e não estando assim, a tela consti-
tuida inteiramente de algodão como exige o art. 220 da Tarifa con-
sidero a mercadoria bem classificada no Armazem . da Encomendas
Postais, art.. 220, taxa do 2028020"; e os Srs. Conferentes Dr. José
dos Santos Leal, Alfredo Seabra e Reis Carvalho subscrevem o se-
guinte voto do Sr. Conferente Dr. Tavares Guimarães: "Em face do
laudo 327, junto, tarifo: veludo de seda com tela da mesma matéria
OU com mescla do outra matéria, art. 220, 2028020".

O Sr. Inspetor decidiu de acordo com a Comissão.
N. 165 - Luiz Nigri & Irmão - Petição n. 9.934-941. - Re-

ceberam pelo Armozem de Encomendas Postais 25 volumes contendo
mercadoria cujos direitos foram pagos pela nota D. 1.597, de 29
do janeiro deste ano, como tecido de veludo de algodão, do art. 477,
Laxa de 2680 por quilo.

O Conferente Sr. Jayme .0valle verificou tralar-se cio veludo de
COIII tela de seda e mescla de outra matéria, do art. 220, taxa

de 202:n020 por quilo.
A Comissão da Tarifa, apreciando a prosen t e questão, por una-

nimidade do voo', considera a IllereilliOria MI1 cau sa corno vehato
com Ha	 K‘da e meseta de outra matéria, do -art. 220 da Ta-

rifa. hixa do 202O20 por quilo.
Ss. Inspetor assim decidiu.

N. 167 - Nishitani & Cia. Ltda. - Petição n. 3.951-911 - Pro-
puseram a despacho La adição - legumes em salmoura, art. 210.
laxa de 1836n por quilo; 2. a adição - peixe cio conseuva, artigo 100,
taxa do 3M 9 0 por quilo: 3. 0. adição - musgos não- especificados, em
salmoura, próprios para condimento, art. 266, taxa de 28650 por
quilo: •.a adição - algas do mar, não especificadas, em pó, pró-
prias para condimento, art. 266, taxa de 38312 por quilo e 5. a adi-
ção - gengibre (raiz em salmoura, própria para condimenta, ar-
tigo 272, taxa de 3$720 por quilo.

• O Oficial Administrativo Sr. Idefonso de Azevedo verificou para
a 1.a adição .= legumes em conserva de qualquer modo preparado,
taxa de 48160 por quilo; para 2.a adição - qualquer outro peixe,
da taxa de 788 por quilo; para 3.a adição - •condimento em con-
serva de qualquer modo preparado, taxa de 582 por quilo, art.. 262;
para 4.a adição condimento temperado não especificado, art. 262,
taxa de 582 por quilo; e para 5.a adição - condimento preparado, em
conserva, não especificado, art. 262, taxa de 582 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com os laudos do Laboratório Nacional análises ns. 24, 35, 40, 43,
49, 51, de janeiro deste ano, demonstrando respectivamente, que a
mercadoria analisada, contida num frasco de vidro, - é de um le-
gume em salmoura, usado na alimentação dos japoneses, isento rio
substâncias nocivas; a representada por diversos frutos em calda
vermelha, contida. em um frasco de vidro, isenta de substâncias no-
civas, - é de uma conserva de frutas em salmoura; a contida num
frasco de vidro, - é constituida por uma pasta de vegetais, im-
pregnada de cloreto de sódio, usada na alimentação dos japoneses, e
que não foi revelada a presença de substâncias nocivas; a contida
em um frasco de vidro, - é de frutas em salmoura, e que é um
produ'o para usos dos japoneses, isento de substâncias nocivas; a
contida em uru frasco de vidro, - é de gengibre em salmoura, colo-
rida artificialmente- com conote permitido e que está isento de su-
bstâncias nocivas; e a contida em um frasco de'vidro, - é de peixe
em- conserva, cuja análise não revelou 'a presença de substâncias no-
civas; e com a informação do mesmo laboratório, n. 15, de 7 deste
mês, declarando que as amostras de produtos japoneses, enviadas a
esse Laboratório, são iguais às que vieram anteriormente e que fo-
ram objetos de análises, conforme os laudos 21, 35, 40, 43, 49 e Si;
que apenas duas fazem exceção pois vieram agora em pacote de papel
- secas e salgadas, quando anteriormente tinham vindo em sal-
moura, acondicionadas em frasco e que estas são as constantes dos
laudos 43 e 49, - por sua maioria, subscreve o seguinte voto do
Sr. Conferente Dr. Luiz Trindade: "À vista dos esclarecimentos
contidos • no ofício do Laboratório Nacional de Análises, sob n. 15,
ane•xo, deve ser mantida a classificação feita pelo relator Sr. Con-
ferente Eiras Souto, menos em relação à mercadoria constante do
laudo n. '43, mencionada pela análise corno fru.ta em salmoura.

Não existindo na Tarifa classificação para as frutas em sal-
moura, Senão para as azeitonas, assim nominalmente classificadas o
atendendo à qualidade da mercadoria que se apresenta como fruta di-
ferente daquela, em salmoura, considero a mercadoria questionada
como quaisquer outras frutas, em álcool, por assemelhação, art. 230,
taxa 68210".- É do seguinte teor o voto do relator, Sr. Conferente
Elias . Souto, anteriormente proferido: "Em face dos, laudos: amos-
tras rm. 1 e 3, laudos 21 e 40, legumes em Salmoura, art. 240, taxa do
18360; amostra n. 2, laudo 54, quaisquer peixes em conserva, ar-
tigo - 106, taxa 788; gengibre colorida artificialmente, amostra n. 4,
laudo 49, art. 272, taxa 38720; frutas em salmoura, amostra m. 6,
laudo 43, por assemelhação, art. 240, taxa 18360 e finalmente, laudo
35, quaisquer legumes em conserva, art. 240; taxa 582"; e o Sr. Con-
ferente Elias Souto emitiu o . seguinte parecer: "Mantenho o voto
anterior. A classificação dada ao laudo 43, no art. 210 foi por equi-
voco citando o referido artigo em vez de 210. Assim assemelho as
frutas em salmoura às azeitonas em salmoura, da taxa de 530 réis
do aludido art. 230"..

O Sr. Inspetor decidiu de acordo com a Comissão, quanto à mec.
eadoria dos laudos 24, 35, 40, 49 e 51; e de acordo com o Sr. Con-
ferente Elias Souto, quanto à mercadoria do laudo ri. 43.

A informação aludida é de seguinte teor:
Laboratório Nacional de Análises. Recebido em 5-3-911. - Pa-

recer em 6-3-41 - Galdino Ramos, Diretor. Informação n. 15. -
Sr. Diretor'. - As amostras de produtos japoneses a que se refere
o requerimento de Nishitani & Cia. Ltda., enviadas a este Labora-
tório pela Comissão da Tarifa, são iguais às que vieram anterior-
mente e que foram objeto de análise, conforme os laudos 38, 65,
24, 35, 40, 43, 49. e 54.

Apenas duas fazem exceção, pois vieram agora em pacote de pa-
pe l - secas e salgadas, quando anteriormente tinham vindo em sal-
moura, acondicionadas em frasco. Estas são as constantes dos lau-
dos .43 e 49.

Rio de Janeiro, 7 de março de 1911. - &girar B. Ribeiro, Tée.
de Lab. - Armando Silva, Téc. de Lab. - Lconor de Barros, Téc.
da lab.

N. 168 - Otis. Elevator Company - Petição n. 4,706-1941. -
Despacharam pe l l nota n. l ..:.89%t. deste ano - obras não classifi-
cadas e não especificadas, de ferro batido pintado, com preparo .de
metal ordinária, do art. 831 combinado com anota ri. 228, taxa de
48056 por quilo.

O Comi ferenl s Sr. Prado de Carvalho impugnou essa classificação
para a de aparelha físico não classificado, de ferro, do art. 1.657 da
Tarifa, taxa cio 587 por quilo.

A Comissão da Tarifa. apreciando o presente processo, instruido
com o certificado anexo, do Engenheiro Sr. Luiz -Dias da Silva Ju-
nior, - ror una aimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do
Sr. Conferente Flavio Penna: "Classifico corno parles de. apa-
relhos físicos não classificados, de ferro, do art. 1.657, taxa de
587".
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O Senhor Inspetor decidiu de acordo com o parecer unanime.
O certificado aludido é do seguinte teor:
Obedecendo à designação exarada no requerimento da "Otis Ele-

vator Comapny", protocolado nesta Alfândega sob n. 4.706-41;-
estive no armazem n. 5 do Cais do Porto, onde examinei, pre-
sente o conferente Sr. Prado de Carvalho, 0, material contido cm duas
caixas e um engradado, marca Otis, de ns. 1.004, 1.011 e 1.005,
respectivamente e que descrevo:

Nas caixas ns. 1.004 e 1.011 encontrei duas peças iguais,
denomiandas "Seletores", uma em cada caixa, constituindo comple-
mentos para o perfeito funcionamento do "Controlers", partes in-
tegrantes; de máquinas para elevadores; cada peça provida de um
pequeno motor -elétrico preso .à mesma um parafuso sem fim e
'outros detalhes de construção, tais como, contactos elétricos, partes
em metal ordinário, ligações elétricas, etc., montados em base e
suportes de ferro fundido e batido; destinam-se- essas peças a traba-
lhar em conjunto ao "Controlo.", auxiliando_a fazer a seleção das cha-
madas dos botões dos andares.

No engradado n. 1.005 verifiquei um "Painel de Relays",
montado em armação de ferro 'batido, todo o conjunto guarnecido
por unia caixa em folha de. ferro; formando unia peça complemeniar
do "Controler".de máquina de elevador; destina-se a auxiliar a mar-
cação das chamadas dos andares no anunciador luminoso, trabalhando
em ligação com o "Controler".

Não encontrei em qualquer das peças acima mencionadas e por
mim examinadas, aparelhos medidorcs e registradores de corrente,
sua intensidade e constáncia.

Rio de Janeiro, 12 de fevereiro de 1941. — Luiz Dias da Silva'
'Junior.

N. 160 — R. Veiga ta Comp. Limitada — PeWão n. 8.758a11.
— Despacharam pela nota D . 11.736 deste ano — 5.a adição
obras não classificadas de baquelite (abal-jour), do art. 1.887 da
Tarifa, taxa de 26$0 por quilo.

Em ato de conferência de saída, entenderam que se tratava •de
Projetores -de matérias plásticas, do art. 1.874, taxa de 0$6 por-
quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando apresente questão; Por sua
maioria, considera a Mercadoria em causa — abat-jonr de baquelite
— bem despachada como obras não classificadas de baquelite,
art. 1.887 da Tarifa e taxa de 26$0 o quilo; — e os senhores Con-
ferentes Alfredo Seabra, Reis Carvalho e Gentil Monteiro conside-
ram a mercadoria em •causa como lanternas de matérias plásticas,
art. 1.874 da Tarifa e taxa de teça; por quilo.

- O Senhor Inspetor decidiu de acordo com a maioria,.
N. 170 — S. A. Philips. do Brasil — Petição n. 0.286-11 —

despachou pela nota n. 11.613 deste ano, 76 volumes contendo val-'
Nulas de rádio tranemissoree, de peso de mais de 100 grs., com
o peso legal de 1 esee.200.

O Conferente Se. Mario Guaraná veriliaou com o peso legal da
mercadoria excede de 22 quilos o peso do despacho, e que essa dife-
rença decorre de terem sido incluidos na peeagem das válvulas, os
amortecedores de pano, com arruelas de • borracha, que sustentam
os referidos objetas.

A Comissão de Tarifa, apreciando a presente questão, por una-
nimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do senhor Conferente
Dr. Tavares Guimarães: "A mercadoria paga a peso legal e ntende-
se por peso legal "o da mercadoria com todos os seus envoltórios in-
teriores, excluidos as caixas de madeira tosca, palha, palhões, peda-
ços ou fragmentos de papelão. raspas e serragem de Madeira, bem
como o forro de ferro, de zinco, ou de outra matéria ligada ao envol-
tório exterior e que se inutiltse ao abrir" (art. 37 letra b, das Pre-
liminares).

Serve de acondicionamento ou envoltór

▪

 io à mercadoria orn causa,
externamente, um engradado de madeira; internamente, alem de pe-
daços de madeira que se devem considerar como parte do envoltório
exterior, pedaços de tecido que por não estarem excluireis do peso
da DWI'CatiOria conforme a lei citada, devem ser incluidos no peso

O Senhor Inspetor decidiu de acordo com o parecer unanime.
N. 171 — S. A. Publicidade Jornal do Brasil — Petição

n. 9.121-41 --, Despachou pela nota n. 12.601 deste ano, 216 rolos
ou bobinas, medindo de largura, 0m,81 contendo: papel comum,
branco, com linhas (lagoa, para impressão de jornais. espero, pesando
mais de 35 até 180 grs. por metro quadrado, com o peso legal de
06.453 quilos do art. 556/5, taxa de 1$6 por quilo.

O Of. Ad. Sr. Oséae Costa verificou o peso legal de 98.455 qui-
los da mercadoria despachada, visto que na conformidade do que dis-
põe o § 2.0 do art. 37 das Preliminares, exclue-se apenas do peso
legal as partes de ferro existentes no centro das extremidades dos
rolos de papel (amostra n. 1), deixando entretanto, de serem in-
cuidos nesse abatimento os envoltórios aqui representados pelas
amostras ns. 2 e 3, par falta de amparo legal, como se vê do dis-
positivo de lei supracitado.

A omissão da Tarifa, apreciando a presente questão por sua
maioria, .subscreve o seguinte voto do senhor Conferente Flavio
Penne: "As amostras lis. 2 e 3 são de pedaços de papelão e estão
empregados como 'envoltório externo da mercadoria.

Penso (file os dizeres do § 2.0 do art. 37 das Preliminares da
Tarifa não mencionando expressamente o nome de onerán. servindo

este de envoltório externo deve ser excluido do peso legal" — e o
senhor Conferente Dr. Amanho de Noronha emitiu o seguinte pare-
cer: "O art. 37, § 2.° declara que os sacos, capas e nevoltórios seme-
lhantes, de tecidos ou de papel, servindo do envoltórios as mercado-
rias -tarifas a peso legal. serão computadas no referido pcso:

O envotório da bobina em causa é papel e papelão, o urna vez
que o papelão não deixa de ser um papel grosseiro endurecido, sou
cie parecei. que deve ser incluido no peso legal todo o envoltório".

O Senhor inspetor decidiu de acordo com a maioria.
N. 172 — S/A "'Nane Martins" — Petição n. 9.602-11. —

Despachou pela nota de importação n. la.326 deste ano — La adi-
ção — vidros para óculos fixos acabados, do art. 1.655 da Tarifa,
taxa de 342 por quilo.

Em ato de conferência de salda, entenderam que se tratava de
laminas de vidros branco oa de cor, do art. 612 da Tarifa.

O Conf. Sr. Alfredo Seabra Nprificou a mercadoria representada
pelas duas amostres, que reputou bem despachadas, sendo que a de
n. 2, por aesemelhação, por se tratar de vidros para máscaras.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, assim se
manifestou: o senhor Conferente Dr. José dos Santos Leal emitia
o seguinte parecer: eEntendo que a mercadoria deve ser classificada
(1 °seguinte modo: Amostra n. 1 — vidros para óculos fixos, acaba-
dos, cio art. 1.655 da Tarifa, taxa de 3la2.

Amostra n. 2 — vidros para máscaras de proteção dos olhos dos
operários — como semelhantes aos vidros para óculos fixos, acabados,
do net. 1.655 da Tarifa, taxa de 31$2 e quilogramo"; — o senhor
Conferente Eiras Souto considera bem sleepachada a mercadoria em
causei como vidros para óculos fixos, aaabados, art. 1.655, teia de
31e2 por quilo; — e Os senhores' Conferentes Dr. Amarilio de Noro-
nha, Flavio Penne, Dr. Ltuz Trindade, Reis Carvalho e Gentil Monteiro
subscrevem o seguinte voto do senhor Conferente De. Tavares Gui-
marães "A amostra n. 1 — De acordo com o Conferente Dr. Leal,
— Amostra n 2 — Trata-se de vidros para mascaras destinadas
à defesa da vista dos operários que trabalham com grande intensi-
dade de luz, como, por exemplo, na soldagem autógcna.

Tais vidros não teem classificação especial na Tarifa e as más-
caras a que servem são tarifadas, pos assemelhação, corno máscaras
contra gazes do art. 1.833.

Assim e cam fundamento ro irt. 18 das Preliminares, tarifo;
partes de máscaras contra gazes, por assemelhação, do art. 1.833.
20$8 por quilo.

O senhor Inspetor decidiu de ecoado com a Comissão, quanto
à classificação da amostra n. 1 de acordo com a maioria, quanto à
da amostra n. 2.	 •

•
N. 173 — 'Pressen Roiam a. Cia. Ltda. — Petição n. 9.275-11.

— Despacharem pela nola n. 11.M deAte ano — 6. adierto — obje-
tos fieicos não classificados de ferro, do art. 1.6a7 'da tarifa, taxa
5$7 por quilo.

O Conf. Sr. J. Silva Almeida verificou tratar-se de um apa-
relho físico de cobre, pena o efeito da classificação tarifária, con-
forme o preceito do art. 22 e do •seu parágrafo único, das Preli-
minares da Tarifa . Informa que o aparelho em queatão apresenta
a sua parte superior todo de cobre, sendo tombem desse metal as
Peças mais importantes, que o integram internamente, — que do
ferro são exclusivamente a parte inferior, que não fica à vista e as
partes laterais que formam a caixa de proteção) às partes mortas
do aparelho e que •as suas parte:, vitais, essenciais ou fundamen-
tais, não são de ferro e sim de cobre com pequenos acessórios de
baquelite.

'A Comissão da Tarifa, epreciando n presente questão, por una-
nimidade Ge votos subscrevo o seguinte parecer do Senhor Confe-
rente Dr. Amarilio de Noronha: eTrata-se de em aparelho contido
dentro de uma caixa cie ferro, sendo (In c a parto principal que se
apresenta, mie e o mostredor é touo cobre, tendo adaptado algu-
mas pecas de matérias plásticas.

alceias condições, estou de acordo com o Sr. Conferente do des-
pacbo. classificando a mercadoria em causa corno quaisquer apare-
lhos físicos não classifice 	

'
ilos de outro metal ordinário, da taxa de

11$1 por quilo, do art. 1.657 da Tarifa, com fundamento no art. 22
das Preliminares.

O senhor Inspetor decidiu de acordo com o parecer unànime.
N. 174 — 'fie Armco Internacional Corporation — Petição nú-

mero 4.268, do 1941. — Despachou pela nota n. 4.361 deste
ano, lã de vidro, do art. 629 da Tarifa, taxa de $520 por quilo.

O Conferente Sr. Genciano Wanderley, verificou lã do Vidro
preparada, da taxa do- 1$140 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instrui-
do com o laudo do Laboratório Nacional — analiso 346, de ontem,
demonstrando que a mercadoria analisada, representada por urna
pasta de fios vitreos de côr partia escura e de forma retangular, —
é de lã de escórias "slagwool" impregnada de betume, que se apre-
senta em pasta, formando pequenos relangulos. — -por sua maioria,
subscreve o seguinte parecer do senhor Conferente Dr. Tavares
Guimarães: "À vista do laudo 316. junto desfechada: lã de vi-
dro em estopa (slagwool). artigo 629. $520 por quilo" — e o senhor
Conferente Alfredo Seabra emitiu o seguinte voto, com o qual con-
çordou o senhor Conferente Elias Souto: "Considero como mercado,

al•
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ria "omissa" à Tarifa, sujeita a direitos "ad valorem" 33 %, de
acordo com o art. Aí das Disposições Preliminares.

O Senhor Inspetor decidiu de acordo com os senhores Confe-
rentes Alfredo Seabra e Elias Souto.

N. 175 — The Texas Company (South América) Ltd. — Pe-
tição n. ,2.846 de 1941. & Despachou pela nota n. 76.844 do ano
p. p. — 25 caixas contendo graxa lubricante consistente, complexa,
do art. 960, taxa de 1010 por quilo (1.5 adição) e obras- de folha
de Flandres simples, envoltórios. do art. 846, taxa de 5$200 por
quilo (2•5 adição).

No aio da conferência de saída, entendeu que as latas, por te-
rem gravado em alto relevo não só nas tampas como tambem na
parte inferior, o DOMO do fabricante, não tem valor mercantil, de
acordo com o resolvido pelo Acordão n. 6.073 de 1939, do Conselho
Superior de Tarifa.

O Conferente Sr. Dr. Raul de Freitas por não se inutilizarem
os envoltórios ao se retirar a mercadoria, exigiu o pagamento dos
direitos.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, por una-
nimidade de votos, subscreve o seguinte pare= do senhor Confe-
rente Dr. Luiz Trindade: "As latas em quustão envoltórios de
graxa lubrificante tem gravadó nas tampas e nos fundos o nome
do fabricante em relevo, consequentemente nos termcs da doutrina
tio Acordão n. 6.073. de 1939, do Conselho Superior de Tarifa, não
tem valor mercantil".

O senhor Inspetor decidiu de acordo como parecer unânime.
N. 176 — The Texas Company (South América) Ltd. — Peti-

ção n. 2.8,7-1941. — Despaclion pela nota n. 76.841 do ano pp.
— 163 volumes contendo graxa lubrificante, consistente, complexa,
do art. 960, taxa de 0040 por quilo e obras de folha de Elandres;
pintadas, envoltórios, do art. 846, taxa de 9$360 por quilo.

Em ato de conferência de saida, entendeu que as latas, envol-
tórios, por terem gravada em alto relevd, não só nas tampas como
lambem na parte inferior, o nome do fabricante, não tem valor mer-
cantil, de acordo com o resolvido pelo acordão n. 6.073 de 1939, do
Conse l,ho Superior de Tarifa.

O Conferente Sr. Dr. Raul de Freitas não concordou com a
desclassificação, por se tratar de envoltórios que se não inutilizam
,o abrir a mercadoria e assim devem pagar os direitos.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, por
unanimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do senhor Con-
ferente Elias Souto: "Considero a mercadoria em causa — lata de
folha de Flandres pintada com letreiros impressos e estampados —
sem valor mercantil, por ser envoltório de graxa para lubrificação".

' O senhor Inspetor decidiu de acordo com o parecer unânime.
N. 177 — Volvo do Brasil S. A. — Petição n. 7.961 de 1941. —

pachou pela nota n. 7.166 deste ano — 4.5 adição — peças integran-
tes de máquinas motrizes, da divisão B. pesando cada peça até 500
quilos, do art. 1.831; taxa de 1$610 por quilo.

O Conferente Sr. Mario Guaraná verificou gachetas de amianto,
do art. 569. taxa de 6$600 por quilo.

A Comissão da Tarifa, apreciando a presente questão, por una-
nimidade de votos, subscreve o seguinte parecer do senhor Confe-
rente Flávio Pena: "Trata-se evidentemente de uma gacheta de
amianto, objeto com classificação especial na Tarifa cru seu artigo
n.. 509.

O certificado aludido é do seguinte teor:
"Examinei na sala da Comissão da Tarifa a amostra sob nú-

mero 121, constituida por uma caixinha de papelão contendo pe-
quenas peças recortadas em lâmina de aço.

Trata-se de platinas, peças usadas na cortia das máquinas de
fabricar meias, servindo para prender o tecido enquanto a agulha
trabalha em movimento vertical.

A platina não tem função. de agulha nem com ela se parece. Para
esclarecer bem, efetuei uma diligência numa fábrica de meias e de
lá obtive uma-agullia que é utilizada na mesma máquina que uti-
liza as platinas importadas.

Na folha anexa pode-se comparar as duas peças e verificar a di-
ferença.

Rio de Janeiro, em 15-3-1911. — ()moldo K. Guimarães.
N. 179 — Francisco P. Barbosa — Petição n. 6.840 de 1911.

— Pediu reconsideração da Decisão n. G de 7 de janeiro de 1941.
A Comissão da ',rarifa, apreciando o presente pedido de recon-

sideração, assim se manifestou: o senhor Conferente Alfredo Sea-
bra emitiu o seguinte parecer: "O Sr. Francisco P. Barbosa pede
reconsideração da decisão n. 6, de 7 de janeiro p. p. não s6 por se
tratar de bonecas nuas incompletas, como porque não se lhe pode
atribuir responsabilidade nas classificações formuladas pelos fun-
cionários designados para esse mister no Armazem de Encomendas
Postais Internacionais.

Trata-se de revisão feita pela segunda Secção em face da re-
lação apresentada pelo Serviço Ilollerith, da qual constava da nota
de importação n. 8.550 do ano pp.

O classificador Of. Ad. Sr. Alvaro Menezes, ouvindo a res-
peito, declarou que conferiu bonecas incompletas, do art. 1.867.
cuja taxa é de 18$200 e não 15$600, por quilo, como por engano.
figura no referido despacho e que devia ser cancelada a expressão
— para domo — por ser incompatível com o-estado inCompleto das
bonecas.

O Sr. Chefe da 2.5 Secção propoz a extração de novas guias nos
termos da informação do classificador da mercadoria.

Mas o processo, por determinação da Inspetoria, foi encami-
nhado à Comissão de Tarifa. Esta julgou procedente a revisão de
acordo com a Secção lIollerith.

Dai o presente pedido de reconsideração.
Examinando novamente a questão aliás de diminutas propor-

ções através das peças do processo e das alegações, quer do inte-
ressado, quer do citado Oficial Administrativo informante, cujo
passado é de molde a não, permitir que a sua palavra seja posta em
dúvida, sinto-me inclinado a -modificar meu parecer anterior, como
o modifico, no sentido de que seja adotada a classificação de bo-
necas incompletas, art. 1.867. combinado com a nota n. 328, taxa de
18$200 por quilo, conforme propôs, de inicio 9 Sr. Chefe da 2. 5 Secção,
e, nessa conformidade, extraídas novas guias.

Salvo melhor juizo; —e o senhor Conferente Dr. Tavareg
Guimarães emititi o seguinte voto com o qual concordaram os se-
nhores Conferentes Dr. Amanho de Noronha, Elias Souto, Flávio
Pennit, Reis Carvalho, Dr. José dos Santos Leal e Dr.- Luiz Trin-
dade: "De acordo com a conclusão da decisão n. 6, de que se pede
reconsideração; "Na ausência da -amostra e diante da questão do
fato, que se nos apresenta, não O nossiveI deixar de manter a primi-
tiva classificação — bonecas incompletas, para adorno, — de vês que
a mesma está de acordo com os dizeres da Tarifa vigente.

Em face do art. 1.867 combinado com a nota n. 328 a taxa a
cobrar deve ser a de 36$100 por quilo.

Procede, pois, a revisão".
O senhor Inspetor proferiu a seguinte Decisão: "Cobre-se a

taxa de 30400 por quilo, como parece a maioria da Comissão, ainda
porque a própria parto confessa que se trata de brinquedos "cujos
braços e pernas vinham separadamente para aqui se dar a posição
mais adequada quando colocados atrás dos vidros de automoveis",
estabelecendo desrarte a certeza de que na realidade s'h trata de
brinquedos incompletos para adorno, sujeitos àquela taxa em vista
do estabelecido na nota n. 328 da Tarifa. Procede, pois, a revisão
ficando a firma interessada intimada a efetuar o seu pagamento
dentro do prazo de- 8 dias, sob pena de cobrança executiva".

Secretaria da Comissão da Tarifa em	 de abril_ de 1941. —
Alfredo fastos, secretário.

Ministério da Marinha
Tribunal Marítimo Administrativo

733 5 Sessão ordinária, em 30 de abril de 194I

Presentes, à hora regimental, os Srs. Juizes Vice-almirante Da-
rio Paes Leme de Castro, presidente, Capitães de Mar e Guerra
Americo de Araujo Pimentel e Raul Romêo Antunes Braga; Drs.
Carlos L. Bezerra de Miranda, João S. Gonçalves e Capitão de
L. C. Francisco José da Rocha.
Procurador junto ao T. M. A., Dr. Carlos Americo Brasil,
Secretário, Gilberto de Alencar Saboya, Of. Administrativo J.
Ata: declarada aberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada a

ata da sessão anterior e despachado pelo Sr. Presidente o expediente

A decisão invocada pela parte não tem aplicação ao caso, pois,
então, o objeto em causa era uma gacheta de ferro e amianto.

Aliás, já o Conselho Superior de Tarifa em seus Acordãos 4.440
e 5.385, mandou classificar as gacheias de amianto no art.. já ci-
tado 569, taxa de 6$600, onde classifico a do presente caso".

O senhor Inspetor decidiu de acordo com o parecer 'unânime".
N. 178 — Werner Frank & Comp. — . Petição n. 3.722 de 1941

— Receberam pelo Armazem de Encomendas Postais um volume
• contendo mercadoria cujos direitos foram pagos pela nota n. 18.283

de 20 de novembro de 1940, como utensílios não classificados de
máquinas, para artes e ofícios, do art. 1.859 da Tarifa, taxa de
2$080 por quilo.

O Conferente Sr. Jaynie °valia verificou agulhas de aço, 'para
máquinas de malharia, do art. 806, taxa do 83$200 o quilo, por pe-
sarem até 500 gramas por milheiro.

A Comissão da Tarifa, apreciando o presente processo, instruido
com o certificado supra, do Engenheiro Sr. Oswaldo Kraemer Gui.
marães, por sua maioria, subscreve o seguinte voto do senhor Con-
ferente Flávio Penna:

"A vista do laudo técnico, classifico como utensílio não clas-
sificado, para artes e ofícios, de máquinas, do art. 1.859, taxa de
2$080 por quilo"; — e os senhores Conferentes Elias Souto e Dr.
Luiz Trindade mantem o voto anterior, considerando a mercadoria
bem classificada pelo Armazem de Encomendas Postais, como uten-
sílios não classificados, para artes e ofícios, de maquinas, do art.
1.859 da Tarifa e taxa de 2$080 por quilo.

O senhor Inspetor t/eciditi de acordo cotia a Comissão".
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ai mesa. Representação recebida: Processo n. 508 — Referente ao
ecathe do navio Tambaú, no dia 7-12-940, em banco de areia e cas-
:lho, quando em viagem de Maceió para Cabedelo; relator, o Sr. juiz
Tancisco Rocha; com representação da Procuradoria contra o Ce-
ilão de Cabotagem José de Albuquerque Alves. Recebida a repre-
sntação para que se prossiga na forma da lei. Julgamento: Pro-
3SS0 n. 472 — Referente à colisão da chata Cai contra um pilar da
onte da Viação Férrea do Rio Grande do Sul, sobre o canal de São
miolo, em 12-7-40; Relator, o Sr. juiz Carlos de Miranda; com re-
resentação do Dr. Procurador Adjunto interino contra Verissimo
ilveira de Sá, Capitão da chata sinistrada. Decisão unânime; a)
uanto à natureza e extensão do acidente: colisão da chata Caí com
pilar da ponte sobre o rio São Gonçalo, pertencente à Viação Far-

sa do Rio Grande do Sul, nas proximidades de Pelotas, com as ava-
ias descritas c avaliadas nos autos; b) quanto à causa determinante:
dada de vento NW, por bombordo, fazendo a chata desgovernar, nas
ircunstâncias especiais dos autos; c) consequentemente, julgar não
rovada a representação, por considerar o acidente decorrente de
mso fortuito e mandar arquivar o processo. — Julgamento de em-
argos: Processo n. 362 — Referente ao afundamento da lancha OU-
a, no porto de Itajaf, Santa Catarina, a 15-4-39; em grau de em-
argos. Relator, o Sr. juiz Stoll Gonçalves; embargantes, Hermann
ering e Henrique Bernardino de Borba; embargada, a Procuradoria
mio ao T. M. A. Decisão unânime:•o T. M. A. resolveu admitir
s embargos e deles tomar conhecimento para negar-lhes provi-
mento, mantendo in totum a decisão embargada. Levantada a sessão
s 16 horas. — Roberto Bruce, Of. Ad. II, por Gilberto de Alencar
aboya, Of. Ad. J, servindo de secretário.

Ministério da Guerra
;XPEDIENTE DO EXMO. SR . MINISTRO DE ESTADO DA GUERRA

Dia 29 de abril de 1941

Avisos:

Ao Sr. Diretor de Fundos do Exército:

N. 1.230 — Dir. Fun. 170 — Manda distribuir ao Agente Di-
etor Quartel General da Infantaria Divisionária da 4. a Região
filiter, à conta da Verba 2 — Material — I Material Permanente —
/c n. 13-17, do atual orçamento deste Ministério, a quantia de ...
:00080 (dois contos de réis), para atender a despesas decorrentes da
esma subconsignação.

O respectivo pagamento devo ser efetuado de uma só vez pelo
erviço do Fundos da 4. a -Região Militar.

N. 1.231 — Dir. Fun. 171 — Manda distribuir ao Agente Diretor
o 3.° Regimento de Cavalaria Divisionário — Regimento Osório —
3nta da Verba 4 — Eventuais — 1 Diversos — do atual orçamento
este Ministério, a quantia de 20:00080 (vinte contos de réis), para
tender à despesas decorrenhes da mesma subconsignação.

N. 1.232 — Dir. Fun. 172 — Manda distribuir ao Agente M-
aior do Quartel General da 3. a Região Militar, à tonta da Verba 2

Material — I Material Permanente — S/c n. 13-17, do atual
rçamento deste Ministério, a quantia de 570$0 (quinhentos e setenta
jil réis), para atender às despesas cam aquisição de camas, colchões
travesseiros, destinados ao Depósito Regional de Material Veteri-

ário.
O respectivo pagamento deve ser efetuado de umg só vez pelo

erviço de Fundos da 3.6 Região Militar.'

N. 1.233 — Dir. Fun. 173 — Manda distribuir, a titulo de ma-
joração. ao Agente Diretor da Diretoria de Infantaria, à conta da
Verba 2 — Material — II Material de consumo — S/c n. 17-17, do
atual orçamento deste Ministério, a quantia de 8:00080 (oito contos
de reis), para atender a despesas decorrentes da mesma subconsigna-
ção.

O respectivo pagamento deve ser efetuado trimestralmente pelo
Serviço de Fundos da 1•6 Região Militar.

N. 1.234 — Dir. Fun.. 174 -L Manda distribuir, a titulo de ma-
joração, ao Agente Diretor do Quartel General da 7. a Região Militar,

conta da Verba 2 — Material — II Material de Consumo —
n. 29-17, do atual orçamento deste Ministério, a quantia de 2:00080
(dois contos de reis), para atender a despesas decorrentes da mesma
subeonsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado trimestralmente pelo
Serviço de Fundos da 7.0* Região Militar.

N. 1.235 — Dir. 'Fun. 175 — Manda distribuir, como suple-
mentação. ao Agente Diretor da Inspetoria Geral do 2. 0 Grupo de
Regiões Militares, à conta da Verba 2 — Material — III Diversas
Despesas — n. 30-17, do atual orçamento deste Ministério. a
quantia de 1:00080 (um conto de réis), para atender a despesas de-
correntes da mesma subconsignação.

O respectivo pagamento deve ser efetuado trimestralmente pelo
Serviço de Fundos da 1. a Região Militar.

N. 1.236 — Dir. Fun. 176 — Manda distribuir ao Agente Di-
retor da Subdiretoria dos Serviços de Remonta o Veterinária, à conta
da Verba 3 — Serviços e Encargos — Consignação I — Diversos —
S/e. 26-13, , do atual orçamento deste Ministério, a quantia de 80:0008
,(oitenta contos de réis), para atender a despesa com:

a) prêmios corno , incentivo ao desenvolvimento da criação do
cavalo de guerra e despesas de propaganda e publicidade;

b) prêmios e faças esportivas, inclusive a taça permanente, bisa
tiluida pelo Exército Brasileiro ao Exército Peruano.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 29 de abril de 19.il
Aviso n. Vent-3:

• O 1.° tenente Jaime Moitinho Neiva, do 1.0 Regimento de Ai-ti-
limaria 'Montada, consulta:

a) se o fato de ter sido transferido uni capitão efetivo do corpa
Comandante cle suh-unidade) e do ter sido nomeado para o cargo um
outro capitão ; excedente no Regimento, que não assumiu o comando
por se achar em férias, dá lugar a que se considere vago esse cargo;

b) se assiste as) oficial no exercício interino do cargo o direito aos
vencimentos integrais do mesmo.

Em solução declaro que:
i) o cargo não ficori vago, visto ter sido nomeado uni oficial per-

tencente ao corpo para preenche-lo, embora estando agregado e em
férias;

2) Em consequência, não cabe ao oficial subalterno que está exer-
cendo o comando (ia sub-unidade os vencimentos Integrais do cargo
que ocupa transitoriamente. — Gen. Eurico G. Dutra.

Ministério da Guerra — Rio de Janeiro, 29 de abril de 1911 —
Aviso n. 1.237.

Sr. diretor de Fundos do Exército:
Aprovo a tabela anexa de distribuição de quantitativos às uni-

dades do Ministério da Aeronáutica nela discriminadas, num total de
81:360$0 (oitenta e um contos trezentos e sessenta mil réis) h conta
da verba 2 — Material — do atual orçamento deste Ministério.

A presente distribuição deixou de ser feita em tempo oportuno,
pelo motivo que expõe o Diretor do Intendência cio Exército em oficie
_p. 309, de 3 do mês corrente. — Eurico G. Dutra.

•Or
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Tabela de distribuição de quantitativos às unidades do Ministério da Aeronáutica

"Verba 2 - Material

lE - Material de consumo III - Diversas
despesas

Subconsigneções TotalDiscrim

•	 20.17
Acondiciona-

mento, embala-
lagem, etc.

28.17
Vestuário, uni-

formes,	 etc.

32.17
Assinatura de
orgãos oficiais

Saldo	 anterior	 	
Total	 desta	 tabela	 	 	 •
Saldo registado na carteira	 	

1.114:80030
,	 4:600$0
1.110'J~

5.401:60030
7.5 :50030

5 .329 :10030

26:30030
1 :26030

24:97030

6.545:63030
6 .464 :27030

81:36080

S. F. da 1.8

Diretoria de Aeronáutica 	 	 21030 21030
Departamento Médico de Aeronáutica	 	 7080 7030
Depósito C. de Aeronáutica 	
Escola de Aeronáutica 	  10030 00030

7080
21030

, 7080
7:3i0$0

serviço Técnico de Aeronáutica 	 2 :503$0 140$0 2:64080
1.° Regimento de Aviação 	 gc.00:30 10:00030 7030 10:87030

Soma 	   900:30 19 :50030 77080 21:17030'

S. F. da 2.	 II. M.:

2. 0 Corpo de Base Aérea	 	 60e) 9:000t0 70$0 9 :67030

S. F. da 3.8 It. M.:

3.° Regimento	 de Aviação	 	

s. F. da 4.a R. M.:

6410:50 10:00080 7030 10:67030

40 Corpo de Ba Sc Aérea 	 30030 7:00030 7030 7:57030
S. F. da 5.8 Ti.	 M.:

5. 0 Regimento de Aviação	 	 7)0R0 9:00030 70$0 9:37080
S. F. do. 7.1‘ R. M.:

6. 0 Corpo de Base Aérea 	 7:00030 '7030 7:37030
S. F. da 8.8 	M. :

7.° Corpo de Base Aérea 	

s. F. da 9.a

50051) 7:00030 70$9 7:57030

8. 0 Corpo de Base Aérea 	   50030 7!000$0 7030 7:57030

Recapitulação:

$. F. da	 1.a Ti. M.	 	 	 90080	 19:5000	 • 77030	 21 :17030S. F. da 2•8 R. M.	 	 	 iliw	 9 :0003.,0	 70M	 9 :67030'S. F. da 3.8 Ti. M. 	 .	  	 (.;•10.50	 10:000W	 7030	 10:67030.s. F. da 4.a R. M.	 	 	 50(I0	 7 :00030.	 7030	 7:57030S. F. da 5•8 Ti. M.	 	 	 500$0	 9 :00414:0	 7030	 9:57030S. F.	 da 7.8 It. M.	 	  . ..	 b00.A0	 7:0()00	 7030,	 7:57030S. F. da 8•8 R. M.	 	 .	 0:4-	 500	 7 :000*n	 7030	 7:57030S. F. da 9.a it.	 M.	 	 . 50030	 7:00030	 7030	 7:57030
4 :60030	 75:50030 .	 1:2600	 81:36030

, •
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, Dia 23 de abril de 1911

Despachos: 1.
Foi transferido, do Quadro Suplementar Geral para o de Es'.ado

Maior, o capitão Armando Bandeira de Morais.

Dia 20 .de abril de 1941

Foi transferido, por necessidade do serviço, o capitão intendente
do Exército, Ilermelindo Ramos Filho, do 11.0 Batalhão de Caçadores
(Florianópolis) para a Escola Preparatória de Cadetes.

Foi mandado publicar o seguinte aviso que,, sob n. I.660„. o
Exmo. Sr. ministro da Viação e Obras Públicas dirigiu ao Exmo.
Sr. ministro da Guerra, em 19 do corrente mês de abril;

"Sr. ministro da Guerra. 	 •
Tenho a honra de comunicar a V. Exa. • que nesta dwa, por

aviso n. 1.059, autorizei- o diretor geral dos Serviços de Navegação
da Amazônia c de Administração do Perto do Pará, a ceder, pelo
preço da aquisição, ao Quartel General da S. a Região Militar e à Ba-
teria de Artilharia Automovel, mediante lavratura de termo, na for-
ma prescrita no decreto n. 21.063 de 19 de fevereiro de 1932, o com-
bustível necessário aos serviços daquelas unidades.

Reitero a V. Exa, os meus protestos do elevada estima e distin-
ta Consideração. — João de Mendonça Unia".	 o

Dia 29 de abril de 1941

Foi transferido, o 29 tenente mestre de música Mario Tiago
Teixeira Coelho, do 3.0 Batalhão de Caçadores para o 1.0 Regimento
de Cavalaria Divisionário.

Dia 30 de abril de 1941..

Foi designado o capitão Jair Jordãa Ramos, para preenener
uma dasz vagas existentes no -Deptirtainento Técnico da Escola de
1:ducação Física do Exército.

Forni transferidos, por necessidade do serviço: do 4• 0 (quarto);
Regimento de Cavalaria Independente vara 9 Regimento Andrade Ne-
ves, o capitão Gustavo Adolfo Muler.

Do Quadro Suplementar Geral pata o Quadro de Estado Maior,
osdapitães Hugo de Matos Moura e 'rales Osório de AzambuJa.
• Do Quadro Ordinário para o Quadro Suplementar Geral o gani-

tão Oswaldo Palma Lima;
Do Quadro Suplementai. Geral para o Quadro Ordinário, sendo

classificado no 13.0 ',décimo terceiro) Regimento de Infantaria, o ca-
pitão Clorindo de campos Valadm •es. •

Dia 29 le abril de 1941
Notas:

Nota il. 213 — Ao Sr. diretor de Recrutamento — Manda provi-
denciar em acordo com a Diretoria de Fundos do Exército, para que
não seja excedida a dotação da verba 1 — Pessoal — Consignação IV
— Gratificações militares — Gratificações  'pro-labore" — o) —
Aos oficiais e sargentos da inatividade, em exercício de qualquer fun-
ção no Ministério da Guerra (arts. 220 e 223 menos o parágrafo
úniN)), do orçamento vigente. Nenhuma proposta de aproveitamen-
to de pessoal inativo deverá vir a despacho sem que a Diretoria do
Recrutamento informe haver saldo disponivel para o pagamento das
respectivas vantagens.

Nota n. 214 — Ao Sr. Comandante da 1•a Região Militar —
Ficam os comandantes das Unidades abaixo mencionadas autorizados
a fazer as seguintes promoções de cabo eorn 3 respectivo curso:

IP Grupo de Artilharia Je borso — três promoções a 3. 0 sar-
gento.

Batalhão de Guardas	 seis premoções a 3.'S sargento.
1.0 Regimento de Cavalaria Divisionário — cinco Dromocões a 3•0

sargento.-

Requerimentos:

Amelio João Terceiro Fiorio, servente da Bibliotéca Militar, pe-
dindo remoção para a Escola Técnica do Exército. — Arquive-se.

Caio Mário de Noronha Miranda, capitão; Oscar Lopes da Silva,
capitão; pedindo pagamento das quantias, respectivamente, de 1:05030
e 1:05030. — Reconheço as dividas.

Elidio José de Santana, 1.0 sargento; Moisés Nunes, sargento aju-
dante; pedindo pagamento das quantias, respectivamente, de 93830 e
45530. — Reconheço as dividas.

Frederico Martins dos Santos, 2.0 sargento reformado, pedindo
inclusão no Asilo do Inválidos da Pátria. — Indeferido.

João de Abreu, 2.0 tenente da reserva convocado, pedindo paga-
mento da quantia de 9030. — Reconheço a divida.

João de Sales Pizarro, 3. 0 sargento do 12.0 .Regimento de Infan-
taria, pedindo retificação •da data de sua promoção. — Indeferido.

Joaquim Alves Rodrigues, sargento ajudante da Escola de Aero-
náutica do Exército, pedindo pagamento de *diferença de diária. —
Deferido, nos termos do item -111 da informação n. 2.101 5-1 da
S. G. M. G. Item a que se refere Q despacho: III — Assim sendo,

opino pelo deferimento. Releva, entretanto, notar que, o requerente
tem direito não à diferença reclamada, mas ás diárias de 530 (cinco
mil réis) previstas no artigo .19 do Estatuto da Aviação, devendo, po-

lhe foram pagas de acordo com o artigo 45 do mesmo Estatuto.
rem, ao receber estas, sofrer carga das do 430 (quatro mil réis) que

de seu filho Gabriel Duarte Gondim, aluno do Colégio Militar do Rio.
José de Anchieta Condiu), pedindo abatimento nas mensalidades

— Indeferido, por contrariar o regulamento do C. M.
Manuel Ataide Nogueira, reservista, pedindo matricula no C. P.

O. II. — Indeferido.
Marcondes de Godoi, comerciante pedindo pagamento da quantia

de 27:68830, proveniente de requisições militares. — Indeferido por
falta de amparo legal.

Newton de Carvalho Simões, extrannmerário mensalista da Fá-
brica do Andaraf, pedindo restituição de documentos. — Restituam-se,
mediante recibo.

Orlando Senatorr, 1.0 cabo da 4 a B. T. A. C. e‘Forte Duque de
Caxias, pedindo que lhe seja permilido prestar o exame de Português,
única matéria em que foi reprovado nas provas de admissão à Escola
do Intendência da Exército. — Indeferido. As antas da E. I. E. já
estão em pleno funcionamento.

Pedro Joséda Silva. 1.0 sargento reformado, pedindo inclusão rnt
Asilo de Inválidos da Pátria. — Arquive-se.

Pereira Júnior S: Cia., pedindo dispensa do fornecimento de ar-
tigos que lhes foram adjudicados em concortènc,ia realizada no Estabe-
lecimento de Subsistências do Rio, cio 5 de dezembro de 1910. — in-
deferido.	

amAneaervo

Por despaci. o de 11 de abril de 1911, foi designado, por necessi-
dado do serviço, o 1.0 tenente Junot Rebelo Guimarães, para servir
como auxiliar de instrutor do Curso B da Escola das Armas, ficando
assim, retificvlo o nome do referido oficial na publicação constante do
Didrio Oficial de 17 do citado mês e ano, à página 7.579, 2. a coluna.

Secretaria Geral do Ministério da Guerra

TERCEIRA SECÇÃO

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Requerimento despachado:

Antenor Medrado, escrevente da classe F, do Quadro Suplementar,
classificado na Escola Técnica do Exército, pedindo anulação de pena-
lidade. — Arquive-se (S-3 — P. 6.570-41).

Alterações elo Pessoal Extranum arei io-nten soft s t a

Admissão:

Foram 'admitidos:
Jaime Silva, para desempenhar as funções de inspetor, padrão

XV, com 90030 mensais, pelo prazo de oito meses e vinte e sete
dias, em vaga existente na tabela. Esta admissão foi autolizada
pelo Exmo. Sr. Presidente da República, em despacho exarado na
exposição do motivos D. 519, do 2-1-941, do 1).A.S.P., e Cs para
a administração do Edifício da Querra (portaria n. • 92-S-3, do 23
do abril de 1911).

Ormindo do Sousa, José Firmino, Raimundo Farias Gaivão,
Valdemar Nunes do Sousa. José Pereira dos Santos, José Batista
Cristo. Alfredo Rocha, Artur da Silva Singelo, Severino Bezerra de
Melo, Manuel Batista de Melo, Manuel Caetano o Augusto Francisco
de Lima, para desempenharem as funções. do artífice, padrão IX,
com 50030 mensais, pelo prazo de doze meses, em vagas existentes
na tabela (portarias ns. 91 e 105-5-3, do 23-4-91).

Estas admissões foram autorizadas pelo Exmo. Sr. Presi, h q-
te da República, em despacho exarado na exposição de motivos nú-
mero 552, de 9-4-941, do D.A.S.P., o são para o Estabelecimento
de Subsistência Militar do Rio;

Luiz Sá, Roberto Canfield, Ercílio de Paiva Bueno, Odorico
Maciel Gay, Adelson Noronha, José Galina, Pedro Frederico Wendel,
José Donadueg, Francisco de Paula Avila, José Montanha Gindes e
Frederico Alves Pereira, para desempenharem as funções de artí-
fice padrão IX, com 50030 mensais, pelo prazo do doze meses. em
vagas existentes na tabela (portarias ns. 106 a 116-S-3, de 23 de
abril de 1941).

Estas admissões foram autorizadas pela Exmo. Sr. Presidente
da República, em despacho exarado na exposição de motivos
mero 550, de 8-4-911, do D.A.S.P., e são para o Estabelecimento
de Material de Intendência da 3.4 Região Militar.

Cirilo Ferreira Passos, Elpfdio Carneiro do Andrade, Francis-
co Farias, Manuel Pereira da Silva o Pedro Braga,* para desempe-
nharem as funções de ' artífice, padrão IX, com 50030 mensais, pelo
prazo de doze meses, em vagas existentes na tabela (portarias nú-
meros 117 a 121-S-3, de 23-1-941).

Estas admissões foram autorizadas pelo Exmo. Sr. Presidente
da República. em despacho exarado na exposição de motivos n. 551,
de 8-4-911, D.A.S.P.. e 'são para o Estabelecimento do Material de
Intendência de São Paulo.

•I 	 IN11~1~~ummeeep mnew
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Maio de 1941 •

Portaria sem efeito:	
r r

Tendo em vista o que consta dós processos ns. 8.711-41 e
10.200-41, desta Secretaria Geral, foi tornada sém efeito a portaria
u. 39-5-3, de 12-3-941, que admitiu Zuleica Meneses dos Santos
para exercer as funções de auxiliar de escritório, padrão VIII, no
Estabelecimento de Material de Intendência do Rio (portaria nú-
mero I23-S-3, de 23-4-941).

Despacho: "Indeferido, de acordo com a informação da Diretori
¡Je Recrutamento e por falta de amparo legal". (S/1-P. 8.786-41)

Joaquim Ribeiro da Silva, 3.0 sargento reformado, pedindo paga
mento de vencimentos não recebidos.

Despacho: "Indeferido, de acordo com as informações e po
falta de amparo legal". (8/1-13 . 22.425-40).

Luiz Leão de Medeiros, 2.° tenente da reserva, pedindo paga
jnento de diferença de vencimentos.

Despacho: "Indeferido, de acordo com a informação da Diretori
kle Fundos e em vista do despacho publicado no D. O. de 1-2-193(
com relação a pedido idêntico do 2.° tenente da reserva Eugeni

'Euclides de Vasconcelos". (S/1-P. 33.528-40).
Eteocles Humberto Lirio, pedindo abertura de Inquérito Sanitáril

de Origem.
Despacho: "Indeferido, em face da informação prestada peL

Diretoria de Saude do Exército e por falta de amparo legal"
(S/1-P. 769-41).

Maria da Conceição Silva, viuve do sargento asilado, Jacint,
Verreira da Silva, pedindo abono de etapas.

Despacho: "Indeferido, de acordo com a informação da Diretori;
:de Fundos e por falta de amparo legal". (SM-P. 34.618-41).

Aurino Tenorio de Medeiros, sub-tenente do 12.0 R. I., pedindi
pagamento de diárias.

Despacho: "Indeferido, de acordo com o parecer do Consulto
Geral da República, n. 228-K, de 20-8-1935, com relação a pedid(
Idêntico do I.° sargento Abelardo Gomes de Matos". (S/1-P. 9.265-41)

Miguel Ferreira de Castro, pedindo reinclusão nas fileira,
do Exército.

Despacho: "Indeferido, por falta de amparo legal". (S/1
Po, 9.913-41).

João Pedro Henriques, Auxiliar de Artífices Padrão V, do Arsena
de Guerra do Rio, pai do ex-soldado Orlando Henriques, pedindl
pagamento de vantagens asseguradas à referida praça.

Despacho: "Indeferido, à vista da informação do S. F. E. '() p0.
falta de amparo legal". (S/I-P. 9.461-41).

Raimundo Luiz de Barros Rocha, sargento reservista, pedind(
reinclusã'o.

Despacho: "Arquive-se, em face do disposto no art. 5. 0 do decreti
n. 2.845, de 6-12-1910". (S/1-P. 9.091-41).
reforjm@r. Ferreira de Morais, pedindo reinclusão para efeito dl

Despacho: "Deixa de ter andamento em face do disposto n(
letra g do art. 12 do Regulamento da Secretaria Geral do Ministéri(
da Guerra, por falta de selo". SI!-?. 9.775-41).
. Artur Sales, 2.0 tenente da reserva, pedindo nova inspeçã(

de saude pela Junta Superior de Saude.
Despacho: "Arquive-se, em face do disposto no item X do Avisa

n. 195, de 21-3-1939". (S/1-P, 3.764-41).
Suzel Polinia de Melo, filha do 2.° Ten. Ref. Pedro Fernandee

do Melo, pedindo pagamento de vencimentos atrazados, que seu pa
deixou de receber no período de 1924-30.

• Despacho: "Deixa de ter andamento, de acordo com a letra e
do art. 12, do Regulamento desta Secretaria. Compete ao pai da re,
querente solicitar o que for do seu interesse, com fundamento en
dispositivos legais, a não ser que a suplicante esteja para issq legal.
mente autorizada. Ademais não foi cumprida a lei do selo", (S/1•
P. 9.610-41).

Cecilia de A. Moreira, viuvo do sargento, Rizzio de Assis More.:a
pedindo pagamento de pensão. .

Despacho: "Deixa de ter andamento, de acordo com a letra e
do art. 12 do Regulamento desta Secretaria, até que pela interessach
seja cumprida a lei de selo". (S/1-P. 8.984-41).,

João Maria de Amorim Sé, sargento reservista, pedindo reincluszle
nas fileiras do Exército. 	 •

Despacho: "Deixa de ter andamento, por não ter sido cumpri&
"d que dispõe o item VII do Aviso n. 195, de 21-3-1939". (SM'
P. 9.626-41).

Maria Celeste Ferreira Neto, filha e procuradora do Marecha'
reformado, Pedro Ferreira Neto, pedindo certidão.

Despacho: "Apresente a necee.sária procuração afim de sei
anexada ao requerimento". (8/2-13 . 9.321-41).

Manoel Rego, pedindo pagamento de vencimentos.
Despacho: "Deixa de ter andamento, de acordo com a letra e

do art. 12 do Regulamento desta Secretaria, por falta de cumprimente
da lei do pelo". (S/1-P. 9.620-41).

Carmozina Nunes da Luz, viuva do 1.0 Ten. Ref. Luiz !lomat:
da Luz, pedindo pagamento do funeral que lhe é devido por morte
deste.

Despacho: "Prove haver interrompido a prescrição". (5/1.
P. 28.138-10).

DESPACHOS DO SR. SECRETÁRIO GERAL

Osvaldo de Arauja Soares, pedindo emprego. - Arquive-s,,
os empines- não são dados por pedido, mas mediante proposta,: (la:
repartições interessadas, PIA por concurso. (S-3 - P. 9.901-41).

Sciarnarelli Vieenzo Antonio, artífice da classe 1), aposentach
deste Ministério, pedindo contagem de tempo de serviço. - Indc.
feeicio, por falta de amparo legal. .(S-3	 p. 8.290.41),

Demissão:

•Foram demitidos, a pedido:

Leonel Silva e Benevenuto Magalhães Filho, das funções ke
laboratorista-auxiliar, padrão IV, e atendente, padrão III, respectiva-
mente, ambos da Fábrica de Piquete (portaria n. 93-5-3, de 23 de
abril de 1941); e,

Carlos Ferreira Gali, das funções do praticante de escritório,
padrão VI, da Fábrica de Piquete (portaria n. 122-S-3, do 23 de
abril de 1911).

EXPEDIENTE DO SR. GENERAL SECRETÁRIO GERAI;

Requerimentos despachados:-
Dermeval Café, em nome de 'João Rodrigues da Silva, pedindo

pagamento de requisições militares.
Despacho: Arquive-se. Acha-se prescrito o direito do interessado,

visto que o substabelecimento de fls. 2-v. não ser válido, es-vi,
do g 4.° do art. 1.289 do Código Civil, (SM - P. 10347-41).

R. Perimer, por João Bernardes Rabelo, pedindo pagamento de
requisições militares.

Despacho; "Arquive-se. Acha-se prescrito o direito do interes-
sado, uma vez que o instrumento de procuração apresentado não tem
valor cx-vi do § 40 do art. 1.289 do Código -Civil". (8/1 -
P. 10.348-41).

Ibanez & Irmão, pedindo pagamento de requisições militares.
Despacho: "Arquive-se, até nova movimentação do processo, em

tempo legal, por quem de direito. (S/1 - P. 31.731-40).
Boehm & Compnahia, por seus procuradores, pedindo pagamento

de requisições militares.
Despacho: "Arquive-se. Feita a exigência_ da apresentação do

recibo de entrega do material requisitado, declarem os interessados
eesistir do crédito de que trata o presente processo". (S/1 -
P. 9.740-11).

Antonio Xavier, por seu procurador, pedindo juntada de mandato
e movimentação de processo.

Despaclko: "Arquive-se, e. -vi do art 2.0 do decreto n. 20.818,
de 23-12-1931". (S/1 - P. 15.798-39).

Isidoro Bernardes Rabelo, por seu procurador, pedindo pagamento
de requisições militares.

Despacho: "Arquive-se. Acha-se prescrito o direito do interes-
sado. A procuração de fls. 2 - instrumento particular - não está
revestido das exigências de que trata o § 4.° do art. 1.289 do Código

(S/1-P. 3.337-41).
Antonio Pereira Garrido, pedindo pagamento de requisições

militares.
Despacho: "Arquive-se até nova movimentação do processo, em

tempo legal, por quem de direito". (S/1-P. 9.992-41).
Jeronimo ataximiano da Silva, pedindo pagamento de requisições

militares.
Despacho: "Arquive-se. A Caixa Militar - Dest. Gen. Rabelo

- 1932 - já pagou a importância de 2:500$000 à: Prefeitura
Ituitituba, correspondente h avaliação do caminhão de que se

trata. Tal pagamento se fez em 31-1-1933, tendo sido firmado o recibo
pelo Sr. Antonio Pereira do Rezende, como Procurador que era
da Prefeitura predita". (S/1-P. 53-41).

Americo Duarte de Viveiros, por seu procurador, pedindo cer-
tidão sobre situação de um seu imove/.

Despacho: "Declare o fiel a que se destina a certidão requerida.
(S/1-P. 9.928-41).

Cirilo Teodoro da Silva, por seu procurador, pedindo andamentO
de processo.

Despacho: "Compareça à S. G. M. O. - 1.a Sec. afim de tratar
de assunto de seu interesse". (S/1-P. 8.002-41).

Antonio Ribeiro Filho, por seu procurador, pedindo andamento
iin processo.

Despacho: "Areptive-se. A. utilidade requisitada não foi utilizada
pela tropa nem em seuproveito, corno exige o art. 1.0 letras b e c
do decreto n. 21.117, de 3-3-32". (S/l-P. 20.952-40).

Francisco Corrêa Junior, apresentando denúncia.
Despacho: "Compareça à Secretaaia Geral do Ministério da

Guerra.	 (1.a Scc.) afim de satisfazer exigencia	 ,.(S/1-
P. 9.875-11).

Herm Sion ./ &Cc.. pedindo sejam incluídas na padronização 'as
máquinas de escrever. "Ideal" e "Erika".

Despache): "Arquive-se; à vista da informação da Diretoria
latendencia do Exercito". (S/1-P. 8.061-11).
Modesto Lopes de Lima Barros, capitão reformado, pedindo Por

• seu procurador melhoria de reforma.



Ministério da Aeronáutica
EXPEDIENTE DO 511. MINISTRo

Dia 30 de abril de 1911

Requerimentos despachados:

Oldemar Moreira Pinto — pedindo reconsiiieração do alo que
o afastou da Reserva Naval Aérea. — Defiro de conformidade Coei
os pareceres, devendo ser readmitido como subcficial da Reserva
Aérea, sem direito a ressarcimento de vantagens o antiguidade _sen-
do-lhe concedido dentro de seis meses uni novo exame para acesso
ao oficialato. — À D. A. N. para as providências necessárias.

Nelson da Fonseca Monteiro — pedindo para continuar a ser..
vir no "Café restaurante que funcionava no D. A. C., à rua Vis-
conde de ltaborai, 80. — Mantenho a deliberação do D. A. C.

José Pereira do Amaral — pedindo permissão para continuar
a explorar o restaurante que funcionava no Aeroporto Santos Dia-
mont. — Mantenho a decisão. Não se compreende um estabeleci-
mento comercial eia próprio nacional seio nenhuma retribuiçõo
pecuniária, e sem estar sujeita ao pagamento de impostos, numa
concorrência aos demais estabelecimentos do mesmo gênero

, comércio.
Designação:

Foi designado para fiscal das obras da Fábricas de Aviões
Lagoa Santa, Minas Gereis, o engenheiro da classe K, do Quadro do
I). A. C. — Mario Eloy da Costa.

Dispensas, designações e transferências de oficiais e sar-
gentos:	 - -

Por ato de 30 de abril de 1911 c de acordo com a proposta lo
diretor da Aeronáutica Militar o Sr. ministro determinou as se-
guintes dispensas, designações e transferências:

Foram dispensados das funções de monitores da Escola
Aeronáutica o sargeniu ajudante Osvaldo Fikensicper e o I.° sar-
gento Jayme Costa.

Foram designados para instrutores do Curso de Mecânico de
Avião da Escola de Especialistas de Aeronáutica os primeiros tenen-
tes aviadores, atareilio Gibson Jacques, Francisco Dutra Sabrosa e
Silas de Cerqueira Leite, todos da Escola de Aeronáutica;	 •

Para subinstrutores do Curso de Mecânico de Avião da referida
Escola de Especialistas, os sargentos ajudantes, Aureliano Lows
Passos, osssablo Fikensiepee e Decio Lucena tia Cunha, da Escola
de Aeronilielca, e :11i1ilollo Ccrqueira Braga. do Parque Central tia
Aeronáutica; — primeiros sargentos Clodomiro Bloise, Jayme Cos-
ta, Gamaliel Tavares de Oliveira. da Escola de Aeronáutica, e Ser-
gio Moreira, do Serviço Técnico de Aeronáutica: segundos sargen-
tos Newton Pereira de Castro, João Thomó da Silva e Milton Meto
Cortes; terceiros sargentos Arcidio Rodrigues da Fonseca e João Ar-
mando Drumond, da Escola de Aeronáutica.

Foram transferidos da Escola de Aeronáutica para a Esc 'si
tio Especialistas de Aeronáutica o 3.0 sargento, Antonio Francieco
dos Santos e o cabo Galdino do Nascimento Filho.

Diliarlantento de Aeronáulien Civil

•
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Nilo Silva, estrevente da classe F, de Quadro Suplementar, elas-
ficado nesta Secretaria, pedindo restituição de sua caderneta de
,servista. — Deferido. (5-3 — P. 1.696-41),

Aniceto Marinho, escrivão de paz e oficial do Registo Civil do
O Distrito de Carmo d g Rio Claro, em Minas Gerais, pedindo pro-
a;ão para os serveatuários de sua classe. — Dirija-'de ao Minis-
rio da Justiça, querendo. (S-3 — P. 9.938-41).

João Dias, da Silva, ex-trabalhador do 5.° R. I., pedindo amparo
a Estada. — Apresente petição devidamente selada, afim de ser
preciado o seu direito (5-3 — P. 9.919-414,

Alcides Guanabara, pedindo emprego. — Arquive-se. Os em-
.usos não são dados por pedido, mas mediante concilies.) e proposta
as repartições interessadas. (5-3 — P. 9.879-11).

Licença:

Foram concedidas:
Nos termos das aias. 151, 162 e 165, do decreto-lei n. 1.713,

e8-10-39:
Cento e iole dias a Turibio Bento Paranhos, servente da classe

' do Quadro Suplementar, clasificado no gabinete do consultor ju-
idico, a partir de 10-2-941.

Cento e vinte dias a José Alves da Silva, .marinheie g da cla.sse
), do Quadro .Suplementar. classificado no Serviço Central de Trans-
e' fes, a partir de 15-2-941.

Cento e vinte dias a Manoel Apolinario de Albuquerque, mas-
egtsta da classe 11, do Quadro Suplementar, clasificado no lios-
:dal Central do Exército, a partir de 26-2-941.

Sessenta dias a Candido Alvas, carroceiro da c i aeee C, do Quadro
tisiementar, classificada no Hospital Central do 'Exército, a partir

e?	 -2-941.
Trinta dias a Luiz Vital de Oliveira, artíLi ce da classe E, do

Medro Suplementai., ctaesificado na Fábrica do Realengo, .a partir
l e 3-3-911 .

Sessenta dias a Bento Bartolomeu, servente da classe C, dO
_Madri) Suplementar, classificado na Policlínica Militar, a partir de

de março de 1941.
Noventa Dias a Abel Souto Vilela, escrevente da classe G, do

iitailro Suplementar, classificado na Diretoria de Ai-filharia, a partir
te 18-3-9-11.	 •

Sessenta dias a Manael Jo•Jé da Silva, marinheiro da classe D,
lo Quadro Suplementar, classificado no Serviço Central de Trane-
wrtes, a partir de 19-3-941.

Trinta dias a Joãa Gurgel do Amaral Valente, escriturário da
'lasso E, do Quadro Permanente, claseificado nestx Secretaria, a
no • lir de 20-3-941.

Três meees a José Caiando Serra, seyvente tia classe B, cio Quadro
;uplementar, classificado na Escala Militar, a partir do 2-4-911.

— Nos termos dos arts. 151, 156 e 165. do decreto-lei n. 1.713,
ir 28-10-939:

Cento e cinquenta e sei dias a Juvenal de Sá e sitva„letifiee da
• lasee D, do Quadro Suplementar, ciaesificado na Fábrica do Realengo,

partir de 12-8-940.
Dez dias a Severino Pedro da Silva, arl ifice da classe E, do Quadro

u p I em Pular, classificado no Arsenal de Guerra do Ris, a partir de
11 de janeiro de 1941.

Trinta dias a João Pinto Duarte dos Santos Junior, enfermeiro
-Ia classe F, do Quadro Suplementar, classificado no Hospital Central
lo Exército, a partir. de 22-1-911.

Sessenta dias a João Moreira Pais, artífice da clase, (4,
Quadro Suplementar, classificado no Serviço Geográfico e Histórico
do Exército, a partir de 29-3-941.

Trinta dias a Antonio Araujo dos Santos, eefermeieo da classe
E, do Quadro Suplementar, classificado 113 Hospital Militar de Re-
eife, a partir de 4-1-941.

Cento e oitenta dias a Vitor Ro.ssigneux, oficial administrativo
da clase:e L, do Quadro Permanente, classificado nesta Secretaria, a
partir de 9-4-941.

— Nos termos dos ai-Is. 154, 162 (letra "b") e 165, do decreto-
lei u. 1.713, de 28-10-939:

Vinte dias a João Alfredo Ferreira França, servente da classe
E, do Quadro Suplementar, classificado nesta Secretaria, a partir de
2 do abril do 1941.

Cento e vinte dias a Gumercindo Ramos de Oliveira, continuo
da classe G, do Quadro Suplementar, classificado na Diretoria do
Material Bélico, a partir da data da publicação no Diária Oficial.

Trinta dites a Severino Pedro da Silva, artífice, da classe E, dg
Quadro Suplementar, classificado no Arsenal de Guerra do Rio, nos
termos dos arts. 154, 157 e 165, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de
outubro de 1939, a partir de 6-2-911.

— Nes termos dos arts. 1/51, 162 e 165. do decreto-lei n. 1.713,
de :8-10-939, combinadas com o art. 51, do decreto-lei n. 210, de
1 de fevereiro de 1938:

Oito dias a Antonio José de Vasconcelos, auxiliar de escritório,
padrão VII, do Are'enal de Guerra do Rio, a partir de 16-1-911.

Dez dias à Maria Borges, escriturário, padrão XII, da Diretoria
oe Fundos do Exército, a partir de 10-2-911.

Vinte dias a Antanio florirmo Carneiro P;.nto, auxiliar de es-
critório, padrão X, da Fábrica de Bonsucesso, a partir de 21-3-941.

— Nos termos dos uris. 154, 156 e 165, do decrebi-lei n. 1.713,
ee 28-10-039, combinados com o art. 54, do deacelo-lei n. 210, de

de fevereiro de 1938:
Oit adias a Lourival te Oliveira, artífice, padrão Vil, 	 Arse-

net de Guerra do Rio, a partir de 21-12-940.

Dezoito dias a Ary Goinalveg dos Santos, auxiliar de escritório,
padrão IX, do Arsenal de Guerra do Rio, a partir de 19-1-911.

Vinte dias à Maria da Glória Silva, praticante de escritório,
padrão V, da Fábrica do Realengo, a partir - de 7-3-941.

Trinta dias à Mariana, Abralião, enfermeira, padtlie VIII, do
Posto de Assistência da Vila Militar, nos termos dos arts. 154, 162
(letra "b") e 165, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, combinados
com o art.. 51, do decreto-lei n. 210, de 4-2-938, a partir de 19-2-941

Uni ano a Dilermando Coelho da Rocha, rádio-telegrafista,
adrão XVII, cia Fábrica do Material de Transmissões, nu •s termos dos

arts. 154, 156 e 168, do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-939, combi-
nados com o art. 51, do decreto-lei n. 210, de 4-2-938, a partir de
I de janeiro de 1941.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Dia 25 de abril de 1911

Requeeinientos:

Sindicato Condor Ltda., requerendo autorização para o ;eu
piloto Antonio Rezende Furtado tripular aeronaves do
Ju 52. — Deferido. — Ref. 1.399-41. 	 -

Sindicato Condor Ltda., requerendo autorização para o seu gi-
loto Gabriel Junqueira' Giovannini tripular aeronaves dos tipos
F. W. 58, Junkers Ju 52 W. 31 e F. 13. — Deferido. — Ref.
1.400-41.

Navegação Aérea Brasileira S. A., solicitando devolução de
documentos que apresentou para -fins de matrícula de suas aerona•
vos PP-NAA, PP-NAB e PP-AC. — Deferido à vista dos pare-
ceres. Ref. 1.250-11.

Junkers
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Ministério da Viação e Obras Públicas
Diretoria de Coniabilidade

roirr.uu.n N. 21 DE 27 Lily: XANEIRo DE 1911

O ministro de Estado, atendendo ao que expôs a Contadoria Geral
de Transportes em ofício n. C.T.T. 3-85, de 27 de dezembro ul-
timo.

Resolve aprovar as seguintes tarifas especiais adotadas pela Rede
Mineira de Viação:

Encomendas

Quein n s I ipo Minas. Cobocó. Reino. Prato. Parmezão e Re-.
queijão. e mtrá rego próprio Ou para exima ação i nelu -
si ve os recebidos da N.11. em Fama e da V.F.S. em
(laspar Lopes 	 ......	 13-3 e B-1

Animais

As Tabelas 1)-1 e 1)-2, presentemente subordioadas às bases paib.ão
100 até 100 kms. e 18 de 101 lues. em diante, ficam assim modifi-
cadas:

Tabelas 1)-1 e D-2
Qualquer distancia	 ..	

MEnCADortIAS

Açucar bruto — de ou via Cruzeiro 	
Açucar bruto despachado pelas usinas fabricadoras instala-

das na zona da estrada e registadas na C.G.T. —
ou via Cruzeiro 	

Activar refinado — de ou via Cruzeiro • 	
Areia comum e para fundição — em lotação de vagão 	
Cabos de madeira para vassouras. ferramentas e outros

utensílios — em lotação de vagão 	
Café em grilo beneficiado — de 'fundi. para Santos. via

Cruzeiro . 	
Caibros (madeira) — em lotação de vagão 	
Cerveja e bebidas refrigerantes ou gasosas, em percurso

iiínimo de 450 kms.. nas linhas da 11.111.V., com peso
Pp. 24superior a 1 tonelada	
Bp. 39Couros por curtir — em lotação de vagão 	 	
Bp. 19Dormentes de madeira — em lotação de vagão 	

Farinha de trigo — em. lotação de vagão:	
Bp. 91De O a 300 kms 	 	
Bp. 10De 301 em diante 	 ......	 	 	
Bp. 14Ferro gusa — em lotação de vagão 	

Frisos de madeira para assoalhos e forro — quando de tá-
buas aplainadas — em lotação de vagão 	

	

Madeira compensada e madeira em lâminas, em lotação cb	 :
vagão:
De O a 400 km.,	
De 401 em diante . 	

Madeira em -peças avulsas para fabricação de caixões —
em lotação de vagão 	 ..

Madeira em toras falquejada, lavrada ou roliça — em lota-
ção de vagão . 	

Madeira serrada em peças. couçoeiras. pranchas, tábuas,
caibros, etc. não aplainada — em lotação de vagão .

Milho seco — em lotação de vagão 	
Postes de madeira — em lotação de vagão 	
Pranchas e pranchões (v. madeira serrada) — em lotação

de vagão . 	
Pregos de qualquer metal não precioso — em pequenas ex-

pedições com o peso mínimo de 1.000 quilos e distân-
cia superior a 400 kms 	 .......

'Ripas (madeira) — em lotação de vagão 	
Sebo — em lotação de vagão . 	
Soalho (madeira)	 quando de tábuas aplainadas, em lo-

tação de vagão 	 ....	 	
Tábuas avulsas para fabricação de caixas o caixões — em

lotação de vagão	 	
Tábuas e tabuados (v. madeira) — em lotação de vagão
Tacos para soalho — em lotação de vagão 	
Tecidos do algodão — em qualquer peso 	
Yilhos em barris — de produção nacional 	

— de proibirão da zona da estrada:
De O a 300 trios
De 301 em diante . 	

Vinhos em garrafas — de produção nacional
— de produção da zona da estrada:
De O a 300 kms 	
De. 301 em diante . 	
Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1911. — João de Mendonra Lima.

(N. 5.986 — 30-4-41 — 131$6).

PORTAR IA N. 201, DE 26 DE ABRIL DE 1941
O Ministro de Estado, atendendo ao que requereu a Sociedade Rá-

dio Difusora de Campo Grande Ltda. e tendo em vista o parecer n. 80,.
de 7 do corrente, da Comissão Mcnica de Rádio,

Resolve aprovar os novos locais do estúdio e do transmissor de sua
- estação, situades o primeiro à rua João Pessoa, entre a rua Barão do
-Rio Branco e a-Avenida* Afonso Pena e . o * segundo na Vila Glória, entre
"a rua Galarge e a rua 1. a, na cidade de Campo Grande, Estado de Mato
Grosso, conforme indicam as plantas que com esta baixam, rubricadas
pelo Diretor de Contabilidade desta_ Secretaria de Estado.

Rio dP Janeiro. 26 de abril de 1941. — João de Mendonça Lima.
Requerimentos despachados:

Dia 29 de abril* de 1911

ATOS DO SR. MINISTRO

Etnloxie Salles Borges, escriturário, classe G, do D. N. P. N.,
solicitando pagamento da importam‘ia de 1:13580, a que se julga com
direito, em virtude de remoção. — Deferido em face dos pareceres.
(1.282-41).

Francisco de Assis Coelho artífice IX da E. F. C. B., solicitando
pagamento de 1,3 de- seu salário, que deixou de receber no período em
que esteve suspenso. — Deferido. (27.300-10).

Straf & Cia., negociantes estabelecidos - no Estado de Goiás, soli-
citando rest:tuição de frete cobrado a mais pela Rede Mineira de Via-
ção em desprcho para - a E. F. de Goiás. — Faça-se a exigência pelo
"Diário Oficial". Declara a diretoria daquela Rede ser imprescindivel
que a firma interessada indique o número e data do despacho ou dos
despachos afim de poder informar sobre a -reclamação em apreço.
(to .662-41)

Serviço do Pessoal

ATOS DO SR. MINISTRO

PORTARIA N. 265, DE 30 DE ABRIL DE 19-11

O Ministro de Estado, tendo em vista o que consta do processo
n. 9.171, de 1941, desta Secretaria de Estado,

Resolve, de acordo com o artigo 234, e seu § 1.0, do decreto-lei nú-
mero 1.713, de .28 de outubro de 1939, suspender, por noventa dias,
C:indicio Tavares de Otirefra do exercido da função de artífice VIII,
extranumerário-mensalista, da Estrada de Ferro Central do Brasil.

AToS-DO SR. DIRETOR

Apost ilas :
— Por apostila de 21 de abril do corrente ano, lançada no de-

creto de 31 de dezembro de 1938, que promoveu, por merecimento,
Waldemar Martins Pillar. do cargo da classe da carreira de "agente
de estrada de ferro", do Quadro 11, deste Ministério. ao  cargo da clas-
se I, dessa carreira, foi declarado que o nome do funcionário é Wal-
demar Martins Pilar. (9.725-11) .

— Por apostila de 26 de abril do corrente ano, lançada no de-
creto de 29 de abril de 1939, que promoveu, por merecimento. João
Garcia de Araujo. do cargo da classe 11, da carreira de Agente de es-
trada de ferro do Antigo Quadro XLII, deste Ministério, ao cargo da
classe C, dessa carreira, foi declarado que a vaga em que se fez
a promoção de que trata o decreto decorreu da aposentadoria de João
Américo dos Santos. (10.361-11).

Bp. 16
Bp. 8

13p. 12

PORTARIA N. 260, DE 300E AnruL DE 1941

O Ministro de Estado, tendo -em vista o que consta do processo nú-
mero 9.478 de 1‘241, desta Secretaria de Estado,

Resolve, de acordo com o art. 234 e seu § 1. 0, do decreto-lei n.
1.713. de 28 de outubro de 1939, suspender, por sessenta dias. Leopoldo

13p. 12 de elliveira Campos, do exercício da função de maquinista XII — ex-
tranurnerário-mensalista, dá Estrada de Ferro Central do Brasil.

Rio de Janeiro, em 30 de abril de 1941. — João de Mendonça Lima.

RETIFICAOES

A portaria publicada sob o n. 114, de 18 de março de 1911. no
"Suplemento ao n. 86" — Diário Oficial de 15 de abril do 19-11 —,
é de II. 111-A, de 18 de março de 1941.

ATOS DO SR. MINISTRO

Dia- 29 de abril de 1941•
Requerimentos despachados:

Eraldo Américo de lirzedo Rocha, escriturário (S. R.), clas-
se D, do Quadro I, lotado no DNER, solicitando transferência para o
Quadro II. — Indeferido. A classe I) da carreira de "escriturário"
da- E.F.C.B., lambem pertence ao Serviço Regional. (6.490-41).

Jeovalt Rodrigues Portella, praticante de agente, diarista, da EFCB,
solicitando readinissão no cargo da classe E, da carreira de agente
de estrada de ferro do Quadro da mesma ferrovia. — Indeferido.
Readmissão é o ato pelo qual o funcionário, demitido ou exonerado,
reingressa no serviço público. O requerente nunca ocupou cargo
público, isto é, nunca teve a condição de funcionário. (6.903-11).

Ricarte Norrnandia Paiva, postalista, classe D, do Quadro III.
P. S., solicitando reclassificação na classe F.—Indeferido, por falta

'de amparo legal. (5.776-41) .
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Por apostila de 29 de abril do corrente ano, lançada no de-
creto de 23 do mesmo mês e ano, que fez reverter' à atividade Má-
rio da Silva Jorge, para exercer o cargo da classe G da carreira de
Escriturário do Quadro II deste Ministério, foi declarado que a vaga
á que se refere o decreto decorreu da nomeação, para outro cargo, do
Dewet de Oliveira Barbedo, (40.386-40).

Licenças:
'Concedida, nos termos do art. 162, do decreto-lei n. 1.713, de

28-10-39, a Ilka Soares de Andrei'. Cordeiro, auxiliar cio escritório
IX, meusalista, do Serviço de Comunicações por quinze dias. em pror-
rogação, para tratamento do saude, no penedo de 21-1 a 8-5-41 (P.
10.427-11).

Dia 21 de abril de 1911

Concedida, nos termos do art. 27, do decreto n. 24.637, de
10-7-34, a Manoel de Sonsa Paes. trabalhador de 3. a classe, diarista,
do DNPN, por dois meses, no período de 19-4- a 18-6-41 (p. 10.567-41).

Departamento dos Correios e Telégrafos

EXPEDI ENTE DO SR. DIRETOR OERAL

Dia 30 de abril de 1941

missor tipo "Mester Oscilator", ondas contínuas de 300 watts. - De-

cuito "Mester Oscilator" da Federal Telegraph Co., de 300 watts, em

instalar a bordo do vapor "Atlântico", de sua propriedade, um trans-

ferido. Vá à D. T. (Processo 10.086-41).

vapor "Felipe Camarão", um transmissor de ondas contínuas, cir-

substituição ao seu antigo transmissor. - Avoeado o despacho, con-
cedo a permissão. Vá à D. T. (Processo 13.793-41).

Oseilator", de 300 watts, da Federal Telegraph Co., em substituição
ao seu antigo Iransmissor. - Avocado o despacho, concedo a apro-
ytção pedida. \ré. à D. T. (Processo 12.589-41).

Junior, Manoel Fagundes Gotrim e s Lauro Pietsch, brasileiros, re-

vapor "Rio Branco" de um transmissor de ondas contínuas "Mester

sidentes, respectivamen te, à rua Martim Francisco, 461. 1.0 andar,
apt. 1, São Paulo, rua Dr. Torres -Neves, 342, Jundiá, São Paulo e

cional de Rádio Amadores.
rua Tibiriçá, 557, Rio Preto, São Paulo, ingressarem na Rede Na-

pacho: "Indeferido, tendo em vista o informado", (Proc. 16.551-41).
termos do informado. Vá à D. T." e n último teve o seguir' des-
• Os dois primeiros. tiveram o s seguinte despacho: 'Deferido, rios

.

	

	 Folha de pagamento de ajuda de custo relativa ao mês de abril

Navegação Paraná Santa Catarina S. A.', solicitando lics ença para

Lloyd Brasileiro solicitando permissão para instalar a bordo do

Lloyd Brasileiro, solicitando aprovação da instalação a bordo do

Labre, solicitando permissão para seus associados Plinio Ferraz

de 1911.
• Verba 1.a - Pessoal - Subconsigriação n. 18 - itere 13 -
Ajuda de custo.	 Líquido

a pagarNome - Cargos - Vencimentos - Obs. .
Miguel Manoel de Aguiar, post alista, II, 1 :100$0 - Por-

tarias ns. 380 o 383. - Empenhos ns. 93 e 94. - Os
funcionários foram removidos: o pr:meiro da DR. do

Espírito Santo para exercer a função gratificada . de
Inspetor Regional da DR. de -Uberaba, o segundo da
sede da DR. do Pará rara a Apt. de Marabá 	 	 80080

Luiz Guilherme de Freitas, rad. teleg. aux.,X,.550$0	 50080

Total... 	 	 1 :30080
Importa a presente folha em um conto e trezentos mil réis.
Secção de Controle, 30 de abril de 1911. Visto. - Octdvio de Souza

Araujo, Chefe da Secção de Controle - SM' 2. - C. S. Perdigão.

• RFT (FRAÇÃO

• No Diário Oficial de 29 de afiril de 1941, página 8.411, das 20.8
a 22.a e 21.a a 29.a linhas, onde se lê: 11180, leia-se: :141$4.•

•

N. 23.921-41 - Empresa Promotora de Vendas Ltd. - Aguarde
concorrência.

N. 30.002-11 - Cândido Mendes de Almeida - Pague-se a pre-
sente reclamação na importância de 8980.

N. 22.240-41 - Emeterio José Gonçalves. - De accrdo.
N. 2.628-41 -Manoel Henrique. - Deferido, de acordo com o

parecer da Comercial.
N. 2.638-11 - Sianoel Henrique. - Deferido, de acordo com o

parecer da Comercial. •
N. 27.560-	 e.41 - ri.roc:o largo Farbetti. - Requeira o paga-

mento por exercícios findos.
N. 87.400-40 - Como Centro Pastoril do Brasil. - Uma vez

que o requerente não responde aos ofícios e não compareceu até hoje
à Contabilidade para a assinatura do termo, torno sem efeito a con-
cessão.

N. 23.130-41 - Luiz Pereira da Rocha. - Certifique-se.
N. 30.060141 - Banco Hipotecário e Agrícola do Estado de

Minas Gerais. - Deferido DOS termos do parecer da Chefia do Trá-
fego.

N. 32.320-41 - Paróquia da Imaculada Conceição e São Se-
bastião. - Autorizo a reparação do sino sem prejuizo para o services
da Estrada e mediante o pagamento prévio cla importância a ser clis-
pendida com ai citada reparação.

N. 44.000-41 - Comp. Texteil Afim Bezerra de Mello. - A
Divisão, para atender, correndo por conta do interessado as despesas
decorrentes.
• N. 38.050741 - Joaquim Jerônirrio de Souza.. - Aguarde
oportunidade.

N. 124.530-10 - João de Assis Alves. - indeferido, à vista do
parecer r'o Sr. Assistente Jurídico.

N. 21.410-41 - .1. A. Gonçalves e Companhia. - Deferido,
mediante o depósito prévio da import-ncia de 1200.8

N. 38.100-41 - João Marques y ieira. - Indeferido, tendo em
vista o que informa a 1. a Divisão.
• N. 29.222-40 - José Brandão. - Indeferido, quanto • a parte
que cabe a esta Estrada examinar, isto é quanto a 2 sacos de açucar,
devendo a R. M. V. resolver quanto ao restante.

Ministério da Agricultura
Departamento de Administração

Serviço de Comunicações

PORTARIA N. 146 DE 30 DE ABRIL rsp 1911

•O m i nistro de Estado. usando da atribuição que lhe confere a
cláusula terceira no secordo celebrado entre os Governos da União a
do Estado da Baía, em 16 de setembro de 1940, resolve oprovar a
anexa minuta do acordo a ser celebrado nos termos do art. 28 do
regulamento aprovado pelo decreto n..5.739, de 20 de maio de 1910,
entre o Governo do Estado da Baía e a Bolsa de Mercadorias e Valo-
res da Baía, para a classificação dos produtos agrícolas e matérias
primas de origem vegetal, seus subprodutos e resíduos de valor
económico..- Fernando Costa.

PORTARIA N. 147 DE 30 DE ABRIL DE 1941

O ministro de Estado designa, tendo . ein vista o que consta mo
DCM. 13.716-41, o agrônomo, classe J, Jorge Coutinho Aguirre, e os
agrónomos, classe H, Pedro Paes de Barros e Ezelino Amandin Fel-
zoni, para examinarem as terras oferecidas pelo Estado de Mato
Grosso, afim de que ah seja instalada a 4,:olfinia Agrícola Nnionn i .

- Ferhando costa.

PORTARIA N. 148 DE 30 DE . ABRIL BE 1911

O ministro de Estado designa o diretor da Divisão
Sanitária Vegetai, An tordo Francisco dc Magarinos Torres, para
substituir o diretor geral 'do Departamento Nacional da Producao
Vegetal, em sins faltas e impedimentos. - Fernando Costa...

Excelentíssimo. Senlicr Presidente da República.
G. M. 395 - Em 22 de abril de 1941 - Rogerio Buem de Frei-

tas, em carta dirigida a Vossa Excelência, pede lhe . seja dada ' nina
grande extensão de t.-erra no Oeste, com um princípio de animais de
puro sangue". •

Enformo a Vossa Excelência que a pretensão do missivista, van-
te lis terras, não pode ser satisfeita, :esc contrariar os dispositivos

No que se refere aos animais de puro sangue, não pode e ste Mi.
nistOrio dispor de reprodutores, no momento.

Com .esses eselareeimento s, tenho a honra de restituir às mãos
de Vossa Excelência o prece.sso respectivo.

'lioitero a Vossa Excelência os meus protestos de elevada esteei
'e profundo respeito. - Fernando Costa.

Arquive-se. Em 24=1-911. - G. YAFIGAIS. •

Departamento , Nacional de Portos -e Navegação

EXPEDIENTE DO SR . onurron

s-Dia 29 de abril de 1941

Requerimento despachado:
Evaristo José da Silva, solicitando férias. - Indeferido à vista

da informação da Fiscalização do -Porto do Ito de Janeiro.

Estrada de Ferro Central do Brasil

EXPEDIENTE DA DIRETORIA

Dia 26 de abril de 1941

-•	 N. 26.920-41 - José 'saias:	 Autoriso até 30-6-1941, preea-
riamente. à título de experiência.
- N. 

34.030-41 - Siterairgica Barra Mansa S. A. - Indeferido
de acordo com o pareces' da j.a Divisão.

de Defesa
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EacelentIssimo Senhor Presidente da República:

G. M. 396 — Em 22 de abril de 1941. — Tenho a honra de res-
tituir às mãos de Vossa Excelancia o incluso processo, em que o. Sr.
Maximiano Fernandes Lamas, de Piraúba, Estado de Minas, informa
que o Sr. Firmine Braga extangue completamente formigueiros com
o emprego de fumo.

O emprego de fumo na extinção de formigueiros é de pleno co-
nhecimento deste Ministério que, nesse .sentido, já realizou expe-
riencias.

Tais experiências no deram resultados satisfatóries sobe° ponto
de vista da eficiência e da praticablidade, motivo por que este Mi-
nistro não recomenda o processo aos lavradores.

Reitero a Vossa Excelência os meus protestos de elevada estima
e profundo respeito. — Fernando Costa. — Arquive-se, Era 21-4-941.
e-- G. VARGAS.

•
ExeelentaSeime Senhor Presidente da República:

G. M. 398 — Em 22 de abril de 1941. --Em 'carta dirigida a
Vossa Excelência, o sr. João Gogola, de Canoinhas. Estado Santa
'Catarina, alegando ser pai de nove filhos homens, todos dedicados
à lavoura, solicita isenção de Inunostos para o lote de terra que cul-
tiva e uma carrocinha de sua propriedade.

O assunto escapa à alçada deste Ministério, competindo antes ao
Governo do Estado de Santa Catarina.

• Nessas condições, tenho a honra de restituir o respectivo pro-
cesso às mães de Vossa Ecelência, para que se digne de resolver
como julgar mais acertado.

Reitero a Vossa Excelência oa meus protestos de elevada estima á
profundo respeito. — Fernaníto Costa. — Arquive-se. Em 24-1-941..

G. VARGAS.
DCM. 4.373-41.

Excelentíssimo Senhor Presidente d 'a República:

O. M. 399 — Em 22 de- abril de 1941. — Em telegrama dirijido
a Vossa Excelência, os srs. Joaquim Elias França e outros, de Grato,
}estado do Ceará, informam eetar pleiteando desde 1927 a instalação
de uma. Colania Agrícola na Serra de Araripe, região que foi ias-'
pecionada pelo atual diretor da Divisão de Terras e Colonização deste
Ministério, Dr. José de Oliveira Marques.	 .

A inspeção foi feita, de lato, mas com o fim de verificar-se a
possibilidade da instalação de um Nucleo Colonial.

No caso de uma Colonia Agrícola, tornar-se-á necessária nova
inspeção, e qual poderá ser feita, desde que Vossa ,Excelência delibere
sobre a conveniência de ser atendido o pedido dos interessados.

Ne.ssas condições, restituo o processo às mãos de Vossa Excelên-
cia, aguardando este Ministério a solução que for dada ao assunto,
para tomar a providência indicada.

Reitero a Vossa Excelência os meus protestos de elevada estima
e profundo respeito. —.Fernando Costa. — Chante. — O. VARGAE.

DUM. 8.314-41.

Exmo Sr. Presidente da República:

N. 65á —Gabinete Fazenda.— 1. O Ministério da Agricultura pede
autorização para aplicar medsante adiantamentos, na forma da le-
gislação em vigor, as dotações de Rs. 1.300:000$0 e Rs. 1.000:000$0
de que dispõe nas verbas 2. a e 3.a do orçamento atual, sendo a pri-
meira para aquisição de "animais reprodutores, nacionais ou estran-
geiros, destinados à formação de plantéis do Ministério e á ampliação
dos serviços de monta", e a segunda destinada à "aquisição no país
ou no estrangeiro de reprodutores para revenda a criadores".

2. Justificando, o pedido declara o Ministério da Agricultura que
a medida pleiteada é necessárie por se tratar de aqusições que devem
ser feitas nos próprios locais onde são encontrados os animais nas
condições exigidas, ultimando-se desde logo a transação, com o ume-
ctaste pagamento do preço ajustado do animal e o recebimento deste
petas comissões incumbidas da compra.

3. A não ser assim, esclarece o Ministério interessado, tornar-
se-ia difícil a aquisição, pois o proprietário daria preferência ao com-
prador que ultimasse prontamente a transação,. oferecendo-lhe entre
outras vantagens, a de isenta-to desde logo de qualquer risco por aci-
dente que possa sofrer o animal, com o que ficaria o Ministérice muitas
vezes, privado de obter os reprodutores de que necessita.

e. Diante do exposto, e por se tratar de aquisições que devem
ser realizadas em pontos distantes das repartições pagadoras e que,
realmente, não comportam o preenchimento das formalidades pro-
cessuais a que estão sujeitas os fornecimentos comuns, parece a este
Ministério 'que a autarização em apreço pode ser concedida.

5. V. Excia., no entanto, melhor apreciando o assunto, dignar-
se-á ilis resolver como julgar acertado.

Ido de Janeiro, 22 de abril de 1941. — A. da . .S.ouza Costa. —
Aulorizarlo. Em 24-4,941. — O. VARGAS.	 n•-.

DC111. 15.499-41.

Divisão da Pessoal

Faleceu em 15 de abril de 1941, Bruno de Oliveira, Extranume-
rário diarista, da Divisão de Terras e Colonização, ao Núcleo Colo-
nial "Santa Cruz", do D. N. P. V. (DCM-11.302-41) .

Foram dispensados, da Escola Agrícola de Barhacena, da
perintendencia do. Ensino Agrícola e Veterinário, os seguintes
tranumerários-diaristae:

Daciano de Oliveira Mirando, em 17-12-10;
Alice de Melo, em 31-12-40.
Secção Administrativa, em 29 lo abril . de 1941.
11CM-4.269-41.

EXPEDIENTE 00- SR. DIRETOR DO PESSOAL

Por despacho de 3 .-4-41, concedeu 7 dias de licença, de 31-3-41
a 6-4-41, nos termos do art. 156, do decreto-lei n. 1.713, ao Auxi-
liar de Escritório VIII Ney da Costa, do Serviço de Economia Rural.
— DCM. 11.930-41.

Por despacho de 8-4-41, concedeu 90 dias de licença, de 9-4-41
a 7-7-41, nos termos do art. 156, do decreto-lei 1.713, ao oficial ad-
ministrativo, classe aiartiniaao Brandão Filho, da Divisão do Or-
çamento. — DCI11 11.972-11.

Por drspacho de 9-4-41, concedeu 10 dias de licença, de 1 a 10
de abril de 1941, nos termos do ara 156, do decreto-lei n. 1.713, ao
Servente, classe D, Julio Mattos dos Reis, do Instituto de Experi-
mentação Agrícola. — DCM. 11.980-41.

- Por despacho de 10-4-41. concedeu 30 dias de licença, de-30-3-41L
•

a 28-4-41, nos termos do art. 156 do decreto-lei n. 1.713, ao aju-
dante de Tesoureiro, classe I, Yolanda Eugenia Smith de Vasconcelos,
do Departamento de Administração. - - DCNI. 11.985-41.

Por despacho de 14-4-41, concedeu 30 dias de licença, de 1-4-11
a 30-1-41, nos termos do art. 162, § 2.°, do decreto-lei n. 1.713, ao
Auxiliar de Escritório XI, Maria Araujo de Lucca, da Superinten-
dência do Ensino Agrícola e Veterinário. — DCM. 11..947-41.

Por despacho de 14-4-41, concedeu 60 dias de licença, de 28-3-41
a 26-5-41, nos termos do art. 156,. do decreto-lei n. 1.713, ao Zoo-
tecnista, classe K, Luiz Gonçalves Viera, da Divisão de• Fomento da
Produção Animal. — DCM. 11.983-41.

Por despacho de 16-4-41, concedeu 30 dias de licença, de 16-4-41
a 15-5-41, nos termos do art. 1G2, § 2.° do decreto-lei n. 1.713, ao
Auxiliar de Escritório IX, Diogenes Soares Magalhães, do Laboratório
Central de Enologia.	 DUM. 13.720-41.

Por despacho de 16-4-41, concedeu 30 dias de licença. de 26-4-41
a 25-5-11, nos termos do art. 156,' do decreto-lei n. 1.713, ao Es-
tatístico 'Auxiliar, classe O, Edith Everton de Almeida, do Serviço do
Estatística da Produção. — nem. 8.045-41.

Por despacho de 16-1-41, concedeu 45 dias de licença, de 6-4-4/
a 20-5-41. nos termos do art. 162, § 2.°, do decreto-lei n. 1.713,
ao Auxiliar de Escritório VIII, Enae de Albuquerque Teofilo, da
Divisão de Águas.. — DUM. 13.003-41 .

Por despacho de 16-4-41. concedeu 20 dias de licença, de 23-3-11
a 11-4-41, nos termos do àrt 156, do decreto-lei n. 1.713, ao Au-
xiliar de Escritório XI, Maria Isabel Cavalcanti Cardoso, da Divisão
de Terras e Colonização. — DCal. 10.870-41.

Por despacho de 17-1-11, concedeu 180 dias de licença, de 1-3-41
a 27-8-41, nos termos do art. 102, § 2.°, do decreto-lei n. 1.713, ao
Coadjuvante de Ensino IX. Maria Perpetua Láges • Passos, do Núcleo
Colonial São Bento. — • DCM. 11.932-41.

Por despacho de 18-1-.41, concedeu 40 dias - de licença, de 8-4-41
a 17-4-41. nos termos 'do art. 162, § 2.°, do decreto-lei is. 1.713, ao
Guarda. VII, .Anesio Macedo de Araujo, da Divisão de Caça e Pesca.

DCM. -11.978-41.
Por despacho de 18-4-41, concedeu 30. dias de licença, de 22-4-41

a 21-5-41, nos termas do art. 162, § 2.°, do decreto-lei n. 1.813. ao
dactilógrafo, classe G, Felisbela- Cardoso Porto, da Divisão do Pes-
soal. — DC151. 12.901-41.

Por despacho de 18-4-41, concedeu 90 dias de licença, de 10-4-41
a 8-7-41, nos termos do art. 171 do decreto-lei n. 1.713, ao Esta-
tístico, classe G, Alice Mac Dowell Gonçalves, do Serviço de
Estatística da Produção. — DC111. 13.011-411

Por despacho de 18-4-11, concedeu 20 dias de licença, de 15-4-41
a 4-5-41, nos termos do art 156 do decreto-lei n. 1.713, ao auxi-
liar de escritório VIII, Cecilia Faria Sampaio, do 'Serviço de -Esta-
tística da Produção. — DCM. 13.030-41.

Por despacho de. 18-4-41, conce ,aeu 10 dias de licença, de 14 a
23-4-41, nos termos do art. 1.612, g 2P do decreto-lei n. 1.713, ao
Praticante de -Esceitório VI, Maria Eugenia da Silva Moura, do Ser-
viço de Estatística da Produção. — DCM. 13.881-41.

Por despacho de 18-4-41, concedeu 60 dias de licença, de 8-4-41
a 6-6-41, nos ferimos do art. 162, § 2.° do decreto-lei n. 1.713, ao
Guarda	 Clovis Adelino Machado. — DCM. 13.695-41.

Por dosei-acho de 18-4-41, concedeu 90 dias de licença, de 14-4-41'
a 12-7-41,. nos termos do art. 162, § 2.° do decreto-lei n. 1.713, ao
Inspetor X, Felix Ferreira da Silva, da Divisão de Fomento da Pro-
dução Vegetal.	 DCM. 13.019-41.

Por despacho - de 18-4-41, concedeu 5 dias de licença, de 1 g
5-4-41, nos termos do-art. 156 do decreto-lei n. 1.713, ao Serventee,
classe C, Osvaldo Rodrigues de Oliveira, da Divisão de Defesa Sanipti
tária Vegetal ... — DC.111....11.904-41.

'
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Leia-se:
Salário em Despesa	 Total

Filiação	
Diária 25 dias	 anual	 anual

Por	 despacho	 de	 18-4-11,	 concedeu	 180	 dias	 de	 licença,	 de
27-3-11 a 22-9,41, nos termos do art.	 156 do decreto-lei n. 	 1.713,
ao Dactilógrafa, classe F, Oswaldo 	 Machado,	 do Departamento Na-
cional da Produção Animal. — DCM. 13.029-41.

Por despacho de 19-4-41, concedeu 30 dias de licença, de 9-4-41
a 8-5-41, nos termos do art. 	 155	 do decreto-lei n.	 1.713,	 ao Es-
tacionário, classe A. Maria Pereira de Castro, do Serviço de Meteo-
rologia. — DCM. 14.001-11.

Número

1
3
1

Por despacho do 19-4-41, concedeu 10 dias de licença, de 17-4-41
a 26-4-41, nos termos do art. 162, § 2.°

'
 do decrete-lei n.	 1.713, ao

escriturário XIII, Cleo Raposo Bezerra, da Superintendência do En-
sino Agrícola e Veterinário. — DOM. 14.002-41.

1

1
1

Por despacho de 19-4-41, concedeu 5 dias de licença, de 10 a
14-4-41, nos termos do art. 162, § 2.°, do decreto-lei n. 1.713, ao
maquinista XI, Ladislau Baptista Moura, da Divisão de Defesa Sa-
nitária Vegetal. — DOM. 14.021-41.

Por despacho de 22-1-41, concedeu 30 dias de licença, de 11-4-11
a 10-5-41, nos termos do art. 156 do decreto-lei n. 1.713, ao Cal-
culista VII, Maurio Jansen da Faria, do Serviço de Meteorologia. —
DCM. 13.031-41.

Por despacho de 224-41, concedeu 180 dias de licença, de
21-4-41 a 17-10-41, nos termos do art. 156 do decreto-lei n. 1.713,
ao auxiliar de escritório IX, Miguel Carneiro de Campos Almeida,
do Serviço de Economia Rural. — DCM. 13.034-41.

No despacho de 25-3-41, que concedeu 15 dias de licença, de
I4-3-41 a 27-3-41, ao auxiliar de escritório IX, -Alfredo Telles Pi-
nheiao, dc Serviço Florestal, leia-se de 14 a 28-3-41. 	 DCM.
9.048-41.

Consulta a Divisão de Fomento da Produção Mineral sobre a
Legalidade ,da praxe adotada naquela dependência, de os seus dese-
nhistas, fora das horas de expediente e da repartição, trabalharem
no levantamento de plantas que devam instruir os processos de au-
torização para pesquisas, consoante o art. 14, n. 1, do Código
de Minas.

Apreciando o assunto, o Sr.- Ministro, por, despacho exarado no
DCM 5.558-941, aprovou o parecer da Divisão do Pessoal, concluido
nestes termos:	 •

"Apela o Sr. Diretor da DFPM para esta Divisão, tendo em
vista a praxe adotada na citada Divisão. O fato relatado pelo Sr.
Diretor da DFPM constitue um caso que se enquadra perfeitamente
dentro do espírito clq Estatuto.

De acordo com o art. 226, item IV, verbis

"Exercer, meemo fora das horas de trabalho, emprego
ou função em empresas, estabelecimentos ou instituições
que tenham ou possam ter relações com o Governo, em ma-
téria que se relacione com a finalidade da repartição ou
serviço em que esteja lotado."

Á enunciação dos coses acima "empreses, estabelecimentos ou
Instituições" — não exclue outras modalidades em que seja proibido
ao funcionário tomar parte. O que a citada disposição tem em vista
é proibir que o funcionário, exercendo as atividades ali enumeradas,
venha a quebrar o sigilo dos métodos, decisões, normas regulamenta-
res e facilidades ou deficiências da fiscalização exercida por ,sua
repartição.

É óbvio que os desenhistas da DFPM. ficam, em relação aos de-
mais técnicos, em situação especial, o que a lei tem por finalidades
impedir.

A proibição de tal praxe deve ser determinada, pois constitue
medida preventiva de alto alcance, o que certamente obstará a trans-
formação da ri".1,• PM. em agência particular de negócios. Divisão do
Pessoal (SA), em 22-2-941." (DOM. 5.558-11.)

Retificação da relação numérica do pessoal extranumerário-dia-
riste. da Secção de Fomento AgrIcola e Dependências no Estado do
Maranhão. da Divisão do Fomento da Produção Vegetal, do D.N.P.V.,
publicada no Didrio Oficial de 21-4-941, fls. 8.011.

Salário em. Despesa	 Total

25 dias	 anual	 anual

	

1880	 15080	 5:100$0	 4:10080

	

1680	 •00$0	 4:80080 14:40080

	

1180	 350$0	 1:20080	 h :20080

	

11$0	 35080	 4:20080	 1:400$0

	

1080	 250$e . 3:000$0	 3:000*0

	

4$0	 lOW	 1 :2008'0	 1 :20080

32:50080

Capataz .. 	 	 1880	 45080	 5:40080	 5:400$0
Capatazes .. 	 	 1680	 10080	 4:80080 14:40080
Capataz .	 1480	 35080	 4:20080	 4:20080
Ajudante de moto-

rista	 1480	 35080	 4:20080	 4:20080
Trabalhador .. 	 	 1080	 25080	 3:00080	 3:00080
Trabalhador 	 	 4$0	 100$0	 1 :20080	 1 :20080

32:40080

Secção Administrativa, em 28 de abril de 1941..

DIVISÃO DO FOMENTO AGR1GOLA DA PRODUÇÃO VEGETAL

Relerão nominal do Pessoal extranumerá rio-diarista necessário
aos trabalhos da Secção de Fomento Agrícola e Dependências no Es-
tado do Pará, no período de 1 de abril a 31 de dezembro de 1951,
organizada de acordo com o disposto no Capítulo IV, art. 31, do
decreto-lei n. 240, de 4-2-38, e letra b do art. 11 do decreto-lei
n. 1.909, de 26-12-39. Despesa à conta do crédito da Subconsignação
06 — Diaristas, 21 (03) D.F.P.V. — Consignação II — Pessoal Ex-
tranumerário — Verba 1 — Pessoal, do vigente orçamento deste Mi-*
nis,tério.

Número — Nomes — Observações

1 — Auxiliar de Despachante — 2480

1. Antonio Nazareth da Silva Sá — Reconduzido.

— Trabalhadores — 100.

1. João Sidrim — Reconduzido.
2. Francisco de Assis Miranda —
3. Candido Reis — Idem.

2 — Trabalhadores — 1280

1. Naytle Arnoso de Figueiredo — Reconduzido.
2. JOsé Freire — Idem.

11 — Trabalhadores — 480

1. Antonio Amorim — Reconduzido.
2. José Camara Chaves — Idem.
3, João Damasceno Amorim	 Idem.
4. Raymundo Nonato Saldanha — Idem.
5. Salm-nó Pinho — Idem.
6. Manoel Vaz Figueiredo — Idem.
7. Manoel Magno Laranjeira — Admitido em 1-1-1941
8. Delecio de Oliveira Reis — Idem,
9. Rayinundo Reis — Idem.

10. Raymundo Rodrigues da Silva — Idem.
11. Venaneio Vale — Idem.

Nota: A presente relação nominal substitue à publicada no Diário
Oficial de 22-1-911, a partir de 1 de abril de 1941.

Divisão do Fomento da Produção Vegetal, 10 de abril de 19B.
Visto. — Amaral Filha, secretário. Aprovo. — Gastão de Faria, di-
retor.

Relação numérica do pessoal extranumerario-diarista necessario
aos trabalhos da Secção de Fomento Agrícola e Dependências no Es-
tado do Pará, no período de 1 de abril a 31 de dezembro de 1941, or-
ganizada de acordo com o disposto no Capítulo IV, art. 31. do decreto-
lei n. 240. de 4 de fevereiro de 1938, e letra b, art. 11, do decreto-lei
n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939. Despesas à conta do crédito da
Subconsignação 06— Diaristas 21 (03) D.F.P.V. — Consignação II
— Pessoal Extranumerário — Verba 1 — Pessoal, do vigente orça-
mento deste Ministério.

Número — Função — Diária — Despesa em 25 dias — Despesa em
9 meses — Total em 9 meses

1. Auxiliar de Despachante ... 2180 	 60080	 5:10080	 5:40080
3. Trabalhadores .. 	  1480	 35080	 3:15010	 9:45080
2. Trabalhadores .. 	  1280	 300E0	 2:70080	 5:40080

11. Trabalhadores . . 	 	 4$0	 10080	 90080	 9:90080

Total . 	  30:15080

Nota — A presente relação numérica substitue à publicada no
Diório Oficial de 22-1-941, a partir de 1 de abril de 1941.

.	 Divisão do Fomento da Produção Vegetal, 10 do abril de 1941.
Visto. — Amaral Filho, secretário. Aprovo. — Gastão de Faria, di-
retor.

Onde se lê:

Número.	 Função

1	 Capataz
3 Capatazo
1	 Capataz
I	 Ajudante de moto-

rista
4	 Trahalharbir
1	 Trabalhador	 ,...•

Diária

Total ..

1111 I NUE
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DEPARTAMENTO NACIONAL DA PRODUÇÃO MINERAL

DIVISÃO DE ÁGUAS

Dispensa de diarista no 4•0 Distrito, a partir da 1 de abril de 1941.

Número
Diária	 de

diárias

4.161. Roque Maximiliano — Denominação do ex-
tranumerário, Trabalhador — -Locall-
dade, Joazeiro

4.210. Joventino Agripino da Silva — Denomi-
nação do extranumerário: Observador •
— Localidade, Boqueirão 	

Substituição de diarista DO 4.° Distrito, a pai lir
de 1911.

Número
de	 Nomes

ordem

4.161. Americo Araujo — Denominação -do ex-
1ranumerário, Trabalhador — Locali-
dade, Joazeiro

4.210. Nicolau Pereira — Denominação do extra-
minera rio, Observador — Localidade,
Boqueirão

de Janeiro. 7 de abril de 1911. Aprovo.
Alves de Souza, diretor.	 •

Dispensa de diarista na sede, a partir de 15 de abril de 1941.
Nnmero	 Número -

Nome

	

	
Diária	 de

diárias
Hamilton Erieliesen de Oliveira — Denomi-

nação do extranuinerário, Conservador
— Localidade, Sede 	 	 2040 •	 25

Substituição de cljarista na Sede, e partir de 15 de abril de 1941.

ordem
de	 Nome
iri oro

7. Abrahão Nagib Azem — Denominação do

lidade,.Sede
extranumerário, Conservador — Loca-

 Diária	 de

20$0	 25

Número

diárias

Rio de Janeiro, 15 de abril de 1941. Aprovo. — Antonio José Alves
de Souza, diretor.

— • •
Divisão de Fomento da Produção Mineral

PORTARIA N. 71, DE 24 DE ABRIL DE 1941

() diretor desta Divisão designa o engenheiro de minas,-classe
Egan Merino de Almeida Gomes, para efetuar os estudos geológicos
prenininares para prospecção de jazidas auríferas na região do alto
Meracassumé, no Estado do Maranhão.

Durante a execução desse trabalho o referido engenhe;ro per-
cet•erá e diária de 2540. — Glyeon de Paiva Teixeira, diretor.

PoRTARIA N. 72, DE 24 DE ABRIL DE 1911

O diretor desta Divisão designa o engenheiro do minas, classe J,
Jaime Benedito de Araujo para orientar, tecnicamente, as instala-
çõe,s para beneficiamento d'e apetite de Ipanema, Estado de S. Paulo,
visando melhoria de rendimento e aumento de capacidade.

Durante a execução desse trabalho o referido engenheiro per-
ceberá a diária de 2540.	 Glyeon de Paiva Teixeira, diretor.

Serviço Florestal

PORTARIA N. 12 DE 14 DE ABRIL DE 1911

O dii . etor do Serviço Florestal, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 8.0, letra j, do regimento aprovado pelo decreto n. 4.435
cie 26-7-1939, designa o agrônomo classe G, interino. Fernando Oiti-
eira da Rocha Lins Filho, com exercício neste Serviço e sediado em
Vitória, Espiiito Santo, para ir ao Município de São Mateus, no mesmo
Estado, colher Mos para o relatório que está organizando n referido
egriMonio, sobre a exploração, florestal no Estado do Esinfrilo Santo.

Serão concedidas ao funcionário a que alude a presente portaria,
diárias que ficam arbitradas em 15$0 (quinze mil réis), nos termos
do art. 1.0 do decreto n. 4.993, de 9-12-1939.

PORTARIA N.. 13 DE 14 DE ABRIL DE 1911

O diretor do Serviço Florestal, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 8, letra j, do regimento aprovado pelo decreto n. 4.439,
de 26-7-1939, designa o biologista D.N.P.V., classe K. Alexandre
Curt- Brade, com exercício na Secção de Botânica deste Serviço, cidade
cio Rio de Janeiro, para realizar uma excursão à Serra do Caparaó, no
Estado de Minas Gerais, afim de colher material botânico destinado
às coleções desta repartição.

Atendendo a que o trabalho mencienado na presente portaria será
efetuado em prazo superior a trinta dias, fica arbitrada em proveito
do referido biologista a ajuda de custa na importância cerrespondente
a um mês do seu vencimento (1:90040, devendo tambem lhe ser coa,
cedidas diárias de 32$0, na fcrma da lei.

PORTARIA N. 14 DE 14 DE ABRIL DE 1941

. O diretor do Serviço Florestal, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 8.0, alínea j, do regimento aprovado pelo decreto número
4.439 de 20-7-1939, designa o armazenista auxiliar VII, extranume-
rário mensalista. Edmundo Pereira, com exercício na Secção de Bota,-
nica deste Serviço, cidade do Rio de Janeiro, para ir à Serra do Ca-
paraó, no Estado de Minas Gerais, afim de acondicionar o material
botânico que for coletado na mesma região- pelo biologista D.N.P.V.
classe K. Alexandre Curt Brade, e tratar do transporte desse material
para a Secção de Botânica do Serviço Florestal.

Atendendo a que o trabalho mencionado na presente portaria será
efetuado em prazo superior a trinta dias, fica arbitrada em proveito
do referido mensaliàta a ajuda de custa na importância corresponden-
te a uni mês do seu salário (4OM) devendo tombem lhe ser COPU-
didas diárias de 840, na forma cia lei.

PORTARIA N. 15 DE 14 DE ABRIL DE 1911

O diretor do Serviço Florestal, usando da atribuição que lhe con-
fere o art. 8.°, letra j, do regimento aprovado pelo decreto n. 4.539,
de 26-7-1939, designa o agrônomo silvicultor classe J. Renato Domin-
gues da Silva, administrador do Horto Florestal de Ibura, no Estado
de Sergipe, para vir à cidade do Rio de Janeiro afim de tratar, na
sede deste SerYiço, das consttruções que deverão ser efetuadas no
mesmo Horto, já autorizadas pio- Exmo Sr. Presidente da Repú-
blica.

Serão concedidas ao referido agrônomo ajuda de custo na impor-
tância correspondente a um mé3 de vencimento (1:50040) e diárias
de 2540 (vinte e cinco mil réis), na forma da lei.

PORTARIA N. 17 DE 17 DE ABRIL DE 1941

O diretor do Serviço Florestal, em cumprimento à determinação
do Sr. ministro .exarada na papeleta n. 95, de 1-4-1911, de Sua Exce-
lência, designa o agrônomo silvicultor classe K. Otavio Silve5ra Mero,
chefe da Secção de Parques Nacionais deste Serviço, com sede de na
cidade do Rio de Janeiro, para ir a Uberaba, Estado de Minas Gerais,
orientar os trabalhos de organização do parque do Recinto de Exposi-
ções, que se realizam presentemente, naquela cidade.

Atendendo a que o trabalho mencionado na presente portaria será
efetuado em prazo superior a trinta dias, fica arbitrada em proveito
do referido agrônomo a ajuda de custo na importância correspondente
a um mês do seu vencimento (1:90040). devendo tambem lhe ser con-
cedidas diárias de 3240, na forma da lei.

EXPEDIENTE DO SR. DIRETOR

Requerimento despachado:
Maria de Lourdes Cesario de Mello Malheiro, concessionário do

serviço de fornecimento de lenha à Estrada de Ferro Central do Brasil,
no ramal de Mangaratiba, pedindo licença para efetuar a derrubada
das' árvores que adquiriu, no lote n. 1 do Núcleo Colonial de Santa
Cruz. — Deferido. A peticionária deverá comunicar a esta Diretoria
o início da derrubada e a transformação, em seguida à utilização das
árvores, das terras em campos de cultura". (S.F. 577-41).

Alteração da escala de férias do pessoal subordinado ao senhor
chefe da Secção de Botânica:

Josino do Nascimento, que deveria ter gozado férias no perfodo-
de 10 a 29 de março de 1911, passa a gozá-la no período de 11 de
abril a 3 de maio de 1911, por conveniência do serviço. (S. F. nú-
mero 586;41).

Escola Naciónal de Veterinária

Requerimentos despachados pelo Sr. Diretor:

Dia 18

nein-int Hamacher, pedindo truncamento do matrícula. — Deferi-
do uma vez mie esteja quites.

Dia 24

Thopasio Barimi, pedindo unia certidão. — Deferido. À secrt-
tarja.
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Çapivara
Catete ou caetetu .
Cachorro do mato, graxaim ou raposa
Cerda
Eira e Jaguarundi 	
Furão
Gato do mato 	
Jibóia
Irara ou papa-mel 	
Jaguatirica . 	
Jacaré
Lebre
Mão pelada ou guaxinin 	
Onça ou jaguar 	
Queixada 	
Sussuarana
Sucuri .
Veado

Parágrafo único. As estampilhas serão apostas e inutilizadas nos
certificados ou guias dc . transporte, para o exterior, expedidos de acor-
do_ com a portaria que regula o comércio de couros e peles.

Art. 2.° Não será permitida a exportação de peles de animais ál-
vestres protegidos e dos que não sejam considerados caça.

Art. 3.0 A presente tabela entrará em vigor em 1 de julho de 1911.
Aseanio Faria, diretor.

PORTA R I A N. 178, DE 21 DE ABRIL DE 1911 -

O diretor, resolve designar o Inspetor Especializado XVIII, Eloy
Sully de Azevedo Teixeira paca responder pelo expediente da Senão
de Fiscalização a partir desta data e até posterior deliberação. —
cnnin Faria, diretor
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Waldemire Novaes, pedindo devolução do certificado ginasial..	 ,
— Restitua-se , mediante recibo. - •

Waldemiro Novaes, pedindo certidão de artrovação no exame yes-
tibular. — Deferido. À secretaria.	 AT..

Conselho de Fiscafização das Expedições Artísticas
e Cientificas no Brasil

DA DUCENTÉS I :VIA DÉCIMA TERCEIRA SESSÃO DO CONSELHO DE PISCA*

LizAçÃo DAS EXPEDIÇÕES ARTiSTIC..AS E CIENTIFICAS NO BRASIL

Dia 23

Ewerard de Manos, pedindo troa certidão. — Deferido. À sC-
cularia.

Divisão de Cs.ça e Pesca 

1.PoRTARIA N . 180, DE 21 DE ABRIL DE'

• O diretor, resolve registar a .firma Maria Cardeal Rangel. esta-
belecida em Rio Verde, Município de Herculanea, Estado de Mato

-Grosso, para . o comércio de peles de animais silvestres. por ter a alu-
dida firma cumprido todas as formalidades legais. (D. C. P. 3.806
de 1940-M). — ~mio Fa7ia, diretor,

PORTAR IA N. 179, DE 21 DE ABRI f. DE 1911

O diretor, de acordo com o qus determina o artigo 54 do Código
de Caça e tendo cru vista a tabela aprovada pelo Conselho Nacional
de Caça, resolve:

Art. IP A exportação de courss e peles de animais silvestres só
será permitida mediante o pagamento, em estampilhas. na Divisão
de Caça e Pesca ou em suas depsadéricias nos Estados, da seguinl.!
taxa, gor pele:•

Aos oito dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta a
um, às quatorze horas, no primeiro andar do adíficio sede do Ser-
viço Florestal, reuniu-se em sessão ordinária o Conselho de Fisca-
lização das Expedições Artísticas e Cientificas no Brasil, sob a pre-
sidência do doutor Francisco de Assis Iglesias. Conselheiros presen.
tes: Vertha Lutz, Angyone Costa, Renato Costa Almeida, Marid .de•
Oliveira, Alberto Ruiz, Armando Dias, Arria/ Alves Bastos e Fie-
a Ribeiro.

Aberta a sessão pelo Sr. presidente o secretário leu a minuta da
ata da reunião anterior que foi aprovada; Expediente: Carta n. 28-41 de
13-3-1941, em que o Sr. Reinhard Maack presta as informações exi-
gidas pelo art. A.° do regulamento aprovado pelo decreto n. 6.734, do

, 21-1-1941, afim de obter a licença que já requereu para fazer tuna
excursão ao EsNsdo de Mato Grosso.

O processo foi distribuido ao conselheiro Alberto Ruiz para dar
parecer.

A conselheira Bertha Lutz comunicou que tivera ocasião de re-
digir uma explicação para instruir aos exp s,dicionários sobre o mo-
do de preencher o requerimento de licença, facilitando-lhes, assim,
essa tarefa .e lembrou que a mesma explicação poderia ser impressa.

O conselheiro Renato Almeida aprovou a idéia de mandar fa-
zer a impressão, acrescentando que uma vez tomada essa providén-
cia, remeteria exemplares da explicação às missões diplomáticas acre-
ditadas no nosso país as quais se encarregariam de guiar os inte-

, ressados, quando procedentes do estrangeiro, fazendo-os redigir cor-
retamente os requeririientos de licença.

Foi aprovada a impressão. Passando ao estudo de outra matériN
os Srs. conselheiros discutiram a interpretação que deverá ser da-
da ao regulamento do Conselho, no tocante à' sua aplicação sem-
pre que houver expedições nacionais oficiais integradas por estran-
geiros.

O conselheiro Mexa Ribeiro indagou si tais expedições estão
suje-itas à fiscalização do Conselho e prestou 'esclarecimentos de ca-
rater reservado, sobre o assunto.

O conselheiro Renato Almeida declarou que em face do regu-
lamento aprovado pelo deC1140 ii. 6.734, de 21-1-1941, cujo art. 10
leu, as expedições nacionais de natureza oficial não estão sujei-
tas à fiscalização deste Conselho.

O Sr. presidente expôs quais os fatos determinantes da origens
do Conselho, fazendo uma resenha histórica a respeito, á título de
subsídio para a melhor compreensão da matéria em debate.

O conselheiro Flexa Ribeiro, pedindo* a palavra para uni apar-
te, lembrou a Conveniência de serem designados três conselheiros
para estudarem a questão.

Tendo em vista, porem, a dificuldade de se reunirem ira
membros com a finalidade apontada, em virtude dos afazeres que
absorvem o tempo de todos os presentes, o Sr. presidente incumbiu
o conselheiro Armando Dias de estudar a interpretação do art. I°
do regulamento aprovado pelo decreto n. 6.734, de 21-1-19 111 para
ficar estabelecido quando a expedição deverá ser considerada parti.,
cular e em que casos será uma expedição oficial.

Nada mais havendo a tratar foi encerrada a sessão e lavrada a
presente ata que vai por todos assinada e por mim, que a lavrei.
Paulo Cid lemos, secretário. — F. de Assis Iglesias. — Bertha Lats.
_Angyone Costa. — Armando Dias, _ Annibal Alues Bastos.
Alberto Ruis. — Flexa

Confere, em 28 de abril de 1941. — Maria Julin S. Coutinho. au-

xiliar de escritório XI. — Visto. — Paulo Cid Lemos, secretário,

PORTARIA N. 177, DE 22 DE ABRIL DE 1911

O diretor, resolve cancelar, a pedido, o registo da firma Maksousi
& Cia., estabelecida com o comércio de peles de animais silvestres. em .

Miranda, Estado de Mato Grosso, que lhe foi concedida pela portaria
ri 161, de 23 de outubro de 1940. — Aseanio Faria, diretor.

PORTARIA N. 176, DE 23 DE ABRIL DE 1911 •
O diretor, resolve designar o Inspetor Mil, Rito Camara de Souza,

para servir como chefe do Posto de Fiscalização de Caça e Pesca de
Campo Grande, Estado de Mato Grosso, até ulterior deliberação. —
ilsconio Forje, diretor.

Serviço de Economia Rural

Ex PEDI ENTE DO SR. DEt ETOR

A p:;rala de férias da Secção de Pesquizas Económicas e Soc,,iais,
publicada no Suplementa do Diário Oficial n. 18, de 22 de . janeiro
(11.; 1941. no período correspondente a Datam Esteves cie Almeida, de
3 a 22 de abril, fica alterada para 2 a 21 de maio do corrente exer-
cício.

Ministério do. Trabalho, Indústria
e Comércio

Departamento de Administração

Serviço de Conmnicações

EXPEDIENTE DO SE. MINISTRO

Dia 2 de abril de 1911 (aditamento)
-

Processos despachados:
Reis & Jacobsen, solicitando restituição de contribuições indo

vidarnente pagas ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Co-k
merciários. (MTIC. 1.762-11). — Transmita-se • aos interessados a
informação do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciá-,
rios. (A informação a que alude o despacho esclarece que, à vista
de, se tratar de recolhimentos efetuados indevidamente, deve Kl
feita a restituição solicitada).
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Dia 3 (Aditamento) declarou apenas que o contrato de trabalho se res: eindiria, uma vez
que incidisse o empregado em qualquer das referidas faltas. 

NGPDepartamento Estadual do Trabalho, de São Paulo, declarando
que o processo da reclamação apresentada por Ferdinando Palco caso em apreço, a Junta reconheceu que "embora se verifique a exis.,

tèneia de ?iegligència por parte do empregado reclamado, não secontra à Companhia Swift, de Campinas, foi encaminhada à Delega-
cia Regional. (MTIC. 31.198-10). — Arquive-se, à vista da informa- acha, entretanto, como foi dito, caracterizada a existência de dolo
ção da Delegacia Regional. -(1 informação a que alude este despe- de sua parte", e, or isso, entendendo embora que o • empregador
chi, declara que' a reclamação na parte relativa à falta de aviso poderia suspender o empregado e dispensá-lo em case de niincidência,,
previ° foi julgada procedente pela Junta de Campinas).	 não lhe reconheceu, na ocasião, o direito de demitir o empregado

faltoso,. cuja reintegração determinou, mandando-lhe ainda pagar
Dia 5 (Aditamento)	 os ordenados, a partir da data de sua suspensão. Tais conclusões

Sindicato ilos Enfermeiros Terrestres, consultando se os fun- são atentatórias do texto expresso do citado art. 5. 0 da lei n. 69,
cionários púb	 alicos' ou municipais, que exercem a profissão de eu- desde que, e cope° já dissemos, reconhecida a falta — no caso

unt a reconhdeen a desídia (negligência) no desempenho dasfermagem, podem ou não continuar a excercê-la fora das suas repar-
funçoes — nao seria lícito concluir pela reintegração do faltoso.lições, e manter contratos privados ou particulares.	 (MT1C.

.087-40). — Como parece ao Departamento Nacional do Tra- u exame do processo mostra, aliás, que a apreciação da Junta foi
bailio. Transmita-se. (O parecer a que alude este despacho, é do benigna e que o ato atribuido ao empregado, e cuja prática ficou
seguinte teor: — "O Departamento Administrativo do Serviço PO- Provada por suas próprias declarações, constitue falta grave, capi-
blico, através do importante e inteligente parecer de fls., esclare- tulavel na elínea a do eito art. 5.°, — . ato de improbidade e não
eco perfeitamenteerfeitaen	 funcionárioO problema afirmando que "pode o funcionáro simples desidia, desde que; incumbindo-lhe receber as contribúições
público, ou o extFanumerário, observadas as restrições legais, exer- dos demais empregados da firma e da empregadora, e recollié-las
cel . a profissão que adotou c, nesse particular, fazer contrato de or- ao Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários; efetuou
dein privada". Ora, como do exercício de determinada profissão ou tais recolhimentos muito alem das datas fixadas em lei, e retendo
função decorre a incorporação do trabalhador, socialmente, à res- as importâncias em seu poder durante certo período, a ponto de, em
pectiva categoria profissional, resultando desse fato a obrigação da 4 de dezembro de 1939, não se acharem recolhidas ao Instituto de
prestação da contribuição denominada "imposto sindical" ao cor- Aposentadoria e Pensões dos Comerciáriós as contribuições de agosto
respondente sindicato representativo da mesma categoria, respondei ._ desse ano, embora as contribuições dos empregados houvessem sido
se-á afirmativamente que os funcionários públicos municipais que descontadas a 9 de setembro. Ora, se a lei pune severamente o em-
exercem a profissão de enfermagem em atividades privadas ou em ca- P regador que deixa de recolher nas épocas próprias as contribuiçõeg
ralei. de profissão liberal, a uma clientela, estão sujeitos ao pagamento de seus empregados. retendo-as, e considera esse ato apropriação
do imposto sindical na forma do disposto no dec.-lei ri. 2.377, de 8 de indéb i ta (decreto-lei n. 65, de 14 de dezembro de 1937, art. een,
de 8 de julho de 1940. Pelo brilhante parecer de fls. fica, outrossim, não há razão para que se transija com o empregado culpado desse -reconhecido o principio que esta Diretoria tem repetidas vezes pro- . atrelo e que, num período de 5 meses, retardou por ato seu o re-
cuado evidenciar de que a proibição de que rtata o art. 53 do de- colhimento de contribuições devidas ao Instituto de Aposentadoria
ereto-lei n. 1..102, de 5 de julho de 1939, é compreensiva dos que e Pensões dos Comerciários, embora houvesse recebido da empre-
exercem exclusivamente a função de servidor de Estado ou de insti- gadora e dos emp regados a respectiva contribuição na época própria.
tuições paraestatais não podendo, nessa qualidade, se constituirem Se o caso não reveste aspecto criminar dado o ressarciamento ime-
cio Associação Sindical e isso, logicamente, porque na administração dial() do alcance, nem por isso deixa o ato de se classificar como
pública não há a contraposição de classes mas, ao contrário, a com- cio improbidade ou de grave desídia, suficiente para determinar
posição orgânica da hierarquia funcional. Desde o momento em que a rescisão do contrato de trabalho. Isto posto, opino,' que, evocado o
é lícito ao servidor do Estado, entretanto, o trabalho em qualquer processo, seja reformada a decisão da Junta e autorizada a dispensa
atividade econômica ou privada ou no desempenho de uma profissão, do empregado).
operando-se por este fato, como dissemos, a incorporação a uma	 Dia 17 (aditamento)
categoria profissional, surge o direito subjetivo de ser admitido ao 	 Por despacho desta data o Sr. Ministvo, atendendo ao que regue-sindicato representativo da respectiva categoria ex vi do 'estatuido reram o Sindicato dos Negóciantes Alfaiates e Classes Anexas, com •
p o art . 30 do citado decreto-lei n. 1.402") . 	 sede nesta capital sob a denominação de Sindicato da Indústria de

Alfaiataria e Confecção do Roupas de Homem, do Rio de Janeiro,Onofre dos Santos Corrêa, reclamando contra a redução nos res- (i1.312_941) • Associação Profissional da Indústr,10, de Fiação, Tece-pectivos salários, determinada pelo Sindicato dos Ferroviários da Com- lagem em Geral e da Malharia de Pernambuco, com sede cru Recife,
panhia Mogiana (MTIC 22.315-939). — Arquive-se, à vista do parecer sob a denominação de "Sindicato da Indústria de Fiação e Tecelagem
da Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalho. (O parecer em Geral e da Malharia, no' Estado de Pernambuco (MTIC 11.346 •
a que alude este despacho é do seguinte teor: — "E' de sua natureza de 1941), e Associação Profissional do Comércio Atacadista de Mate-incontroversa a incompetência declarada pelo tribunal do trabalho riais de Construção do Estado do Rio Grande do Sul, com sede em
para conhecer da matéria em 9.preço, eis que a reclamação se refere Porto Alegro (sob a denominação de "Sindicato do Comércio Ataca-
a desconto não autorizado em lei. Por outro lado, não tendo sido dista de Materiais de Construção de Porto Alegre" (MTIC 11.350-41),
a instituição da carteira de fornecimento aprovada pela Asembléia pleiteando sua adaptação ao regime do decreto-lei n. 1.402, de 5
Geral do Sindicato, carece a mesma de fundamento legal, o que, de julho de 1939, resolveu reconhecer os mesmos Sindicatos sob
correlatamente, inquina de ilegalidade a transferência do direito as referidas denominações, como representantes das respectivas ca-
da emissão da mesma carteira à Cooperativa de Consumo dos Ferro- tegorias econômicas, nas bases territoriais de seus municípios, tudo
aiiirios da Mogiana pelo Sindicato de Ferroviários dessa Companhia. do acordo com o art. 56, do citado decreto-lei e na forma das ins-
Isto posto, opinamos pelo arquivamento do presente processo, ficando truções expedidas pela Portaria Ministerial numero Sem 337, de 31
ao interessado o direito de reclamar a diferença de salários ocasionadade julho de 1940, devendo ser submetidas à assinatura do Si.
por desconto indevido).	 Ministro . as competentes cartas de reconhecimento, depois de pago

o selo devido.
Dia 8 (aditamento', 	 Por despacho da mesma data o Sr. Ministro, atendendo ao

que requereram o Sindicato Casa dos Artistas, sob a denominaçãe
Francisco de Carvalho Sampaio, pedindo seja aproveitado em de "Sindicato dos Atores Teatrais, Cenógrafos e• Cenotéenicos, do

'uma das vagas existentes no quadro médico da Caixa de Aposentadoria Rio de Janeiro" (MTIC 39.575-940); Sindicato União dos Tre-
e Pensões da Companhia Carris, ' Luz e Força do Rio de Janeiro balhadores do Livro e do Jornal, sob a denominação de Sindicato, (MTIC 10.384-941). — Transmita-se a informação. (Pela infor- dos Trabalhadores nas Indústrias Gráficas do Rio de Jaeeiro",nação a que alude o despacho, prestada pela referida Caixa, se (Mut; 31.568-40) ambos com- sede nesta Capital; Sindicato dos
yerifica não existir vaga no quadro médico daquela Instituição). Operários Vidreiros e Trabalhadores na Fabricação de Espelhos, sob

Dia 14	 .a denominação de "Sindicato dos Trabalhadores na Indústria de
Vidros, Cristais O Espelhos, de .São Paulo, com sede em São Paulo,Universal Pietures de Brasil S. , A., pedindo seja avocado o pro- (MTIC 11.344-941); Sindicato dos Empregados no Comércio do Rio

cesso em que são partes a requerente e Arnaldo Bissegger (MTIC Preto sob a denominaçoã de "Sindicato dos Empregados no Comércio
.113-910) . Avec°. o processo, nos termos e para os efeitos do de Rio Preto com sede em Rio Preto, Estado de São Paulo (MTIC

p:irecer do Consultor Jurídico. (O parecer a que alude este despacho 11.345-41); Sindicato dos Empregados da Ciderurgia de Sa-
é do seguinte teor: "..a. legislação social, estabelecendo para o empre- bará, com sede e mSabará, sob a denominação de "Sindicato dos
poio o dire ito de não ser despedido do empregado, antes de 10 anos, Trabalhadores Metalúrgicos de Saberá (MTIC 11.347-941); Sin-
É11/1 unia indenização, e concedendo-lhe a estabilidade depois desse d*

le at°	 s	 a
do Bancários de Belo Horizonte, com sede em Belo Hori-

Ire'ríodo, condicionou a outorga dessa proteção ao fie/ e exato desem- zonte,. sob a denominação de "Sindicato dos Empregados em Esta-
penlio do contrato de trabalho por parte do empregado, prevendo, belecimentos Bancários de Belo Horizonte" (MTIC 11.349-941);

Sindicato dos Operários Panificadores e Similares de Belo Horizonte,per ieso, como casos justos do dispensa, os faltas capituladas no 
iari • 5.0 da lei n. 62, de 5 do junho de 1935. cuja prática constitue com sede em Belo Horizonte, sob a denominação de "Sindicato dos
dn,ril causa para a dispensa. E na apreciação de falta3 atrilmidas Trabalhadores na Indústria de Panificação e Confeitaria, de Belo
eus e mpregados devem as Juntas eingir-eze a critérios compativeis Horizonte" (111TIC 11.348-941). todos no Estado de Minas Gerais;
'ceei' os princípios. dominantes na vidade social. apurando se os fatos 

Sindicato Médico Cearense, com sede em Fortaleza; Estado do Ceará,
ineeitados c o rrespondem realmente a ceeis faltas, e se a sita preteei sob a denominação de "Sindicato dos Médicos de Fortaleza", (Num
aoloriz,-, o , , roprpgadnr • a considerar rescindido o contrato de tia- ,1 111. 1.31 . 11e3Ji9r€,1,e) e Sindicato dos Bancários de Pernambuco, com sede

sob a denominação de Sindicato dos Empregados em Es
bolbo, desde que a lei não estabeleceu urna escala de faltas, Jair tabeleimentos Bancários de Recife" (MTIC 11.341-911), pleiteandoot...IPm ri' gravidade. com penalidades p roporcionais e gradativas, mas sua adaptação ao regime do decreto-lei n. 1,402, de 5 de julho de
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Trabalho para a Delegacia Regional no Estado de 1NlinaS Gerais, o se-
nhor diretor do DepartameMo Nacional do Trabalho exarou despacho
arbitsando em dois meses de vencimentos a ajuda de custo.

No processo MTIC-37.107-40, referente à designação de Benja-
min Malcher de Souza, Escriturário, classe G, para exercer a fbução
do delegado regional no Estado do Espirito Santo, o Sr. diretor
do Departamento Nacionsil do Trabalho exarou despacho arbitrando
em dois meses de vencimentos a ajuda de custo.

1939, resolveu reconhecer os mesmos Sindicatos sob as referidas
denominações, como ;representantes das respectivas categorias pro-
fissionais, nas bases territoriais de seus municillios tudo de acordo
com b .art. 56 do citado decreto-lei e na forma das instruções ex-
pedidas pela Portaria Ministérial n. SCm.' 337, de 31 de Julho de
1940, devendo ser submetidas à assinatura do Sr. Ministro as com-
petentes cartas de reconhecimento, depois de pago o selo devido..

Dia 18 (a('.itamento)
Clovi.s Lima, reclamando contra a firma André Nune.s & Filhos

pelo não cumprimento das leis trabalhistas (MTIC-11.6138-41). —
Arquive-se).

Benedito Alves Ramos, pedindo seja expedida sua carteira pro-
fissional isenta da taxa prevista no art. 2.0 do decreto n. 23.581,
de 13 de dezembro de 1933 (MTIC-11.674-41) . — Deferido, à vista
das informações. (As informações a que _alude este despacho silo
no- sentido do deferimento do pedido, em vista de haver o reque-
rente apresentado atestado de pobreza; .

Otacilio Diniz cie Lima, reclamando contra a firma Bomfirn &
Cinelli, pelo não cumprimento das leis trabalhistas (MTIC-11.673,
do 1941). — Arquive-se, à vista das informações. (As informações a
que se refere este despacho são no sentir o do arquivamento do pre-
sente processo em virtude da improcedência da denúncia),

Dia 22 (aditamento)
IIard, Rand & Comp., pedindo seja evocado o processo em que

são partes o requerente, Inácio Gonçalves e outros (MTIC-39.691,
de 1940). — Considerando que a última audiência da Junta de Con-
ciliação se realizou no dia 4 de novpmbro e a decisão se acha (atm
de 19 do mesmo mês; considerando que, por esta forma, se verifica
não ter sido o julgamento proferido em audiência, o que contraria
a forma processual estabelecida no art. 13 do decreto n. 22.132.
do 25 de novembro de 1932; e considerando, finalmente, que, a.ssim;
se caracterizou a hipótese do art. 29 (s) citado decreto n. 22.132,
avnco o processo para o efeito de anular a decisão ia Junta a Talo e
determinar baixem, os autos a novo julgamento, observadas as dis-
posições legais em vigor. "-

General Electric S. A., pedindo seja evocado o processo em que
frio partes a requerente e Manoel Artega Marco (MTIC-6.172-41).
— Avoco o processo, no stermos e para os efeitos do parecer da Pro-
curadoria do Depariamente Nacional . do Trabalho. (O parecer a que
alude este despacho opina pela anulação da decisão ea Junta, subme-
tendo-se o feito a novo julgamento).

Mi guel Perez Gonzalez, pedindo seja evocado o processo em que
são partes o requerente e Angela Casquei (MTIC-5.768-41). — Pre-
liminarmente: deixo de. conhecer do .pedida_de avocação por faltar
base legal, ta parecer da Procuradoria de Departamento Nacional do
Trabalho. (O parecer a que alude este Se.spacho opina pelo indeferi-'
3nento da avocatória, visto não apresentar o recorrente nenhuma ale-
gação que fundamente a reforma da decisão da Junta a (mo).

-The Leopoldina Railwny Company, Limited, pedindo seja avo-
eado o processo em que são partes a_ requerente e masimiano Silva
(MTIC-36.118-40)._ — Avoco o processo nos termos e para os efeitas
do parecer da Procuradoria do Departamento Nacional do Trabalho.
(O parecer a que alude este despacho opina pela anulação da ('ecisila
da Junta visto ter a mesma funcionado como tribunal de instrução,
devendo o proce.sso ser remetido à Delegacia Regional de origem afim
de, nos termos da lei, proceder-se ao inqurito).

Emmanoel encambo de Azeredo, pedindo seja evocado o processo
em que são partes o requerente e a firma Antonio Rocha (NUM-
3.581-41) — Preliminarmente: deixo e .e conhecer do pedido de
avocação par lhe faltar base legal, ta parecer da Procuradoria do
Departamento Nacional do Trabalho. (O parecer a que alude este
despacho opina pelo indeferimento do pedido, visto como o MeS1113

não reclama contra violação de direito nem parcialidade da Junta,
alegando . apenas haver adoecido nos "ias nas audiências).

Anglo-Mexican Pertoleum Company Ltd., pedindo seja. INVOCad0

o processo em que são partes a requerente e Joaquim Antunes Fer-
reira (MTIC-32.508-40) . — Avec° o processo, nos termos e para os
efeitos do parecer da Procuradoria do Departamento Nacional do
Trabalho. (O parecer a que alude este despacho opina pela anulação
do julgamento, para que se proceda, na Décima Quarta Delegacia
Reg ional ao inquérito estabelecido no art. 2.0 do decreto-lei n. 39.
So 3 de
Regional,

	 de 1937, depois do que deverá o processo ser subme-
tido à Junta competente para nova apreciação) .

Dia 23 (aditamento)
Por despacho desta data, o Sr. Ministro, atendendo ao que re-

quereu o Instituto Brasileiro de Contabilidade,, com sede nesta Ca-
pital, sob a denominação de "Sindicato dos Contabilistas do Rio de
Janeiro" "MTIC-1.576-11). pleiteando sua adaptação ao regime
decreto-lei n. 1 .102, de 5 de julho de 1939. resolveu reconhecer o
mesmo Sindicato. sob a referida denominação, corno representante
da respectiva categoria profissional, na base territorial de seu mil-
nisípio, tudo de acordo com o art. 56 do citado decreto -lei e na forme
das iinstruções expedi fras pela portaria ministerial n. SCm-337. de 31
de julho de 1910, devendo ser submetida à assinatura do Sr. Ministro
a competente carta de reconhecimento, depois de pago o selo devido.

EXPEDIENTE DO S11. DIRETOR.

Por portaria de 24 de abril de 1941, foi admitido corno extranu-
merário-mensalista do Conselho Nacional do Trabalho, pelo prazo
de oito meses, a contar de 1 de maio do comido ano, de acordo
com a autorização do Presidente da -República, exarada na exposição
de motivos n. 505, de 1 de abril de 1941, publicada no Diário Oficial
de 9 do mesmo mês e ano, José Alves de Oliveira para desempenhar
as funções de Servente; referência V, com o salário mensal de (co-.
zentos mil réis (3008000). (Processo MTIC-3.845-41.) (Publicado
novamente por ter saido com omissões no Diário Oficial de 26 de abril
de 1941.)

— Por portaria de 30 de abril de 1941, foi admitido como extra-
numerário-mensalista da Delegacia Regional no Estado da Paraiba, pelo
pravo de oito meses, a contar de 1 de maio do corrente ano, de acordo
com a autorização do Presidente da República, exarada na exposição
de motivos n. 556, de 8 de abril de 1941, publicada no Diário Oficial
de 16 do mesmo mès e ano, Brígida Ponce de Léon para desempenhar
as funções de Auxiliar de Escritório, referência VII, com o salário
mensal de quatrocentos mil réis (4008000). (Processo MTIC-5.360-41.)

— Por portarias de 31 de março de 1941, foram admitidos como
extranumerários-mensal is tas do Departamento Nacional da Indústria
e Comércio, pelo prazo de 12 meses, a contar de 1 de janeiro de 1911,
de acordo com.o decreto n. 6.667, de 31 de dezembro de 1940, pu-
blicado no Suplemento ri. 302, de Diário Oficial de 31 de dezembro
de 1940:

Geraldo Ferreira Sampaio, para desempenhar as funções de En-
genheiro, referência XVIII, com o salário mensal de uni conto e du-
zentos mil réis (1:200$0);

Mário de Lima Campos, para desempenhar as funções de Escri-
turário, com o salário mensal de um conto e seiscentos mil réis
(1 :60080) ;

Antônio Pinto Pena, para desempenhar as funções de Escri-
turário, referência. XII, com o salário mensal de seiscentos e cin-
quenta mil réis (65080);

Zacharias Serafim Melo, para desempenhar as funções de Au-
xiliar de Escritório, referência XI, com o salário mensal • de seiscen-
tos mil réis (60080); • 	 -

Tecia da Costa Maciel e Camilo Lutero Avelino, para desempenha-
rem ás funções do Auxiliar de Escritório, referência X, com o salário
mensal de quinhentos e cinquenta mil réis (55080);

Maria Moreira Camargo e Euclides Barbosa da Silva ., para desem-
penhorem as funções de Auxiliar de Escritório. referência IX, com
o salário mensal de quinhentos mil réis (50080);

Carmen Crus para desempenhar as funções de auxiliar de es-
critório, referência VIII, com o salário mensal de quatrocentos e
cinquenta mil réis (45080);

Alfredo Fernandes da Silva e Idelzuith Leite Brasil para
sempenharem as funções de auxiliar de escritório, referência Vil,
com o salário mensal de quatrocentos mil réis (40080);

Waldemar Tinoco Borges e Gladys lioedemaker, para desempe-
nharem as funções de praticante de escritório, referência VI, eion
o salário mensal de trezentos e cinquenta mil réis (35080).

Essas portarias de admissão poderão ser canceladas antes de
terminado o prazo nelas estipulado, se assim convier aos interesses
da administração pública e sem que caiba aos extranumorários men-
salistas qualquer direito a reclamação on a indenização.

Por portarias' de 31 de março de .1941, foram admitidos como
extranunierárids mensalistas do Departamento Nacional da Proprie-
dade Industrial, pelo prazo de 12 meses, a contar do 1 do janeiro
de 1911, de acordo corii o decreto ir. 6.667 dd 31 do dezembro de
1910, publicados no Suplemf-nto n. 302 do Diário Oficial da mestra
data, João Baptista- Sobrinho, para desempenhar as funções de fo-
tógrafo. referência IX, com o salário mensal de quinhentos :MI
réis (50080);

Antbero Gomes dos Santos, para desempenhar as funções do
laboratorista. referência IX, com o salário mensal de quinhentos tuil
réis (500$g};

- Divisão do Pessoal
Dia 9 de abril de 1941

Processos despachados:
No processo MTIC-27.619-10, referente à remoção de Maria Rita

Lyra Scholz, Escriturário, classe E, do Departamento Nacional do

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Processos despachados:

Dia 28 de . abril de 1941

. Albertina Loureiro Bastos, solicitando nomeação interina para
classe inicial da carreira de Guarda-Livros. — Indeferido, nos termos
da informação do D. A. (O D. A. é favoravel ao indeferimento
do pedido, em face do disposto no § 70 do art. 17 do decreto-lei
n. 1.713, de 28 de outubro de 1939.) (Processo MTIC-10.272-41,)

Oswaldo Alves Corrêa, solicitando nomeação interina para classe
inicial da carreira de Inspetor de Previdência. — Aguarde-se, nos
termos da informação do D. A. (Processo MTIC-6.523-41.)
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Gratificação
Nomes, categoria, serviços, mês 	 mensal

fixada

Import.
Dias	 líquida

a pagar
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Joel Barbos 	 Menandro, escriturá-
rio F	 Informação de processos,
redação e expediente — Abril..

Lygia Arlette Gomes da Silva, da-
tilógrafa	 Confecção	 de	 qua-
dros e datilografia em geral	 —

23030 30 2300

Abril..	 	
Antonio Pereira Lima, servente E

16030 30 16080
— Limpeza e correio — Abril 	 20080 30 200$0

3:570$G.

Aparicio Gustavo Naumann e Zelia Barbosa Bezerra de Menezes,
para desempenharem as funções de escriturário, referência
com o salário mensal de setecentos mil réis (70080);

Noemi França, para desempenhar as funções de auxiliar .de es-
critório, referência XJ, com o salário mensal de seiscentos mil reis
(60080);

Carlos Joaquim de Castro Barbosa, Alai Pontes de Carvalho,
Carmen Campeio, Leda Bonsucesso Ribeiro, Violeta Mattos o Vir-
gilina Andrade Carneiro, para desempenharem as funções de au-
xiliar de escritório. referência X. com o salário mensal de quinhen-
tos e cinquenta mil reis (55080);

Adelaide Machado, Cecilia Pereira de Melo Ottoni, e Gilda Bar-
bosa São Thiago, para desempenharem as funções de auxiliar de
escritório, referência IX, com o salário mensal de quinhentos mil
reis (50080); -

Iracema do Espirito Santo, Leandro de Faria Salgado e Nilton
Alvim Xavier, para desempenharem as funções de auxiliar de es-,
critório, referência VIII, com o salário mensal de quatrocentos e
cinquenta mil réis (45080);

Licio Azamor Netto dos Reis e Clarissa Brasil, para desempe-
nharem as funções de auxiliai de escritório, referência VII, com o
salário mensal de quatrocentos mil réis (40080);

Anua Izabel da Silva Lucio, José Costa e Maria Antonietta Fer-
reira, para desempenharem as funções de praticante de escritório.
referência VI, com o salário mensal de trezentos e cinquenta mil
réis (35080);

Augusta Dias de Souza e Roque Antonio da Silva, para desem-
penharem as funções de servente, referência VI, com o salário men-
sal de trezentos e cinquenta mil réis (35080);

Essas portarias de admissão poderão ser canceladas antes de
terminado o prazo nelas estipulado, se assim convier aos interesses
da administração pública e sem que caiba aos extranumerários men-
salistas qualquer direito a reclamação ou a indenização.

RETIFICAÇÃO

No Diário Oficial de 29 de abril de 1941, pág. n. 8.419 — Di-
visão do Pessoal — Expediente do Sr. diretor — Admissão do ex-
trantunerários mensalistas, onde se lê: Ildefonso Noiva, para desem-
penhar as funções de servente, referência VII, com o salário men-
sal de quatrocentos mil réis (40080); leia-se: Ildefonso Neiva, para
desempenhar as funções de servente, referência VIII. com o salá-
rir mensal de quatrocentos e cinquenta mil réis (45080).

COMISSÃO ESPECIAL DA JUSTIÇA DO TRABALHO

Folha de pagamento organizada de acordo com o resumo do
ponto. nos termos das portarias do Sr. presidente da Comissão Es-
viciai da Justiça do Trabalho, n. CE-48, de 11 de fevereiro de 1941,
publicada no Diário Oficial de 12 de fevereiro de 1941, CE-52, de 4
de março de 1941, publicada no Diário Oficial de 5 de março de 1941,
C,E-55, de 7 de março de 1941, publicada no Diário Oficial de 8 de
março de 1951, CE-55, de 24 de março de 1941, publicada no Diário
Oficial de 25 de março de 1941, relativo às gratificações Por serviços
extraordinários prestados no período de 1 a 30 de abril de 1941, à
Comissão Especial da Justiça do Trabalho e do Conselho Nacional do
Trabalho, de acordo com a portaria n. SCM-89, de 17 de junho de
19:10. do Sr. ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, e o dis.
posto no art. 108 áa decreto-lei n. 1.237, de 2 de maio de 1939, com-
binado com o art. 36. do decreto-lei n. 1.346, de 15 de junho de 1939,
correndo a despesa à conta do crédito especial aberto pelo decreto-lei
o. 2 .942, de 13 de janeiro de 1941, publicado no Diário Oficial de
17, de janeiro de 1941. •

Rio de Janeiro, 30 de abril de .1941. Importa a presente folha de
pagamento em três contos quinhentos e setenta mil reis. —EugênioRibeiro Gonies, auxiliar.-- Francisco Barbosa de Rezende, presi-dente.

Folha de pagamento organizada de acordo com o resumo do ponto,
do pessoal admitido, a título precário, para auxiliar os trabalhos da
Comissão Especial da Justiça do Trabalho, de acordo com as porta-
rias do Sr. presidente l desta Comissão, ns. CE-43, CE-44, CE- 43,
CE-46, CE-17, de 11 de fevereiro de 1941, publicadas nos Diário Ofi-cial de 12 de fevereiro de 1941, portarias CE-49, CE-50, CE-51, de
28 de fevereiro de 1941, publicadas no Diário Oficial de 7 de março de
194!, portaria n. 54, de 18 de março de 1941, publicada no DiárioOficial de 19 de março de 1911, relativa ao período de 1 a 30 de abril
de 1941.

Nomes,	 categoria,	 serviços,	 mês

Francisco Azevedo Viana, ajudante_

Gratificação
mensal
fixada

Dias
Import.
líquida
a pagar

técnico —
Silvio Batista, ajudante-técnico —

90080 30 90080
Abril.	 	

José Francisco de Almeida, auxiliar,
900$0 30 90080

— Abril. 	
;Maria Helena Pereira de Faria, au-

60080 30 60080
xiliar —

Dulc néa Capola Gil Gimenez, au-
600$0 30 60380

xiliar —
Lygia Atlecte -Gomes da Silva, da-

60080 30 60080
tilógrafa — SM!. 	

Caterina Meia Guida,	 datilógrafa
500$0 30 50980

—Abril,	 	
Dagmar Cal n et, datilógrafa —

•
 Abril

Mary Gomes. da Silva, datilógrafa--

50080
rboso

30
30

50080
500

Abril. 	 500$0 30 50GSO

5:00080
—

ílio de Janeiro, 30 de abril de 1941. — Importa a presente folha
de, pagamento em cinco contos seiscentos mil réis. — Eugênio Ri-b?iro Gomes, auxiliar. -- Francisco Barbosa de Rezende, prasidente.

DEPARTAMENTO NACIONAL DE IMIGRAÇÃO

HOSPEDARIA DE IMIGRANTES DA ILHA DAS FLORES

Pessoal extranumeráric-diarista

Tabela numérica

N. de funções — Função — Diária — N. mensal de diárias — Total

por 8 meses:
1. Artífice	 	 • 	 .. 1280 25 2:400801. Trabalhador , 	
5. Trabalhador	 	

1080
980

25
25

2:00080
9:00080

13:40080

Extranumerários 7diaristas. admitidos ao serviço da Hospedaria
de Imigrantes da Ilha das Flores, nos termos do art. 27 do decreto-
lei n. 240, de 4 de fevereiro de 1938. e cuja despesa correrá por
conta da verba 1 — Pessoal — Consignação II — Pessoal Extranu-
merário — Subconsignação 06 — Diaristas — 17 — Departame nto
Nacional de Imigração, do anexo n. 19 do decreto-lei n. 2.920, de
30 dezembro de 1940, a partir da data da publicação a 31 de de-
zembro do corraine ano.

Matricula — Nome e . função — Diária

João Salustiano de Campos, con-
tador, classe 26, do qual:11'o eu-
ptementar do Tesouro Nacional
— Organizar e chefiar os servi-
ços de contabilidade — Abril...

11byratan-Luis de Velmont, ofi-
cial administrativo J — Chefia
da secretaria; orientação, e fis-
calização dos serviços de expe-
diente — Abril. .... . .

Laura. Simões Lopes, escriturario
XIX — Execução dos serviços de
contabilidade — Abril.

Elisa Lispector, oficial administra-
tivo — Taquigrafia e atas das
sessões da Comissão — Abril...

Maria José de Souza Tavora, escri-
turário XVII — Taquigrafia e
atas das sessões da C•.)tnissão —
Abril.

Eugênio Refluir° Gomes. escriturá-
rio XVII — Execução dos servi-
os de contabilidade — Abril.

i:000$0	 30	 :00080

350$0

50080

43080

350$0

30

30	 50080

30	 430$0

30	 3540
a

3.306 1. Manoel Rocha Neves, artífice	 	 1280
3.307 2. Orlando Bernardas, trabalhador 	 	 1080
3,308 3. Onezio Leão de Oliveira, trabalhador 	 	 980
3.309 4. Pedro Pereira de Seuzd, trabalhador 	 	 980
3.310 5. Mario Liberato Corrêa, trabalhador . 	 	 980

3500 3.311 6. Nirso Baptista, trabalhador 	 	 989
3.312 7. Harold Hugo, trabalhador 	 	 980

Departamento Nacional de Imigração, emr• 24 de abril de 1941.
psoso ;— Organizado por -:-'13ionysid Duarte Filhõ:'úúxiliar de escritório XI.
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DNT. 10.938-41 - Guilherme Humitzsch & Comp. Ltda. -
Certifique-se, arquivando-se em seguida o processo. - Em 25-4-41.

DIT. 8.613-41 - Armim Leelithaler. - Certifique-se, arquia
ando-se em seguida o processo. - Em 25-4-41.

uNT. 8.092-41 - Ilerminio Lopes de Azevedo. - Ueelare.ao
certo, o número da relação apreventada em 1940. - Em 25-4-41.

DNT. 7:542-41 - Solteiro Irmão & Comp. Ltda. - Certifique-se, ar-
qvivancio-se em seguida o processo. - Em 24-4-41.

DNT. 6.200-41 - Nelson Faria de Queiroz. - Certifique-se,
arquivando-se cai segbida o processo. - Em 24-4-41.

DNT. 4.271-41 - Laboratório 1'. Farnel Ltda. - Certifique-se,
arquivando-se em seguida o processo. - Em-21-3-41.

DNT. 3.139-41 - J. M. Macedo. - Certifique-se. arquivai:-
de-'e em seguida o processo. - Em 24-4-11.

DNT. 2.083-41 - Associação do Registo Genealógico da Raça •
Selawyz do Brasil. - Certifique-se, arquivando-se eia seguida o
processo. - Em 24-1-41.

DNT. 20-105-40 - Sambra Sociedade Anónima Mármores
• - Arquive-se..- Em 25-4-41.

Diversos despachos:
DNT. 4-1.41 - Frailra & Comp. - Defiro o pedido' de fls. 2.

Providencie-a'e, de acordo coam o disposto no § .2. 0, do art. 13 do
fiecreto-lei a. 1.813, de 7-12-939. Posteriormente, arquive-se. -
Lar 25-4-41.

DNT. 536-41 - União dos Empregados em Hotéis, Restaurantes
e Cungêneres. - Oficie-se. Em seguida, arquive-se. - Em 21-4-.11..

DNT. 1.96 -a- .11 - Miguel Elias Calil.	 Defiro o pedido de fls. 2.
Previdencie-se, de acordo com o disposto no § 2.°, do art. 13 do dc-
ci 	 a. 1.843, de 7-12-939. Posteriormente, arquive-'e. --
24 de abril de 1941.

DNT. 2.35 -2-41 - Sindicato dos VendeJm • es Pracistas Co Rio
de Janeiro. - Oficie-se. Posteriormente, arauive-se. - Em 21 do
abril de 1941.

DNT. 10.477-41 - G. Barbastefr.ao & Çonnp. - Cumpra-se a
lei do Selo. - Em 21-1-41.

DNT. 11.367-41 - Aristodemo "selha. - Cumera-se a lei do
Selo - Em 24-4-41.

DNT. 11.195-41 - Jacob Iustik..- Cumpra-se a lei do Selo.
- Em 24-4-41:

DNT. 11.515-11 - Antonio Nogueira & Comp. - Cumpra-se a
lei do Selo.	 Em 24-4-41.

DNT. 11.517-41 - Irmãos Resnikoff. - Cumpra-s'e a lei do
Selo. - Em 24-4-41..

.DNT. 11.520-41 - Fábrica Metalúrgica Diana Ltda. - Cum-
pra-se a lei do Selo. - Em 24-4-41.

DNT. 20.616-40 - Venerarei Ordem Terceira de São Francisco

Ajuda de custo. Decreto-lei a. 1.713, de 28 de outubro de 1939.
Folha de pagamento de ajuda de custo a que fez jus, O Inspetor

de Previdência, classe L, do Quadro Único deste Ministério, José
Gomara, por haver sido designado pela Portaria do Presidente do
Conselho Nacional do Trabalho, publicada no Diário Oficial de 8 de
abril corrente, para presidir a comissão que deverá proceder a in-
querito administrativo para apurar irregularidad es por ventura pra-
ticadas no processo relativo a aqtliaição e construção da casa de um
associado da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da
São Paulo-Paraná, devendo os trabalhos ser concluidos no prazo de
45 dias. Processo MTIC 5.875-41.
Matricula - Nome - Cargo e vencimento - Valor da ajuda de

custo - A pagar:. .
.51,, José Gomara, inspetor de prev. L - 2:300$0 - 1:500$0 1:500$0

1:500$0
Total

Confere e importa a presente folha em 1:500$0 (um conto e
quinhentos mil réis).

S. F. em 29 de abril de 1941. -	 Silva, auxiliar de escri-

tório XI. -- Visto - Judith Leal Netto, Chefe da S. F. - Visto -
João Rodrigucs de Almeida, Diretor,.

Departamento, Nacional do Trabalho

INSPETORIA

• EXPEDIENTE DO SR. INSPETOR CHEFE .

Dia 28 de abril de lall

Multas impostas:
Por iniaioato uo decreto n. 23.768, de 18-1-934:
DNT. 13.756-40 - Correio Portugues - 1000 -
Por iniraçáo ao decreto n. 2.162 de 1-5-40:
1) -S.P. 29.289-40 - Centro dos Aposentados Federais - 10080

- Em 25-4-41.DNT. 30.435-40 - Antonio Augusto Paes Chaves - 100$0 -
Em 25-4-41.

Por iniração do decreto n. 24.637, de 10-7-934:
DNT. 8.au1-41 - G. Pereira Lemos - 20080 - Em 25-.1-41.
DNT. 9.366-41 - Carvalhal & Comp.	 200$0 - Eia 25-4-41.

DNT. 7.425-41	 Natate Perrota - 200$0 - Em 21-4-41.
'	 nfeitaria Alvear Ltda. -.200$0 - Em 25-

16-1-41.

.	 .	 . da Penitência. - Cumpra-se a lei do belo. - Em ..4-1-41

DNT. 10.'740-41 - .J. Baptista da Cruz S: Comp. Lt r'a. - 200$0de abril de 1911.	 DNT. 27.034-40 - Sindicato dos Vendedores Praciata:: do Rio
• 4.612-41 - Franciaco Almeida & Almeida - 5001Q - de Janeiro. - Oficie-se. Posteriormente, arquive-se. -Em

um:	

24-4-11.
- Em 25-4-41.	 I	 DNT. 28.898-40 - Sindicato Centro Musical do RIO de Janeira.

.	 i .
Em .24-4-41.	

- Cumpra-se a lei do Selo. - Em 24-4-41.
DNT. 4A46-41 - Salomão COrréa - 200$0 - Em 24-1-41. 	 DNT. 29.319-40 - Aueinio Dias: - Defiro o pedida de fl.;. 2.
Por infraçao do decreto a. 2.308, de 13-6-40:	 . -	 Providencie-We, de acordo coma o disposto no § 2.0, do art. 13. do

- DNT. 3.305-41 - sociedade Bar Alcazar Ltda. - 20030 - Em
25 de abril de 1941.

	

	 24-4-41.
decreto-lei n. 1.843, de 7-12-30. Posteriormente, arquIve-se. -
Em

DIST. 3,495-41 - A. Fernancies - 10080 - Em 25-1-41.	 DNT. 29.604-40 - Fritz Marx. .-- Defiro o pedido de- fls. 2.
DNT. 8.061-41 -,- Ester Gimerman - 500$0 -Em 25-4-41. 	 Proridencie-se de acordo com o disposto no § 2.0, do art. 13 do
DNT. 8.504-41 - Gouveia & Augusto - 10080. - Em 25-4-11. decreto-lei n. 1.843, de . 7-12-0n. Posteriormente, arquive-sc. --a
1)NT. 7.553-41 - J. Peres Queiroz & Comp. - 1004 -a- Em Em 24-4-41.

' L
T. 151-40. - alaximiliano de Oliveira Soares. - Defiro o

DNT. 7.863-41 - Samuel Prol 'Varela - 50$0 - Em 25-1-11. pedido de fls. 2. Ao Serviço Interno, para os devidos fins. Posterire-
DNT. 10.462-41 - Antonio Fonseca & Comp. -' 500 - Em ",5 mente. arquive-se. - Em 24-1-41.

de abril de 1941.	 .	 .	 -DNT.. 20.441-38 - A. Francisco Alves & Comp. - Defiro o
DNT. 1.622-41 - Raphael & Boal - 10080 - Eni 21 -	 .:24-41-
DNT. 4.625-41 - Tnereza de Jesus - 59$0 	 Em 25-4-41.	

pedido de fia'. 2. Ao Serviço Interno; para os devidos fins. Posteri-
-	 z

DNT. 4.623-41 - Bendito	
rmente. arquive-se. - Em 5-3-41.

ito Braga - 1000 - Em 95-1-11.	 DNT. 21.169-38 - Anidrido Vale. - Defiro o pedido de fls. 2.
DIT. 4.171-41 - Moreira & Caudal - 500$0 - Em 24-4-11.
DNT. 4.522-11 -- Aladin], de	

tornando assim insubsistente o auto de infração n. 97, de 1939. Ao

de abril d 1941.	
ealello Pinto - 100$0 - Em 24 Serviço Interno, para os devidos fins. Posteriormente, arquive-se.

eDNT. 3.583-11 - Gaspar de Freitas -r- 50$0 - Em 24-1-41. -- Em 25-4-41.DNT 21.942-38 - Raul Campos - Face ao que informa o Sei-
DNT. 8.048-41 - P. Camargo de Souza ---, 50$0 - Em 25 de viço Externo, torno insubsistente a termo de verificação n. 487,

abril de 1941.	 de 1939. Arquive-se. Em I5-4-41.	 •

, Por infração do decreto n. 1.813, de 7-12-939: 	
. DNT 11.101-39 - Jacob Peliks - Defiro o pedido de fls. 2

DNT. 1.102-41 - W. Winkwlmann - 100$0. 'Poteriormente.

	

	

. Aa
Serviço Interno, para os devidos fins. Posteriormente, arquive-se.

s 
providencie-Se, de acordo com o disposto no § 2.°,- do art. 13, do l'im 21-4-11.DNT 7.852-39 - Vicente Antonio de França - Defiro o pedido

.

DNT. 17.268-40 - Alexa ndre' silva &Marques. - 
10080 - de fls. 2. tornando insubsistente o auto de infração a. 264, de 1939.decreto-lei a.' 1.813, de 2-12-939. Em 25-1-41.

acordo com o disp-o-lo no § a.a. Ao Serviço Interno, para os devidos fins. Posteriormente, arquive-se.

Arquive-se. Em
P'- geriormente, providenc ie-se, de 
do art. 13, do decreto-lei a. 1.813, de 7-12-939. Ema 25-4-41. 	

Em 25-4-41. • , 	 •	

Irmão - Defiro o pedido.

,	 •

	

DNT. 21.523-40 - Jayme Alves Coelho. - 100$0 -- Posterior- 	 DNT 1.764-39 - Augusto & Guilherme -
mente, providencie-se, de acordo com o disposto no § 2.° do ela. 13, 

a ,5iii.	 -

do decreto-lei a. 1.843, de 7-12-939. Em 25-1-41.
,

	

_ DNI. 24.952-40 - David finas - 10080 - Ptaar:ornroite, 	
DNT 3.108-39 - Cheade P. Zogaib Ri

providencie-se, de acordo com o disposto no § 2.°, do art. 13, do de fls. 2. tornando insubsistente o auto de infração n. 189, de 1939.

deueto-lei ri. 1.843, de 7-12-939. Em	 -4-11.
Ao Serviço Interno, para os devidos fins. Posteriormente, argui-,

:A
/	 -	 ve-se. Em25-1-11.

•DNT . 27.835-41 - F. Oliveira & Silva. - 10($f;---.. Posterior- D- 'I 20.621-36 - João Soares - Ao seventuário sinatário da iam

lige 13, do decreto-lei a. 1.813, de 7-12-939. Em 5-4-11.
mente, providenc:e-ee, de acordo eam o disposto no ; i.° do ar- formricãe de fls. 6 para ciência do laudo pericial, levado a efeito pela

.	 2 Casa da Moeda. Posteriormente, arquive-se, por isso que nada há o que

Pedido," de certidão:	 deferir. Em 19-4-S1.	 •

	

DNT. 11.501-41 - Fábrica de Arquivos e al•iv: .a; da .an Li-	 . DNT 2.638-37 - Companhia Albamar - Face ao que informa u

m1 'ia. - O signatário de fls. 2, deve apresentar ka .oeuraeto. Em Servo Extern o, torno insubsistente . otermo n. 295, de 1937. Argui.%

..24 de abril de 1911.	
ve-se Em 21-1-li.,

•
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DNT 27.314-39 Face ao que informa o Serviço Externo, torno
insubsistente o termo de verificação n. 1.886, de 1939. Arquive-se.
Em 24-1-41.

DNT 27.561-40 - F. Marques da Silva - Tendo sido revogadr,
artigo de lei citado em fls. 2, arquive-se o processo. Em 24-4-41.

DNT 25.83:2-39 - Antonio Mem) Ledo - Face ao que informa
n Serviço Externo, e tendo sido revogado o artigo de lei citado em
fls. 2, torno insubsistente o termo de lis. 2. Arquive-se. Em 25-4-41.

DNT 106-10 - Jamil Abod - Tendo sido revogado o artigo ie
lei citado em fls. 2, tormi insubsistente o termo de fls. 2. Arquive-
se. Em 25-4-41.

DNT 27.315-39 - Laminação Federal de Metais, Ltda. - Face
ao que informa o Serviço Externo, torno insubsistente o auto D. 86(1.
dv 1939.

DNT 24.998-10 - Luiz Pinto - Em vista do que informa o
fiscal Alcides Azevedo, verifica-se que foi mal capitulada a infração
constatado. uir isso, torno insubsistente o termo de fl. 2. Volte o
procen ao !serviço Externo, para os devidos fins. Em 11-2-41.

DNT 4.189-41 - Campos & Fernandes, Ltda. - Face ao que
Informa o Serviço Externo, torno insubsistente o auto de infração
s). 639, do ,corrente ano. Em 25-4-11. -

DNT S.173-11 - Mauricio_Clarçai - À vista das informações,.
torno, insubsistente o auto ln flls. 2. Arquive-se, devendo o aneso de'
fls. 0 ser retirado pelo Serviço Interno. Em 25-4-41.

DNT -1.14-41 - J. Costa éit Roberto - Apresente o acordo ci-
tado na defesa. Em 24-1-41.

DNT 7.711-41 - James. S. A. - O sinatário da defesa devs
apresentar procuração. Em 24-1-41.

DNT 7.420-11 - Dorningues & Afonso - Curaora-se a lei do selo.
Em	 .

DYT 17.399-37 Sinlicato dos Operários e Empr-ssados em
Calçados e anexos .= Informe o sinatário de fls. 2. de acordo com as
,informações. Postcriormáte, arquive-se. Em 10-1-11s

Processos arquivados:
DNT	 844-11 - José Guilderme do Aguiar.
ISNT 4.581-41 - Companhia .Antarctica Paulista:
DN"P 1.679-41 - Banco Alemão Transatlântico.
1 -(NT 5.219-41 - Banco nipotecário Lar Brasileiro.
DNT 5.216-11 - M. Grin & eia.
DNT 5.307-41 - TI; ' Natisnal c:ty Bank of New York.
DNT 5.357-11 - 'l'he Rosal Bank of Canadá.
DNT 5.113-41 - The Nat jonal City Banir •s,
DNT 5.444-11 - The . - ationa' City 1 anis Of New-Yce.k.
DNT 5.023-41 - The Rosa! Bask of essnadá.
DNT. 0.027-41 - Soledade An^nima starvin.
DN'I.' 6.21C-11 - banco ComérAo e 1whIstria de. Minas Ge-

•rais.
DNT 0.281-11 - The National City Banir or New-York.
DN'r 0.134-11 - The National Cila' Bani; of Nesv-"^-1'
DNT 8.127-11 - Banco Comercial do Estado de São -Paulo.
DNT 10.40-11 - G. Partasi s fano &
IONT	 135-10 - Sindisi`o União dos Empregados do Comés-

DNT 22.280-10	 li z de Direito da 12.a 'Vara CiVel
DNT 27.821-40 - instituto 'oetal
DNT 4(3.516-37 - Are' anjo Silve & C.a .
DNT 19.332-:35	 N'aseon elos Vianna &
DNI	 105 - G-33 r.'lrillierme Martins s.: Irmão.
DNT 17.038-38 - Antonio Mart ; ns Corr'a.
DNT 1.110-41 - Luis isterdes & Moreira,
DNT -1.709-41	 Bnptista.
DN'F 2.319-38 - Manoel Souze. &. Maeoel (Ionçalves Figuei-

redo. Boletim do Pessoal n 28.
Dia 23 de aIrl de 1941

Nnti firaçiles expedidas:
.1 firma Sociedad., Mecânica Instaladora. 1,imitada:
N. 11 - Notificando para r. colher a importância de 500$0 (qui-

kniinlii.‘ntos mil réis), co.rreoondente à multa imposta por infração
art. 10 do decreto n. 22.035, sob o„ , na de cabrança. e s ecutiva (SN.).

37.001-10).

Serviço de Estatística da Previdência e Trabalho

ExPytmENTE no SEI. DIRETOR

Dia 28 de abril de is ;I

Processos despachados:
Satisfeita a eXigência contida no parágrafo único do art. 176.

do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940, o senhor di-
retos ordenou o arquivamento dos seguintes processos:

SEPT-1.116-11 - Companhia Brasileira de Estradas Modernas
- São Paulo. Relatório da Diretoria, balanços, conta de lucros e
perdas e parecer do Conselho }iscai. referentes ao exercício de 1910.

5EPT-1.175-11 - Companhia Força e Luz São Vatentim S. A.
- 53o Paulo. Relatório da Diretoria, balanço, cinta de lucros e per-
da s e liarceer do C.onselho Fiscal. referentes tio exercício de 1940.

REI-se-1.176-11 - Companhia Força e Luz do Uberlândia S. A.
- 55, Pano. Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e
perdas e parecer do Conselho Fiscal, referente ao exercício de 1940.

SEPT-1.473:41 - Companhia Prada de Eletricidade S. A. -
São Paulo. Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas
e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.474-41 - Empresa Força e Luz de Araguarí S. A. -
São Paulo. Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas -
e parecer do Conselho Fiscal, referentes aos exercício de 1910.

SEPT-t.440-41 - Empresa Brasileira de Cristais S. A. -
Nesta. Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e
parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1910.

SEPT-1.121-11 - Sociedade Anónima "Casa Prati" - Nesta.
Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.451-41 - Moore-Me Cormack (Navegação), S. A. --
Nestar. Relatório da Diretoria, balanço, conta de Iticros e perdas e
parecer do Conselho FC• cal, referente ao exercício de 1910.

SEPT-1.482-11 - Fábrica de Casimiras Finas S. A. - Nesta.
Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer
do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.428-41 - Corporação Nacional de Café S. A. - Santos.
São Paulo. Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas
e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT- 1.431-11 Comp. Bancária Aurea Brasileira - Nesta.
Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecei
do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.058-11 - Companhia Cervejaria Moravia. - São Paulo.
Relatório da Diretoria, balanço, conta do lucros e perdas e parecer
do Coelho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

• SÉPT-890-41 S. A. Fábrica llorlimann - Nesta. Relatório da
Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do Conselho
Fiscal, referentes ao exercício de 1910.

SEPT-1.36J-S1 --S. A. de Me.horamentos de Santa Tereza -
Santa Tereza -Espírito Santo - Relatório da Diretoria, balanço, con-
ta de lucros e perdas e parecer sio Conselho Fiscal, referentes ao exer-
cício de 1940.

SEPT-897-41 Companhia de Fósforos do Norte - Nesta -
Relatório da Diretoria, Manco, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT-1.026-4t - Companhia Metalúrgica Barbará-Barra Mansa
- Estado do Rio - Relatório da Diretoria, balanço, conta de lucros e
Perdas e parecer do Conselho Fiscal,-referentes ao exercício de 1940.

SEPT- 1.439- 41 - Caixas Registradoras "National" S. A. - Nesta
- Relatório da Diretoria, balançb, conta de lucros e perdas e parecer
do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1910.

SEPT-1.432-41 - Sociedade Anónima "O Malho" - Nesta - Re-
latório da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

SEPT--1.433-11 - Line Material do Brasil S. A. - Nesta - Re-
latório da Diçetoria, balanço, conta de lucros e perdas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1910.

. SEPT-1.-153-41 - Modas-Moldes S. A. - Nesta - Relatório da
Diretoria, ba'.an.ço, conta de lucros e perdas e parecer do Conselho
Fiscal, referentes. ao _exercício de 1910.

SEPT-1.367-41 - Cia. Alagoana de Fiação 'e Tecidos - Maceió
- Alagoas - Relatório-da Diretoria, balanço, conta de lucros e perdas
e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940.

EXPEDIENTE DO SR. INTENDENTE

.-Dia -1 de abril de 1041
Pedidos de Registo de Livros Deferidos:

SM 16.033-41 - Pedro Grinaldi,
SIP 15.901-41 - Orlando Colucci & Cia.
SIP 15.738-41 - José Paiva Babaca.
SIP 15.759-41 - Abbud Pelrue.
SIP 15.741	 Max Glasberg.
SIP 15.911 - Dandl & Reich.•
SIP 15.849-41 - M. Fernandes & Guimarães.

15.737-41 - Prenlados ae Concreto Forereto Ltda.
15.406-41 - Telio & Uigri.-	 .
15.951-41 - J. S. Machado Segundo.
15.946-41 - Gilberto Alves Pereira.
15.808-41 - Alvaro Gomes & Irmão.
15.889-41 - Associação dos Proprietários de Padaria.
15.896-41 - Acendo Dias Campia.
15.953-41 - Guilherme Linhares.

15. .945-41 - Edmundo Kohn.
16.968-41 - Belmiro de Oliveira Felipe.
15.052-11 - Andrea Serra.
15.914-11 - Theodorb e Cardoso Lida,
15.943-41 - Almeida Rocha .& Irmão.
15.971-11 - Amanda Parais() Chaves.
16.018-11 - Casa Almeida Merques Ltda.
1S.042-11 - M. P.- da Silva.
7.519-11 - S. A. Tubos Brasiiit.

12.115-11 - Santos Junior & Cia.
16.322-41 --L Menici Melheiro.
1(3.036-41 - Munes S: Isidoro.-
I0.052-11 - C:azos-anis Borla Ltda.
16.415-41 - Quiroga & Cla.
15.807-41 - Jo.ó Ferreira Rocha.
/5.120-41 - Cesar El-Yachar & Cia.

SIP
SIP
S1P
SIP
SIP
SI P
511,
SI!'

'SIP
SIP
SIP
SIP
SIP
SEI)
SI"
SIP
SIP
SIP
SI')
SI')
SI')
STP
$lP
SIP

eneue neminur n - '
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SIP 16.608-41 —.1„ L. Gomengues.
SIP 16.618-4'1
	

Demingos Alonso Xlvares.
SIP 16.619-41 — D. Al. Oliveira.
SI!' 16.357-41 --"Mathias Lafuente Manganal.
SIP 16.354-41 — Carlos Sansoldo.
SIP 16.260-41 — Ena Cano.
SIP 16.3t1-11 — José Maria da Silva.
SIP 16.326-41 — Alberto Bevilacqua.

A. Fonseea . & Ferreira, solicitando registo de livros (IP 16.088,
de 1911). — Aguarde-se, corno proposto.

F. Martins & Cia., solicitando substituição de livros (SIP 16.320,
de 1911). — Cumpra-se a lei do selo nos documentos de fls. 3 e 8.

Dia 28 de abril de. 1941

Sylvio Fontoura Mynesen. solicitando registode químico (SIP
32.805-40), Joselio Montenegro Machado, solicitando registo de quí-
mico (SIP 32.806-40). — Deferidos, em face dás i'nformações. Faça-
se o registo, desde que os requerentes paguem a taxa legal.

Dia 18 de fevereiro de 1941

Eliseu de Lima Neto, solicitando registo de químico (SIP 6.151,
de 1941). — Deferido, em face das informações. Remeta-se o pcocesco
à D'e!egacia de origem, afim,de que seja efetuado o pagamento da taxa
legal.

Primeira Junta de Conciliação e Julgamento
do . Distrito Federal

RESUMO DA AUDIÉNCIA DO DIA 28 DE ABRIL DO ANO DF 1941

BacnanKr, NEWTON DA SILVA LIMA, PRESIDENTE — ANTONIO MONTEIRO
GARCIA, 'VOGAL DOS EMPREGADORES — GORY PEIXOTO, VOGAL DOS EM-

PREGADOS	 TINNA vrrra. SECRETARIA

Processos:
I'. 13.463, de 1910 — Geraldo Santos de Almeida, reclamando

contra Irmãos Gomes dos Santos, Ltda., dispensa e férias. Procedente
em parte em 114$0. Pagas as custai pela realarnada.

1'. 1,709, de 1941 — Wellington Barbosa, reAamando contri
S. A. Diário da Noite, dispensa. Procedente em 750$0. Paus as
custas pela reclamada.

P. '762, de 1911 — José Rangel, , reclamando contra Companhia
Usinas Nacionais dispensa sn-T justa causa. — Improcedente ein 7200.
Pagas as custas pelo reclamante.

P. 10.869; de 1940 — Raimundo Fernandes da Silva, reclamando
entra viação central, Ltda. dispensa. — Improcedente em 9u0tor.
Pagas as custas pelo reclamante.

P. 1.611, de 1941 — João Bramira Vasquez, reclamando contra
Alvares & Alvares dispensa e férias. — Coneiliazão em 875$0. Pa-
gas, as custas pela reclamada.

P. 849, de 1941 — João Ferreira de Atavde reclamando contra
Companhia Usinas Nacionais dispensa. — Coneiliação em 360$0.
Pagas as custas pela reclamada.

1'. 1-1.012 e P. 14.109, de 1910 — Francisco Carregai e Silvaria
Demarche Quintas, „reclamam° contra S. A. Fábrica Santa Heloisa,
dispensa. Conciliação na importância global de 10:10080. Pagas as
custas pela reclamada.

P. 1- .206, de 1961 — Altamiro Moreira Martins e outros. aorta-
mando contra Oswaldo Schuback, fé ...ias. Adiados para o dia 30 de
abril corrente, às 11 horas.

P. 7144, de 1941 — Pedro Boarro. reclamando contra Café Santos
horas extras. — Adiado para o dia 21 de maio vindouro, às 15 horas.

P. 1.350, de 1941 — Inez Marques da Silva, reclamando contra
Lucia Mineiro dispensa e férias. — Adiado para o dia 23 de mai)
vindouro, lis 15 horas.

P. 11.078, de 1940 — Julio Dias, reclamando contra B. Ferreira
Prata férias e lista de fregueses. — Adiado para o dia 28 de maio
vindouro. lis 15 horas.

P. 13.905, de 1940 — Antonio Martire. reclamando contra Qui-
rino Landi, dispensa, salários e horas extras. — Adiado para o dia
30 de maio vindouro, bs 15 noras. A reclamada não compareceu.

Instituto de Wevidência e AWstência dos Servidores
do Estado

DEPARTAMENTO DE PREVIDÈNCIA

0E81'AGEtos no sa. mama.

Expediente dos dias 23 e 28 de abril de 1911

Habilitação:
B-692 — Ex-contrib. José Euslach,o de Castro 'Masearerilia. —

Autorizo o pagamento integral da quota-paile, conforme desoaerin
exarado no processo ii. 1.887.

B-G.213 — Ex-cont db. Julio Ribeiro Pontes. — Autorizo o pa-
Kamento de acordo com o parecer do Serviço Jurírtico.

B-6.574 — Fx-ronlrib. João Thomaz Monteiro da Silva. —
torizo a restituição.

B-6.538 — 1x-contei)). Vasco de Lacerdn Gama.
B-6.350 — Ex-contrib. José Lins da Silva.
B-6.688 — Ex-cont db. Edmundo Velho Monteiro.
B- 297 — Manoel Salviano de Medeiros.
B-6.560 — Ex-coolrib. Levy Lima.
B-6.181 — Ex-contrib. Henrique, da Costa Teixeira.
13-6.121 — Ex-conlrib. Israel dos Santos Ituiz.
B-6.104 — 3'x-contrib. Luiz Dias Bello.
B- 170 — Ex-eontrib. Luiz José Rodrigues. .

• Autorizo o pagamento.

— Ex-contrib. Benedicto Mattos. — De acordo com o ria-
moer. Atendendo a que a maioridade da beneficiária Cecilia Curvo-
lo de Figueired.0 se verificou em data de 9 do corrente, autoria, o
pagamento da respectiva quota-parte.

Inscrição:
N. 20.963 — Laurentino de Oliveira Azambuja. — Autorizo •

Ope.,.gamento, de acordo com o parecer.
N. 121.683 — Jenny Sayão Cardoso. -- De acordo coro a inro:'.

mação, faça-se a restituição.

Habilitação:
B-6.250 --,Ex-contrib. Manoel da Cunha Freitas. — Autorizo

o pagamento,
11-0.655 — Ex-contrib. Chateaubriand Brasil Filho. — Autorizo

o pagamento de acordo com o parecer.

TRIBUNAL DE CONTAS

ATA N. 155

szssÃo ortniN.imA Lm 15 DE ABRIL DE 1911

l'residówio do Sr. ministro &mordia° d.e Souza — Pr.:eurodor,,
Dr. Leopoldo Cunha Mello — Secretário, bacharel João Saise.

Presentes os Srs. ministros . Octuvio Tarquinio, José Ameeico,
Oliveira Viana, Oliveira Lima e o c. auditor Bueno Brandão, con-
vocado,-foi aberta a segsão.

O Sr. ministra presidcnte Ruben Ro's'a e o Sr, ministro Eduardo
Lopes deixaram oe comparecer, par r.i; acharem em gozo de féria.

Relatados tolo Sr. ministro Octuviu 'arguiria):
Ministério da Educação e Saude.
Oficio n. 702, de 12 de março findo. da Divisão de Contabili•Ind",

sobre o ternvi de contrato celebrado com a Adotora Ribeirão >tad
Lages S. A., para as obras de prolongamento da adutora "do Ri.
beirão das Lages", até o reservatório de Pedregulho e de coniAruçào
da sub-aclutora de Campo Grande, 13angú e Anquieta, aditivo ao con-
trato de 15 de julho de 1936, celebrado com Datam, Conceição & Com-
panhia, de Porto Alegre, Rio Grande du Sul. (PG. 1.983). — ()
Tribunal recusou registo ao contrato, de acordo com o parecer ib..
Sr. lir. procurador.

Ministério da Marinha:
Aviso n. 316, de .10 do mês finda, encaminhando cópia do cor.-

trato celebrado com o engenheiro errucio Fabrini, para prestar sei'-
'viços profissionais ao mesmo Ministério (PG. 4.970). — O Tri:ni-
uai recus'ou registo ao contrato, de vez que não foi cumprida &urro
do prazo regulamentar a diligencia anteriormente ordenada.

Relatados pelo Sc. ministro José Americo:
Ministério da Agricultura:
Aviso n. 5.061, de 8 de abril corrente, sobre o termo aditivo ao

contrato celebrado em 26 de julho de 1939, coro as missões suie..
sianas do Rio Negro, para a execução de observações meteorológins,
em diversas localidades' do Estado da Amazonas. (PG. 5.010). --
O Tribunal ordenou o registo do termo aditivo.

Ministério da Educação e Saude:
Oficio n. 855, de 31 do mês findo, da Divisão do Orçamento, coto

a copia do decreto-lei n. 7.000, de 21 do dito mês, que concede sub-
venções a diversas Instituiçèes assistenciais e oulturai ,s; no Distrito
Federal, Território do Acre e nos Estados, no total de 17.039:0000.
(PG. 6.555), — O Tribunal ordenou o registo do ato constante do
decreta-lei de que se trata.

Ofício n. 2.219. de 23 de março findo, junto ao de n. 2.717,
de 5 do corrento mês, sobre a folha de pagamento, na importai:eia.
de 800$0, aos extranumerários mensalistas do Instituto Naciond da
Surdos e Mudos, Carlos da Cunha Magalhães e outros, relativametile
aos .salários do mês de março findo. (PG. 6.1531. — O TribuLat
trdenou u registo da desi,esa.

Ministério da Fazenda:
Telegrama n. 22, de 29 de março findo, da Delegação do Tri-

bunal de Contas no Estado da Bala, consultando sobre s'e deve ser
exigido o cumprimento do art. 17, do decreto-lei a. 2.206, de CO
de maio de 1910, de vez que não foi ainda criada no mesmo Estado
a Comissão Federal de Compras. (PG. 1(1.118). — O Tribunal ro-
SCIVCLI que se responda ir consulta, de acordo com o parecer.

Ofícios:
N. 480. de 8 de abril corrente, da Diretoria do Domínio 'IN

União, encaminhando o contrato de comrra e venda relativo ao anal

inimymem	 menp
n 1 pule p lie	 ~mo
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vel situado na avenida Nova York n. 41, em Boinsuce&ao, na Fre-
auesia de Inhaúma, nesta Capital, celebrado em 18 de março findo,
entre a União Feueral, como outorgante vendedora e Ivan Eeitosa
da Aguiar, como outorgado comprador. (PG. 5.04-1). — O Tribunal
trueaou o registo do cantrato, de acordo com os pareceres.

N. 225, de 1 de março /indo, da Delegação do Departamento Fe-
deral lie compras, sobre o levantamento da caução- prestada pela
firma Pmheiro Guimarães (.5: Comp., em garantia das obrigações
atatunidaa; no contrato n. 40, de 1940. (P(J. 2.917). — O Tribunal
ou:aluam o levantamento da caução, em termos.

is. 165, de 21 de setembro de 1937, 4.87e, de 10 de outubro
dc 1938, 187, de 4 de julho de 1939, 132, de 26 de julho de 1940, a07,

di de janeiro de 1911 e n. 1, de 8 do mesmo mês de janeiro, todos
ua Diretoria da Despeaa Pública. remetendo, nos termos do'art. 299,
a 3.°, do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, relações de
aasponsaveis por adiantamentos recebidoa (PG. 22.302, 27. MO.
1$. 0u, 21.927, 33.309, e 33.228). — O Tribunal mandou arquivar
• processos, de vez que não é caso de irm osição de multa.

Aviso n. 598, de 28 de setembro de 1a37, solicitando providèn-
cias afim de sei apurada a razão da diferença de 9:06583 no processo
que acompanho ' , o oficio a. 13.010, de 19 de abril Cio InG1110 ano,
daate Tribunal, de vez que o saldo indicado pelo Ministério da Fit-
zanda é da importancia de 136.204:640$3, para revigoramento, nos
termos lia lei n. 210, de 1 de „Pedra de 103(3. (PG. 21.773). — O
U Tribunal mandou argola-ar o ir:OZCSSO, de acordo cum o parecer.

Processos:
De concessão:
DC aposentadorias:
Nos lermos do art. 15a, leira "e" na Constituição de 1937: ao

aatatiatico da classe 1, do Quadro I do Ministério da Fazenda, Andra
i:enrique dos Santos; 'to escriturário da classe G, do Quadro L do
adaiisterio da Educação e Saude, Francisco Rosa de Freitas; ao es-
culinário da case 0, do Quadro XXXVI do Ministério da Viação,
Ilormogenes de á; ao maquinista de estrada de ferro, da.clasae
tia Quadro 11, d3 dito Ministério, Athayde Murce; ao guarda eive,
da classe E do Quadro II do Ministério da Justiça, Adelino Ferreira;
ao carteiro da classe E, do Quadro XXI do Minislerio da 'Viação,
Candido Eugenio de Freitas; ao servente da classe 1),	 Quadro
4i-a Ministério da Marinha, Manoel Brito de :autua; ao patrão da claase
F, do Quadro E, do Quadro	 OXIISZ
k. do Quadro V, do Ministério da Educação e Sande, José João do
Nascimanto; ao escriturário da classe C, do Quadro XXXVI do Mi-
matéri3 da Viação, Beujamin Estacio de L i ma Brandão; ao carteiro
da classe G, do Quadro IV, do mesmo Ministério, Manoel Rabelo
Braga. (PG. 4.727, 11.742, 12.140, 4.551, 3.086, 12.139, 12.099,
12.101, 4.654 e 4.668).

Nos termos do art. 156, letra "il", da mencionada ConstituiçãJ:
ao auxiliar da classe H, da extinta Câmara doa Deputados, Ministério
da Justiça, Manoel Pereira Santaaa; ao oficial administrativo da
da classe 1, do Quadro VIII do Ministério da Fazenda, Jeronymo Jasé
Ferreira. (PG. 12.168 e 12.070).

Nos termos do art. 150, letra "e", da Constituição de 1937, com-
tinado com a Circular Presidencial n. 9.701, de 2 de janeiro de
11)36. modificada por despacho de 5 de março seguinte: ao agente de
Compras, padrão I, do Quadro I, do Ministério da Guerra, Osmond()
Pinto Pimentel. (PG. 12.102).

Nos lermos do art. 177, da Constituição Federal de 1937, e da
laa Constitucional n. 2

'
 de '16 de • maio de 1038: ao engenheiro da

ciaaao N, d3 Quadro II do Ministério da Viação, Mandei Pires de
Carvalho Albuquerque. (PG. 11.993).

Nos termos do art. 197, alínea "b" do decreto-lei n. 1.713, de
2:8 de outubro de 1939: ao maquinista ;te estrada de ferro da clasac
1. de Quadro 1, do Ministério da Viação, Ataliba José Afonso da
Silva. (PG. 1.697); ao telegrafista da cla.sde G, do Quadro III do
311081130 Ministério, Adolpho Colen Junior. (PG. 12.277).

Nos lermos do art. 34, § 2.° do decreto-lei n. 791. de 11 de ou-
tubro de 1938: ao diplomata da classe K do Quadro Único, do Minis-
terio •ias Relações Exteriores, Eurieo Costa (P0. 4.666).

Noa termos do art. 195, item N. do deeret3-lei n. 1.713, de 26
ala ° ombro de 1939: ao oficial administrativo da classe L do Qua-
dro l do Ministério da Educação e Sande, Afonso Costa; ao compo-
aitor da classe F do Quadro III do Ministério da Justiça. Maria Amé-
lia Vieira; ao diretor da classe J do Quadro II do Ministério da
Educaeao, Manoel Ca a tano de Lemos (PG. 4.368, 12 033 e 12 032).

Noa termos do art. 156, batra (1 da Constituieão Federal de
1937: ar coletor das rendas federais em Batalha, no Estado do Pi-
auí. Iiancisco Lopes Duarte (PG. 12.016).

Noa termos do art. 170, n. 4, da Constituição Federal de 1934:
ao chefe dos Serviços Econômicos da Diretoria Regional dos Correios
e Tob igralos do Pará, Carlos Cavalcanti da Silvaira :PG. 12.081).

No, termos :to 3rt. 17 da Constituição Federal de 1037 e lia
Lei Conalitucional n. 2 de 16 de maio de 1938, ao condutoi de trem
da ela-se 1) n 10 Quadro V11. do Mini e tério da Viação, João Ferraz da
eitaa (PG. 11.939).

Nos lemos ai-l. 150 ictra f f ia Constitu i ção do 1537: ao ma-
rinhairo da classe A do Quadro 111 do Ministério da Marinha, Salua
n;oo Sea ra eia Conceição (PG, 11.937).

NGs lermos do arl . 190, n. 2, combinado 'com o art. 1.(9, do da...
trato- lei n. 1.713, de 28 de outubro de 19f:^(9: ao [elegi alista da
clasae E do Quadro III (to Ministério da Viação, Luiz Daniel Thomp-
MIA	 11.717)..

Nos termos da Lei Constitucional n. 2, de 16 de inaio do 1938:
ao conferente da classe G do Quadro `e do Ministério da Fazenda,
Balduino Inácio dos Santos ',PG. 11.813).

Nos termos do art. 170, a. 3, da Constituição de 1934: ao ser-
vente da Guarilamoria da AM:indaga do Rio de Janeiro, Eduardo
Teixeira da Silva (PG. 4:661).

Noa termos do art. 177, da Constituição Federal de 1937: ao
escrivão da alasse G do Quadro II -do Ministério da Justiça, Sezos-
fria Camargo de Castro (PG. 3.563).

De montepio civil a D. Maria Evangelina. Peixoto Brandão, fi-
lha de Jose de Oliveira Brandão, inspetor de linhas telegráficas da
classe J do Quadro III do Ministério da Viação (PG. 12.420).

Idem, a D. Mina Leal da Camara e outros, viuva e filhos do
bacharel José Ponifacio Pinheiro da Camara, oficial administratieo
padrão 16 do Quadrei Suplementar do Ministério da Fazenda (PG.

O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões e o da
despesa classificada.

De pagamento, por 'eexrcícioa findos", da importância de 82$5
a José Sylvio Navarro Leite, proveniente de gratificação em 1940
(PG. 8.781). — O Tribunal ordenou o registo da despesa sob re-
serva.

Idem. do 1:167$2 a inflem Monteiro Trotté, como crédito à De-
legacia Fiscal no Estado do Rio de Janeiro, pela mesma verba "exer-
cícios findos" (PG. '8.770). — O Tribunal recusou registo à des-
pesa, de acordo com o parecer.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Ofício n. 2.756, de 14 de março findo. do DepartamenL) de Ad-

ministração, sobre o adiantamento de 1:500$0 ao servente da cais-
se E, Antonio de Magalhães lias toa, para as despesas nos meses d3
abril a junho cio corrente ano (PG. 4.725). — O Tribunal recusou
registo ao adiantamcnto, de acordo com o parecer.

Ofício n. 2.580, de 11 de março findo, do Departamento do
Administração, sobre a dist r ibuição do crédito de 200:000e0 à Te-
souraria da Polícia Civil do Distrito Federal, mediante anulação no
Departamento Federal de Compras, à conta da verba 2.a — Materlar
-- II — Material de Consumo. n. 22/32). do vigente orçamento (PG.
701). — O Tribunal ordenou o registo da distribuição da crédito,
feita a anulação indicada.	 •

Processos:
De concesSão de reforma ao soldado da Polícia. Militar da Dis-

trito Federal, Calixto Aquino Leite Junior (PG. 693). — O Tribu-
nal ordenou o registo da concessão.

Icleto, ao oldodo oa Poliam Militar do Distrito Federal, Lindol-
pho Pereira da Silva (PG. 691). .— O Tribunal converteu o julga-
mento em diligèneia , de acordo com o parecer do Sr. Dr. Procura-
dor.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Ofício n. 492, de 7 do corrente m" da Divisão do Material,

sobre o pagamento de 19:242$9 à Empresa Limpadora Brasileira
Lan'tada, proveniente de serviço de limpeza, asseio, etc., no Palá-
cio do Trabalho, Po corrente ano (PG. 208). — O Tribunal recusou
registo à despesa, de acordo com o parecer.

Ministério da Viação e Obras Públicas.
Avisos:
N. 949, de 7 do corrente mês, com a cópia do decreto-lei

ri. 3.155. de 28 de março findo, que altera o enunciado do item 11/03)
da subconsignação na 02, Consignação I", da verba 5" do atual orça-
mento da 'Viação (PG. 5.965). — O Tribunal mandou anotar o ato
constante do referido decreto-lei.

N. 866, de 31 de março findo, sobre distribuição do crédito de
11:00080 à Tesouraria da Diretoria Regional dos Correios e Telé-
grafos de São Paulo, à conta da verba 2.e, subconsignação 40/13, do
vigente orçamento (PG. 5.978).

N. 890, de 1 do corrente mês, sobre distribuição de 5:000$0 à
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos em Diamantina, à conta
da verba 2.a Material, consignação 411, subconsignação 41/13, do
vigente orçamonto (PG. 5.973).

— O Tribunal ordenou o registo -das aludidas distribuições de
créditoc.

Relatório apresentad a)o .elo oficial administrativo deste Tribu-
nal, Djalma Salgado, com exercício na Delegação no Estado de Sã()
P ulo, sobre a tomada de contas da Estrada de Ferro Sorocabana,
no primeiro semestre de 1ta10, encaminhado com o ofício n. 160,
de 15 de fevereiro último, da cilada Delegacia (PG. 2.761). —
O Tribunal resolveu que se comunique o fato ao Senhor Ministro da
Fazenda, solicitando-lhe as providências necessárias, de acordo com
a ugestão constante do pacecer do Sr. Dr. Procurador Geral.

Aviso ri. 668, do 12 de março findo, sobre a restituição da cau-
ção prestada pela Companhia Brasileira Industrial e Construtora,
na qualidade de procuranora da Companhia Estrada de Ferro São .
Paulo-Rio Grande e sub-empreiteira na execução 'dos serviço.; do
construção da linha Ria 	 Peixe Tio romalade Paranapanema(PG.
5.817). — O Tribunal converteu o julglmento em diligencia,
acordo com o parecer.

Relatados pelo Sa. Ministro Oliveira Violino.
Ministério da Educação e Sande:
Ofícios:
N. 864, de 2 lb corrente mês, da Divisão do Orçamento, sobre

o adiantamento de 1.000:00080 ao escriturário da classe O com
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•

exercício no Departamento Nacional de Saude, Atonalpa Pereira, para
as despesas com o pessoal de obras, do Serviço de Malária da Bai-
xada Fluminense, durante o segundo trimestre do corrente ano, da
acordo com a autorização do Senhor Presidente da República (PG.
6.603). — O Tribunal ordenou o registo do adiantamento.

N. 2.684, de 5 do corrente mês, da Divisão do Pessoal, com
a publicação do Diário Oficial de 3 do mesmo mês, relativa h, res-
cisão do contrato celebrado entre o Ministério e o Sr. Mario Raul
de Morara Andrade, técnico especializado no Instituto Nacional do
Livro (PG. 5.038). — O Tribunal converteu o julgamento em dili-
gência, de acordo com o parecer do Sr. Procurador.

N. 2.683, de .5 do corrente mês, da Divisão do Pessdal, com
a publicação do Diário Oficial de 3 do mesmo mês, relativa ao ato
de aprovação do contrato celebrado com o Sr. Luiz Eugenio de
Moraes Costa, professor dirigente do Colégio Pedro II — Ester-
nato ((PG. 5.036). — O Tribunal ordenou o registo do contrato..

Ministério da Fazenda:
Ofícios:	 -
N. 4. de 31 do mês findo, da Diretoria das Rendas Internas, So-

bre o termo do acorda firmado entre. a Fazenda Nacional, repre-
sentada pela Delegacia Fiscal no Estado da Paraiba, e a . firma Car-
valho & Irmão, para arrecadação do imposto de energia elétrica no
município de Serraria, Estado da Paraiba (P0. 5.030). — O Tribunal
i'ecusou registo ao contrato, de acordo a'orn os pareceres.

Na. 135, de 11 de maio de 1936,435, de 45 de dezembro do mesmo
ano, 74, de 25 de maio de. 1938, 102, de 5 de julho de 1938, e 6 de
17 de janeiro de 19313. os quatro primeiros da Despesa Pública e o

-último, da Delegacia Fiscal no Estado do Amazonas, sobre relações
de responsaveis por adiantamentos recebidos, nos termos do art.
299. § 3.0. do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, (PG.
10.231, s/n, 8.786, 15.024 29.694). — O Tribunal mandou ar-
quivar os promssos, de vaz que não é caso de imposição de multa.

Procassos:
De concessão:
De aposentadorias:
Nos termos do art. 156, letra e, da Constituição Federal de

1937: ao telegrafista da classe H do Quadro III do Ministério da
Viação, Adeodato Terra Junior; ao teiegrafista da classe I do Quadro
III do mesmo Ministério, Antonio Bandeira de Mello; ao colelor
coletoria das rendas feitorais, em Santo Amaro, no Estado de São
Paulo, Luiz Sclimidt; ao telegrafista da classe I do Quadro III do
Ministério da Viação, Edgard Daria; ao carteiro da classe G do
Quadro IV do mesmo Ministério, Homero Ribeiro Medrado; ao car-
teiro da classe do Quadro XIV do mesmo Ministério, Oscar Vieira;
ao guarda. sanitário da classe C do Quadro I do Ministério da Edu-
cação e Saude Francisco Henrique Silva; à professora do grupo es-
colar "Barão do Rio Branco", no município de Cruzeiro do Sul,- Ter-
ritório do Acre,' Ministério da Justiça, Lucila Maio de Mendonça; ao
marinheiro da classe D do Quadro II do Ministério da Educação,
Raymundo Nogueira Aiagelin; ao servente da classe D do Quadro I
do Ministério da aluerra, Manoel Vicente Lerias; ao escrivão da
7.a Pretoria Criminal, classe 1 do Quadro VI do Ministério da Jus-
tiça, Bel. José Damasceno Pinto de Mendonça (PG. 4.798, 4.665,
4.689, 12.169, 4.670, 11.968, 12.113, 11.781, 11.769, 12.108 e
12.160).

Nos termos do art. 196, item 1, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939, ao telegrafista da classe F do Quadro III do
Ministério da Viação, Manoel Fiuza Lima (PG 11.908).

Nos termos do art. 196, Rem lf, do aludido decreto-lei n. 1.713,
de 1939: ao condutor de trem classe II do Quadro II do Ministério
da Viação, Octavio 13ruger: ao carteiro da classe G do Quadro IV
do mesmo Ministério, Gualbertar Corrêa de Motins; ao carteiro da
classe G do mesmo quadro e Ministério, Antonio Francisco de Car-
valho; ao polícia fiscal classe E do Quadro Permanente do Minis-
tério da Fazenda, Enclides Mendes de Vasconcellost; ao operário de
artes gráficas da classe la do Quadro III do Ministério da Justiça,
Narciso Argeu Vieira (PO. 11.969, 12.026, 4.698, 11.936 e 4.685).

Nos termos do art. 156. letra d, da Constituição de 1937: ao
servente da classe C do Quadro IV do Ministério da Educação e
Sande, João Francisco de Souza Lima (PG. 11.977).

Nos termos do art. 156, letra f, da citada Constituição: ao ope-
rário de material bélico da classe F do Quadro III do Ministério da
Guerra: João Medeiros (PG. 11.958).

Nos termos do art. 9. do decreto n. 21.947, de 12 de outubro
de 1932, e 6 a , do Código da Justiça Militar, combinado com a alínea
a. in fine, do art. 91, da Coustitu:ção Federal de 1937: ao auditor
da Justiça da Polieia Militar do Distrito Federal, padrão L do Quadro
VIII tio alinistéria da Justiça, Bel. Antonio Augusto Guimarães
(PG. 12.162).

Nos teamos do a pl . 177 da Constituição Federai e da Lei Cons-
tilucional ta a , de 16 de maio de 1938. ao oficial administrativo da
classe J. do Qoadro IV ilo Ministério da Viação, João Diogo Paes.
Leme (PG. 12.112).

Nos termos da lei ainetittaaonal e. 2, de 1 de maio de 1938, ao
inspetor regional padrão X do Quadro Énico do MinistériO do Tra-
balho. Indústria e Comércio, Luiz José da Costa Filho (PG. 11.737).

Nos termos do art. 1a6, alínea 2.a, do decreto-lei n. 1.713, de
28 de outubro de 1V3a: ao guarda sanitário da classa E do Quadro
1, do Ministério da Educação e Sande, Victor Armando Van Den
liande (PG. 4.6W .

Nos termos do art. 197, alínea b, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939: ao telegrafista da classe J, do Quadro III, do
Ministério da Viação, Alvaro José Gomes Porto Alegre (PG. 11.812).

Nos termos do art. 177, da Constituição Federal, da 1937, e da
lei constitucional n. 2 de 16 de maio de 1938: ao escriturário da
classe F do Quadro 111, do Ministério da Viação, Augusto Gomes de
Azevedo (PG. 4.393).

— O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões.
Nos termos do art. 121, alínea a, da lei n. 2.924, de 5 de janeiro

de 1915: ao carteiro de 2. a 'classe, da Administração dos Correios de
São Paulo, Camillo Vasquez Rodrigues; e nos termos do art. 197,
letea b, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de outubro de 1939, ao enge-
nheiro da classe M, do Quadro I, do Ministério da Viação, José Ca-
sario de Faria Alvim Filho (PG. 12.101 e 11.736). — O Tribunal
converteu o -julgamento em diligência, de acordo com os pareceres.

De montepio, em reversão, a D. Genesia da Costa Lima Colens,
VitiVa de Clemente Alberto Henrique Guilherme Colem, mecânico do
Ministério da Guerra (PG. 12.398).

Idem, de melhoria da montepio a D. Albortina Duarte de Andra-
de, viuvo do 2.0 sargento da Armada, Isidro Martins de Andrado (PG.
11.216).	 -

— O Tribuna/ ordenou o registo das aludidas concessões c o das
despesas classificadas.

De transferacia dos créditos de 5:600$o e 3:864$0 no Tesouro
Nacional, mediante anulações nas Delegacias lascais da São Paulo o
no Estado do Rio de Janeiro, à conta da verba "Pensionistas" do vi-
gente orcamento, para pagamento a Olga Bustarnante Pereira Nunes
e Regina Modesto Monteiro (PG. 10.159 e 10.127), — O Tribunal
mandou anotar o expediente.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:

	

Ofícios:	 -
N. 2.753, de 14 de março findo, do Departamento de Adminisa

tenção sobre o adiantamento de 1:800$0 ao secretário da Procuradoria
da República, do Distrito Federa:, Sr. Plinio Gomes Cardina para
as despesas nos meses de abril e junho da corrente ano (PG. 721).
...... 4) Tribunal recusou registo ao adiantamento, de acordo com o pa-
recer,

N. 3.253. de 26 de março findo, do Serviço do Pessoal, sobro
pagamento da despesa da 6330, relativa a folha de gratificações por
serviços extraordinários. no período de 23 de janeiro a 22 de feve-
reiro últimos, a Sebastião Maria Ligorio e outros (PG. 82-1). — O
Tribunal recusou registo à despesa, de acordo com o parecer. e

Processos de concessão de reforma a Oscar Rocha Corraa 'e :rosa
Maria Peixoto, cabo de esquadra e soldado da Polícia Militar do Dis-
trito Federal (PG. 657 e 658). — O Tribunal ordenou o registo as
aludidas concessões.

Ministério da Viação e Obra Públicas.
'Avisos:
N. 938. de 5 do corrente mês, sobre o pagamento da importància

de 622:963$3 a The (4reat Western of Brazil Railway Company Li-
mited, proveniente de trabalhos re.alizaans nos mesas de janeiro o
fevereiro dh corrente ano, no prolongamento da estrada do Ferro Cen-
tral de Pernambuco. de Alagoas ae Baixo e -Afogados de Ingazeira.
ZPG. 5.969).

N. 874. oe 31 de março findo, sobre o pagamento da importância
de 117:839$1 a Carneiro de Rezende Comp., proveniente de serviços
prestados em prove:to do Departamento Nacional de Obras de Sanea-
mento (PG. 5.959).

— O Tribunal ordenou o registo das aludidas despesas.
N. 408. de 8 de fevereiro do ano findo, sobre a dedução da im-

porta/nela de 47:10080 da verba 1 — Pessoal — Pessoal carona.
lacrado. n. 42-02, do orçamento de 1940, para ser posta à disposição
da Diretoria do Pessoal do mesmo Ministério (PG. 29.320). •—
Tribunal nada teve a deliberar, de acordo com o parecer.

Relatados pelo Sr. Ministro Oliveira Lima:
Ministério da Agricultura:
Ofício . ri. 226, de 23 de setembro de 1937. sobra o recurso in-

terposto pelo agrónomo da Diretoria do Ensino Agrícola, Armando
da Costa Coelho, do alo da Delegação que Pie impôs a multa do
art. 298 do Regulamento Geral de Contabilidade Pública, por ter
apresentado fora do prazo legal os documentos comprobatórios
aplicação do adiantamento de 8:000,0; que recebeu em 10 de se-
tembro de 1936 (PG. 25.010). — O Tribunal mandou arquivai' o
processo.

Ministério da Educação e Saude.:
Ofícios:
N. 2.810, de 8 do corrente mês-, da Divisão do Pessoal, com

a folha, na importância • de 10:26580, de pagamento ao pessoal
extranumerário contratado do Colégio Pedrd II — Externato, rela-
tivamente ao mês de fevereiro findo (PG. 0.600). — O Tribunal
ordenou o registo da despesa.

N. 2.246, 'de 26 de março findo, da Divisão do Pessoa!, sobre
o pagamento de 2:700$0 ao professor catedrático substituto da Escola
Nacional de Engenharia da Universidade do Brasil, Durval Potiguaaa
Esquerdo Curty, de remuneração em janeiro último (PG. 6.560). —
O Tribunal mandou devolver o processo ao Ministério, de acordo
com o parecer.

Ministério da Fazenda:
Ofício n. 246, de 5 de março findo, da Delegação no Departamento

Federal de Compras, sobre levantamento da caução prestada pela
flama eCoferinat" — Cia. Brasileira de Ferro e Materiais de Cons-
trução S. A., em garantia das obrigaçõesassumidas no contrato
n. 266, de 1939 (PG. 12.963). — O Tribun'al autorizou o lavanta.
mento da caução, em termos.

1111111~1 1111~ epi m	
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Ofícios ns. 230, de 3 de agosto dé 1936, 5, de 6 de janeiro de 1939,
18, de 30 de junho de 1939, 384, de 21 de novmebro de 1939, o 359,
de 18de outubro de 1939, de Diretoria da Despesa Pública, enca-
ininhando relações de responsaveis por adiantamentos recebidos, nos
termos do ari. 299, § 3•0 do Regulamento Geral de Contabilidade
Pública USG. e-/n, 10.228, 18.229, 36.214, 27.240). - O Tribunal
mandou arquivar os processos, de vez que não é caso de imposição
de multa.

Processos:
De concessão:
1)e aposentadoria:
Nos termos do art. 156, letra e, da Constituição Feder :til de 1937:

no marinheiro da classe B do Quadro VII do Ministério da Fazenda,
Speridião Agnelo dos Santos; ao agente fsical do imposto de consumo
no interior do Estado de Sergipe, Silvano Auto de Oliveira; ao
grafista da classe H do Quadro III do Ministésio da Viação, Angenor
Nardy Fernandes Lima; ao ajudante de agente da classe C do
Quadro XXXII do mesmo Ministério, Maria Magdalena do Medeiros
cunha; ao escriturário da classe G do Quadro III do mesmo Minis-
tério. Nelson Bueno da Fonseca Ramos; ao telegrafista da classe II
di Quadro III do mesmo Ministério, Getulio Fernandes Ferreira
Filho; ao maquinista de estrada de ferro classe II do Quadro II
do 111e5II)0 MilliStériO, João Ribeiro de Freitas, ao maquinista classe E
do Quadro VII do Ministério da Fazenda, Emígdici Muniz da Silva;
ao marinheiro da classe I) do Quadro VIII do mesmo Ministério.
Migted Venancio de Santa Rosa: ao pedreiro da classe D do Quadro I
do Ministério da Educação e Sande, Antônio Teixeira; ao servente
da eiaSSe E do Quadro IV do Ministério da Viação, Antônio de Farias
Tas-ora; ao oficial administrativo da classe 1 do Quadro XXIII
do mesmo Ministério, Pedro Jorge de Carvalho; ao telegrafista
da classe J do Quadro III do mesmo Ministério, Armando dos Santos;
no bombeiro da classe E do Quadro I do Ministério da Educação,
Coletam, Ferrara; ao agente de estrada de Tarro classe I do Quadro II
fio 3rinisterio da Viação, Armando Cordeiro Mendes; ao impressor
da classe. G do Quadro 1II do Ministério da Justiça. Horácio Dias
Pais bano: ao agente ,especial padrão J do Quadro XXIII do Minis-
tério da Viação, Eduardo Falcão Americano; ao guarda civil
da clas se E do Quadro II do Ministério da Justiça, Eduardo Joaquim
Mondes; ao oficial administrativo da classe H do Quadro XIV
do Ministério da Viação, Angelo Giusti; ao guarda-fios da classe D
do Quadro III do mesmo Ministério, Artur Geraldo Boaventura; ao
telegrafista da classe G do Quadro III do mesmo Ministério, Aris-
tobolo Borges Pires (PG. 4.690, 11.959, 12.158, 12.159, 4.642, 4.725,
4.545, 1.725, 12.104, 4.445, 4.394, 4,604, 4.613, 4.640, 4.797, 11.774,
4.550, 11.782. 11.955, 4.641 e 4.639).

Nos termos do art. 156, letra d, da Constituição de 1937: ao assis-
tente padrão H do Quadro V do Ministério da Educação e Saude.
Domingos Emílio de eerqueira. Lima (PG. 11.944).	 •

Nos termos do art. 196, n. 2, combinado com o art. 199, do
decreto-lei n. 1.713, de 1939: ao agente da classe F do Quadro XXIII
do Ministério da Viação, João Faria Santos (PG. .1.703).

Nos termos do art. 196, item II, do decreto-lei n. 1.713, de 28
de outubro de 1939: ao carteiro da classe G do Quadro IV do Minis-
tério da Viação, Artur Pires de Morais; ao maquinista de estrada
de ferro classe II do Quadro II do mesmo Ministério Luiz de Morais
Ferreira: ao agente de estrada do ferro classe 11 do Quadro II do
nesmo Ministério, Boanerges de Carvalho; ao carteiro da classe E
do Quadro XXI do mesmo Ministério, João Carlos Calberg; ao prático
do engenharia classe H do Quadro I do mesmo Ministério, Osvaldo
3Iário Monteiro; ao operário de artes gráficas da classe F do Quadro III
do Ministério da Justiça. Antônio da Silva Monteiro (PG. 4.728,
11.734, 11.9i, 12.307, 11.911 e 12.289).

Nos termos da Lei Constitucional n. 2, de 16 de maio de 1938:
'ao oficial administrativo da classe K do Quadro II do Ministério'
da Fazenda, Eurico Franco Ribeiro; ao servente da classe C Quadro I
do mesmo Ministério, Virgílio Cerqueira; ao agente de estrada de
ferro da classe E do Quadro VII do Ministério da Viação, Atinjo
da Silva liamos (P(r. 12.098. 12.018 e 12.111).

Nos termos do art. 196, item IV, do decreto-lei n. 1.713,
1939: ao condutor de trem classe J do Quadro II do Ministério

da Viação e Obras Públicas, Joaquim Luiz . Vidal de Barros
d t. 12.024); ao carteiro da classe C do Quadro XXXI, do mesmo
Ministério, Fausto de Araujo Ferreira Lopes (PG. 12.306).

Nos temos da Lei Constiuteional n. 2, de 10 do maio de 1938:
oncadernador da classe E do Quadro III do Ministério da Justiça,

Waldemar Assumpção; e ao 'guarda fiscal da classe C do Quadro IX
do Minislerio da Fazenda Belisário Marques (PG. 11.772 e 4.688).

De melhoria de pensão de montepio a D. Maria da Conceição
.Pinhoiro do Barros e outros, viuvo e filhos de Barnabé de Carvalhais
Pinheiro Junior. capitão de corveta (Pá. 12.418).

montepio civil a D. Alzira Viot Coelho, viuvo de Ernestino
Cito, agente de	 classe da Estrada de Ferro Central do Brasil
,( PO .	 2.405) .

O Tribunal g nstenou o registo das aludidas concessões e os das
d e posas H a = si ficadas

pastainonto •las importâncias de 42:207e0 ao estatístico
I. do Quadro I do Ministério da Fazenda Pedro Dias

de Malas Leite, h conta da verba 1 - Pessoal - VIII - Inativos,
p. 2R, do vigente orçamento .(PG. 3.120). - O Tribunal ordenou
É registo dqs despesas.,

. De comprovação do adiantamento de 10:000$0 recebido em 25
de novembro de 1940 pelo oficial administrativo classe 16, Q. S.
do Ministério da Fazenda, Luiz Fernando LoPes, à conta do crédito
especial aberto pelo decreto-lei n. 2.156, de 30 de abril de 1940
(PG. 10.080). - O Tribunal ordenou o registo da despesaà posteriori.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
'Processo de concessão de reforma ao soldado da Polícia Militar

' do Distrito Federal, Guilherme da Conceição (PG. 826). - O Tri-
bunal ordenou o registo.

Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio:
Aviso n. 10-35, de 7 do corrente mês, sobre o adiantamento

de 180:0000 ao oficial administrativo da classe J do Quadro Único
do mesmo Ministério, com exercício no Departamento Nacional
da Indústria e Comércio, Antônio Moreira da Rocha, para as despesas.
durante os meses de março, abril e maio do corrente ano (PG. 200).
O Tribunal recáou registo ao adiantamento, de vez que o responsavel
tem outro. relativo ao exercício de 1940, cuja comprovação, que deu
entrada na Diretoria de Despesa Pública fora do prazo legal, ainda
não foi julgada.

Ministério da Viação e Obras Públicas:
Avisos:
Ns. 757 e 939, de 20 de março último e 5 do corrente mês, sobre

os pagamentos de 2.074 :715$7 e 200:7707, respectivamente, a So-
ciété Anonyme du Gaz de Rio de Janeiro e Z. Brandão, provenientes
do serviçode iluminação elétrica da cidade, em fevereiro último e dos
trabalhos executados em proveito do Departamento Nacional de Obras
de Saneamento (PG. 5.878 e 5.981). - O Tribunal ordenou o registo
das aludidas despesas.

N. 891, de 1 do corrente mes, s:olsre distribuição do crédito
de 2.500:0000 à Inspetoria do Tesouro da Estrada de Ferro Central
do Brasil, à conta da verba 2.4 Material - Consignação II, n. 19-18,
do vigente orçamento (PG. 5.982).

• N. 903, de 2 do' corrente mês, sobre distribuição do crédito
de 13:0000 à Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado
da Bala, à conta da verba 5.a - Consignação I, subconsignação 02-16),
letra o, do vigente orçamento (PG. 5 • 975 ) •

O Tribunal ordenou o registo das aludidas distribuições
de créditos.

Ministério da Fazenda:
Aviso n. 54, de 5 de abril corrente, comunicando haver a Con-

tadoria Geral da República escriturado no crédito • especial aberto
pelo decreto-lei n. 2.769, de H de novembro de 1940, a importância
de 428:609$6, quantia essa retirada da renda da Estrada de Ferro
Central do Brasil, para atender ao pagamento do pessoal que tra-
balhou nos serviços de construção, reconstrução e reparaeão de loco-
motivas ela referida via-férrea (PG. 10.307). -. O Tribunal mandou
anotar em sua escrituração o lançamento feito pela Contadoria Geral
da República e determinou que o processo seja presente ao Sr. Mi-
nistro relator das contas do exercício de 1940.

Relatados pelo Sr. auditor Dueno Brandão:
Conselho Federal do Comércio Exterior:
Ofício n. 303-97, de 3 do mês findo, sobre o pagamento da im-

portância de 880G ao Lloyd Brasileiro, proveniente de duas passa-
gens de Montevidéu ao Rio de Janeiro, fornecidas ao chefe de secção
de Fomento do dito Conselho, Iberê Goulart e senhora (PG. 652). - O
Tribunal recusou registo à despesa, de acordo com o parecer.

Ministério da Educação e Saude:
Ofícios:
N. 2.893, de 10 do corrente mês, da Divisão do Pessoal, com a fo-

lha, na importância de 107:7700, de pagamento ao pessoal extrartu-
rnerário contratado do Colégio Pedro II-Externato, relativaingrite ao
mês de março findo (PG. 6.619). -2-- O Tribunal ordenou o registo da
despesa.

N. 2.760, de 8 do corrente mês, da Divisão do Pessoal, junto ao
de n. 2.077, de 18 do mês findo, da mesma Divisão, sobre o pagamento
da folha na importância de 2000 ao extranurnerário diarista do Co-
légio Pedro II-Internato, Severino Ferreira do-Nascimento, relativa.
mente ao mês de fevereiro findo (PG. 0.424). - O Tribunal ordenou o
registo da despesa.

Ministério da Fazenda:
Ofícios:
Ns. 345, de 21 de maio de 1935; 201 e 197, de 5 de outubro e 30

de setembro de 1938, e 308, de 31 de dezembro de 1940, da Diretoria
da Despesa Pública, encaminhando relações de responsaveis por adian-
tamentos recebidos, nos termos do art. 299, § 3.°, do Regulamento Geral
de Contabilidade Pública (PG. 33.222, sem número, 26.809 e 26.810).
- O Tribunal mandou arquivar os processos, de vez que não é caso
de imposição de multa.

Processos:
De concessão:
De aposentadorias:
Nos termos do art. 196, item IT, do decreto-lei n. 1.713, de 28 de

outubro de 1939: ao telegrafista da classe I, do Quadro III do Minis-
tério da 'Viação e Obras Públicas, Antonio Roderico de Carvalho; ao
jardineiro da classe F, do Quadro Único do Ministério da Agricultura,
Aurelio Rizzon; ao carteiro da classe D. do Quadro XXXV do Ministério
da Viação e Obras Públicas, Latidelino Andrade; ao carteiro (Ia clas-
se C, do Quadro XIV dg mesmo Ministério, Amorico Inocente Ile Oli-
veira; ao operário de artes gráficas da classe F, do Quadro III do Sli-
nistério da Justiça e Negócios Interiores, Alvaro Araujo Conceição; ao
;arteiro da classe O, do Quadro IV, do Ministério da Viação, Paulo
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Elias Meziat; ao oficial administrativo da classe I, do Quadro XV, do
mesmo Ministério, Modesto de Brito Sampaio; ao oficial administra-
tivo da classe 11, do Quadro VI do Ministério da Justiça e Negócios
Interiores. Joaquim Elysio Moreira; ao telegrafista da classe J. do
Quadro III. do Ministério da Viação e Obras Públicas, Braulio Leite, o

40 telegrafista da classe I, do mesmo Quadro e Ministério. Rodolpho
José Fagundes (PG. 11.733, 11.975, 4.663, 4.624, .12.303. 11.721,
11.926, 4.673, 1-1.976 e

Nos termos do art.,156, letra e, da Constitúição Federal de 1937:
ao escriturário da classe G, do Quadro IV do Ministério da Viação e
Obras Públicas, João Malta de Alencar Filho; ao telegrafista da clas-
se J. do Quadro 111 do mesmo Ministério, Elias 13aptista dos Santos;
ao cabineiro de estrada de ferro classe J, do Quadro II do mesmo Mi-
nistério, Ataliba Hooper Medina; ao carteiro da classe E, do Quadro IV
do mesmo Ministério, Antonio Cerdeira; ao escriturário da classe G,
do Quadro IV do mesmo Ministério, 'José A l fredo de Mello; ao telegra-
fista da classe I, do Quadro IlE do mesmo Ministério, João Frederico
de Queiroz Facó; ao impressor da alasse H, do Quadro III do Ministério
da Justiça, Alfredo Angelo; ao eletricista da classe F, do Quadro I do
Ministério da Educação .e Saloia, Arthur de Souza Pires; ao guarda
civil da classe E, do Quadro II do Ministério da Justiça, João Rangel
de Azevedo; ao oficial de justiça. em disponibilidade, padrão A, do
Quadro IV do mesmo Ministério, Amelio Rezende de Andrade; ao ser-
vente da classe G, do Quadro VIII do Ministério da Fazenda, Thiago
Apollinario Wanderley; ao marinheiro da classe D, do Quadro VIII
do Ministério da Fazenda, Jeronymo Condido Dias Junior: ao mari-
nheiro da classe C. do Quadro VIII do Mesmo Ministério, Lydio Mar-
ques Guimarães, e ao servente da classe E, do Quadro I do Ministério
da Educação e Sande, Heitor .Ananias da Costa (PG. 4.671, 4.G60, 4.796,
11.767, 3.392, 12.069, 4.659, 4.658, 11.775, 11.773, 12.013, 11.993,
12.012 e 4.787);

Nos termos do art. 156, letra e, da Constituição de 1937, combi-
nado com o art. 1.0 letra b, do decreto n. 21.206, de 28 de março
de 1932, ao guarda de tráfego tia classe D, do Quadro II do Ministério
da Justiça e Negócios Interiores, Pedro dos Santos Reis (PG. 4.662);

Nos termos do art. 196, item IV, do decreto-lei n. 1.713. de 1939,
ao oficial administrativo da classe J, do Quadro II do Ministério da
Justiça, Ennio Augusto Marques; ao guarda-fios da clasSe D, do Qua-
dro III do Ministério da Viação, Gerson Garcia Lobo (PG: 11.924 e

Nos termos do art. 156, letra d, da Constituição Federal de 1937:
fto contabilista da classe K, do Quadro XII do Ministério da Fazenda,
Antonio Lopes Teixeira Franco, e ao servente da classe D, -do Quadro I
do Ministério da Viação, (lesado Gomes (PG. 11.740 e 4.452);

Nos termos do art. 197, alínea b, do decreto-lei n. 1.713. de 1939:
ao engenheiro da classe M, cio Quadro X do Ministério da Viação, Amaro
Baptista, e ao telegrafista da classe J, do Quadro III do mesmo Minis-
tério. Joaquim da Costa Cunha Lima (PG. 11.963 e 11.947);

Nos termos da lei constitucional n. 2, de 16 de maio de 1938: ao
goarda civil da classe (i ,  Quadro II do Ministério da Justiça, De-
'nerval da Cruz Matos; .ao auxiliar de escrita da classe E, do Qua-
dro VIII do Ministério da Fazenda, José Conde; ao mecânico eletricista
da classe J, do Quadro III do Ministério da Viação, Annibal Henrique
Vianna, e ao oficial administrativo da classe K, do Quadro VIII do
-Ministério da Fazenda, José Luiz de Azawdo Souza (PG. 12.071, 4.565,
11.986 e 4.675):

Nos termos do art. 177 da Constituição Federal de 1937.e da lei
constitucional n. 2, de 16 de maio de 1938: ao telegrafista da classe 11,
do Quadro III do Ministério da Viação, Francisco Ribeiro Rosas ., e ao
maquinista de estrada de ferro, da classe J, do Quadro II do mesmo
Ministério, Ernani de Souza Meirelles (PG. 11.712'e 11.989);

Nos termos do art. 170, n. 3, da Constituição de 1931, ao escrivão
da Primeira Coletoria das Rendas Federais em Petrópolis, Estado do
Rio de Janeiro, Fernando da Rocha Miranda (PG. 12.017);

Nos termos do art. 156, letra ti, da Constituição de 1937, ao aten-
dente da classe G, do Quadro I do Ministério da Educação e Sande,
Clotilde Bandeira Falcão (PG. 11.968);

De montepio e meio-soldo a D..Laura Drummond Alves Monteiro,
mãe viuvo do 1.° tenente do Exército, Léo Monteiro (PG. 4.599).

— O Tribunal ordenou o registo das aludidas concessões e o da
despesa classificada.

Ministério da Justiça e Negócios Interiores:
Processos de concessão de reforma aos soldados da Polícia Militar

do Distrito Federal: Eduardo Augusto de Mendonça, Domingos Borrego
e Cicero Leandro de Lima (PG. 691, 692 e 695). 	 O Tribunal ordenou
o registo das aludidas concessões.

Ministério da Viação e Obras Públicas: -
Avisos:
N. 821, de 26 de março findo, sobre distribuição do crédito de

4.000:0000 à' Delegacia Fiscal do Tesouro Nacional no Estado de
Pernambuco, à conta da Verba 5.a, 1, Subconsignação 01/15), letra e,
do vigente orçamento (PG. 5.5;79';. — O Tribull'al ordenou o registo
da distribuição do crédite. -

N. 895. de 1 do corrente mês. sobre distribuição do crédito de
3000 à Tesouraria da Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos
em Uberaba. Estado de Minas Gerais, à conta da Verba 1—Pessoal, IV,
Subconsignação rt. 12. item 13. do v:gente orçamento (PG. 5.974). — O
Tribunal converteu o julgamento em diligência, do acordo com o
parecer.

Nada mais havendo a tratar o Sr. ministro presidente dosignou o
dia 18 do corrente mês, às 13 horas, para a seguinte sessão ordinária,
declarando encerrados os trabalhos.

E, para constar, lavrou-se a presente ata, que vai subscrita e
_gssinada.

TERMOS DE CONTRATO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES

Imprensa. Nacional•
DIVISÃO DE, ADMINISTRAÇÃO

Termo de contrato celebrado no Ministério da Justiça o Negócios In.
tenores entre 0 Governo da República dos Estados Unidos do
Brasil e o senhor Djalma Ulrich de Oliveira, para o desempenho
das funções de técnico do mecanização da Turma de Esta-
tística da Secção de Estatística e Orçamento da Imprensa Nacional.
Aos 28 dias do Mas de abril de mil noveaentós e quarenta e um;

presentes, na Secção do Pessoal da Imprensa Nacional, Quadro terceiro
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, e respectivo chefe o O
scnhor Djalma Ulrich de Oliveira, acordaram o seguinte:

Cláusula primeira — O Governo da República dos Estados Unidos
do Brasil, tendo em vista o disposto no artigo quatro do decreto-lei
número dois mil novecentos e vinte, de trinta de dezembro de mil no-
vecentos e quarenta, verba 1 — Pessoal, consignação segunda — sub-
consignação zero quatro — número vinte e quatro — Contratados
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, anexo número dezes n
seis resolve contratar, de acordo com os artigos dez e onze, do de
crete

..
-lei número duzentos e quarenta, de quatro de fevereiro de mil

novecentos e trinta e oito, o senhor Djalma Ulrich de Oliveira, daqui
por diante denominado contratado, para servir na qualidade do técnico
de mecanização da Turma de Estatística e Orçamento da Imprensa
Nacional.

Cláusula segunda — O contratado elege o Distrito Federal para
seu domicílio legal, cujo foro será competente para dirimir as ques-
tões que se suscitem na execução desse contrato.

Cláusula terceira — Como remuneração dos seus serviços, o con-
tratado receberá o salário mensal de um conto de réis.

Clausula quarta — O presente contrato vigorará do primeiro de
março até trinta e um de dezembro de mil novecentos e quarenta e
um, devendo ser submetido a registo Do Tribunal de Contas, não se
responsabilizando o Governo por indenização alguma se aquele Insti-
tuto denegar o aludido registo.

Cláusula quinta — A despesa com o pagamento do salário, pre-
visto na cláusula terceira, 'correrá, no atual exercício, por conta da
verba e subconsignação indicadas na cláusula primeira, em cujo cré-
dito fica empenhada a necessária importância.

Cláusula sexta — O presente contrato. que foi autorizado pelo
excelentíssimo senhor Presideide da República na exposição de moa
tivos número quinhentos e sessenta e sete, de oito de abril de mil noa
veeentos e quarenta e um, do Departamento Administrativo do Ser-
viço Público, poderá ser prorrogado ou renovado se as partes con-
tratantes assim acordarem, e rescindido em qualquer tempo, por ini-
eiativa do Governo, se o contratado deixar de corresponder aos de.
veres de seu cargo ou não forem mais julgados necessários os seus
serviços, e, por iniciativa do contratado, se lhe convier, devendo, em
qualquer caso, a parte que resolver a rescisão notificar a outra coro
antecedência de trinta dias, findos os quais será considerado rescin-
dido o contrato, sem que caiba qualquer pedido de indenização ott
reclamação judicial ou extra judicial.

Cláusula sétima — Durante a _vigência do contrato, não pota:ra
o contratando exercer qualquer função pública, sob pena de ser o corta
trato automaticamente rescindido.

Cláusula oitava . — No caso de dúvida, na execução do presenta:
contrato, será ela dirimida por artritragem, elegendo cada parte con-
tratante dos árbitros. Se estes não chegarem a um acordo, cada parlo
indicará mais dois nomes e a sorte designará, entre os quatro, n oe-
sempatador.

O presente termo está isento de pagamento de selo proporcional,
cobrando a taxa de duzentos réis por linha, na forma da legislação
em vigor; e, para firmeza e validade do que fica estabelecido, lavrou-se
o presente termo que, depois de lido e achado conforme, vai assinado
pelas partes contratantes já mencionadas, pelas testemunhas abaixo
e por mim, Decio dos Santos Lima, auxiilar de escritório dez, da Im-
prensa Nacional, que lavrei em livro próprio a folhas vinte e dois
verso a vinte e quatro verso. Sobre estampilhas federais no valor de
vinte e sete mil e seiscentos réis e um selo de duzentos réis de Edu-
cação e Saude : Rio de Janeiro, vinte e oito de abril de mil novecentos
e quarenta um. — Renato Morais. — Djaltna THrich de Oliveira. ---
Augusto Corrêa da Silva.	 Gilberto Jaime. — Decio dos Santos Lima.

Confere. Em 2 de inalo de 1941. — Jost, Alves Correia, encarre-
gado da T. A. P. — Visto. Em 2 de maio de 1911. — Renato Morais,'
chefe da S. P.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do

• Distrito Federal
SECÇÃO ECONóMICA

Contraio de arrendamento das lojas iniunerw quatro e : z PiR do
sito à rua Pacheco Leão, destinadas à instalação da \3: 7, oci i'a
Jardim Botânico.
Aos vinte e nove dias do mês de abril de mil novecentos e quaror"

ta e um, no gabinete do Sr. diretor Regional doe , Correios e TelggratM

1 IREM 1111.11~Mete• em 11~ !ff mem



COTAÇÕES DE OFICIAIS TÍTULOS EM 30 DE ABRIL
DIVIDA EXTERNA

Einpréstimo Federal de 1921, 8 Te p/$ 1.000 (Estabiliza-
ção do Câmbio e outros fins) 	

Empréstimo Federal de 1922, 7 % p/$ 1.000 (Eletrifica-
ção da E. F. Central do Brasil) 	

Empréstimo Federal de 1927, 6 1/2 % p/$ 1.000' ..(Resgate-
-da Dívida Flutuante) 	 - 

DE 1941

4:1508000

3 :9128500

3 :530800Q
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cio Distrito Federal, nesta cidade, Dresentes a firma A. Canalini & Ir-
mão, representada pelo sócio Augusto Canalini, brasileiro naturali-
sedo, casado, domiciliado nesta Capitar e o senhor Raphael da Lruz
Machado, respectivo diretor regional e as testemunhas abaixo assina-
das, foi contratado o arrendamento das lojas números quatro e seis
do prédio sito à rua Pacheco Leão, destinadas à instalação da Agên-
cia dos Correios e Telégrafos de -Tardia' Botânico, mediante as condi-
ções e cláusulas seguintes, que mutuamente aceitam e outorgam, a pri-
meira proprietária, na qualidade de locadora e o segundo na qualidade
de representante leni da locatária, Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos do Distrito Federal, devidamente autorizada pelo senhor di-
retor geral, em despacho de dezessete de fevereiro do corrente ano e de
rcordo com o disposto no número dez do artigo quarenta e um dos
decreto excutivo número, digo, do Regulamento aprovado pelo decreto
número vinte mil oitocentos e cinquenta e nove, de vinte e seis de
dezembro de mil novecentos e trinta e um e o artigo setecentos e
sessenta e sete, parágrafo único, do Regulamento Geral de Contabibda-
de Pública.

Primeira — A proprietária locadora dá de arrendamento à Dire-
toria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito Federal as lojas
do prédio de sua propriedade acima referidas, 14vres e desembaraça-
das de qualquer ônus, mediante o aluguel anual de 9:60080 (nove con-
(os e seiscentos mil réis), que será pago em prestações mensais de
80080 (oitocentos mil reis), onde e 'a quem de direito, pelo prazo de
cinco anos a contar da data do registo deste contrato pelo Tribunal de
Contas, para terminar em trinta e um de dezembro de mil novecentos
e quarenta e cinco.

Segunda — Obriga-se a locadora a entregar o prédio em coecli-
ções de ser habitado, mediante prova da Repartição competente, com
todos os acessórios completos em perfeito estado de conservaçlo e
funcionamento, assim tambem a fazer, durante o prazo do arrenda-
mento, todas as obras e concertos para sua conservação, completa se-
gurança, higiene e conforto, por sua conta, sem direito a qualquer in-
denisação, seja qual for o motivo alegado.

Terceira — A locatária obriga-se a manter o prédio em bom esta-
do de conservação e asseio, para assim restitui-lo findo o prazo do
arrendamento.

Quarta — Correrão por conta da locatária as obras necessárias
a adaptação aos serviços postais telegráficos, sem direito a indeniza-
ção pelas despesas que fizer com essas obras.

Parágrafo único — Fica resalvada à locatária o direito às insta-
lações para os serviços postais telegráficos, que por sua conta tenham
sido feitas no prédio, tais sejam armações, grichets balcões e outras,
tis quais de sua exclusiva propriedade, poderão ser livremente reti-
radas, sem que isso possa dar lugar a embargos por parte da locadora.

Quinta — Ocorrendo o falecimento da locadora ou venda de imo-
vel, os respectivos herdeiros e sucessores ficam obrigados a respeitar
este contrato em todas as suas cláusulas e condições.

Sexta — Em caso de incêndio eu qualquer acidento proveniente do
força maior ou caso fortuito, que obrigue a reconstrução do prédio
de todo o ou em parte, será ele reparado ou reformado por conta da
locadora, ficando tambem prorrogado o prazo do arrendamento por
tanto tempo quanto durar a reconstrução ou reforma.

Parágrafo único — Durante esse tempo não será devido pela,lo-
(etária o aluguel estabelecido na cláusula primeira.

Sétima — Obriga-se a locadora a não fazer transação alguma com
e prédio arrendado, sem q,ue seja ouvida a locatária.

Oitava — Serão pagos pela locadora todos os impostos existentes
os que vierem a ser lançados sobre o prédio arrendado, assim, como

as taxas respectivas. '-
Nona — Terminado o prazo deste contrato, se a locadora, firma

A. Canalini & Irmão, seus herdeiros ou sucessores resolverem de nevo
arrendar o prédio, será preferida, em igualdade de condições a loca-
tária. Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos do Distrito
Federal.

Décima — A despesa proveniente deste contrato correrá por rente
da verba segunda "Material", consignação terceira — Diversas Des-
pesas, subconsignação trinta e um — "Aluguel de Casas, etc.", do cré-
dito distribuido a esta Diretoria Regional dos Correios e Telégeafos
do Distrito Federa/, de acordo com a respectiva Lei Orçamentária.

Décima primeira — O selo devido pela importância total leste
contrato é cobrado de acordo com o número quatro da tabela "A." do
decreto número mil cento e trinta e sete, de sete de outubro de mil
novecentos e trinta e seis, em estampilhas' federais no valor tota l de
16482 (cento e sessenta o quatro mil e duzentos réis), pago pela
locadora.

Décima segunda — O presente contrato s6 produzirá efeito, depois
do registado pelo Tribunal de Contas, não se responsabilizando a União
por indenização alguma se o Tribunal denegar registo ao mesmo.
A importância relativa ao pagamento dos alugueis no corrente exer-
cício foi préviamente deduzida do respectivo crédito para o empenho
da desp efetuado em dezenove de março do corrente ano, sob o nu-
mero setenta e dois, correndo o pagamento nos anos subsequentes a
conta dos créditos constantes das respectivas leis orçamentárias. de
conformidade com o disposto no parágrafo único do ariigo setecentos
e sete do Regulamento do C6digo de Contabilidade Pública. Exibi u a
locadora os seguintes documentos que provam quitação dos impostoe
e taxas a que está obrigada. — Imposto predial exercício de mil no-
vecentos e quarenta, conhecimento número trezentos e dezessete mil
e °Ren t e e três — Imposto sobre a renda, exercício de mil novecentoe
e quarenta, conhecimento número sessenta e nove mil seiscentos e eia-

- Taxa de Saneamento. exercício de mil novecentos e quarenta...

conhecimentos números oitenta e seis mil quinhentos e noventa e dois
e oitenta e seis mil quinhentos e noventa e três. Taxa dágua por hi-
Xtrômetro, exercício do mil novecentos e quarenta, conhecimento nú-
mero dezessete mil seiscentos e trinta e cinco. Foi ainda apresentado
o contrato social da referida firma, composta dos sócios Augusto Ca-
nalini, acima raerido e Pedro Canalini, seudo este último,
casado, residote nesta Capital, devidamente legalisado no registro de
estrangeiros, os quais são responsaveis pelas obrigações contraídas
em nome da firma, com poderes para agirem "in solidum" ou separa-
damente em todos os atos de administração. O contrato social está re-
gistado devidamente no Registo de Títulos e Documentos, sob o nú-
mero quinze mil quinhentos e três, à fls. oitenta e três mil setecentos
e sessenta e sete dos livros "A" três e -F" vinte o dois, O sócio Au- •
gusto Canalini apresentou Portaria do naturalização assinada pelo
senhor ministro da Justiça e Negócios Interiores, número três mil tre-
zentos e setenta e três, de trinta de dezembro de mil novecentos e
trinta e nove,-a qual está registada na Secretaria do mesmo Ministé-
rio, à fls. noventa e oito do livro competente, bem como, prova de qui-
tação do Serviço Militar, conforme certificado, número treze mil (rui-
uhentos e trinta e três, passado na primeira circunscrição de recru-
tamento em quatorze do abril de mil novecentos e quarenta e um. Foi
ainda apresentada certidão passada no Ministério do Trabalho Indús-,
tria e Comércio — Departamento Nacional do Trabalho, relativa ao
decreto-lei número mil oitocentos e quarenta e três, de sete de dezem-
bro de mil novecentos e trinta e nove, datada de sete de abril do cor-
rente ano. E por estarem as partes contratantes de acordo com o ajus-
tado, lavrou-se o presente contrato no livro especialmente destinado
a esse fim e que contem as formalidades exigidas pelo artigo setecen-
tos e oitenta e três, do decreto executivo número quinze mil seteeen-
tos e oitenta e três, de oito de novembro de mil novecentos e vinte e
dois, o qual depois de lido e achado conforme, é assinado pelos con-
tratantes e pelas testemunhas, Tancredo Francisco Prudente, José
Cordeiro de Oliveira, Antonio Campos e Octavio Albino da Costa e por
mim Yèdda Novaes de Oliveira, escriturária "F" desta Diretoria Re-
gional, que o lavrei. Estavam coladas, devidamente inutilizadas seis
estampilhas federais, no valor total de cento e sessenta e quatro mil
e duzentos réis (16482), e um selo de Educação e Saude, datados e
assinados parte no papel e parte nas estampilhas da seguinte forma:
Rio de Janeiro, vinte e nove de abril de mil novecentos e quarenta e
um, assinatura do diretor, Raphael da Cruz Machado. Mais abaixo;
A. Canalini & Irmão, Augusto Canalint. Testemunhas: Taneredo,
Francisco Prudente, José Cordeiro de Oliveira, Antonio Campos, Oeta-
vio Albino da Costa e Yêdda Novaes de Oliveira. Extraí a presen t e có-
pia do original lavrado de folhas noventa verso a noventa e quatro,
do livro competente, que contem os requisitos exigidos pelo artigo se-
tecentos è oitenta e três do Regulamento Geral de Contabilidade Pú-
blica. Está conforme o original. Diretoria Regional dos Correios e
Telégrafos do Distrito Federal. Secção Económica, em vinte e novo
de abril de mildnovecentos e quarenta e um. — Conforme, 1 'édda. No-
vaes de Oliveira. — Confere, Antonio Campos. — Visto Mourtio, chefe•
dos Serviços Económicos.

PARTE COMERCIAL
—

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

BOLETIM DE COTAÇÕES DO CÂMBIO FIXADO EM 29 DE
ABRIL DE 1941

Mercados

Livre
Livre

Especial

808010 808010
— . $887

— 38900
68065 —
— 38696
$795 $899

48610 58000
198780 208690
8$039 88410
4%664 48940
48663 —

798310 —

Praças	 Oficial

Londres:
Libras AREA 	 	 678410

Itália 	 	 —
Alemanha:

Reisemark 	 	 —
Verrechnungsmark 	
Unterstuetzungsmark	 —

Portugal 	 	 $662
Suíça 	 	 —
Nova York 	 	 168696
Uruguai 	 	 —
Argentina 	 . 	 	 —
Japão 	 	 —

Cobertura do Banco do
Brasil aos Bancos:

Londres:
Libras AREA 	



Diferença para mais ern.1911 .• . 	.	 á
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Idlibf VIDA INTERNA

Apólices e Obrigações

Uniformizadas de 1:0008, 5 % 	 	 8158000
Uniformizadas de 5 To, miudas 	  • 	 	 720$000
Diversas Emissões de 5%, miudas, no,n. .. . 	 	 7328000
Diversas Einissõe's de 1:0008, 5 %, num. 	 	 8208000
Diversas Emissões de 1:0008, 5 5, port. 	 	 8218000
Diversas Emissões de 1:0008, 5 %, port. (cautelas) 	 	 8008000
Reajustamento Econômico de 1:0008, 5 %, part. 	 	 8708000
Obrigações do Tesouro Nacional do 1 :0008, 7 % (1932) 	 	 1 :0608000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:000$, 6 % (1937) 	 	 9008000
Obrigações do Tesouro Nacional de 1:0008, 7 e/o (1939) 	 	 1:0103000
Empréstimo Municipal de 1914, port. 	 	 1848000
Empréstimo Municipal de 1917, nom. 	 	 1728000
Empréstimo Municipal de 1917, port. 	 	 1818000
Empréstimo Municipal de 1931. port. 	 	 2138000
Prefeitura de Belo Horizonte de 1:0008,7 %, port. 	 	 9208000
Prefeitura de Porto Alegre de 50$, 3 1/2 %, port. 	  '	 318000
Minas Gerais de 1:0008, 7 %, port. 	 	 9058000
Minas Gerais do	 2008, 5 %, port. (1934), 1.° série 	 1788000
Minas Gerais de	 200$•, 7 %, port. (1934), 3.° série 	 1868500
Pernambuco do 100$, 5 %, port. 	 	 918000

, São Paulo de 200$, 5%, port. 	 	 2118500
Uniformizadas de São Paulo de 1:0008, 8 %, port. 	 	 1:0608000

Ações de Bancos

Banco Português do Brasil, nom. 	 ••:•	 1758000

Ações de Companhias

Companhia Estrada de Ferro e Minas de São Jerónimo,
ord. 	

Companhia Siderúrgica Belgo-Mineira, port. 	

Debêntures

Banco Hipotecário "Lar Brasileiro", S. A. de Crédito Real	 2078000

Vendas Judiciais

42 Apólices Uniformizadas de 1 :0008, 5 % 	 	 8158000
3 Apólices Uniformizadas de 200$, 5 % 	 	 1448000

	

8 Apólices Diversas Emissões de 1:000$, 5 %, nom. 	 	 8158000

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 30 da abril
de 1941. —Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Antonio Augusto Montenegro, designado pela Câmara
Sindical para cumprir o alvará do Dr. juiz de direito da Décima. Vara
Civel, venderá em leilão, na Bolsa do dia 2 de maio próximo, 65 apó-
lices do Estado de São Palão, Empréstimo de 1935, de 2008000, 5%, e
50 apólices do Empréstimo Municipal do Distrito Federal de 1931,
decreto n. 3.462, de 2008000, 5 %, apólices essas penhoradas no exe-
cutivo que a Fiação para Malharia "Indiana" move contra Abilio Au-
gusto Lopes e sua mulher, Maria Amélia Brandão Lopes.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 23 de abril
de	 —Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 5.882	 30-4-41 — 1583.)

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

VENDAS JUDICIAIS

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

VENDAS JUDICIAIS

O corretor Antonio Augusto Montenegro, designado pela Câmara
Sindical para cumprir o alvará do Dr. juiz de direito da Primeira
Vara de Orfãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bolsa do dia 5 de
maio próximo, 2 apólices Uniformizadas de 1 :0008000, 5 %, perten-
centes ao menor Cícero Fernandes Figueiredo.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio do Janeiro, em 28 de abril
de 1941. —Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 5.881 — 30-4-41 — 1282.)

Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

Juvenal de Queiroz Vieira, presidente da Câmara Sindical dos
Corretores de Fundos Públicos do i Rio , de Janeiro:

Faz saber, de ordem da Câmara Sindical, que, tendo falecido,
em 17 de março • do corrente ano, o corretor de fundos desta praça
FERNANDO ALVARES DE SOUZA, pelo presente são chamados quais-
queis interessados em transações em que houvesse intervindo o mesmo
cordetor a virem reclamá-las, no prazo de seis meses, conforme pre-
ceitua o art. 14 do decreto n. 2.475, de 13 de março de 1897, incorrendo
nas disposições da lei os que no referido prazo não fizerem valer os
seus direitos. E eu, José Vsrillemsens Júnior, servindo do secretário
no impedimento ocasional do mesmo, o subscrevi.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 17 de abril
de 1941. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 6.035 — 18-4-41 — 204K— 10 vezes.);

Câmara Sindiçal dos Corretores de Fundos Públicos
do Rio de Janeiro

A Câmara Sindical dos Corretores de Fundos Públicos do Rio de
Janeiro, para preenchimento de duas vagas no quadro de corretores..
de fundos públicos desta praça. convida todos os interessados a aprece-
sentarem, à sua Secretaria, até o dia 8 de maio próximo, os documento.
de que trata o art. 6.° do decreto n. 2.475, de 13 de março de 1937.

Secretaria da Câmara Sindical do Rio de Janeiro, em 8 de abril
de 1941. — Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

(N. 4.773 -- 14-4-41 -- 11282 -- 10 vezes.)0

RENDAS PÚBLICAS
Recebedoria Federal em São Paulo

COMPARAÇÃO DA ARRECADAÇÃO GERAL

Arrecadada de 1 a 27 de abril de 1941 	 34.444:3848200
Em	 28 de abril ee 1941 	 3.516:1108200

Total 	 37.960:5008400	 •
Em igual período de 1940 	 35.440:3678700

Diferença para mr.is em 1941 	 2.2501328700

151.435:6128900Arrecadada de 1 de janeiro a 28 de abril de 1941
Em igual período de 1940 	 137.061:3568700

Diferença para mais em 1941 	 14.374:2568200

COMPARAÇÃO DA RENDA EXCLUSIVE DEPÓSITOS

1338500
4108000

O corretor Guilherme Lips da Cruz, designado pela Câmara Sin-
dical a dar cumprimento ao alvará do Dr. juiz da Segunda Vara de
Orfãos e Sucessões, venderá em leilão, na Bolsa do dia 2 de maio, 4
apólices Uniformizadas de 1:0008000, 5 %, pertencentes ao espólio de
Erice Clapp.

Secretaria da Câmara Sindical do. Rio de Janeiro, em 23 de abril
de 194f.—Juvenal de Queiroz Vieira, presidente.

Arrecadada ,de 1 'a 27 de abril de 1941 	 34.238:35680001
Em 28 de abril de 1941 	 3.510 :09180091

Total	 	 37.748:44700g
Em igual período . i'e. 1940 	 35.133:019810
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Maio de 1941

Alfândega do Rio de Janeiro

Jucuru ARRECADADA

Datas

Receita do dla:
29 de abril de 1941 	
29 de abril de 1910 	

4a.
Receita global:

De 2 de janeiro a 22 de abril de 1941 	 	 22.373 :0188600
De 2 de janeiro a 22 de abril de 1940 	 	 24.637:8198400

Diferença da receita arrecadada para mais en2
1910 	

	
2.261:8008600

Importáncias.

1 G01:379$500
753 :4898100

—•nnn•

Receita mensal:
De 1 a 29 de abril de 1941 	
De 1 a 29 de abril de 1940 	

-,Diferença da receita arrecadada para mais em.
1911 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 29 de abril de 1911 	
De 2 de janeiro a 29 de abril de 1940 	

Diferença da receita arrecadada para menos em
1941 	

Alfândega de Porto Alegre

RECEITA ARRECADADA

Datas

Receita do dia:

4‘11'' 19 de abril c'e 1911 	
19 de abril_ de 1940 	

Receita mensal:

De 1 a 19 de abril de 1911 	
De 1 a 19 de abril de 1910 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1940 	

Receita global:

De 2 de janeiro a 19 de abril de 1911 	
De 2 de janeiro a 19 de abril de 1910 	

Diferença da receita arrecadada para mais em
1940 	

Alfândega de Porto Alegro

RECEITA ARRECADAD.x

Datas
Receita do dia:

2? (-14 , abril de 1941 	
.22 de abril de 1940 	

Receita mensal:
De 1 a 22 de abri/ de 1941 	
1DP 1 a 22 c:e abril de 1940 	

Diferença da reemita arrecadada- para mais em
1940 	

50.454:0148300
45.666:1358300

4.787:8798000

174.390 :3658700
178.705 :05081'00

-4.311:6928100

Importâncias

0í :875$300
176 :2518900

3.216:418$300

3.328:8968100

112:117$800

22.200:6528700

24.297:3698300

2.096:7168600

ImPortáncias

172:3668100
185 :0888300

3.388:8118100
3.669:3168200

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse

do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de

matéria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 14 às 20 horas, e no máximo, até
48 horas após a saída dos orgãos oficiais.

EDITAIS E AVISOS

DEPARTAMENTO . ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO

WSTRUÇõES PARA O FUNCIONAMENTO DO CURSO DE EiTENSÃO DE BIBLIO-
TECONOMIA, A QUE SE REFERE A PORTARIA N. 1.043, DE 28 pz ABRIL

. 1941, DO PRESIDENTE DO DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SER-

VIÇO PÚBLICO

Art. 1.0 O curso terá por fim difundir conhecimentos de Biblio,
teconomia e constará das seguintes 'disciplinas: -

1 — catalogação e classificação;
2 — administração e organização de bibliotecas;
3 — bibliografi4 e referência.
Art. 2.° Os programas do Curso serão submetidos à aprovação

do presidente do D. A. 5. P., por intermédio do diretor da Divisão
de Seleção e Aperfeiçoamento.

Art. 3.° O número de matriculas será previamente fixado pelo
presidente do D. A. S. P.

Art. 4.° A inscrição será facultada a funeford:rios ocupantes das
carreiras de Bibliotecário e Bibliotecário Auxiliar, a funcionários de
outras carreiras e ainda a pessoas estranhas, desde que sejam satis-
feitas as condições a serem fixadas por edital da D. S.

Art. 50 Haverá provas para verificação do aproveitamento no
decorrer do curso, nele não podendo prosseguir os inscritos que não
demonstrarem nivel mínimo de suficiência.

• Art. 6.° O ensino das várias disciplinas será ministrado por pes-
soas designadas de acordo com a legislação em vigor.

Art. 70 O curso terá a duração de seis meses e será gratuito.
Art. 8.° Os trabalhos do Curso, coordenados por um funcionário

designado pelo presidente do D. A. S. P., terão a orientação do di-
retor da D. S.

Art. 9.° Aos que concluirem regularmente o Curso, será expedido
certificado de frequência, que não implicará qualquer vantagem, no
provimento dos cargos públicos.

Art. 10. Os cases omissos serão resolvidos pelo diretor da D. S.
D. S. do D. A. S. P., em 28 de abril de 1941. — Murilo Braga:

diretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATILO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção "e Aperfeiçoamento

INSTRUÇÕES ESPECIAIS A QUE'SE REFERE A PORTARIA N. 1.014, DE 28 DE

ABRIL. DE 1941, E QUE REGULAM O CONCURSO DE PROVAS PARA o PRO-
VIMENTO EM CARGOS VA CLASSE INICIAL DA CARREIRA DE "INSPETOR
DE PREVIDÉNCLS„ Do MINISTÉRIO DO TRABALHO. INDÚSTRIA E CO-.
mrZacto

CAPITULO I

DAS CONDIÇÕES DE INSCRIÇÃO

280:530800	 Art. 1.° Para inscrição no concurso de provas para provimento
	  em cargos da classe iniciai da carreira de Inspetor de Previdènciak
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do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, o candidato deverá
satisfazer as condições de ordem geral, discriminadas na Portaria
n. 661, de 2 de julho de 1940, e mais a de que não conta idade inferior
.a 18 anos nem superior a 38, apurada até a data do encerramento das
Inscrições.

Parágrafo
masculino.

CAPITULO II

DAS Priovas

Art. 2.0 O concurso constará de provas de seleção, eliminatórias,
e de provas de habilitação, urnas e•outras obrigatórias.

Art. 3•0 As provas de seleção serão as seguintes:
I) prova de sanidade e capacidade física, pela qual se verifique

que o candidato não apresenta doenças transmis:siveis, alterações or-
gânicas ou funcionais dos diversos aparelhos e sfstemas, assim como
contra indicação para o exercício do cargo por anomalia morfológica
cvi funcional;

b) prova escrita de Contabilidade;
c) prova escrita de Legislação de Previdência.
Art. 4 • 0 A prova escrita de Contabilidade compreenderá:
I - quedõets sobre assuntos do. programa;
II - fechamento e análise do balanço e do resultado do exer-

cício, afim de se verificar a situação econômico-financeira de uma
instituição de prev.idência.

Art. 5? A prova escrita de Legislação de Previdência cons-
tará de:

I - questões sobre assuntos do programa;
II - aplicação a dois casos concretos, apresentados pela Banca

Examinadora, dos regulamentos de Caixa ou Institutos de Aposenta-
doria e Pensões, escolhido mediante sorteio.

Art. 6.0 Depois das provas de seleção, os candidatos serão sub-
metidos às seguintes provas de habilitação:

a) prova escrita de Direito Administrativo e Legislação do Tra-
balho;

b) prova escrita de Matemática Comercial e Financeira e Esta-
tística.

Art. 7•0 As provas a que se refere o artigo anterior constarão do
Questões objetivas sobre assuntos dos respectivos programas.

CAPITULO III

DO JULGAMENTO DAS PROVAS E DA IIABILITAÇÃO DOS CANDIDATOS

Art. 8.0 O julgamento das provas será feito em escala cento-
simal, não se aplicando a presente disposição às provas de sanidade
e capacidade física.

Art. 9.° Será habilitado nas demais provas de seleção o candi-
dato que obtiver grau igual ou superior a sessenta.

Art. 10. Para efeito de correção e julgamento dá prova escrita
de Contabilidade, observar-se-á:

Pontos

Parte I, até 	 	 40
Parte II, até 	 	 GO

Art. 11. Para efeito de correção e julgamento de prova escrita
de Legislação e Previdência, observar-se-á:

Pontos

Parte 1, até 	 	 40
Parte II, até 	 	 60

Art. 12, Para efeito de correção e julgamento da prova escrita
de Direito Administrativo e Legislação do Trabalho, observar-se-á:

Pontos

Questões de Direito Administrativo, até 	 	 40
Questões de Legislação do Trabalho, até 	 	 60

Art. 13. Para efeito de correção e julgamento da prova de Mate:-
mática Comercial e Financeira e Estatística, observar-se-á:

Pontos

Questões de Matemática. até 	 	 _60
Questões de Estatística, até 	 	 40

Art. 14. A nota para classificação final do candidato será a mé-
dia ponderada dos diversos graus obtidos, observados os seguintes
pes4)s:

•
Conlal)iiidade
yg:slação	 de	 Previdência 	 3
lima° Administrativo e Legislação do Trabalho 	 2
Aatemática Comercial e Financeira e- Estatística 	 2

Art. 15. Será considerado habilitado o candidato que, na forma
do artigo anterior, obtiver grau igual ou superior a sessenta.

Art. 16. A classificação dos candidatos será feita de acordo cora
o que prescreve o decreto-lei n. 1.963, de 13 de janeiro de 1940.

Parágrafo único. Em caso de empate entre candidatos não be-
neficiados pelo citado decreto-lei será observada a seguinte ordem de
preferência para desempate:

Melhor resultado na prova de Legislação de Previdência;
Melhor resultado na prova de Contabilidade;
Melhor resultado na prova de Direito Administrativo e Legisla

ção do Trabalho;
Melhor resultado na prova de Matemática Comercial e Finan..

...eira e Estatística..
CAPITULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 17. A inscrição implicará o conhecimento das presentes
instruções por parte do candidato e o compromisso tácito de aceitar
as condições do concurso tais como aqui se acham estabelecidas.

Art. 18. Em todas as provas escritas será considerada a corre-
ção de linguagem.

Art.. 19. A juizo da Banca Examinadora será facultado aos can-
didatos consultar legislação não comentada, nem anotada.

Art .. 20. O comum° será válido por dois anos, a contar da data
de sua homologação pelo D. A. S. P.

Art. 21. Os casos omissos serão resolvidos péla Divisão de Se-
leção e Aperfeiçoamento.

- D. S. do D. A. S. P., em 28 de abril de 1941. - Murilo Brouti,

diretor de Divisão.
CONTABILIDADE

1. Conceitos de devedor e credor. Método das partidas dobra-
das. Contas: débito, crédito e saldo, título e titular. Contas de agente
consignatário. 'correspondente proprietário. Contas integrais e dife-
renciais. Contas de compensação.

2. Documentos comerciais: fatura, recibo, extrato de conta cor-
rente, letra de câmbio, nota promissória, cheque e duplicata: con-
ceitos, semelhanças e distinções.

3. Sistemas de escrituração. Livros. Fichas, "vouchers" • o
"slips". Plano e nomenclatura das contas. Rotina dos lançamentos.

4. Livros obrigatórios e facultativos. Livros fundamentais e
'auxiliares. Livros cronológicos e sistemáticos. Livros Diário e Razão.
Desenvolvimento.e desdobramento das Contas do Razão em livros
auxiliares: o Caixa e o Contas Correntes.

5. Lançamentos." Data, devedor, credor, histórico o quantia.
Disposição clássica nos diversos livros e seu carater convencional.
Erros,de escrituração e sua correção.

6. O controle do método da partida dobrada. Balanceies de
verificação, sua função rio preparo do balanço.

7. Balanço das empresas, ativo e passivo, conceito. Das verifi-
cações e retificações dos saldos. Inventários gerais e parciais. A
importância das 'avaliações para exatidão do balanço. Depreciações,
valorizações e amortizações. Critérios de avaliação. Transferências
das depreciações, valorizações e amortizações para a conta de lucros
e perdas; caso especial da existência de contas do tipo fundo do
dePreciação.

8. Encerramento das contas de despesa e receita em contra-
partida com lucros e perdas, aplicação do saldo desta conta; distri-
buição de lucros, formação de reservas.

9. A demonstração de lucros e perdas, de receita e despesa ou
resultado do exercício, sua função e utilidade.

10. Análise dos balanços e da demonstração de lucros e perdas.
Bens econômicos. Patrimônio. Situação econômica, sua significação
no caso dos balanços verdadeiros. Situação jurídica. Situação espe-
cífica. Análise pelas percentagens o números índice; comparações
com situações em anos anteriores.

11. Contabilidade das caixas e institutos de aposentadorias e
pensões. Orçamento. Escrituração especifica. Regime de 1.x.ercício.
Apuração de resultado. Balanço.

LEGISLAÇÃO DE PREVIDÉNGIA

(Este programa comprenderá toda a legislação vigente, inclusive
regulamentos de Caixas einstitutos de Aposentadoria e Pensões, sobre
os seguintes assuntos)

1. Seguros sociais. Espécies e sistemas de seguros sociais.
2. Os seguros Sociais no Brasil. As Caixas de Aposentadoria

e Pensões. A lei n. 4.682, do 1923 e a lei n. 5.109, do 1926. O regime
do decreto n. 20.465, de 1 de outubro de 1931.

3. Os Institutos de Aposentadoria e Pensões, suas caracterís-
ticas. Personalidade jurídica dos Institutos e Caixas de Aposentadoria
e Pensões.

4. O regime administrativo dos ínstitutos e Caixas de Aposen-
tadoria e Pensões. O controle jurisdieional do Ministério do `Praha-

Indústria e Comércio. Competência dos orgãos incumbidos desse
controle. Recursos.

5. O regime financeiro dos Institutos e Caixas de Aposentadoria
o Pensões. Fontes, arrecadação e aplicação da receita.- Gestão Ehe
nanceira.
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6. Os rt ,s.uratios e suas categorias. Inscrição dos segurados.
Critério da atividade dominante do empregador. Transferências.
Perda da qualidade de segurador. Restituições.

7. O seguro por morte. A pensão e seus beneficiários. Inscrição
de beneficiários. Prova da sua qualidade. Suspensão ou extinção da
pensão. Reversão.

8. Seguro invalidez. A aposentadoria Ar invalidez. Segura
velhice; aposentadoria ordinária.

9. Seguro doença. Auxilio enfermidade ou auxilio doença.
Assistência médica, cirúrgica e hospitalar.

10. Benefícios diversos; auxilio funeral; auxílio natalidade ou
maternidade: auxílio - reclusão. A alimentação dos segurados; o
S.A.P.S.

DIREITO ADMINISTRATIVO

I. A adinirsistração pública federal. Sua organização.
2. O Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. Sua oaga-:

nização. O Conselho Nacional _do Trabalho. Sua organização. atri-
buições e competência.

3. As autarquias administrativas.

LEGISLAÇÃO DO TRABALHO

1. Principies constitucionais de organização do trabalho e de
proteção ao trabalhador.

2. Contrato de trabalho: - individual " e coletivo. Empregador
e empregado: - direitos e deveres recíprocos.

3. Salário. Diversas modalidades. Proteção legal ao salário.
Salário mínimo.

4. A higiene do trabalho. Serviços insalubres. Proteção ao tra-
balho de menores e mulheres.

5. A duração do trabalho. O descanso semanal e as férias.
6. Rescisão do contrato de trabalho. A indenização por despa-

dida injusta. A estabilidade;
7. A organização profissional. Sindicatos e associações de grau

superior. As Corporações.
8. Justiça do Trabalho; - orgãos, atribuições , e competência.

MATEMÁTICA COM ÉRCIAL E FINANCEIRA

1. operações fundamentais sobre números inteiros; numeros
iracionários; ordinários e decimais.
• 2. Sistema métrico decimal.

3. Regra de três simples.
4. Divisão proporcional.
5. Juros e descontos simples; cálculo dos juros e montantes

▪

 ;
determinação da taxa e do tempo: divisores e . multiplicadores fixos.

6. Desconto por dentro e por fora; valor atual e nominal; deter-
minação de vários elementos.

7. Juros e descontos compostos - distinção entre juros simples
e composto; cálculo dos juros e do montante; determinação . da taxa
e do tempo; uso das tabelas e fórmulas; ,valor atual de um capital;
valor atual de vários cdpitais; taxa média; uso das tabelas e
fórmulas,

8. Capitalização - cálculo do montante; anuidades antecipadas
e postecipadas; taxa equivalente e proporcional; determinação .dos
juros e do prazo; uso das tabelas e fórmulas.

9. Amortização - Anuidades de amortização; decomposição da
anuidade em quota de amortização e juros: estado da dívida em dado
instante; uso das tabelas e fórmulas.

ESTATÍSTICA

1. Média aritmética simples e ponderada; distribuição de fre-
quência, simples e acumulada; moda; mediana; desvio padrão; nó-
meros índices, conceito, determinação e utilidade.

2. Representação gráfica - Utilidade; característicos de sim-
plicidade e clareza; gráficos estatísticos em curvas, barras e setores;
diagramas e histogramas; aplicações.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

divisão de Seleção e Aperfeiçoamento

Prora d» habilitação para admissão 'de extranumerário-mensalisto,
(1,, instituto Nacional de Tecnologia

Faço público a abeaura, pela Divisão de Seleção e Aperfeiçoa-
mento, do Departamento Administrativo do Serviço Público, da ins-
crição à prova de habilitação para admissão de extranumerário-men-
•alista. do Instituto Nacional de Tecnologia - Laboratorista XL

2. A insarisila ficará aberta durante 20 dias, a partir de 30
cosroate, e ;:e p ue rs rra.rá às 17 horas do dia 20 de maio próximo.

3. Podarão inscrever-se candidatos de ambos os sexos, maiores
da 18 anos e manaras de 35.

4. A ii;scrição será frita mediante preenchimento de fórmula
imites-a fornecida no local de inscrição (Divisão de Seleção e Aper-
feiçoamenki, - praça Marechal Ancora, edifício da Imprensa Na-
cional).

5. No ato de inscrição, o candidato deverá apresentar:
a) prova do nacionalidade brasileira, constante de certidão d

registo civil de nascimento ou de casamento, título de naturalizaçã
ou título declaratório de nacionalidade, caderneta ou certificado d
reservista;

b) prova de identidade, constante de carteira oficial de identi
dade, de caderneta' ou certificado de reservista, carteira provisions
ou titulo eleitoral;

c) atestado de vacinação ou revacinação anti-varidlica feita, n
máximo, até dois anos antes, passado por autoridade sanitária fe
deral;

•d) prova de quitação com o serviço militar, constante de cader
neta com registo de ser reservista, ati estar definitivamente isento d.
serviço militar.

6. Alem dos documentos acima enumerados serão entregue
juntamente com o requerimento de inscrição, seis cópias de recent
fotografia do candidato, tirada de frente e sem chapéu, tainanh,

x 4 em.
7. A prova será realizada de acordo com as normas fixadas n

anexo.
8. A Banca Examinadora, que será designada pelo presidente d

Departamento. Administrativo .do  Serviço Público, mediante propost:
do dire l or da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento, fixará o tenni'
de duração de cada parte da prova, bem como a hora e local da reali.
zação.

9. 'Não haverá segunda chamada, importando a ausência do can.
didato em sua desistência total da prova.

10. Qualquer reclamação sobre os trabalhos da prova deverá RO:

apresentada ao diretor da Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento; ni
prazo improrrogavel de três dias, a contar da data da publicação rio.
resultados pela Banda Examinadora.

11. Os candidatos que -obtiverem classificação final serão sul.
metidos à prova do sanidade e capacidade física.

12. A situação do candidato habilitado e admitido será regulath
pelo .decreto-lei n. 240. de 4 de feveeriro de 1938. combinado coa
o decreto-lei n. 1.909, de 26 de dezembro de 1939.

13. A correção de linguagem será sempre considerada no jul.
gamento do trabalho produzido pelo candidato.

14. A inscrição implicará o conhecimento e aceitação, por parti
do candidato, das condições da prova tais como aqui se acham esta
belecidas.

15. Quaisquer outras informações polerão ser obtidas no loca
das inscrições, ein' hora de expediente.

16. Os casos omissos serão resolvidos pelo diretor da Divisão
de Seleção e Aperfeiçoamento.

D. S. do D. A. S. P., em 29 do abril de.	 - Murilo Drogo
diretor de Divisão

ANEXO
A prova compreenderá:
Parte 1 - Escrita, constante de:
a) resolução de cinco questões objetivas sobre assunto do pro

grama;	 -
b) tradução, sem auxílio de dirionário, de um trecho da dez

nhas extraido de livro ou-revista técnica.
Para a realização do disposto na a l ínea b. o candidato. no ah

de inscrição, escolherá uni dentre os seguintes idiomas: francês, inglê
alemão.

Parte TE - Prático oral, constante do:
a) realização de trabalhos práticos, de acordo com o progi.nma
b) arguição sobre os trabalhos realizados;
-c) elaboração de relatório sobre os trabalhos realizados.

Julgamento:

O julgamento de cada parte da prova será feito em escala cinde
simal, observando-se a seguinte graduação:

Parte I:
nesolucão de questões, até 	 	 70 ponto
Tradução, até	  	 30 ponto

Parte II:
Realização de trabalhos, até 	 	 50 ponto
Arguição, a I é 	 	 20 ponto
Relatório, até 	 	 30 ponho

A nota final do candidato será a média ponderada dos grau
obtidos, atribuindo-se à Parte I o peso 2 e a Parte 11, o peso 1.

Mínimo de ;habilitação: 60 pontua.

PROGRA 'n IAS
Parte

1	 Noções sobre corpos orgânicos.
2 - Noções sobre corpos knorganicos.

- Noções sobre as finalidades dos trabalhos de laboraiorin.
4 - Noções sobre eletricidade.

Parte 11:
1 - Lei lura de densimPlros, P,PrómPtro3 aloõritet 'tis.
2 - Leitura do termômetros e organizsção de labo r as de lemprralurz
3 - Nomenclatura de substancias químicas mais usuais.
4-- Manipulação de ácidos, medidas de volume, pipelação

Labdratorista NI
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Preparação de filtros de papel; idem de funis com filtro • para
-	 filtração.

Preparação de uma solução de determinada densidade.
Redução do volume e redução a seco de soluções ou dissoluções

de substâncias químicas.
; - Leitura de voltagem, amperagem; organização de tabelas.

Montagem de um aparelho de distilação.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Oivisão de Seleção e Aperreiçoamento

,noVA DE HABILITAÇÃO PARA ADMISSÃO DE EXTRANUmERÁRI0-MENSALISTA
Do DEPARTAMENTO DE IMPRENSA E PROPAGANDA: TRADUTOR

Faço público, para conhecimento dos interessados, cfue foi de-
;ignada a seguinte Banca Examinadora da prova de habilitação acima
'eferida:

Anijbal Fernandès Costa Pres.)
Ansgar Knud Jensen
Ciro Romano Farina
Herman Landau
Paulo Cesar Machado da Srts-a
Raul Penido Filho
D. S. do 13  A SP, em 29 de abril de 1941. - Murilo Bina,

liretor de Divisão.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
-PÚBLICO

aivisào de Seleção	 Aperreiçoarnento

TRANSFERÊNCIA PARA A CARREIRA DE "DENTISTA"

São cOnN idados a comparecer no próximo sábado, dia 3 de maio,
às 8% horas da manhã, na Faculdade Naciona! de Odontologia, os
candidatos presentes à prova escrita, afim de prestarem a prova oral
de habilitação necessária à transferência para a carreira de "Den-
tista".

1). S. do I). A. S. P., em 30 de abril de 1911. - Antonio
Franzen Illtering, secretário da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO 1)0 SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçomnenlo

CONCURSO PARA PROVIMENTO EM CARGOS DAS CLASSES H E 1, DA CARREIRA
DE CONTADOR, Do .MINIsTÊRIO DA FAZENDA E EM CARGOS DA CLASSF
INICIAL DAS CARREIRAS DE CONTADOR E DE CONTABILISTA DE QUALQUER
MINISTÉRIO

Faço público, para conhecimento dos interessados, que é o se-
guinte o resultado da prova de Matemática e Estatística do concurso
acima referido, apresentado pela Banca Examinadora:

Distrito Federal:

N.° inscr.	 Nome

1. Maria das Ditres Oliveira Netto 	
2. Leonidas da Silva JUrtlellla 	
3. Oswaldo Câmara Barbosa 	
4. Joaquim Ribeiro Natal Filho 	
5. Azul] Nunes Macedo 	
6. Luís 0011zaga de Carvalho Chelles 	
7. Antonio Luís Migueis 	
8. Maurício Simanlob 	
9. Maria Paulina Marins 	

10. Nathanael Biato • 	
12. Manoel Gregório Vasconcelos 	
11. Aristaiteles Pereira Manhães 	
15. Silton Alves Marmies
17. Walter da Silveira Carneiro 	
18. Angela Carew Boldrini 	
19. José Schwartzman 	
20. Jaime de Souza 	
21. Kilza Aras de Sonza_Guimarães 	

Ilha Machado da Silva 	
:Á. Manoel Pereira de Sá 	
25. Ricardo de Lauro Rodrigues 	
26. Virgílio Reis Taborda 	
27.11umberlo Teles de ienez
28. Waldemar f ia Silva
29. Serafim dos Anjtm Cosia 	

Money' .	TavareJ 	
31. Elias Chocri Salom7-)
33. Oswaldo João Arbox 	

N.	 inscr.	 Nome Pontos

34. Leão Francisco Teixeira	 	 55
35. Jayme da Silva 	
38. Ernesto Bábi 	 51
39. Waldemar Augusto Machado 	 61
11. Alberto Serqueira 	 91
42. Agostinho Lourival _de Souza 	 52
-43. Wilson Guedes Pinto 	 53
41. Francisco da Silva Menez),s 	  	 50
45. Newton Gaulliraux 	 55
46. Moacyr Maiani 	 80
47. Mauro Lilw Pereira 	 53
49. Arlindo Ferreira 	 76
50. Amira Lattuf 	 61

51. Maria Paula	 Ribeiro 	 64
52. Alayde Lisbóa Helena 	 51n. Togo Monteiro 	   22
54. Alberto Sauan	 	 /12
55. José Maria Cavalcanti de Albuquerque 	 70
56. Urano Cunha de Almeida 	 73
57. Jorge Boccaneira Santos 	  	 65

58. Dalva Braga de Carvalho 	 40
59. Hilma Pereira Cardoso 	 36
60. Gelly João Brendim 	 77
61. António da Rocha Dias 	 16
62. Raul Vieira de Araújo 	 52
63. Horácio da Costa Moura 	 15
65. José Maciel 	 28
66. Elsa Proença da Fonseca 	 83 .
67. Izaura Ferreira Cardoso 	 84
68.	 Cecília	 Reis	 	 57
69. Maria' da Costa Pereira 	 42
70. Jolina Carvalho do Nascimento 	 71
71. .Tosé Luís Ferreira tia Costa 	 66
72. Rmato Reis Teixeira 	 38
71. Lucia dos Reis Carneiro 	 68
75. Adroaldo	 Ohlweiler	 	 45
76. Arlindo Ferreira Faria 	 66
'77, Anísio de Almeida	 	 61
78. Manoel Rodrigues 	 72
79.	 Hélio Cortez Silva 	 35
80. Nancy Gur,rra Navarro 	 50
81. Augusto Moreira Cancela 	 52
82. Rafael In Marin°	 	 61
83. José Borges Cardoso 	 74
81. Fued Salomão Handan 	 43
85.	 Emílio llabibe Filho 	 34
86. Amaury Barroso de Lima 	 75
87. Jerson Teles Ribeiro	 	 53
88. Jorge Felipe Mezanit 	 43
90. José dos Reis 	 40
92. Arthur Jesus Alves	 	 16
93. Maria Ferreira Pinto da Silva 	 51
91. Pedro Vieira de Andrade 	 73
95. José de Siqueira Barros 	 37
93. Francisco Izidro Garcia de Freitas 	 48
97. Dutnesne Pereira Lima -	
98. Áuria Lemos 	 54
99. Melehiades Teixeira 	 40

100. António da Luz Pereira da Silva 	 50
101. Stela Regina Gomes 	 51
102. Buth de Castro Savaga 	 66
103. Maria Yedda Serejo Machacro 	 69
101. Alberto Augusto Lopez	 	 56
105. Miguel Carrano	 	 71
106.	 Cino Ettor3 Cinelli	 	 73
107. Mário Ferreira Alves 	 68
108. (lesar José da Cruz 	 81
109. Carlos Mendes Barata	 	 88
110. Eduardo Fernandes	 	 62
111. Altino Ferreira Gomes 	 41
113. Carlos Teixeira Flaechen 	 	 52
114. Ahelar	 Rodrignes	 	 52
917. Darey Camilo da Fonseca 	 71
11::).	 Mia	 Santos	 de	 Bustamante.	 	 97
119.	 Osório	 da	 Silva	 Fragoso.	 • 	 52

Alfredo	 de	 Paula Faria	 	 80
1 .21.	 Lúcio. de	 Melo	 CArtes.	 	 48
12 .2.	 Armando	 Cruz.	 .	 	 65
123. Carmen Abrahão. 	 	 18
121. .Toão	 Sanchez Reynaldo Júnior. 	 	 55
120. José Luis Buem) de Giacomo.	 	 67

Arlindo	 Augusto	 Alves.	 	 77
128.	 Iza	 Nicolan do	 Almeida	 Cardoso.	 	 61
1:'0.	 João	 Batista	 Menezr.t. 66
IA1.	 Ivan	 Gonçalves	 Ferreira.	 	 72
132	 Svivio	 Rodi	 .	 	 87
1:35.	 Diva	 et,ones	 de jP,US 12
131.	 'Bala	 \Valsou	 Coulinho	 .:'.1acques 63
12 .3. José	 Fl•ancisco da Rocha	 Pombo Neto.	 	 47
1 13 .	 Orla num	 Travancas

ou	 Parbo•zr
60

Ltt.	 P:nheiro	 • 29
111. Pa.joor Brandão	 Garapeços	 arallst• Pa ra	 P.	 AlPgre) 66

Pontos

43
17
50
61

15
53
87
83
57
1;0
70
28

75
26

11
(11
68
77
11

7
70
15

3t1
62
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staio (te 1011

Núm.

141. Ary Sant'Ana Ávila.
155. Aloysio. Sant'Ana AY lia.
14C. Beraldo Madeira da Silva (Iransf. para P. Alegre) 	
157. Newton Azevedo. 	
158. Nelson Wadekind. 	
159. Conchita Cid Carvalho. 	
160. José Oliveira.
161. Leitor Kõpke de Carvalho Moia. 	
162. Mercedes Nunes .Paranhos.
163. Nelly Paranhos Ratinho
161. Octacilio Celso de Guedes Lima. 	
109. Carlos Coelho.
174. Abuso Alves Menezes. 	
178. Nitton • António Back. 	
179. Diléa Pereira da Costa
181. Wellington Borges do Carmo, 	
182. António Salgado. 	
181 Alceu de Azevedo Fonseca Pinto. 	
185. Elzo Batista Mendea
186. Mauricio Côrtes Costa 	
189. Luiza Nilza Santo 	
192. Sidónio Pereira Araujo. 	
193 Mono Gomes dos Santos
16. José Franco Ribeiro. 	
a97. Pércio Gomes de Mato. 	
Sr2. Gildo Ettore limberto Acarino 	
203. Pedro Casar C,antú. 	
va. Arménio Mesquita . Veiga. . 	
205. Álvaro Ferreira da .Silva. 	
206. Carlos Thomaz Gomes. ....
208. Fernando Gomes Tarlé 	
213. José Leucátlio Gonçalves Santiago.
217. Valentim Santos. 	
L20. Auzamia Maciel de Oliveira
221. José Antônio Queirdz. 	
224. Panphilo Teixeira de Menezes
225. Nestor do Nascimento. 	
230 João da Silva Carvalho Júnior. 	
231. Oswaldo Nunes da Silva. 	
235. Amery Sant'Ana Ávita
233. Nalson Pinto da Rocha. 	
240. Maria de Lourdes Strauch
245. Alzira José d • Ávila Júnior. 	
249. Yolanda de Figueiredo.
2a1. David Cortiana (Tranaf. para P. Alegre) •
252. José de Ribamar Barbe Mendes (Transf. p. Recife),

São Paulo:
1. Edgard Silvares Espindola, 	
3. Manoel Garcia. 	
6. Orla ndo Horta - da Costa. 	
8. Romeu Dotto.
9. Varino Segundo Ferraai. 	

12. Jorge Nabig Bridi. 	
Pyramo Facioli. 	

15. Jorge Paupério Sério. 	
16. Ângelo Aranha.
20. Tilo Livio Garini. 	
22. Osvaldo Gomes da Silva. 	
23. Sal ério lliggiero. 	
24. Francisco Duar1e Cabral. 	
27. llaroldo Hirth. 	
29. Waet Prandini. 	
10. Cecilio Peres Rodrigues.. 	
31. Joaquim cardos° Júnior. 	
33. Wahlamar do Souza. 	
34. Alfredo Boari. 	
35. Mirto Nelso Prandini. 	
38. Bruno Dalla Nina. 	
39. Francisco Fanico. 	
40. Hélio Tobias Costa
11 . Alberto Peno. 	
44. .Lamartine Pedrosa Brandão.
46. Alberto de Luiz.	 •	
47, Gaalão Nóra Guiniarãe,
48. Evaldo da Costa Campina 	
49. Luiz de Souza Lisbô 	
50. Hélio Graça Castanheira.
51. João Domingurs., 	

.Totiquim Luiz de Castro
55. Hugo de Carvalho. 	
56. René Valin. 	
57. Antônio da" Cunha. 	
rs Nilson Duarte. 	
59. Angusto Cassetari Saverino, 	

Carlos Alves Vila. 	
Achilles José Cassei ta ri . 	 .	 ..............
Osibalio Varella Alcovea

(51. Ilirondel Simões Ludei  •

Pontos N.° inscr.	 Nome
	

Ponto!

100

-40

Caa

72
60
71
30

61

50

71

69

78. Joaquim Mandas Baptista Júnior. 	 	 61

65. Jayme Lucaa Saraiva

69. Mário Boari Tamassia. 	 	 71

84, José Ranzani. 	 	 '75
85. Francisco,Catalano.	 47

76. António Siraõas. 	 	 30

79. José Pinto Bahia. 	 	 50

67. Perina Gomes de Otiveira. 	 	 24
6(s. Nelson Lido Arnaut. 	 	 61

71. José Virgilio Barradas Barata. 	 	 54
70. Luiz da Costa Boticinhas	 411

Ney Duarte. 	

Si]. Miau Giancoli	 fit
ai. Bruno Américo Gobbato. 	 . 	 	 3051.	
96. Juvenal Hahne 	 	 42
99. Albart-ino Moreira Guimarães 	 	 3848	

101. Celso de Almeida Gomes Pinto 	 	 6247	
102. Sylvio Rodrigues Camba 	 	 5869	
103. Ernesto Cainba Júnior 	43

Belo-Horizonte:41
39	 2. Gutemberg Candi& Léo 	 	 43
5•Z	 ,Tahy França de Almeida 	 	 3$
75	 .4. Jacy Teixeira de Carvalho 	 	 40
42	 5. João da Silva Pimenta 	 	 68
66	 6. Luiz Gonzaga -Rodosky	 71
75	 7. Eustachio de Mello 	 	 51
51	 9. Eugênio Eltore Ecigard . Corrieri 	 	 23.

.	 Recife:,40
65
	

1. Anibal Azevedo de Amorim 	 , 	 	 80
3. Júlio Cantalice Trindade 	 	 45

45
	

h. Pedro Alexandrino de Albuqüertme Grego - 	 	 35'
93
	

5. Manoel Gonçalves de Otiva,ira 	 	 30
39
	

6. Milton de Lima Buarque 	 	 91
0 Iderval Duarte Medeiros 	 	 45

13. Enoque Costa Malhairos 	 	 81
15. Augusto dos Santos Rosas 	 	 51
17. Waldamar Bernardo de Oliveira 	 	 5504

26	 Salvador:71
1. Nilo Cosmo de Souza 	 	 7126
3. José Aloisio de Campos . 	 	 Zero48
4. rrsula Kasten 	 ........	 48
5. Aderbal Ribeiro Costa 	 	 51Si
7. Luiz Camelier de Souza 	 	 43

13. Militino 11°dr:ruas Martina .,	  	 71
15. Josué Ferreira da Silva	 50
16. Júlio Veloss-o Junior 	 ... ' ....	 33

aí	 17. Regina Pedroso Teixeira da Silva 	 	 21
47	 .	 Porto Alegre:
56
71	 1. Teimo Araújo da Veiga 	 	 79
as	 2. Abrahão Broehmann	 a	 65
45	 4. Paulo Saldanha	 25
10	 5. Max Bornhorst Filho . 	 	 66
51	 6. Vand Ferrugem Martins 	 47
22	 7. Ricardo Prauchner 	 . -	 57

8. Pedro José de Souza -Pire s 	 	 58
9. Percival Fontoura Santos	 .. 	 	 60

11. Rui Pires Ferreira,	 77
.19. Ciro Flõres do Vargas 	 	 63
21. João Carlos Foernge, 	 .........	 50
22. António Costa Dutra 	 	 43
21. Roberto Gançalves de 01:veira 	 	 71
25. Lino Otto Bobn	 51
27. Desidério Gaslal do Filho 	 	 53
33. Nelson Kraft 	 .............	

57
34. Dioracy Morais 	 . , . .r. ......	 38

57
1) . S. do 1). A. S. P., em 30 de abril de 1911. - Judith Léu de

Oliveira, secretária da Banca Examintulora.18
-12
71	

DEPARTAMENTO /AD/IINISTRATIVO Da SERVIÇO65
PÚBLICO41

68
	

Civisão de Seleção e Aperfeiçoamento
82

pnovA DE HABILITAÇÃO PARA anatiss.i.o Ir arrtavaluaranÁrtio MENALISTA.
DA ESTRADA DE FERRO CENTRAI. DO =SI T. : COR R ENTI ST 1,

(32
76
	

São convidados a comparecer no dia 5 de maio, às 20 horas, ao
4	 Colégio Pedro II, na Avenida Marechal Floriam n. 80, afim de pres-
52	 tar a parte I da prova de habilitaão acima referida, os cadidalos nela
70	 inscritos.

2• Estes candidatos deverão retirar os cartões de iiientificações.
02	 sem os quais não terão ingresso no recinto da prova, no II1P3ID o dia
51	 em hora dc expelienle.

I). S. do D. A. S. P., em 30 de abril de 1911. - ltuphoc150
Teichholz, secretirio da Banca Examinadora.

Nome

78
40
50
15
38
33
61
61
11

40



MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO E SAUD¥
Departamento de Administração

I•IVISÃO DE OBRAS

CONCORRÈNCIA PÚBLICA

Chamo a atenção dos interessados para o edital e retificação MIN
-blicados no Diário Oficial de 17 e 22 do corrente mês às págs.: 7.618

e 7.892, respectivamente, para reparação de um elevador e forneci-
mento de um outro a Biblioteca Nacional. 	 •

Divisão de Obras, 28 de abril de 1911. — I. Barroso, chefe tia
1-D. Ob.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
CONCURSO DE PROVAS E DE TiTULOS PARA PROVIMENTO , EM CARGOS DA

CLASSE INICIAL DA CARREIRA DE TÉCNICO DE EDUCAÇÃO DO MINISTÉRIO

DA EDUCAÇÃO E SAUDÉ.
Faço público, para conhecimento dos interessados que os condi-

' (latos
37. Gladstone Chaves de Melo
05. Celina Airlie Nina. -
40. Isabel Junqueira Schmidt
85. Fernando Tode de Souza

chamados a comparecer, no -dia 3 de maio, sabado, às 16 horas, ao
Instituto Nacional de Estudos Pedagógicos, (praça Marechal Ancora),
para a prova de habilitação de defesa oral da monografia apresentada,
deverão fazê-lo no Mesmo dia, no mesmo local, às - 14 e meia horas.

D. S. do 1). A.S.P., em 30 de abril de 1911. — Ana. de Alencar,
secretaria da Banca Examinadora.

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO
PÚBLICO

• Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento
Retificação

PKOVA DE HABILITAÇÃO PARA- ADMISSÃO DE EKTRANUMEÚÁRIO MENSALISTA
DA DIVISÃO DE GEOLOGIA E MINERALOGIA DO MINISTÉRIO DA AGRICULTU-
RA: NATURALISTA AUXILIAR.
No Diário Oficial de 29 do corrente, página 8.443, à esquerda,

onde se lê: "29. Gristen Pereira Quinette,. 70 72", leia-se: "29.
Aristeu Pereira Quinette.. 70 72".

DS. do DASP, erit 30-4-41 -L Murilo Braga, diretor de Divisão.

Divisão de Ensino Industrial 	 •

ESCOLA DE APRENDIZES ARTÍFICES DO ESPÍRITO SANTO

CONCURSO PARA PROFESSOR DO CURSO .PRIMÁRIO

. Oe acordo com o art. 19, do decreto É. 13.064, de 12 de junho
Co 1918, e com as Instruções aprovadas pelo Sr. Ministro da
Educação e Saude, por portaria de .4 de novembro do 1936, modi-
ficadas pela portaria ns 114, de 28 e-e março de 1939, faço público
achar-se aberta, pelo prazo de 60 (sessenta) dias, a contar desta
data, a inscrição no concurso de títulos e provas para provimento
do cargo de Professor, padrão O, para lecionar no Curso Primário
desta Escola.

Ao se inscrèver, cada uni dos candidatos provará com documen-
tos habeis:

a) ser brasileiro nato ou naturalizado;
b) ter mais de 18 e menos de 40 anos de idade, salvo se o can.

(lidai° já vier exercendo cargo do magistério neste estabelecimento;
c) não sofrer de moléstia infecto-contagiosa, net)" ter defeito

físico ou orgânico que o inhabilite para o - integral exercício do cargo,
• consoante atestado firmado por dois médicos;

DEPARTAMENTO ADMINISTRATIVO DO SERVIÇO 	 d) estar quites com o serviço militar;
PÚBLICO	 e) ter conduta irrepreensivel, atestada pelas autoridades poli-

ciais dos domicílios, atual e anterior, nos dois anos precedentes, jun,
Divisão de Seleção e Aperfeiçoamento	 lando ainda folha corrida expedida pela Polícia do Estado.

Consideram-se títulos para efeito do concurso:Retificação	 a) diploma da Escola Normal . de Artes e Ofícios Wenceslau
CONCURSO DE PROVAS PÁRA PROVIMENTO EM CARGOS DA CLASSE INICIAL Braz;

DA CARREIRA DE OFICIAL ADMINISTRATIVO DOS QUADROS DOS .MINISTÉ- 	 b) qualquer trabalho inédito ou publicaf'o concernente ao cargo

.1n1fflIA	 ow.e.in A
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RIOS EM QUE NÃO HOUVER. ESCRITURÁRIO BENEFICIADO PELO DECRETO-

LEI 145. DL! 29 pie DEZEMBRO DE 1937. •
No Diário Oficiei de 25-4-41, página 8.161, 43•a linha, à direita,

onde se lê: "Faço público, para conhecimento dos interessados, que é -
o seguinte o resultado da prova do Francês do concurso acima refe-
rido" •

'
 — leia-se: -Foco público, para conhecimento dos interessados,

que é o seguinte o resultado da prova de Idioma Estrangeiro do con-,•
curso acima referido". -

• DS do DASP, em 30-1-41. — Murilo Braga, diretor de Divisão.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA E NEGÓCIOS INTERIORES
Imprensa Nacional

Pelo presente edital se faz público que João Chrysostomo
Souza Andrade, operário-de artes gráficas, classe E, do quadro
do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, se- acha incurso na
pena de demissão por estar faltando ao serviço, sem causa justifi-
cada há mais "de 30 dias consecutivos, ou Seja no período de 13 da
março último até a presente data, nos termos do art. 238, n. 1, § ?.°
do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-1939.

E, -como não lenha sido possivel citá-lo pessoalmente, pelo pre-
sente edital fica o referido funcionário citado para apresentar sua
defesa, sob pena de revelia, no prazo de 8 dias, a partir da pu-
blicação deste no Diário Oficial, nos precisos termos do art. 254,
parágrafo único do decreto-lei n. 1.713, de 28-10-1939.

Para que chegue ao conhecimento do mencionado funcionário.
mandou-sa expedir este edital para ser publicado por 3 veies no
Didrio Oficial.

Rio de Janeiro, _ 26 de abril de 1941. — Renato Moraes, chefe
da S. P.

Policia Civil do Distrito Federal
INSPETORIA DO TRÁFEGO

EXAME DE MOTORISTAS

Resultado dos exames efetuados no dia 30 do corrente:
Aprovada:

Nnrival dos Santos Anjos — João lliefonso — José Terra de
Oliveira — Antonio Teixeira Coelho -1-1- Geraldo Santos Barbosa —
Accacio Lopes — Oswaldir de Mello Tavares — José Pinheiro da
Silva Filho — Josué Mendes — Mario Lamartine Lyra dos Santos —
Tris Augusta Amaral Menezes — Richard Amo. Lindenblatt — Fran-
cisco Pereira de Bulloies Carvalho e Illyses Fabiano Alves Filho.

Reprovados : 11.
Inspetoria do Tráfego, em 30 de abril de 1911. — O inspetor,

Dr. Edgard Pinto Estreita. 	 •

elrl concurso;
c) diploma de professor expedido por estabelecimentos oficiais

ou a eles equiparados;
d) certificado de conclusão de curso em escolas de aprendizes

artífices;
e) certificado de curso secumrio;
f) atestados, reconhecidamente idôneos, de serviços prestados

como professor.
Sem juntada de. pelo menos, um titulo, terão indeferido o res.

peetivo pedido de inscrição.
O concurso de provas constará de três partes: escrita, oral

Prática, assim discriminarOis:
Provas escritas e orais de português, aritmética, álgebra, geo-

grafia e corografia do Brasil, história do Brasil, instrução moral e
cívica: física, química e história natural;

Prova escrita de metodologia do ensino primário;
Prava prática de trabalhos manuais; _
Prova oral de docência, que constará de unia preleção N.ersaridd

sobre uma das disciplinas mencionadas.
O candidato que obtiver média igual ou inferior a sessenta (60)1,

em qualquer prova será, imediatamente, considerado inhahilitado é
impedido de prosseguir no concurso.

O candidato que obtiver, no concurso, média final inferior g
setenta (70) será considerado inhabilitado.

. O cone-urso será válido por um ano, findo o qual os candidato
não aproveitados nesse período perderão qualquer direito até então
vigente.

O candidato iehabilitadd; somente um ano depois poderá sei!
admitido a novo concurso. 4/De acordo com o art. 17 do decreto-lei n. 1.713, de 28 s'e
tubro de 1930, o ocupante interino do cargo em concurso será ins-
crito ex officio, devendo satisfazer as exigências estabelecidos, dentrd
do prazo fixado para a Inscrição. O interino que deixar de cumpri'', .
o disposto acima será exonerado.

Outros esclarecimentos serão prestados pela Secretaria Oa Es.
cola de Aprendzes Artífices no Espírito Santo, na cidade de Vitória,-
011 na Divisão de Ensino Industrial do Departamento Nacional de
Educação. no Rio de Janeiro.

Vfloria, 10 de abril de 1911: — Abionio Carlos de Melo Berre16,,
diretor.

Divisão de Ensino Industrial •	 -

ESCOLA DE A.PRENDIZES ARTÍFICES DE norAz
De acordo com o artigo 19 do decreto n. 13.061, de 12 de junlid!

do 1918. e com as "Instruções" aprovadas pelo senhor Ministro cia;
Educação c gaude, por nortada de 4 de novembro de 1936, e puhIN
radas no Diilrio Oficial de 27 do mesmo mês, faço público achar-se
aberla, pelo prazo de sessenta (GO) dias, a contar desta toda, a ins:s¡
crição no curso de títúlos e p rovas para provimento do cargo de pros,si

I 1 II 1111~111 ~PI MI=
== 	 I 11111111111111111111 I I 11~~11
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Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito .Federal
SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado à
página 8.273 do Diário Oficial de 21 de abril de 1941, sobre infração
do decreto n. 21.732 de 13-7-931.

fessor. padrão G, para ensinar o ofício de marceneiro na secção de
trabalhos de madeira.

Ao inscrever-se, cada uni dos candidatos provará, com documen-
tos hábeis:

o) ser brasileiro nato ou naturalizado;
b) ser maior de 18 anos de idade e contar no máximo 40, salvo

se já vier exercendo cargo de magistério em estabelecimento con-
gènere;

c) não sofrer de moléstia infecto-contagiosa nem ter defeito
físico ou orgânico que o mhabilite para (11 integral exercício do cargo,
consoante atestados firmados por dois médicos;

d) estar quite com o serviço militar;
e) ter conduta irrepreensivel, atestada Pelas autoridades poli-

ciais, juntando ,ainda folha corrida pele Policia do Estado.
Consideram-se títulos para efeito de concurso:
a) •diploma da Escola Normal de Artes e Ofícios "Wenceslan

b( - qualquer trabalho inédito ou aplicado, concernente ao cargo
em concurso;

e) diploma de professor, expedido por estabelecimento oficial
ou a ele equiparado;

(I) certificado de conclusão de mirro em Escola - de Aprendizes
£rtíi ices:

e) certidão de curso de operários especializados;
f2 certificado de curso secundário;
o) atestados, reconhecidamente 'idôneos, de serviços prestados

em oficinas.
Os candidatos juntarão ao requerimento de inscrição um ot

mais títulos mencionados acima, que possuirere.
S m juntada de, pelo menos, um titulo, terão indeferido o pe.

lido de inscrição.
O concurso de provas constará de quatro (4) partes: escrita.

oral, plitica e gráfica, assim discriminadas:
Parte escrita:

- a) um ditado de vinte a trinta linhas, de autor brasileiro con-
temporâneo;

b) três questões práticas de aritmética, relacionadas com as
e trabalhos do oficinas em concurso;

c) tecnologia do ofício.
Partç oral:

-•	 a) leitura de trecho em prosa, de autor brasileiro • contem,-
porâneo,'interpretação e sinônimos;

b) cálculo mental;
c) geometria prática;
d) principais fatos da história pátria;

e) tecnologia do ofício.
_ Parte gráfica:

Constará da execução de um desenho projetivo a nanquim. de-
vidamente cotado,' relativo à. oficina e orçamento para manufatura
do objeto projetado.

• Parte prática:
Constará da execução do projeto feito na prova gráfica.
O candidato que obtiver média igual ou inferior a sessenta (60)

em qualquer prova, será imediatamente considerado inhabilitado
' e impedido de prosseguir no concurso.

O candidato que obtiver no concurso média inferior a setelta
,(70) será considerado inhabilitado. •

O concurso será válido por um ano, findo o qual os candidatos
não aproveitados nesse período perderão qualquer direito até então
vigente.

O candidato inhabilitado somente um ano depois poderá ser
• admitido a novo concurso.

De acordo com o artigo 17 de decreto-lei n. 1.713, de .28 de

outubro de 1939, o ocupante interino elo cargo em concurso será
' 31!nscrito cx fficio, devendo satisfazer as exigências estabelecias,

dentro do prazo fixado para a inscrição. O interino que deixar de
cumprir o disposto acima será exonerado.

Outros esclarecimentos serão prestados pela Secretaria da Es-
cola de Aprendizes Artífices de Goiez, na cidade de Goiaz. ou pela
Divisão de Ensino Industrial do Departamento Nacional de Educação,
no Rio de Janeiro.

Gota/. V' de abril de 1911. — Franklin da Rocha Lima, Diretor.

Serviço de Aguas e Esgotos do Distrito Federal
"SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado à
página n. 8.169 do Diário Oficial n. 94, de 25 de abril de 1911, re-
ferente a irregularidade no abastecimento dágua dos mencionados
imoveis.

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES
Comissão Mixta Ferroviária Brasileiro-Boliviána

PRORROGAÇÃO DO PRAZO pane A APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

Edital de condições gerais de concorrência pública para unt segutdo
lote de material rodante destinado à construção da Estrada de
Ferro Corumbá-Santa Cruz.
Comunica-se aos interessados que as propostas poderão ser apre-

sentadas em La Paz ao Ministério de Relações Exteriores, até às 15
horas do dia 21 de maio de '1911.

Rio de Janeiro, em 21 de abril de 1941.

MINISTÉRIO DA FAZENDA
' Serviço do Pessoal

O chefe da Secção Administrativa do Serviço do Pessoal aio Mi-
nistério da Fazenda, de ordem do Sr. diretor, convido o cidadão Gris-
tovam Dias Gaspar a comparecer àquele Serviço, afim de receter o
documento requerido no processo fichado no Tesouro Nacionat sob
o n. 102.181-40.

Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

senhores interessados que, de acc-rdo cortao parágrafo 1•0, art. 31'
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 5
de maio .de 1941, ofertas de cotações-para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas .no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha
número 62:

Edital de classe n. 23.
Material: Máquina de calcular.

Em 30 de abril de 1941. — A. Junqueira Agres, diretor da Di-
visão Comercial.

Departamento Federal de Compras,
O Departamento Federal de Compras leva ao 'conhecimento dos

senhores interessados que, de acerdo com o parágrafo 1. 0, art. 31
do decrete n. 5.873; de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 7
de maio 'de 1941, adilas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham . afixadas no
local devido, na . sede do Departamento, à avenida Graça Aranha
nómero 62:

Edital de classe n. 24.
Material : Cofres.

Em 30 de abril de 1911. — A. Junqueira Agres, diretor da Di-
visão Comerciai.

' Departamento Federal de Compras
O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos

senhores interessados que, de ac,rdo com o parágrafo 1. 0,' art. 31
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1910, solicita, para 'o dia 7
de maio de 1941, ofertas d.3 cotações para as requisições constan-

da relação abaixo, nulas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha
mero 62:

Serviço de Aguas e Esgoto:s do Distrito Federal

SECÇÃO DE EXPEDIENTE E CONTABILIDADE
Clii tuti-sèe a atenção de proprietário do prédio n. 222 do roia

f+r,natórie para o edital publicado à pagina 8.071 cio Diário Ofie

d.? 21 de abril do corrente ano.

Serviço de Aguas e Esgotos do Dislri(o Federal
SECÇÃO DE EXPEDIENTE F. CONTABILIDADE

Chama-se a atenção do proprietário do prédio n. 161 da rua An-

rZio Rego, em Olaria, para O edital publicado à página n. 8.071 do
rio OPOgl de g4de Abril da corrente ano,..

Requisições : Meterias:
108.010.
110.011.
121.090.
122.00/1.
126.014/10.
129.025.
141.008-X.
144.023.
118.097/70.
148.128.
227.099.

Calibrador móltiplo,
Lániina.s.
Tinta esmalte.
Frasco de tidro.
Estante de aço, etc.
Vidro para estufa;
Cinzeiro de pó.
Pasta de couro.
Protetor para conserverão.
Agitador.
Espumadeira de ferro, ele,

• •
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237.018.	 Grampeador para papeis,.
250.015-B.	 Papel retofoto.
251.079.	 Tijolos especificação.
301.061/66-A. Dentário. 	

..

413.029.	 Tacho de cobre com alças, etc.
416.011,	 Livro de descarga.
601.124,	 Caçarola de ferro, etc.
601.144.	 Serrinha para recorte.
601.145,	 Torquês estampada.
601.166i	 Drogas.
615.070.	 Esportivas.
615.085-A.	 Livros.
624.145-A.	 Uxpediente.
624.179.	 Areómetro, termômetro, etc.
624.197.	 Punções de aço para perfuradora, etc.
624.199.	 Guilhotina automática, etc.
624.200,	 Máquina de cortar papel, etc.
801.149	 De automovel.
801.717.	 Torno.
901.023.	 Para automoveis, etc.
901.039/41-A. Meia esquadria.
903.048-C.	 Desenho.
903.177:	 Vidro despolido.
Em 30 de abril de 1941. — A. Junqueira Aires, diretor da

visão Comercial.

Considerando que a firma João- Alves & Filho, dizendo-se pro-
prietária do café apreendido, não provou suficientemente a quali-
dade alegada;

Considerando que dito processo correu seus trâmites 'legais:
Julgo subsistente o auto de fls. 3 para homologar a apreensão.

Imponho ao infrator a multa de dez mil réis por saca apreendida,
na forma do art. 49 dai resolução n. 387, de 19/5/1938, combinado
com o art. 4.° do decreto-lei n. 201, de 25/1/1938.

Baixe o processo à agência de origem, para cumprimento do
julgado, depois de feitas, no Contencioso e na Secção de Fiscaliza-
ção, as devidas anotações.

Rio de Janeiro, 4 de fevereiro de 1941. —Noroldino Limo, di-
retor."

Fica o infrator intimado a, dentro do prazo de dez dias, conta-
dos da publicação deste edital, recolher a importância da multa aos
cofres da competente repartição federal, ou efetuar aí o seu de-
pósito, se preferir recorrer para o Exmo. Sr. ministro da Fazenda.,

O recibo do recolhiniento da multa, ou do depósito, deverá ser;
apresentado a esta agência, dentro do mesmo prazo, para ser ane-
xado aos autos do respectiva processo, sob pena de cobrança exe-
cutiva da multa (arts. 20 e 21 da resolução n. 400, de 9/9/38, al-
terados pela resolução n. 422, de 31/10/39), e o recurso encami-
nhado por intermédio desta agência deverá trazer a firma recanhe-

Di- cicia por tabelião.
Rio de Janeiro, 29 de abril

— li. Barbosa, gerente.
de 1941. — 11. Furtado, contador.

Departamento Nacional do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Processo de apreensão n. 8/474.
Autuado; Antônio Itodrigues de Souza.
Para conhecimento doe interessados, tornamos público, nein'

presente edital, que, no processo u. 8/474, referente à apreensão
de seis sacas de café, do lote n.- 7.940, do Armazern DNC-RIO, des.,
pacho n. 1-D, de 23-2-39, de Taquarussú, para 160 sacas, remeti
das por Antonio Rodrigues de Souza, o Sr. diretor deste Departa-i,
mento proferiu, em 27 de janeiro -de 1941, o seguinte

"Despacho:
Processo de apreensão n. 8/474.
Agência do Rio de Janeiro. -Autuado, Antônio Rodrigues de Souza.
Visto o processo n. 8/474, vindo da Agéneia do Rio de Janciro,2

referente à apreensão de seis sacas de café - da Quota Direta, safra'
de 1938/1959, classificado como inferior ao tipo 8, com mais do
1 % de nopurezas, e

Atendendo „a que dito proce.sso correu os trâmites previstos na
resolução n. 398, • expedida a 8-7-1938, pelo Departamento Nacio-
nal no Café;

Atendendo a que o' infrator não ofereceu defesa, nem requereu
a reclassificação ao café, dentro do prazo que lhe foi concedido;

Atendendo a que está patente a infração ao disposto no art. 1.0
do decreto-lei n. 51, de 8-12-1937, sendo aplicaveis os penalidadea
do art. 30 do decreto n. 19.318, de 27-8-1930, combinado com o
art. 1 .°. do decreto-lei n. 201, de 25-1-1938:

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para homologar a apreensão
e imponho ao infrator a multa de dez mil réis por saca apreendida..

Baixe o processo à agência de origem, para os fins declaradNsi
no artigo 15 e seguintes da resolução n. 398, de 8-7-1938, depois
de feitas, no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devidas
anotações.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1941. — Noroblino Limo. di-
retor."

Ficam os interessados intimados a, dentro do prazo de 10 dia,
contados da publicação deste edital, recolher a importância da multa
aos cofres da • competente repartição federal, ou efetuar ai o seu
depósito se preferir recorrer do depacho acima para o Sr. minin--
tro da Fazenda.

O recibo do recolhimento da multa ou do depósito deverá ser
apresentado a -esta agência,'dentro do mesmo prazo de 10 dias, afim
de ser junto aos autos, sob pena de cobrança executiva da multa
(arts. 18, 19 e 20 da resolução n. 398, de 8-7-1938 alterados pela,
resolução n. 425, de 8-12-1939).

O recurso ao Sr. ministro da Fazenda deverá ser feito por meio
de requerimento, com firma reconhecida por tabelião, e encami-
nhado por esta agência.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1941. — H. Furtado, contador.
— h. Barbosa, gerente.

Departamento Federal de Compras

O Departamento Federal de Compras leva ao conhecimento dos
senhores interessados que, de acordo com o parágrafo 1.0, art. 31
do decreto n. 5.873, de 26 de junho de 1940, solicita, para o dia 2i
de maio de 1941, ofertas de cotações para as requisições constan-
tes da relação abaixo, cujas especificações se acham afixadas no
local devido, na sede do Departamento, à avenida Graça Aranha
número 62:

Requisições : Materiais:
113.038.	 Livros.
113.042.	 Livros.
113.043.	 Livres.
131.004/5
	

Revista.
144.020.	 Revista.
144.021.	 Livros.
Em 30 do abril de 1941. — A. Junqueira Mires, diretor da Di-

visão Comercial.

Diretoria do Domínio da União

SERVICIO REGIONAL NO DISTRITO FEDERAL

EDITAL DE AFORAMENTO N. 1 (SUMÁRIO)

De ordem do senhor chefe do Serviço Regional, chamo a aten-
ção dos confinantes e . de quem se interessar pelo terreno de mari-
nha situado a 80mts.00 do eixo da rua Pedra , de Guaratiba, com
frente para a praia de Guaratiba e fundos para terreno próprio da
Estrada Barro de Alarçiio, Distrito Federal, para á edital -de afora-
mento n. 1, publicado a fls. 8.365 do Diário Oficial de 28 de mês
corrente, cujo aforamento fei requerido pelo Sr. Aristides Cândido
Zacarias, conforme o prrcesso n. 20..927/41.

Secção de Cadastro e Registo do Serviço Regional do Domínio
da União no Distrito Federal, em 29 de abril de 1941. — Syleio
loróes, auxiliar de ascrita da classe 18 do Q. S. Visto. — S. da Sil-
va Fai ia, chefe de secção.

Departamento Naci -/al do Café

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Para ronbeciinento dos interessado s, tornamos público que,
no processo relativa à apreensão de cinquenta e nove .,..aeas- de café
crú, transportada'. no caminhão n. 11.079.. a 30/6/38, foi proferido'
o segu int e

"Despacho;
Proc,sso de apreensão n. 8/1.
Agência do Rio. de Janeiro.
Antur.do. Mighavacca Virgilio.

" À vista do Presente processo número R/1.vindo d a Agên-
cia do Rio de Janeiro, e

Considerando que da auto de fls. 3 consta a apreensão de 59
saca,: de café, número Me em seguida retificado para 57;

Consideraodo que o transporte de tais sacas se reveste de todoa
os cairacteri.sticos clandestino,, ressaltando plenamente a hifri-
gência ao disposto no art. 20 da resolução n. .387. de 19/5/1938;

Considerando que o infratm: nenhuma defesa apresentou den-
tro do prazo de 10 dias concedidos Parri . defesa no. próprio Dote por
ele' 'assinado; •	 •	 •

Departamento Nacional do Café

AG)::NCIA DO RIO DE JANEIRO

Processo de apreensão n. 8/482.
Autuado, O. Machado.

. Para conhecimento dos 'interessados, tornamos público, peie
ui:escote edital, que, no orbeesso .de n. 141482,.retnfedge à apreensk
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de In a -saca de café do lote n. 3.224, do Armazem DNC-Rio,
5-L, de 4-9-1938, do Morro Grande, no total de 266 sacas,

	

.Ter	 por O. Machado, o Sr. diretor deste Departamento pro-
ferw, voi 27 do janeiro de 1941, o seguinte

"Despacho:

P 1.,-...sso de apreensão n. 8/482.
_•4•,'.ecia do Rio de Janeiro.
Antr:ido, O. Machado.
Vi-to o processo ri. 8/482, vindo da Agência do Rio de Janeiro,

à apreensão de uma saca de café da Quota Direta, safra de
li

i::• , 501 , 
classificado como inferior ao tipo 8, com mais de 1 %

ti' ¡ IIa ornas, e
Atendendo a que dito processe correu os trâmites previstos na

resido n. 398, expedida a 8-7-1938, pelo Departamento Nacio-
nal

ndendo a que o infrator não ofereceu defesa, nem requereu
a r •• . 'ileação do café, dentro do prazo que lhe foi concedido;

.A1,9eiendo a que está patente a infração ao disposto no art. 1.0
de til , . ce;• n -lei n. 51, de 8-12-1937, sendo aplicaveis ao caso as pe-
mtie•r, l e• do art. 3." do decreto n. 19.318. de 27-8-1930. combinado

art . 1.0 do decrelo --lei n. 201, de 25-1-1938:
J n dgo

 subsistente o auto de fls. 2, para homologar a apreensão
e itili . 01111O ao infrator a multa de dez mil réi.5 por saca apreendida.

Baixe o processo à agência dr origem, para os fins declarado.,
no a digo 15 e seguintes da resolução n. 398, de 8-7-1938, depois,
de feitas. no Contencioso e na Secção de Fiscalização, as devidas
atiolari-bes,

!tio cie Janeiro, 27 de janeiro de 1911. — Noraldind Lima, di-
rei Ibl•

Ficam os interessados intimados a,,dentro do prazo de 10 dias.
conif:ilos da publicação deste edital, recolher a importância da multa
an cerres da competente repartição federal, ou efetuar aí o seu
Cepósito se preferirem recorrer do despacho acima para o Sr. minis-
tro da Fazenda.

O recibo do recolhimento da multa ou do depósito deverá ser

• 

-t-sentado a esta agAncia, dentro do mesmo prazo de 10 dias, afim
de junto aos autos, sob pena de cobrança executiva da multa
(ack, 18, 19 e 20 da resolução ri. 398, de 8-7-1938 alterados pela
rest , lueão il. 425, de 8-12-1939).

O recurso ao Sr. ministro da Fazenda deverá ser feito por meio
(1,, ri nuerimento, com firma reconhecida por tabelião, e ~and-

' ›TO , :iite por esta agência.
illib ile Janeiro, 28 de abril de 1911. — II. Furtado, contador.

yorbosa, gerente..

Departamento Nacional do Café

M-a,NCIA DO RIO DE JANEIRO

Precesso de apreensão n. 9/325-DNC-C.
, n fil nada, Companhia Nacional de Comércio de Café.
Para conhecimento dos interessados,- tornamos público, pelo

1 " ' gide edital , cl un
',.tio processo n. 9/325-DISC-C, referente à apreen

de uma sara de café, do lote n. 7.387/1992, do Armazem Pedro
AI \ es. cle,pactio n. 5, de 12-1-40, de Carribuci, no total de 29 sacas,
3eloi-Idas pela Companhia Nacional de Comércio de Café, o senhor
(tirete' . tierle 'Departamento proferiu, em 10 de janeiro de 1911, o

-Despacho:

Proces, : o cle apre: , nsão n. 9/325-DNC-C.
Agência do Rio de Janeiro.
Autuada, Companhia Nacional de Comércio de Café.
À vista do processo n. 9/325-DNC-C, vindo da Agência do Rio

• Jan.:• iro, sobre apreensão de uma saca de café da Quota- DNe
-P/CONVERS:40, safra de 1939/1940, classificado como inferior ao
, 1110 S. com mais de 1 Vo de impurezas, e

Ablelendo a que dito processo correu os trâmites previstos na
•r•-olnção n. 398, expedida a 8-7-1938, pelo Departamento Nacio-
nal do Café:

Atendendo a que a reclassificação, efetuada a requerimento da
Intel ossada, confirmou inteiramente a classificação do café;

Atendendo a que está patente a infração ao disposto -no art. 1.0
do decreto-lei n. 51, de 8-12-1937, sendo aplicaveiS ao caso as pe-
na:idades do art. 3.° do decreto n. 19.318, de 27-8-1930,- combinado
com o art. 1.° do decreto-lei n. 201, de 25-1-1938:

Julgo subsistente o auto de fls. 2, para homologar a apreensão
e in-monho ao infrator a multa de dez mil réis por Saca apreendida.

Baixe o processo à agência de origem, para os fins declarados
no art. 15 e seguintes da resolução n. 398, de 8-7-19n8, depois de
feita, no Contencioso e na Secção de ri. , calização, as devidas ano-
anotações.

RIO de Janeiro, 10 de janeiro (I,- 1911 — .Voraldisio Limo, cii•-
refoe."

Ficam os interessados intimados a, dentro do prazo de -10 dia.
contados da publicação deste edital, recolher a importância da multa

t pos cofres, dct, competente repartição federal, ou efetuar ai o seu

depósito se preferirem recorrer do despacho acima para o Sr. minis-
tro da Fazenda.

O recibo cio recolhimento da multa ou do depósito' deverá ser
apresentado a esta agência dentro do mesmo prazo de 10 dias, afim
de ser junto aos autos, sob pena de cobrança executiva da multa -
:(arts. 18, 19 e 20 da resolução ri. 398, de 8-7-1938 alterados pela
resolução n. 425, de 8-12-1939).

O recurso ao Sr. ministro da Fano& deverá ser feito por meio
de requerimento, com firma recoqheeida por tabelião, é encami-
nhado por esta agência.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1941. — F. Furtado, contador.
— H. Barbosa, gerente. ,

Departamento ' Nacional do Café

CAFÉS APREENDIDOS PELO DEPARTAMENTO NACIONAL DO CAFÉ

AGÊNCIA DO RIO DE JANEIRO

Para conhecimento dos interessados, tornamos público que,
a vinte de março de mil novecentos e quarenta e um, às treze horas,
no Armazem, P-5, da Estação Marítima, da Estrada de Ferro Cen-
tral do Brasil, o Departamento Nacional do Café efetuou a apreen-
são de três sacas de café, com o peso de cento e dezenove e meio qui-
los, constantes do despacho número mil trezentos e nove, de Cafe-

lándia, Estado de São Paulo,	 tres de fevereiro de mil novecentos
e quarenta e um, remetidas por Pedro Felix Corrêa.

Essa apreensão foi feita com fundamento nos arts. 74, pará-
grafo único e 76 da resolução n. 432, de 17/7/40, combinados com
o art. 4.0 do decreto-lei n. 201, de 25/1/38, e nos termos da reso-
lução n. 440, de 4/10/40, visto ter sido o despacho feito com falsa
declaração de contendo, pois se refere a uma mudança quando, na
realidade, se trata de café.

O processo da mesma apreensão obedecerá ao disposto na re-
solução n. 440, de 4/10/40, ficando os infratores, embarcadores o
transportadores sujeitos às penalidades do art. 74, parágrafo único,
da resolução n. 432, de 17/7/40 o do art. 4.° do.decreto-lei n. 201,
de 25/1/38.

Tilo de Janeiro, 28 de abril de 1941. — li. Furtado. contador.
— H. Barbosa, gerente.

Departamento Nacional do Café

CAFÉS APREENDIDOS PELO DEPARTAMENTO NACIONAL DO CAFÉ

AGÊNCLS, DO RIO DE JANEIRO

Para conhecimento dos interessados, tornamos público que,
o Departamento Nacional do Café efetuou a apreensão de duzentas e
noventa e três sacas de café, no dia vinte e três de abril de mil no-
vecentos e quarenta e um, às onze horas, nesta cidade, no vagão nú-
mero 435-V, da Estrada de Ferro Central do Brasil, constantes do
conhecimento número seis, da mesma Estrada, despacho número seis,
dc	

.
Chiador, de dezenove do abril de mil novecentos e quarenta e um,

COM o p-e.so de dezessete mil setecentos e vinte e seis quilos, sem
marca,. remetidas por Manoel Pereira.

Essa apreensão foi feita com fundamento nos arts. 74, pará-
grafo único e 76 da resolução ri. 432, de 17/7/40, combinados com
o art. 4.° do-decreto-lei ri. 201, de 25/1/38, e nos termos da reso-
lução n. 410, de 4/10/40, visto ter sido o despacho feito com falsa
declaração de -contendo, pois se refere a abóboras, quando na reali-
dade se trata de café.

O processo da apreensão em apreço obedecerá ao disposto na re-
solução n. 440, de 4/10/10, ficando os infratores, embarcadores e
transportadores sujeitos às penalidades do art. 71, parágrafo único,
da resoluçáo ri. 432, de 17/7/4G e do art. 4. 0 do decreto-lei n. 201,
de 25/1/38.

Ifio do Janeiro, 28 de abril de 1941. — H. Furtado, contador.
— II. Barbosa, gerente.

P MINISTÉRIO DA GUERRA

Junta de Alistatnento Militar do 7.° Distrito — Rua Pedro Américo n.
Romualdo de Mattos Areosa, presidente da junta faz saber oue.no

período de 1 a 15 de abril foram alistados os cidadãos abaixo:

Classe 1923

1. Geraldo, filho de Benedieta Marthia dos Santos.
2. Geraldo, filho de Leopoldo Cardoso Paiva:

• 3. Gerson, filho de Emilia Ferreira dos Santos:
4. George, filho de Virgilio Izidro"'Pires.
5. Gentil, filho de Gabriel Joaquim de Altricida.
6. Giulio, filho de Franco Brancchi.
7. Haroldo, filho de Albino da Rocha.
8.'Haroldo, filho de Caio Guimarães.
9. Heitor, filho de Levy .Rodrigues.

10. Helio, filho de Derroeval Moura,
11. Helio, filho do Olivar de Campos artes.
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12. Helio, filho de Arlindo ScYclona da Fonseca.
13. Henrique, filho de Henrique Ca poeiro Leão Teixeira Filho.
14. Hildo, filho de Hildo Pereira.
15. Hilton, filho de José Vicente de Andrade.
16. Holandyr,. filho de Lourival de Assumpção •Alves.
17. Hubert, filho de Hubert Fanger Haufman.
18. Hugo, filho de Luiz Blanc.
19. Hugo, filho de Juvenal Moreira.
20. Humberto, filho de João de Lima, digo: João Lima..
21. Irineu, filho de Alberto Amaral da Costa.
22. ludas, filho de Antonio Pereira dos Santos.
23. Isaac, filho de Salomão Silvani Hezan.
24. Isaack, filho de Bernardo Taitman.Eluba.
25. Ismael. filho de Hilda Pereira da SilVa
26. Ivan, filho de Regina Tavares de Souza.
27. Iro, filho de Irene da Veiga.
28. Jacintho, filho de Jacintho Moita.
29. Jacyntho, filho de Malfira Maria da Conceição.
30. Jaey, filho de AuguAo Sampaio de Britto.
31. Janin, filho de Antonio José Curi.
32. Jayme, filho de Albertina de Souza Lima.
33. Jayme, filho de José de Oliveira.
34. Jayrne, filho de Ambrozina Muniz de Carvalho.
35. Jayme, filho de Antonio Dias Vaz.
36. jayme, filho de Francisco Marfim..
37. Jayme, filho de Manoel da França Fernantles. •
38. jayme, filho de Manoel Lopes.
39. Jayme, filho de Maria lio Nascimento.
40. Jayme, filho de Raphael Lopes da Silva Porto.
41. Jayme, filho de Rosa Pereira de Abreu.
42. Jayr, filho de Orminda Ramos de Figueiredo.
43. Jayme, filho de Severino Cunha.
41. Jayme, filho de Alberto Ferreira de Abreu Filho.
45. João, filho de Antonio de Mello.
46. João, filho de José Jacintho.
47. João, filho de Armando Machado Portela.
48. João, filho i.le Fernando de Alhayde.
49. João, filho de João Antonio de Castro.
50. João (gémeo), filho de João Fernandes Tulha.
51. Johann, filho de Johann Baptista Assinger.
52. Joaquim, filho de Antonio Joaquim Barros Figueira Ribeiro.
53. Joaquim, filho de Latira Celeste Tavares.
51. Jorge, filho de João Nunes.
55. Jorge, filho de Albino José Fernandes.
56. Jorge, filho de Leoncia Cosmo Barhoza.
57. Jorge, filho de André Ferreira.
58. Jorge, filho de Jorge Barbato.
:o). Jorge, filho de Maximiano Rodrigues Marno
30. Jorge, filho do Jorge Teixeira de Gouveia.
31. Jorge, filho de Manoel Fermina da Silva. •
32. Jorge, filho do Atilio Domingues.
33. Jorge, filho de Maria Eliza Alves.
14. José, filho de José dos Santos Pereira.
15. José, filho de Angusto Fonseca.
16. José, filho de Ismael Salvado Affonso. 	 •
7. José, filho de Bernardo Marques Louweire
8. José, filho de José Alvares Garcia.

39. José, filho de João Rosa.
tO. José, filho de Ilhalil Mussa Cury.
11. José, filho de João Fernandes Marques.
a. José, filho de Manoel Pereira.
13. José, filho de José Lavarese.
14. José, filho de Vicente Barreto.
i5. José, filho de Henrique Paawco.
76. José, filho de Julio Carolina Steidel.
l7. José, filho de Antonio Mendes Borges.
, 8. José, filho de Giltla Vianna dos Santos.
9. José, filho de Thereza Xavier da Conceição.
0. José, filho de Antonio Simões da Rocha.

José, filho de Narciso Dias Doado.
2. José, filho de atadinha Pereira.
3. José Ernesto, filho . de Alvaro Azevedo Ccutinho.
1. José, filho de Maria de Abreu.
5. José, filho de José. digo, Izaura Gonçalves.
0. José, filho de Luzia Maria Faria.
:7. José, filho de Athas itrarnis de Mattos.
8. José, filho tle Brigida Machado.
_9. José. filho de Manoel Gonçalves 'da Silva.
0. Justino. filho tio Decio Veiga. de Castro.
1. Uno, filho de Victor Duarte Coelho.
2. Luiz, filho de Antnonio da Silva Ilenriques.
3. Luiz, filho de Luiz Alves Ribeiro.
1. Luiz, filho de Luiz Moreira.
5. Luiz, filho de Lauro Accioly.
6. Luciano, filho de Virgilio Ghisalberti.
7. Lorival, filho de João Rodrigues Teixeira.
8. Levy, filho de João Mout inho.
O. Manoel, filho de.AntGnio Beltolino.
0. Manoel, filho Ferreira Fragreito.

Nlanoel, filho de José da Rocha.
2. Manoel, filho de Manoel Pinto de Olive'ra

Manoel, filho do Manoel Gomos Triães.
i. Manoel, filho de Manoel de Carvalho.

Marco, filho de Abel Waldeck.,

106. Manoel, filho de Amalia Gomes.
107. Mario, filho de Antonio Pereira.
108. Mario, filho de Cincinato de Souza Lima.
109. Mario, filho de Julio dos Santos.
110. Mario, filho de Kaznyosi Miyori.
111. Mario, filho de Maria Nazareth de Conceição
412. Mario ,filho de Mario Guimarães Carvalho.
113. Mario, filho de Maria Pereira da Silva.
114. Mario, filho de Mario Jacolina Lacombe.
115. Mario, filho de Beatriz Augusta.
116. Mario, filho de Manoel Mendes Quitella.
117: Moacyr, filho de Enrico da Cunha Chaves.
118. Nfatheus, filho de Matheus Martins de Aguiar.
119. Mauricio, filho de João Pereira da Silva.
120: Mauricio, filho de Ovidic Peixoto Moira.
121. Moravio, filho de Mor p -io Pereira de Aguiar.
122. Milton, filho de Maria	 ixeira da Silva.
123. Milton, filho de Delphina' Paes da Silva. •
424. Murillo, filho de Victor Maria da Silva.
125. Nelson, filho de José Leonardo dos Santos.
126. Nelson, filho de Margarida de Oliveira.
127. Nolson, filho de Manoel de Carvalho Angelo.
128. Milton, filho de Adindo Gandolfo.
429. Milton. filho de Antonio Alves.
130. Mor, filho de Lafayette Fernandes.
131. Nuno •Luiz. filho de Hildebrando Alves Pereira.
132. , Octacilio, filho de .Arthur Cocho.
133. Octacilio, filho de José Moraes.

- 144. Octavio, filho de Francisco Ignacio de Brat°.
145. Octavio, filho de Julia Francisca da Costa .
116: Octavio, filho de Sebastião Soares.
147. Oetavio, filho de Oclavio Pacheco.
118. Orlando, filho de Antonio Pinto Vieira.
149. Orlandu, filho de Oyres Ancora de Souza.
150. Orlando, filho de Braz Zaccaro.
151. Orlando, filho de Domingos Loureiro.
152. Orlando, filho de Joaquim Corra.
153. Orlando, filho de Joaquim Fonseca.
151. Orlandor-filho de Henrique Fernandes Ribeiro.
155.• Orlando ,filho de Manoel Gomes.	 •
156. Oscar. filho de 'Oscar Gomes da Silva Braga.
157. Osmar, filho de Debora José Maria.
458. Osmar. filho de Ismenia Pereira Dias.
159. Oswaido, filho de Antonio Gúimarães Vieira.
160. Oswaldo, filho de Brasilia de.s Santos.
161. Oswaldo, filho de Manoel Saturnino.
162. Oswaldo, filho de Olegario Gaspar.
163. Olhado, filho de Francisco Vieira Dantas.
464. Otto, filho de Domingos dos Santos.
1q5. Oswaldo. filho de José Ferreira Campos.

Paschoal, filho de Iirasilina Maria P.iUtt da Gloria.
167. Paschoal, filho de Francisco Pereira Torres.
168. Paulo ,filho de Abilio de Assis Lemos.
169. Paulo, filho de Alvaro de Abreu.
170. Paulo, filho de João Pereira dos Reis.
.171. Paulo Victor. filho da Victor Carlos Cw-nueira.
172. Pedro, filho de José Lopes Pimentel.
173. Polycarpo. filho de Avarias de Oliveira.
174. Paulo José. filho de Moinho Paulino Soares de Souza.
175. Paulo Gustavo, filho 	 Paulo de Almeida Lopes.
476. Raul, filho de Maria Bento Pereira.
177. Raphael. filho de Anlo-oio Oliveira Monteiro.
178. Ramo% filho de José Fernandes.
17% Raphael. filho de Raymendo da Costa Lima.
180. Real!' Hoy. filho de AI!' Peterseli.
181. Ronaldo. filho de Joanna de ()Useira.
182. René filho de Antonio Jacintho.
183. René Pierre, filho de Julia Cattin.
184. Roberto, filho de Antonio Augusto dr. Oliveira.
485. Roberto, filho de Clarindo Alves da
186. Roberto, filho de Julio Dantas.
187. Rubens, filho de Maninho Gomes.
188. Rubens. filho de Julio Silvino da Silva.
189. Ruo, filho de Maria dos Santos.
190. Salomão: 1111m de José de Oliveira.
191. Sebastião. filho de Luiz Corrêa.
192. Svlvio Mondes (gêmeo), filho de Rosa Nunes.
193. Thiago, filho de Manoel dos Santos.
194. \Volitar, filho de Bernardino Arrona.
195. Waldair, 'filho de Gervasio Ramos.
196. Waldemar, filho de Antonio Joaquim Chaves.
197. Wahlemar (gêmeo), filho de Agostinho de Souza Dias.
198. Waldemiro (gêmeo), filho de Joaquim Agostinho (h; Souza piai.
199. Waldir, filho de Paulina Siqueira Passos.
200. Walfredo, filho de Martinho Raymundo.
201. Washington, filho de Hildebrando Vieira de Serpa.
207. .Waller, filho de Amelio Leandro Coelho.
203. Walter, filho de Ermelinda Fonseca.
201. Waller, filho de Joanna da Silva.
205. Walter, filho de José Alves Coelho Junior.
206. Walter. filho de Olga da Conceição Ribeiro.
207. Virgilio, filho de José Ladi.
208. Vicente, filho de Paula Lima.
t09. Victor, filho de Victor Siqueira.

1
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210. William Jack, filho de Manoel bIeurito Xavier.
211. Wilson, filho de Condido Gonçalves.
212. Wilson, filho de Bernardo de Souza Nunes.
213. Wilson, filho de Flatizina Pereira. .
214. Wilson ,filho de Ssraphim Freire Filho.

Classe 1921

1. Nelson., filho de Luiza Menezes. Vasconcellos.
2. Oswaldo. filho de Maria Asthoria Radrigues.
3. Tauly, filho de José Leite da Silva.

Classe 1920

1. Manoel, filho de Antonio Leão de Almeida.
a. Nelson Alves de Oliveira.
3. ()devi° Zeferino.

Classe 1.9-ló

1. Neli°, filho de Moreira Alves Fonseca.
2. Hortencio, filho de Adelaide Rosa.
3. Nelson Pereira da Gama.

Classe 1915
1. José Rodrigues Pinto.
2. Luiz das Neves.
3. Sebastião Paiva Moita.
4. Sylvios filho de Alice Brito.

(lasso 1914
f. Moacyr Pereira.

Classe 1912
1. João Ferreira de Aquino.
2. Victor, filho de Afonso de Arauja Gonçalves.

Classe 1911

1. José, filho de Alfredo Mefides Carvalho.
2. Jorge, filho de Afona() de Araujo Gonçalves.

Classe 1910

1. Gabriel, filho de Americo da Silva Leite.

Classe 1907

1. Oscar, filho de Julio Maria Conceição.

Classe 1903
1. Manoel Mattos.

Classe 1905

1. Sebastião, filho de José da Silva.

Classe 1901

1. José, filho de José Balneirese.
2.- Pedro, filho de Lauriano Soares da Moita.

Classe 1903

1. Oswaldo, filho de Antonio Lopes Simões.

Classe 1901

1. Paulo, filho de Gabriel Gustavo Dufriches.

Classe 1899

1. Waldemar, filho de Damião José Castrião.

Classe 1891

1. Vicente, filho de Pedro Paulo Rizzo.
2. Manoel, filho de Albino José de Souza.

Em 16 de abril de 1941. - Romualdo de . Maltos Are03(1, presi-
dente.

Diretoria de Saude do Exército

SANATÓRIO MILITAR DE ITATIAIA

CONCORRÊNCIA ADMINisTRATD,A

Chaina-se a ateneão dos interessados para o edital de concorrên-
cia administrativa publicado no Didrio Oficial de 13 de dezembro de
1910, à página n. 23.142.

Os requerimentos de inscrição serão recebidos neste estabeleci-
mento até ás 11 horas do dia 30 do corrente mês.

Sanatório Militar de Itatiaia, Benfica, 24 de abril de 1911. -
nard de Almeida Fortuna, 2.0 tenente I. E., almoxarife, aprovisio-
"dor.

MINISTÉRIO DA VIAÇÃO E OBRAS PÚBLICAS
Diretoria Regional dos Correios e Telégrafos da

Distrito Federal
OBJETOS COM VALOR DECLARADO CAIDOS EM REFUGO DE-

FINITIVO

Chama-se a atenção dos interessados para o edital publicado
página n.8.366, do Dicírio Oficial n. 96, do dia 28 de abril de 1911

Estrada de Ferro Central do Brasil
SERVIÇO DO MATERIAL

CONCORRÊNat ADMINISTRATIVA N. 33
Retificação

De ordem dá Diretoria, levo ao conhecimento dos interessa&
que o item 6 da concorrência acima, a realizar-se no dia G de ma
próximo. é "cabo de cobre nú a. O BS" e não fio.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA
Departamento de Admini,sração

DIVISÃO DO MATERIAL
ATA rrA CONTenitÊNcIA PÚBLICA PARA EXDDonAÇY.o DO esssicseastro DA'PESi

DE CANANÊIA, DO ESTADO DE S. PAULO.

Aos vinte 1 cinco dias do mês de abril de mil novecentos e utu
renta une ieuniu-se no Gabinete do Se. Diretor da D;ViSÕ0 do .1‘fi
teria!, do Departamento de Administração, do Slinistério da Agrieu
tura, a ecaniSsãe composta dos srs. Engenheiro Rural, classe L, digo,
Sr. Diretur da Divisão de Caça e Pese) -- Dr. Ascanied faria.
Engenheira Rural - Dr. Julio Gonçalv es - Engenneiro S. A. Di
Leopoldo Schimmelpfeng - e do Oficia! Administrativo H -.Walti
da Rocha al.randa, a qual foi designada para, sob a presidência (
primeiro nomesdo, julgar a idoneidade e recai: sor as propostas das fi.
mas inscritas na concorrência pública para exoteração do Entrepos
da Pesei' de Cananéia, no Estado de São Paulo. Aberta a sessão, coa
pareceu a firma Renato do Rego Barros, digo, o sidadão Renato
Pego Barros, que fez entrega. em envelope devidamente-lacrado. dl
documentos de idoneidade exigidos pelo edital. Em seguida foi eller
e lida a proposta, tendo sido rubricada, em todas as sua: folhas, pc
proponente e pelo sr. presidente da comissão. -Nada mais havendo
tratar, o sr. presidente deu por encerrada a sessão e, para constar, e
Walter da Rocha .Miranda - Oficial Administrativo II - servira
'como secretário, lavrei a presente ata. que, depois de lida e actuv
conforme, vai assinada por toda a Comissão. - Ascao de Faria. -
Julio Gon;alres. Leopoldo Schiniw21pfeng. - Walteo da Roei
Miranda.

Confere com o original. - Wclter da Rocha . Miranda. Visto.
Newion Azer?do, Chefe do Secção.

CONDIÇÕES DA PROPOSTA

1) Acudindo o proponente ao edital de concorrência pública
blicado no Diário Oficial-de 1 de abril de 1941. folhas 0.613, datai
na Divisão de Material do ministério da Agricultura, em 31 de mar
de 1911, para a exploração do entreposto de pesca de Cananéia, dedal
preliminarmente, o proponente que se submete a todas as condiço
estipuladas no Edital. condições que ficam fazendo parte integran
desta proposta e-considera o proponente como estipuladas na enumer
ção abaixo, se porventura nela não se contenham, e beni assim
submete a todas as disposições do fegailamento geral da contabilidw
pública.

2) O proponente apresenta-se candidato à exploração do Entr
posto de Pesca de Cananéia, comprometendo-se por si, ou por empre
idónea que organizar, com capital, no mínimo de 500:000$0 (quinhe.
tos contos de réis), sendo nesta última hipótese organizada a empre
de elementos brasileiros.

3) O' prazo de duração do contrato será de 20 (vinte) anos.
4) Todo o pescado colhido na . zona de Cananéia passará pelo E

treposto, para ser eviscerado, inspecionado e pesado.
, 5) O pesca~ que não dispuzer de meios Trara o transporte

pescado, que colher, ao consumo, entregá-lo-á ao proponente, na fon
deste contrato. .

6) O requerente, por si. ou pela empresa que organizar, terá, ale
do seu corpo diretivo, pessoal técnico habilitado aos traba!hos especi
lizados da exploração.

7) Recebendo do Governo o Entreposto de Cananela, o proponer
se obriga a manter em pleno funcionamento e de forma a atender a
interesse; da pesca todas as suas instalações e bem assim a mant
pessoal técnico necessário ao trabalho, reparação, conservação e fn
cionainento da maquinaria, em geral, das câmaras e do Edifício
Entreposto. F'ind'e o contrato, entregará o proponente todas as ir
talações, maquinismos e o imovel em perfeito estado de luncioname
to e conservação.

N) Para o fim estipulado na cláusii:a scima, será feito o Invent
rio dos materiais e bemfellorias• exis1en1e,4 antes da sua entrega
contratante, bem como ao término do contrato.

9) O aparelhamento existente, acrescido dus instalações feitas is
los contratantes para os fins previstos no edital de concorrência, fica
pertencendo à trilião, ao fim do prazo do contrato.
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10) Para a realização das finalidades do contrato materna o pau-
inente todas as despesas de manutenção do pessoal e do material ne-
.ssário, sem onus para a União; manterá número de embarcações pre-
sas para o transporte marítimo do pescado; terá em funcionamento
'miemo de cainhos isotérmicos pata o transporte terrestre.

11) O proponente se obriga a creditar 10% dos lucros líquidos aos.
-seadores; mais 5% dos mesmos lucros líquidos se aplicarão em as-
siaria social.

12) O proponente se obriga a reservar, da receita global bruta,
ireentagern de 3% (três por cento) que será recolhida ao Banco do
rasil, para a aplicação em obras e instalações que visem ao fomento
t pesca nacional e sua industrialização, de acordo com o programa.
projetos estudados pela D. C. P. e aprovados pelo Sr. Ministro da
apicultura.

13) Para garantia das cláusulas do presente contrato o proponen-
depositará 50:000$0 (cinquenta contos de réis) emn apólices federais.

14) O proponente se responsabiliza pelo integral cumprimento de
das as cláusulas do contrato a ser firmado, sob pena de incorrer em
ultas, que serão previamente estabelecias.

154 -'0 proponente se - obriga a segurar contra o fogo e quaisquer
ii-lentes as instalações e o edifício, por quantia a ser estabelecida.

16) O proponente se obriga a receber todo o pescado colhido na
ma de Cananaia para colocá-lo, em condições de ser levado aos can-
os consumidores. Nestes, tantos postos de venda, quantos necessários
dIstribuição, que se fartt, direlamenta.

17) O proponente adiantará ao pescador, a entrega do pescado,
,é 50% do seu valor, no lugar, tomando-o desde logo, a seu cuidado,

18) O proponente se obriga a manter título especial para cada
iscador, em conta corrente. que se escriturará dia a dia, nela se re-
stando todO o movimento de entrada e saida de dinheiro, obrigando-
, a ter à disposição do pescador os saldos disponiveis, apurados ate o
a 10 do mês seguinte ao vencido.

19) Alem do livro de contas,correntes, terá o proponente livro as-
icial para o registo diário do peixe entregue pelos pescadores.

20) O proponente, na prestação de contas com o pescador, deduzirá
valor apurado na venda do pescado todas as despesas que com ele

ver feito, até a entrega ao consumo, inclusive a taxa de encargo. seu-
,-lhe facultado, tombam, deduzir o valor do pescado apreendido ou
Manado na inspeção sanitária.

21) O proponente se obriga a permitir a fiscalização direta da sua
.crita, em qualquer ocasião e tempo, pela Divisão de Caça e Pesca,
ie poderá, igualmente, fiscalizar, a tudo tempo, a execução fiel das
indiçõea do contrato.

22) O proponente apresentará, mensalmente, balancete dos navi-
os realizados e, anualmente, balanço à Divisão de Caça e Pesca.

23) O proponente manterá serviço aperfeiçoado de frigorífico,
ira a conservação do pescado e se obriga a fornecer gelo, que produ-
r. aos pescadores, ao preço de $080 por quilo, em barras. $itOo por
tilo, triturado, na quantidade necessitada aos trabalhos da pesca e
nitro das possibilidades da produção do Entreposto; e o saldo por-
intura existente. cumpridas as encomendas, poderá venda-1 0 a quem
Igar conveniente.

24) O proponente se obriga a cobrar, pelo serviço de evisceração
embalagem. a importância exata do seu custo, conforme arbitramen-
que for feito, na ocasião, pela fiscalização oue o Ministério da Agri-

Atura manterá na Empresa, nãosendo possivel um cálculo exato do
isto desse serviço que. como se sabe, dependerá em grande parte do
°sarnento do Entreposto.

25) Pelos serviços prestados, remuneração do capital empregado,
apontsabilidarles de administração. seguro S e conservação do material
todos os demais encargos assumidos neste contrato, terá o proponen-
direito a perceber a taxa de encargo de 20% (vinte por cento) sobre
valor da venda do pescado. nos centros consumidores.

26) Os resíduos do pescado suas vísceras, bem como o pescado
ie for condenado, pertencerá ao requerente 09e lhes dará o destino
nveniente. No caso de seu aproveitamento industrial, em se apo-
ndo lucros líquidos, 10% se creditarão aos pescadores, proporcional-
ente as vendas que fizerem por intermédio do Entreposto; 5% à as-
stênria social, conforme o sbanosto no item 11.

a7i Na vigência do Contrato o preço da venda de gelo, taxa dei
igorificae(io do pescado, taxa cie evisceração ti ser estabelecido,, só
aterão ser alterados pelo proponente com aprovação do Ministro da
sricultura, ouvida previame'nte a Divisão de Caça e Pesca, q ue Pode
r, lambem, a iniciativa da reaistio.

28) Cl proponente terá direito a explorar e a ampliar as instala-
es de concerto e fabricação de embarcações, para as necessidades
sca, na zona concedida, ,e a realização das suas finalidades contra-
ais.

29) A Divisão de Caça e Pesca fiscalizará o exato cumprimento
s &Simulas contratuais.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1941. — Renato do Rego Barros.
-

Divisão do Material
ocorrência administrativa para fornecimento de material de asseio

ao Serviço de Comunicações
De ordem do senhor diretor geral do Departamento de Adminis-

g ção, exararia no processo DCM 13.801/41, faço público, para co-
ecimento dos interessados, que, às quinze (15) horas do dia doze
maio, na Divisão do Material do Departamento de Administração

-d.e Ministério, sita no 1.0 andar do Edifício do Ministério da Agri-

cultura, à praça Marechal Ancora, serão recebidas propostas para for-
necimento de material de asseio ao Serviço de Comunicações, medi-
ante as seguintes condições.:

I — No dia e hora aprazados, os proponentes deverão apresen-
tar-se à comissão de concorrência, fazendo-lhe entrega, em envelooe
fechado e lacrado, com a declaração exsterior do seu contendo, dos Re-
guintes documentos, em original, pública forma ou condições legai3:

a) registo do contrato social ou da firma individual no Depar-
tamento Nacional de Indústria e Comércio (Junta Comercial);

b) recibos de quitação dos últimos impostos municipais e fe-
derais inclusive o de renda e de indústria e profissão;

ci certidão da lei dos 2/3;
d) prova de quitação com o Instituto dos Industriários e Comer-

ciários;
e) documentos outros que consaituarn prova de identidade.
TI — Todos os documentos comprobatórios de idoneidade devera:

estar selados de acordo com a Lei do Selo.
— Julgada a idoneidade dos concorrentes, ser-lhes-ão resti-

tuidos os documentos e. em seguida, serão abertas as propostas dos
concorrentes julgados idôneos, lidas em vóz alta e rubricadas por to-
dos os proponentes e pelo presidtnte da Comissão.

IV — As propostas serão apresentadas em invólucro distinto do
dos documentos comprobatórios, lambem fechado e lacrado com a in-
dicação exterior do seu contendo e do nome do concorrente.

V — As propostas. sem emendas, rasuras ou entrelinhas, datadas
e assinadas, serão apresentadas em quatro (4) vias, sendo a primeira
devidamente selada.

VI — As p 'opostas não poderão conter senão urna fórmula de
completa submissão a todas as cláusulas deste edital.

VII — Não serão tomadas em consideração quaisquer ofertas de
vantagens não previstas neste edital, nem as propostas que contiverem
apenas o oferecimento de uma redução sobre a mais barata.

VIII — Caberá a preferência ao autor da proposta mais vantajosa,
por mínima que seja a diferença.

IX — Caso haja igualdade entre dois ou mais concorrentes, proce-
der-se-á ao desempate, mediante apresentação de novas impostas das
firmas emaatantes, dentro de vinte e quatro (24) horas, isto é, no dia
treze de maio nc. mesmo local.

X — O miarial a fornecer é o seguinte:
10 latas de cera "Roial" de 5 quilos.
10 la.as de "Cruzvaldina".
5 galões de "Flit" de 5 quilos.
5 latas de soda cáustica.
30 flocos de papel higiêaico de 1.000 folhas.
20 paus de aapólio.
15 quilos de sabão especial.
10 dúzias' de sabonetes em bola.
5 vassourinhas para pia.
4 vassouras de cabelos
4 vassouras de piassava.
10 sacos de aniagem.
10 vidros de óleo para moveis "Peroba",
10 vidros de óleo para máquina.
5 Ptros de álcool.
3 dúzias de toalhas para rosto.
5 quilos de naftalina.
4 escovas para roupa (artigo bom).
2 iodos de borracha.
4 espanadores grandes.
10 latas de "Pasta Rosa".
10 latas .de "Branquiol".
XI — O Ministério da Agricultura reserva-se o direito de anular

esta concorrência, caso assim convenha aos seus interesses, sem que
assista aos concorrentes qualquer direito a indenização ou reclamação.

XII — Outros esclarecimentos poderão ser colhidos na Divisão do
Material, nos dias úteis, da 11 às 17 horas.

Divisão do Material, 30 de abril de 1941. — João Mauricio doMorais, diretor.

:MINISTÉRIO DO TRABALHO, INDÚSTRIA E COMEMCIO

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Indust viários

AUTOS DE INFAÇÃO

DECISÕES DA PDESIDÈNCIA

Autuado: Messias de Gusmão, de Maceió, Magoas. Decisão da
presidência em "25-4-41. Multa: 300000, grau médio do inciso II doart. 172, nos termos daalínea b do art. 177, combinada com a alínea et,do arta 178 do Regulamento do I.A.P.I.

,	 Autuado; José Floriano Graça, de Salvador, Baía. Decisão
Presidência om 24-4-41. Multa: 300$000, grau médio do inciso II doart. 172, nos termos da alínea b do art. 177, combinada com a alínea
e do art. 178 do Regulamento dd I.A.P.I.

Autuado: António Telles. de Salvador, Baía. Decisão da Presi-i
dada em 24-4-41. Multa: 300$000 grau mínimo do inciso II
art. 172, nos termos da alínea b do irt. 177, combinada com ft alíneac do art. 178 do Regulamento do T.A.P.I.

Autuado: Fábrica de Moveis Alhambra, do Fortaleza, Ceará. De-,
Cisão da Presidência em 24-4-41. Multa: 300$000, grau médio dia
inciso II do art. 172, nos termos da alínea b do art. 177, combina'com a alínea c do art. 178 do Regulamento do LA.P.I.
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Autuado: João Francisco Bittencourt, desta Capital. Decisão da
Presidência em 24-4-41. Multa: 3008000, grau médio do inciso II do
art. 172, nos termos da alínea b do art. 177, combinada com a alí-
nea e do art. 178 do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: Adherbal Lotizada Rodrigues, desta Capital. Decisão
da Presidência em 24-4-41. Multa: 5008000, grau máximo do inviso
do art. 172. nos termos da alínea e do art. 177, combinada com a alí-
nea a do art. 178 do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: Adherbal Louzada Rodrigues, desta Capital. Devisão
da Presidência em 24-4-41. Multa: 5008000, grau máximo do inciso II
do art. 172, nos termos da alínea c do art. 177, combinada com a alí-
nea a do art. 178 do Regulamento do I.A.P.I

Autuado; A. Guimarães, de Niteroi. Rio de Janeiro. Decisão da
Presidência em 24-4-41. Multa: 1008000, grau mínimo do inciso 11
do art. 172 do Regulamento do 1.A.P.I.

Autuado: Augusto Pinto Pereira, de Anápolis, GOifiZ. Decisão
da Presidência em 21-4-11. Mul t a: 1508000, grau médio do inciso
do art. 172. nos-termos da alínea b do art. 177, combinada com a alí-
nea c do art. 178 do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: Maria da Gloria, de Aracatuba, São Paulo. Decisão_ds
Presidência em 24-4-41. Multa: 1008000. grau mínimo do inciso II
do art. 172 do' Regulartrento do I.A.P.I.

Autuado: Mário Moreira, de BolucaLti, São Paulo. Decisão da
Presidência em 24-4-41. Multa: 1008000, grau mínimo do inciso Ii
do art. 172 do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: Jorge David Cury, de Cruzeiro. São Paulo. Decisão da
Presidência em 21-1-11. Multa: 1008000, grau mínimo do inciso II
do art. 17 9 do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: Torello Dinucci. de São Miguel Arcanjo, São Paulo.
Decisão da Presidência em 21-1-41. Multa: 1008000, grau mínimo do
inciso II do art. 172 do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: Manoel Ferreira, de Jahú. São Paulo., Decisão da Pre-
sidência em 21-1-11. Multa: 1008000, grau mínimo do inciso TI do
art. 172 do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: Olivio Borba. de São Paulo, São Paulo. Decisão da
Presidência em 24-4-41. Multa: 1008000, grau mínimo do inciso Ti
do art. 172 do Regulamento do I.A.P.I.

Autuado: Orlando Juliana Catropna, de São Paulo, São Paulo.
Dec isão da Presidência em 24-1-11. Multa: 3008000, grau médio do
inciso II do art. 179 . nos termos da alínea b do art. 177, combinada
com a alínea e do art. 178 do Regulamento do —,Seraphim
A. O. Silva, Chefe da Secção de Empregadores. — 30-4-11.

(N. 5.878 — 30-4-11 — 10080.)

—
AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse

do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
matéria paga, verificada pelos interessados a existência do erros ou
omissões, devem ser feitos das 1.4 às 20 horas e, no máximo, até
48 horas após a salda dos orgãos oficiais.

MIL

SOCIEDADES ANÔNIMAS
COMPANHIA FÁBRICA DE BOTÕES E ARTEFATOS DE METAL

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL oaousr.tatA DOS ACIONISTAS

Aos dezenove dias do mês de abril de 19 .11, ás 13 horas, na séde,
scwial, á rua Melo e Souza n. 101. reuniram-se em assembléia geral
ordinária, acionistas da Comp. Fabricla de Botões e Artefactos de
Metal, representando por si e por procuração mais de três quartas par-
tes, do capital social, como se verificou do livro de presença.

• Sendo pelo sr. H. Freihofer, diretor vice-presidente, aberta a
sessão, foi eleito, para presidir aos trabalhos o acionista Dr. Walfri-
do Bastos de Oliveira Filho, o qual, com assentimento dos presentes,
convidou para integrarem a mesa, como secretários, os acionistas C.
Baenziger e João Lafon, ficando assim con'stituida a mesa.

Declarou o presidente da assembléia que, como constava dos edi-
tais de convocação devidamente publicados no Diário Oficial dos dias
10,14 15s1 e no Jornal do Comércio dos dias 10.11 e 12 do mesino mês
de abril, a presente assembléia tinha por objéto deliberarem os Srs.
acionistas sobre o Relatório da Diretoria, balanço, contas e parecer do
Conselho Fiscal, referentes ao ano findo de 1940, e bem assim proce-
der a eleição do Conselho Fiscal e seus suplentes no ano corrente, fi-
xando a remuneração para os membros do Conselho Fiscal.

Em seguida o Sr. presidente informou que se encontravam sobre
a toesa os referidos, Relatório, balanço, contas e parecer do Conselho
Fiscal, determinando ao secretário Ch. Baenziger que procedesse a lei-
tora dos referidos documentos, o que foisfeito, sendo do seguinte teór
o parecer do Conselho Fiscal:

"Os abaixo assinados membros do Conselho Fiscal da Comp. Fa-
brica de Botões e Artefactos de Metal, tendo examinado detidamente
toda a sua escrituração, balanço, contas e documentos, referentes ao
Ano findo de 1910, verificaram a perfeita ordem e exatidão dos mes-
mos, razão pela qual são de parecer que merecem a aprovação dos
seidiores acionistas.

Rio do Janeiro, 12 de fevereiro de 194i.— Dr.José de Miranda
Valverde	 J.Watteau.— Hermann Tobler."

Finda a leitura, o Sr. presidente pós em discussão o Relatório d
Diretoria, balanço, contas e parecer do Conselho Fiscal, e não haven
do quem pedisse a palavra, foram submetidos á votação. Apurada
votação, verificou-se que haviam sido aprovados por unanimidade
Relatório, balanço, contas e parecer, tendo abstido de votar os direto
res e fiscais.

Continuando nos trabalhos. o Sr. presidente determinou que s
procedesse á eleição dos membros e suplentes do Conselho Fiscal, pe
(lindo aos srs. acionistas depositassem seus votos na urna. Recolhida
em seguida as cédulas e apurada a votação, verificou-se haverem sid
eleitos para membros efetivos os srs. José de Miranda Valverde.— J
Watteau o para suplentes os Srs. Hermann Tobler, Jacques Boesch
António Flaeschen.

Passando á última parte dos trabalhos, o Sr. presidente declaro;
que devia a assembléia lixar a remuneração anual para os membros dl
Conselho Fiscal, tendo o acionista António Flaeschen pedido a palavis
para propôs' que a - mesma fosse fixada ern . 1:000$0, (uni conto de reis,
anual, proposta esta que foi unanimente aprovada.

Nada mais havendo a tratar, o Sr. presidente declarou encerra.
dos os trabalhos da assemlOia e eu Ch. Baenziger, por determinaçã(
sua, lavrei a presente ata em duas vias, uma no livro proprio d outr;
em avulso datilografada, as quais lidas e achadas conformes, vão po:
todos os presentes assinadas.

Rio de Janeiro. 19 de abril de 1941. — Ch. Baenziuer. — Walfrid•
Bastos de Oliveira Filho.— Plinio Pinheiro Guiniarties.— José de Mi•
,'anda Valverde.— P.p. A.Chs.Kiefer.—Ch.Baenziger.— P. p. Ma.
ihilde Kiefer.— Cia. Baenziger.— 1. Watleau.— Ernesto Backer.-•
Fritz Weber. — Hermann Tobler. — René Lafon. — João Lotou. •
Henrique Freiholcr. — Antonio Flaeschen. —Jacques Bnesch.

(N. 5.881 — 30-4-41 — 8186)

LABORATÓRIOS SILVA ARAUJO-ROUSSEL S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ostoiNáitiA

Aos 25 dias do mês de abril de 1911, reunidos às 17 horas na sede
social, à rua 1.° de Março n. 9, acionistas representando mais de 2/1
do capital social, como tudo se verificou de suas assinaturas no Livre
de Presença, com a quantidade declarada das ações, havendo o nú.
mero legal foi indicado para presidir a assembléia o acionista coronel
Genserico de Vasconcelos, o qual convidou para secretário o acionista
Sr. Zulfo de Freitas Mallmann. O presidente declarando instalada a
assembléia geral ordinária, determinou a mim secretário, o que fiz
a leitura do anúncio de convocação publicado nos DOrio Oficial do:
dias 25-3,5-4 e 18-4 e Jornal do Comércio de 23-3, 5-4 e 18-4, anún.
cio que é do seguinte teor: "Laboratórios Silva Araujo — Rousse' S.A
— A Diretoria convida os senhores acionistas para se reunir eir
Assembléia Geral Extraordinária no dia 25 de abril próximo, às H
horas, na sede social, afim de deliberar sobre a reforma dos esta•
tutos, para os adaptar' ao decreto-lei n. 2.627, de 1940. Ficam tam.
bem convidados para a Assembléia Geral Ordinária a realizar-se na.
quelo mesmo dia, às 17 horas, na sede social. Os titulares de açõe:
ao portador deverão apresentar os seus títulos na sede social ou na
sucursal do Banco Francês e Italiano para a América do Sul, nestâ

•eidade, até três dias antes` daquela data, 'para poderem tomar parte
naquelas assembléias, Acham-se à disposição dos senhores acionista
os documentos a que alude o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627, de 1910•
— A' Diretoria:.Roger Guedon. — Zulfo de Freitas Mallmann. —sVir•
gílio Lucas". Após determinou o presidente, o que tambem fiz, come
Secretário, a leitura do relatório, do balanço, da conta de lucros e
perdas e do parecer do Conselho Fiscal, relativos ao exercício Viitic
em 31 de dezembro de 1940. documentos esses que foram publicado
no Diário Oficial e Jornal do Comércio do dia 19 de abril ele 1941,
O presidente abriu em seguida discussão sobre esses documentos e
não havendo quem tivesse solicitado a palavra foram submetidos
votação as contas da Diretoria. o Balanço e o parecer do Conselhe
Fiscal, verificando-se terem sido os mesmos unanimemente aprova,
dos, abstendo-se de votar os membros da Diretoria o do Conselhq
Fiscal. Pediu a palavra logo em seguida o Sr. Roger Guedon, direto':
geral, o qual declarou que devendo a assembléia geral ordinária ele.
ger nos termos da reforma estatutária aprovada pela assembléia geral
extraordinária anteriormente realizada, os membros do Conselho Con.
sultivo, ele, como os seus demais colegas de Diretoria consideravam-se
demissionados nesta data, afim de haver regularidade quanto ao tem,
po de duração do mandato dos diretores e dos membros do referide
Conselho Consultivo, e assim devia a'Assembléia eleger não só Dfm

membros do mesmo Conselho, mas tambem os da Diretoria e do Con•
, selho Fiscal. O presidente determinou, então se procedesse separada-
mente a eleição dos membros da Diretoria o do Conselho Consultivo
e dá e's.nselho Fiscal, verificando-se afinal terem sido eleitos: Para
diretoria — Roger Guedom francês, residente à rua Honório 	 B 'rio
n. 41 — Distrito Federal, diretor geral; Dr. Virgilio Lucas. brasileiro,
residente à rua Pontes Correia n. 137, diretor-técnico; Zulfo de Frei-
tas Mallmann, brasileiro, residente à rua 19 de Fevereiro n. 123 --
Distrito Federal, diretor, que alem das suas funções, substituirá o
diretor geral nos seus impedimentos. Fara o Conselho Consualv0:
Dr, Gastou Ernest Roussel, francês; coronel Genserico de -Vascotwelo,-7,
brasileiro; Dr. Trajano do Miranda Valverde, brasileiro. Para o Con-
selho Fiscal — membros 4--!'etivos: Carlos de Figueirédo Braga, .lirnsi:
leiro, residente iS rua Saint Roriain ros 10: Dr. Edgar Vascomelo
Abrantes. brasileiro. residente à rua Copacabana n. 102; Dr. II.•nri-
que Duvivier Goulart, brasileiro, residente à travessa P. Rocha ri. 32•

'
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Para suplentes: Dr. Afonso de Queiroz Matoso, brasileiro: . Dr. Teo-
doro Duvivier Goulart, brasileiro; Sr. Jean Jacques Frederio Duver-
Doa, francês. Terminada a eleiçãu, pediu a palavra o acionista senhor
Frederic Kemper, que propôs que a diretoria continuasse a ter a re-
muneração votada na assembléia anterior, isso porque o prazo tle sua
gestão. só terminou em virtuda da demissão dada pelos mesmos dire-
tores. Propôs ainda o referido acioniSta que os membros do Conselho
Conaultivo percebessem a remuneração fixa mensal de 2:00080 a
começar de 1 de maio de 1941, e• os membros efetivos do Conselho

3:600$0 anuais, pana cada um deles, pagos no fim do exeraicio.
As ditas propostas foram submetidas a votação, verificando-se tarem
sido aprovadas, abstendo-se de votar os interessados. Explicou, por
fim, o presidente, que a assembléia devia votar a remuneração do
Conselho Fiscal que findava o seu exereítio. Nessas condições ele
Propunha que fosse votada para cada membro efetivo do Conselho
Fiscal a remuneração de 1:200$0, proposta que foi unanimemento
aprovada. abstendo-se de votar os interessados. Nada mais, haveado
a tratar, foi suspensa a sessão para se lavrar esta ata no livro próprio
por mim,. secretário, e reaberta a sessão foi a mesma ata lida, a p ro-
vada e assinada por todos os presentes, dela se tirando uma cópia
autêntica para es fins legais. — Trajano de Miranda Valverde, e p.p.
dos acionistas constantes do livro de presença. — Henrique Duvivier
Goulart. — Genserico de Vasconcellos. — Frederic Kemper. — Zulfo
de Freitas Mallmann. — Pierre Viullaume. — Virgilio Lucas. —
Roger Guédon. — Roger Kluft. — Carlos de Figueiredo Braga.

Acionistas representados pelo acionista Trajano de Miranda Val-
verde: Institut de Sérotherapie ilemopoielique S.A., Pinard & Com-
panhia, Usines Chimiques des Lalioratoires Français S.A., Labora-
loiras G. Beyteut Laboratoires Francais do Chimiotherapie
Société des Produits à la Cuscutine S.A., André Allain e Berthe
Aumond.

ASSEMBLÉIA nERAL . EXTRAORDINÁRIA

Aos 25 (lias do mês de abril de 1941, presentes, às Ia horas, na
Fede social à rua 1.0 de Março n. 9, 2.0 andar, acionistas que repre-
sentavam mais de 213 do capital social, conforme se verificou de suas
assinaturas no livro de presença, com a (Mantida& das ações decla-
rada, foi indicado para Presidir a Assembléia o acionista Coronel Gen-
serico da Vasconcelos, que para secretário, conaidon o acianista Senhor
Zulfo de Freitas H:111mm]. Conatituida assim a mesa, o presidente
declarou que havendo número legal estava instalada a Assembléia
Geral Extraordinária, que fora regularmente convocada por anúncios
publicadas no Diário Oficial de 25 de março, 5 de abril e 18 de abril
do ano em curso e Jornal do Comércio de 25 de março, 5 de abril e 18
de abril do corrente ano, anúncio que foi lido por mim, aecratário, o
qual é do seguinte teor;

"Laboratórios Silva Araujo -Roussel SIA. — A Diretoria"
convtda os Srs. acionistas para se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária no dia 25 dá abril próximo, às 16 horas,
na sede social, afim de deliberarem sobre a reforma dos esta-
tutos, para os adaptar ao decreto-lei n. 2.627, de 1940.
Ficam tambein convidados para a Assembléia Geral Ordinária,
a realizar-se naquele mesmo dia, àa 17 horas, na sede social.
Os titulares de ações ao portador deverão apresentar os seus
títulos na sede social ou na sucursal do Banco Francês e Ita-
liano para a América do Sul, nesta cidade. até três dias antes
daquela data, para poderem tomar parte naquelas assem-
bléias. Acham-se à disposição dos srs. acionistas os do-
cumentos a que alude o artigo 99 do decreto-lei n. 2.627,
de 1940. — A Diretoria: Roger Guedon. — Zulfo de .Freitas
Nallmann.	 Virgilio Lucas."

Em seguida determinou o presidente a leitura do projeto de ra-
forma dos estatutos apresentado pela Diretoria, o qual vinha acom-
panhado do unia exposição, documentos que são deste teor: "Labora-
tórios Silva-Araujo Rousse], Sociedade Anônima" a-- Reforma dos
estatutos, — Srs. acionistas: - A Diretoria, em obediência ao disposto
no artigo 179 do decreto-lei n..2.627, de- 26 de setembro de 1940,
procedeu à revisão meticulosa dos estatutos da nossa sociedade, afim
do .os adaptar ao regime instaurado pelo referido decreto-lei. Nesse
trabalho, não deixou a Diretoria de respeitar a orientação traçada
pelos fundadores da nossa Sociedade, conservando, tanto quanto pos-
sive], as regras estatutárias inicialmente formuladas e introduzindo
outras que, por seu alcance, manteem a disciplina jurídica e admi-
nistrativa da nossa organização. A Diretoria propõe a criação
de um conselho consultivo, cuja- finalidade está - bem clara tios
dispositivos que regulam as suas atribuições. Com o obje-
tivo de facilitar o exame pelos Srs. acinoistaa das modi-
ficações propostas, que atingem, principalmente, os artigos 3.°, - 6.0, 7.0,
8, 9. 10. 11, 12, 13,15, 16, 17, 18, 19, 20, 21 e 22 dos estatutos; à
Diretoria apresenta os seguintes: "Estalados da Sociedade Anônima
— Laboratórios Silva Araujo-Roussel — Capítulo 1. 0 — Denomina-
ção, sede, objeto e duração — Artigo 1 — Sob a denominação "Labo-
ratórios Silva Araujo-Roussel S. A.., fica constituida uma sociedade-
anônima, que se regerá por estes estatutos o disposições que lhe
foram aplicáveis. Art. 2 — A. Sociedade terá sede no Rio sie Jaaeiro,
mas poderá abrir sucursais, filiais ou agências em qualquer parte do
território nacional ,ou no estrangeiro. — Art. 3 — A Sociedade terá
por fim e objeto a indústria o o comércio de produtos químicos, bio-
lógicos e farmacêuticos e quaisquer outros produtos ou negócios que
se relacionem direta ou indiretamente, com o fim e o objeto esm-
olais da sociedade. =parágrafo único — A SO.ClOAS1,3 pocted.

ciliar de outras empresas- congêneres já existentes ou que venham a
formar-se bem como fundir-se com outra ou outras sociedades con-
gêneres, ou ip eorporá-Ias. — •Art. 4 — O prazo de duração da Socie-
dade é de noventa anos, podendo aer prorrogado por deliberação da
Assembléi& Geral — Capitulo li — Capital e Ações — Art. 5 — O
capital é de 15.000:000$000 (quinze mil contos da réis, todo ele rea-
lizado e dividido em quinze mil ações comuns do valor nominal de uni
conto de réis, cada uma. Art. G -a- ações serão nominativas ou ao por-
tador, à vontade do acionista, que poderá sempre convertê-las de unia
forma em outra, correndo as despesas por sua conta. — As açõaa
serão mun i das de cupões destacáveis. — Art. 7 	 Os títulos ou
tificados das ações serão assinados por dois diretoras, podendo a sa.
ciedade emitir títulos múltiplos de dez ações até o máximo de duzen as
ações por tlWo. — Parágrafo único — A Saciedade poderá eohi ac
do acionista módica remuneração até o máximo de mil reis por aça,
para atalaiar ao serviço de conversão, troca ou substituição dos títulos.
— Art. 8 —O capital social poderá ser aumentado uma ou mais
vezes o com a emissão de ações comuns ou preferenciais, ou por qual-
quer outro modo permitido na lei — Parágrata único — No caso dia
aumento de capital, os acionistas terão preferência para a subscrição
das oovas iiçõea na proporção das que possuir?" na data da resolução
da Assembléia Geral. — O prazo para o exercícia do direito da -pre-
ferência, não inferior a trnita dias, será fixado pela Assembléia Ge-
ral. — Art. 9 — A cada ação correspondera um voto nas deliberaçõea
de Assembléia Geral — Capitulo 111 A Assembléia Geral reunir-se-á
ordinariamente, durante os quatro primeiros meses ajais a terminação
do exercício social, e, extraordinariamente, sempre que os interesses so-
ciais exigirem o prorMnciamento dos acionistas — Art. 11 — A cor-
vocação far-se-á pela imprensa, como manda a lei, devendo 03 anún-
cios mencionar a -ordem do dia, ainda que sumariamente, e o dia, a
hora o o local da reunião. — Art. 12 — A Âssembléia Geral, insta-
lada na forma da lei, tem poder para resolver todos os negócios se-
dais, tomar quaisquer decisões e deliberações, aprovar e ratificar to-
dos .os atos ou operações, que interessam-à, Sociedade. — Ált. 13 —
Os titulares de ações ao portador deverão depositar os seus títulos, ' 113
séde social, ou em estabelecimento designado pela Diretoria,
três dias, no mínimo," antes da data mareada para a reali-
zação da Assembléia, sob pena de não tomarem parte nela. —
parágrafo único H Os acionistas poderão fazer-se representar nas
assembléias geraís-por outros acionistas, desde que os representantes
não sejam membros da diretoria, do Conselho Consultivo ou do Coo-
selha Fiacal. Art. 11 — A assembléia geral ordinária ou extraor-
dinária. Será presidida pefo acionista que for indicado na ocasião, n
qual convidará outro acioniala para secretárao. Parágrafo único —
O presidente, no caso de empale, tem Voto da qualidade. — Capítulo
IV — Dirctoria — Art. 15 — A sociedade será -administrada poro'
unia diretoria composta de três a' cinco membros,-eleitos em assem-
bléia geral pelo prazo de três anos, podendo sef reeleitos. Todos
deverão residir no país, sendo que um deles será o .diretor -geral
outro o diretor-técnico. Parágrafo único — Ao diretor-tacnico. quo
deverá ser acionista e profissional habilitado, na conformidade di
legislação em vigor; competirá dirigir a fabricação dos produtos, quo
entram no objeto de exploração da sociedade. Art. 16 — Cada (li-
retor prestará, em garantia de sua gestão, a caução de vinte 'e cinco
ações da sociedade, antes de entrar no exercício das funções. Pará-
grafo único — A investido:a no cargo far-se-á por termo lavrado no
livro de "Atas das reuniões da Diretoria" assinado pelo respectivat
diretor'. Art..17 —. Os diretores icem as atribuições e 9s poderes qua
a lei lhes confere, para garantir o funcionamento normal da socie-
dade. A representação atiVa e passiva da sociedade, em juizo ou fora
dele, porem, competirá ao diretor geral, ou a dois diretores. ou a
um diretor, conjuntamente com um procurador, para os atos e ope-
rações especificados no instrumento do mandato. Parágrafo único
— A aasembléia geral designará o diretor que substituirá o deretor-
geral nos seus impedimentos temporários. Art. 18 — A diretoria
-reunir-se-á sempre que for necessário. Suas dacisõrs serão tomadas
pelo voto da maioria e constarão de atas lavadas no livro próprio.
Art. 19 — No caso de vaga na diretoria, .a sociedade continuará a
ser administrada pelos demais diretores até a primeira assembléia
geral, que elegerá o substituto, o qual servirá pelo tempo que fal-
tava ao substatuido. Parágrafo único. 7-- Vagando, porem, o carga,
de deritor-técnico, a diretoria devera • imediatamente escolher
soa que reuna- os requisitos mencionados no parágrafo único do ar-
tigo 15. Art. 20 — A remuneração dos membros da diretoria será
fixada anualmente por assembléia geral. Capítulo V — Conselho
Consultivo — Art. 21 — Fica criado o Conselho Consultivo, que se
comporá de três a cinco membros, residentes ou não no país, eleitos
pela assembléia geral, peloprazo de três anos, podendo sei' reeleitos.
Parágrafo único — Os membros do Conselho Consultivo elegerão
o seu presidente. Art. 22 — Compete ao Conselho Consultivo: a)
orientar e aconselhar a diretoria, técnica e administrativamente:
I)) autorizar a diretoria a praticar atos o operações que exorbitam'
dos seus poderes, como a venda e oneração de bens. imoveis e o le-

_vantamento de,empréstimos, que ultrapassam as necessidades nor-
mais .da sociedade. Art. 23 — 19 Conselho Consultivo reunir-se-á
sempre que a diretoria jugue necessário otiaí-hi ou que o exijam os
interesses da sociedade. As convocações serão feitas pelo presi-
dente, sendo necessária a presença da maioria dos seus mambrna
para. validade' das deliberações. Pará grafo único — Os mêm-
bros do Conselho Consultivo poderão fazar-se raprasantar na-
sus reuniões por, qualquer de seus colegas em exercício, por
meio de carta, telegrama ou procuração. Os poderes outorge-
fias 4 scryieLyaLs..reWã. e desig. nãk. ÃosIsIld9
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Membro do Conselho representar mais de um colega. Art. 24 — A re-
muneração dos membros do Conselho Consultivo será fixada anual-
Mente pela Assembléia Geral. Capítulo VI — Conselho Fiscal — Ar-
tigo 25 — O Conselho Fiscal compor-se-á de três a sete membros efe-
tivos e suplentes em igual número residentes no pais, eleitos anual-
mente pela Assembléia Geral Ordinária, podendo ser reeleitos. § 1.°
— O Conselho Fiscal tem as atribuições e poderes, que a lei lhe ou-
torga. § 2.0 — A remuneração do Conselho Fiscal será estabelecida
pela Assembléia Geral que o eleger. Capítulo VII — Exercício social
— Arte 26 — O Exercício social termina em 31 de dezembro de cada
ano. Levantado o balanço, com observância das prescrições legais, do
lucro líquido verificado far-se-á a deduçãe de 5 % para a consti-
tuição do fundo de reserva legal, até alcançar 20 % cio capital social
e mais 5 % para a constituição de um fundo de reserva especial. O
restante ficará à disposição da Assembléia Geral, que fixará, por pro-
posta, da Diretoria, e ouvido o Conselho Fiscal, o dividendo e decidirá
Sobre o destino ou aplicação do saldo, se houver. Capítulo VIII —
Liquidação. Art. 27 — A Sociedade entrará em liquidação nos casos

§ único — Compete a Assembléia Geral eleger o liquidante
ou liquidantes, o, Conselho Fiscal, estabelecer o modo de liquidação do
acordo social e a remuneração dos liquidantes e fiscais. A Diretoria:
assinado — Ro'ger Guédon — Zulfo de Freitas Mallmann — Virgílio
Lucas. Finda a leitura o presidente submeteu a discussão o dite
projeto de reforma estatutária e não havendo quem pedisse a pala-
vra submeteu o mesmo a votação, artigo por artigo, verificando-se
ter sido o mesmo unanimemente aprovado. Por fim declarou o pre-
sidente que- esta assembléia deyia eleger os membros do Conselho
Consultivo, orgão estatutário que acabara de ser criado : mas como
em seguida a esta se reunia a assembléia geral ordinaria, achava
que nesta assembléia se deveria proceder à eleição. Assim foi re-
solvido. Nada mais havendo a tratar, foi suspensa a sessão pelo tempo
necessário à lavratura desta ata, no livro próprio, por mim secretá-

• io; e reaberta a sessão foi a mesma ata lida, aprovada e assinada por
todos os acionistas, dela se tirando três cópias autenticadas para os
Sins legais. — Trajano de Miranda Valverde, e p.p. dos acionistas
constantes do livro de presença. — Henrique Duvivier Goulart. —
Genserico de Vasconcelos. — Frederic Kemper. — Zulfo de Freitas
Nallmann. — Pierre Viullaume. — Virgilio Lucas. — Roger Guédon.
— Roger Klotz. — Carlos de Figueiredo Braga.

Acionistas representados pelo acionista Trajano de Miranda
Valverde: Institut de Sérotherapie Hemopoietique S.A., Pinard
Comp., Usines Chimeques des Laboratoires Français S. A.NeLabora-
toires G. Beytout, Laboratoires Francais de Chimiotherapie,
Sociéte des Produite à la C .uscutine S.A., André Allain e Berthe

est Aximond.
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COMPANHIA SERTANEJA S. A.

CÓPIA DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA COMPANHIA
SERTANEJA S.A., 'REALIZADA EM,25 DE ABRIL DE 1941

Aos vinte cinco dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta
.e um, nesta cidade do Rio de Janeiro, reunidos na sede provisória da
Comp. Sertaneja S.A., à avenida Graça Aranha n. 26, 4.° andar, sala
411, às 15 horas, os acionistas: Dr. Geraldo Rocha, representando
3.260 ações; Dr. Orlando da Rocha Carvalho, idem 200 ações; doutor
José Gonçalves de Sá, idem 10 ações; Dr. Raul Machado Bittencourt,
idem 10 ações: . Dr. Silvio da Fontoura Rangel, idem 10 ações; Ar-
naldo Correia Maduro, idem 6 ações; Artur do Prado Figueiredq, idem
2 ações; Luiz Evangelista Perrone, idem 2 ações. O Dr. Geraldo
Rocha, presidente em exercício, declarou abertos os trabalhos e con-
vidou os presentes a aclamarem um acionista para presidente da as-
sembleia. Tendo sido aclamado o Dr. Silvio da Fontoura Rangel, este
assumiu a presidência e convidou para secretários os senhores Artur
do Prado Figueiredo e Arnaldo Correia Maduro, que aceitaram o cargo
e se empossaram. Constituida, assim, a mesa, verificando-se achar-se
presentes todos os acionistas da Companhia, o Sr. presidente mandou
o senhor primeiro secretário ler o anúncio de convocação publicado

--no Diário Oficial de 27, 31 deomarço e 5 do corrente, e no Jornal do

Comércio de 25, 31 de março e 5 do corrente, concebido nos seguintes
termos: "Companhia Sertaneja S.A." — Assembléia Geral Ordinária
- e sào convidados ee acionistas da Comp. Sertaneja S.A. a se reuni-
rem eia assembleia geral ordinária. 'lia sede provisória, à avenida
Greça aranha n. 26, 4 0 andar, sala 411, nesta Cidade, no dia 25 de
abril do corrente ano, às 15 horas, afim de deliberar sobre os se-
guin(es assuntos: 1) discussão e aprovação do relatório da diretoria,
balanço geral e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício
de 1910; 2) eleição da diretoria e dos membros do Conselho Fiscal
eletivos e suplentes, para o exercício de 1941; 3) ratificação de mu-
(lansa de sede para a cidade de Barreiras. Estado da Baía, centro de
suas atividades; 4) assuntos de interesse social. Rio de Janeiro, 25 de
março de 1941. — Pela Diretoria: Geraldo Rocha, diretor-presidente".
Finda a leitura declarou o senhor presidente que se ia tomar conhe-
cimento e deliberar sobre o relatório, balanço e contas da diretoria
relativo ao exercício de 1940 e do respectivo parecer do Conselho
Fiscal. bem como proceder-se a eleição da nova diretoria, membros
e suplentes do Conselho Fiscal, e ratificar a mudança da sede •da
Companhia para a Cidade de Barreiras, Estado da Baía, centro de
suas atividades. Foi dispensada a leitura do relatório e balanço de
vez que tudo fora publicado no Didrio Oficial de 16 do correntee-e no
Meei°. gic Noticias. de i5- do corrente. Quanto ao parecer. do Conselho

Fiscal, tambem publicado no Dilrio Oficial e no Diário de Noticias
dos referidos dias, foi procedida a leitura nos seguintes termos: "Em
observância aos preceitos legais, e eterno membros do Conselho Fiscal
efetivo, em exercício, procedemos ao exame dos livros e papéis - da
Empresa, e encontramos tudo na mais perfeita ordem e exatidee.
Durante o exercício findo, fornos consultados pela Dirtoria sebre o
contrato de venda do Novo Edifício, sito nesta Capital e de proprie-
dade da Companhia, com o Instituto de Aposentadoria e Pensões tios
Comerciários, e de acordo com as condições apresentadas sobre essa
operação, demos o nosso parecer favoravel, levando em conta os in-
teresses sociais. Isto posto, somos de parecer e propomos que sejam
aprovactos todos os atos da Diretoria, concernentes ao exercício findo
em 31 de dezembro de 1940. Rio de Janeiro, 10 de março de 19e1.
Silvio da Fontoura Rangel, Orlando da Rocha Carvalho, Arnaldo Cor-
reia Maduro". Em seguida declarou o senhor presidente que ia sub-
meter a matéria a votação, o que fez. Ninguem tendo se manifestado
a respeito foi a mesma aprovada, abstendo-se de votar os diretores
e os membros .do Conselho Fiscal, estes com relação do seu paree.er.
Concluida essa parte dos trabalhos, declarou o senhor presidente que
se ia cogitar da outra parte, isto -é, da eleição da Earetoria pare o
quatriênio de mil novecentos e quarenta e um a mil novecen t os e
quarenta e quatro, e dos membros efetivos e suplentes do Conselho
Fiscal para o ano social a encerrar-se em 31 de dezembro de mil no-
vecentos e quarenta e um. Para esse fim muniram-se todos (#.3 pre-
sentes das respectivas cédulas. Corrido o escrutínio, contadas e apu-
radas as cédulas, constatou-se o resultado seguinte: Para diretor-pre-
sidente, Dr. Geraldo Rocha; para diretor-tesoureiro, Dr. Orlando da
Rocha Carvalho; pàra diretor-gerente, João de Oliveira Gonnlves.
Para membros do Conselho Fiscal, efetivos: Sabino Piauí Douiedo,
coronel Joaquim Raulino Sampaio, Odon Morais; para suplente:
Dr. Silvio da Fontoura Rangel. Dr. José Gonçalves de Sá, Arnaldo
Correia Maduro. O senhor presidente, em vista do resultado, dechrou
eleitos e empossados os senhores membros da Diretoria e do Conselho
Fiscal efetivo e sapientes. Passando a terceira e última parte dos
trabalhos, declarou o senhor presidente, que de acordo com a. resolu-
ção o aprovação da assembléia geral extraordinária de 18 de janeiro
de mil novecentos e luarenta e um, a sede da Companhia Sertaneja
Sociedade Anónima, se transfere para a Cidade de Barreiras, Estado
da Baía, consultando com isso os interesses da mesma Pede a pela-
vra o acionista Dr. José Gonçalves de Sá, que em brilhante oreção,
expõe aos presentes o motivo da grande transformação que irá passar
a Companhia em Barreiras, Estado da Bafa, centro de suas atividedes
e propõe que seja lavrado em ata um voto de louvor ao presidenb!
Dr. Geraldo Rocha, pela maneira com que atualmente vem traba-
lhando para o desenvolvimento da Companhia, assim como, pelo tra-
çado d&um plano de realizações a ser executado. O senhor presidente
põe em cotação a referida proposta, sendo unanimemente aprovada.
Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente suspendeu a sessão
pelo espaço de tempo necessário à lavratura desta ata, que, lida, dis-
cutida e aprovada sem discrepância, após a reabertura da sessão, vai
assinada pela mesa e pelos demais acionistas presentes. Rio de Pelei-
ro, 25 de abril de mil novecentos e quarenta e um. — &vivi() da Fon-
toura Rangel, presidente da mesa. — Arthur do Prado Figueiredo,
1.0, secretário. — Arnaldo Corrêa Maduro, 2.° secretário. — Geraldo
Rocha. — José Gonçalves de Sé. — Raul Machado Bittencourt. —
Orlando da Rocha Carvalho. — Luiz Evangelista Perrone.

Eu, Artur do Prado Figueiredo, 1.0 secretário, copiei e assino, a
presente ata. — Arthur do Prado. Figueiredo.

COPIA DA ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DA COMPANHIA
SERTANEJA S.-A., REALIZADA EM 25 DE ABRIL DE 194,1

•	 Aos ' vinte e cinco dias de abril de mil novecentos e quarenta
e um, às 17 horas da tarde, reunidoa em assembléia geralextra-
ordinária à avenida Graça Aranha n. 26, 4° andar, sala 411, nesta
Cidade do Rio de Janeiro, os acionistas da Companhia Sertaneja
S. A., o Sr. Dr. Geraldo Rocha, Presidente da sociedade, decla-
rou que de acordo com as convocações feitas no Diário Oficua de
10, 12 e 15 e "Jornal do Brasil" de 10, 11 e 15 do corrente mês.
o tendo comparecido a totalidade de acionistas, conforme acusa a
lista de presença, a saber: Dr. Geraldo Rocha, representando 3.260
ações; Dr. Orlando da Rocha Carvalho, idem 200 ações; ler. Jose
Gonçalves de . Sá, idem 10 ações; Dr. Raul Machado Bitencourt,
idem 10 ações; Dr. Sílvio da Fontoura Rangel, idem 10 ações; Ar-
naldo Correia Maduro, idem 6 ações; Artur do Prado- Figueire-
do, idem 2 ações; Luiz Evangelista Perrone, idem 2 ações. Dr.
Geraldo Rocha, presidente em exercício, pedia que a aseembléia de-
signasse um dos seus acionistas para presidir a reunião e se pro-
ceder a anunciada reforma dos Estatutos. Foi nessa' ocasião acla-
mado o acionista Dr. Sílvio -da Fontoura Rangel, que assumindo a
presidência da assembléia, convidou para secretários os acionistai
Artur do Prado Figue i redo e Luiz Evangelista Perrone. Em se-
guida o Sr. presidente da assembléia, mandou ler .o anúncio do
convocação acima referidos, acrescentando que tendo já sido dis-
tribuidos aos acionistas o projeto de novos Estatutos e estando
já assinados_ por todos o referido projeto, sujeitava-o a (ti-emissão.
Como ninguem houvesse pedido a palavra o submeteu a votação,
tendo sido unanimemente aprovado com a seguinte redação: -Es-
tatutos da Companhia (Sertaneja S. A." — Capítulo I .— Do so-
ciedade, sua sede, duração e fins. Art. 1° — Fica constituida
sob a denominação. da Companhia .Sertaneja 5. A., uma sociedade
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anónima que se regerá pelos presentes Estatutos e leis a todo
tempo em vigor. Art. 20 — A sede da Sociedade é no municfpio
cie Barreiras, no Estado da Baía. Art. 30 — A duração da so-
ciedade será polo prazo de 30 anos, o qual poderá ser prorroga-,
do, coincidindo sempre o ano social com o ano civil. Art. 40
A sociedade tem por objeto desenvolver industrial e comercialmen-
te na bacia do Rio São Francisco todo e erralquer gênero de tra-,
balho agrícola e pastoril utilizando-se das matérias primas e re-
cursos naturais da região. Capitulo II — Do capital c ações —
Art. 50 — O capital da sociedade é de 3.500;00080 (três mil e
quinhentos contos de réis) dividido em três mil e quinhentas ações
do valor de 1:00(40 (um conto de réis) cada uma. Parágrafo
único — As ações serão nominativas e indivisiveis. Capítulo III —
Da Administração — Art. 0° — A sociedade será administrada
por uma Diretoria composta de três membros efetivos; Diretor-
Presidente, Diretor-Técnico e Diretor-Gerente, eleitos por escru-
tínio secreto e maioria de votos, do quatro em quatro anos. § 10

— Além das três diretores efetivos, é facultado às assembléias ge-
rais ordinárias, decígnarem quando entenderem conveniente, ou-
tros tantos suplentes, que substituirão • aqueles efetivos, nos casas
de impedimento ou vaga, .até a primeira assembléia geral ordiná-
ria. § 2° — Não havendo sido eleitos pelas assembléias gerais or-
dinárias, serão os efetivos substituídos pelos membros efetivos do
Conselho Fiscal, à critério da Diretoria, até a primeira assembléia
geral ordinária. AK. 70 — A Diretoria deliberará por maioria de
votos, cabendo ao Presidente o voto de qualidade, no caso de em-
pate, e determinará as atribuições especiais a cargo de cada um
dos Diretores em particular. Art. 80 — O Diretor-Presidente re-
presentará a sociedade perante terceiros; para todos os efeitos ju-
rídicos, em Juizo ou fora dele, com as reservas estabelecidas pot
artigo décimo. Art. 90 — A Diretoria gozará dos mais amplos
poderes de administração e doa especiais .necessários, para con-
trair empréstimos, adquirir para a sociedade quaisquer bens mo-
veis ou imoveis, alienar, alugar ou. por outra forma dispor dos
bens sociais e assumir compromissos, salvo nos casos em que os
referidos atos devam, por direito, ser necessariamente autorizados
pela assembléia geral. Art.. 10 — As . procurações, os aceites do
letras, as notas 'promissórias e qualquer titulo_ de responsabilidade
da sociedade deverão ter a assinatura do Diretor-Presidente, ou no
seu impedimento ocasional daquele que lho fizer as vezes e de
mais um Diretor. Para esse efeito, o Diretor-Pitsidente poderá
delegar poderes a outre Diretor. Os sobreditos títulos e documen-
tos que não estiverem nessas condições não obrigarão a sociedade.
Art. 11 — Os Diretores da sociedade terão a remuneração que lhes
for estipulada pela assembléia geral ordinária ou extraordinária.
Art. 12 — A caução de cada Diretor, será de trinta ações e se
subordinará às condições estabelecidas na lei. Capitulo IV —Do
Conselho Fiscal — Art. 13 — O Conselho 'Fiscal será composto de
três membros efetivos e três suplentes acionistas ou não, eleitos
anualmente pela assembléia ordinária, e as suas funções não se-
rão remuneradas. Capítulo V — Da Assembléia Geral — Art. 14
— As assembléias gerais são ordinárias e extraordinárias de acor-
do com ,o que a respeito determina a- lei. Parágrafo único — As
assembléias gerais se constituirão na forma da lei, tomando par-
te nelas os acionistas que tiverem suas ações registadas no "Livro
de Registo de Ações", até cinco dias antes da reunião. Art. 15
As assembléias ordinárias, se reunirão anualmente até o dia 30 de
abril, para discussão e deliberação sobro o -relatório da Diretoria,
parecer cio Conselho Fiscal, balanço e . conta de lucros (SG perdas,
bem como para eleição dos membros do Conselho Fiscal e seus
suplentes, e da Diretoria quando a respeito desta for oportuno.
Art.	 — As assembléias gerais extraordinárias, se reunirão sem-
pre 'que for necessário para tratar de assuntos estranhos às as-
sembléias gerais ordinárias, só podendo entretanto deliberar so-
bre assunto que tiver sido objeto declarado de sua convocação.
Art. 17 — As assembléias gerais -serão sempre • presididas por acio-
nista que for eleito ou aclamado pelos acionistas presentes, auxi-
liado por uns secretário de sua livre escolha dentre os presen-
tes. Capítulo VI — Do balanço, reservas c dividendos — Art. 18
— Dos lucros verificados anualmente segundo o balanço a que
se procederá a 31 de dezembro de- cada ano, serão deduzidos 5%,
(cinco por cento) para fundo de reserva e 10% (dez por cento) para
fundo" especial de reparação e depreciação de material, sendo ô res-
tante, distribuido como dividendo -entre. os .acionistas, caso quanto
ia estes não decida ao 'contrário a assembléia geral ordinária. Capí-
tulo VII Disposições gerais — Art. 19 — Os presentes Esta-
tutos revogam os aprovados na constituição da sociedade o todas
as alterações sucessivas que se fizeram. Rio de Janeiro, 4 de Mar-
ço de 1941. — Geraldo Rocha. — Sylvio da Fontoura Rangel.
José Gonçalvm, de Sá. — Raul Machado Bittencourt. 	 Orlando
da Rocha Carvalho. — Arnaldo Corrêa Maduro. Arthur do Pra-,
do Figueiredo. — Luiz Evangelista Perrone. Nada mais havendo
a tratar, o senhor presidente declarou encerrada a assembléia, la-

.

vrando-se a presente ata que foi lida e achada conforme e pon
todos assinada. Rio de Janeiro, 25 de abril de mil novecentos ei
quarenta e um. — Stade da Fontoura Rangel,' presidente da mesa.

•— Arthur do Prado Figueiredo, 10 secretário. — Luis Evangetistaj
Perrone, 20 seeretátic. — Geraldo Rocha. — José Gonçalves de
Só. — Raul Machado Bittencourt. — Orlando da Rocha Carvalho.

Arnoldc Corrêa Maduro. Eu, Arthur do Prado Figueiredo, copiei
e assino,

6..3.14-30.-4-g-3s7g6),

BANCO BANDEIRANTE S. A.

•

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM TRINTA E UM Da
MARÇO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E um.

Aos trinta e um dias do mês de março de mil novecentos e qua-
renta e um, na sede social, à rua do Rosário, 107, loja, nesta Capital,
às quatorze horas, presente os Srs. acionistas abaixo assinados, re-
presentando mais de dois terços do capital da sociedade, o Sr. Augusto
Maria Martinez Toja, diretor presidente, declarou aberta a sessão e
pediu aos senhores acionistas que indicassem alguem para presidi-la.
Aclamado o Sr. Thiers Grunewald, convidou para primeiro e segundo
secretários respectivamente os Srs. José Rodrigues o Renato Cer-
nandes de Oliveira, assim constituida e instalada a mesa da Assem-
bléia pediu o .presidente ao primeiro secretário que lesse o edital de
convocação, publicado no Diário Oficial e no "Jornal do Comércio" de

•quatorze de março de mil novecentos e quarenta e um, o que foi feito
nos seguintes termos; — "Banco Bandeirante S. A., Assembléia Anual
Ordinária. Acham-se à.disposição dos Srs. acionistas os documentos
a que se referem o artigo cento e quarenta e sete do decreto quatro-
centos e trinta e quatro de mil oitocentos o noventa e um e artigo
noventa e nove do decreto-lei número dois mil seiscentos e vinte e
sete de vinte e seis de setembro d mil novecentos e quarenta, Ficam
os Srs..acionistas convidados para se reunirem, no dia trinta e uni

-do corrente mós, às quatorze Miras, na sede' social, a rua do Rosário,
107, loja, para: a) tomar contas à Diretoria, examinar e discutir o
balanço do exercício de 1940 e o respectivo parecer do Consetha
Fiscal, sobre eles deliberando; b) tomar conhecimento da renúncia do
diretor-secretário, por ele apresentada, decidindo a respeito, inclu-
sive eleger o respectivo substituto, se Mi' caso; c) eleger o Conselho
Fiscal, para o exercício financeiro de mil novecento se quarenta e
um". Rio de Janeiro, 13 de março de 1941. — A Diretoria: .Augusto
M. Martinez Toja, Alberto Corrêa de-Barros, Mario F. de Queiroz.

Em seguida pediu o Sr. presidente ao Sr. primeiro secretário
que procedesse a leitura do relatório apresentado pelo Conselho de
Administração. Passando o Sr. secretário a lér: "Srs. acionistas, é
com satisfação que vimos apresentar o relatório de nossas atividades
durante o segundo ano-do funcionamento da nossa sociedade. A ad-
ministração em seu último relatório sugerira, à Assembléia Geral
que o capital social fosso elevado para mil contos de réis e se refor-
masse os Estatutos da sociedade. Essa sugestão tornou-se uma reali-
dade estando hoje a sociedade com aquele capital inteiramente subs-
crito, atendendo assim às exigências do decreto-lei número mil oito-
-centos e oitenta. Foram alem as nossas iniciativas, pois independente-
mente de elevarmos o capital, transformamos a instituição em Banco,
dando essa forma um aspecto que melhor correspondesse ao meio ban-
cário e a praça em que operamos dado a que pretendemos desenvolver
o máximo possivel nossas operações. Procedemos lambem, como é do
conhecimento dos Srs. acionistas A reforma do DAM Estatuto. me-

, BANCO AUXILIAR DO TRABALHO

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 31 DE MARÇO DI3
19-11,. DA SOCIEDADE COOPERATIVA DE RESPONSABILIDADE LIMITADÁ.
"BANCO AUXILIAR Do TRAB.kLilo", NA FORMA ABAIXO

"Aos trinta e um dias do mês de março de mil novecentos e
quarenta e um (19-11), às quatorze horas e quinze minutos, na sede
social, à rua . Primeiro de Março número sete (7), presentes os acio-
nistas cujas assinaturas constam do livro respectivo, em virtude de
convocação feita por anúncio publicado no Didrio Oficial de. três cin
mesmo mês, à página três mil oitocentos e cinquenta e três (3.85V),
o doutor Homero Viegas, diretor-presidente,. verificando poder fun-
cionar legalmente a assembléia, declarou iniciados os trabalhos, e
convidou para secretários os acionistas Artur Arieira e Luciano
Toscani) de Brito, Assim organizada a mesa o senhor presidente de-
terminou a leitura do relatório da diretoria e dos balanços c contas
relativos ao ano de mil novecentos e quarenta (1940), assim como/
do parecer do conselho fiscal, os quais foram, em seguida, unanime-
mente aprovados, deixando de votar os diretores sobre suas contas,
e os membros do conselho fiscal, sobre o seis parecer. Procedeu-se,
dopeis, à eleição do conselho fiscal para o exercício corrente, senda
eleitos, por unanimidade, os acionistas Luciano -Toscano de 13rito,
Vitor Hugo de Miranda e Artur Arieira para membros efetivos e,
para suplentes, os acionistas Armando Coutinho Souto Maior, Abílio
151indelo Baltar e Rosalvo Gomes da Ressurreição. Em seguida o
senhor presidente declarou empossados o novo conselho fiscal e res-
pectivos suplentes. O senhor presidente antes de encerrar os trabalhos
comunica aos presentes o falecimento do membro do conselho fiscal
extinto, acionista Antônio Passos, propondo seja lançado em ata um
voto . de pesar pelo desaparecimento desse ,digno companheiro. 'A.
proposta é unanimemente aceita. Pelo acionista Castor Carneiro de
Freitas Gania são indicados os acionistas Aires Tovar de Vasconcelos,
E. de Carvalho Pereira e Erasmo José dos Santos para constituirem
a comissão que deve assinar a ata juntamente com a mesa da assem-
bléia, do acordo com o artigo vinte e três (23) dos estatutos, indi-
cação que é unanimemente aprovada. Nada mais havendo a tratar,
foi suspensa a sessão e lavrada a presente ata que, depois de lida e
aprovada, é assinada pelos membros da mesa e pela comissão desi-
gnada para tal. — Homero Viegas. — Arthur Arieira. Luciano'
Toscano de Brito. — Ayres Tarar de Vasconcellos. — E. de Carvalho
Pereira. — Erasmo José dos Santos".

(N. 6 322-30-4-41-56$1
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dida essa que se impunha, por força das circunstãncias acima. Foi
nessa ocasião criado o Conselho de Administração, para o (gral, foi
eleito o Sr. Augusto Maria Martina/. Toma, que assumiu a presidência
do mesmo. Como vedes Srs. acionistas, a administração não tem me-
dnio esforços em pról do engrandecimento da nossa instituição, pro-
curando ajuslá-ia às grandes finalidades econômicas do país, admi-
nistração esta que se acha inteiramente ao dispór dos Srs. acionistas
para qualquar esclarecimento que julgarem necessário". — -Augusta
411. Martinez Toja, Alberto Corrêa de Barros, Mario F. de Queiroz.

Voltando o Sr. presidente com a palavra, declarou que se achava
sobre a mesa e à disposição de todos os presentes para serem exami-
nados e conferidos, o balanço, livros e demais documentos relativos a
paeslação de contas do exercício próximo passado, bem como, o pa-
recer do Conselho Fiscal, que passou a — "Parecer do Conselho
Fiscal. Senhores acionistas. O Conselho Fiscal' do Banco Bandeirante
Ss. A.. em cumprimento à lei e aos estatutos em vigor, tendo exa-
minado a escrituração, bem como as operações correspondentes ao
eXere C ito CiP mil novecentos e quarenta, minuciosamente explicadas
nesta relatório e a que se refere o digno Conselho de Administração,

Inr verificou a sua exatidão e regularidade. A escrita das diferentes car-
teiras, acha-se discriminadas e separadas, com as formalidades pre-
ceituadas em lei. O atual Conselho de Administração soube plena-
mania corresponder à confiança que lhe foi depositada pelos Srs. acio-
nistas, apresentando notaval. aumento, em todas as contas o que de-
nota trabalho eficiente, grande dedicação pelos interesses da socie-
dade o que contrine para lhe assegurar franca prosperidade, na con-
tinuação do desenvolvimento de suas operações. Somos portanto de
lareca r que a Assembléia Geral aprove as contas apresentadas neste
relatório. relativas ao ano de mil novecentos e quarenta. — A. Toje,
A lbarlo Ferreira da Costa, Renato Fernandes de Oliveira.

Prosseguindo o Sr. presidente pediu que os Srs. acionistas
examinassem os referidos documentos e se manifestassem sobre o as-
sunto: não tendo havido qualquer impugnação ou restrição aos mes-
mos. foram eles aprovados por unanimidade e consideradas bem pies-
fadas todas as contas, abstendo-se de votar os diretores e os mem-
bros do Conselho Fiscal. Em seguida o Sr. presidente passa a ler a
renúncia do cargo de diretor-secretário, que posta 'em discussão foi
aceitas dadas as condições-apresentadas. Pediu nesta ocasião a palavra
o Sr. Alberto F. da Costa que lembrou à Assembléia fosse consignado
mo voto do louvor a favor do diretor renunciante, pelos relevantes
serviços que prestou à sociedade, durante o exercício de suas funções,
▪ot o esla (ma foi unanimemente aprovado. Disso em seguida o , se-
ritos pre s idiada que abria a eleição para o cargo agora vago de di-
r a tor-secretário, tient como do novo Conselho Fiscal o seus suplentes.
para o exercício vigante. Foi suspensa a sessão por quinze minutos.
para a confecção das cédulas afim de realizar-se a referida eleição.
Itainiciados os trabalhos e realizado o escrutínio foram apuradas as
ri : iludas. verificando-se terem sido eleitos os seguintes Srs.: para di-
retor-secretário. Carlos Salvador Bastos Nogueira, e para o_ Conselho
Fiscal os Srs. António Leite Garcia, Ary P. de Andrade -Figueira e
carlo s Brandão Camacho, para suplentes os seguintes Srs.: Thiors
(irunawald, Arnaldo Azevedo e Jarbas Braga.

Ein seguida pedindo a palavra o Sr. Enéas A. Miranda Curva
ressallou a boa administração dada ao Banco pelo seu oreão Compe-
tente. que conseguiu desenvolver os negócios colocando a sociedade
1 . 11¡ ion nivel de franca prosperidade. Ninguem mais pedindo,a palavra
a nada mais havendo a tratar o Sr. presidente declarou findos os
trabalhos da presente Assembléia, fazendo ver- aos Srs. acionistas o
▪alor da contribuição que cada um Possa prestar no sentido de desen-
volver cada vez mais os negócios sociais. Em seguida suspendeu a
sassão pelo tempo necessário à confecção da,ata. Reaberta em se-
guida, foi a mesma lida pelo Sr. secretário a qual achada conforme e
por todos aprovada, foi assinada pela mesa e demais Srs. acionistas
presentas. Rio de Janeiro, 31 de março de 19-11. — Thiers Cru-

Au-newold. — José Rodrigues. — Renato Fernondes de Oliveira. __
(708(0 M. Martinez Tojo. — Alberto Corrêa de Barros. — Alberto
Ferreira da Costa. — Enéas A. Miranda Corrêa. — tzbirajara G. Al-
bilquerque. — Mario F. Queiroz. — Artur Rabi Veica. —
Salvador Bastos Nogneira. — Antonio Leite Garcia.	 Ary P. de Au_
(frade Figueira. — Carlos Brandão Cardacho. — Arnaldo Azeredo. --
Jarbas Braga.

O presente tç cópia fiel da ata transcrita -no Registo de Atas, fo-
lhas 23 e 24, do Banco Bandeirante S. A. — A. C. Barros, diretor-
gorente.	

(N. 6.326 — 30-4-11 — 159$1).

tada nesta Capital pela tuwa Companhia. tendo o seu acabamento sa-
tisfeito plenamente a todos es condoininos. Contamos concluir, no de-
correr deste ano, a construção dos. edificios à Avenida Almirante Bar-
roso n. 97 e à praia do Flamengo n. 122 (edifício "Maximus"), cujos
serviços vão bem adiantados.

Contratamos mais a corstrução e,e dois edifícios, sendo um pa-
ra residência, em Copacabana, à Rua Gomes Carneiro, esquina com a
rua Saint-Romain e outro em terreno localizado à Rua México, esqui-
na com a Avenida Presidente Wilson e Rua Santa Luzia. Já foi ini-
ciada a construção do primeiro e quanto ao segundo, estamos aguar-
dando a- aprovação do respectivo projeto pela Prefeitura Municipal.

Como é do conhecimento de todos, ocorreu no dia 17 de março
próximo pa.ssar'd, em São Paulo, a morte do nosso presado amigo e
gerente, Sr. António Pettinali. Lamentamos profundamente erisse.
acontecimento que valia privar esta Companhia da sua eficiente e va-
liosa colaboração.

São estes, senhores acionistas, Ni fatos principais sobre os quais
desejamos chamar a vossa atenção. ' Queremos deixar aqui consigna-
do o nosso agradecimento a todos os que, com dedicação e lealdade,
vem cooperando para o progresso desta Companhia.

Estamos à vossa inteira disposição para qualquer esclarecimen-
tos que desejeis sobre o balanço o seus anexos. Rio de Janeiro, 15 do
ee Abril de 1941. — Julio Conta,	 diretor-superintendente.
Amcrico Capim. — Diretor-técnico.

BALANÇO GERAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910, COMPREENDENDO
AS OPERAÇÕES DA CASA MATRIZ E DA NOSSA rause DE SÃO PAULO

Ativo

'moveis 	 	 2.550:591$800
Moveis (rx: Ctensílios 	 	 91 :094E100
Máquinas t% Ferramentas 	 	 112:050600 2.753:737t300

Disponivel:
CRIVA & Bancos 	 	 124 :507$100

Realizava] a curto prazo:'
Bancos, eiTerrenos 	 	 2.217:1213200
Contas Correntes 	 	 4.057 :730,9800
Contas a Receber 	 	 130:692$800
Cauçées 	 	 2 :3348000
Materiais em Depósito 	 	 406:2930
Títulos tiL Renda 	 	 48:126S4000
Títulos a Receber 	 	 130:000$00o
Obras,pol Administração 	 69 :;7sWO	 7. OrU ::);:Ss700

Realizavel a Longo Plaza:
Csatralantes de Obras 	  57.919 :391Saief!
Coei ratos 	  15.678:05500a 72,597:ileFs800

Cont a:s. Transitórias:
Obras em Curso 	

	
5.057 :9389800

Contas Compensadas:
Imóveis :Hipotecados 	 	 4:10:500O06
yalores Caucionados 	 	 61:620ís5eo	 495:120506

89.090:320200

l'assis.0
Não exigivel:

Capital 	 	 500:000$000
Fundo de Reserva 	 	 217 :171$600
Reserva para Depreciação 	 	 29:145$300

	
74'!:310$900

Exigivel a Curto Prazo:
Bancos, cielarantidas 	 	 3.117 :292$7oo

Contas Correntes 	 	 2.922:550700
Contas a Pagar 	 	 306:560500
Dividendos 	 	 60:000000
Contas Diversas 	 	 29:219$700	 6.7:t5:622SO00

Exigivel Longo Prazo:

COMPANHIA CONSTRUTORA CAPUA & CAPUA S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA A SER APRESENTADO À ASSEMBLÉ.IA GERAL ORDI-

NÁRIA, À REALIZAR-SE EM 28 DE ADRIL DE 1941

Senhores acionistas:

Em obediência aos nossos estatutos e disposições legais, vimos

submeter ft vossa apreciação o balanço, contas e distribuição de lu-
e roé--, referentes ao nosso segundo exercício social, findo em 31 de de-
zambro de 1940, acompanhados do respectho parecer' do Conselho
Fiscal.

Ta'sis os nosos serviços decorreram normalmente, tendo sido
eoncluida a construção do rnagestoso ed,ificio "Imperatos", à Avenida
Atlãntica n. 1072, era Copacabana. Foi essa a pr.imeira obra, contra-

Obras Contratadas	   68.337 :391800
Responsabilidades Contratadas 	  12.594:060100 80.931 :161s200

Contas Transitórias:
Serviços Extraordinários 	
Contas Compensadas:
Credores por Hipotecas 	 	 130:504000
Depositantes de Valores 	 	 64:624500

Itio de Janeiro, 31 de dezembro de 1910. — Julio Capua, Diretor-
Superintendei-Itã. — Amorico Celplw, Diretor-Técnico. — A. Caneca,
Contador.

181:801$000

495:120$500

89.090:329$2o0
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DEMONSTRAÇÃO DA CONTA euenos & PERDAS, EM 31 DE DEZEMBRO DE 1940,
mOMPIXEENDENDO AS OPERAÇÕES DA MATRIZ E DA NOSSA FILIAL DE SÃO
PAULO.

Débito
Despesas Gerais:

Honorários, ordenados, aluguéis, impostos ,gratifica-
ções, etc., durante o ano 	

Comissões 	
Juros & Descontos 	
Selos Mercantis -	

Reserva para Depreciação:
Reserva de 10% srs. 203:5458500, valor das contas

"Moveis & Utensílios" e "Maquinas & Ferra-
-	 mentes"	 ...... 	

Dividendos:
Valor do primeiro dividendo a distribuir, corres-

pondente a 12 5 do capital social 	
Imposto de Renda 	

Fundo de Reserva:
ealdo creditado nesta conta 	

2.003:774950

Crédito
Obras, cillesultado:

Lucro obtido em diversas obras 	 	 1.978:4928150
Eventuais 	 	 25:280$800

2.003:774950

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. — Julio Capua, Diretor-
Superintendente. — Anzerico Capuo, Dieetor-Técnico. A. Caneca,
Contador.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da CoMpanhia
Construtora Capua & Capua S. A., no desempenho das funções que
lhes conferem os estatutos e a lei das Sociedades Anônimas, tendo exa-
minado minuciosamente e encontrado em perfeita ordem e exatos o
balamo, contas e todos os documentos relativos ao exercício encerrado
em 31 de dezembro de 1940, são de parecer sejam aprovados pela As-
sembléia Geral o referido balanço e as contas e os atos praticados pela
Diretoria durante o mencionado período.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1911. — Franklin de Araujo e Silva.
A/cino Ferreira da Rocha. — Oirofre Mario Pettinati.

(N. 5.877 — 30-4-41 — 265$2).

COMPANHIA TERRITORIAL RAIZ DA SERRA DA TIJUCA S. rà.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE ABRIL
DE 1941, PELA CoMPANIIIA TERRITORIAL RAIZ DA SERRA DA TIJUCA S.A.

Aos vinte e dois de abril de mil e novecentos e quarenta e um,
às nove horas da manhã, na sede social à Estrada Velha da Tijuca
número sessenta e um o cinquenta e um, reuniram-se os acionistas
representando a totalidade das ações regularmente comprovada em"
lista de presença, o diretor-presidente-tesoureiro declarou instalada
a assembléia e pediu fosse indicado quem a presidisse. Por indicação
do Sr. Dr. Joaquim Pádua Soares foi aclamado o acionista Senhora
dona Maria Lúcia Pádua Soares que assumindo is direção dos tra-
balhos convidou para primeiro e segundo secretários respectivamente
os acionistas dona Maria Bárbara Pádua Soares e Augusto de Pádua
Soares que aceitaram e tomaram os seus lugares. A seguir o Sr. Pre-
sidente declara que conforme os anúncios publicados, a presente
assembléia fora convocada com o fim de proceder-se ao exame e re-
visão da reforma dos estatutos que havia sido aprovada na reunião
anterior realizada em -dois de fevereiro do corrente ano, em assem-
bléia geral extraordinária. Tendo sido publicada nWDidrio Oficial do
dia 5 de março foi dispensada a leitura da mesma ata que submetida
à votação, é unanimemente aprovada. Em seguida o Sr. Presidente
explica que por imposição do Sr. Diretor do Departaniento Nacional
da Indústria e Comércio, no processo número 3.211, de 8-3-41 baseado
no art. 53, § 1.0, do decreto-lei número 2.627, a Diretoria desta
sociedade, apresenta a reforma de estatutos na qual os ases. 1. 0, 11,
24 e 26, atingidos pelas mesmas, passam à seguinte redação: "Ar-
tigo 1.° Fica constituida sob a denominação Companhia Territorial
Raiz da Serra da Tijuca uma sociedade anônima que terá a sua sede
e foro nesta éidade do Rio de Janeiro, Capital da República dos Es-
tados Unidos do Brasil, regendo-se por estes estatutos e pelas- dispo-
sições das leis em vigor." Artigo il. "Os diretores serão investidos
nos respectivos cargos após a assinatura" do termo de posse no livro
de ata das reuniões da diretoria e a caução de cinqusnta ações cada
uni, a qual subsistirá até serem liquidedas em definitivo as contas de
sua gestão." Artigo 24. "No fim de cada ano social que terminará em
31 de dezembro, proceder-se-á ao balamo geral 0 dos lucros líquidos

-
verificados depois de feitas as deduções, em primeiro lugar para o
fundo de reserva, em segundo para o fundo de depreciação e reno-
vação, em terceiro para o fundo de resgate das "partes beneficiárias"
que hajam sido criadas por decisão da assembléia geral extraordiná-
ria, o excedente será distribuido sob a forma de dividendos, feita a
dedução da percentagem da Diretoria que será paga anualmente, res-
peitado o art. 134 do decreto-lei número 2.627." Artigo 26. "Quando
por decisão da assembléia geral extraordinária tenham sido criadas
"partes beneficiárias" estas poderão ser resgatadas, parcelada ou in-
tegralmente desde que a mesma assembléia assim o delibere e o fundo
de resgate para isso instituido o permita. O valor do resgate, será
o de quantia que represente o moetante do fundo de resgate dividido
pelo número de "partes beneficiárias", que hajam sido emitidas."
O Sr: Presidente declara que vai submeter à discussão o novo pro-
jeto dos estatutos o qual com as emendas que vinham de ser propostas
se acha sobre a mesa assinado pela diretoria. Como nenhum acionista
pedisse a palavra, submeteu-se à votação, sendo aprovado por una-
nimidade. Nada mais havendo a tratar agradeceu o Sr. Presidente a
presença dos senhores acionistas e declarou encerrada a sessão. E eu,
Olaria Bárbara Pádua Soares, servindo como primeiro secretário desta
assembléia, lavrei esta ata que achada conforme por todos os pre-
sentes e por todos assinada, e datilografadas duas vias em separado
igualmente assinadas por todos para que tenham o destino legal e
ambas subscrevi. — Joaquim Padua Soares. — Eliaa Padua Soares.

Maria Lúcia Padua Soares. — Vem Padua Soares. — Augusto
Padua Soares. — Joaquim Vieira soares. — Maria Barbara Pintou
Soares..

(N. 5.989 — 30-1-41 — 79.$5).

PRISMUT SOCIEDADE ANÓNIMA

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE ACIONISTAS DA eeissuer
SOCIEDADE ANÓNIMA, REALIZADA AOS TRINTA E UM DIAS DO MS DE
MARÇO DO ANO DE MIL NOVECENTOS E QUARENTA E UM.,

Aos trinta e um dias do mès de março do ano de mil novecentos
e quarenta e um, na sede da Prismut Sociedade Anónima, à rua Sete
de Setembro número setenta e ires, segundo andar, às doze horas. os
acionistas constantes do livro de presença, representando a totalidade
deles e do capital social, reuniram-se em assembléia geral extraor-
dinária, em continuação da assembléia realizada em vinte do cor-
rente mês, tendo, por aclamação, assumido a presidência da assem-
bléia o acionista Antônio Afonso Gomes Cerqueira, que convidou para
secretários os acionistas José Pinheiro do Lucena e Eurico Marques
Rosa, os quais tomaram lugar à mesa. Em seguida, o senhor presie
dente declarou que, estando presentes todos os acionistas, podia à as-
sembléia validamente deliberar sobre os motivos constantes do edital
de convocação, publicados no "Diário Oficial" e "Jornal do Comércio",
dos dias vinte e sete, vinte e oito e trin .ta, e vinte e sete, vinte e novo
e trinta, respectivamente, edital esse que foi lido pelo secretário
Eurico Marques Rosa e é do teor seguinte: "São convocados os se-
nhores acionistas para se reunirem em assembléia geral extraordi-
nária, às 12 horas do dia 31 de março de 1941, na sede da sociedade,
à rua Sete de Setembro n. 73, 2.° andar, para deliberarem a reforma
dos estatutos e outros assuntos de interesse social, em continuação
da assembléia realizada em 20 do corrente." Rio. de Janeiro, 23 de
março de 1941 — J. Marques de Carvalho, .diretor. Isto feito, o • se-
nhor presidente declarou que, como se viu do aviso de convocação, a
assembléia tinha por fim concluir e aprovar a reforma dos estatutos,
reforma essa que já tinha sido objeto tratado e aprovado na assem-
bléia anterior, faltando apenas que fosse satisfeito o depósito equi-
valente ao aumento de capital e o pagamento do imposto sobre o mes-
mo aumento; pediu, então, ao secretário Eurico Marques Rosa, que
procedesse à leitura dos novos estatutos da "Prismut Sociedade Anó-
nima — Produtos Medicinais", o que foi feito. Terminada a leitura,
o senhor presidente declarou a matéria em discussão e, encerrada
esta, submeteu à votação, verificando-se aprovação unânime. Então,
o 'senhor presidente pediu que transcrevesse na integra os estatutos,
antes aprovados e que é a seguinte:

Estatutos da "Prismut" Sociedade Anónima — Produtos Medicinais*

DENOMINAÇÃO, SEDE, FINS E DURAÇÃO

Art. IP A "Prismut Sociedade Anónima — Produtos Medicinais",
constituida por escritura pública, lavrada em nota do 10.° Oficio ein
16 de fevereiro de 1938, e registada no Departamento Nacional da In-
dústria e Comércio, sob n. 13.693, em ii de março de'1938, passa a
reger-se de agora em diante pelos presentes estatutos de acordo com
o- decreto-lei n. 2.627, de 26 do setembro de 1940.

Art. 2.° A sociedade tem por objeto o comércio e a indústria de
produtos medicinais, bem como todo e qualquer negócio conveniente
à sociedade, na sua especialidade de produtos medicinais.

Art. 3.° O prazo de duração da sociedade é de vinte e cinco alies,
a contar da data de sua constituição legal.

Art. 4.° A sociedade poderá ter filiais, agências ou corr.,ra•n
dentes em qualquer praça do país ou. do exterior. 	

-z-
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. CAPITAL E AÇÕES

Art. 5.0 O capital social é de lis. 400:0008000 (quatrocentos cen-
tos de reis), dividido em 4.000 equatro mil) ações ao portador. de
valor nominal do lis. 100$000 (cem mil reis) cada uma, integraii-
zadas.

627:2478500
450:0408700
610:75e$900
163:973$000

20 :3548550

60:000$000
7:884$300

63•520$600

!	 ,I1~11	
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ADMINISTRAÇÃO

Art. 6.° A .-Jociedade é administrada por uma diretoria composta
de quatro membros, sendo um diretor geral a quem caberá tombem a
representação judicial e administrativa, ativa e passiva da sociedade,
um diretor técnico, farmacêutico, devidamente habilitado, e mais dois
diretores, eleitos por assembléia geral, de três em trás anos, com fa-
culdade de reeleição.

Parágrafo único. Para diretores poderão ser eleitos acionistas
OU não.

. Art. 7•0 Os membros da diretoria devem caucionar cinquenta ações
da sociedade antes de assumir o respectivo cargo, as quais serão in-
transteriveis até a expiração de seu mandato e aprovação de suas
contas.

Parágrafo único. Quando for -eleito diretor não acionista, poderá
qualquer acionista prestar caução, a qual tombem só poderá ser le-
vantada depois de haver o diretor deixado o cargo após aprovação
pela assembléia de suas últimas contas e atos.

Art. 8.° Os diretores distribuirão entre si os diversos encar-
gos da diretoria, porem caberá especial e unicamente ao diretor
geral aseinar pela sociedade, e ao diretor técnico, farmacêutico, su-
perintender os serviços industriais e de produção da sociedade, a di-
reção e a responsabilidade do laboratório de produtos medicinais.

Parágrafo único. O diretor geral, no impedimento •de suas fun-
çõee, temporariamente, poderá substabelecer os seus poderes a outros
direi ores.

CONSEL LIO FISCM.

Art. 9• 0 O Conselho Fiscal é composto de três membros efetivos
e três suplentes, eleitos anualmente pela assembléia geral ordinária.

Parágrafo único. Os membros em exercício receberão a remu-
neração que for fixada anualmente pela asembléia geral ordinária
que os eleger.

Art. 10. Compete aos membros do Conselho Fiscal apresentar
à assembléia geral o parecer sobre os negócios e operações sociais,
substituir os diretores, por qualquer motivo, impedidos ou ausen-
tes, e as demais hicumbencias do art. 127 do decreto-lei n. 2.027
de 26 de selembro de 1910.

ASSEMBLÉIAS

Art. 11. As assembléias gerais ordinárias terão lugar urna vez
por ano, no primeiro trimestre de cada ano civil, e as extraordinárias
todas as vezes que a diretoria' julgar conveniente, podendo fazê-lo,
nos casa,; legais, tambein o Conselho Fiscal e qualquer acionista. 	 •

Parágrafo único. O pre.eidente da assembléia geral será o di-
retor geral da sociedade que chamará para auxiliá-lo na mesma um
ou mais secretários.

Art. 12. As condições para as assembléias gerais se constitui-
rem validamente, conforme a matéria a se tratar, a forma de suas
convocações e funcionamento e o modo pelo qual serão tomadas as
suas delberações, serão as que se achara determinadas nas leis que
regem as sociedades por ações.

Art. 13. Cada ação dará direito a um voto e o acionista terá tan-
tos votos quantas forem as ações que possuir.

LucnoS E SUA DISTRIBUIÇÃO

11.11,. 11. O ano social será de 1-de janeiro a 31 de dezembro,
quando proceder-se-á o balanço geral para verificação dos lucros ou
prejuizos, observando-se as disposições legais-então em vigor.

Art. 15. Dos lucros líquidos verificados, far-se-á, antes de qual-
quer outra, a dedução de 5 elo (cinco por cento), no mínimo, para
constituir o fundo de reserva, que se destina a suprir as perdas even-
tuais de capital. Far-se-á, igualmente, no máximo, a dedução de
20 rio (vinte por cento) a titulo de gratificação à diretoria, e o res-
tante será repartido de acordo com a deliberação da assembléia geral
ordinária, observando-se sempre as disposições legais então em
vigor. Em seguida o senhoe presidente disse que estava sobre a
mesa o recibo de depósito da importância 0 0 30:00060 (trinta contos
de réis) nos seguintes termos: "Banco Germânico da América do
Sul — Recebemos de Priernut S. A. desta, a importância de 30:000$0
(trinta contos de reis') correspondente a 10 To (dez por cento) do
aumento de capital de 300:00060 (trezentos contos de réis), depó-
sito este feito de acordo com as exigências legais. Para clareza fir-
mamos o presente' recibo em uma via, selando com 2062. Rio de Ja-
neiro, 25 do março de 1911". Devidamente inutilizadas -com o ca-
rimbo do Banco estampilhas federais no valor de 2060 (vinte mil
réis) e um selo da Taxa de Educação e Sande, em 25 de março de
,5911. Reaberta a sessão, após ter sido lavrada esta ata, foi a mesma
lida, submetida à discussão e aprovada por todos os presentes que
a assinam com o secretário. Rio de Janeiro, 31 de março de 1941.
Seguiam-se as assinaturas. — José Pinheiro de Luccna, 1.0 secretá-
rio. — Antônio Afonso Gomes Cergueira, presidente. — Enrico Mar-
ques Rosa, 2.0 secretário. — Amadeo Rondinclia. — Candido José
Carreiro. — Olinda Cenacchi. — lgnacio Loureiro. — João Vargncs.
— Murillo J. Carvalho.

Atesto que esta é cópia fiel eximida do próprio original. 	 •
fio de Janeiro, 31 de março de 1941. — José Pinheiro de Lu-

cena, secretário.

PRISMUT SOCIEDADE ANÔNIMA

Produtos Medicinais

- ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA EM 31 DE MARCO DE 1941

Aos trinta e um dias do mês de março de mil novecentos e
quarenta e uni, reunidos. às. quatorze. horas, na sede da sociedade,
à rua 7 de Setembro n...73, 2.° andar, acionistas em númeeo leÇal,
representando a totalidade. do. capital social,- segu-ndo se verificou
de .suas assinaturas .no livro de presença, • com qualidade declarada
de ações, foi indicado para presidir a assembléia geral ordinária
o acionista. Amedeo Rondinella, que, para secretário, convidou o
aeionista José Pinheiro de Lucena. O presidente, declarando ins-
talada a assembléia -geral ordinária, disse que a mesma fora regu-
larmente convocada 'conforme anúncios- publicados no Diário O!cial o "Jornal do Comércio", tendo sido publicados no Diário O.ciai' de 26 de março de 1911 e "Jornal do Brasil" de 26 do mesmo
mês e ano os documentos a que alude o artigo 99 do decreto-lei
n. 2.627, de 26 de -setembro- do 1940. Nossas condiçõee, oedenou-
me que, como secretário; • procedesse 'à leitura, o que fiz, do rela-
tório da Diretoria, do balanço, conta de lucros e perdas, e parecer
do conselho fiscal referentes ao exercício findo em 31 de dezembro
do 1940. Aberta a diecussão e .não havendo quem quisesse usar.'
da palavra, o presidente submeteu à votação as contas da direto-
ria, balanço e parecer do conselho fiscal. verificando-se terem sido
unanimemente aprovados, abstendo-se, porem, de votar, os mem-
bros da diretoria e do conselho fiscal. Em seguida, disse o presi.
dente que a assembléia devia eleger a diretoria e o conselho fiscal,
já de conformidade com os novos estatutos. Colhidos separada-
mente os votos, verificou-se terem sido eleitos: para a Diretoria:
diretor geral, .Amedeo Rondinella, que tambem se assina A. Ron-
dinella, italiano, casado, residente à rua Marquês do Pinedo n. 89;
diretor técnico. Cândido França Carreiro. farmacautico, brasileiro.
casado, residente à rua Pereira de Almeida n. 100, e diretor ad-
junto Ciiindo Cenacchi, que tombem se assina O. Cenacchi,
casado, residente à rua Pires de Almeida n. 85. todos nesta Ca-
pital; para o Conselho Fiscal: efetivos. Antônio Afonso Gomes
Cerqueira, José Pinheiro de Lucena e Eueico Marques Rosa: su-
plentes: Murilo J. de Carvalho, João Vergues e- Inácio Loureiro.
todos residentes nesta Capital. Pediti a palavra o acionista João
Vergues e propôs que a remuneração fixa, mensal, dos diretores
foses a- seguinte: 1:0006000 (um conto de MO para o diretor téc-nico, 1:5006000 (um conto e quinhentos mil réis) para o diretoradjunto, sendo a parte variavel prevista no .artigo 15 (quinze) dosestatutos. A proposta foi, sem discussão, a provada. O mesmo acio-nista tambem propôs, e foi, sem discussão a provada, a remunera-
ção para os membros do conselho fiscal: 400..a000 (cem mil réis)",
anualmente, para cada um deles. Nada -mais havendo a tratar,
presidente susnendeu a sessão para se lavrar, por mim, secretário,
no livro de atas, esta ata, a qual, reaberta a aessão. foi lida e
aprovada e é por todos os acionistas presentes assinada.

Rio de Janeiro, trinta é um de março de 1911. — José Pinheirode Lucena, secretário. — A. Rondinella, presidente. — Adele Ron-dinclIa.	 Antonio, Affonso Comes Cerqueira. — Eurico Marques
Rosa. • — lanado Loureiro." — João Vergues. 	 Murillo J. Car-valho. — O. Cenacchi. — Candido José Carreiro.

Atesto que esta 6 cópia fiel extraida do próprio original,
José Pinheiro de Lucena, secretário.

(N. 5.988— 30-1-41 — 7565).

COMPANHIA BRASILEIRA DE MINE11410 E SIDERURGIA S. A.

ATA DA 4.a REUNIÃO DA DIRETORIA DA COMPANHIA BRASILEIRA DE MINERA-ÇÃO E SIDERURGIA S/A, REALIZADA NO DIA 2 DE ABRIL DE 1941
Aos dóis dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e um,

reuniram-se na sede da Companhia, às dezesseis horas, os senhoreS
doutores Alvaro Mendes de Oliveira Castro, diretor-presidente, Ges-
tão de Azevedo Viléla, diretor-secretário, Francisco F. Pereira, dire-
tor-técnico, e. Edmundo de Castro Lopes, diretor-tesoureiro em exer-
cício. Aberta a sessão, comunica o senhor diretor vice-presidente que,
na ausência do senhor diretor presidente, doutor José Monteiro 11:-
beiro Junqueira, que se encontra fóra desta Capital, convocou a pre-
sente reunião, depois de haver consultado todos os diretores, afim de
dar posse ao suplente do Conselho Fiscal, senhor Luiz Nolasco M.Pereira da Cunha, que foi convocado para cecupar as respectivas fun-
ções,-no mesmo; Conselho, durante o i m pedimento do senhor doutor
Edmundo de Castro Lopes, membko efetivo, que continua no exerci.
cio do cargo de diretor-tesoureiro da Companhia. Achando-se na ca.
sa o senhor Luiz Nolasco M. Pereira da Cunha, é o mesmo introduzi-
do na sala da sessão e imeditamente em possado, agradecendo a sua
escolha para ocupar o cargo de membro do Conselho Fiscal, no impe-
dimento do senhor doutor Edmundo de Castro Lopes. E por nada mais:
haver a tratar, o senhor diretor vice-presidente dá por encerrada a
reunião e manda lavrar esta ata, que vai assinada pelos senhores di-
retores presentes e pelo senhor Luiz Nolasco M. Pereira da Cunha.
— Alvaro Mendes dc Oliveira Castro. — Gasta° de Azevedo Vilela.
— Edmundo de Castro Lopes. — Francisco P. Pereira. — Luiz No-
lasco N. Pereira da Cunha.
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Aos cinco dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e
um, na sede da "Mercantil" Companhia Nacional de Seguros, à rua do .
Ouvidor n. 79, terceiro andar, Cia 'duas horas da tarde, presentes acio-
nistas representando 5.853 ações, ou sejam 58 % do capital social,
conformo só verifica do livro de presença, o Sr. diretor da tompa-
nhia, Dr. Francisco de Sales Batista de Oliveira, no impedimento
do Sr. diretor presidente, assumindo a presidência, declara aberta
a sessão e solicita que a assembléia indique o nome de um acionista
para presidir os trabalhos. Foi indicado o Sr. acionista Dr. Azarias
de Andrade, que assumindo a direção dos trabalhos ,' convidou para 1°
e 2° secretários respectivamente, o Sr. Derval Usboa e Dr. Paulo
Cordovil Mauritf. Constituida a mesa, declarou o Sr. presidente que
estava aberta a sessão da assembléia geral ordinária dos acionistas da
Companhia, especialmente convocada cru editais publicados no Diário
Oficial e Jornal do Comércio, afim de tomar conhecimento do relató-
rio da diretoria, balanço, contas do exercício findo, -parecer do Con-
selho Fiscal bem como para eleger ei novo Conselho Fiscal e seus
suplentes. Pelo 1° secretário Sr. Derval Lisboa foi lida a ata da
assembléia anterior, que posta em discussão sem que ningue,m fizesse
uso da palavra foi posta em votação e aprovada por unanimidads.
Mandou então o Sr. presidente que se procedesse a leitura dos do-
cumentos referentes ao exercício findo, o que 'é feito pelo primeiro
secretário. Em seguida o Sr. presidsnte submete à discussão o respe-
ctivo relatório, balanço, contas e parecer do Conselho Fiscal e não
tendo nenhum acionista querido fazer uso da palavra, furam subme-
tidos à votação e com as abstenções legais foram aprovados pela
assembléia. Procedeu-se em seguida à eleição do Coasellio Fiscal o
seus suplentes, tendo antes o Sr. presidente da mesa declarado que o
membro do Conselho Fiscal Sr. Acidra Ribeiro de Oliveira não pe.
deria ser reeleito por impedimento legal. Feita a apuração verificou-
se que receberam votos para membros do Conselho Fiscal os seguin-
tes: António dos Reis Meireles, 583 votos; Dr. Carlos Alberto 13ran-
dão Martins de Oliveira, 578 votos •

'
 José Fabrino de Oliveira, 574

votos o Ciro Henrique Werner 14 votos; para suplentes: Ciro llenri-
que Werner, 578 votos; Dr. Genaro Vidal Leite Ribeiro, 572 votos;
Dr. Paulo Cordovil Mauritf, 578 votos e Severino Junqueira de An-
drade, 21 votos. Em vista deste, resultado o Sr. presidente da mesa
declarou digo, proclamou eleitos e empossados os membros do Conse-
lho Fiscal, os Srs. António dos Reis Meireles , 1)r. Carlos Alberto
Brandão Martins de Oliveira e José Fabrino de Oliveira o suplentes
os Srs. Ciro Henrique Werner, Dr. Genaro Vidal Leite Ribeiro, e
Dr. Paulo Cordovil Mamai. A seguir o Sr. presidente da mesa pro-
põe que seja consigilado em ata uni voto de louvor à diretoria da
Companhia pelo brilhante resultado do último balanço, o que é apro-
vado sob aclamações gerais. Sem que ninguern mais quizesse fazer
uso da palavra e preenchidos os fins para que fóra convocaria a
assembléia geral ordinária, suspendeu o Sr. presidente a sessão e
determinou que fosse lavrada esta ata, que, depois de lida e aprovada
por unanimidade é assinada por mim, secretário que a redigi e pelos
demais membros da mesa que presidiu os trabalhos.

Rio de Janeiro, 5 de abril de 1911. — Derval Lisboa, 1° secretá-
rio. — Dr. Azarias de Andrade, presidente. Pauto Cordovil Mau-
ritu, 2° secretário.

(N. 6.311— 30-4-11 — 73V4).:

tOMPANHIA MATE LARANJEIRA, S. A.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DE 10 DE ABRIL DE 1911

Aos dez dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e um,
lis quinze horas, os senhores acionistas da Companhia Mate Laran-
jeira, S/A, atendendo ao edital de convocação publicado no "Diário
Oficial" e no "Jornal do Comércio" dos dias doze, treze e quatorze
de marça último, reuniram-se em assembléia geral ordinária na sede
da Companhia, à rua da Quitanda n. 47, 3.° andar. Acusando o livro
de presença número legal de acionistas, portadores de cento e qua-
renta mil cento e sessenta e duas (110.162) ações, o senhor Ricardo
Mendes Gonçalves, presidente, de acordo com os estatutos assumiu a
presidência da assembléia, abriu a sessão, convidou para secretários,
os Srs. Dr. Armênio da Rocha Miranda e João Pestana, e assim coas-
tituida a mesa, mandou o segundo secretário proceder à leitura .do
edital de convocação. Finda a leitura, o Sr. Edgar Mendes de Oliveira
Castro pede a palavra e propõe a dispensa da leitura do relatório da
Diretoria, do parecer do Conselho Fiscal, do balanço e demais do-
cumentos, põe já serem os mesmos do conhecimento dos senhores
acionistas, pela leitura dos jornais que os publicaram. Aprovada esta
proposta, o senhor presidente, em seguimento, põe os mesmos em
.discussão e votação separadamente, verificando-se a aprovação su-
cessiva do balanço e demais contas da Diretoria, do parecer do Con-
selho Fiscal e do dividendo proposto — oito por cento. Os membros
da Diretoria abstiveram-se de participar da votação referente às suas
contas e os membros do Conselho Fiscal tiveram igual procedimento
ao votar-se o seu parecer. Em continuação o senhor presidente de-
clarou que ia se passar à eleição do Conselho Fiscal. O senhor ca-
pitão Beller Mendes Gonçalves obtem a palavra e declara que de
acordo como decreto-lei n. 2.627, de 26. ao setembro fie 1910, o

Dr. Hermes Dreux de Toledo que vinha figurando como membro
desse Conselho, .'não poderia continuar por ser parente próximo de
um dos diretores, por isso lembrava aos senhores acionistas o se-d
nhor Edgar Mendes de Oliveira Castro para substitui-lo. Continuando
os trabalhos passou-se à eleição o verificou-se serem eleitos os se-
nhores Dr. Américo Mendes do Oliveira Castro, Carlos Murtinho e
Edgar Mendes de Oliveira Castro para membros efetivos e para su-
plentes os Srs. Fernando Jorge Mendes Gonçalves, Alberto Joaquim
Esteves e Dr. Herber,to Murtinho. O Dr. Américo Mendes de Oliveira
Castro solicita, então, que conste da ata uni voto de saudado pela
safda de tão ilustre compapheiro, o Dr. Hermes Dreux Toledo, e que
isso só se dava, estava certo, por ser imposto por lei. Esgotadas as
matérias da ordem do dia, o senhor presidente consultou se alguin
dos senhores acionistas desejava ainda fazer uso da palavra. Solici-
tou-a o senhor capitão Heitor Mendes Gonçalves que enalteceu a me-
mória de nosso ex-presidente Dr. Antônio Mendes de Oliveira Castro,
lembrou atos do mesmo sempre cheios de sabedoria, tato e bondade,
e propôs, em homenagem ao ilustre morto, que à estação Zoróró, a
mais importante da ferrovia Guaíra à Porto Mendes Gonçalves, fosso
dado o nome de Estação Oliveira Castro. Esta proposta foi aprova-1a 4.,
por unanimidade. Segue-se com a palavra o Dr. Anibal B. de To-
ledo , que lembra à assembléia a conveniência da fixação dos honor-
rios dos membros do Conselho Fiscal, como determina a nova lei do
sociedades por ações. Por proposta do Dr. Armênio da Rocha Mi-
randa são fixados os honorários de um conto o quinhentos mil réis
para ceda membro efetivo do Conselho Fiscal. Por fim usa da pa-
lavra o Sr. Carlos' Murtinho, que agradeceu em seu nome e no dos
colegas do Conselho Fiscal a reeleição com que acabavam de ser dis-
tinguidos. Como ninguem mais solicitasse a palavra, o senhor pre-
sidenle encerrou os trabalhos e mandou que se lavrasse a presente
ala que depois de lida e conferida foi aprovada por todos os pre-
sentes e encerrada por mim, João Pestana, servindo de segundo se.s
eretário. Rio de Janeiro, 10 de abril de 1911. — II. Mendes Gonçal.
ves, presidente. — Armenio ltocha Miranda, 1.0 secretário. — Por
procuração da Empresa Mate Laranjeira Mendes S/A, Edgard Monde
de Oliveira Castro. — Isaac da Costa Mesquita. 1— Heitor Mendesl
Gonçalves. — Raul S.; /leitor Mendes. — Francisco Paes de Oliveira,
por si e por sua esposa Silvia Murtinho Pais de Oliveira. — Por prol
curação de Ana Azevedo de Oliveira Castro, Armenio Rocha Miranda.
— Annibal It, Toledo.'— Carlos "ranho. — Hermcncaildo Sonl eç
Lobo. — João Pestana, 2.° secretário.

Confere esta cópia com o original lavrado 'as folhas lv. a 2v. dO
livro de atas das assembléias gerais.

Rio, 28 de abril de 1911. — João Pestana, 2.° secretário.

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DE 10 DE ABRIL nq 195 "=--

Ás dezesseis horas do dia dez de abril ;le mil novecentos e qua-
renta e um, os senhores acionistas da Companhia Mato Laranjeira.'
S. Á., atendendo ao edital de convocação publicado no Diário Oficio&

DO Jornal do Comércio dos dias 27. 28 e 29 do março último,
reuniram-se em assembléia geral extraordinária, na sede da COM-!
panhia, à rua da Quitanda n. 47, 3.0 andar, para procederem à resa
forma dos estatutos sociais afim de adapta-los à nova lei de Socie-
dades por Ações. Acusando o livro de preSença o comparecimento,
de dezesseis acionistas, portadores de cento e quarenta mil oitocentas d
noventa e duas (110.892) ações, o Sr. Ricardo Mendes Gonçalves, press-
sidente da Companhia, de acordo com os Estatutos, assumiu a presi-
dência da assembléia e declarou que: havendo número legal para as
deliberações a tomar, dava por aberta a sessão e convidava para 1.Q
e 2.0 secretários os Srs. Dr. Armenio 41a Rocha Miranda, e João Pes4
fana. que em seguida ocuparam seus lugares. Assim constituida
mesa, o Sr. 2.0 secretário, a convite do Sr. presidente, procedeu a;
leitura do seguinte edital de , .,convocação: "Companhia Mate Laran-
jeira, S. A. Convocação de assembléia geral extraordinária. São con-
vidados os senhores: acionistas a se reunirem em assembléia gera/
extraordinária, no dia 10 tl ,s abril de 1911, às 16 horas, na sede da
companhia. à rua da Quitanda il. 47, 3. 0 andar, afim de deliberaram
sobre. a alteração dos estatutos sociais para sua .adaptação aos dis-
possitivo do decreto-lei n. 2.C27, de 26 de setembro de 1910. Rio dd
Jneiro, 21 de marçõ- do 1911. (assinado) 11. Mendes Gonçalves,
presidente". Finda a leitura, o senhor presidente deu a palavra ao
acionista senhor doutor Anibal Tlenicie de Toledo que, declarou
ter sido incumbido pela Diretoria de organizar o projeto de re-
forma dos Estatutos Sociais de modo a pó-los de acordo com a
nova lei de Sociedades por Ações e que precedendo ao estuda do
assunto 'verificou ser necessário alterar os artigos segundo, ter-
ceiro. décimo...oilavo, décimo nono, vigésimo, vigésimo primeiro,
vigésimo segundo, vigésimo nono, trigéshno e trigéshno primeiro.

Em seguida. passou a b\-los um por um. sugerindo imediatamentá
as alterações convenientes para sua adaptação à nova lei. Houve
debates e esclarecimentos em que intervieram vários dos senhores
acionistas, principalmente ao discutir-se a redução do captai da:.
Companhia i1., Irimil a mil para vinte e quatro mil contos de réis„
A esse respeito o Sr. Presidente declarou haver consultado a acio-o
nista Empresa Mala Laranjeira Mendes, S. A., de Buenos Aires,
recebendo de seu diretório a comunicação de se achar de perfeitd,
acordo com a redução proposta e pronta a oferecer a resgate trinta,
mil de suas ações, para que mais se acentue a maioria do capital'
brasileiro da Companhia. Findos os debates foram postos a votos
e unanimemente aprovadas as alterações sugeridas, tendo se re-
solvido tambem, por corrveniências de várias naturezas, lançar no corpoi
desta ata o texto integral dos Estatutos, já com as modificações
aprovadas, texte que é o seguinte: — "Estatutos da CompanhiW

"MERCANTIL" COMPANHIA NACIONAL DE SEGUROS

:ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA DA "'MERCANTIL", COMPANHIA:
' NACIONAL DE SEGUROS, REALIZADA EM 5 DE ABRIL DE 1941
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Mate Laranjeira, S. A. - Nome, domicilio, fins e prazo de duração
da sociedade. Art. 1.0 - Fica constituida uma sociedade anónima
Sob a denominação de "Companhia Mate Laranjeira", com sede
e foro jurídico na cidade do Rio de Janeiro, tenda por duração o
prazo de trinta anos, prorrogaveis por deliberação da Assembléia
(lerei Extraordinária dos Acionistas. Parágrafo único. - A eo-
ciedade poderá estabelecer sucursais ou agências no interior ou ex-
terior do país assinando-lhes ou não um capital determinado, em
moeda nacional ou estrangeira. Art. 20 - A sociedade tem por fim
principal a extração, cultura e exportação da erva mate, podendo,
contudo, se dedicar a qualquer outra, atividade, seja agrícola, ex-
trativa ou pastoril, à compra e locação de propriedades imobi-
l i á rias, a negócios bancários e de transporte e a outros ramos
industriais ou comerciais que a diretoria julgue conveniente aos
interesses sociais. - Capital, ações e acionistas. Art. 3.0 - O ca-
pital social fica reduzido a 24.000:000000, divididos em 120.000
ações nominativas integralizadas, de 200000 cada uma, cuja
maioria deve pertencer a brasileiros, do acordo com o artigo 14,
n. 1, letras a o b do decreto-lei n. 1.968, de 17 de ajneiro do 1940,
combinado com o parágrafo único do artigo 60 do decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1950. As ações' serão represen-
tadas por títulos de uma ou mais, que terão as assinaturas de dois
diretores, podendo ser providos de cupões destneaveis para pa-
gamento de dividendos. As 30.000 ações representativas dos seis
mil contos de reis (6.000:0008000) retirados do capital, serão
resgatadas pela Diretoria com os fundos sociais disponiveis pelo
eea valor nominal. Em caso de aumento de . capital, os acionistas
terãe preferencia para subscrevê-lo na proporção do número de
t14-jõe:; que no momento possuirem. Art . 4 0 -A posse ou aquisição
de ações importa na obrigação de aceitar e observar o presente esta-
tutos. Debenturcs. Art. 50-A sociedade poderá emitir obrigações ao
portador (debentures) dentro ou fóra do país, em moeda nacional ou
estrangeira, observadas as disposições da /ed. Adnzinistração. Ar-
tigo 6.° A sociedade será administrada por uma diretoria composta
de cinco membros eleitos pela assembléia gerai. A Diretoria fica
constitu ida e funciona legalmente com a presença de três diretores.
Artigo 7.° Para entrar no exercício do cargo, o diretor prestara
urna caução de 100 ações de sua propriedade que ficarão deposi-
tadas em poder da sociedade e não , poderão ser alienadas nem gra-
yadae, enquanto subsistir a responsabilidade do mandato. Artigo
8.° Os diretores serão eleitos por três anos, mas continuarão 'nu
exercício do seus cargos com todos os deveres, atribuições e ven-
cimentos, ate que sejam devidamente substituidos, podendo ser re-
eleitos por um ou mais períodos. Artigo 9.0 Se por qualquer causa
cheear a faltar o número de diretores necessários para as reuniões
dependentes da presença de três diretores (2.0 parte do artigo 6.°)
e houver maior urgência nas deliberações a tomar, será preenchido
o número legal por membros . do Conselho Fiscal. Artigo 10. Nos
case-; de vaga ou impedimento prolongado de um ou vários mem-
bros da diretoria, cuja substituição os diretores presentes julguem
meisoansavel, poderão os mesmos, ouvido o Conselho Fiscal, no-
meai . interinamente outro diretor que exerça o cargo, até a rein-
tegração do substituido, ou até a primeira reunião da assembléia
geral 'que proverá definitivamente a respeito. O diretor provisório
lerá as atribuições que forem estabelecidas pelos diretores efetivos
e os honorários que o substituido deixar de perceber. Artigo 11. A
diretoria designará, dentre os seus membros, um presidente e um
vice-presidente. O vice-presidente substituirá o presidente. Nos
casos de morte, renúncia ou ausência do presidente e do vice-pre-
sidelite, a diretoria nomeará o diretor que deva exercer as funções
de oresidente. Artigo 12. A diretoria se reunirá por convocação
do :seu presidente ou vice-presidente, normalmente, com aviso pré-
Vio de- 48 horas; suas resoluções serão tomadas por maioria de
votos e serão consignadas em um livro de atas que todos os dire-
torro presentes assinarão. Em caso de empate o presidente resol-
verá com . o voto de qualidade. Os diretores ausentes poderão votar
por carta ou telegrama, dirigidos ao presidente ou ao seu substi-
tuto, relativamente a assunto determinado, o neste caso constará
da ala o telegrama ou carta que contiver o voto do diretor ausente.
Artigo 13. Incumbo e compete à , diretoria: a) representar a so-
ciedade por intermédio de seu presidente ou vice-presidente;

• b) administrar os negócios da sociedade, cdru amplos poderes.
Poderá comprar, vender o permutar toda sorte de bens de raiz,
moveis ou semoventes, constituir, aceitar, transferir penhores,
hipoteeas e outro qualquer direito real, emitir, aceitar, endossar
e aNalisar letras de câmbio, vales, notas promissórias e cheques,
e demais efeitos de comércio, abrir contas correntes com ou sem
proviseo de fundos, dar e receber dinheiro emprestado, dar quita-
ção, renunciar direitos e transigir livremente, compor-se em árbi-
tros. 'elibrar contratos de transporte, expedir conhecimentos, fa-
tura-. erganizar ou celebrar contratos do sociedades, de locação de
serviees. prédios e outros bens, de consignação e de depósito, ex-
pedir c e rtificados do depósitos, emitir warrants, emitir debêntures,
corceder fiança e carta do crédito, adquirir ou transferir marcas
de fábrica ou de comércio e patentes de invenção, e celebrar todos
e quaisquer atos de administração ou de alienação referentes di-
reta ou indiretamente aos fins da sociedade, pois e enumeração
acima é enunciativa e não limitativa; e) celebrar os contratos de
arrendamento de ervais necessários à exploração t industrial da so-
ciedade: (l) promover e realizar quaisquer empreendimentos in-
dustriais e comerciais, dentro ou fora do país, conforme julgar do
utilidade aos interesses sociais; e) nomear um ou mais gerentes

ou outros mandatários e conferir-lhes os poderes necessários,
fixar-lhes remuneração e demitf-los quando julgar conveniente;
I) criar os demais empregos que precisos forem, nomear ou dos-
Pedir os empregados, fixar sua remuneração, podendo esta, como
a dos gerentes consistir em um ordenado fixo, com ou sem parti.
cipaçáo, nos lucros, ou com ou sem gratificações anuais, gratifica-
ções essas que só poderão ser pagas com oa lucros; g) convocaras assembléias ordinárias e extraordinárias; h) apresentar anual-
mente à assembléia a informação sobre a marcha da sociedade eo balanço geral das operações da mesma até 31 de dezembro de
cada ano; i) propor à assembléia o dividendo a repartir. aos acio-nistas e os demais assuntos quo por ela devam ser resolvidos:
5) autorizar a criação ou supressão de agências e sucursais no
Brasil ou no estrangeiro, corri a outorga de poderes para cumprir
todas as formalidades necessárias afim de ajustarem-se ou adap-
tarem-se às disposições legais dos paises estrangeiros, em tudo
quanto se referir às suas autoridades e repartições públi-
cas. Artigo 14. A diretoria tem os mais amplos poderes
para a gestão de todos os negócios e operações sociais:poderá mais, -  acordo com o conselho fiscal, resolver
todos os casos ão previstos nestes Estatutos e autorizar qualquer
outro ato ou operação que embora não esteja expressamente determ:-
nado nos Estatutos, se relacione com os fins sociais. Art.. 15. Com-
pete privativamente ao presidente ou vice-presidente representar a
Companhia em Juizo e fora dele e conferir mandatos de qualquer na-
tureza. Art. 16. A celebração de contratos de maior responsabilidade
depende das assinaturas do presidente ou vice-presidente e de um di-
retor. Poderá, porem a diretoria delegar poderes especiais a um sã
diretor para determinadas operações ou contratos, bem como a pessoas
estranhas para prestação de serviços especificados, podendo fixar re-
munerações especiais aos mandatários. Para o movimento das contas
correntes, assinatura de cheques ou erdens de pagamentos e recebi-
mentos de dinheiros, bastará ou a assinatura do presidente, ou a do
vice-presidente, ou a do diretor que for designado pela diretoria, in-
dependentemente da ordem em que são referido:. Artigo 17. Cada
diretor da Companhia perceberá o honorário mensal de á :0001000
que poderá ser aumentado ou reduzido pela assembléia geral ordina-
ria. Do Constdho Fiscal. Artigo 18. O Conselho Fiscal terá todas as
atribuições que por lei lhe competem .e deverá prestar todo concurso
à Diretoria sempre ,que esta o julgar necessário. Será composto de
três membros efetivos e_ outros tantos suplentes, eleitos anualmente
pela Assembléia Gera/ Ordinária. Carla membro efetivo ou em exer-
cício perceberá vencimento mensal fixado pela assembléia que o ele-
ger. Assembléia Geral, Artigo 19. As reuniões ordinárias da assem-
bléia geral efetuar-se-ão no dia 10 de abril de cada ano e terão por
fim tomar as contas da diretoria, conhecer do parecer do conselho
fiscal, deliberar sobre o balanço a presentado, sancionar on alterar o
dividendo proposto, eleger os membros do conselho fiscal, fixar-lhes
os vencimentos e prover as vagas existentes me diretoria. O exercício
financeiro da Companhia encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de
cada ano. Artigo 20. As assembléias extraordinárine realizar-se-ao
quando a diretoria ou o conselho fiscal achar conveniente, ou quando
solicitarem sua convocação por escrito, sete acionistas pelo menos
que representem um quinto no mínimo do capital social e declarem
o fim para que solicitam a reunião. Os pedidos de assembléias extra-
ordinárias deverão ser resolvidos pela diretoria dentro de oito dies
de sua apresentação. Artigo 21. As Assembléias ordinárias ou extra-
ordinárias serão convocadas por anúncios com declaração do objeto
da convocação. Os anúncios serão publicados por três vezes no Diá-rio Oficial e num outro.jornal de grande circulação, com antecedência
de 8 dias, no mínimo, para a primeira convocação e de 5 para a últi-
ma, e conterão os nomes dos convoca.ntes na forma da lei. Artigo 22.
Antes da reunião da assembléia, o acionista lançará no "Livro de Pre-
sença" seu nome, nacionalidade, indicação de domicilio e número de
ações que possuir. Artigo 23. O acionista terá o direito de se fazer
representar nas assembléia; gerais por procurador com poderes es-
peciais, que será outro acionista, e depositará a procuração na secre-
taria da Companhia, até a vespera de dia designado para a reunião,
mediante recibo a quem a epresentar. Artigo 24. Poderão deliberar
e votar nas assembléias gerais os pais pelos filhos menores, os in-
ventariantes, tutores ou curadores, os maridos pelas ações do casal
ou pelas dotais, os diretores ou administradores de socielades co-
merciais ou de outras pessoas jurídicas. Artigo 25. Não podem ser
procuradores de acionistas, para as representações nas assembléias, os
diretores e membros do conselho fiscal da sociedade. Artigo 26. As
resoluções da assembléia serão tomadas por maioria de votos, medi-
ante chamada nominal ou voto secreto, representando cada ação um
voto. Artigo 27. O presidente da Companhia ou o vice-presidente
presidirá todas as assembléias; na ausência de ambos um membro da
diretoria, por esta indicado. Os secretários serão escolhidos pelo pre-
sidente. Artigo 28. O presidente da assembléia terá voto nas deli-
berações pelo número de ações que possuir; salvo quando se tratar da
sua gestão, e terá voto de qualidade no caso de empate. Artigo 29.
A assembléia poderá deliberar sobre tudo mie for do interesse da
Companhia e não esteja expressamente cometido à administração. A
ata de seus trabalhos será lavrada no livro competente e assinada
pelos membros da mesa e por acionistas presentes em número nunca
inferior ao necessário para que constituam por seus votos a maioria
exigida, para as deliberações tomadas. Artigo 30. Dentre os poderes
que competem à assembléia geral ettraordinária, está especialmente
incluido, nos lermos" do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de
1940, o de transformar esta sociedade anónima em outra de tipo ju-
rídico diferente conservando-lhe o objeto essencial. Balanço. lacros,
fundo de reserva. Artigo 31, Dos lucros líquidos apurado s, crio cada
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exercício, depois de reservada a quota de amortização, que a diretoria
julgar conveniente para os bens da sociedade instalaçoes, máquinas,
moveis, utensílios, créditos, etc., cuja amortização não poderá exceder
a 25 % dos lucros, Casstinar-se-ão: 1 0) 5 % para constituir o fundo
de reserva legal; 2°) 3 % para o presidente da Cempanhia; 3°) 2,50 %
para cada um dos outros diretores; e 4°) o restante para pagamento
dos dividendos, podendo ser destacada urna parte para algum fundo
especial que se resolva constituir. Quando o fundo de reserva atin-
gir a 24) To do capitaJ• social, a assembléia ordinária, por proposta da
diretoria, poderá dar ao excedente o destino que achar conveniente.
Este fundo deverá ser reintegrado sempre que for reduzido, por um
motivo qualquer. Liquidação. Artigo 32. A liquidação da sociedade
será feita pela diretoria e nos termos de direito". Nada mais havendo
a tratar e nenhum dos senhores acionistas pedindo mais a palavra,
o Sr. Presidente deu por encerrada a sessão e mandou que se lavrasse
a presente ata para ser assinada na forma da lei. Eu, João Pestana,
servindo do segundo secretário, lavrei a presente ata que assino. —
João Pestana. — Rio de Janeiro, 10 de abril do 1911. — R. Mendes

Gonçalves, presidente. — APMC111:0 Rocha Miranda. — Isaac da

Costa Mesquita. — P.p. da Empresa Mate Laranjeira Mendes S. A.,
Edgard Mendes de Oliveira Castro: — Heitor Mendes Gonçalves. —
Raul & Heitor Mendes. — Francisco Pais de Oliveira por si e Par
sua esposa Silvia Murtinho Pais da Oliveira — Pp. Ana Azevedo
do Oliveira Castro. Arnienio Rocha Miranda. Annibal B. Toledo.
— Carlos Murtinho. — Herm. Santos Lobo. — João Pestana, 2„.° se-

cretário.Confere asta cópia com o original lavrado às folhas 3 a '7 v• do
livra de atas das Assembléias Gerais.

Rio, 28 de abril de 1941. — João Pestana, 2.° secretário.
, (N. 5a% — 30-4-251 — 108$01.

COMPANHIA PROGRESSO INDUSTRIAL DO BRASIL

ATA DA AsSENIBLÉIA GERAL ORDINÁRIA, !MAMADA EM 24 DE ABRIL DE

. 
Aos vinte e quatro dias do mas do abril de mil novecentos e

quarenta e um, às quatorze horas, na sede da Companhia Progresso
Industrial do Brasil, à .rua Teófilo Otoni número, dezoito, segundo
andar, achando-se Presentes, por si ou por procurador sessenta e
seis acionjstas, representando vinte e quatro mil cento e cinquenta
ações, conforme consta do respectivo livro de presença, o presidente
da Companhia, Sr. Dr. Manuel Guilherme da Silveira Filho, veri-
ficando haver número legal, declara instalada a assembléia e pede
aos presentes que indiquem o nome de um acionista para presidir-
lhe os trabalhos. Pede a palavra o Sr. Martin Adolfo Koch e propõe
para presidente da sessão o Sr. Manuel Gomes Moreira, tendo sido
unanimemente aprovada esta indicação. O Sr. Manuel Gomes ;Mo-
reira assume a presidência o suas primeiras palavras foram do
agradecimento à gentileza e bondade dos senhores acionistas, acla-
mando-o para dirigir os trabalhos da assembléia, concluindo por
convidar para primeiro secretário o Sr. Francisco Gonçalves Fer-
reira e para segundo secretário a Sr. José Ramos da Cunha Braz, os
quais tornaram lugar na mesa. Declara em seguida o Sr. presidente
que, antes de entrar na ordem do dia, vai mandar proceder à leitura
da ata da última assembléia geral ordinária, realizada em vinte o
cinco de abril de mil novecentos e quarenta. Pede a palavra o se-
nhor Martin Adolfo Koch e propõe a dispensa desta leitura pela
razão do haver sido publicada pela imprensa a ata, que por isso já se
tornou conhecida de todos os acionistas presentes. Depois da apro-
vação unanime desta proposta,. é a referida ata submetida à dis-
cussão e finalmente aprovada Lambem por unanimidade. O Sr. pri-
meiro secretário, a seguir, lê o anúncio de convocação da assembléia
publicado no Diário Oficial de sete, quatorze e vinte e dois do cor-
rente mês e no Jornal do Comércio de seis, treze e vinte, também do
mês fluente. Prosseguindo, o Sr. presidente declara que, em confor-
midade com a ordem do dia vai convidar o Sr. primeiro secretário
a proceder à leitura do relatório da Diretoria, do balanço e da conta
do lucros ê perdas. O acionista Sr. afartin Adolfo Koch propõe, então,
a dispensa da leitura desses documentos, porque alem de distribui.
dos em folhetos, haviam sido publicados pela imprensa. Submetida à
deliberação da assembléia, é esta proposta unanimemente aprovada.
A seguir, o Sr. presidente convida o Sr. primeiro secretário a fazer

leitura do parecer do Conselho Fiscal, que é do teor que se segue:
"Srs. acionistas: O Conselho Fiscal da Companhia Progresso Indus-
trial do'Brasil, no desempenho das atribuições que lhe são conferi-
das pelos Estatutos e os dispositivos legais, examinou minuciosa-
mente os balanços e contas referentes ao primeiro o segundo se-
mestres do ano de 1910, bem como a escrituração da dita Empresa,
que encontrou lançada na devida ordem e perfeita clareza, sendo de
parecer que os referidos documentos bem como os atos da Diretoria
durante o citado período merecem a aprovação dos Srs. acionistas,
Rio do Janeiro, 23 do março do 1941.	 José Mendes de Oliveira Cas-
Iro. — Barão de Saavedra. Jayme Lino da Cunha Sotto Maior."
Terminada esta leitura, o Sr. presidente declara que se acham sobre
a mesa todas ás contas e demais documentos relativos ao ano findo
em mil novecentos e quarenta, os quais continuavam à disposição dos
senhores acionistas para o necessário exame e discussão. Não havendo
quem pedisse a palavra, o Sr. presidente, então, encerra a discussão
e submete à votação o Relatório, as Contas da Diretoria e o Parecer
do Conselho Fiscal, os quais foram aprovados por unanimidade, não
tendo votado os diretores e os membros do Conselho Fiscal. Em se-
guida o -Sr. presidente anuncia que vai passar te segunda parte da

ordem do dia, que é a eleição do Conselho Fiscal e declara suspendr
.a sessão pelo espaço de dez minutos para que os senhores acionistas
possam munir-se das cédulas destinadas àquele fim. Depois do rea-
berta a Sessão é corrido o escrutínio e apuradas as cédulas, verifi-
cou-se o seguinte resultado: reeleitos membros efetivos os Srs. dou-
tor José Mendes de Oliveira Castro, barão de Saavedra e Jaime Lin()
da Cunha Solto Maior; suplentes os Srs. José Ramos da Cunha Braz,
Ricardo Seabra Moura e Manuel Gomes Moreira. Prosseguindo, o be-
nhor presidente proclama fiscais efetivos e suplentes os senhores
n.cionIstas acima designados o declara empossados os membros efe-
tivos do Conselho Fiscal. Em seguida o Sr. presidente diz que por
disposição do art. 124, em seu parágrafo único, da lei vigente, a re-
muneração dos membros do Conselho Fiscal deverá ser fixada anual-
mente pela assembléia geral ordinária que os eleger, e que portant,'
cabo à presente assembléia pronunciar-se a respeito. O Sr. Martia
Adolfo Koch propõe que seja mantida a remuneração mensal de tre-
zentos mil réis para cada membro do Conselho Fiscal em exercício,
tendo sido aprovada por unanimidade a referida proposta. A seguir
o Sr. Martin Adolfo Koch apresenta a proposta de um voto de lou-
Nor à mesa pela maneira por que dirigiu os trabalhos da reunião, a
qual, submetida à votação, é por unanimidade aprovada. Ningurin
mais pedindo a palavra, que foi oferecida a todos os senhores acia-
nistas que porventura desejassem novos e- mais completos esclare-
cimentos sobre quaisquer assuntos relativos h administração da Com-
panhia, o Sr. presidente, depois de agradecer o comparecimento Oe
de todos os presentes, declara encerrada a sessão, e eu,-primeira
secretário, fiz lavrar a presente ata, que depois de lida e conferida
subscrevo e assino com os membros da mesa e demais acionistas
presentes. — Francisco Gonçalves Ferreira, L° secretário. — Manoel
Gomes Moreira, presidente. — Francisco Gonçalves Ferreira, 1.0 sa-
cretário. José Ramos da Cunha Braz, 2.° secretário. — Solto Maior &
Comp., pp. Abilio Brenha Fontoura, pp. Alberto da Cunha Sotta
Maior, pp. Amélia de Sousa Carneiro Pacheco, pp . Andréa Alberla
Alice Teresa Rios, pp. Ana da Cunha Solto Maior de Macedo, pp. An-
tônio Joaquim aloura°, pp. Antônio de Sousa Campos Júnior, pp.
Candido Solto Maior Júnior, pp. Carlos Alves Ferreira Cardoso, pp.
Carlos Antônio de Sousa, pp. Elvira Gomes Barroso dos Santos Pe-
reira, pp. Ema Luizelo Alves Moreira, pp. Ester Luizelo Alves Mc-
reira, pp. Eugênio de Araujo Moreira, pp. Hilda Rios, pp. Jaime
Lino da Cunha Sotto Maior, pp. Joaquim Duarte de Oliveira, pia.
lia Luizelo Alves Moreira, pp. Lota Ribeiro de Sousa, pp. Maria Ma-
dalena da Cunha Soto Maior Pinto Basto, pp. Maria do . Pilar da
Cunha Sotto Maior Pinto Basto, pp. Raquel Luizelo Alves Moreira,
pp. Santa Casa de Misericórdia da Cidade do Porto, pp. Teresa Júlia
Davi. 'Solto Maior & Comp. — Martin .4dolpho Koch•, pp. Antoine
Charles Kiefer, pp. João Neponniceno Costa. — Martin Adolpho
Koch. — Alberto Flôres. — L. M. de Barros Roxo. — Julio Xavier
Marques do Couto. — Antonio Ferreira Gonçalves Braga. — José
Gonçalves Pereira. — Ferreira Souza (t Comp. — Joaquim Grei/herrn.;
da Silveira. — Tito Dei SoWato, por si e por sua mulher D. Elza Dl
Soldai() Buzzi. — Caldeira & Com., pp. Antônio Duarte Martins. —
Caldeira & Comp. — Francisco Gonçalves da Silva Carvalho. — Au-
gusto Alberto de Souza. — José Pires do Rio. — João Gonçalves Mal-
toso. — José 'AlbertoPortela. — Manoel Guilherme da Silveira Filho,
por si e por sua mulher- D. Leopoldina . Castro Barbosa da Silveira.
— Guilherme da Silveira Filho. — Adolpho Koch., pp. Maria da So-
ledado Ribeiro Plácido. — José Ramos da Cunha Braz. — Barão de
Saavedra. — Cesar nabal°. — José Mendes de Oliveira Castro., pp.
Alda Braga Medeiros Saraiva, pp. baronesa de Oliveira Castro, pp,
Castorina Mendes de Oliveira Castro, pp. Domingos da Silva Pinho.
pp. Elisa Coelho e Sousa, pp. Elisa Mendes de Oliveira Castro, pp.
Elvira Lopes Bastos, , pp. Elisio Mendes de Oliveira Castro. —
Mendes de Oliveira Castro. — Benjamim da Costa Faria. — Ildefon.o
Pereira Leito. — João Alnymehes Gonçalves Mattoso,

ATA DA AssEMBLÉIA GERAL ExTilAoRDINÁRIA, REALIZADA Em 24 DE
ABRIL DE 1911

Aos vinte e quatro dias do mês de abril de mil novecentos e qua-
renta e um, às quinze horas, na sede da Companhia Progresso Indu z

-iria' do Brasil (Tecidos), à rua Teófilo Otoni número dezoito, se-
gundo andar, achando-se presentes, Dor si ou por procurador, ses-
senta e seis acionistas, representando vinte e quatro mil conto e cin-
quenta ações, conforme consta do respectivo livro de presença, o Pre-
sidente-da Companhia, Sr. Dr. Manuel Guilherme da Silveira Filho,
verificando haver número legal, declara instalada a Assembléia coo-
vccada e solicita que seja indicado o nome de um acionista para
presidir aos trabalhas da reunião. O acionista Sr. Manuel Gomes
Moreira propõe então o nome do acionista Sr. Dr. José Pires do
Rio. Submetida esta proposta à deliberação da Assembléia, é a mes-
ma unanimemente aprovada. Assume então a presidência o Sr. Dr.
José Pires do Rio e, depois de agradecer o gesto de delicadeza da A,-
sembléia, convida para integrarem a Mesa os acionistas Srs. Fran-
cisco Gonçalves Ferreira e Dr. Alberto Flores, respectivamente pri-
meiro e segundo secretários. A seguir : o Sr. Presidente convida o
Sr. Primeiro Secretário a proceder à leitura do anúncio de convo-
cação da Assembléia, que. foi publicado na imprensa e é do teor. Se-
guinte: "Companhia Progresso Industrial do Brasil. Assembléia Ge-
ral Extraordinária. Terceira convocação. Por não terem comparecido
acionistas em número suficiente para constituir a assembléia geral
extraordinária convocada para hoje, novamente os convido a se reu-
nirem as 15 horas do dia 24 de abril corrente, na sede da Com pa-
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à rua Teófilo Otoni n. 18, 2.° andar, para o fim de deliberar
sobre urna proposta da Diretoria, acompanhada de exposição justi-
ficativa, com parecer do Conselho Fiscal e relativa ao aumento do
capital social e consequente reforma de vários artigos dos atuais
estatutos e sua adaptação às disposições do decreto-lei n. 2.627 de
26 110 setembro de 1910; Sendo esta a terceira convocação, a as-
sembléia se instalará, de acordo com a lei, com qualquer número de
acionistas presentes. Continuam suspensas as transferências de ações.
Rio de Janeiro, 16 de abril de 1941. — Manuel Guilherme da Silveira
Filho, Presidente". Em seguida o Sr. Presidente convida o Sr. pri-
meiro secretário a proceder à leitura da ata da última assembléia
geral extraordinária realizada em 25 de abril do 1940, mas por mo-
tivo de já haver sido publicada pela imprensa é dispensada esta lei-
tura. por proposta do acionista Senhor Martin Adolpho Koch,
quo teve aprovação unânime. Logo a seguir é posta em
discussão a referida ata e finalmente aprovada por unani-
midade. Prosseguindo, o Sr. Presidente declara que achando-
se sobre a Mesa a proposta da Diretoria, acompanhada de exposi-
ção justificativa, com parecer do Conselho Fiscal, e relativa ao au-
mento do capital social e consequente reforma de vários artigos dos
atuais estatutos e sua adaptação às disposições do decreto-lei núme-
ro 2.627 de 26 de setembro de 1910, vai mandar proceder à leitura
da mesma, para pleno conhecimento dás senhores acionistas. Em se-
guida convida o Sr. primeiro secretário a fazer a leitura da referi-
da proposta e do parecer do Conselho Fiscal, cujos teores são os que
se seguem: "Exposição justificativa de aumento de capital. Senho-
res acionistas. O desenvolvimento sobrevindo, desde alguns anos, em
todas as atividades da Companhia, veio ultimamente patentear a in-
suficiência do capital social. Ante tal ocorrência, julgamos chegado
o momento de serem tomadas providências que possibilitem, não só
a ampliação, a reforma e ,a modernização das instalações existentes,
senão tambem a realização de maior volume de transações comer-
ciais. A Fábrica, desda o ano de 1933, vem sondo continuamente
acrescida com obras novas e com a instalação do maquinismos mo-
dernos. e a Diretoria, para fazer face a esses imprescindiveis melho-
ramentos, teve de lançar mão dos recursos do Fundo de Reserva Es-
pecial e dos Lucros Suspensos. Por este motivo, é fora de qualquer
dúvida que o património da Companhia ultrapassa o valor do capi-
tal e que a•uelles fundos, constituidos por lucros apurados em exer-
cícios anteriores e que não foram distribuidos, nada mais significam
sinão um aumento indireto do capital, já ha muito integralizado.
Todas estas razões levam a Diretoria a submeter à vossa apreciação
a proposta, que abaixo se encontra, de elevação do capital social a
dezoito mil contos de réis, de acordo com o que preceitua o artigo
n. 113 do decreto-lei n. 2.027 de 26 de setembro de 1940. O referi-
do artigo permite: "o aumento de capital pela incorporação de re-
servas facultativas ou de fundos disponiveis da sociedade" e deter-
mina: "que a distribuição das ações novas, correspondentes ao au-
mento, seja feita entre • os acionistas, em proporção do número de
ações que possuirem". "Proposta de aumento fio capital: a) au-
mento de nove mil contos de réis do capital social, dividido em qua-
renta e cinco mil. ações de duzentos mil réis cada uma, as quais
serão nominativas; b) estas quarenta e cinco mil ações serão dis-
tribuidas entre os atuais acionistas, em proporção do número de
ações que possuirem, com recursos tirados do Fundo de Reserva Es-
pecial e dos Lucros Suspensos, cOnlas estas já tributadas, a saber:
Fundo de Reserva Especial: sete mil e oitocentos contos de réis.
Lucros Suspensos: mil e duzentos contos de réis; total: nove mil
contos de réis. Em consequência e para a necessária adaptação ás dis-
posições do decreto-lei n. 2.627 de 26 de setembro de 1910, propõe a
Diretoria a alteração de vários artigos dos atuais estatutos, como se
segue:
Artigo j,0 Passará a ser a seguinte a redação deste artigo: Artigo
1.0 "A Companhia Progresso Industrial do Brasil (Tecidos) fundada,
em 6 de fevereiro de 1889, com a denominação de Companhia Pro-
gresso Industrial do Brasil, é uma sociedade anônima com sede, admi-
nistração e fôro nesta cidade, e reger-se-á por estes Estatutos e pela
legislação geral e especial que lhe for • aplicavel". Artigo 2°, parágrafo
2.0 Suprimir o parágrafo 2° deste artigo. Artigo 3.° Substituir a pa-
lavra "sessenta" por "noventa". Artigo 4.0 Terá a redação seguinte:

4.° "O capital da Companhia é de dezoito mil contos de réis, todo
ele realizado, e dividido, em noventa mil ações do valor de duzentos
mil réis, cada uma". Artigo 5.° a) . Deverá ser assim redigido: a) "De
cinco por cento (5 %) para o Fundo de Reserva, destinado a fazer
face às perdas do capital social. Esta dedução deixará de ser obri-
gatória logo que o fundo de reserva atinja a vinte por cento (20 %)
do capital social". Artigo 5. 0 b) O perlodo final será redigido como
se segue: "Do saldo, respeit,ado o que dispõe o art. 131 do decreto-lei
n. 2.627, depois de deduzida a percentagem da diretoria, serão dis-
tribuidos dividendos aos acionistas de acordo com o Conselho Fiscal,
e lambem tiradas as quotas que devam ser creditadas aos fundos fa-
cultativos ora existentes ou outros que a critério da diretoria, com a
aprovação do mesmo Conselho, sejam de-conveniência criar." Artigo
19.° Substituir o ponto final por virgula e acrescentar as seguintes
palavras "observando-se porém o que dispõe o § 10 0 do art. 23°".
Artigo 20.° Fazer as seguintes alterações: Em vez de "ao diretor" aos
"diretores" e acrescentar depois de "técnico" as palavras "e superin-
tendente, respectivamente". Artigo 20. 0, § 1.0 Modificar a redação
como se segue: Substituir pela conjunção "e" a virgula depois de
"semestralmente" e acrescentar em seguida a "..aos" a palavra "de-
mais"; colocar virgula depois de "diretores" e suprimir as palavras

"tesoureiro e técnico" completando-se o período em "4 %", devendo
para isso ser eliminadas as restantes palavras até o final. Artigo
20.°, § 2.° Redigir o § 20 desta maneira: "Os diretores não tento
direito à percepção de percentagens quando não houver distribuição
de um dividendo, à razão de 6 clo ao ano, no minimo, observadas as
disposições legais quanto às quotas que devam ser creditadas ab
fundo de reserva". Artigo 21.°, § 3.° Dar a este .parágrafo a se-
guinte redação: § 3.° "Dispor dos imoveis de propriedade da Com-
panhia que não sejam necessários à exploração de sua indlistria".
Artigo 21.°, § 4.° Substituir por ponto final a virgula que está colo-
cada depois da palavra "Companhia" e suprimir as palavras restan-
tes até ao fim. Artigo 3.° Incluir o § 10° assim redigido: À 10.0 "In-
dicar o diretor que o deva substituir em caso de ausència ou impedi-
mento temporário, por moléstia ou outra causa". Artigo 26. 0 Acres-
centar o parágrafo 3.0 cora este redação; Parágrafo terceiro "Sub-
stituir o diretor superintendente nos seusimpedimentos". Artigo
28,9, § 6.° — Modificar a redação como se segue: § 5.° — " A re-
muneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada anualmen-
te pela Assembléia Geral Ordinária que os eleger". — Artigo 29.°
— Substitutir as palavras "decreto 434 de 4 de julho do 1891", pelas
"decreto-lei n. 2.627 de 26 de si' etembro de 1940." — Artigo 31P
— Deverá ser redigido nos termos que se seguem: "Disposição fi-
nal". — Artigo 31.0 "Os casos omissos serão regulados pela le g isla-
çãc.. em vigor". Rio de Janeiro, 28 de março de 1911. — A Dire-
toria." "Parecer do Conselho Fiscal. O Conselho Fiscal da Compa-
nhia Progresso Industrial do Brasil, tendo estudado a proposta apre-
sentada pela Diretoria, relativa ao aumento do capital social e con-
sequente reforma de vários artigos dos Estatutos, é de parecer que
a meSma deve merecer, em todos cW seus termos, a aprovação
Assembléia, visto atender aos interesses da Com panhia. Rio de Ja-
reiro. 28 de março de 1941. José Mendes de Oliveira Castro. Barão.
de Saavedra. Jaime Lino da Cunha Soto Maior." Finda a leitura
destes documentos, o- Sr. presidente submete-o'd à discussão. Pede
a palavra o Sr. Manuel Gomes Moreira, para se congratular com os
acionistas por ter sido atendido, na reforma atual dos Estatutos. um
Ponto de vista seu, já manifestado em assembléia anterior e que não
precisava ser esclarecido para que a Assembléia o compreendesse.
o Sr. Dr. Manuel Guilherme da Silveira Filho, em resposta ao Sr.
Manuel Gomes Moreira, diz que o ponto de vista a que se refere
o Sr. Manuel Gomes Moreira, não deveria ter sido atendido, como não
o foi, na anterior assembléia geral extraordinária, realizada em 25
de abril de 1940, mas que atualmente tinha o prazer de declarar
que os novos diretores, seus filhos, mereciam, pelos serviços com
dedicação prestados à Companhia, ter percentagens iguais aos ou-
tros diretores. Tinha o prazer mesmo do afirmar perante a Assem-
bléia, que os novos diretores tinham excedido sua própria expecta-
tiva no desempenho de seus cargos. O engenheiro Guilherme da
Silveira Filho revelou-.;Se uni administrador de largo descortino e o
engenheiro Joaquim Guilherme da Silveira, como diretor comercial,
tem manifestado tato e capacidade, prestando ambos, deste modo,
grandes serviços à Companhia. Declarou ainda o Sr. Dr. Manuel
Guilherme da Silveira Filho, que esperava que os mesmos conti-
nuasse a dedicar o máximo dos seu.g esforços ao engrandecimento da
Empresa. Continuando, disse que era de justiça salientar tambem
os serviços prestados pelo diretor técnico, Sr. Dr. Tito Del Soldai°,
sempre incandavel na dedicação aos interesses da Companhia e pelo
diretor-tesoureiro, Sr. João Gonçalves Matoso. Ninguem mais pe-
dindo a-palavra para discutir a proposta da Diretoria, foi encerrada
a discussão e submetida a mesma, em seguida, a votos, tendo sido
aprovada unanimemente, declarando então o Sr. preildante que, em
virtude da deliberação que a' Assembléia acabava de tomar, ficava
o capital social' aumentado, nos termos da proposta da Diretoria.
Declarou ainda o Sr. presidente que não era necessário efetuar-se
o depósito da décima parte do aumento do-capital, uma vez que não
havia nenhuma entrada em dinheiro. Nada mais havendo a tratar-
se, antes de encerrar a reunião, declarou o Sr. presidente que daria
a palavra a quem da megma quizessé fazer uso. Pede a palavra o
Sr. Manuel Gomes Moreira para propor que fique consignado em
ata um voto de agradecimento à valiosa colaboração do Sr. Dr.
Américo Mendes de Oliveira Castro, consultor jurídico da Companhia,
na elaboração dos novos Estatutos. Submetida a votos esta proposta,
é a mesma aprovada por unanimidade, com calorosos aplauso,g da
Assembléia. Em seguida o Sr. presidente, pr. José Pires do Rio,
congratula-se com os senhores acionistas pela maneira por que se
procedeu ao aumento do capital is'ocial, tendo palavras de encómio para
a ação do presidente da Companhia, Sr. Dr. Manuel . Guilherme da
Silveira Filho, cujos relevantes serviços à mesma, conhecidos, aliás,
de todos os acionistas, relembrou e enalteceu. A seguir, o engenhei-
ro Guilherme da Silveira Filho em seu nome e no de seu irmão, o
engenheiro Joaquim Guilherme da Silveira, agradeceu às palavras
ondos'as pronunciadas pelo Sr. Manuel Gomes Moreira acerca do

sua atuação como diretores e, relembrando a promessa que fizeram,
quando ascenderam a estes cargos de sempre seguirem os exemplos
de seu pai na dedicação à Companhia, julgava que os senhores acio-
nistas, puderam verificar que a mesma foi rigorosamente cumprida.
Em seguida o Sr. Dr. Tito Del Soldato agradece às palavras pro-
nunciadas a seu respeito pejo Sr. presidente da Companhia. A se-
guir é suspensa a sessão por meia hora, afim do ser lavrada a pre-
sente ata. Reaberta a teessão. é lida, posta em discussão e unanime-
mente aprovada a- ata que eu, Francisco Gonçalves Ferreira, pri-
meiro secretário, fiz lavrar em duplicata, sendo uma via no livro
competente o a outra datilografada, para o fim determinado pela
lei, e que depois de lida e conferida, subscrevo e assino com os
membros da Mesa 'o gemais acionistas presente. — Francisco GOlt*
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çalves Ferreira, José Pires do Rio, Francisco Gonçalves F~eira.1
Alberto FlOres. Manoel Gomes Moreira. Sotto Maior & Cia. P.p.
Abilio Brenha Fontoura. P.p. Alberto da Cunha Solto Maior. P.p.
Amelia de Souza Carneiro Pacheco. P.p. Andréa Alberta Alice The-
reza Rios. P.p. Anna da Cunha Solto Maior de Macedo. P.p. Antonio
Joaquim Mourão. P.p. Antonio de Souza Campos Junior. P.p. Candido
Sotto alor Junior. P.p. Carlos Alves Ferreira Cardoso. P.p. Carlos
Antonio de Souza. P.p. Elvira Gomes Barroso dos Santos Pereira. P.p.
Emma Luizello Alves Moreira. P.p. Esther Luizello Alves Moreira.
P.p. Eugenio de Araujo Moyeira. P.p. Hilda Rios. P.p. Jayme Lino
da Cunha Sotto Maior. P.p. Joaquim Duarte de Oliveira. P.p. Julia
Luizello Alves Moreira. P.p. Lola Ribeiro de Souza. P.p. Maria Mag-
dalena da Cunha Solto Maior Pinto Basto. P.p. Maria do Pilar da
Cunha Solto Maior Pinto Basto. P.p. Rachel Luizello Alves Moreira.
P.p. Santa Casa de Misericórdia da Cidade do Porto. P. p. Thereza
Julia David, Solto Maior & Cia. Francisco Gonçalves da Silva Car-
vablio. Manoel Guilherme da Silveira Filho, por si e por sua mulher
Ti. Leopoldina Castro Barbosa da Silveira. José Alberto Portela. João
Gcnçalves Malloso. Tito Del Soldalo, por si o por saia mulher D.
Elsa Dei Soldato Buzz. Guilherme da Silveira Filho. :Iouquim Gui-
lherme da Silveira. Martins Adolpho Koch. P.p. Antoine Charles Kiefer.
P.p. João Nepomuceno Costa.. Martin Adolpho Koch. Adolpho Koch.
Darão de Saavedra. Ceser Rabello. José Mendes de Oliveira Castro.
P.p. Alda Braga Medeiros Saraiva. P.p. Baroneza de Oliveira Castro.
P.p. Castorina Mendes de Oliveira Castro. P.p. Domingos da Silva
Pinho.. P.p. Eliza Coelho e Souza. P.p. Eliza Mendes de Oliveira
Castro. P.p. Elvira Lopes Bastos. P.p. Elysio Mendes de Oliveira
Castro. José Mendes de Oliveira Castro. Benjamim da Costa Faria.
José Ramos da Cunha lira;. P.p. Maria da Soledade Ribeiro Placido.
José Ramos da Cunha Bras. Antonio Ferreira Gonçalves Braga. José
Gonçalves Ferreira . . Ferreira Souza & Cia. Caldeira & Cia. P.p. An-
tonio Duarte Martins. Caldeira & Cia. Augusto Alberto de Souza.
João Abranehes Gonçalves Mattoso. Julio Xavier Marques do Couto.
L.M. de Barros Roxo. Ildefonso Pereira Leite.

(N. 5.995 — 30-4-41 — 5100)

CONTROLE INDUSTRIAL E FINANCEIRO S. A.
ATA N. 9

Aos três dias do mês de abril de mil novecentos e quarenta e um,
tis quatorze horas, compareceram á séde do Controle Industrial . e Fi-
nanceiro Sociedade Anônima, à rua Marquês de São Vicente, quatro-

'centos e trinta, nesta Capital, convocados pelos anúncios publicados no
Diário Oficial de dezoito de março de mil novecentos e quarenta g um
e "Jornal do Comércio" da mesma' data, os acionistas portadores das
mil ações da Sociedade.

Imediatamente, se verificou que a acionista D. Alice Devaux era
portadoras de 980 (novecentas e oitenta ações), enquanto o Sr. Raul
Monteiro Guimarães se apresentava com 10 (dez), o Sr. Nilo Sevalho
com 10 (dez) tambem e os Srs. Manoel Martinho de Oliveira e Ruy
aSantos membros do Conselho'Fiscal. sem nenhuma.

Viu-se que a Sociedade estava, então, constituida de apenas, três
acionistas, não podendo continuar a ter existência jurídica.

O Senhor Nilo Sevalho sugeriu que a discussão em torno desse
problema tivesse lugar na assembléia extraordinária, sugestão que foi
aprovada incontinente por todos os acionistas.
. O Senhor Raul Monteiro Guimarães, diretor presidente. declarou
aberta a sessão e convidou a assembléia, na forma da lei, a indicar a
mésa para presidir os trabalhos. Por aclamação, : foi indicada a acio-
nista D. Alice Devaux, que convidou para secretário o Sr. Nilo Seva-
lho.

Pelo secretário da mesa foi lida a ata da assembléia anterior e os
anúncios de convocação da presente. bem como a carta que D. -Alice

.Devaux dirigiu à sociedade em pedindo a sua demissão irrevogavel
nessa data, do cargo de diretora.

Em seguida, passou-se à leitura e análise do relatório dos atos
da Diretoria no período de sua gestão, sendo aprovado.

O Balanço Geral e a Demonstração da Conta "Lucros e Perdas",
.referentes ao exercício de 1940 e publicados no-Diário Oficial de 29
de março de 1941. tiveram o parecer favoravel dos Srs, membros do
Conselho Fiscal pelo que nele apuzeram as suas assinaturas.

Feita a eleição para o Conselho Fiscal que deverá funcionar no
exercício de 1941. verificou-se a seguinte apuração': para membros
efetivos os Srs. João Ricardo do Soado Junior, Manoel Martinho de
Oliveira e Dorval Lemos; para suplentes, os Srs. Ruy Santos, Georges
Vinogradoff e João I3atista de Macedo.

Nada mais havendo à tratar, e tendo sido já convocada uma
assembléia extraordinária para as dezesseis horas, a senhora presiden-
ta levantou a sessão pedindo para que ninguem se afastasse do recin-
to até que fossa lavrada esta ala.

Dez minutos após. procedeu-se á leitura da presente ata, sendo
aprovada e por todos assinada.

Rio de Janeiro. 3 de abril de 1911.— Alice Deraux.— Nilo Seva-
lh o.— Raul Monteiro Guimarães.— Manoel Martinho d'Oliveira.—
i)..ty Santos.

ATA N. 10

Ás dezesseis lioraa do dia três de abril de mil novecentos e qua-
renta e um, compareceram à sede do 'Controle Industrial e Milan-
Cil'n S. A., à Rua Marquês, do São Vicente, quatrocentos é trinta,
nesta Capital,. convocados pelds anúncios publicados no Diário Ofi-
cial de dezoito de março de mil novecentos e quarenta e um e Jornal
do Comércio da mesma data os Senhores Raul Monteiro Guimarães,

Nila Sevalho e Dona Alice Devaux, bem como os três membros deo,

tivos do Conselho Fiscal para o exercício de. 1941, eleitos na Assena,
bléia- Ordinária que teve lugar às quatorze horas de hoje.

Apresentaram-se o Senhor Raul Monteiro Guimarães com dea
ações, o Senhor Nilo Sevalho com dez ações tambem e Dona Atiro
Devaux com novecentas e oitenta.

O Senhor Raul Monteiro Guimarães, diretor presidenta, deala-
rou aberta a sessão e convidou a Assembléia, na forma da lei, a in-
dicar a mesa para presidir os trabalhos.

Por aclamação foi indicada a acionista Dona Alice Devaaix,
convidou pala secretário o Senhor Nilo Sevalho.

Pelo secretário, foi lido o anúncio de convocação da . presente
Assembléia, que é do teor seguinte: "Controle Industrial e Finan.
cairo Sociedade Anônima, Assembléia Geral Extraordinária — Con-
vocação Ficam convidados os senhores acionistas a se reunirein
em assembléia geral extraordinária, no dia 3 de abril de 1911, à::
dezesseis horas, na sede da Companhia, à rua Marquês de Siia Vi-
cente, 430, afim de resolaerem sobre a continuação ou não da ao-
dedada em face das disposições do recente decreto 2.627, de 26 de
setembro de 1910.. 	 Rio de Janeiro, 17 de março do 1911. — A Di-
retoria".

Dada a palavra a quem dela quizes)e fazer uso, falou o Senhor
Raul Monteiro Guimarães sobre a conveniência de se cogitar da li-
quidação da soc_edade urna vez que, de direito, já nã) mais existia,
pois, na Assembléia ordinár:a qt13 • teve lugar às quatorze horas de
hoje, se verificou só haver tiée acionistas, quando a lei exige o mia.
iiimo de

A sugestão do Senhor Raul Monteiro Guimarães foi ap

•

 rovada
legalmente.

O Senhor Nilo Sevalhn propôs que se procurasse um compra inr
para todos os bens "da sociedade, comprador esse que se reaponsahl-
lizasse pelo pagamento de todos os impoatos, taxas e dívidas outras
quer para com a Fazenda Pública quer para com particulares, mas
que, de qualquer forma.a pagasse um preço nunca inferior ao da
avaliação de todo o património imovel pela Prefeitura Municipal,
que é de setecentos e vinte e seis contos e fração.

. A proposta foi legalmente aprovada.
Dona Alice Devaux apresentou-se, a seguir, como compradora;

nos termos integrais da proposta do Senhor Nilo Sevalho.
O Senhor Nilo Sevalho propôs ainda que Dona Alice Devaux

pagasse ao menos oitoeents entes. Dona Alice concordou com o
preço, manifestando, no entanto, à Assembléia, o fato de ser para si
um negócio pouco interessante devido à crise de capitais provocada
pela situação internacional.

O Senhor Raul Monteiro Guimarães fez ver aos presentes que
a compradora, no ato de dissolução da Sociedade, alem de arcar com
todo o Passivo do "Controle", deverá, Lambem, pagar nesse momento
o valor de resgate das ações pertencentes ao Senhor Nilo Sevalho
e a si próprio, únicos acionistas alem de Dona Alice Devaux, a um
preço nunca inferior ao seu respectivo valor nominal.

O Senhor Nilo Sevalho fez questão de frisar que . o preço da com-
Pra, bem como o valor de resgate deveriam ser satisfeitos no ato da
escritura da dissolução da sociedade.

Dona Alice Devaux aceitou as condições e os demais acionistas
nada mais opuzeram a respeito do problema, aprovando, assim
escritura, o que se discutira.

Dona Alice Devaux propôs que se elegesse um liquidante pai a
proceder à liquidação geral, de acordo com a lei, bem como pai a
assinar como representante da sociedade em liquidação a escritura de
venda de seu respectivo patrimônio.

Por votação legal, foi eleito 'o Senhor Raul Monteiro Guima-
rães; que, avisou, então, aos persentes, que, deveriam aguardar aviso
postal para se reunirem afim de, conjuntamente, passarem urna es-
critura de dissolução da sociedade. -

Nada mais havendo a tratar a Senhora Presidenta levantou a
sessão pedindo aos presentes para que se não afastassem d'o local ate
tjne fosse lavrada esta ata que, dez minutos após, lida e achada C.0:1-

forme, é por todos assinada.
Rio de Janeiro, 3 de abril de 1941.a — Alice Devaux. — Raul

Monteiro Guimarães. — Nilo Sevalho. — João Ricardo do Souto
Junior. — Manoel Martinho d'Oliveira. — Dorval Lemos.

(N. 6.302 — 30-4-9 ,11 — 171$1).

A REDENTORA, S. A.
ASSEMBLÉIA GERAL onorraÁnia

No dia 1 do mês de abril de 1941, reunidos ás horas, na sede
social, à rua Ramalho Ortigão, n. 9, 2°, sala 4, acionistas em núme-
ro legal, representando mais de dois terços do capital social segundo
se verifica .(a) livro de presença, com quantidade declarada de ações.,
sendo indicado para presidir á assembléia geral ordinária o acionista
João -Coelho da Cosia Júnior, que convidou para secretário o acionis-
ta Aristófanes Ribeiro do Vale. O presidente declarando instalados os
trabalhos, diz ter sido a assembléia regularmente convocada, confor-
me anúncios publicados no "Diário Oficial" de 22, 24 e 25 ae mareia
findo.e "Jornal do Brasil" de 23, 25 e 26 do mesmo mês, sendo pub/i-
cados no "Diário Oficial" de 1, 3 e 5 de fevereiro último e "Jornal
do Comércio" de 23, 25 e 27 do referido mês, o aviso sobre os do-
cumentos a que se refere o art. 99, do aecreto-lei n. 2.627, de 1910.
Foi procedida a leitura do relatério da diretoria, do balanço e conta
de lucros e perdas e parecer Cit? CÚBSC1110 Fiscal, referentes ao exer-
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cicio findo em 31 de dezembro de 1910, publicados no "Diário. Oficial" e
ftelornal do Comercio" (e 27 de março findo, que, som que houvesse
Uiscus_s ão foram aprovados unanimemente, abstendo-se de votar os

winbru.s do Conselho Fiscal e Diretoria. Pelo Sr. presidente foi de-
clarado que se forms-Iva necessário eleger o novo Conselho Fiscal e
seus suplentes, sendo eleitos, para membros, do Conselho: Capitão

ri.siófanes Ribeiro do Vale, Luiz Vital Júnior e Dr. Heitor Vieira,
lodos brasileiro.: : e para suplentes, João Coelho da Costa Júnior, Dr.
;Antônio Batista Bitencourt e D. Adelaide Vital ta Costa ,Melo. Nada
:mais havendo a tratar, foi levantada a sessão para lavratuca desta
'pia, reabrindo-se para a sua leitura sendo aprovada sem restrições e
assinada por todos os acionistas presentes. João Coelho da Costa Ia-

-- Aristolancs Ribeiro do Volte. — Manoel Vieira da Costa
— Benedieto Ramos • de Oliveira. — Adelaide Vital da Costa,

Mello e Luiz Vital Junior.

BRAZAÇO S. A.

Aos vinte e cinco dias do mês de abril de mil novecentos e
quarenta e un), às quinze heras, presentes em assembléia geral or-
tintaria, na sede social da Brazaço S.A. à avenida Rio Branco mi-
nero trezentos e onze, sétimo andar, nesta cidade do Rio de Janeiro,
acionistas representando 400 ações, que constituem 4/5 (quatro
quintos) do capital social, conforme assinaturas no livro de presen-
ça. O presidente da Brazaço S.A., Sr. Jegues Klerekoper, declara
aberta a sessão e pede para que os senhores acionistas aclamem um
deles para presidir a reunião. Pede a palavra o Sr. Dr._João Pedro
Genveia Vieira, para indicar o nome do Sr. Berman Greenwood, o
qual é unanimemente aceito e que convida para 1° e.20 secretários
eepeclivamenl e, os Srs. Constantino P. Emanuel e George rale,

que aceitam o convite, ocupam os lugares e completam assim a

os senhores 10 e 20 secretários passaram a confrontar as assina-
turas do livro de presença com a relação de ações correspondentes
a cada uni depositadas três dias antes na sede da companhia con-
forme determinam os estatutos, verificando a sua exatidão e encon-
trando-se representadas 400 ações.

o Sr. presidente da assembléia declara que, de acordo com as
convoeações feitas no "Diário Oficial" e "Jornal do Comércio", am-
bos de 9, 10 e 11 de abril corrente, a assembléia se reunia para deli-
berar sobre a aprovação do relatório, parecer do Conselho Fiscal.
balanço, contas de lucros e perdas e prestação de contas da diretoria
referentes ao exercício de 1910, assim como Para a eleição da dire-
toria, membros do Conselho Fiscal e seus suplentes. Disse ainda
que, além dessas convocações, tinha sido feita a publicação do anún-
cio a que se refere o artigo cento e trinta e quatro (131) da antiga
lei de Sociedade Anônimas (art. 99 do decreto-lei n. 2.627), no
"Diário Oficial" e no "Jornal do Comércio", ambos de 11. 15 e 10
de marco findo, assim como a publicação do referido relatório, ha-
l:mias e demais documentos acima referidos, da diretoria e do Con-
selho Fiscal, no "Jornal do Comércio" e "Diário Oficial" de 19 deste
Ines. encontrando-se .os originais sobre a mesa e os quais ia mandar
proceder à leitura pelo Sr. 2° secretário.

Pedindo a palavra o acionista Sr. Joseph Fischler. propôs que
fosse dispensada a leitura dos mesmos em virtude de já terem -sido
publicados pela imprensa e serem do conhecimento de todos os acio-
nistas.

Ningnem mais usando da palavra, o Sr. presidente pôs esta
proposta em votação, sendo unanimemente aprovada.

Disse então o Sr. presidente que se encontravam em discussão
os referidos documentos, dando a palavra a quem dela quizesse fazer
uso. Como nenhum dos presentes dela quizesse se utilizar, passou-
se à votação, sendo unanimemente aprovados, abstendo-se de votar
os direlores Srs.. Jaspes Klerekoper e George Date, legalmente im-
pedidos.

Deelarou o Sr. presidente que uma vez que a assembléia tinha
ratificado o relatório da diretoria, aprovando o Manco e as contas
apresentadas. assim como o parecer do conselho Fiscal, ia passar à
segunda parte dos trabalhos.

Em segui ; cla o Sr. presidente disse que ia proceder à eleição da
diretoria e do Conselho Fiscal e seus suplentes, na fornei dos esta-
telas. Feita a apuração dos solos, constatou-se terem sido eleitos:
seira diretor presidente o Sr. Jaques Kleeekoper, e para diretores os
seguintes Sre.: George Date, com a designação de diretor técnico;
João Martins Ribeiro, com a designação de diretor consultor tecnieo:
Cari Kincaid, com a designação de diretor secretário e -De. João
Pedro Gouveia Vieira para diretor; para membros efetivos de Con-
selho Fiscal os senhores: Alexandre • Anderson, George S. Benedict
e Frunk E. Fuller e para suplentes os senhores Edward O. Peel,
Douglas M. Glass e Courtney Shaw.

Como se encontrassem presentes todos os membros eleitos, ex-
cetuando o Sr. João Martins Ribeiro. foram empossadc,s imediata-
mente nos seus respectivos casgos, ficando resolvido que o Sr. João
Martins Ribeiro fosse empossarle eme sennião da diretoria.

O Sr. Constantino P. Emannel..pedindo a palavra, diz que, em
vista da renúncia do Dr. Vitor de Menezes Pontes, -era necessário
nomear outra comissão a que se refere o §30 .slo art. 22 dos esta-
lutos, para fixar a remuneração dos diretores da sociedade e que,
para membros desta comissão ele propõe os nomes dos Srs. Iteman
Greerearood o Jegues Klerekoper. Submetida esta proposta a votação
oi a mesma unanimemente aprovada.

O Sr. Joseph Fischler propôs: então, que fosse aprovado um
• voto de louvor aos senhores diretores e demais membros da adminis-

tração da companhia, pelo zelo e dedicação que dispensaram aos
negócios da mesma durante a sua gestão. Posta em votação, foi esta

'proposta unanimemente aprovada, tendo-se abstido de votar os se-
nhores diretores homenageados. •

Nada mais havendo a tratar, depois de agradecer o Sr. presi-
dente o comparecimento dos senhores acionistas, deu por encerrada a
sessão, da qual, eu Consisintine P. Emanuel servindo de 1° secre-
tário, fiz lavrar a presente ata que, depois de lida e aprovada, vai por
mim subscrita e por todos os presentes assinada. Ressalvo as pala-
vras Técnico na - 5a linha e secretário na Ga, da fl. 5 v. Conslan-
tino P. Entrnanuel, 10 secretário. — Ileman Greenwood, presidente.
— George Dele, 2° secretário. — Jacques Mera:oper. — Joseph
Fie/der, — João Pedro Goncea Vieira.

Certifico que o presente é cópia fiel da ata da assembléia geral
ordinária da Branco S.A., e lançada- no livro --de atas das assem-
bléias gerais a fls. 4 v., 5, 5v. e 6 daquela sociedade.

Rio do Janeiro, 30 de abri/ de 1911. — Jacques Klerekoper,
presidente.

(N, 5.887—)0-1-l1-201$01

- S. A, CIÊNCIAS MÉDICAS

ATA DA ASSEMDT.1:IA GERAL EXTRAORDINÁRIA, REALIZADA EM 21 Kl: .:seseço.
DE 1911

Às vinte e urna horas de trinta e um de março de mil novecentos e
quarenta e um, em sua sede na rua Cadete Ulisses da Veiga, número
vinte e cinco reuniram-se em Assembléia Geral Extraordinária, os
acionistas da S. A. Ciências Médicas, especialmente convocados por
editais publicados e por avisos escritos, afim de deliberar sobre a
autorização a ser concedida à diretoria para o levantamento de uni
empréstimo com garantia hipotecária com a Caixa Econômica do Rio
de Janeiro.

Verificado o número legal de acionistas é indicado o Dr. Raul
Bittencourt para presidente da Assembléia, o que é aprovado pelos
presentes. Escolhidos os doutores H. Sousa Araujo e Mário (Minto
Para secrelario?e, o presidente inicia os trabalhos, lendo aos Presentes
o edital de convocação o qual foi publicado no Diário pficial e é
do seguinte teôr: "Sociedade Anônima Ciências Médica".

- Assembléia Geral para levantamento de um empréstimo na Caixa
Econômica. São convocados os senhores acionistas para urna assem-
bléia geral no dia 31 de março corrente, segunda-feira, às 21 horas
para deliberarem sobre um empréstimo do valor de 300:00040 (trezen-
tos contos de réis) com garantia hipotecária do imovel em construi-
ção, sito à rua Cadete' Ulisses da Veiga, nifinero vinte e cinco a ser
realisado com a Caixa Econômica do Rio de Janeiro — Dr. Rolando
Monteiro. secretário. A seguir o Sr. presidente põe em discussão a
autorização e os senhores r5ionistas- presentes se congratulam com
a diretoria por mais esto estorço e decidem aprovar o pedido, auto-
rizando a diretoria a lavrar escritura ou o que mister for com a
Caixa Econômica do Rio de .Taneiro, para obter o empréstimo hipo-
tecário no valor de 300:000$0 (trezentos contos do reis), o garantido
pelo insovel de propriedade da Sociedade e silo à rua Cadete Ulisses
da Veiga número vinte e cinco.

O Sr. presidente suspende então a sessão, manda que seja re-
digida esta ata que é lavrada em duplicata se lida a seguir aos pre-
sentes que a aprovam e é assinada pelos membros da Mesa.

Rio-de Janeiro, trinta e um de março de mil nosecentos e qua-
renta e um. — Dr. Raul Bittencourt. — Dr. II. Souza Araujo. —
Dr. Mario tilinto.

ATA DA •SSEMDUIA GERAL ORDINÁRIA, REALIZADA NO DIA 31 DE MARÇO
DE 1911

Aos trinta e um dias do mês de março de mil novecentos e qua-
renta e um, às vinte e urna horas e trinta minutos. na sede da so-
ciedade, na rua Cadete lilisesses da Veiga numero vinte e cinco. pre-
sentes arionitas representando lnániero legal, foi aelaniado presidente
o Dr. Raul Bittencourt, que convidou para secretários os Drs. 11. Sou-
sa Araujo e Mário Olinto. O Sr. presidente dá a palavra ao Dr. Aleixo
de Vasconcelos para ser .lido o edital de convocação publicado no
Diário Oficial, o relatório da diretoria e parecer do Conselho Fiscal,
contas e balanço que são assim submetidos à apreciação da Assembléia
Geral. Como ',Anuem quisesse usar da palavra, o presidente declara
que vai dar como aprovados os atos, contas e balanço apresentados pela
diretoria para o exercício de mil DON*CeelllOS e quarenta o que se ve-
rifica unanimemente. O Sr. presidente fala sobre o progresso alcan-
çado pela sociedade no referido ano, sendo aprovado um voto de
louvor à diretoria. O Sr. presidente anuncia então que vai ser pro-
cessada a eleição do Conselho Fiscal, a qual procedida verificou-se
estarem eleitos para o ano de mil novecentos e quarenta e um os se-
nhores Linen Silva, Jorge de Morais Grei e David Sanson e suplentes
os Drs. Angelo Pinheiro Machado, Pedro da Cunha e Edgar Magalhães
Gomes.

Suspensa a sessão para ser redigida esta ata, foi ela lida e a p r o
-vada pelos Srs. acionistas presentes e assinadas pela Mesa.

Rio de Janeiro, trinta e um de março de mil novecentos e qua-
renta e um.--Dr, Raul Bittencourt. — Dr. H. 8011Z0 Araujo. —
Dr. Mario °tinto.	 Orlando Pereira Pinho, procurador.

(N. 5'.C80 — 30-1-11 — 56$1)
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SOCIEDADE ANÔNIMA "O JORNAL"

Senhores acionstas:
Na conformidade do que prescrevem a lei e oi estatutos, vimos

submeter ao vosso julgamento as contas referentes ao exercício de
1940.

As condições gerais dos negócios de imprensa no ano passado fo-
ram adversas, em virtude principalmente do alto Preço do papel, em
consequência da guerra. A despesa total com esse material atingiu,.
em 1940, a lis. 2.001:6388500, enquanto que em 1939 subira a
1.650:3628700. Registou-se, assim uma majoração no custo do papel
de lis. 351:2758800.

A receita de circulação (venda avulsa e assinaturas) ascendeu a
um total de lis. 1.743:3958000, contra lis. 1.441:9568700 em 1939,
donde resulta um aumento a favor do último exercicio de
lis. 301:4388600. Esto é um índice expressivo da expansão cre.scens
te do "O Jornal", reflexo da simpatia pública.

A fundo de depreciação foi levada a importância de
'lis. 505:7288500, elevando-se o total dessa verba, destinada a cobrir
o desgaste material, a lis. 1.298:2898300. Para reserva em cobertura
de créditos duvidosos destinamos a quantia de lis. 48:9648300.

A publicarão pela Empresa da revista infantil "O Gury", a prin-
cípio mensal e 'depois quinzenal, utilizando a máquina multicolor Hoe,
obteve pleno sucesso, augurando resultados promissores na série de
publicações infantis que a diretoria pretende realizar.

O "Suplemento Feminino", em tóres, que vimos editando aos do-
mingos em combinação com outros jornais da cadeia dos "Diários
Associados", continua a acusar unia circulação crescente, constituindo
um doa mais notáveis êxitos publicitários já registados no Brasil,
principalmente por ser orgão de publicidade de maior tiragem do pais,
e por circular de Norte a Sul, cobrindo os mercados e os centros po-
pulosos de maior importância.

São estas, Srs. acionistas, as informações que nos cumpre apre-
sentar-vos em complemento aos dados minuciosos que constam do
balanço.

A diretoria consigna seus agradecimentos a todos os funcionários
da Empresa pelos bons serviços que a ela prestaram com honestidade'
e espírito de cooperação. Rio de Janeiro, 28 de manco de 4911. -
S. A. "O Jornal" - Dano de Almeida Magalhães Dresiden Anis
Chateaubriand, - diretor.

BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

Ativo
Imobilizado:

Título O Jornal 	
!moveis. . . 	
Arquivo de clichés

o fotos 	

Aparelho telefoto
Material tipográfico
Sub-estação de for-

ça de alta ten-
são • .	 	

Máquinas e acessó-
rios 	

Moveis e utensílios
Veículos 	

2.500:0008000
800:0008000

341:2868000 3.641:2868000

55:3968900
70:4168000

46:4678900

4.316:3218200
539 :9838000
28:7008000 5.057:2858000

	 8.698:5718000

Disponivel:
Caixa 	
Bancos. . . 	  	

10:2138200
341:6958100 360:9088300

_Realizavel a curto prazo:
C/c anunciantes 	 	 2,10:1158300
C/c agentes 	 	 249 :2278500
C/c publicidade 	 	 472.9708200
Letras a receber 	 	 1.132:2028500
Material em trânsito e em estoque. 	 90:4518700
Papel em depósito e PM estoque...	 412:5068200

Realizavel a longo prazo:
C/c empregados 	 	 16 :9668900 -
C/c gerais. ,	 574 :3788400
C/c especiais 	  	  4.667:1468600
Devedores por contrato de publici-

dade 	 	 50:0008000
Depósitos diversos 	 	 .1 :9268000

Contas compensadas:
Títulos em cobrança 	
Devedores por caução 	
Ações caucionadas 	

Contas transitórias:
Diversas contas 	

Contas de resultado Pendente:
Saldo para 1911 	

2.597 :774100_

5.310:7178900

39 :8128200

910:9938300

18.073:3148300

1 :7398200
- 112:7948000

40:0008000	 151:5338200
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Passivo
Não exigivel:'

Capital. .
Fundo de depreciação 	
Reserva para créditos duvidosos 	  • •

Exigivel a curto prazo:
C/c empregados 	

	
9718200

Ordenados e salários a pagar..... • •

	 16:0758800
Cio anunciantes 	
	

2838000
Cie agentes 	
	

21:6088700
C/c bancos 	
	

999:1618900
Títulos a paga r,

moeda estran-
geira 	 	 750:8548500

Amortização	 227:1778300
	

523:3778200

Títulos a paga r,
moeda nacional 3.085:0808000

Amortização. ..	 51:7968100

Títulos descontados 	

Exigivel a longo prazo:
C/c gerais 	
Bancos.	 . 	
C/c publicidade	 . 	
C/c especiais. 	 . . 	
Publicidade contratada • ...• 	
Depósitos diversos 	 	 6.117 :299850Q.

Contas compensadas:
Endossos diversos 	
Credores por cauções 	
Caução da Diretoria 	 	 154:5338200

Contas transitórias:
Diversas contas 	 	 1.02:49083uo

18.973:311830Q

DEMONSTRAÇÃO DA CONTA LUCROS E PERDAS

Débito
Saldo d exercício anterior 	
Consumo de papel 	
Materiais diversos 	
Descontos e comissões sobro publi-

cidade.	 . . 	
Salários, ordenados e férias 	
Quota de Previdência 	
Impostos e taxas

Depreciação e amortização do
ativo:

Fundo de depreciação
- 10 To s/o ativo
imobilizado 	  505:7288500

Reserva para créditos
duvidosos 	 18:9618300

Instalações - liquida-
ção desta conta 	  •	 8:2548100

Diversas contas 	

Crédito .
Publicidade. . ,.. 	  3.739:8858900
Renda de eirctilação 	 . 	  1.743 :3958000
Venda de encalhe, aparas, etc. ....	 05:2308700
Aluguel do máquinas e. instalações.. 	 60:0008000
Outras receitas 	 -	 173:1178400
Saldo para o exercício seguinte...,	 910:9988300	 6.602:9338300

• Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1940. - Daria de Altneida Ma-•
áalhães, Presidente. - Frederico Barata, Vice-Presidente. - AssiO
Chateaubriami, Diretor. - Victor do Espitito Santo, Diretor.
Marinho de Luna Alencar, Contador -7- Reg. 34.581.

PARECER DO CONSELII0 FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Sociedadd
Anónima O Jornal, depois de examinarem detidamente o relatório dai
Diretoria, o balanço e oslivros de escrita da Sociedade, recomendam'
a aprovação das contas referentes ao exercício de 1910, com um Voto
de louvor e de agradecimento pelo desempenho dado pela Diretoria:
ao mandato de que foi investida pela assembléia.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1011. - Austregesilo de Athayde.
- Ar11011 de Meio. - Renato Galeão Flóres.

áN. 3.994 - 304-11 - 41818001.,

4.500:0008000
1.398:2898300

48:9648300 5.017 :253$604

3.030:2838900

1.460:0008000 5.051 :7613700C

1.279:0318000
1.004:6528300
1.523:4068600
2.179:7718200

50:438$400
80:0008000

113:7438200
7908000

40:0008000

373:0628500
2.001:6388500

87:0978400

55,1:1028700
1.129:1868300

38:508$00G
20:874$000

562 :9178200

1.724 :9158800 6.02 :0338300

11, 11 •n••n~1~11111. 1~In11 ^?-7-11.	 oieffue me Ilienou
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BANCO CENTRAL DO COMÉRCIO

ilLTA DA ASSEMBLÉIA GERAL CRDINÁRIA DO BANCO CENTRAL DO COMÉP.CIO,
REALIZADA EM 31 DE. MARÇO DT. .1011.

Aos trinta e um dias do mês de março de mil novecentos e qua-
renta e um, na sede do. Banco Central do Comércio, à avenida Graça
Aranha número 40, nesta cidade, reunidos às dezesseis horas, presen-
tes acionistas representando 1.415 ações o11 seja mais de um quarto
do capital social, o senhor presidente Alberto de Lucena declarou
aberta a sessila, solicitando em seguida à assembléia • a indicação, de
um acionista para presidir a mesa. Foiindicado o senhor Dr. José
de Azevedo Camaraque, empossado, convidou para secretários os se-
nhores lldefonso Gouveia de Castilho e Antonio Gonçalves de Car-
valho que aceitaram o convite. Constituída assim a mesa, foi pro-
cedida a leitura do edital de convocação, do relatório, balanço .e con-
tas da diretoria referentes ao exercício de mil novecentos e quarenta.,
e o parecer do Conselho Fiscal. Feita a leitura desses documentos, o
senhor presidente poz em discussão, e como ninguem quisesse fazer

i'. uso da palavra, foram postos em votação sendo os mesmos aprova-
dos sem restriçõe3 pela unanimidade dos senhores acionistas pres-
sentes, abstendo-se de votar os diretores e membros do Conselho
Fiscal. A seguir o acionista Ramon Lima pede a dispensa da trans-
crição na ata dos aludidos documentos por terem sido publicados no
Diário Oficial e em um jornal de grande 'circulação como determina
a lei, e serem ainda do conhecimento de todos os acionistas. Posta
em discussão a proposta e ninguein se manifestando, foi submetida

votação e aprovada. O senhor presidente declarou em seguida que
vai proceder á eleição do Conselho Fiscal para o exercício de mil
novecentos e quarenta e um. Pede a palavra o senhor José Pereira
de Lncena que propõe sejam eleitos os senhores Antônio Guimarães,
Dr. José de Azevedo Câmara e 'Tertriliano Augusto Teixeira de Frei-
tas para membros efeitivos; Milciades Portela Ferreira Alves, André
Pralong e José Frasão Milanez para suplentes. Posta em discussão e
em seguida em votação, verificou-se a eleição da chapa acima refe-
rida, sendo empossados pela mesa os referidos membros do Conselho
Fiscal e seus suplentes para o exercício de mil novecentos e qua-
renta e um. O senhor presidente declara que do acordo com a lei
deverá ser fixada a remuneração dos membros do Conselho Fiscal.
O acionista José L. Rodrigues da Costa propõe que seja fixada em
sem mil reis por sessão. Posta em discussão e votação foi essa pro-
posta aprovada por unanimidade. O senhor presidente leva ao conhe-
cimento da assembléia Mie é preciso fixar os honorários da Direto-
ria conforme ficou estabelecido na assembléia anterior. O senhor
Luiz de Castilho pede a palavra e declara em nome da Diretoria que
ainda não é oportuno fixar esses honorários, propondo que o assunto
seja tratado na próxima assembléia. Discutida a proposta foi a mes-
ma aprovada por unanimidade. Não havendo mais quem quisesse fa-
zer uso da palavra, e estando cumprida a ordem do dia, o senhor
presidente suspendeu os trablhos para ser lavrada a ata. Reaberta
a sessão, foi procedida à leitura da ata a qual posta em discussão foi
em seguida posta em votação e aprovada por unanimidade. O senhor
presidente encerrou, então, a sessão sendo por mim', Ildefonso Gou-
veia de Castilho como secretário da mesa lavrada esta ata que vai
assinada pelos membros da mesa e por todos os acionistas presentes.
— Dr. José de Azevedo Câmara. — Ildefonso Gouvéa de Castilho. —
A. Gonçalves de Carvalho. — Luiz Cláudio de Castilho. — José Pe-
reira de Lucena. — Ra ynon L. de Lima. — André Pralong.. — Al-
berto Moreira da Rocha. — José Luiz Rodrigues da Costa. — Manoel
da Silveira Carneiro. — Alberto Pereira de Lacem — Otticilio de
;Lucena Montenegro. — João Benriques de Lucena.

Confere cem o original transcrito no livro' próprio. — Rad ouso

Gottrèa de Castilho, secretário da mesa.
(N. 5.979 — 30-4-11	 85$7)

COMPANHIA SWIFT INTERNACIONAL, SOC. AN . COM.

Filial no Brasil

33ALANCO ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

Ativo

DEMONSTRATIVO DA CONTA DE ',trenos E PERDAS premam:to E.:g 3. 1 DE
DEZEMBR2 DE 1940	 •

Débito

Despesa de instalação de filial no Brasil:
Selos.
Despesas várias. 	

111:0008000

Crédito
.Aluguel 'fla Sticursal Rio 	 ..	 82 :8668000
Saldo a transportar para o exercício de 1911 	 	 31:1348000

111 :000$000

N.E..Alé a data a Filial não exerceu qualquer atividade comer-
cial ou indirsirial no Brasil.

•
Rio de Janeiro, 28 de abril de 1911. — P.p. Companhia Swift

Internacional Soc, An. Com., L. X. Mesquita, contador.
(N. 5.991 — 30-1-11 — 8286).

PRODUTOS QUÍMICOS GIBA S. A.

RELATÓRIO DA DIRETORIA DE PRODUTOS QUÍMICOS CIDA S. A. A SER APRE-
SENTADO Á 4.a ASSEMBLÉIA GERAL onoix,iniA

Senhores Acionistas:

Temos a honra de apresentar-vos o relatório referente ao exer-
cício de 1940.

Apesar das dificuldades de aquisição de mercadorias na Europa,
decorrentes do atual conflito, temos a grata satisfação de comunicar-
vos que os negócios sociais ,correriur, de uma maneira geral, satis-
fatoriamente-.

A construção de nosso novo edifício, à Avenida Venezuela 110,
está em vias de conclusão, já tendo sido transferida a sede desta so-
ciedade para o mesmo, em janeiro p. p., e, nesta data, podemos adi-
antar-vos que os novos laboratórios entrarão proximamente a fun-
cionar, antevendo-se, por esse motivo, probabilidades de um desenvol-
vimento bastante maior da fabricação de nossos produtos.

Transcrevemos, abaixo, o Brianço de nossa sociedade o a conta
de Lucros & Perdas, que, depois de feitas as amortizações legais,
acusa um saldo líquido para o exercício de 1940 de187:9958567, que
adicionado ao saldo remanescente do exercício anterior, perfaz a. im-
portância de 214:1228273, curo destino será objeto de deliberação
dessa Assembléia.

De conformidade com as disposições de nossos estatutos, deveis,
ainda nesta, eleger os membros da Diretoria e do Conselho Fiscal
para o corrente exercício.

Do resultado total acima mencionado esta Diretoria tem a honra
de sugerir-vos a seguinte aplicação: 30:00080 para o nosso fundo de
reserva ordinário; 150:00080, que 'representam 6% do capital, para
dividendo do exercício em apreço; e o restante, 34:122$273, para cons-
tituir o saldo remanescente a transportar para o exercício novo.

A Diretoria fica à disposição dos senhores acionistas para qual-
quer informação que desejarem.

Rio de Janeiro, 7 de abril de 1911. — I. Barroso, diretor. —
A. Brun, diretor. — Dr. Ilans C. Kiefer, diretor. — G. A. de Lima
Torres, diretor-técnico.

BALANÇO GERAL REALIZADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

Ativo

Ativo fixo:

Terreno 	 •	
•

clifícios e maquinaria.	 .	 .......
295 :0708000

i .619:71 46,00 1.„(A4:781$600

1.911 "C81$600
Passivo

Pa•s:sivo exigível a curto prazo:

cdores diversos.	 	 1.915:9.18$G00

Lucros e perdas:
krejuizo do ano 	 31:1318000

1.911:7818600

90:0008000
21:0008000

Ativo Imobilizado:
Terreno, prédio e	 novas	 instala-.	 _

Ç OCS	 	
Máquinas, aparelhos e - moveis 	
Automoveis 	

Ativo realizarei em curto
nistência em mercadorias gerais 	
Duplicatas a receber 	

2.81.2:1208500
406:6098000
33:5628000 3.282:2918500

prazo:
20.135:9928483

1.626:4368200
Devedores diversos 	 173:73506O 21.936 :1638743

Ativo disponivel:
Caixa e bancos 	 231 :8908000

Ativo pendente:
Despesas pagas adiantadamente 	 261:6328000

Ativo de compensação:
Caução ria Diretoria 	 100:0008000
Cauções diversas 	 98:3638000 198:3638000

25.910:3408213
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BALANÇO EM 31 DE DEZEMBRO DE 1910

Mico

Pass CO
Não exigirei:

Capital 	 s- . ,	 .
Reserva ordmaria 	
Reservas diversas 	

Exigivel - a longo prazo:
Diversos Credores 	  16.138:3368772
Letras a pagar 	

Exigível - a curto prazo:
Diversos credores 	
Letras a pagar 	

Dividendos a pagar 	
Passivo pendente:

Despesas a pagar 	
Passivo de compensação:

Credores por canção 	
Lucros & Perdas - saldo desta conta 	

25.910 :3108213

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 1910. - I. Barroso, diretor. -
A. Brun, diretor. - Dr. Hans C. h'iefer, diretor. - G. .1. de Lima
Torres, diretor-técnico. - Geraldo Patch, contador, reg. n. 37.619.

DEMONSTRAÇÀO DA CONTA "1.1:CROs & PERDAS' EM 31 DF: DEZENIBRO DE 1910

1W1.410

Depreciação sobre máquinas, aparelhos e moveis

Juros e despesas bancárias 	

Despesas de vendas 	

Amortização de créditos duvidosos 	

Idem sobre automoveis (20';'0 valor aquisição)

Diferenças de câmbio 	

Despesas gerais e de propaganda 	

(10% valor aquisição) 	

í Saldo de 1939 	

	
2 079:1658336
1.536:0118371

453:3518000

113:5268600

55.6228309

26:1268706

10:8518000

12:0998000

Lucros & Perdas
Iltesultado de 1910 	
•	 4.505:0518889

Crédito

2.500:0008000
120:0008000
177:3658600 2.797:3658600

3.500:0008000 19.988:3368772

524:5888200
2.000:0008000	 2.521:5888200

67:7128000

119:8528398

1983638000
214:1228273

187:9958567

Imobilizado:
Titulo "Diário da

Noite"	 1.000:0008000
Cliches e Fotos....	 100:0008000 1.100:0008000

Moveis e utensílios
Avião 	
Veículos . 	

21:2588000
35:0008000
31:7708000	 88:0288000	 1.188:0288900

Disponível:

Bancos
Caixa 2:4918700

2:2918300	 4:7838000

Realisavel a curto prazo:
Anunciantes . 	
Agentes
Letras a receber 	
Papel em estoque e em depósito 	

Realisavel a longo prazo:
C/C Empregados 	
C/C Gerais
C/C Publicidade 	
C/C Especiais 	
Depósitos diversos 	

Contas compensadas:
Ações caucionadas 	

Conta de resu:tado pendente:
Saldo para 1911 	

2 :8 l0$000
70:7828700
13:7518800

1.301:1508800
121$000.

185:3018300
30:5098300

3888000
384:9148700 601:3168300

.388:9288:300

30:0008000

819:9198000

4.062:9748600

Passivo
Não exigivel:

Capital	 2.000:0008000
Fundo de depreciação 	 	 13 :955$600	 2.013:9558600

Exigirei a curto prazo:
26:1268706

4.475:61W90
3:3148693

B3:01453600
5:0378200

6298000
1218000

8:7698300
81:0008000

Saldo do exercício de 1939 	
Lucro bruto em mercadorias gerais
Diferenças de preço (-1,3 custo 	

4.505:0518889

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 19;0. - I. Barroso, diretor. -
A. Brun, diretor. - Dr. Hans C. Kiefel, diretor. - (,'. A. de Lima
2'orres, diretor-técnico. - Geraldo Polck, contador, reg. n. 37.619).

Bancos
Amunciaffles
Agentes
Empregados . 	
Ordenados e salários a pagar 	
Impostos
Títulos a pagar.
Amortização .

1.174:8238900
59:1588500 1.115 :6658 ,100	 I.277:206$500

PARECER DO CONSELHO FISCAL - Exercício de 1910

Os membros do Conselho Fiscal, após meticuloso estudo da conta-
bilidade e documentos do arquivo da sociedade, são de parecer que
a assembléia geral deve aprovar as contas e o balanço, apresentados
pela Diretoria, porque estão em ordem e exprimem a realidade. Rio
do Janeiro, .25 de abril de 1941. - Arthur Curil Cieeri. Berbert
Cone. - Thomas Bristowe Hobson.

SOCIEDADE ANÓNIMA "DIÁRIO DA NOITE"

Srs. acionistas:

Vimos dar-vos conta dos resultados do exercício de 1910.
Conforme resalta do simples exame (los dados do balanço, assi-

nalou-se um sensirel- progresso na vida comercial da empresa.
Assim, a receita de circulação; que em 1939 fora de 3.221:1738300,
atingiu no ano passado a 3.680:6108'600, ou -seja, tun aumento de
mais de 450.0008000.

O líquido de publicidade apurado foi de 1.611:3068300, en-
quanto que no ano anterior fora de 1.339:8068000, o que equivale
a uma majoração de 301:5008300.

O "Diário da Noite" continua, assim, a sua marcha ascendente,
consolidando a sua imensa popularidade e firmando-se como um dos
jornais de maior circulação no Brasil.

Estamos à vossa disposição, Srs. acionistas, para os esclare-
cimentos complementares que julgardes necessários.

Consignamos os nossos agradecimentos aos empregados da Em-
presa, que se desempenharam cabalmente dos seus deveres.

Rio de Janeiro, 28 de março de 1941. - "Diario da Noite S.A.",
lAustregesilo de Athayde, presidente. Argentiro S. Bulcão, ge-
rente,

Exigivel...a longo prazo:

• C/C Gerais 	 	 115:2118100
C/C Publicidade 	 	 2008000
C/C Especiais	 196-7198100
Depósitos diversGs 	 65;0508000	 677 :2108800t

Contas compensadas:
Caução da diretoria 	 	 30 :0008000

Contas transitórias:
Diversas contas 	 % 	 	 64 :5118700

4.062:974$600

DEMONSTHAÇ7.0 DA CoNTA DE LUCROS E PERDAS

Débito
Saldo do exercício anterior 	 	 878:2008500
Consumo de papel 	  2.078:5868600
Materiais diversos	 ***	 174:1638000
Salários, ordenados e ilrias 	  1.018:3898600
Quota de providencia 	 	 32:5018400
Impostos e taxas 	 	 4:0018600

Depreciação e amortização do ativo:
Fundo de depre-

ciação - 101/4
sobre o ativo
imob.	 8:8028800

Instalações - Li-
quidação desta
conta 	 	 508000	 8:8528800

Diversas despesas ,	 1.476:6858100	 6.271:6898600

(N. 5.993-30-1-1911-21181).

•
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2.332:5078310
264:5758400
267:3308200

65:6878300 2.930:1008210
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Crédito
Publicidade . 	 	  1.6H:306$300
Renda de circulação 	 .. 3 . 680 :610$600
:Venda do encalhe, aparas, etc. ....	 99:853$700
'Saldo para o exercício seguinte ....	 819:919$000

itio de Janeiro, 31 de dez2mbro de 1940.- Austregesilo dc
;Athaytte, presidente. — Argemiro S. Bulcão, gerente. — Martinho
de Lona Alencar, contador — Reg. 34.581.

PARECER DO CONSELHO FISCAL

Os abaixo assinados, membros do Conselho Fiscal da Sociedade
<Anônima "Diário da Noite", depois de demorado exame do rela-
tório, do balanço e da escrita da Empresa, são de parecer que as
contas do exercício de 1910 sejam aprovadas, por estarem apuradas
Asna exatidão e a rigorosa ordem de toda a escrita da Sociedade.

A Diretoria merece os agradecimentos dos acionistas pela ma.
• Xieira por que se desempenhou dos seus deveres.

Rio de Janeiro, 30 de março de 1941. — Leão Gorulint de
fueira. — Luiz Franco da Rosa. — Victor do Espírito Santo.

(N. 6.309 — 30-4-11 — 324$1).

C. ENO (BRAZIL) LTD:"

DALANÇo GERAL EM 31 DE DEZEIUDR0 DE 1911

Ativo
Ativo imobilizado:	

1 

Maquinismos e equipamentos, insta-
lações, móveis e veículos. 	

Marcas registadas
Xkiversos 	

Ativo disponivel:

Caixa e Bancos

Ativo realizavel a curto prazo:

Devedores diversos 	
Matéria prima e produtos acabados 	

Contas de re.ultado pendente:

¡Material de propa:anda, selos e diversos pagamentos
adiantados 	

Contas de co:-Ipensação:

ir. C. Eno (Brun: Ltd. — Conta de capital 	

pEMsiNSTTIAÇÃo DA CONTA DE LUCROS E PERDAS PARA O 4N0 FINDO EM 31
DE DEZEMBRO DE 1940

Débitos
Despesas de venda 	 1.015:7978350
Despesas de armazem e embarque 	 . 95:9638900
Despesas gerais e de administração 	 590 :5808606
Imposto de renda 	 88:1418000
Dívidas duvidosas 	 . 	 15:0008000Dividendos	 	 1.650:000000
Saldo que passa para o exercício seguinte 	 1.726:42/4059

5.181:9068909

Créditos

Saldo transportado do exercício anterior 	 2 . 012 :275$909
Lucro bruto nas vendas 	 . 3.094:1308700
Lucros diversos 	 75:5008300

5.181:9068909

J. C. Eno (Brazil) Limiled. — Gerente, T. O'Shea. — Rubem
Soares Barrouin, registo n. 35.920, no Dept.°. Nac. da Ind. e Co-
mércio.

(N. 6.315 — 30-4-41 — 12715)

COMPÁNHIA MINEIRA DE ELETRICIDADE

RETIFICAÇÃO

Na publicação da ata da assembléia geral extraordinária desta
Companhia, feita no "Diário Oficial" de 26 de abril de 1941, pág.
8.302, leia-se no titulo III — art. 12 — letra e).

c) do diretor-secretário — a administração da tesouraria, a or.
ganização dos serviços internos e da correspondência social, bem co-
mo a substituição de qualquer dos outros diretores. Rio de Janeiro,
30 de abril de 1941. — Gabriel Pereira,— diretor.

(N. 6.321 — 30-1-1911 — 180

COMPANHIA DE ÁCIDOS

( amam o.A)

No Diário Oficial, de 24-4-41, às páginas 8.092 e 8.093, onde apa-
rece publicada a ata da Assembléia Geral Ordinária, da Companhia de
Ácidos, realizada em 27-3-41, houve omissão, no fim da publicação
daquela ata, do nome do acionista Sr. Edmond Rouviére, razão pela
qual se faz esta corrigenda, urna vez que no livro de atas consta a
assinatura do mencionado acionista. Rio de Janeiro, 30 de abril de
1941. — João Carlos Bahiana, secretário.

(N. 6.306 -- 30-1-41 -- 1383).

0.271:689$300

261:7808206
342:2068400

8$400	 606:9958096

	  2.626:60810p

1.123:6738700
976:7038300 2.100:3778000

271:4528050

188;0008000

5.796:5128246
	

SOCIEDADES CIViS
Passivo

Passivo exfigivel a curto prazo:

ly.:ompan li ias associadas
Credores diversos 	

lImpostos a pagar 	
ijndenizações 	

Reservas?

'ateserva rara depreciação 	 	 181:917$267npeserva para dividas duvidosa .:	 	 40:2108563

• Pa,;zivo não exigivel:

Capital realizado no Canadá:

Man. $ 47.300.00 ao câmbio de Rs.
8$100 	 	 •97:320$000:Lucros suspensos 	 	 332 :510$115

rConta de lucros e perdas 	  i.726:424$059

Contas de compensação:

Fapilal separado para as operaços nu
188:0008000

5.796 :5128216

J. C. Ermo (Brazil) Limited. — Gerente, T. J. O'Shea. — RubemCoupé,., finrrfmin. rugislo n. i5 .f!20. no Dent.0 Nac. da To& e Co-

ASSOCIAÇÃO BENEFICENTE DOS EMPREGADOS DOMÉSTICOS

ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL oRDINiRIA

Aos trinta dias do mês de abril de 1941, reunidos os associados
constantes do livro de presença, cuja lista fica fazendo parte inte-
grante da presente ata, na sede Social, à rua Chile número cinco, i.candar, salas três e sete, nesta Capital, pelo senhor diretor tesou-
reiro, foi aberta a sessão, convidando o senhor associado Claudionoi
Joaquim de Freitas, para presidir a Assembléia, o mesmo aceitou e
convidou para Secretaria da Assembléia a senhora associada Diná.Cae-
tano. a qual aceitou e tomou lugar, na mesa, o Sr. presidente abre a
sessão e explica os motivos da Assembléia, dizendo que a mesma vae
tratar da aprovação ou não da ata anterior, interesses da mesma As-
sociação, eleição da nova diretoria, para isto pede a colaboração e since-
ridade de todos os associados presentes, pede a palavra o senhor as-
sociado Décio Pinto o qual propõe que a Assembléia é absoluta, por-
tanto deve acabar com o cargo de Provedor Vitalício por já estar fora
de moda semelhante cargo, eleger nova Diretoria com diretor-presi-
dente, diretor, vice-presidente, diretor-tesoureiro, diretor-secretário,
três membros do Conselho Fiscal e três suplentes, pede a palavra
o senhor associado Rodrigo Ferreira o qual propõe que seja mudado o
título de Sociedade para Associação Beneficente dos Empregados Do-
mésticos, não excluindo qualquer outra classe de pertencer a mesma
na qualidade de sócio com o mesmo direito que tem os domésticos,
propõe o mesmo senhor que a gestão dos diretores seja de quatro anos.
o senhor presidente põe em discussão a primeira proposta do. senhor
associado Décio Pinto a qual é aprovada por unanimidade, o senhor
presidente a seguir põe em discussão a proposta do associado Ro-
drigo Ferreira a qual tambem é aprovada por unanimidade, o senhor
presidente suspende a sessão por trinta minutos para que os senhores

222:1278832

2.456:2848174

Brasil Can.
11.000.00 	

1mm nimmmmem.P...N.M1
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associados escolham os novos diretores que devem dirigir todos Os
negócios da Associação de dois de maio do 1941 a dois de maio de
1945, declara mais que a comissão de três membros para apurar a
eleição referida compõe-se dos seguintes associados: Luiz Gama, Raul
do Sousa, Valter Caetano, tudo de conformidade com o disposto no
número quatro do artigo 25 dos Estatutos. Procedida a eleição,
foram eleitos, para presidente António Joaquim de Freitas, vice-pre-
sidente Rodrigo Ferreira, tesoureiro Diná Caetano, Secretário Clati-
dionor Joaquim de Freitas; Conselho Fiscal: Décio Pinto, Raul de
Sonsa, Luiz Gama Borges; Suplentes, Valter Caetano, Nasianzeno Pe-
drosa de Oliveira, Francisco Vieira, que achándo-se todos. presentes,
o senhor presidente os dá como . empossados nos seus respectivos
cargos. Nada mais havendo a tratar, o senhor presidente agradece a
Pre seIna de todos os associad os, couvidando-os para- se reunirem eia
Assembléia Gerai Extraordinária no dia dois de junho do ano corrente,
afim de tomarem conhecimento de Iodos os assuntos de interesse social.
Suspende-se a sessão por uma hora para que o senhor secretário lavre
a presente ata. Reaberta a sessão é a mesma aprovada. Sala das
sessões da Assembléia Geral da Associação Beneficente dos Empre-
gados Domésticos em trinta de abril de 1911, eu, Diná Caetano, secre-
tária da Assembléia, escrevi, conferi e assino.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1911. — Dinah Caetano. — Antonio
Joaquim. de Freitas. — Rodrigo Ferreiro. — Claudionor Joaquim de
Tantas. — Decio Pinto Bane de Souza.— Luiz Gamo nor ffes. wauer
Caetano. — Nasian:eno Pedrosa de Oliveira. — Francisco Vieira. —
Renato Cactono. Alhayde Ventrra da Silva. — Nillon Caetano. —
Dulce Coelho de Freitas. — Ivete de Araujo. — Oscar Costa.

'Rio do Janeiro. 30 de abril de 1911. — Antonio Joaquim de Freitas.
Reconheço a firma de António Joaquim de Freitas.
Rio de Janeiro, 30 de abril de 1911. — No impedimento ocasional

do Tabeliao, o substituto, linhar ('. de Oliveira.
N. 5 .980-30-4-1911-76$5) .

TENDA DOS HUMILDES DE ISABEL — A REDENTORA

(EXTRATO DE ESTATUTOS)

Fundada nesta capital, onde tem sua sede e fóro, com ilimitado
número de sócios ou quais não respondem subsidiariamente pelas obri-
gações sociais e tem por fim o seguinte: o estudo e ensinamentos da
(Atinente Espirita o sua ilimitada propaganda, etc. Será administra-
da por uma Diretoria composta de: Presidente (que é O represen-
tante legal em juizo e fóra dele) 1 Vice-Presidente, I.° e 2.° Secretá-
rios, e 1.0 e 2.° Tesoureiros, 1 Zelador, 1 Bil2liotecário e 1 Comissão
Fiscal de 5 Membros. No caso de dissolução da Tenda, resolução que
só poderá ser tomada em Assembléia Geral, com a presença de, pelo
menos, 23 de seus associados efetivamente quites, todo patrimônio,
será recolhido à uma Casa de Caridade designada pela própria Assem-
hléia. Os presentes estatutos só poderão ser reformados depois de 3
anos, em Assembléia Geral, especialmente convocada para esse fim.
A Diretoria atual consta dos Estatutos. — A Diretoria

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1911. — Carlos Olym pio Borges

dr Poria. (N. 6.323 — 29-1-11 — 245)

INSTITUTO HAHNEMANNIANO
nwrivero DE ESTATUTOS

Reforma

Com Personalidad e Juridiea adquirida pelo registo de seu pri-
mitivo estatuto feito no 1.0 Ofício de Registo de Títulos sob n. 545
do Livro 1 de Sociedades Civis em 23 de maio de 1912, posterior-
mente reformado e registado no mesmo Ofício sob o n. 1.257 do
Livro 3 de Sociedades Civis, em 23 de fevereiro de 1922, o Instituto
Bahnemanniano. com sede o foro nesta cidade, tem por fim con-
correr para o desenvolvimento e aperfeiçoamento da medicina cru
geral e em especial da 'Homeopatia, realizando nesse desideratum o

programa consubstanciado em seu estatuto, em especial no art. 2.0,
alíneas e parágrafo único. O Quadro Social do Instituto compõe-se
de 3 classes de sócios: Contribuintes, fixados no total de GO, sendo 50
Médicos e 10 Farmacautices, que satisfaçam a exigência do art. 6.°
e parágrafo do Estatuto; Correspondentes e honorários, não res-
pondendo subsidiariamente pelos compromissos sociais, os sócios,
consoante dispositivo do art. 41 do mesmo Estatuto. É administrado
pol. uma Diretoria composta de Presidente, 1.0 e 2.° Vice-Presidentes;
1.0 e 2.0 Secretários, Tesoureiro. Orador e Redator da Revista, com-
petindo ao Presidente o eNereicio da representação do Instituto, em
juizo e fora dele e em geral em suas relações com terceiros. (Arts.
10 o 41, letra g). De duração por tempo indeterminado, dissolver-
se-à. mediante resolução de assembléia geral especialmente convo-
cado, para case fim, quando se manifeste a impossibilidade de- rea-
Ezação do programa a que se propõe, competindo a essa assembléia
designar o destino do remanescente de seu patrimônio (art. 96).
O atual estatuto só poderá ser reformado por iniciativa do Conselho
Administrativo ;provada em assembléia geral especialmente convo-
cado para esse fim (art. 95). A ata da assembléia geral que - refor-
mou e aprovou o atual estatuto, realizada a 5 de dezembro de j940,
está registado no 1.0 Oficio de Registo -de Títulos' e Documento s sob
O TI. (1.601 do Livro J 14. Os nomes-dos .Sócios Fundadores constam
do primitivo registo e os dos componentes da •atual administração
constam do Estatuto ora reformado e registado. — Dr. Jorge do
Antal-fel Murtinho, 1.0 Vice-Presidente, no exercício da Presidência.

,(N.. 5.885 — 30-4-11 — 36$7).

AVISO — Para boa ordem dos serviços da Redação, e no interesse
do público, fica estabelecido que os pedidos para reprodução de
nbe.téria paga, verificada pelos interessados a existência de erros ou
omissões, devem ser feitos das 14 às 20 horas, e no máximo, até
48 horas após a saida dos orgãos oficiais.

ANÚNCIOS
Banco do Brasil

AVISO N. 1

O Banco d) Brasil faz público que, em sua Agência Central, Mos--
quiia Oliveira Castro, Ltda., agricultores. domiciliados na Praça
Floriano ns. 31/39, 2.0 andar, Distrito Federal, de acordo com os
decretos-leis ns. 1.002, 1.172, e 1.888, de 29-12-38, 27-3, 29-4
e 15-12-39, apresentaram à Carteira de Crédito Agrícola e Industrial
proposta, registada sob n. 3, do empréstimo em letras hipotecá-
rias até 75% de 310:000$000, por quanto foi avaliado o imovel
"Granja Iguassti", situada no Município e Comarca de Nova-Iguab-
sú, Estado do Rio do Janeiro.

Fica marcado o prazo de 40 dias, dentre do qual esta Agência,
nos termos do art. 15.° do decreto-lei n. 1.888. facultará a quem in-
teressar possa, conhecimento da lista de credores fornecida paio
proponente, e, na conformidade do art. 4 0, e respectivos. parágra-
fos, do regulamento baixado com o decreto-lei Ti. 1.230, receberá
os esclarecimentos ott reclamações que lhes forem apresentados. O
prazo se conta da publicação do 1.0 aviso, feita a 2 de maio de
1941.

Rio de Janeiro, 2 de maio de 1911. — José Vieira Machado, ge.
rente.

D'eclaração

Eu abaixo assinado Ernesto de Barros. solteiro, filho de An.,
tônio Joaquim de Barros e do Nazareth de Jesus Cardoso, residente
à rua_ de Santa Cristina n. 100, declaro que perdi a minha carteira
de identidade registada sob n. 455.827, peço o obséquio a quem eras
contrá-la entregar à Escola Mataram, à Praça Tiradentes n. 71.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1911. — Ernesto de Barros.
(N. 5.978— 30-1-911 — 103)

Casa do Policial
•ASSEMBLÉIA GERAL

De ordem do si', presidente, ficam 'convidados a comparecer -
na assembléia geral a se realizar cm nossa sede social à rua Gene-
ral Câmara n. 119, 2.° andar, no dia oito de maio próximo, os se-
nhores associados que estejam em pleno gozo de seus direitos, afim
de se tratar da seguinte ordem do dia:

o) aprovação da ata anterior;
b) referendação das instruções sobre essa assembléia; e
c) eleição da 1.a diretoria e órgãos da casa.

A I.° convocação - terá lugar às nove horas e será aberta como
preihninar considerando-se em caráter permanente até às 19 horas;
hora essa em que se tornará definitiva .Caso não haja número
para deliberação em primeira convocação. .tornar-se-á definitiva
em 2.0 ou 3:0 convocação, respectivamente às 20 e 20,30 horas.
Josino Ribeiro da Luz, secretário.

(N. 5.984 — 30-1-941 — 20$4)

S. A. "O Jornal"

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação
Convidamos os senhores acionistas a se reunirem em assem.

bléia geral ordinária, no dia 12 do maio próximo, às 14 horas. N
Avenida Rio Branco n. 129, 30 andar, afim do proceder ao jul.
gamento do relatório da Diretoria, parecer do Conselho Fiscal, baa
lanço e contas referentes ao exercício de 1940 o elegerem a nova
Diretoria, Conselho Fiscal e suplentes.

Rio de Janeiro, 29 do abril de 1911. — Dano de Almeida Maga-
Mães. Presidente. — Victor do Espirito Santo, Diretor.

(N. 6.308 — 30-4-941 — 55$1 — 3 vezes).,

Cooperativa Patrimonial, S. A.	 COPAI'
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam os senhores acionistas convidados a se reunirem em as-t
sembléia geral extraordinária. lis 14 horas do dia 8 do maio vin-
douro, na sede social, à Avenida Ria Branco, 62, 2.° andar, afim de
deliberar sobre a .adaptaclio dos estatutos aos preceitos do decre.
to-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1941. — Pela Diretoria, Allortel,
de Azevedo.

(N• 6.313	 s30-1-911 — 13?3).
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Estado do Rio de Janeiro

APÓLICES RODOVIÁRIAS

A partir do dia 5 de maio próximo, nos guichets do Banco Boa-
vista, à rua 1•0 de Março n. 47. serão pagos os juros destas apólices,
rebi! ivos ao mês de abril corrente.

io de Janeiro, 30 de abril de 1911. — Banco Boavista S. A.
(N. 6.312 — 30-1-911 — 11$?).

Aliança Imobiliária .Palame, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ExTruortniNÁRIA

Terceira convocação

Não havendo comparecido número legal para o luncionamento
da Assembléia Geral Extraordinária convocada para a presente data,
30 de abril de 1941, ficam os senhores acionistas convidados a se
reunirem em terceira convocação no dia 8 de maio próximo vindou-
ro. às 14 horas em sua sede social à - roa Candelária n. 9, 2.0 andar,
salas 206-208, para o fim de se deliberar sobre a reforma dos es-
tatutos sociais, adatando-os às exigências do decreto-lei n. 2.627,
de 26 de setembro de 1940. Mativo à nova lei das sociedades anóni-
mas. Na presente assembléia se deliberará seja qual for o capital
representado.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1941. — José Guertzenslein, Di-retor-Presidente.
(N. 6.310 — 30-4-911 — 01$2 . — 3 vezes).

- Companhia Industrial São Paulo e Rio

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Siio convidados os senhores acionistas desta Companhia a se re-
tinirem em assembléia geral extraordinária, no dia 10 de maio
.p. f., às 16 horas, na sede social à rua Uruguaiana n. 101, 3. 0, afim
de tomar conhecimento e deliberar sobre uma proposta da dis.
retoria, com parecer favorável do conselho fiscal, para aumento do
capital social e reforma dos Estatutos.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1941. — A. Monteiro de Carvalho,
presidente.

(N: 6.317	 30-1-911 — 45$9 — 3 vezes).

Companhia Técnica Brasileira

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

São convidados os senhores acionistas desta Companhia a se re-
unirem em assembléia geral extraordinária, no dia 10 de maio
p. f., às 15 horas, na sede social, à rua Uruguaiana n. 104, 3. 0, afim
de deliberar sobre a reforma dos Estatutos sociais, adaptando-os
aos dispositivos do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1941. — Mario Sinzonsen. — Car
los aa Costa Pereira, diretores.

(N. 6.318	 30-4-941	 45$9 — 3 vezes).

Companhia Predial São Paulo 'e Rio
ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

S'ão convidados os senhores acionistas desta Companhia a se re-
tinirem em assembléia geral extraordinária, no dia 10 de maio
p, f., às 15 horas, na sede social, à rua Uruguaiana n. 104, 3.0, afimde deliberar sobre a reforma dos Estatutos sociais, adaptando-os
aos dispositivos do decreto-lei n. 2.627. de 26 de setembro de 19W.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1941. — JOaquim Monteiro deCarvalho, presidente.
(N. 6.319 — 30-4-941 — 54$9 — 3 vezes)

"(:OFERMAT", Companhia Brasileira de Ferra e Materiais
de Construção, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidamos os Srs. acionistas à se reunirem no dia 10 dó maio
de 1911, às 11 horas, na sele social à rua Buenos Aires n. 154, em
assembléia geral extraoi .dinária afim . ie deliberarem sobre a seguinte
ordem do dia:

a) modificação dos estatutos e aumento do capital social do
acordo com o decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910;

b) assuntos gerais.
Rio de Janeiro, 30 de abril de 1941. — Benry Albaux, diretor. —

José Somaglino, diretor.
: (N..5.879 — 30-1-941	 45$9 — 3 vezes)...

Companhia Construtora Capim & Capita, S,. A.
ASSEMBLÉIA GERAL snITRAORDINÁRLS

Segunda convocação

Não tendo havido, por falta de número, a Aáembléia Geral Ex-
traordinária, mareada para o dia 28 de abril próximo passado, ficam
novamente convidados os senhores acionistas a se reunirem no dia
10 de maio próximo, às 16 horas, na sede social, à rua da Assembléia
n. 101, 7.0 andar, nesta cidade, afim de deliberarem sobre a reforma
dos estatutos, de conformidade com o deereto-lei n. 2.627, de 26 de
setembro de '1940.

Os senhores acionistas deverão, de acordo com os atuais esta-tutos, depositar as suas ações nos cofre da Companhia, com 10 dias
de antecedência da data mareada, afim de poderem tomar parte na
reunião.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 191!. — Julio Capito, diretor-supe-rintendente. — Americo Capita, diretor-técnico.
(N. 5.876 — 30-1-911 — 91$8 — 3 vezes).

Companhia Construtora Capua & Capua, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação*

Não tendo havido, Por falta de número, a Assembléia Geral Or-
dinária mareada para o dia 28 de abril próximo passado, ficam nova-
mente convidados os senhores acionistas a se reunirem no dia 10 de
maio próximo, às 11 horas, na sede social, à rua da Assembléia nú-
mero 104, 7.° andar, nesta cidade, afim de, na forma dos estatutos,
tomarem conhecimento e deliberarem sobre o relatório, balanço.
contas e parecer do Conselho Fiscal, referentes ao exercício de 1940
e bem assim elegerem os ipemlaros efetivos e suplentes do Conselho
Fiscal para o ano do 1941.

Os senhores acionistas deverão, de acordo com os atuais esta-
tutos, depositar as suas ações nos cofres da Companhia, com 10 dias
de antecedência da data mareada, afim cle poderem tomar parte na
reunião.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1941. — Julio Capita, diretor-supe•
rintendente. — Ainerico Capita, diretor-téenire.

(N. 5.875' — 30-1-941 	 91$8 — 3 vezes).

S. A. J. Lucena

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

São convidados os senhores acionistas a retinirem-se em assem-
Idéia geral extraordinária, no dia •1O de maio próximo futuro, às 14
horas, na sede social, à rua Mayrink Veiga n. 22, afim de delibera-
rem sobre a reforma dos Estatutos rociais, adaptando-os aos dispo-
sitivos do decreto-lei n. 2.627, de 29. de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1941. — João Luccna Ferreira,
presidente.

(N. 6.320 — 30-1-941 — .45$9 — 3 vezes).

Companhia Docas de Santos

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

Convido os Srs. acionistas desta Companhia a se reunirem em
sua sede, à avenida Rio Branco ns. 135-137, 3.° andar, às 15 horas do
dia 6 de maio, para deliberarem em Assembléia Geral Extraordinária,
sobre a reforma dos Estatutos da Sociedade para sua adaptação às
disposições do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 30 de abril de' 1941. — Péla Companhia Docas
de Santos, Guilherme Guinle, presidente.

(N.- 5.880 — 30-4-911 — 73$4 — 3 vues).

S. A. Fábrica de Tecidos Maria Cândida

kSSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidam-se os Srs. acionistas a reunirem-se em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 8 de maio, às 9 horas, no escritório da
sociedade, à praça Mauá n. 7, sala 1.611, afim de deliberarem sobre
a reforma dos estatutos sociais.

Rio de Janeiro, 30 de aoril de 1941. — Carlos Antonio de Souza.,
— Bruno José Gonçalves, diretores.

(N. 5.929 — 30-4-941 — 26$5	 2 vezes).
••'..n••

Declaração
Eu, abaixo assinado, declaro que perdi o titulo de eleitor mi-

mero 59.733, registo n. 128.611 que obtive no Gabinete de Ideia-.
tificação desta Capital.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1911. — Ilidia Pereira Vieira..
(N. 0.301 — 30-4-911 — .13$3)
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Aviso

Sociedade Cow,erativa dos Chauffeurs P. do Rio de Janeiro,
como adquirente da Viação Penha Ltda.., conforme termo de trans-
ferência e incorporação e prorrogação de autorização assinado no
Departamento de Concessões, em 22-3-39, e declaração de venda
que se acha anexado ao proc. n. 6.747-39 do Departamen'to
Contabilidade, faz público que se "extraviou" o talão de caução nú-
mero 3.618 pelo qual foi recolhido à Tesouraria da Prefeitura do
Distrito Federal 15 apólices (quinze) municipais do decreto 3.462,
de 4-3-31, de ns. 159.161/70 (cento e cinquenta e nove mil cento
e sessenta e um a cento e cinquenta e nove mil cento e setenta)
constante respectivamente das 'cautelas ns. 7.476 (sete mil qua-
trocentos e setenta e seis) e 31.850 (trinta e um mil oitocentos e
cinquenta) como garantia de um termo de auto ónibus.

A caução em apreço. foi feita em 24-5-932, em nome de Rei-:
naldo Moreira, Joaquim Polônia e José da Silva Sencadas, e pos-
teriormente transferida para Viação Penha Ltda.

TIII documento será 'considerado invalidado para todos os efei-
tos nos lermos dos artigos 202 e 683 do Regulamento (lerá! de Con-
1abilidade Pública, conforme foi requerido à repartição compe-
tente.

Itio • de Janeiro, 29 de abril de 1941. — Sociedade Cooperativa
dos Chauffeurs 1'. do Rio de Janeiro. — Carlos Simões, diretor-
gerente.	

(N. 5.990 — 39-1-911 — 33$7)

Belmiro Bodrigues, S. A.

Primeira convocação

Ficam convocados os senhores acionistas para a assembléia ge-
ral extraordinária a se realizar no dia 10 de maio de 1941. às 11
horas, na sede desta sociedade, à Avenida Rio Branco n. 26, 15P
andar, afim de tomarem conhecimento da proposta da diretoria
Iara aumento do capital social e reforma dos estatutos.

Rio de Janeiro, 30 de abril de 1911. — Antonio Ferraz, dire-
tor gerente.	

(N. 5.997 — 30-1-911 — 36$7)

S. A. de Perfumarias J. & E. Alkinson

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Segunda convocação

Convidam-se os senhores acionistas a assistirem a assembléia ge-
ral ordinária à ser realizada em 5 de maio próximo, na sede social
à rua Maxwell n. 460, nesta cidade, às 11 horas, por não ter se
realizado a que marcamos para 10 do corrente, por falta de número
legal, para a aprovação das contas do exercício de 1940 e eleição do
Conselho Fiscal para 1911.

'Rio, 19 de abril de 1911. — A Diretoria.
(N. 6.305 — 30-4-941 — 45$9 — 3 vezes)

Companhia Jardins Gávea

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidamos aos Srs, acionistas a se reunirem em assembléia
geral extraordinária na sede sobial, à rua do Ouvidor n. 76, loja,
às 14 horas do dia 12 de maio de 1941, afim do tomarem conhe-
cimento e deliberar sobre:

a) proposta da diretoria para a redução do capital social;
b) substituição das ações da companhia de ao portador, por

nominativas;
c) adaptação dos estatutos à nova Lei das Sociedades Anô-

nimas.
Rio de Janeiro, 30 de abril do 1941. — Companhia Jardins

Gávea, V. R. Kershner, diretor.
(N. 6.325 — 30-4-41 — .45$9 — 3 vezes)

S. A. "Diário da Noite"

ÁSSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Primeira convocação

Convidamos os senhores acionistas a se reunirem em assembléia
geral ordinária, no dia 12 de maio próximo, às 16 horas, à Ave-
nida Rio Branco n. 129, 3.° andar, afim de procederem ao julga-
mento do relatório da, Diretoria, parecer do Conselho Fiscal, balanço
o contas referentes ao exercício de 1940 o elegerem o Conselho Fis-
cal e suplentes.

Rio de Janeiro, 29 de abril de 1941. — "Diário da Noite" S. A.
— Attstregesilo de A.thayde, presidente. — Argemiro S. Bulcão, ge-
rente.

(N. 6.307 — 30-4-911 — 55$1 — vezes.

I	 ••:.-ssroproomeneue~m	 1111MMI I/

Imobiliária Pindorama, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
sembléia geral extraordinária, no dia 30 de maio de 1911, às 14
horas, na sede social à rua México n. 98. sala 104. afim de de-
liberar sobre a reforma dos estatutos da Sociedade de acordo com
os termos do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro \de 19-40, bem
como tratar de outros assuntos de interesse social.

Rio de Janeiro. 30 de abril de 1911. —Francisco 'Barros do Ama-
ral, diretor-presidente.

(N. 6.301 — 30-1-941 — 49$0 — 3 vezes)

Banco Construtor do Brasil (Nova Sociedade AnimimaQ

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A Diretoria convida os Srs. acionistas para se reunirem em,
assembléia geral extraordinária, no dia 11 do mês corrente de
maio, às 11 horas, na sede social, à Praça Getúlio Vargas É. 2,
7.° andar, sala 703, nesta cidade, afim do deliberarem sobre a re-
forma dos Estatutos, para os adaptar ao decreto-lei n. 2.627, de
26' de setembro de 1940, e resolver sobre as providências conse-
quentes, alterando tombem a denominação da sociedade, o seu
objeto e prazo de duração. Rio de Janeiro. 1 de maio de 1941. —
A diretoria: Fran/dia Sampaio, presidente. — Durval Egydio de
Scttza, diretor.

(N. 6.321 — 30-4-41 — 55$1 — 3 vezes)

Imobiliária S. Caeamo, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados os senhores acionjstas a se retiniC em As-
sembléia Geral Extraordinária, no dia 2 de maio do corrente ano,
às .15 horas, na sede da sociedade à rua da Quitanda n. 60 ., 2.° andar,
afim de deliberar sobre um empréstimo hipotecário a ser con-
traído.

Rio de Janeiro, 22 de abril de 1911. — Alvaro Soares de Sampaio,
Presidente.	 •

(N. 5.538 — 22-1-41 — 42$8 — 3 vezes).

• Companhia Comercial tio Rio de Janeíro •

ASSEM- DIAL% GERAL EXIMA0RDINÁRIA

Os Srs. Acionistas são convidados a . se reunir em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 5 de maio do corrente ano, às 15 horas,
na sede da Companhia, na rua do Ouvidor n. 57. 1.* andar, para o
fim especial de deliberar sobre a reforma dos Estatutos e sua ada-
ptação aos dispositivos do decreto n. 2.627, de 26 de setembro de
1940, tudo na conformidade da -proposta da Diretoria e Parecer do
Conselho Fiscal, que ficam à disposição dos Senbores Acionistas.

Os Senhores Acionistas, até três dias antas da data da Assembtéia,
deverão depositar, no escritório da Companhia, suas ações ao por-
tador, ou o certificado do depósito delas em estabelecimento bancário
idóneo, a juizo da Diretoria, de acordo com o artigo 9 .° dos Estatutos.

Rio de Janeiro,- 17 de abril de 1911. — Carlos Pinta Soares e
J. N. Magalhães, Diretores.

(N. 5.387 — 17-4-11 — 65$3 —'3 vezes).

Companhia Brasileira Financeira e Imobiliária

Segunda convocação

Não tendo comparecido acionistas, em número legal para rea-
lizar-se a assembléia geral extraordinária, convocada para o dia 26
do corrente, são novamente convidados os senhores acionistas a
se reunirem em assembléia no dia 2 de inalo próximo futuro, às 14
horas, na sede social, à Avenida Rio Branco n. 46, 4 •0 andar, neta
Capital, para deliberarem sobre:

a) reforma dos estatutos e projeto de adaptação dos mesmos
às exigências do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940;

b) eleição de administradores..
Rio do Janeiro, 28 de abril de 1941. 	 Marcel Rouilloux Lafont.

(N. 5.956 — 28-4-941 — 52$0 — 3 vezes)

Edifício 'Monroe S. A.

Avenida Presidente Wilson n. 188

São convidados Os senhores acionistas a se reunirem na :ede da
Companhia, às 15' horas do dia 5 de maio de 1941, em assembiela ge-
ral ordinária, afim de tomarem conhecimento do relatório, parecei.
do Conselho Fiscal, e contas da Diretoria, relativos ao exercício de
1940, bem como procederem á eleição do Conselho Fiscal e seus su-
plentes para o corrente exercício.

• Rio de Janeiro, 25 . de abril de 1941. — A- Diretoria
(N. 5.911 — 25-4-911 — 5:20 — 3 vezes'
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A. Guidi Buffarrini S. A.	 A

São convidados os acionistas desta sociedade a se reunirem em ãs-
s,eiliblf; ia' geral extraordinária no dia 21 de maio próximo futuro, às
12 horas. na sede social à rua Senador Dantas, 55, para tratar da se-
guinte ordem do dia:

a) adaptação dos estatutos ao decreto-lei n. 2.627 de- 26 de se-
tempo de 1910;

b) tomar conhecimento do relatório da Diretoria e parecer do
Conselho Fiscal;

c, deliberar sebre o balanço e contas de 1910;
d) iileger o Conselho Fiscal e suplentes para 1911;
‘chain-se à disposição dos senhores acionistas, na sede social. os

documentos de que trata o artigo 99, do decreto-lei n. 2.627.- de 1910.
Rio iie Janeiro, 23 de abril de 1911. — A. Guidi Buffarini •.A.

Awmtinho Cesare Valente, diretor.
• (N. 5.812-29-1-41-2 vezes)

Instituto Científico São Jorge S. A.

silo convidados os Srs. acionistas (:este Instituto a virem re-
cebei o dividendo correspondente ao exercício de 1940, , à razão de
2í$500 por ação, o qual será pago na sede da sociedade, à rua Sena-
fiador Dantas n. 41, a partir de 1 de maio, das 15 às 17 horas, em
todos os dias úteis.	 •

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1911. — Salvador Aldifacio Bot.-
lirdov-administrativo.

(N. 5.761 — 28-4-941 — 33$7 — 3 vezes)

Instituto Científico São Jorge S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convidados os Srs. acionistas para a assembléia geral
ex raordinaria a se realizar no dia 17 de maio próximo futuro,
pelas quinze horas na sede do Instituto, à rua Senador Dantas nú-
meia) 41, afim de se proceder à alteração dos estatutos, com a sua
adaptação às novas exigências legais expressas no decreto-lei nú-
mero 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeirt), 26 de abril de 1941. — Salvador Aldifacio Rot-
laulia, diretor-administrativo.

(N. 5.762 — 28-4-911 — 13$9 — 3 vezes)'

Companhia Nacional de Papel S. . A.

1SSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

s;-, 0 convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
idéia geral extraordinária no dia 15 de maio do corrente ano, às 16 ho-
ras, na sede social, à rua Sousa, Barros n. 110, para, verificarem que
a organização da Companhia' seacha exatamente nos moldes prescri-
tos peio decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1941. — Pelos .diretores.
Comeanhia Nacional de Papel S.A. — P. 1. Pereira Travessos.

(N. 5.832 — 29-4-11 — 43$9 — 3 vezes)

Companhia Santa Cruz, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

Convidam-se os Srs. acionistas a comparecerem no dia 7 de maie
Próximo, às 16 horas, na sede desta Companhia à Avenida Rio Branco
o. ris. 1•0 andar, para, em assembléia geral extraordinária, serem re-
formadoks os estatutos sociais, afim de serem adaptados aos termos do
&crido- lei ii. 2.626 de 26 de setembro de 1940, e adopção de quais-
(piec outras alterações que forem julgadas convenientes, e para deli-
:K. 1.81'cm sobre a conversão das ações ao portador em nominativas, re-
numeração da Diretoria e do Conselho Fiscal.

Rio de janeiro, 28 de abril de 1941. — Companhia Santa Cruz. —
Freei: Dodd, diretor presidente. — Paulo Espindola de Aquitto, diretor
vice presidente. — Ludovico Rotim de Oliveira, diretor gerente.

(N. 5.831 — 29-4-41 — 70$4 — 3 vezes)

Aviso

Avisa-se a quem interessar possa que a firma A. Gonçalves
.\ 1 ,01 Mário, estabelecida à praça Petrolina n. 6, alega ter-se extra-
\ !alie o connecimento original n. 6, concernente a 26 caixas com
reriiimarias, marca "Diva" embarcadas em Belern do Pará pela Per-
filmaria Pildai Ltd. consignada A. ORDEM, no vapor "Itapagó" via-
gem 115 mui entrado em 17 do corrente, recebendo-se na sede da
Companhia Nacional de Navegação Costeira, qualquer reclamação,
visto que a referida firma deseja entrar na posse daÉ aludidas caixas
glie diz lhe secem destinadas.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1941.	 Companhia Nacional de
tsi . giição Costeira. — CUM) Nobre Machado, Diretor Secretário.

(N. . 5.826 — 29-1-41.	67$3 — 3, vezes).

Aviso à Praça

Duarte & Dias, firma comercial estabelecida à rua Nariz e Bar-
ros número 463, nesta Capital, comunica à Praça que comprou a
Alexandre Ferreira da Cruz, ei estabelecimento à rua Barão de Mes-
quita número 783, livre e desembaraçado de qualquer onus ou gra n
vame, tendo ficado parte do preço da -venda, em depósito na firma•
Nunes Martins ez Cia., estabelecida no largo de Santa Rita número 6,
a quem os credores do vendedor poderão se dirigir.

Rio de Janeiro, 12 de abril de 1941. — Duarte	 Dias.

Confere: Alexandre Ferreira da Cruz.

(N. 5.829 — 29-4-41 — 55$1 — 3 vezes).

Edifício Senador Dantas S. A.

Avenida Presidente Wilson n. 188

• São, convidados os senhores acionistas a se reunirem na sede da
Companhia, às 14 horas do dia 5 de maio de 1941, em assembléia ge-
ral ordinária, afim de tomarem Conhecimento do relatório, parecer
do Conselho Fiscal, e contas da Diretoria, relativos ao exercício de
1940. bem como procederem à eleição do Conselho Fiscal e seus su-
plentes para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1941. —	 Diretoria.
(N. 4.942 — 25-4-941 — 55;51 — 3 vezes);

Edifício Imperial S. A.
Avenida Presidente Wilson n. 188

São convidados os senhores acionistas a se reunirem na sede da
Companhia, às 16 horas do dia 5 de maio de 1941, em. assembléia ge-
ral ordinária, afim de tomarem conhecimento do relatório, parecer
do Conselho Fiscal, o contas da Diretoria, relativos ao exercício de
1940, bem como procederem à eleição do Conselho Fiscal e seus su-
plentes para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1941. — A Diretoria
• (N. 5.943 — 2'5-4-941 — 55$1 — 3 venes)

Companhia de Seguros Gerais .

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

A diretoria da "Bras:il" — Companhia de Seguros Gerais, usando.
dos poderes que lhe conferem os estatutos sociais, convida os senho-
res acionistas a se reunir em assembléia geral extraordinária, a
realizar-se em 30 de maio de 1941, em sua sede sodial, à rua Boa
Vista n. 127, 2.0 andar, em-São Paulo, às 15 horas, afim do delibe-
rar sobre:

a) modificação e supressão de diversos artigos o parágrafos
dos estatutos sociais adaptando-os ao decreto n. 2.627, de 26 de
setembro de 1940.

São Paulo, 28 de abril de 1941. — A Diretoria.
(N. 5.830 — Q9 - 1 - 11 — 52$0 — 3 'vezes).

•
Fundição Indígena S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ontwiniA

Primeira convocação
-

São. convidados os senhores acionistas a se reunirem em assem-
bléia geral ordinária, às 13 horas do' dia quinze (15) de maio pró-
imo vindouro, na sede social à rua Camerino n. 150, afim do to-
filarem conhecimento do relatório da Diretoria, parecer do Conse-
lho Fiscal, balanço e contas de 1940, bem como procederem à elei-
ção dos membros efetivos e respectivos suplentes, para o Conselho
Fiscal no exercício de 1941, e tratarem de asssuntos gerais.

- Rio de Janeiro, 26 de abril de 1941. — Pela Diretoria, Raul
dos Santos Carvalho, diretor-presidente.

(N. 6.119 — 20-4-041 — 61$2 — 3 vezes)

Companhia Industrial e Comercial Brasileira de Produtos
Alimentares

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA PARA ALTERAR OS ESTATI.TOS

São convidados os Srs. acionistas da- Companhia Industrial 6
Comercial Brasileira de Produtos Alimentares a se reunir em as-
sembléia geral extraordinária, no dia 12 do mês de maio do ano de
1941, às 14 horas, no escritório da Sociedade, à avenida Caldgeras
D. 6-B, desda. Capital, para o fim de discutir e aprovar as alie-
rações dos seus Estatutos, de modo a põ-tos de acordo com o decreto-
lei n. 2.627. de 26-9-1910, e de conformidade com its suas Ca:11.0.•
niências.

Os acionistas só poderão nela tomar parle se depositarem oei
seus títulos, com a antecedência de dois dias' no mínimo, na sede
social.

Rio de Janeiro. 29 de abril .de 1941.	 Henri Kuhltnatuz, Diretor,
Presidente.

5.647-29-4-41-73$4-3 vezeg).
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'Empresa Gráfica "O Cruzeiro" S. A.

(Retificação)

'ASSEMBLÉIA GERAL ortreiránra:

São convidados os Srs. acionistas a comparecer à assembléia
geral ordinária, à realizar-se no dia 8 de maio próximo, às 16 horas,
ria sede da Empresa à rua do Livramento n. 191, para tomada de
contas referente ao exercício findo, deliberar sobre o balanço, ele-
ger a diretoria e conselho fiscal.

Rio de Janeiro, 29 de r,bril de 1941. — Ledo Gondira de Olivei-
ra, Diretor-Gerente.

(N. 5.843-29-1-11--51$1-3 vezes).

S. A. Imobiliária Globo

Aviso

'ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Convidamos os Senhores Acionistas a comparecerem na sede da
Sociedade, à rua do Rosário n. 160, 2. 0 andar, no dia 7. do mês de
maio do corrente ano, às 16 horas, afim de tomarem conhecimento
da proposta de reforma dos estatutos, para sua adaptação ao de-
creto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940. 	 -

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1941. — Os Diretores: Mario
lichen° d'Oliveira e Antonio Santana Mendes.

(N. 5.962 — 28-4-41 — 55$1 — 3 vezes).

Consórcio Paulista S. A.

Companhia Fábrica de Tecidos D. Isabel

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

São convidados as senhores acionistas desta Companhia a se
reunirem em assembléia geral extraordinária, no próximo dia 14 do
maio, às 13 1/2 horas, na sala das sessões da fábrica, à rua Sá
Earp n. 632, afim de tomarem conhecimento da lista dos acionistas
que subscreveram o aumento de capital, ratificarem o referido au-
mento, bem como a consequente alteração dos estatutos, tudo de
acordo com o resolvido. em assembléia geral extraordinária reali-
zada em 31 de março p. p.

Petrópolis, em 28 de abril de 1951. — Os diretores: Geraldo
Guver, Mauricio de Andrade Bekenn, Carlos Keller, Paulo Bernhar-
dsgructter.

(N. 5.786 — 28-1-11 — 55$1 — 3 vezes),,

Companhia Industrial Odeon

AS,iEMDLÉtA GERAL EXTR.tflRfltX..rtlA

I. convocação

São c.ouvidados os: ris. acionistas a se mini' . em Assembléia
Geral Exttaordinária, na sede . da Companhia. à praça Getúlio Var-
gas 2 — Edifício (Neon — sala 1.201, às 15 horas do dia 6 de maio
do corrente and, para deliberar sobre a reforma dos Estatutos e a
sua adaptação às exigências cio decreto-lei n. 2.027, de 20 de sa-
tembro de 1910.

Rio deiganeiro, 29 de abril de 1911. — Eugenio llonold. — Luis
nanai.' Beis, Diretores.

(N. 5.857-29-i-41-31$l-3 vezes) .

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

2•a convocação

São convidados os Srs, acionistas a se reunirem em Assembléia
Geral Ordinária, no dia 5 de maio vindouro, às 11 horas, em nossa
sedo social ao largo da Carioca n. 14-2.° andar, para deliberarem
sobre as contas e Balanço do exercício de 1940, Relatório da Dire-
toria, Parecer do Conselho Fiscal e eleição do Conselho Fiscal e
sup:entes.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1941. — Carlos Heilborn, Pre-
sidente. — A. C. Bastos, Diretor.

(N. 5.793 — 28-4-41 — 42$8	 3 vezes).

"Companhia Usinas de Sergipe"

ASSEMDLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

La convocação

São conv:dados os Srs. acionistas a se reunir em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 10 de maio do ano corrente, na sede
da Companhia, à rua Pereira de Almeida, 27, afim de deliberar
obre a reforma dos Estatutos para a sua adaptação às -exigências

do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910.
Companhia Usinas de Sergipe, Durval Rodrigues da. Costa, Dire-

tor-Pre:sidente.
(N. 5.819-29-4-'41-39$8-3 vezes).

S. A. Agrícola Santa Luiza

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

1.a convocação

São convidados os Gies., acionistas a se reunir em Assembléia
Geral Extraordinária, no dia 9 de maio do ano corrente, na sedei
da Sociedade, à rua 1° de Março, 86, sob., afim de deliberar sobre
a reforma dos Estatutos para a sua adaptação às exigências do de-
preto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

S. A. Agrícofa Santa Luiza. — (Assinatura ilegivel), Presidente.
(N. • 5.850-29-4-41-39$8-3 vezes).

Sociedade Industrial de Ladrilhos S. A.

ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

São convidados os senhores acionistas • para se reunir em as-
Isembléia geral extraordinária (segunda convocação), no dia 6 de
maio do corrente ano, às 15 horas, na sede social à rua Conde de
Leopoldina, 702, afim de reformar os estatutos, de acordo com o da-
preto-lei a. 2.627.

Rio do Janeiro. 29 de abril de 1941. — Pela Sociedade Indus-
trial de Ladrilhos S. A., Guilherme G. Montes.

(N. 6.147 — 29-1-41 — 4i59 — 3 vezes)

Empresa Industrial de Saltos S. A.

E. I. S. S. A.

ASsEMBLÉIA fiERAI, EXTSNoRDIN ÁSIA

1.8 convocação

São convidados os Srs. acionista ,s a se reunirem em Assembléia
Geral Extraordinária, à rua da Constituição n. 0, 2.0 andar, no
próximo dia- 8 de maio, às 11 horas, afim 410 deliberarem sobre a
reforma dos estatutos e sua adaptação às disposições do decreto-
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1911. — Indatecio Nuiíez Conde
diretor-gerente. —.José de Mofos Snnso, diretor-tesoureiro. — Ade-
lino José Martins, diretor- industrial,

(N. 5.797— 28-1-11 — 5/$1 — 3 vezes)...

Companhia Estrada de Ferro e Minas de Sãu . Jerónimo

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDIN ÁIII A

Primeira convocação

São convidados os Srs. Acionistas a se reunir em assem.
idéia geral extraordinária na sede da Companhia, à Praça netúlio
Vargas, 2, Edifício Gdeon, sala 1.101, às 14 horas do dia 6 de inalo
do corrente ano, para deliberar sobre a reforma dos Estatutos o a
sua adaptação às exigências do decreto -lei n. 2.627, (IS 20 de se-
tembro de 1940.

As ações ao portador e os certificados de d e pósitos em bancas
deverão ser entregues no escritório da Companhia ató três dias an-
tes da reunião. Ficam, por esse motivo, susn e-nsas as fransfeeênciais
de ações nominativas e o desdobramenfo das ao portador, desde o dia
5 de maio deste ano até o dia seguinte à data da retinira) da as--
sembléia.

• Rio de Janeiro, 29 de abril de 1911. — Or(avio Beis. — .4
mar de Faria, Diretores.

(N. 6.145 — 29-4-11 — 6733 — 3 VeZFR)

Universal Pichares do brasil, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORD IN ÁRIA

Segunda convocaçã)

Convidam -se os senhores acionistas a eomparia:er á assembléia
geral ordinária a se realizar no dia 6 da maio p. f.. às 14 }lovas, na
sede secai. à rua Senador Dantas n. 39, 2.° andar. atm de tornar
conhecimento do relatório da diretoria, balanço geral, demonstração
da conta de lucros e perdas e parecer do Conselho fiQval,
do sobre os mesmos, assim como eleger os diretora. membros.,
onselho facal e suplentes para o corrente exercício.

Rio de Janeiro, 25 fia abril de 1911. .._. ,41 . szp kier, Nem)!Gerente.
(N. 0.15R —	 — 5531 — 3 vazes).



" 866G Sexta-feira 2	 DIÁRIO OFICIAL (Secção I)
	

Maio de •1011

Companhia Brasileira de •Minas, S. A.

AssEmm JIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Ficam convocados Os acionistas desta sociedade para se reuni-
rem em asaembléia geral extraordinária, no dia 8 de maio próximo
futuro, às 11 horas, em seu escritório, à rua das Marrecas n. 13,
térreo, afim de deliberarem sobre os atos praticados pelo Presidente
Gabriel Chouffour, relativos a contrato de honorários de advogado,
feito com o Dr. M. Valente, cessão de parte do crédito da socie-
dade contra a União, feita ao mesmo e a outro cessionário, bem
tomo para tratar da substituição de um diretor.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1911. — Os Diretores: G. Chouf.
tinir o M. Lotar.

• •	 (N. 5.974 — 28-4-41 — i1 — 3 vezes),

G. A. Scheeffer S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ExTrukoRDIN.ialA

São convidados os senhores acionistas a se reuPur em assem-
bléia geral extraordinária a se realizar em 10 de maio de 1911,

•às 14 horas, cm sua sede à rua México n. 168, 4. 0 andar, para o
fim de deliberar sobre a reforma dos estatutos para o efeito de
sua adaptação à nova lei de Sociedades Anônimas.

Rio, 25 de abril de 1941. — A Diretoria.
(N. 6.160 — 29-4-941 - -3a$7 — 3 vezes)

Universal Pictures do Brasil, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA	 411.;•

Segunda convocação

Con y idam-se os senhores acionistas a comparecer à assembbla
geral eisamordinária a se realizar no dia 6 de maio próximo fu-
turo, às treze horas, na sede social, à rua Senador Dantas n.
2P, afim de tomar conhecimemas da proposta da diretoria re-
lativa às modificações a serem feitas nos estatutos sociais, adap-
tando-os às exigências do decreto-lei n. 2.627, de 26 de setemoro
de 191a.

Rio de Janeiro, 25 de abril de 1941. — Al. Szchler. diretor gç-
rente.

Reconheço a firma supra Al. Szekler. Rio, 29 de abril de 1941.
Em ttaSemunho (sinal público) da verdade. — Antonio Ferreira
Leite.

(N. 6.159 — 29-1-911 — 51$0 3 vezes)

Casa Leandro Martins, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Segunda convocação

São convidados os senhores acionistas para . 0 reunir, em
assembléia gerai extraordinária, to G de maio de 1941, às 10 ho-
ras, à rua do Ouvidor n. 93, 1. 8 andar, afim de deliberar so-
bre o seguinte: reforma dos estatutos para os adaptar. onde for
preciso, ao decreto-lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1910; auto-
rizar resgate de ações e consequente alteração de capital social e
modificação da administração da sociedade e dos estatutos.

Ria de Janeiro, 28 de abril de 19H. — Albino Bandeira, vice-
presidente.

(N. 5.871 — 29-4-941 — 61$;?, — 3 vezes)
OIL

Fundição Indígena S. A.

ASSE2sIBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunis ara em assem-
bléia geral extetordinaria, às 15 horas do dia quinze (15) de -maio
próximo vindouro, na sede social à rua Camerino n. 150, afim de
se proceder a reforma dos estatutos e pó-los de acordo com a nova
lei de sociedades anônimas, bem como tratar de assuntos gerais.

Rio de Janeiro, 26 de abril de 1941. — Pela Diretoria, Raul
dos Santos Carvalho, diretor-presidente.

(N. 6.120 — 26-4-911 — 58$1 — 3 vezes)

Companhia Brasileira de Artefatos de Borracha

Acham- z e à disposição dos senhores acionistas, na sede social
(lesta Companhia, à Avenida Suburbana ns. 315-323, antigo 95-101,
nasta Capital, os documentos a que se. refere o artigo 99 do decreto-
lei n. 2.627, de a6 de setembro de 1940.

Rio do Janeiro, 25 de abril de 1911. — Companhia Brasileira de
Artefatos de Borracha. — Gastão de Carvalho Britto, presidente em
exercício.

Reconheço a firma de Gasta° de Carvalho Britto. Rio de Janei-
ro, 25 de abril de 1941. Em testemunho (sinal público) da verdade.
— Dante Guaringa-a.

.(N. 5.910 —12.6-4-9“ — 39$8 — 3 vezes);

Armazens ,Gerais Guanabara S . A.

Rua 1.0 de Março n. 71, 1.0 andar

:lio de Janeiro

Assam:saí:1A GERAL EXTRAORDINÁRIA

Primeira convocação

Convidamos os senhores acionistas a se reunir em assembléia
geral extraordinária, na sede social, afim de deliberar sobre a :a-
gudo ordem do 'da :

a) Reforma dos Estatutos, para pó-los de acordo com o decreto.
lei n. 2.627, de 26 de setembro de 1940;

h) aumento de capital para 500:0008000, pela incorporação do
Fundos de Reserva.

As ações ao portador deverão ser depositadas na caixa da So-
ciedade até 3 dias antes da data mareada para a assembléia.

Pela Diretoria, Al.fpio •Campos Teixeira de 0:ioeira, Diretor
Presidente.

(N. 5.852 — 29-4-41 — 73$4 — 3 vezes).

Banco Israelita Brasileiro S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Pelo presente convidamos os Srs. acionistas a se reunirem em
assembléia geral extraordinária, em primeira convocação, no próxi-
Me dia 10 de maio, às 15 horas, na sede social, à rua São Pedro nú-
mera 40, nesta Capital, para o fim especial de discutirem e apro-
varem a reforma dos estatutos, adaptando-os às exigências do de-
creto-lei n. 2.62,7, de 26 de setembro de 1910.

Rio ‘Je Janeiro, 24 de abril de 1941. — 	 Diretoria.
(N. 5.770 — 28-4-41 — 490 — 3 vezes)

Banco Israelita Brasileiro S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

Pelo presente convidamos os Srs. acionistas a se reunirem em
assembléia geral ordinária, em primeira convocação, no próxs-
mo dia 10 de maio, às 16 heras, na sede social, à rua S. 'Pedro nú-
moro AO, nesta Capital,, afim de eleger os diretores, membros do
Conselho Fiscal e suplentes.

Rio de Janeiro, 24 de abril de 1911. — A Diretoria.
(N. 5.771 — 28-1-911 — 46$9 — 3 vezes)

Companhia de Ácidos

A partir desta data será pago, no eacritório da Companhia, na
avenida Rio Branco n. 128-13 .8 andar, sala n. 1.303, das 9 às 11,3a
e das 13,30 às 17 horas, o dividendo referente ao exercício de 19.10.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1911. — Raul, Hernandes,
Presidente.

(N. 5.785 — 28-1-11 — 33$7 o— 3 vezes).

Companhia Brasileira Carbonifera de Ararangná

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

• 3•8 convocação

São convidados os senhores acionistas a se reunirem em as-
aembléia geral extraordinária, em terceira convocação, no próximo
dia 7 de maio, às 15 horas, na sede da Companhia, à avenida Ro-
drigues Alves ns. 303 e 331, 1.* andar, com a seguinte ordem do dia:

a) deliberar sobre proposta da diretoria para a cessão de bens
imoveis e direitos reais, com parecer favoravel do conselho fiacal.

Rio de Janeiro, 28 de abril de 1911. — Fausto Werneek Corrêa.
e Castro, Diretor Presidente.

(N. 5.798 — 28-4-11 — 52$0 — 3 vezes).

Companhia Petrolífera Copeira, S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA

São convidados os acionistas desta Companhia para, na sede so.
cial à Avenida Rio Branco, 128. 13.8 andar, às 10 horas do dia 17, do
mês de maio próximo futuro se reunirem em assembléia geral ordi-
nária afim de deliberar sobre:

a) relatório da Diretoria;
b) tornada de contas da Diretoria;
c) balanço do exercício financeiro encerrado em ai da dezsire.

bro de 1940;
d) parecer do Conselho Fiscal;
e) eleição para cargo vago na Diretoria;
1) eleição do novo Conselho- Fiscal;
Rio de Janeiro, 16 ds abril de 1941. — Bago Boueault, pis si-

dehte.
(N. 5.468-16-1-911-3v ezes—O t2).
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ANO LXXX	 (APENSO AO N. 99)

Conselho Nacional do Trabalho
PROCESSO N. 18.769-10

PROCESSO N. 20.255-40
Vistos e relatados os autos do processo referente à proposta or-

.amentária, para o exercício de 1941, da Carteira Predial da Caixa
le Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em
.uiz de Fora:

Considerando que a receita prevista é de 38:000$0 (trinta e oito
:onio.s de róis), e a despesa orçada de 25:400$0 (vinte e cinco contos

quatrocentos mil réis), do que resulta o saldo de 12:600$0 (doze
.ontos e seiscentos mil réis);

Considerando que as verbas discriminadas a fls. 3 para "Pessoal"
nerecem aprovação. de vez que estão de acordo com o que resolveu
; comissão de padronização, sobre o assunto;

Considerando que as dotações consignadas em "Diversas des-
Jesas" são idênticas às aprovadas para o exercício passado:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho. em sessão plena, apro-
,ar a proposta orçamentária apresentada, devendo ser elevada, na
l esPesa, a 30:00040 (trinta contos de réis), a dotação "Juros credi-
actos à Caixa".

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de
iezende, presidente. — Abetarda Marinho, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, procurador, no impedimento
lo procurador geral.

PROCESSO N. 19.872-40
Aprova-se proposta orça mentdria, para o exercício de

1911, da Carteira de Empréstimos de Caixa de Aposentadoria
e Pensões.

Vistos e relatados os autos da processo referente h proposta or-
7amentária, para o exercício de 1941, da Carteira de Empréstimos da
:aixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços de Mineração, em Porto
Ilegre:

Considerando, que, conforme se verifica da informação de " fls. 6,
ransita por este Conselho o processo n. 3.189-40, em que se propõe
; homologação do capital do 400:000$0 (quatrocentos contos de réis),
;ara a referida Carteira de Empréstimos;

Considerando que, embora a Caixa na proposta orçamentária de
940 o tivesse elevado, à revelia, para 600:000$0 (seiscentos
ontos de róis), aliás como vinha procedendo anteriormente, nada

decidiu expressamente a respeito este Conselho no processo número
20,741-39, conforme se vê do acordão junto por cópia a fls. 9 pro-
ferido em 15 dc fevereiro de 1940 (Didrio Oficial dc 16-3-40);

Considerando, assim, que o capital mais aproximado do autori-
zado, isto porque não foi ainda julgado o processo n. 3.189-40 citado,
é o de 400:00080 (quatrocentos contos réis) e, nessa base, deve
ser aprovada a proposta orçamentária para 1911 da Carteira em
questão;

Considerando, portanto, que é de se adotar a proposta constante
de fls. 10v.:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho. em sessão plena, apro-
var a proposta orçamentária elaborada peia Contadoria e constiluida
pelas seguintes importâncias:

riscnrrA

Juros de Empréstimos a prazo 	 	 48:0000
Juros de Empréstimos rápidos 	 	 200$0
Juros de mora 	 	 800$0
Juros bancários 	 	 500$0

Total 	 	 49:500$0

DESPESA

Juros de Fundo Autorizado 	 	 28:000$0
Pessoal 	 	 10:000S0
Diversas despesas 	 	 900$0

Total 	 	 38:90080

Saldo 	 	 10:606.$0

• 49 :500$0

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, .presidente. — Antonio Ribeiro França Filho, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, procurador, no impedimento
do procurador geral.

• PROCESSO N. 18.183-40
Vistos e relatados Os autos do processo referente à proposta or-

çamentária, para o exercício de 1911, da Carteira Predial da Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Leopoldina Railway:

Considerando que a receita prevista é de 79:3071 .6 (setenta e
nove contos trezentos e sete mil e seiscentos réis) e a despesa orçada
em 116:00030 (cento e dezesseis contos de réis), do que resulta o de! icit
provavel de 36:69284 (trinta e seis contos e noventa e dois mil e
quatrocentos réis);

Considerando que a despesa com "Pessoal", estimada em 37:800$0
(trinta e sete contos e oitocentos mil réis), é excessiva, porquanto
absorvo 47,0 % da receita dá Carteira Predial em apreço;

Considerando, assim, que é de se aprovar o quadro proposto no
parecer de fls. 7/8, ficando assim constituida a desposa com o referido
quadro:

Vencimentos
Mensais . Anuais

•
1. Engenheiro chefe (chefe da C. Predial) .... 	 1:500$0 18:000$0
1. Auxiliar administrativo (c ontr at a d o ou

destacado) 	
	

450$0	 5:400$0

23:40080

Considerando que, quanto a ootaçao consignada em "Diversas
despesas", merece g mesma aprovação;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, nessa
conformidade, aprovar a proposta orçamentária apresentada.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Luiz Augusto da França, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, procurador, no impedimento do
procurador geral.

PROCESSO N.18.048-40
Vistos e relatados os autos do processo referente a proposta or-

çamentária, para o exercício de 1-941, da Carteira Predial da Caixa
de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em
Campinas:

Considerando que a receita prevista é de 95:100$0 (noventa e
cinco contos e cem mil réis) e a despesa orçada de 104:400$0 (cento
e quatro contos o quatroce.ntes mil réis), do que resulta o deficit
provavel de 9:3040 (nove contos o trezentos mil réis);

Vistos o relatados os autos do processo- referente. à filiação dos
,mpregados das Emprezas de Luz de Araçá, de Santo Antonio e de
..uiz de Remigio, no Estado da Paraiba, à Caixa de Aposentadoria e
iensões de Serviços Urbanos Oficiais, em João Pessoa:

Considerando que o inspetor de previdência, Oscar de Azevedo
irandão, remete cópia autenticada das atas das três l'Clillá3C3 da
Unta Administrativa da Caixa em questão, revestidas das formali-
lados legais;

• Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em Sessão plena, apro-
,ar a filiação em causa. •

Rio de Janeiro, 16 de janeiro de 1941. — L. M. Ribeiro Gonçal-
,cs, presidente. — Ozéas Motta, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

PROCESSO N. 18.226-40

Vistos e relatados os autos do processo referente à proposta or-
amentária, para o exercício de 1941, da Carteira Predial da Caixa
te Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Noroeste -do Brasil.

Considerando que a receita prevista é de 106:000$0 (cento e seis
-mitos de réis) e ,a despesa orçada de 108:000$0 (cento e oito contos
ie réis), do que resulta o deficit provável- de 2:000$0 (dois contos
le réis);

Considerando que as verbas consignadas para "Pessoal" a fls. 3
:ão idênticas às aprovadas por este Conselho no processo n. 20.716-39
:acordão de 18-7-40) — relativo ao orçamento para o exercício
te 1040;

Considerando que as dotações propostas para "Diversas despesas",
.onforine se verifica do parecer emitido pelo Serviço de Engenharia'
:fls. 6), merecem aprovação:

Resolve o Conselho- Nacional do Trabalho, em sessão plena, ap.ro-
,,tir a proposta orçamentária apresentada.

•Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa da
tezende, presidente. — Mathias Costa, relator.

Fui presente. — Natercia Silveira, procurador, no impedimento
;o procurador geral.
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Considerando que, de referência a "Pessoal", as verbas discri-
minadas a fls. 3, são justamente as que 'foram aprovadas pela coa
missão de padronização e que vigoraram no exercício passado;

Considerando que as dotações consignadas em "Diversas despesas%*
são praticamente idênticas às aprovadas para o 'exercício anterior,

. havendo tão somente um insignificante aumento de . 3000 (trezentos
mil rais) anuais;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, -apro-
var a proposta orçamentária, devendo ser cumprida a sugestão cons-
tante do parecer emitido pelo Serviço do Engenharia (fls. 8), no
tocante as verbas para pagamento de "serviços técnicos" e para "i cem-
(loção".

Rio de Janeiro. 23 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Luis Augusto da França, relatei-.

Vi 1 pre , ente. — Natereia Silveira, procurador, no impedimento do
procurador geral.

RECURSO N. 2.677-37

vislos e relatados os autos. do recurso em que a Caixa de Apo-
Sentadoria e Pensões dos Ferroviários .da Central do Brasil oferece
embargos à• decisão da Segunda Câmara deste Conselho que, refor-
mando a decisão da Junta Administrativa da Caixa recorrente, reco-
nheceu ao seu associado Joaquim Pacheco o direito de perceber apo-
sentadoria por invalidez:

Considerando mio as razões invocadas pela embargante não des-
iro•m os fundamentos do acordão da Segunda Câmara;

Considerando, portanto, que deve ser mantida a decisão embar-
gada que está amparada peias disposições constantes do art. 78 do
derretoii. 20.165, de 1 de outubro de 1931;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, ala-
prosar os embargos para o efeito de confirmar, pelos seus fundamentos,
a aaeisão embargada.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Abelardo Marinho, relator.

Fui presente. — Natereia Silveira, procurador, no impedimento do
procurador geral.

'Vistose relatados os autos do processo em que a antiga Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Empregados da The São Paulo Gaz
c.ompany. ',United apresenta embargos à decisão da Primeira Câmara,
que confirmando a concessão de apd'sentadoria ao associado Antonio
Manoel yaz. mandou -observar o cálculo efetuado pelo Serviço Té-
cnico Atuarial:

Considerando que são inteiramente improcedentes os 'embar-
gos de fls. 37 e 38, de vez que o cálculo do Serviço Técnico Atuarial
roi elaborado de acordo com os dispositivos legais e de conformidade
com a jurisprudência do Conselho Nacional do Trabalho, (rec. OB
n. — acordão de 16 - 11 -30, idem, acordão de 8-9-38, pro-
cesso n. 226-31 — acordão de 27-11-34, proc. ri. 226-34 - 1- acordão de
5 de ma laico de 1930; ele) a

nesoIve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, despre-
sar ia embargos.

filoil e :Janeiro, 23 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa de
presidente. — José de Sã Bezerra Cavalcante, relator.

Fui presente. — Natercio Silveira, procurador, no impedimento
tio procurador geral.

PROCESSO 13.661-35

Vistos e relatados os autos do processo em que . o inspetor de
Previdência Francisco de Matos Vieira, informa que as Juntas Ad-
ministrativas da Caixa de Aposentadoria e Pensões da Imprensa Na-
cional determinaram a restituição indévida a 27 funcionários, na im-
portância tatal dc 2:0309:

Con-dilerando que os funcionários em apreço obtiveram O ruSt ¡-
tu ão de ontribuições no período em, que aguardavam fossem bai-
xados os decretos de suas aposentadgrias, eis que, aerificada a in-
validez (Mn laudo médico, eram in-continenti afastados lo serviço
com percepçãoI 2/3 dos vencimentos;

Considerando que, "expedido o decreto, após a contagem do tempo
de sorvieo e di,mais formalidades essenciais, procedia-se, 1 , ntão, ao
eiteontr0 d11 ~WS; Mas, esse ajusto era processado no Toaouro. sen-
do a Caixa e .drimlia aça mesmo;	 •

Considerando que em 1939, o Sr. ministro, aplicando a lei vigen-
te ,•‘,-relo-lei n. 819, de 27 de outubro de 1938), mandou que a Cai-
xa pagasse os proventos da aposentadoria, significando isso que du-
lante um certo lapso de tempo os interessados se aproveitaram de
dupla ; I pasentadoaja havida pelo exe.reicio do mesmo cargo, o que não
interessa a solução do caso porque a lei o permitia;

o-q l .:blocando que	 que interessa é o fato de, po Mornent0 das
ri'SI	 S1'1' :1 apos.entadoria paga pelo Tesouro; e, assim aeado,
 fe-eiint la s 'ontributições bara a Caixa era ilegítimo, irregular,

não podooda soe erdaido, por isso que os segurados dela não padiam
'receber beoeficios;

Considerando, portanto, que foi regolar o ato das Juntas, tanto
mais quanto não só estavam legitimadas por decretos judiciaia, como
ainda acobertadas por boa fé, pão parecendo. resultar. .qualauex ure.d

-
juizo para a Caixa, dada a circunstância de já estarem licendiados o.$
seghrados ea na perspectiva de ser efetivada a -aposentadoria;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, er1À,
face do exposto, determinar o arquivamento do processo.

Rio de Janeiro, 23 de janeiro de 1941. — Francisco Barbosa doi
Rezende, presidente. — L. M. Ribeiro Gonçalves, relator.

Fui presente. --- Natereia Silveira, procurador, no impediment0
da procurador gerai.

RECURSO 3.783-39

Tendo sido o tratamento a cargo de médico estranho aol
servioo da Caixa executado com o conhecimento do presi-i
dente da Junta Administrativa é de ser autorizada a indeni.+
zação solicitada.

Visto.; e relatados os autos do processo em que Arnaldo de Abreu
Paranhos opõe embargos à decisão da Segunda Câmara, de 24 do ju-
lho de 1939 (Diário' Oficial de 19-8-39) em virtude da qual foi cuia
firmada a decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposeuta-
doria e Pensões dos Portuários do Salvador, recusando o pagameato
solicitado pelo embargante, de despesas com tratamento médico:

Considerando, preliminarmente, -que os, embargos foram ofereci-
dos dentro do prazo legal e estão acompanhados de documento novo,
devendo, porisso, ser recebidos; .

Considerando que por não ter sido contestada pela Caixa é aceia
Lavei a alegação do recorrente de ter julgado não serem necessárias
maiores formalidades para pedir autorização para. chamar médico
estranho ao serviço da Caixa, quando o presidente e o secretário da
Junta haviam presenciado o respectivo chamado;

Considerando, outrossim, que a natureza e extensão dos trabaa
lhos executados pelo referido facultativo justifica o montante da
cauta médica respectiva, havendo precedentes que aproveitam o ema
bargante;

Resolve 0 Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, recea
ber os embargos para determinar que a Caixa indenise o embara
gante.

Rio de Janeiro, 6 de fevereiro de 1941. — Francisco Barbisa (1(4
Rezende, presidente. — Abelardo Marinho, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, proc. geral.

RECURSO 3.379-38

Segundo jurisprudência firmada pelo Conselho Nacis,
nal do Trabalho ao herdeiro do associado,tao caso dos autos,

_cabe a pensão igual à metade da aposentadoria do pritrciro,
calculada na base dos vencimentos percebidos ao tempo eni
que completou 30 unos de serviço.

Vistos e relatados os autos do processo em que a Caixa de Arma
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira de Viação
opõe embargos á decisão da Tercej,ra Câmara de 6 de setembro de
1938 (D. O. de 16-1-39) em virtude da qual foi determinada a rea
visão do cálculo da pensão concedida à viuva de João Evangelista Nea
greiros Lobato e de ' acordo com o parecer de fls. 48, do Serviço Tu-.
nieo Ttuarial:

Considerando que no parecer de fls. 58 e 60 o Serviço Técnico
Atuarial examinando detidamente a matéria, conclue opinando para
que seja mantido o acordão -embargado, - que está de acordo cem a
jurisprudência firmada pelo Conselho Nacional do Trabalho;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, por
maioria e contra o veto do relator, desprezar os embargos para, do
acordo cem o Danner anexo do Serviço Técnico Atuarial, confirmar a
decisão da Câmara.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 194i. — Franctsco Ba7bosa'dd,
Rezende, presidente. — Geraldo A. Faria Baptista, relator ad-hoc. n

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvinz, proc. geral.
-

PROCESSO N. 17.582-40

. Aprova-se minuta de edital de Concorrência para pres-
fação de serviços hospitalares e de laboratório aos associa-
dos de instituição dc previdência social.

Vistos e relatados os autos do processo em que a Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rede Mineira ' de Viação
submete à apreciação deste Conselho a minuta do edital de concor-
rência, para prestação de serviços hospitalares e de laboratório aos
seus associados:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena apro-
var a minuta de edital apresentada.

Rio de Janeiro, 13 de fevereiro de 1941. 	 Francisco Barbosa
de Rezende, Presidente. — Moreira de Azeredo, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, Procurador Geral.

PROCESSO N. 20.374-40

Aprova-se relatório de inspeção e tomada de contas pro-•
cedido ent instituição de previdência social.

Vistos e relatados os autos do processo em que o inspetor de
prayidilacia José Mo de. ,Albuquerque submete 4 apreciação desta

RECURSO N. 3.642-38

1.•••••01
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Conselho o raletório - de inspeção e tomada de contas do: exercícios
de 1938 e 1939, procedido na Caixa de Aposentadoria e Pensões dos
Ferroviários da Estrada Santa Catarina: 	 s.

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, apro-
var o relatório apresentado e recpmendar à Caixa que apresente um
II0V0 plano de organização dos seus serviços médicos.

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1911. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Ozéos Moita, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Aleita, Proeurador

PROCESSO N. 20.478-10

Aprova-se, com, restrição, proposta orçamentária, para
o exercício de 1911, de carteira Predial de CaiXa de Aposen-
tadoria e Pensões

'Vistos e relataods os autos do processo referente à proposta or-
,çamentária, para o exercício de' 19B, da Carteira Predial da Caixa
de Aposentadoria e Pensões da City of Santos Improvements:

Considerando que a receita prevista é de 11:6000 (onze contos
e seiscentos mil réis) e a Despesa orçada de 30:000$0 (trinta contos),
do que resulta o déficit provarei de 18:1000 (dezoito contos e qua-
trocentos mil reis); .

Considerando que a verba consignada para "Pessoal" é demais
onerosa para a Secção Predial na sua fase inicial;

Considerando que se deve recomendar à Caixa o fiel cumprimento
do disposto no n. 3, do inciso II das Instruções baixadas para a exe-
cução do dec.1.749, de 28 de junho de 1937;

Considerando que a dotação proposta para 'Diversas Despesas"
2:000$0 (dois contos de reis), conforme se verifica do parecer emitido
pelo Serviço de Engenharia (fls. 12), merece aprovação;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho. eln sessão plena, apro-
vai' proposta orçamentária apresentada, devendo ser reduzida, na des-
pesa. para 11:4000 (qyatorze contos e quatiocentos mil réis) a verba
Pessoal".

Rio de Janeiro, 20 de fevereiro de 1911. — Francisco Barbosa
de Rezende, presidente. — Marcos Carneiro de Mendonça, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Aleita, Procurador Geral.

PnouEsso N. 20.136-10

Concede-se reforço para o capital de Carteira de Emprés-
timos de Caixa de Aposentadoria e Pensões, de vez que extd de-
vidamente justificado.

Visto e relatados os autos do processo cru que a Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Ferroviario.s da Rede 'Mineira de Viação solici-
ta a este Conselho autorização para elevar de 2.000:000$0 (dois mil
contos de reis) para 3.000:0000, (três mil contos de réis) o ca-
pital com que opera a respectiva cai teira de Empréstimos;

Considerando que o patrirnonio da instituição, em 31 de dezem-
bro de 1939, .era de 20.550:3413814 (vinte eseis mil, quinhentos e
cinquenta contos, trezentos e quarenta e um mil e oitocentos e qua-
renta e quatro réis), estando, portanto, o pedido enquadrado nos limites
legais;

Ca
' Considerando, mais, que 45 boa a situação financeira (Ia referida

rt eira de Empréstimos:
Resolve o Conselho Macheia! do Trabalho, em sessão plena, de-

ferir o pedido formulado.
Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1941. — Francisco Barbosa deRezende, presidente. — Antonio Ferraz, relator.
Fui presente. J. Leonel de Rezende Alvint, Procurador Geral.

PRDCESSO N. 20.7 1- 1,0

Defere-se, em porte, pedido de reforço para o orçamen-
to de 1940, de Carteira de Empréstimos de Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões, responsabilizando-se a Junta Administra-
tiva da instituição pela aplicação indevida de verbas daquele
orçamento.

Vistos e relatados os autos do processo em que a Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões de Serviços de Mineração, em Porto Alegre, so-
licita a este Conselho a concessão de reforço de 300$0 (trezentos mil
réis, para a verba "Impressos e Artigos de Expediente", alegando que
a verba votada de 5000 (quinhentos mil réis) não comporta a.despeza
'de 24030 (duzentos e quarenta mil réis) para a aquisição de nrvos
modelos:

Considerando que, pelas informações prestadas no 'processo, se
verifica que a Caixa aplicou indevidamente as importâncias de '50687
(quinhentos e seis mil e setecentos reis) e 8335 (oitenta e tres mil
e quinhentos réis),-fazendo-as constar de seus orçamentos das Car-
teiras de Empréstimos e Predial, conforme demonstra a relação de
lis. 13.

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, defe-
rir, em parte, o pedido formulado, para conceder o reforço de apenas
200$0 (duzentos mil réis), resPonsabilizando -se a Junta Administrati-
va da Caixa pela aplicação indevida das importâncias acima-men-
cionadas.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1911. — Francisco Barbosa de
Itezende, presidente. — Aalonio Ferraz, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

PROCESSO N. 13.5e7-í0

_ Aprova-se relatório de inspeção e tomada de c: . nlas pro-
cedido em instituição de previdência social, ratificando-se re-
comendação nele formulada.	 -

Vistos e, relatados os presentes autos em que o inspetor de Previ-
dência Fernando de Andrade Ramos submete à apreciação deste Con-
selho o relatório de inspeção e tomada de contas do exercício de 1930,
procedidas ria Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Telefô-
nicos do Distrito Federal:-

Considerando que o retardamento na apresentação desse relatóvio
está devidamente justificado;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena. dc
acordo com as informações e pareceres constantes do processo, apro-
var o relatório apresentado e ratificar a recomendação forreulada pelo
referido inspetor.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1911. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente — 1. Leonel de Rezende Alvim, procurador' gerai.

RECURSO N. 4.703-38

Foi confirmado o cileuto do 8. 7'. A.

' 'Vistos e relatados os autos do processo em que a Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferrovi4rtis da Rede Mineira de Viação ofe-
rece embargos à decisão da Terceira Câmara de 18 de julho de 1939.
(D. O. de 19-8-39), em virtude da qual foi homologado o beneficio
concedido ao associado Walfr1do de Araujo, e determinando que a Cai-
xa observasse o cálculo de fls. 31;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena. de
acordo com o parecer anexo do Serviço Técnico Atuarial desprezar os
embargos e confirmar a decisão da Câmara.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1941. — Fruneisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente — 1. Leonel de Rezende Ateima, procurador geral.

PROCESSO N. 20.077-10

Aprova-se relatório de inspeção -e tomada de contas. pro-
cedido em instituição . de previdência social, rol ifieand
em parte, os recomendações nele formuladas.

Vistos e relatados os presentes autos em que o inspetor de Previ-
dência José Nilo de _Albuquerque submete à apreciação deste Conselno
o relatório de inspeção e tomada decantas do exercício de 1038, AVO-
cedidas na Caixa de Aposentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por
Concessão, em Curitiba;

Resolve o_ Conselho Nacional do Trabalho,' em sessão plena, de
acordo com os pareceres, aprova o relatório apresentado, ratificando,
cem exceção da letra F, as recomendações formuladas pelo referido
inspetor e mantendo para . o item II a redaçãe proposta pelo inspetor-
chefe: "os empréstimos para serem concedidos dependcir. não só do
atestado médico, como lambem da inscrição do associada da Caixa."

Rio de Janeiro. 25 de fevereiro de 1911. — Fromrixeo Barbosa dc
Rezende, presidente. — Ozéds Mota. Veit1101'.

.Fui presente, Leonel de Rezende Aleita, procurador geral.

1,110CES. SO N. 7.063-

Api ora-se relatór io de iasper .U, e lowidel dr ennIrm, pro-
	cedido coi instituição dr previdência sociol.

Vistos e relatados os presentes autos em que o inspetor de Pru-
vidência Heitor Mendes Dias Fernandcs submete à apreciação .deste
Conselho o relatório de inspeção e tomada de contas do exerelcie do
1939, procedidas na Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuarios
do 13elém:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena. de
acordo com as informações e pareceres constantes do processo. 3pro-
var o relatório apresentado, devendo a Caixa regularizar a situação
dos associados não inscritos. _

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Ateio?, procurador geral

nuccaso 4.523-10

nawitioto que deixa de cOolcilmir poro o r~clicn
Instituto por tempo superior a um ano, perde . o direito o
aposentadoria, "ex vi" da art.. 61 do derreto mi. 22.81'2,
de 1933.

Vistos e relatados os autos do processo em que Augusto Ribeiro
oferece embargos ao acoulão da Terceira Calcara de 16 de julho de
1940 (D. O. de 20-11-910), em virtude do qual foi coifirmada a tio-
cisão do Conselho Administrativa do Imlituto de Apocentadoria e
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Pensões dos Marítimos indeferindo o pedido . de aposentadoria por
invalidez de Augusto Ribeiro:

Considerando que os embargos não estão acompanhados de do-
cumento novo nem discute o embargante matéria nova de direito,
que possa abalar os fundamentos da decisão recorrida;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, des-
prezar Os embargos para confirmar a decisão do Instituto.

Rio de Janeiro, 27 do fevereiro de 1941. — Francisco Barbosa da
Rezende, presidente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

nEcunso 1.118-39

O prazo para interposição de recurso estabelecido no
art. 51 do decreto n. 20.465, de 1931, foi modificado em.
face do disposto no art. 11-1 do regulamento anexo ao decreto
n. 21.784, de 1934..

'Vistos e relatados os autos do processo em que José Martins
Lima, mcmbro da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e
Pensões' de Serviço de Mineração, em Morro Velho, oferece embargos
o acordão da Terceira Câmara de 1 de junin de 1940 (D. O. do

5-7-940), que não conheceu do recurso interposto pelo embargante
contra a decisão da referido Junta em virtude da qual foi denegado o
pedido de restituição dos 2/3 de indenização por acidente de trabalho,
formulado pelo associado Jaime Caetano de Azevedo:

Considerando que os embargos . versam exclusivamente matéria
lie direito, cabendo razão ao recorrente quando afirma que, ao con-
trário do que consta do acordão embargado, o seu recurso não fel
interposto fora do prazo, de Vez .que o dispositivo que regula a ma-
téria é o art. 111 do regulamento anexo ao decreto n. 24.784, de 1931,
que revogou o art. 51 do decreto n..20.465, de 1931;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, receber
es embargos para determinar que a Terceira Câmara julgue o mé-
r

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Antonio Ferraz, relator.

Fui presente. — J. Leonel de RCZCilde Alvi»z, procurador geral.

RECURSO 4.163-39

Não cabe recurso de embargos de decisão do Conselho
Pleno.

Vistos e relatados os autos do processo em que Pachá Lamb opõe
embargos à decisão do Conselho Nacional do.Traballio de 13 de ju-
nho de 1940 (D. O. de 1-8-40) em virtude da qual foi determinada
a abertura de rigoroso inquérito na Caixa de Aposentadoria e Pensões
de Serviços de Mineração, em Porto Alegre, para apuração do Irre-
gularidades na farmácia da Instituição:

Considerando, preliminarmente, que em se tratando de uma
decisão do Conselho Pleno não caba recurso de embargos;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, não
conhecer dos enibargos.

Rio de Janeiro, 27 de fevereiro de 1941. — Francisko Barbosa de
tezende, presidente. — Antonio Ferraz, relator.

Foi presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

nEcunso 3.689-39

Os recursos de embargos só podem ser conhecidos quando
interpostos dentro do prazo a que se refere o art. 4P, § 9P
do decreto n. 24.784, de 14 de julho de 1934.

Vistos e relatados os presentes autos em que a Estrada de Ferro
Sorocabana opõe embargos ao acordão proferido pela Primeira Câ-
mara, em 29 de janeiro de 1940, que, dando provimento ao recurso
interposto por Josino Miragaia contra a respectiva Caixa de Apasen-
ladoria e Pensões, determinou a revisão do processo de aposentadoria
daquele associado:

Considerando que os referidos embargos estão fora do prazo_legal,
de vez que, tendo sido o acordão de fls. 44 publicado no Diário Oficial
de 5 de março de 1940, somente nove meses após tal publicação foram
os mesmos interpostos, contrariando, assim, o que dispõe o § 9 0 do
art. 4.° do decreto n. 24.784, de 14 de julho de 1934;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, -em sessão plena, não
tomar conhecimento dos embargos apresentados.

Rio de Janeiro, 6 de março de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Moreira de Azevedo, relator.

Fui presente. — J. Leonel dç Rezende Alvinz, procurador geral.

-PROCESSO 13.201-40

Aprora-se relatório dc inspeção e tomada de contas pro-
cedido em Caixa dç Aposentadoria e Pensões, ratificando-se
as reeomendaçÕes nele formuladas.

"Vistos e relatados os presentes- autos em que o Inspetor de Pre-
vidéricia José Bandeira do Mello- submete à apreciação deste Conselho
o relatório de inspeção e tomada de contas, dos exercícios de 1937.

1938 e 1939, procedidas na Caixa de Aposentadoria e Pensões doe
Portuários de Santos:

Consideragdo que o zelo com que foi organizado o trabalho,
tanto na parte material quanto na técnica funcional, merece ser lou-:
vado;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena, de
acordo com as informações e pareceres constantes do processo, 'aprovar
o relatório apresentado e ratificar as recomendações formuladas poio.
referido inspetor, devendo a Caixa providenciar o recolhimento da
portância de 68;7940 (sessenta e oito contos setecentos e noventa
e dois mil réis), de acordo corri o que determina o decreto n. 65.

Rio de Janeiro, 20 de março de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Cupertino de Gusmão. relator.

Fui presenet, Natercia Silveira, procurador, no impedimento dó
procurador geral.

PROCESSO 19.903-10

Determina-se o arqukamento do processo referente al
pedido de modificação do quadro do pessoal de Caixa de Apo
sentadoria c Pensões de natureza portuária, em face da fiz'.
corporação da mesma a outra institutição de previdênc:a.

- Vistos e relatados .os autos do processo em que a Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Portuários do Recife submete à apreciação
deste Conselho a proposta de modificação do quadro do seu pessoal..

Considerando que a - Caixa em apreço foi incorporada ao Instituto
de. Aposentadoria e Pensões dos Marítimos;

Resolvo o Conselho Nacional do Trabalho, em 'sessão plena, deter-
minar o arquivamento do processo.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, Presidente. — João Duarte Filho, Relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvinz, Procurador Geral,

PROCESSO 19.730-40

Determina-se o arquivamento de processo referente a
pedido de admissão de funcionários, formulado por Caixa de
Aposentadoria e Pensões de natureza portuária, tendo em vista
a incorporação da mesma a outra institutição de previdêncta.

Vistos e relatados os autos do processo em que a Caixa de Apo-
sentadoria e PensõeS dos Portuários da Cidade do Rio Grande soli-
cita a este Conselho autorização para admitir um enfermeiro e uma
parteira, respectivamente, com os vencimentos mensais de 3000 (tre-
zentos mil réis) e 500$0 (quinhentos mil réis);

Considerando que a Caixa em apreço foi incorporada ao Instituto
de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos; 	 .

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena deter-
minar o arquivamento do processo.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, Presidente. — João Duarte Filho, Relator.

Fui presente. — J. Leonel_de Rezende AlvNt, Procurador Geral.

RECURSO 2.715-38

De acordo com o despacho do Sr. Ministro do Trabalho,
de 12 de janeiro de 1940, exarado no Recurso, OB. 562 a apo-
sentadoria deve ser concedida a partir da data do dest;ga.
mento.	 -

Vistos e relatados os autos do processo em que José Antônio de
Souza Junior recorre da decisão do Conselho Administrativo do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, em virtude da -qual
foi deferido o pedido do ap,osentadoria formulado pelo Lloyd Brasi-
leiro em favor do recôrrente;

Considerando que a Segunda Câmara, julgando a matéria dos au-
tos corno recurso de embargos, urna vez que o Conselho já se havia
pronunciado sobre o assunto, aprovando a aposentadoria, resolveu, em
sessão de 12 de junho de 1939, submeter o processo h consideração do
Conselho Pleno;

Considerando que o Conselho Pleno em sessão de 31 de agosto do
1939 (Oicfrio Ofic:al de 18 de outubro de 1939) resolveu não tomar
conhecimento do recurso interposto, por considerá-lo novo recurso
da decisão do Instituto;

Considerando, no entanto, que a matéria do novo recurso não ten-
do sido julgado pelo Conselho Administrativo do Instituto nem pelit
Câmara no acordão citado é de ser considerado como do embargos;

Considerando que, o interessado recorreu para o Exmo. Sr. Mi-
nistro do Trabalho, tendo obtido avocação do respectivo processo por
estar o recurso apoiado na alínea b do art. 5.0 do decreto 21.784, de
1934, pois, cabendo recurso de e'mbargris contra a -decisão da Câmara.
o Conselho deveria conhecer do recurso interposko;

Considerando que o Exmo. Sr. Ministro do Trabalho, por despa-
cho de 16 de maio de 1940 determinou a devolução do processo ao Con-
selho para que este julgasse o mérito dos embargos;

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena,- rece-
ber os embargos, de acordo com o parecer anexo do Serviço Técnico
Atuarial para que o benefício seja calculado de acordo com o referido
laudo atuarial.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, Presidente. — A. Garcia Miranda Netto, Relator.
.	 Fui presente. ,— J. Leonel de Rezende Alvint, Procurador Geral.
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Aprova-se proposta orçamentária, para' o exercício de
1911, da Carteira Predial da Coxa de Aposentadoria e Pen-
sões.

Vistos e relatados os mit% do processo referente à proposta or-
çainentária, para o exercício de 1941, da Carteira Predial da Caixa de
Aposentadoria e Pensões dos Ferróviários da Estrada Dourado:
-	 Considerando que a Receita prevista é de 4:0008Q (quatro contos
de réis) e a Despesa orçada de 7:400$0 (sete contos e quatrocentos
nid réis) 7—, do que resu:ta o de f ieit provavel de 3:100$0 (três contos
e quatrocentos mil réis);

Considerando que, na Receita,. deve ser acrescida a importância
de 2:500$0 (dois contos e quinhentos mil réis) em "Juros de Emprés-
timos Hipotecários";

Considerando que pedem ser aprovadas as verbas "Pessoal" e
"Diversas Despesas", cujas dotações de 1 :000$0 (um conto de reis) --
"Persoal técnico contratado -- e 400$0 (quatrocentos mil réis) --, res-
pectivamente, são inferiores às autoridades para o exercício de 1940;

Resolve o Conselho Nacional do Trabamo, em sessão plena, nessa
conformidade, aprovar a proposta orçamentária apresentada.

Rio de Janeiro, 27 de março de 1941. -- Francisco Barbosa de
ltezc»de. Presidente. -- Raimundo de Araujo Castro, Relator.

Fui presente. -- J. Leonel de Rezende Alv.:1n, Procurador Geral.

'	 PROCESSO N. 22.714-40'

Aprova-se relatório de -inspeção e tomada de contas pro-
cedido em Caixa de Aposentadoria c Pensões, .ratificando-se.
as recomendações nele formuladas.

Vistos e relatados os autos do processo em que o inspetor de Pre-
vidência Celso Augusto de Azevedo .Correia submete à apreciação deste
Conselho. o relatório de inspeção e tomada de contas do exercício de
1939. procedidas na Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Portuários
do Rio de Janeiro:

Resolve o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão plena. de
acordo com os pareceres constantes do processo, aprovar o. relatório
apresentado e ratificar as recomendações formuladas pelo referido
inspetor.
.	 Rio de Janeiro, 3 de abril de 1911. — Francisco Barbosa d.? Re-
zende. presidente. — Nelson Proeópio, relator.

Fui presente. J. Leonel de Rezende Ateima, procurador geral

PROCESSO N. 4.571-10

A justilqeaçdo judicial Só Um valor prolmnte para efeito
do cômputo de tempo de serviço, quando não disponha a em-
presa de arquivos regulares.

Vistos e relatados os autos do processo em que Miguel Antonio
recorre da decião da Junta Administrativa da Caixa de Aposentadorh
e Pensões dos Ferroviários da Paraná-Santa Catarina em virtude da
qual foi indeferido uni pedido de averbação de tempo de serviço for-
niulado pelo recorrente:

Considerando que o recorrente pretende fazer prova do citado
tempo de serviço por meio de urna justificação judicial que não pode
ilidir a certidão fornecida pela Empresa, de vez que esta possue os
arquivos e comprovantes erevistos em lei:
. Resolve a Primeira Câmara do Cor.selho Nacional do Trabalho
negar provimento ao- recurso por falta de prova suficiente, confir-
mando a decisão da Caixa.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1911. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Alberto Surek, relator.

Fui presente. J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

RECURSO N. 3.113-40

A condenação por crime político não é motivo para a cas-
sação da aposentadoria.

Vistos e relatados os autos do processo em que Gustavo Tigre Cou-
tinha aposentado por invalidez pela Caixa de Aposentadoria e Pensões
dos Ferroviários da Great Western recorre da decisão da Junta Admi-
nistrativa da referida Caixa em virtude da qual foi cassado o benefício
em questão:

A Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos -
Ferroviários da Great WeStern concedeu aposentadoria, no valor nif-.
nimo. a Gustavo Coutinho, em 19 de novembro de 1935 (fls. 28).

Decorridos mais de dois anos a esposa do aposentado pediu à Junta
que lhe mandasse pagar mensalmente cinquenta por cento da aposen-
tadoria do seu marido por estar o mesmo desaparecido, conforme ficou
provado em justificação feita em juizo.

Sabendo-se, depois, que o aposentado havia sido preso como im-
plicado em um movimento rebelde, a Junta mandou proceder exame
médico o que foi feito na prisão. O laudo concluiu que o aposentado
havia recuperado a sande, estando apto a voltar ao trabalho. A apo-
sentadoria foi cassada suspendendo-se o seu pagamento.

Considerando que a decisão da Junta se baseia, evidentemente, no
§ A.° do art. 26 do decreto n. 20.465, de 1931, onde se l:

14 no caso em que o aposentado por invalidez venha a re-
•cuperar a sua capacidade de trabalho e seja readmitido ao
serviço ativo de qualquer das empresas a que esta lei Se
aplicar, cessará a aposentadoria."

. Considerando que não está previsto na lei o caso de exceção estu-
dado UDS autos em que a recuperação da sande não está acompanhada
da segunda condição completadora do texto legal — a possibilidade
da xeadmissão no serviço ativo;

Considerando que não foi dada ao acusado a oportunidade de de-
liberar sobre a sua volta ao serviço da empresa não existindo, outros-
sim, na legislação social brasileira qualquer dispositivo .que mande
cassar aposentadorias ou rensões por motivo de processo relativo à
ordem e segurança pública;

Considerando que, pelo contrário, está previsto no art. 177 da
Constituição a aposentadoria dos funcionários cujo afastamento se ini-
puzer no interesse do serviço público ou por conveniência do regime;
• Considerando que a demissão ou reforma de uni empregado em
Virtude de, motivos políticos não tem por fim privá-lo dos vencinien-
tos necessários à manutenção própria e da família, mas tão somente
visa livrar urna comunidade de trabalhadores do contato com um ele-
mento julgado pernicioso ao regime em vigor;

Considerando que a cassação da aposentadoria por motivo de or-
dem pública alem de não estar prevista em lei, contraria o espírito
da legislação brasileira:

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
provimento ao recurso para determinar o restabelecimento do paga-
mento da aposentadoria concedida ao recorrente.

Ilào de Janeiro, 17 de março de 1911, — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — João Duarte Filho. relator. -

Fui presente. J. Leonel de Rezende • Alvina, procurador geral.

PROCESSO N. 12.811-10

• São nulos os inquéritos administrativos instaurados em
eles wordo com as Instruções baixadas pelo Conselho Nacional
do Trabalho, sobre o assunto.

Vistos e relatados.os autos do processo em que a Rede Mineira de
Viação submete à. apreciação do Conselho Nacional do Trabalho o in-
quérito administrativo instaurado para apurar falta grave de que é
acusado Joaquim de Matos — abandono do serviço sem causa jus-
tificada:

Considerando, preliminarmente, que o processo está eivado de
nulidades, tendo sido infringidos os artigos 3.°, 5.0 e 12.° das Instru-
ções para inquéritos baixados pelo Conselho Nacional do Trabalho;

Considerando, outrossim, que está provado nos autos que o
acusado, tomando conhecimento da citação pelo orgão oficial, apre-
sentou-se imediatamente ao trabalho, não lhe sendo, no entanto, de-
signado serviço, como se constata da declaração de fls. 43, do agente

•da estação de llajubá:

"Declaro que o guarda Joaquim de Matos atendendo cha-
mado do Minas Gerais, no dia 1 de maio do corrente, apresen-
tou-se nesta agência, tendo eu telegrafado no Sr. Dr. chefe
da 1.a Divisão, fazendo essa comunicação, não tendo, porem,
recebido ordem nenhuma até a presente data."

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho não
tomar conhecimento do inquérito e determinar a reintegração do em-
pregado, com todas as vantagens legais.

Rio de Janeiro, 17 de março de 19l1. 	 Francisco Barbosa de Re-
zende, presidente. — João Duarte Filho, relator,

Fui prçsente. /. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

PROCESSO N. 23.601-10

Não se tonta conhecimento de recurso de associado de
Caixa, visto ter sido interposto fora do prazo legal.

Vistos e relatados os presentes autos em que José Ferreira Cam-
pos, associado da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários
na Leopoldina Railway, recorre da decisão da Junta Administrativa da
mesma Caixa, que lhe indeferiu o Ndido de reembolso de importân-
cia gasta com uma intervenção cirúrgica dentária:

Considerando, preliminarmente, que o recurso foi interposto fora
do prazo legal (art. 51, § 1.0, do decreto 20.465, do 1931)

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
não tomar conhecimento do recurso em causa.

Rio de Janeiro, 17 de março de 1941. 	 Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — João Duarte Filho, relator.

Fui presente. — Leonel de Rezende Aloira, procurador geral.,

PROCES§0 N. 4.690-40

Concede-se pensão à mãe viuvo de associado viuvo e sem
outros beneficidrios, desde que a mesma Lenha vivido sob a
exclusiva dependência económica do segurado.

Vistos e relatados os autos do recurso interposto por Delcio da
Costa Pimento!, membro da Junta Administrativa da Caixa de Aposen-
tadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil do ato da
mesma Junta que negou a concessão dc benefício de pensão a Ana
Silva, mãe viuvo do 0z-segurado João da Silva :

Considerando que o ate denegatório da pensão foi acertado ba-
seado na prescrição do direito ao benefício, mas que osso direito está
provado e é inconteste;

Considerando que a interessada, mãe viuvo do ex-segurado, Um-
bem viuvo e sem outros beneficiários a quem coubesse a pensão met,
1eada. vivia sob a exclusiva dependência económica de seu filho;
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Considerando, entretanto, gila na maioria dos casos, os interes-
sados não conhecem os dispositivos das leis, dando-se, assim, lugar
à equidade para ser concedido o amparo social que as mesmas leis
conferem

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho, dar
provimento ao recurso, para que seja concedida a pensão pleiteada
por Ana da Silva, pela Caixa de Aposentadoria e Pensões_ dos Fer-
roviários da Central do Brasil.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Ah:int, procurador geral.

...ROCESSO N. 6.357- 10

Para efeito de demissão, a falta arguma contra funcio-
ndrio estavel deve ser provada em inquérito regular, ins-
taurado de acordo com as instruções em vigor.

Vi,los e relatados os autos do processo em que a Leopoldina
rtait\x ay Company, Limited submete à apreciação do Conselho Nacio-
nal do Trabalho o inquérito administrativo instaurado para apurar
Falia grave de que é acusado Jorge Sátiro — abandono do serviço sem
causa justificada:

Considerando que o inquérito foi instaurado com infração do ar-
tigo 12 das Instruções baixadas pelo Conselho, para regular a ma-
téria;

11.- solve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
por maioria de votos, não conhecer do inquérito e determinar a rein-
tegração do acusado, com todas as vantagens legais.

Rio de Janeiro, 24 do março de 1941. — Francisco Warbosa de
Rezende, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator.

Fui presente. — J. Leonel de Rezende Alvim, procurador geral.

PROCESSO 4.933 - 40

Não tendo o seaurado prestado cinco anos de serviço, rili
mínimo, os seus herdeiros não teent direito ao benefício da.
pensão. — Não é computavel nas Caixas de Aposentadoria e
Pensões o tempo de serviço prestado ao Departamento dos
Correios e Telégrufos.

Vistos e relatados os presentes aut;fs em que Dona Maria Bar-
cellos Grube recorre da decisão da Caixa de Aposentadoria e Pensões
do; Serviços de Tração, Luz, Força e Gaz do Rio de Janeiro, que
lhe indeferiu a concessão de pensão, como beneficiária do falecido
associado Waldemar Grube:

Considerando que a decisão da Caixa se fundou no fato de não
ter o falecido segurado completo o período de 'carência, estabelecido
no arl. 34 do dec. 20.465, de 1931;

Considerando que o recurso carece de apoio legal, pois não sendo
computável o tempo do serviço prestado ao Departamento dos Cor-
reia; o Telégrafos, consoante a jurisprudência firmada por este Con-
selho, o período trabalhado na Companhia Light não perfaz o mínimo
exigido em lei para a concessão do benefício pleiteado;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
contra o voto do Relator, negar provimento ao recurso.

Rio cie Janeiro, 24 de março de 1941. — Francisco Barbosa de
Rezende, presidente. — Nelson Procopio de Souza, relator ad-hoc.

Fui presente — J. Leonel de Rezende AlVint, Procurador Geral.

prioi:Esso 5.968-40

AWo se eoratece de pedido de ri?stitaição de contribui-
ções, que não tenha sido originariamente apreciado peta
Otíra.

"Vistos e relatados os prosontes autos em gtu.! Floréncio Paulo de
Oliveira Rocha, e outros, ex -operarios da kIsi.rada de Ferro Centrai
do Rio Grande do Norte. solicitam, por intermédio de seu procurador
e advogado, a devolução das importâncias com que contribuiram
para a Caixa de Aposentrdoria e Pensões dos Ferroviários da refe-
rida Estrada:

Considerando • que os requerente assentam o seu pedido na
circunstância de terem sido dispensados, par ordem emanada da
Chefia da mesma Estrada, depois de 5 anos de serviço;

Considerando, entretanto, que, segundo está esclarecido nos au-
tos, os interessados nada requereram à Caixa sobre a restituição de
contribuições;

Ite .=olve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
ti:;. o conhecer do pedido, de vez que somente em grau de recurso,
pode apreciá-lo de conformidade com a lei vigente e jurisprud&i-
eia firmada ; cabendo aos interessados renovarem o pedido perante
a Caixa.

Rio de Janeiro. 24 de marco de 1941. — Francisco Barbosa da
Rezende, presidente. — Alberto Stmk, relatcr.

Fui presente — J. Leonel de Rezende aleint, Procurador Geral.

PROCESSO 13.418-40

Indefere-se pedidé de firma comercial pretendendo anu-
lação de ato de instituição de previdência que determinou
cobrança executiva de dívida, por falta de apoio legal.

Vistos o relatados os presentes autos em que Alvaro Villar, es-;
tabelecido com oficina de ourives, nesta Capital, pretende a anula-1
ção do ato do rnstituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários,
em virtude do qual foi determinado a cobrança judicial da importân-
cia cle 4:364$0, relativa à contribuições não recolhidas pelo su..
plicante:	 •

Considerando que o requerente, alegando em sua defesa, situação
precária, solicita seja anulado o ato que determinou a referida co-.
brança judicial;

Considerando, 'entretanto, que não ha fundamento legal para o
pedido;

Considerando, outrossim, que recursos dessa espécie só pode-,
rão ser . admitidos por este Conselho, no caso em que o devedor-depo-
sitar o valor da dívida ou prestar garantia idónea, o que não ocorreu
no presente caso;

Resolve a Primeira Minará do Conselho Nacional do Trabalho
julgar improcedente o pedido em questão.

Rio de Janeiro, 24 de março de 1941. — Francisco Barbosa del
Rezende, presidente. — Alberto Surek, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Aloira ., Procurador Geral.,.

- PROCESSO 22.621-40

Retifica-se o cálculo do benefício, visto não ler sido
..borado de acordo com os preceitos legais.

Visins e relator os presentes autos em que a Caixa de Aposen
taioria o Pensõe.s de Serviços Urbanos por Concessão, em Bolem,
encaminha o recurso interposto por José Barros Guerreiro contra
ato da Junta Administrativa que lhe concedeu aposentadoria por insf.

validez, fixando o "quantum" do benefício em 14885:
Considerando Que sobre o recurso foi ouvido o Serviço Técnicci

Atuarial que concluiu pela procedência da reclamação de vez que a.
aposentadoria deveria ser calculada na base dos ústimos vencimen-
tos do associado, de acordo com o § 6.° do art. 25 do decreto 21.081,
de 1932;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Traballiii
julgar procedente a reclamação, para, reformando o cálculo feito,
pela Caixa, "fixar o "quanturn" da aposentadoria em causa, em 18010,
sujeito aos descontos legais, de acordo com o parecer do Serviço
Técnico Atuarial, do qual se dará conhecimento à Caixa.

Ifiá de Janeiro, 24 de março de 1941. — Francisco Barbosa de:
Rezende, presidente. — Alberto Surek, relator.

Fui presente — J. Leonel de Rezende Atvial, Procurador Geral.

PROCESSO 31-41

Pensão — concurrència entre a "companheira" e uinti
filha menor de ferroviário — Extusão. da primeira, reconhe-
cida como ficou a filiação da segunda — Discreptincia en-
tre o registo de nascimento da menor e do de Óbito do ferro-.
viário — Prevalência dos elementos constantes do registO.
(43 nascimento.

•	 Vistos e relatados os presentes autos em que D. Deolinda MarDi
dos Santos recorre da deeisão da Junta Administrativa da Caixa de
Aposentadoria o Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil, que
iedeferiu o pedido de pensão requerida pela recorrente, para si e sua
filha menor Manoelina, como beneficiários do falecido ferroviário
Domingos de Oliveira:

Considerando que o ato da Caixa, denegando a concessão do be-
neficio, se fundou. em relação à recorrente, no fato de se tratar do
companheira em concurrência com uma filha do de cujus, e quanto
a. essa, em não ter ficado provada convincentemente sua filiação, pe-
las divergências encontradas nas certidões de registo do nascimento
e na de óbito do ferroviário;

Considerando, entretanto, que falta fundamento à decisão r,3-.
corrida; de fato:

Considerando que não tem procedência a impugnação feita pelX
Caixa quanto à prova de filiação da menor, constante das certidões
de fls. 9, 13 e 22-3, de vez que esses documentos fazem prova plena
de conformidade com o art. 138 do Código Civil;

Considerando que as declarações feitas pelo de cujas no assente
do nascimento estão de acordo com a legislação então vigente, repro-
duzida a prescrição anterior no art. 68 do dec. 4.857, de 9 de no-
vembro de 1939, que dispas sobre a execução dos serviços concernentes
aos registos públicos estabelecidos pelo Código Civil;

Considerando- que, como bem salienta o parecer da Procuradoria;
deste Cbnselho, a discrepância no momo dum ascendente paterno do fa-
lecido ferroviário, encontrada entre a certidão de nascimento e a de
óbito, não é de molde a invalidar o primeiro dos instrumentos, por
isso que nas declarações para o registo de óbito, em geral, produzi-
das por terceiro, são frequentes os enganos ou omissões, o que nãci
pode afetar ps interessados;
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• Considarando, assim, que dirimida a controvérsia e exchrida
companheira da concurrência, consoante a jurisprudência pacífica des-
te Conselho, o benefício deve ser pago à menor, na faiaria da lei;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do Trabalha
d̀ar provimento para, reformando, em parte, a decisão recorrida de.
terminar que a Caixa promova a concessão do beneficio à menor Ma-

Rio de Janeiro, 24 de março de 1941. — Francisco Barbosa de
ftezende; presidente. — João Duarte Filho, relator.
• Fui psente, J. Leonel de Rezcnde Alvim, procurador geral.

PROCESSO N. 7.483-10

O Conselho Nacional do Trabldho ,não tem competência
para apreciar e julgar questões sobre acidente no trabalho.

Vistos e relatados os autos do processo em que João Moneão,
"em carta ao Exmo. Sr. Presidente da República, reclama o amparo
n que se julga com direito na qualidade de associado da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões dos Ferroviários da São Luiz Terezina:

Considerando que o referido processo vem remetido pelo senhor
»linistro do Trabalho, para exame e deliberação deste Conselho;

Considerando que, solicitados informes à Caixa, presta a Institui-.
ção os esclraecimentos necessários ao caso;
• Considerando que a situação do reclamante é originária de aci.
'cinte no trabalho, matéria que escapa às providências deste Conselho;

Considerando que a mesma Caixa informa estar o processo de
pposentadoria do reclamante sendo ultimado;

Resolve a Primeira Camara do Conselho Nacional do Trabalho
julgando-se incompetente por se tratar de acidente do trabalho, ena
:viar a reclamação ao Exmo. Sr. ministro do Trabalho para seu co-
vhecimento e superior decisão.

Rio -do Janeiro, 24 de março de 1911. — Francisco Barbosa de
pezendp, presidente. — João Duarte Filho, relator.
• Furpresente, J. Leonel de Rezenfk Alvim, pricurarlor geral.

PROCESSO N. 17.267-40

Despeáas médicas não previstas no Regulamento do
Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos, não
podem ser indenizadas.

Vistos e relatados os autos do r,!curso que Alberto Otto inter-
'pós elo ato do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos que
abe negou indenização de despesas médicas em pessoa de sua família;

Considerando que a decisão recorrida é de 26 de junho cio ano
pr6ximo findo e foi comunicado ao recorrente em 17 de julho seguia-
te tendo sido interposto o recurso em 18 de setembro do mesmo ano,
tora de prazo, portanto;

Considerando que, nos termos dc art. 156 do Regimento Interno
'do Instituto em causa, a assistência hospitalar a que os seus segio.
rados fazem jus somente pode ocorrer nos casos de intervenção ei-
itúrgica que, pela sua natureza, não possam ser praticados nos pos-
tes médicos da Instituição;

Considerando que o recorrente . pretende ser indenizado de des-
pcsas feitas com a internação cie sua esposa, atacada de tifo. no Hos-
pital dos Estrangeiros, o que esta fora da previsão regulamentar
Pcima referida;

Resolve a Primeira Câmara do Conselho Nacional do -Trabalho
lugar provimento ao recurso, confirmada, assim, a decisão do Insti-
tuto de Aposentadoria e Pensões dos Marítimos.

Rio de Janeiro, 24 do março de 1911. — Francisco Barbosa de
Itezende, presidente. — João Duarte Filho, relator.
"	 Fui presente, J. Leonel de Rezende Alui" procuraifor geral.

PROCESSo N. 20.215-40

Não se toma conhecimento de inqn,érito culministrati..
en instaurado contra empregado de empresa que se encon-
tra sob a administração da União.

. Vistos e relatados Os presente autos em- que a Rede Viação Pa-
aná-Santa Catarina submete à apreciação deste Conselho o inquéri-

to administrativo que fez instaurar contra o seu empregado Carlos
Dziedzie, por haver infringido a letra a do art. 51, rio decreto ma-
anero 20.465, de 1 de outubro de 1931:

Considerando que provindo o inquérito em apreço do uma em-
presa que se encontra sob a administração da União, este Conselho,
de acordo- com os' termos do parecer do Departamento Administrati-
alo do Serviço Público, aprovado por despacho do Dono, Sr. Pre-
hidente da República, não tem conpetència para julgar as questões
relacionadas com o direito de estabilidade dos funcionários de tais
propresas;

Resolve a Primeira, Câmara do Conselho Nacional do Trabalhe,
Preliminarmente, não conhecer do inquérito.

Rio de Janeiro, 21 do março de 1941. — Francisco Barbosa de
g'tezende, presidente. — João Duarte Filho, relator.

Fui presente — J. Leonei de Rezende Alvirn, procurador geral.

PROCESSO N. 4.006-40

A eonsessão de ,pensão dos netos dos beneficidrios só
pode ser feita de conformidade' com o art. 31, § 3•0, do de-
creto n. 20.465, de 1931.

Vistos e relatados os autos do processo em que Olga Rodrigues,
recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Aposentado-
ria e, Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil, em virtude da
qual, foi indeferido o pedido de pensão, formulado por morte de seu
avô, Benjamim Rodrigues:

Considerando que alem de não haver sido atendida a exigência da
artigo, 31, § 3P, do decreto n. 20.465, de 1931, nem siquer existe,
amparando .a pretensão da recorrente, qualquer manifestação da von-
tade do segurado;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 1911.. — Antonio Ferraz. pre-
sidente, no impedimento do efetivo. — Raimundo de Araujo Castro,
relator.

Fui presente — Francisco de Moda Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 1.361-10

Cabe aos Institutos e C(IIX(IS de Aposentadoria e Pensões
julgar originariamente os pedidos de benefícios dos asso-
ciados.

Vistos e relatados os autos (los processo em que Maria do Souza,
recorre para o Conselho Nacional do Trabalho, reclamando cia Caixa
de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Central do Brasil o
benefício a que se acha com direito, por morte do associado Francis-
co Pereira ou Francisco Peres, com quem alega ter vivido marital-
mente, durante muitos anos:

Considerando que o Instituto ainda não se manifestou sobre c
pedido da recorrente, tendo feito apenas exigências legais, afim de
O-sclarecer o caso;

Resolve a Segunda Camara do Conselho Nacional do Trabalho;
negar provimento ao recurso, devendo ser o processo devolvido ao
Instituto, para que resol va como lho parecer acertado.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 1941. — Antonio Ferraz, pre-
sidente, no impedimento do efetivo. — Raimundo de Araujo Castro,
relator.

Fui presente,— Francisco de Paula Queiroz, procurador.

• PROCESSO N. 4.810-10

Éjuslifiéavel a dilação do prazo fixado em sessão de 3
• de julho de 1939, pelo Conselho Pleno, para averbação de

tempo de serviço.

Vistos e relatados os autos do processa em que o presidente da
Junta Administrativa da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Fel.-
roviários da Sorocabana, recorre da decisão da mesma Junta, em vir-
tude da qual,. foi determinada a averbação do tempo de serviço pres-
tado pelo associado João Aranha Amaral, à Estrada de Ferro Arara-
quara:

Considerando que deu causa ao recurso o fato de haver a Junta
Administrativa aceitado o requerimento de averbação de tempo de
serviço fora do prazo estabelecido pelo Conselho cru acordão de 3 de
julho de 1939:

Considerando, outrossim, que o excesso do referido prazo, está
perfeitamente justificado; •

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
negar provimento ao recurso, para homologar a averbação de tempo
de serviço.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 1941. — Antonio Ferraz, pre-
vidente. no impedimento do efetivo. — Araujo Castro. relator.

Fui presente — Francisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 12.771-39

Provada a falta orare por meio de inqu grito regular,
pode ser demitido o empregado estarei.

Vistos e relatados os autos do processo em que a Companhia ~-
lista de Estradas de Ferro, submete à apreciado do Conselho Na-
cional do Trabalho, o inquérito administrativo instaurado para apu-
rar falta grave de que é acusado José Barros Prado — abandono de
serviço sem causa justificada:

Considerando que, em vista de justificar o acusado as suas con-
tínuas faltas ao serviço por meio de atestados médicos, baixou-s(
em dilifèneia o processo para 'o lim de ser o empregado submetido
inspeção de satitle;

Considerando que, provada a sua Validez, não se pode deixar de
concluir de que ele é faltoso contumaz;

Resolva á Segunda. Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
julgar- procedente o inquérito e autorizar a demissão do empregado..

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 1911. — Antonio Ferraz, pre-sidente, no impedimento •do efetivo. — Araujo Castro, relator.
Fui .presente — Francisco de Paula Queiroz. p rocurador._	 .
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PROCESSO N. 18.792-40

A infração do disposto no art. 1•0
, 

do decreto-lei nú-
mero 65, de 1937, é passível de punição de acordo com o ar-
tigo 3.0, da mesma lei.

Vistos e relatados os autos do processo em que J. Gonçalves re-
corre da decisão do Conselho Fiscal do Instituto de Aposentadoria e
Pensões dos Industriários, em virtude da qual lhe foi imposta a mui-
ta de 416$7 (quatrocentos e dezesseis mil e setecentos reis), por
fração do art. 4.°, do decreto-lei n. 65, de 1937:

Considerando que a multa foi aplicada de acordo com a legisla-
ção em vigor e que não aduziu o recorrente, em seu favor, nenhuma
justificativa aceitavel que absolvesse sua falta;

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho,
negar provimento ao recurso para manter a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 1911. — Antonio Ferraz, pre-9
sidenl e, no impedimento do efetivo. — Araujo Castro, relator.

Fui presente — Francisco de Paula Queiroz, procurador.	 .

PROCESSO N. 4.869-40

Vistos e relatados os presentes autos em que consta o inqué-
rito administrativo instaurado delo Banco do Brasil contra o fun-
cionário José Brzaz de Mendonça, acusado de haver praticado faltas
graves capituladas nas letras a e f do art. 93 do Regulamento apro-
vado pelo decreto n. 54, de 12 de setembro de 1934:

A diretoria do Banco do Brasil fez instaurar inquérito admi-
nistrativo para apurar faltas graves atribuidas a seu empregado
José Braz de Mendonça o capituladas nas alíneas a o f do art. 93
do Regulamento aprovado pelo decreto n. 54, de 1934, e consistentes
em ato de improbidade que tornou, a seu ver, o empregado incom-
pativel com o serviço do estabelecimento, e abandono de serviço,
sem causa justificada, por mais de 15 dias.

A primeira acusação é fundada na condenação do empregado,
pelo Juizo da 3•a Vara Criminal desta Capital, por crime de biga-
mia (fls. 8-9).

A segunda, em haver deixado de comparecei' ao serviço por mais
de 15 dias, em virtude da referida condenação.

Segundo está esclarecido nos autos, o acusado, destacado para
servir na agência do Banco, em Aracajú, 'lá vivia, maritalmente,
com Adiméa Adriana dos Santos.

Vindo para o Rio de Janeiro e aborrecendo-se com sua compa-
nheira, conheceu -outra moça, com a qual se casou perante o Juiz
da 4•a Preloria Civel (fls. 113).

A antiga companheira, por vingança, apresentou-se como espo-
sa legítima do acusado exibindo uma certidão de seu casamento, rea-
lizado na Vila de Socorro (fls. 44 e 47).

O acusado contestou a legitimidade do documento exibido (fls.
44), mas o Banco obteve uma cópia fotostática do termo de casa-.
mento, no qual se vis a assinatura do acusado, reconhecida por ele
próprio como verdadeira (fls. 78 e 69).

Com a documentação junta aos autos do inquérito pelo acusa-
do, procura este provar que o casamento contraido com D. Edméa
o havia sido sem as formalidades legais, com habilitação falsa, se-
gundo era comum na localidade do Socorro, tendo sido processado
e condenado por fatos semelhantes o escrivão respectivo (fls. 86-
98) .

Ato do improbidade, de um modo geral, pode ser considerado
todo ato menos liso, cuja prática não assente nos princípios da mo-
ral ou do direito.

A ilustrada Procuradoria, em seu parecer de fls. 152-54, ao
apreciar o conceito da probidade, não considera como improbo o
bígamo.

Diz o representante da Procuradoria que funcionou nos au-
tos que

"ato de improbidade é o ato que revela deshonestidade. A
própria interpretação etmológica que fornece o verdadei-
ro sentido da expressão, visto que "probidade" procede do
latim "probus, a, um", que significa honesto",

para, mais adiante, concluir:

"nestas condiçÕes, considerando que a bigamia, não obstan-
to ser crime, não revela deshonestidade, penso que a acusa-
ção, tal como está feita, é improcedente".

Embora não se possa chegar a tanto na concentuação do ato
de improbidade, apreciado lato sem?", que, como foi dito, pode ser
todo ato imoral ou ilegal, cabe, entretanto examiná-lo stricto sensu,
com o alcance que, naturalmente, lhe quiz dar o legislador, ao con-
siderá-lo corpo causa para dispensa do serviço.

É portanto, o ato de improbidade funcional, e sómente funcional,
que deve dar causa à dispensa.

E tanto assim deve ser o que o legislador declarou:

"qualquer alo de improbidade que torne o empregado in-
compantivel com o serviço do estabelecimento".

Julgou necessário, o legislador, acrescentar à expressão "qualquer
ato de improbidade", a condição. — "que torna o empregado incorn
patiyel com o serviço do estabelecimento".

E note-se a ausência de "virgula" entre a expressão —
quer ato de improbidade" e a condição — "que torne o empregado
incompativel com o serviço do estabelecimento", e o emprego do
verbo no subjuntivo, vem demonstrar ser esta condição, gramati,
calmente analisada, uma oração incidente restritiva, entendida assim
a redação:

"qualquer ato de improbidade, desde que este torne o erli
pregado incompativel com o serviço do estabelecimento",

e não uma oração incidente explicativa, o que seria, se existisso
a "virgula" e estivesse o verbo no indicativo dando a seguinte
terpretação:

"qualquer ato de improbidade, porque este torna o empre-1
gado incompativel com o serviço do estabelecimento".

Escapa, assim, o acusado a incidencia na falta capitulada na
alínea a do art. 93 do Regulamento aprovado pelo decreto n. 51.

Resta examinar o abandono de serviço. Diz a alínea f:

"abandono de serviço, sem causa justificada, por prazo su-i
perior a 15 dias".

Dessarte, não basta o abandono do serviço; é preciso que não
ocorra uma causa justificada.

Dando-se o abandono e ocorrendo uma causa justificada, -não
fica o empregado sujeito à demissão.

Para que haja incidência, portanto, no dispositivo regulamena
tar, é preciso, -como fartamente se tem dito, que o abandono se ve-
rifique com a vontade implicitamente demonstrada do empregado
deixar o emprego.

Implicitamente demonstrada, porque expressamente deixaria de
ser falta grave para ser ato legítimo de renúncia ao emprego -
pedido de demissão.

G acusado deixou de comparecer ao serviço, por mais de 15
dias, porque contra si havia um mandado de prisão. Procurou obter
licença, férias, não o conseguiu. Só havia um meio do escapar à
prisão, para si injusta: ausência do serviço, com causa justificada:.
a ameaça de prisão.

Outro não é o pensamento do ilustre representante da Procura'
dona, que tão bem orientou o seu brilhante parecer no sentido do
julgar isento de culpa o empregado acusado.

Conclue, porém, do forma diversa, porque, apezar de não con
siderar ato de improbidade o crime de bigamia, e julgar plenamento
justificada a ausência do serviço por motivo de condenação, aceita
uma nova causa para a dispensa: a impossibilidade do cumprimento
do contrató de trabalho, por motivo de condenação.

E termina a Procuradoria o seu parecer, opinando:

"a) que não se conheça do inquérito, por não cons
tituir seu objeto, falta grave prevista em lei;

b) que se autorize a demissão do empregado pela
impossibilidade da prestação de serviços a que se obrigou
no seu contrato de trabalho".

Sob o ponto de vista moral não se acha suficientemente cata.
eterizado o crime de bigamia que é imputado ao acusado, tendo em
vista as irregularidades que cercaram o seu primeiro casamento.

O crime de bigamia, atribuido ao acusado, não constitue ato
de improbidade que torna o empregado incompativel com o servi.
ço do estabelecimento, como reconhece a própria Procuradoria.

Não se caracterizou o abandono do serviço exigido pela lei para
a dispensa do empregado, visto que ocorreu causa justificada para a
sua ausência do serviço.

A fé de ofício de fls. 106 demonstra ser o empregado ótima
funcionário, o que constitue valiosa atenuante para qualquer falta
que se lhe atribua.

Embóra cumprindo pena o acusado, não se justifica a ruptu-
ra cio contrato de trabalho de quem já prestou ao Banco mais d(
22 anos do serviço, de vez que a sua condenação, por juizo recorrí-
vel, foi à pena mínima de um ano.

A pena de demissão é excessiva como punição da maior part(
das faltas cometidas por empregados garantidos por estabilidade.

A falta de graduação da pena das leis trabalhistas deve sei
suprida pelas decisões dos tribunais, como orgãos secundários dt
elaboração de leis, no justo conceito de ilustre jurista.

Se o Conselho Nacional do Trabalho, como acentúa a Procura-
doria, podo autorizar a demissão de empregado garantido por esta-
bilidade diante da simples certidão de sentença condenatória, dis.
pensando, dessa forma, as formalidades de inquérito administrativo
por julgar impraticavel o cumprimento do contrato de trabalho, su-
prindo, assim, deficiência do lei, com muito mais razão deve in-
tervir na aplicação da lei, para tornar mais justos e humanos o!
seus dispositivos, afastando-se, embora, da letra fria, para buscai
no espírito,,que a ditou, os verdadeiros objetivos do legislador.

E se sob tal aspecto não puder ser considerada a questão, caln
examiná-la enl face da teoria dos fundamentos do direito de punir

Se se buscar subsídios no direito penal, encontram-se, segund n
as várias escolas, as finalidades da pena.

Pelo 1.0 grupo dos Sistemas penais, que são os subjetivos, pune
p. e_ para castigar o agente criminoso. Pena punitiva.

•
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Pelo 2." grupo, dos sistemas utilitários ou objetivos, pune-se
para intimidar. kune-se para que o agente criminoso não reincida,
e para exemplo dos demais indivíduos da sociedade. Pena preventiva.

Em qualquer dos grupos verifica-se que não tem cabimento, na
espécie dos autos, a dernisão do acusado, porque, segundo o princí-
pio universalmente aceito, ningueni deve ser punido duas vezes pela.
mesma falta.

Mas, dirão, as faltas imputadas são duas: crime de bigamia e
abandono de serviço.

O acusado, no entanto, foi punido pela primeira, apenas.
O abandono foi consequência do crime, c a punição deste causa

justificada para aquele.
A apreciação da tese deve, porem, ser outra, porque os prin-

cípios fundamentais do direito de punir da justiça trabalhista são
muito diferentes.

A pena de demissão de um empregado faltoso não tem por fi-
nalidade castigar o empregado, segundo os sistemas subjetivos, nem
evitar que ele e os demais pratiquem novas faltas, conforme a teo-
ria utilitária.

A pena de demissão tem por fim livrar, a empresa de elemento
inadaptado ao seu meio, e somente ao seu meio, porque não se proí-
be mie seja ele aproveitado em outra.

Ora, no caso dos autos, qual é o interesse em afastar do Banco
do Brasil um empregado que praticou crime de bigamia, quando esse
crime, C011forme já ficou demonstrado, jurídica e gramaticalmente,
não constitue "ato de improbidade que torne o empregado incom-
pativel com o serviço do estabelecimento"?

A ausência do acusado ao serviço, em virtude da condenação,
não pode ser invocada como prejudicial aos interesses do A3anco, es-
tabelecimento que possue mais de um milhar de funcionários, e
que poude, facilmente, substitui-lo durante a ausência, como se ele
estivesse licenciado, seus vencimentos, sabido, como é, que o Banco
costuma licenciar, nessas condições, não um, mas muitos funcioná-
rios.

Pelo documento de fls. 115 (atcstad do piretor da Casa de
Detenção), verifica-se que o acusado achas:a-se detido em 17 de-fe-
yereiro de 1910.

Tendo sido condenado a. um ano de. pri são, deve, já, encontrar-se
em liberdade, visto que já decorreu o tempo de sua condenação.

Cumpriu, portanto, a pena, antes de ultimado o processo . de
sua possível demissão, não se podendo, por isso, alegar que a decisão
que mandar reintegrá-lo não poderá ser cumprida.

Isso posto, e
Considerando que a situação_ de direho do acusado não afeta

o vínculo contratual que o prende ao B gnso, embora a situação de
fato pudesse, momentaneamente, influir no cumprimento de suas
obrigações de locador de serviço;

Resolvo a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar aprovação ao inquérito administrttivo, e, em consequência,
outorizaçao para dispensa do empregado, devendo ele ser reintegra-
do em todos os seus direitos, exceto o da sercepção do vencimentos
relativos ao período em que esteve afastado do serviço, pela justa
causa que apresentou.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 1941. — Antonio Ferraz, pre-
sidente, no impedimento do efetivo. — Cupertino de Gusmão. re-
lator.

Fui presente: Francisco de Paula Quaroz, procurador.

PROCESSO N. 15.710-10

De acordo com a jurisprudéntia assentada pelo Conse-
lho Nacional do Trabalho, ao asseciado aposentado depois
de comunicado o desligamento deva ser pago o benefício a
partir da data à respectivo requerimento.

Vistos e relatados os autos do processo em que Manuel Leodoro
da Silva, taifeiro da Companhia Nacional do Construções Civis e Hi-
dráulicas, admitido ao serviço da em presa em 1 de setembro do
1924 reclama pagamento de vencimentos:

Considerando que Manoel Leodoro da Silva foi aposentado em
de março de 1939, devendo o benefício se? pago a partir de 11 do

março de 1939 data em que foi feita a comunicação da concessão h
empresa;

Considerando que o reclamante, tendo sido licenciado sem ven-
cimentos em junho de 1938, pretende que a empresa seja compelida
a lhe pagar vencimentos referentes ao Tierodo compreendido entre
a data da referida licença e a data da corcessão do benefício;

Considerando que estando o peticionátio em gozo de urna li-
cença sem vencimentos, regularmente concedida, não há meios de
compelir a empregadora a lhe pagar o que pretende;

Considerando que existem duas modalclades de desligamento,
um autorizado pelo Instituto e levado a ef sito depois de concedido
o benefício e outro quando o empregado é afastado do serviço por
pão poder trabalhar e requer o benefício já desligado;

Considerando que o caso do reclamants se enquadra na última
hipótese e que o Conselho tem resolvido cri' tais casos mandar con-
ceder o benefício a partir da data do requerimento:

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
julgar improcedente a reclamação formul ida contra .a empresa,
ressalvado à. parte o direito de reclamar contra o Instituto.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 1911. — Antonio Ferraz,
presidente, no impedimento do efetivo. — Cupertino de Gusmão,
relator.

Fui prezeute	 Francisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 13.338-40

A demisão dos empregados estareis„ antes da vígencia
da lei n. 5.109, de 1926, independia dc autorização do Con-
selho Nacional do Trabalho.

Vistos e relatados os . autos do processo em que Diogo Amaro
Xavier da Silva reclama contra a Great Western of Brazil Railway
Company Limited, por haver sido dispensado dos serviços dessa
estrada, em 1925:

Considerando que, para a dispensa do reclamante, foi observada
pelt, empresa a legislação então vigente (decreto n. 4.682, de 1923)
em que não era exigida a autorização prévia do ~cibo Nacional
do -Trabalho para a demissão dos empregados com mais de dez anos
de serviço;

Considerando que o inquérito administrativo instaurado contra
o reclamante, foi regularmente processado, sob a presidência de um
engenheiro da Inspetoria Federal de Estradas, tendo ficado provado
a falta de que foi acusado:

Resolve a Segunda Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
julgar improcedente a reclamação. -

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 1911. — Antonio Ferraz,
presidente no impedimento do efetivo. — Geraldo A. Faria Batista,
relator.

Fui presente — Francisco de Paula Queiroz., ptocnrador.

REC . 4.487-40
Em face do decreto n. 5.109, de 192& é de ser compu-

tado na Caixa o tempo de serviço prestado na Cupatazia
da Alfândega de Porto Alegre.

Vistos e relatados os autos do processo em que Manoel Fio-
rentino da Silva recorre da decisão da Junta Administrativa da
Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários da Rio Grande
-do Sul, em virtude da qual foi indeferido o seu pedido de averba-
ção de tempo de serviço prestado nas Capalazias da Alfândega de
Porto Alegre:

Considerando que o Conselho Nacional do Trabalho, em sessão
de 5 de fevereiro de 1931, firmou jurisprudência, em caso seme-
lhante, no sentido de ser levado em conta o tempo de serviço pres-
tado à Capatazia da referida Alfândega, ex vi do disposto na lei
n. 5.109, de 1926:

Resolve a Segunda" Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
dar provimento ao recurso, autorizando a averbação de acordo com
a jurisprudência firmada.

Rio de Janeiro, 17 de fevereiro de 1911. — Antonio Ferraz,
presidente, no impedimento do efetivo. — Marcos Carneiro de Men-
donça, relator.

Fui presente — Francisco de Paula Lopes, procurador.

RECURSC N. 18.180-40
As contribuições pagos a instituições de previdència

social, por segurados que trabalham no comércio, devem de
acordo com a ju."isprudência firmada pelo Conselho Na-
cional do Trabalho, ser restilaidas, quando as mesmas dei-
xarem aquele ramo de atividade c não estiverem contri-
buindo para outra, instituição.

Vistos e relatados os autos de recurso interposto por Ermo-
linda Cerqueira Cavalcanti dá decisão do Instituto de Aposentadoria
e Pensões dos Comerciários, que indeferiu o seu pedido de restitui-
ção de contribuições, pagas no período de 1931 a 1939:

Considerando que- a pretensão da recorrente encontra inteiro
amparo legal, por isso que a inteiessada deixou o comércio não
mais. , estando contribuindo para instituiçõos de previdência;

Considerando que o assunto tem sido largamente debatido nesta
Conselho, firmando-se jurisprudência sobre a restituição cabivel,
em casos como o da espécie:

Resolve a 2." Câmara do Conselho Nacional do Trabalho .dar
provimento ao recurso interposto para, reformando a decisão re-
corrida, determinar que sejam restituálas as contribuições pagas
pela recorrente.

Rio de Janeiro, 3 do março de 1941. — Antonio Ferraz, presi-
dente. — Araujo Castro, relator.

Fui presente, Francisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 21.680-40
Declamação contra distribuição de salários em em-

presa de mineração — Determina-se o encaminhamento
do processo ao Departamento Nacional do Trabalho, órgão
competente para julgar o assunto.

Vistos e relatados os presentes autos em que O "Sindicato dos
Mineiros da Morro Velho e Classes Anexas" reclama contra a Em-
presa "St. John Del Rey Mining Company", em relação ao critério
adotado na distribuição de salários aos respectivos operários:

Considerando que o assunto de que trata escapa à competên-
cia do Conselho Nacional do Trabalho:

Resolve a 2.a Câmara do Conselho Nacional do Trabalho deter-
minar o encaminhamento dos autos ao Departamento Nacional do
Trabalho, a quem cabe resolver a referida reclamação.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1941. — Antonio Perra:, presi.
dente, no impedimento do efetivo. — Araujo Castro, relator,

k'ui presente, Francisco de Paula Queiroz, procurador..
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PROCESSO N. 2.237-10

Autoriza-se a dispensa de alvará judicial para rece4
bititento de aposentadoria infertor a 250$0 deixada por
morte de associado de Caixa de Aposentadoria e Pensões...

Vistos e relatados 'os presentes autos em que Emitia Bernardes
Torres recorre do ato da Junta Administrativa da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões de Serviços Urbanos por Concessão, em Porto
Alegre, em virtude do qual lhe foi indeferido o pagamento de 20
dias da aposentadoria do seu marido:

Considerando que a referida decisão estribou-se no fato de não
ter a suplicante feito prova bastante da sua qualidade de herdeira;

Considerando que a . recorrente alega que o alvará judicial exi-
gido pela Caixa é bastante oneroso para o pagamento pleiteado, o
qual importa em 200$0;

Considerando, assim, que o referido pagamento atingindo im-
portância inferior a 250$0, desnecessário se torna a apresentação do
alvará judicial, conforme decisão do Sr. ministro de Trabalho.

Resolve a 2.a Câmara do Conselho Nacional do Trabalho dar
provimento ao recurso, uma vez reconhecida a qualidade de viuve,
da recorrente.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1911. — Antonio Ferraz, presi-
d?nte no impedimento do efetivo. — Cupertino de Gusmão, relator.-

Fui presente, Francisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 19.550:40 -

Mantem-Se decisão do Instituto de Aposentadoria é
Pensões dos Industrioirios que aplicou à firma industrial
penalidade por infração do art. IP do decreto-lei 65, de
14 de dezembro de 1937.

Vistos e relatados os presentes autos em que a Cia. Fábrica de
Vidros o Cristais do Brasil "Esberar", recorre da decisão do Con-
rscal do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Instriários
rios que lhe impôs a multa de 3:218$4, (três contos duzentos o de-
zoito mil e quatrocentos réis), por infração do art. IP do decreto-
lei 65, de 14 de dezembro de 1937:

Considerando que a companhia recorrente é reincidente na in-
fração e que nenhuma justificativa aceitavel aduziu para que fosse
relevada a penalidade imposta:

Resolve a 2.a Câmara do Conselho Nacional do Trabalho negar
provimento ao recurso para ser confirmada a decisão do Conselho
Fiscal Yo Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriados.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1941. — Antonio Ferraz, presi-
dente no impedimento do efetivo. — Cupertino dc Gusmão, relator.

Fisi presente, Francisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCEt‘SO. N. 21.423-40

Reclamação •contra não concessão de férias e . falta de
anelação da Carteira profissional — Determina-se o enca-
minhamento do processo ao Departamento Nacional do Tra-
balho, órgão competente para conhecer do assunto.

Vistos e relatados os presentes autos em que João Milita° de
Souza, marítimo, reclama contra o Sindicato Profissional dos Cala-
fetes Marítimos do Rio de Janeiro:

Considerando que a reclamação de fls. 2 versa sobre não con-
cessão de férias e falta do anotação de carteira profissional, as-
suntos da alçada do Departamento Nacional do Trabalho:

Resolve a 2.a Câmara do Conselho Nacional do Trabalho de-
terminar sejam os autos encaminhados ao referido Departamento,
para os fins de direito.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1941. — Antonio Ferraz, presi-
dente sio impedimento do efetivo. — Cupertino de Gusmão, relatar.

Fui presente, Francisco de Paula Queiroz, procurador.

RECURSO N. 17.188-40

.PROCESSO N. 20.846-10

. Confirma-se decisão da Junta Administrativa de Caixa
de Aposentadoria e Pensões que indeferiu averbação de
empo de serviço por não estar comprJendido no reginti;
o decreto n. 20.465, de 1931.

Vistos e relatados os presentes autos em que Maynart José de
leuza recorre da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Apo-

sentadoria e Pensões dos Ferroviários da Leste Brasileiro, que lhe
indeferiu o pedido de averbação do tempo de serviço que prestou
como coletor do Estado da Baia:

Considerando que a averbação do tempo de serviço pretendida
pelo recorrente caréee de fundamento legal, em face do que dispõe
o art. 28 de decreto'n. 20.465, de 1 de outubro de 1931: 	 •

Resolve a 2.a Câmara do Conselho Nacional do Trabalho
negar provimento ao recurso.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1941. — Antonio Ferraz, presi-
dente no impedimento do efetivo. — Geraldo Augusto Faria Baptista,
relator.

Fui presente, Francisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 21.496-10

Recurso contra decisão de Instituto de Aposentadoria
e Pensões, que inzpôs multa por falta de recolhimento de
contribuições, em tempo oportuno — Não se toma conhe-
cimento, visto o recurso ter sido interposto fora do prazo

Vistos e relatados os autos do recurso interposto pela "Brasil
Densas Limitada" contra a decisão do antigo Conselho Administra-
tivo do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários, que
lhe impôs a multa de 3:000$0 e determinou a cobrança do débito
da recorrente para com o mesmo Instituto:

Considerando que, conforme ressalta o parecer da Procurado-
ria deste Conselho, (f Is. .42), o recurso foi interposto fora cio prazo
legal (art. 160, alínea b, do Reg. 183, de 1934, então vigente):

• Resolve a 2.a Câmara do Conselho Nacional do Trabalho não
tomar conhecimento do recurso em questão.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1941. — Antonio Ferraz, presi-dente no impedimento do efetivo. — Marcos Carneiro de Mendon-ça, relator.
Fui presente, Francisco de Paula Queiroz, procurador.

PROCESSO N. 8.761-10

A restituição dos 2/3 da .indenitor,tio por acidente no
trabalho é permitida na espécie, em vista da aplicação do
decreto-lei n. 2.282, de 1940.

Vistos e relatados os autos do processo em que José Aff(mse
Filho reclama contra a Caixa de A posentadoria e Pensões dos Ser-
viços de Tração, Luz, Força e (i'ás do Rio de Janeiro, pedindo a res-
tituição dos 2/3 da indenização que recebeu em virtude de acidenta
no trabalho de que foi, vitima :

Considerando que o reclamante pede a restituição dos 2/3 i'eco-Ibi-dos à Caixa alegando necessitar da respectiva quantia afim de
adquirir pernas mecânicas para seu uso;

•Consideãndo que se trata de uni caso Pendente, sendo apli-
cavei à espécie o decreto-lei n..2.282, de 1940, em face de cujos
dispositivos tem o rectamente direito ao que pretende:

Resolve a 2.a Câmara do. Conselho Nacional do Trabalho julgar
procedente a reclamação para que a Caixa devolva ao associado a
importancia em questão.

Rio do Janeiro, 10 de março de 1911. — Antonio Ferra:, presi-dente no impedimento do efetivo. Ravmundo Araujo Castro,relator.
Fui presente, Natercia Silveira, •procurador.

Não está prevista em lei e, portanto, não pode ser au-
torizada, anulação dos contratos de aquisição de casa,
financiada pelas Caixas de Aposentadoria e Pensões, po-
dendo tão somente ser permitida a transferência dos mes-
mos, na forma do que dispõe o dec. n. 1.749, de 1937.

Vistos e relatados os autos do recurso interposto por João Pa-
checo dos Reis da decisão da Junta Administrativa da Caixa de Apo-
sentadoria e Pensões de Serviços -de Mineração, em Tubarão, que
lhe indeferiu o pedido relativo à anulação do contrato de compra
da casa que adquiriu por intermédio da respectiva Carteira Predial:

Considerando que os vencimentos do recorrente comportam o
desconto das prestaçoes contratuais mensais;

Considerando que ,a lei não autoriza a medida solicitada pelo
recorrente cabendo-lhe promover, caso queira, a transferência do
contrato, tal como permite o § 4P do . art. 14 do regulamento apro-
vado pelo dec. it. (.749, de 28 de junho de 1937:

Resolve a 2.a Câmara do Conselho Nacional do Trabalho negar
provimento ao recurso para confirmar a decisão recorrida.

Rio de Janeiro, 3 de março de 1941. — Antonio Ferraz, presi-
dente no impedimento do efetivo. — Geraldo .4. Faria Baptista,
relat or.

Fui presente, Francisco de Paula Queiroz, procurador.

nECURSO N. 5.662-10

Pensão — Revisão de cálculo de beneficio, lendo eun
vista a lei vigente ao tempo da concessõo.

Vistos e relatados os, presentes autos do recurso ex offido in-terposto pela Junta Administrativa da Caixa de A posentadoria ePensões dos Ferroviários da Sorocabana, nos termos do art. 114,
parágrafo único, do Regulamento anexo ao dec. n. 24.784, da sua
decisão que procedeu revisão de cálculo da pensão concedida aos
beneficiários do ex-asso.ciado Pedro Totti, para exclusão de UMAde suas filhas por ter . contraido matrimônio:

Considerando que o Serviço Técnico Atuarial calculou o bene-
fício, tendo em vista a lei vigente ao tempo da concessão da pensão;

Considerando, entretanto, que a .pensão deve ser igual à me-
tade da aposentadoria em cujo goso se achava o associado falecido,
aposentadoria esta concedida de acordo com a lei n. 5.109, então
vigenté:'

Resolve a 2.a Câmara do Conselho Nacional do Trabalho negur
provimento' ao recurso, homologando o cálculo da Caixa.

Rio de Janeiro, 10 de, março de 1911. — Antonio Ferraz, presi-
dente no impedimento do efetivo. — Geraldo A. Faria Baptista,
relator.

Fui presente, Francisco de Paula Queiroz, procurador.

~MI Nig 1111.19m. ri r,
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Junta de Conciliação e Julgamento

processo ri. 1.537-11 — Antonio Dasto3 para, haver de Costa Pache-
co & Comp. a indenização a que sc julga com 'direito por ter
sido dispensado sem justa causa-, na termos da lei 62, de 5 do
junho de .1935.

Desde que o empregador coresente prova de jci ter
pago a indenização pleiteada, não tem o Reclamante direito
a essa indenização.

"Considerando o que declararam as partes e os lermos dos reei-
Pos apresentados e juntos ao processo; considerando que entre a
saída do Reclamante em dezembro de mi novecentos e trinta e sete,
e sua readmissão em março de mil novecentos e trinta e nove, vai
um espaço de tempo de um ano e ira.; meses., não tendo agora di-
reito à estabilidade que pleitea, e multe menos à indenização por
dispensa sem justa causa (recibo de fdhas quatro); considerando
que o Reclamante, por intermédio do seu advogado, confirma os re-
cibos apresentados, estando de pleno acordo com o inteiro teor dos
anesmos, resolva esta Junta, por unaniriddade, julgar impeocedente
a reclamação de folhas dois, no valor (e quatro contos e sessenta
na reis, para absolver a Reclamada e . sondenar o Reclamante nas

custas. As partes tiveram conhecimento da decisão na própria au-
diência". — Presidente,' Santiago Poinpê6, — Vogal dos Empregado-
res, Duarte Lopes -da Situa. — Vogal dos Empregados, Arnado ()ter()
.Sanehes.

proeniso n. 1.584-41 — Crispim 11.1acha lo para haver da Viaçb.o
Vera Cruz a indenização a que se julga, com direito, por ter sido
dispensado sem justa causa. nos 'termos da lei 62, de 5 de ju-
nho de mil novecentos e trinta e circo e aviso prévio.

Desde que o empregador nin prove ter sido justa causa
para dispensai . o empregado estt! obr;gado a indenisci-lo de
acordo com os arts. 1.0 e 2.0 da lei 62, de 5 - 6-35.

"Considerando o que alegaram as pai tes e o mais que dos autos
consta; considerando que a testemunha da Reclamada vacilou diante
da afirmativa do Reclamante de que re'iebera ordem aos berros e
que não desacatara quem quer que seja, nem tentara agredir o ins-
petor; considerando que a Reclamada ido fez prova das penalida-
des impostas ao Reclamante pelas faltas anteriores, limitando-se ape-
nas a simples alegações, nem- tão pouco provou ter ei Reclamante se
recusado a obedecer às ordens dadas;
considerando que, assim, não teve a Reclamada justa cansa para dis-
pensar o referida Reclamante, estando agora obrigada a indenizá-lo
de acordo com a lei: resolve esta Junta, por maioria, contra o voto
do senhor vogal dos Empregadores, julgr r procedente a reclamação
de folhas dois, para condenar a Reclamada — Viação Vera Cruz
a pagar- ao Reclamante — Crispim Atulhai° — a importância de se-
tecentos e vinte mil- réis, relativa a indenização por dispensa sem
justa causa, nos termos da lei sessenta e dois, de cinco de junho do
mil novecentos e trinta e cinco. Custas "ex--lego". As partes tiveram
conhecimento da decisão na própria audiência". — Presidente,
Santiago Pompéo- — Vogal dos Empregadores, Duarte Lopcs do 5:1-
ve.— Vogal dos Empregados, Artindo weroSanches.

Processo n. 1.613-51 -- José ;Francisco da Silva para haver de Ar-
tefatos de Cimento Abend Ltda. a ;ndenitiação a que se julga
ecoo direito por ler sido dispensado SMII aviso prévio, bem corno
u pagamento de salários.

Revel o empregador, foi o 7rocesso julgado de acordo
com o uri, 15, do decreto 22.131,- de 25 - 11 -32.

"Considerando o que alegou a parle presente e o mais que do
processo consta; considerando que a revelia- da Reclamada, implica em
confissão quanto ao alegado pelo Reclamante, da acordo com o ar-
tigo quinze do decreto vinte e dois mil sento o trinta e dois, do
vinte e cinco de novembro de mil noveceatos e trinta e dois; consi-
derando que não teern as Juntas de Cduiliação e Julgamento com-
petência para tomar conhecimento de .redamação por dispensa sem
aviso prévio, de acordo com o prejulgado da Corte de Apelação do
Distrito Federal, de quatorze • de dezembre de mil novecentos e trin-
ta e oito, resolve esta Junta, por unanin- idade, julgar procedente a
reclamação de folhas dois na parte relat va a salários, para conde-
nar a Reclamada — Artefatos do Cimento Abend Limitada — a pa-
gar ao Reclamante — José Francisco da Silva — a importância de
quinhentos e Oitenta mil reis. Não conheciida a reclamação* na parto
de aviso prévio do acordo com o que acima fica exposta e nos ter-
mos ao artigo .seis da lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil
novecentos e trinta e cinco. Custas "ex-lege". — Presidente, Santia-
go l iompêo. — Vogal dos Empregadores, Duarte Lopes dz Si!va. —
Vogal das Empregados, :tributo Otero Sanches.

processo 1.270-41 — Manoel Torres para haver de Augusto Freitas
& Cia. Ltda, a indenização a que se julga com direito por ter
sido dispensado sem justa causa, nos termos da lei n. 62, de
5-6-35, aviso prévio e férias.

O empregado que deixa o serviço por vontade próprio
- é- obrigado a dar aviso prévio-ao empregador, não o fazendo,

este tem o direito de descontar esse aviso nas férias a que o
empregado tiver feito jús — art. G da lei n. 62, de 5-6-35.•
"Considerando o que alegaram as partes; Considerando que não

foi o Reclamante dispensado, 'mas abandonou o serviço sem dar aviso
prévio ao empregador (artigo sexto da lei sessenta e dois), con-
forme ele próprio ebnfessa quando declara que pediu "férias e todos
os seus direitos" e que ninguem o havia mandado embora; Consi-
derando que tem o Reclamante di-reito a dois períodos simples de
férias; Considerando que tem a Reclamada direito à reconvenção que
pleiteia, nos termos do artigo sexto da lei sessenta e dois, resolve
esta Junta, por unanimidade, julgar improcedente a reclamação de
folhais dois, na parte relativa a dispensa sem justa causa, por ter
o Reclamante abandonado o serviço, e procedente a parte referente
a dois períodos de férias na importância de quatrocentos e trinta
mil réis, autorizando a Reclamada a descontar na indenização do fé-
rias a reconvenção a que tem direito e que foi julgada procedente, nos
termos do art. 6.° da lei sessenta e dois, de cinco de junho de mil
novecentos e trinta e cinco. -Custas ex lege." — Presidente, Santiago
Pompeo; Vogal dos Empregadores, Duarte Lopes da Silva; Vogal
dos Empregados, Adindo Otero Sanctres.

Oswaldo Laudelino de Almeida contra La-
Limitada por ter sido suspenso.

dê Conciliação e Julgamento não icem com-
conhecer de reclamação de suspensão- inferior

"Considerando o que alegou o Reclamante e que não icem as Jun-
tas competência para conhecer de reclamação por suspensão inferior a
noventa dias, conforme jurisprudência reiterada deste Ministério;
Considerando que não tem o Reclamante doze meses de trabalho efetivo
na Reclamada, pois foi admitido em treze de março de mil novecentos
e quarenta e saiu em trinta e uni de janeiro de mil novecentos o qua-
renta e um, resolve esta Junta, por unanimidade, julgar improcedente
a reclamação de folhas dois, no valor de quinhentos e cinquenta e um
mil reis, absolvendo a Reclamada e condenando o Reclamante nas
custas. As partes tiveram conhecimento da decisão na própria audiên-
cia." — Presidente, Santiago Pompeo; Vogal dos Empregadores, Lluarto
Lopes da Silva; Vogal dos Empregados, Arlindo Otero Sanehes.

Processo n, 1.607-41 — Antonio lImirigues Oliveira para haver de
Luiz Koatz a indenização a que se julga com direito por ter
sido dispensado sem justa causa, nos termos da lei n. 62, de
5-6-35. -

Desde que o empregador não faça prova de que o em-
- pregado abandona o emprego, está sujeito à indenização de
que tratam os arts. 1.0 e 2.° da lei n. 62,41e 5 -6-35.

"Considerando o que alegaram as partes e o mais que dos autos
consta; Considerando a divergência entre a data de demissão do Re-
clamante anotada em sua carteira profissional — vinte e quatro de'
outubro — e a data que alega a Reclamada ter ele abandonado o ser-
viço (folhas dois do processo DNT — vinte e seis mil oitocentos e
quatro, de mil novecentos e quarenta) — dezoito de outubro de mil
novecentos e quarenta; Considerando que a declaração da Reclamada
de que o Reclamante não foi readmitido em vinte e oito do dezembro
por falta de serviço, coincidindo com a declaração do Reclamante de
que foi dispensado naquela data por falta de serviço, vem demonstrar
ter havido, do fato, uma demissão e não abandono de emprego; re-
solve esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclamação
de folhas dois, para condenar a Reclamada — Luiz Koatz — a pa-
gar ao Reclamante — Antonio Rodrigates Oliveira — a importancia
de setecentos e cinquenta mil réis, relativa à indenização por dis-
pensa sem justa causa, nos termos do art. segundo da lei sesssenta e
dois, de cinco de junho de mil novecentos e trinta e cinco. Custas
ex lege. As partes tiveram conhecimento da decisão na própria au-
diência. — Presidente, Santiago Pompeo; Vogal dos Empregadores,
Duarte Lopes da Silva; Vogal dos Empregados, Adindo Otero Sandias.

Processo n. 1.685-41 — Manoel Albino Prado para haver de Simon
Miller a indenização a que se julga com direito por ter sido dis-
pensado sem justa causa, nos termos da lei n. 02, de 5 de junho
de 1935, aviso prévio e férias.

&yd o empregador foi o processo julgado de acordo
com o artigo 15, do decreto n. 22.132, de 25-11-32."

Considerando o que declarou a parte presente e o mais que dos
autos consta; Considerando que prevalecem por inconteStadas essas
declarações, confesso que é pela revelia à parte, Reclamada, nos termos

Processo n. 663-41 —
m inadora Moreira

As Juntas
petência para
a 90 dias.
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do art. quinze do decreto vinte e dois mil cento e trinta e dois, de
vinte e cinco de novembro de mil novecentos e trinta e dois, resolve
esta Junta, por unanimidade, julgar procedente a reclamação do fo-
lhas dois, para condenar a Reclamada a pagar ao Reclamante a im-
portância total de novecentos e sessenta mil reis, sendo seiscentos
mil réis relativa à indenização por dispensa sem justa causa, nos ter-
mo do artigo segundo da lei sessenta e dois, de cinco de junho de
mil novecentos e trinta e cinco, e- trezentos e sessenta mil réis com
relação a um período de férias, nos termos do artigo oitavo do de-
creto vinte e três mil setecentos e sessenta e oito, de dezoito de
janeiro de mil novecentos e trinta e quatro. Não conhecida a parte
referente ao aviso prévio, de acordo com o artigo sexto da referida
lei sessenta e dois. Custas ex-lege. A parte presente leve conheci-
mento da decisão na própria audiência. — Presidente, Santiago Pom-
peo; Vogal dos Empregadores, Duarte Lopes da Silva; Vogal dos Em-.
pregados, 	 Otero Sanches.

Processo n. 1.689-41 — Lenzuy Alvaro de Araujo para haver de Rá-
dio Clube do Brasil o pagamento de férias.

O empregado tem direito ao gozo de férias regulonten-
tares desde que trabalhe 12 meses corridos no mesMo esta-
belecimento.

Considerando que tem o Reclamante direito a um período de fé-
rias reconhecido pela própria Reclamada, resolve esta Junta, por una-
nimidade, e com fundamento nos artigos quatro e treze do decreto -
3inte e três mil cento e três, de dezenove de agosto de mil novecentos
e trinta e três, julgar procedente a reclamação do folhas dois, para
condenar a Reclamada — Rádio Clube do Brasil — a pagar ao. Re-

elamante, Leuzuy Alvaro de Araujo, a importância de quatrocentos o
cinquenta mil réis relativa a quinze dias de férias. Custas ex lago. AU
partes tiveram conhecimento da decisão na própria audiência. -
Pnesidente, Santiago Pompeo; Vogal dos Empregadores, Duarte Lo
pes da Silva; Vigal dos Empregadores, Arlindo Otero Sambes.

Processo n. 1.682-41 -- Rubens Pereira de Santana para haver do
estabelecimento Gráfico Mundo Médico a indenização a que se
julga com direito por ter sido dispensado sem justa causa nos
termos da lei n. 62, de 5-6-35, aviso prévio, férias e horas cx.
iras.

Não tendo o empregado 12 meses de trabalho efetivo não
tem direito à indenização da lei n. 62, nem pode reclamar' o,
pagamento das férias.

-Considerando o que alegaram as partes e o mais que do processo
consta; Considerando que não tem o Reclamante um ano de efetivo
serviço no estabelecimento reclamado, o que se verifica de sua cai-.
leira .profissional, não tendo, assim, direito b. indenização a que plei-
teia por dispensa sem justa causa, nos termos dos artS. primeiro e
segundo, da lei sessenta e dois, da cinco de junho de mil .novecentos
e trinta e cinco, nem direito ao pagamento de férias, resolve esta
Junta, por unanimidade, julgar improcdente a reclamação de folhas
dois, na importância de trezentos mil reis, absolvendo a Reclamada
e condenando o Reclamante nas custas. As partes tiveram conheci-
mento da decisão na própria audiência. — Presidente, Santiago Poin-
peo; Vogal dos Empregadores, Duarte Lopes da Silva; Vogal dos Em.;
pregados, Adindo Otero Sanches.
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